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Contem este volume todas as organisações minísteriaes» com 
os programmas dos differentes gabinetes, alguns dos mais im- 
portantes decretos e leis, com os nomes dos Ministros que os 
referendaram, notas explicativas sobre o andamento e discussão 
das leis que deram origem ás reformas constitucionaes, ao acto 
addicíonal, a lei da interpretação, ao código criminal, do pro- 
cesso e commercial e lei de terras, acompanhado de um quadro 
por ordem alphabetica de todos os ministros, a datar de 1822 até 
1889, com designação das pastas que occuparam e numero de 
vezes que funccionaram interina ou efifectivamente, relação dos 
Presidentes das Camarás, Deputados brazileiros és Cortes Portu- 
guezas. Deputados da Constituinte, Representação Nacional, Re- 
gência e Regentes do Império, Conselheiros de Estado e Presi- 
dentes de Província, com uma relação alphabetica dos mesmos 
Presidentes e Províncias que administraram. 

Em outro volume, conforme determinação da Mesa da Ca- 
mará dos Srs. Deputados, em 4 de Junho do corrente anno, reuni 
os discursos do coroa com os respectivos votos de graças, emendas 
apresentadas durante a discussão, todos os Decretos sobre os 
adiamentos da Àssemblêa Geral, sessões extraordinárias, disso- 
luções, sessões secretas e fusões, desde 1826 até o presente com 
um quadro das epochas e motivos que deram lugar á reunião 
das duas camarás, seguido do histórico sobre a intelligencia do 
art. 61 da Constituição Politica do Império, com os pareceres 
mais importantes que sobre o assumpto foram apresentados ao 
Parlamento. 

Secretaria da Camará dos Deputados, 11 de Novembro de 1889. 
O Director Conselheiro Barão de Javary. 
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1^ GABINETE — 16 de janeiro 



IMPÉRIO E ESTRANGEIROS 



José Bonifácio de ândrada e Silva, conselheiro. 



JUSTIÇA 



Caetano Pinto de Miranda Montenegro, Marquez da Praia 
Grande, conselheiro ; nomeado ministro em 3 de julho de 1822. 



FAZENDA 



Caetano Pinto de Miranda Montenegro, Marquez da Praia 
Grande, conselheiro ; substituído em 4 de julho do mesmo anno por 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 



GUERRA 



Joaquim db Oliveira Alvares, Official General do exercito ; 
substituído em 27 de junho do mesmo anno por Luiz Pereira da 
Nóbrega de Souza Coutinho, ofBcial general do exercito, que foi 
substituído em 28 de outubro desse mesmo anno por João Yibira 
DE Carvalho, Marquez de Lages, official superior do exercito. 



MARINHA 



Manoel António Farinha, Conde de Souzel, official general da 
armada; nomeado ministro em 22 de abril de 1821 e substituído em 
22 de outubro de 1822 por Luiz da Cunha Moreira, Visconde de 
Cabo Frio, official general da armada. 
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Algumas leis e decretos importantes 

DECRETO DE 18 DE SETEMBRO DE 1822 

Hei por bem, e com parecer do Meu Conselho de Estado, Determinar 
o seguinte : Será d'ora em diante o Escudo d' Armas deste Reino do Brazil, 
em campo verde, uma Esphera Armilar de ouro atravessada por uma Cruz da 
Ordem de Christo, sendo circulada a mesma Esphera de dezenove Estrellas de 
prata em uma orla azul ; e firmada a Coroa Real diamantina sobre o Escudo, 
cujos lados serão abraçados por dois ramos das plantas de Cafó e Tabaco, 
como emblemas de sua riqueza commercial, representados na sua própria côr 
e ligados na parte inferior pelo laço da Nação. 

A Bandeira Nacional será composta de um parallelogrammo verde, e nelle 
inscripto um quadrilátero rhomboidal côr de ouro, ficando no centro deste o 
Escudo das Armas do Brazil. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Conselho de Estado e do Con- 
selho de Sua Majestade Fidelíssima o Sr. D. João VI, e Meu Ministro, e 
Secretario de Estaao dos Negócios do Reino e Estrangeiros, o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos necessários. Paço em 18 de Se- 
tembro de 1822. 

Com a Rubrica de S. A. R. O PRÍNCIPE REGENTE 
(Assignado) José Bonifácio de Anirada e Silva. 

DECRETO DÇ 18 DE SETEBIBRO DE 1822 

Convindo dar a este Reino do Brazil um novo Tope Nacional, etc. : Hei 
por bem e com o parecer do Meu Conselho de Estado ordenar o seguinte : 

O Laço, ou Tope Nacional Braziliense, será composto das coroas emble- 
máticas — verde de primavera, e amarei lo de ouro — na forma do modelo 
apnexo a este Meu decreto. A fior verde no braço esquerdo, dentro de um 
angulo de ouro, ficará sendo a divisa voluntária dos patríotas do Brazil, que 
juraram o desempenho da legenda — Independência ou Morte — la^Tada 
no dito angulo. 

(Assignado) José Bonifácio de Andrada e SUva 

Decreto de 23 de setembro de 1822 (assignado por Caetano Pinto de 
Miranda Montenegro, ministro da Justiça) para que cesse (e isto para corre- 
sponder k geral alegria da cidade do Rio de Janeiro pela nomeação dos depu- 
tados para a assembléa geral constituinte e legislativa, que ha do lançar os 
gloriosos fundamentos do Império do Brazil) a devassa a que se mandou 
proceder na província de S. Paulo, pelos successos do dia 23 de maio de 1823, 
e outros que a estes seguiram; pondo-se em liberdade os que estiverem presos. 

Decreto de 13 de outubro de 1822 (assignado por José Bonifácio de 
Andrada e Silva, ministro do império), ordenando que, da data deste para o 
futuro, se use nos tribunaes e mais repartições publicas geralmente do titulo 
Magestade Imperial, quando no expediente dos alvarás, provisões, e outros 
diplomas que passarem em nome do Imperador. 

Que nas provisões se principie pela formula seguinte: 

Dom Pedro, pela graça de Deus e unanime Acclamaçao dos Povos, Imperador 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil : Faço saber etc. . . . 

E que nos alvarás se use do seguinte: 

Eu o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Império : Faço^saber «te., 
eic . • . « 
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Decreto de 1 de deze!Oro de 1822 (assignado por José Booifacio de 
Andrada e Silva) creando a ordem do Crazeiro (em allusão à posição geo- 
graphica desta vasta e rica região da America Austral, que forma o Império 
do Brazil, onde se acha a grande constellação do Cruzeiro, etc.) e regula- 
mentando-a quanto ao numero dos membros que devem compol-a . 

Decreto de 4 de dezembro de 1822 (assignado por João Vieira de Car- 
valho) mandando observar as instrucções da mesma data na promoção do 
exercito, seu estado-maior, de praças e fortalezas. 

Decreto de 10 de dezembro de 1822 (assignado por José Bonifácio de 
Andrada e Silva) : Hei por bem que nos diplomas d*ora em diante publicados 
em Meu Augusto Nome, e que forem por Mim rubricados ou assignados, se 
accrescente, depois da sua data, o numero dos annos, que decorrerem, depois 
da mencionada época, a qual deverá contar-se desde o memorável dia de 12 de 
outubro de 1822, em que por espontânea unanimidade dos povos, se celebrou 
o solemne Acto da Minha Acclamação. 

Decreto de 21 de dezembro de 1822 (assignado por José Bonifácio de 
Andrada e Silva) organizando a tabeliã dos dias de grande gala. 

Decreto de 30 de dezembro de 1822 (assignado por Luiz da Cunha Mo- 
reira, ministro da marinha), concedendo aos Brazileiros e estrangeiros, afim 
de repellir os ataques contra a propriedade publica e particular deste Império 
a faculdade de armarem corsários contra o pavilhão portuguez . 

Decreto de 30 de dezembro de 1822 (assignado por Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada, ministro da fazenda), para que os géneros de industria 
estrangeira e com especialidade manufactura portugueza (excluída apenas 
a industria ingleza) paguem nas alfandegas vinte e quatro por cento, etc. 

Decreto de 4 de fevereiro de 1823 (assignado por Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada, ministro da fazenda), creando uma administração na 
mesa do consulado para a âscalisação dos impostos do tabaco, do café, etc., 
seguido das instrucções, etc. 

Decreto de 14 de janeiro de 1823 (assignado por José Bonifácio de 
Andrada e Silva), para que todos os súbditos de Portugal, chegados aos 
portos do Brazil temporariamente, não possam residir sem prestar íiança 
idónea, e vindo estabelecer-se, prestem juramento de fidelidade ao Imperador 
e á causa do Brazil . 



1823 



2^ GABINETE^ — 17 de julho 



IMPÉRIO E ESTRANGEIROS 



JosE Joaquim Carneiro de Campos (Marquez de Caravellas), depu- 
tado. 



JUSTIÇA 



Caetano Pinto de Miranda Montenegro (Marquez da Praia 
Grande), Conselheiro ; nomeado ministro a 3 de julho do mesmo 
anno. 



1. Com referencia a este ministério, em que entraram dois deputados, os Srs. Car- 
neiro de Campos e Nogueira da Gama, encontram-se os seguintes documentos, que 
vêem insertos á pag. 109, primeira columna, e 110, segunda columna, sessão de 18 
de julho, tomo III dos Annaei de 1823. 

Officio do ministro de estado dos negócios da justiça : 

« lUm. e Exm. Sr. — S. M. o Imperador, tendo concedido a demissão, que 
lhe pedirão os ministros e secretários de estado dos negócios do império, estrangeiros 
e da fazenda ; e devendo elle? ser svbstituidos por outros, gue pelo seu caracter e 
conhecimentos, e sua firme adhesão á causa do Brazil, e aos princípios constitucionaes, 
merecessem a confiança publica : nomeou a V. Ex. para os negócios do império e 
estrangeiros, e ao Sr. conselheiro Manoel Jacintho Nogueira da Gama para os da 
fazenda, e presidência do thesouro publico. O que de ordem de S. M. Imperial parti- 
cipo a V. S. para ser presente á assembléa geral constituinte e legislitiva deste 
império. » 

Este officio, datado de 18 de julho de 1823, que foi endereçado ao Sr. JoE>é Joaquim 
Carneiro de Campos, está assignado por Caetano Pinio de Miranda Montenegro e 
foi remettido, depois da alg.im debate, á commissão de Constituição, para dar o seu 
parecer com urgência. 

O Sr. Pereira da Cunha, como relator da referida commissão de Constituição, leu 
o seguinte parecer sobre o assumpto do officio acima : 

« Havendo S. M. o Imparador nomeado para ministros e secrelarios de estado 
dos negócios do império, e da fazenda, a dois deputados desta augusta assembléa, 
entrou em duvida : 1^, si o governo podia escolher para o ministério os membro«i da 
mesma assembléa, durante o seu exercício ; 2^, si, aceitando elles os ditos empregos, 
devem ou não continuar a servir conjunctamente um e outro, ou si o logar e exercido 
de ministro de eitado exclue o de deputado ; 3°, si, ficando, por consequência, vago o 
locar de deputado, deve este ser supprido pelo respectivo supplente, e si esta substi- 
tuição é perpetua ou temporária, emquanto se não procedo a uma nova eleição por 
sua respectiva província. 
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FAZENDA 

Manoel Jacintho Nogueira da Gama (Marquez de Baependy) , 
deputado. 

GUERRA 



JoXo Vieira de Carvalho (Marquez de Lages), official general 
do exercito ; nomeado ministro a 20 de outubro de 1822. 



MARINHA 



Luiz da Cunha Moreira (Visconde de Cabo Frio), official general 
da armada, nomeado ministro a 22 de outubro de 1822. 

Lei de 20 de outubro de 1823 (asslgnada por Josô Joaquim Carneiro de 
Campos) sobre a extincçao do Governo Provisório e sobre a nova forma dos 
Governos Provinciaes. 

Lei da mesma data (assigDada pelo mesmo) declarando que as ordenações, 
leis, regimentos, alvarás, decretos, etc, âcam em inteiro vigor na parte 
em que não tiverem sido revogados, para que por elles se regulem os ne- 
gócios do interior deste império, emquanto se n&o organizar um novo código, 
ou não forem inteiramente altei*ados, etc. 



« Acerca deq^iaes artieofl padece á commissão de CoTistituiçSo, quanto ao 1*, que 
S. M. Imperial p6de escolhe? os seus ministros de entre os depilados da assembléa, 
emquanto na Constituição se não deliberar o contrario. 

« Quanto ao £<>, parece á mesma commissão que, aceitando os deputados o exercício 
de ministros de estado, ílcam por consequência vagos os seus logares na assembléa, 
e serão substituídos pelos respectivos supplentes. 

« Quanto ao 3^, que esta vagatura será temporária, mandando-se proceder a nova 
eleição de deputados para preencher os logares vagoi, a qual poderá recahir sobre os 
mesmos deputados que aceitaram o ministério. 

« Paço da assembléa, 18 de Julho de 1823. — António Luiz Pereira da Cunha, — 
António Cartoi Ribeiro de Andrada Machado e Silva, — Franeixo Munis Tavares, — 
José Ricardo da Costa Aguiar dt Andrada. — Pedro de Araújo Lima,—' José Bonifácio 
de Andrada e Silva, » 

Entrou em discussão este parecer e depois do largamente debatido, julgando-ee 
por fím discutida a matéria, propoz o presidente : 

1.^ Si o Imperador podia escolher deputados da assembléa para seus ministros de 
estado. — Venceu-se que sim. 

2.^ Si os logares dos deputados nomeados para ministros de estado vagavam tem- 
porariamente. — Venoeu-se que não. 

3.<' Si elles deviam, emquanto exercessem aquelles empregos, ser dispensados da 
assiduidade de frequência na assembléa. — Venceu-se que não. 

Pelas reflexões de alguns Srs. deputados propoz também o Sr. presidente si o 
Sr. Carneiro de Campos devia sahir do logar de primeiro secretario da assembléa 
emquanto fosie ministro de estado. — Venceu-se que sim, e que entrasse o respectivo 
supplente. 

Suscitou-se a duvida de ser esta resolução da assembléa, sobre o parecer da com- 
missão, temporária ou perpetua ; e decidio^e que o resultado destas votações só teria 
observância, emquanto pela Constituição outra cousa se não decretasse. 



Vide pag. 112 e seguintes dos Annacs de 1823, vol. III. 



3^ GABINETE— 10 de novembro 



IMPÉRIO * 

Francisco Villela Barboza (Marquez de Paranaguá), offlcial 
superior do exercito ; substituído em 14 do raesmo mez e anno por 
Pedro de Araújo Lima (Visconde e posteriormente Marquez de 
Olinda), ex-deputado, que foi substituido em 17 do mesmo mez e anno 
por João Severiano Maciel da Costa (Marquez de Queluz), ex-depu- 
tado, que occupou o cargo até 14 de outubro de 1824, data em que 
foi nomeado Estevão Ribeiro de Rezrnde (Marquez de Valença), 
ex-deputado, que sérvio até 9 de novembro de 1825, em que entrou 
para substituil-o Felisberto Caldeira Brant Pontes (Marquez de 
Barbacena), ex-deputado. 

ESTRANGEIROS 

Francisco Villela Barboza (Marquez de Paranaguá), official 
superior do exercito ; substituido em 14 de novembro por Luiz José 
DE Carvalho e Mello (Visconde de Cachoeira), ex-deputado, no- 
meado em 14 de novembro, e substituido interinamente em 4 de ou- 
tubro de 1825 por Francisco Villela Barboza (Marquez de Para- 
naguá), official superior do exercito. 

JUSTIÇA 

Clemente Ferreira França (Marquez de Nazareth), magistrado ; 
substituido a 21 de novembro do mesmo anno por Sebastião Luiz 
Tinoco da Silva, magistrado. 

FAZENDA 

Sebastião Luiz Tinoco da Silva, magistrado ; substituido a 13 
do mesmo mez e anno por Mariano José Pereira da Fonseca 
(Marquez de Maricá), proprietário. 



1. Por decreto de 13 de novembro de 1823 foi desmembrada a secretaria dos ne- 
gócios do império da dos estrangeiros. 
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GUERRA 

José de Oliveira Barboza (Visconde do Rio Comprido), Official 
general do exercito ; substituido interinamente a 14 de novenibnj 
do mesmo anno por Francisco Villela Barboza (Marquez de Para 
naguà), official superior do exercito, que, a 19 do mesmo mez e anno^ 
foi substituido por Joio Gomes da Silveira Mendonça (Marquez d< 
Sabará), official superior do exercito e ex-deputado, que sérvio at( 
26 de julho de 1824, em que foi substituido interinamente por Fran 
CISCO Villela Barboza (Marquez de Paranaguá), official superior d( 
exercito, que exonerou-se a 3 de agosto de 1824, sendo nomead( 
João Vieira de Carvalho (Marquez de Lages), official superior d( 
exercito. 



MARINHA 

Pedro José da Costa Barros, ex -deputado ; nomeado era 15 de 
novembro de 1823, que foi substituido em 17 do mesmo mez e anno 
por Francisco Villela Barboza (Marquez de Paranaguá), official 
superior do exercito . 

Na sessão de 11 de novembro de 1823 foi lido na assembléa con- 
stituinte o seguinte 

I>ecreto 

Havendo Eu convocado, C0210 tinha direito de convocar, a Assemblôa 
Geral Constituinte e Legislativa^ por Decreto de 3 de junho do anno próximo 

S assado, aflm de salvar o Brazil dos perigos que lhe estavam imminentes, e 
avendo a dita Assemblôa perjurado * ao tão solemne juramento, que prestou 
à Nação, de defendera integridade do Império, sua Independência, e a Minha 
Dynastia: Hei por bem, como Imperador e Defensor Perpetuo do Brazil, 
dissolver a mesma Assembléa, e convocar jà uma outra na forma das In- 
s tracções feitas para convocação desta, que agora acaba, a qual deverá traba- 
lhar sobre o projecto de Constituição, que Eu lhe hei do em breve apresentar, 
que será daplicadamente mais liberal do que a que a extincta Assemblôa 
acabou de fazer. Os Meus Ministros e Secretários de Estado de todas as diffo- 
rentes Repartições o tenhão assim entendido e facão executar, a bem da sal- 
vação do Império. 

Paço, 12 de aovembro de 1823, segundo da Independência e do Império. — 
Com a rubrica de S. M. Imperial. — Clemerue Ferreiro, França, — José de 
Oliveira Barboza, 

Sahirão então da sala todos os Srs. deputados ; díssolvendo-se assim a as- 
semblôa pela l hora da tarde do dia 12 de novembro de 1823. (Vid. Annaes 
de 1823, vol. VI ultimo, pag. 309, etc.) 

1. Vid. decreto de 13 do novembro de 1823 ( as^Ignado por Clemente Fer- 
reira França ), declarando que a qualificação de perjura^ dada á Assembléa Consti^ 
tuinte Legislativa, dissolvida^ não ojmprehendia toda a- representação nacional, mas 
somente R facciosa, que anhclava vinganças, etc. (Gollecção de leis e decretos de 
1823, pag. 130.) 



ii 
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Decreto de 13 de novembro de 1823 (assignado por FraDcisco Villela 
Barboza, ministro do inriperio e dos estrangeiros), creando um conselho de 
estado composto de 10 membros, co-nprehendídos os ministros de estado. 

Decreto da mesma data (assignado pelo mesmo ministro) desmembrando 
'^ a secretaria de estado dos negócios do império da dos estrangeiros. 

^' Decreto de 20 de novembro de 1823 (assignado por Joio Severiano Ma- 

o' ciei da Costa, ministro do imperie), suspendendo provisoriamente a execução 

ií do decreto de 14 de janeiro de 1822 sobro os portuguezes que vierem 

^j,^ residir por tempo ou para sempre no Brazil . 

Decreto de 22 de novembro de 1822 (assig:nado pelo mesmo ministro 
Maciel da Gosta) mandando executar a lei sobre a liberdade de imprensa. 

Tratado de 11 db março db 1824 (assignado por João Severiano Maciel 
da Ck)sta, ministro do império), para que, em conformidade do voto geral dos 
brazileiros, expressado pelas suas diíTerentes camarás em publicas sessões, 
se jure no dia 25 de março do m3smo anno o Projecto da Constituição como 
lei do Império, seguido do juramento de S. M. Imperial. 

Constituição Politica do Império de 25 de março de 1824 (assignada 
por João Severiano Maciel da Costa) . 

Decreto de 17 de novembro de 1824 (assignado por Clemente Ferreira 
França, ministro da justiça), para que antes de se formar processo entre 
partes se tenham os meios de uma boa e mutua conciliação. 

Decreto de 9 de janeiro de 1825 (assio^nado por Estevão Ribeiro de 
Rezende, ministro do império), creando na corto e cidade do Rio de Janeiro 
um curso jurídico com todas as cadeiras e igualmente com os privilégios das 
uni versid ides. (Este decreto deixou de ter execução.) 

Decreto de 31 de maio de 1825 (assignado por Mariano José Pereira da 
Fonseca, ministro da fazenda), simplificando e facilitando a cobrança dos 
dizimes. 

Tratado de 29 de agosto de 1825 (assignado por Carlos Stuart e Luiz 
Josó de Carvalho e Mello, Barão de Santo Amaro, ministro do estrangeiros 
e Francisco Villela Barboza, ministro do império), feito entre S. M. Imperial e 
S. M. Fidelíssima sobre o reconhecimento do Império do Brazil e ratificado 
aos 30 de agosto de 1825 por S. M. Imperial. 



1825 



4^ GABINETE — 21 de novembro 



IMPÉRIO 

José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de S. Leopoldo); 
nomeado ministro a 24 de novembro de 1825 ; mas, deixando de ter 
exercício, foi substituido interinamente na mesma data por Felis- 
berto Caldeira BiuNT Pontes (Marquez de Barbacena), que foi 
substituido também interinamente a 20 de janeiro de 1826 por Joio 
Vieira de Carvalho ( Marquez de Lages ) . 

ESTRANGEIROS 

José Egydio Alvares de Almeida (Marquez de Santo Amaro); 
substituido a 20 de janeiro de 1826 por António Luiz Pereira da 
Cunha (Marquez de Inhambupe). 

JUSTIÇA 
Sebastião Luiz Tínoco da Silva, magistrado. 

FAZENDA 

Felisberto Caldeira Brant Pontes ( Marquez de Barbacena) ; 
substituido interinamente a 20 de janeiro do anno seguinte por An- 
tónio Luiz Pereira da Cunha (Marquez de Inhambupe). 

GUERRA 

Joio Vieira de Carvalho ( Marquez de Lages ); nomeado minis- 
tro a 3 de agosto de 1824. 

MARINHA 

Francisco Villela Barboza (Marquez de Paranaguá); nomeado 
t ministro a 17 de novembro de 182Í3. 
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Decreto de 10 de dezembro de 1825 (assignado çelo Visconde de Santo 
Amaro, Ministro de Estrangeiros), declarando guerra ás províncias unidas do 
Rio da Prata, autorizando o corso e armamento. 

Resolução imperial de 19 de dezembro de 1825, tomada sobre a con- 
sulta do conselho de estado, destruindo a irregularidade da cobrança do 
imposto da decima da cliancellaria-mór da Casa de Supplicação da Corte. 

Decreto de 12 de janeiro de 1826 Cassigna'lo pelo Marquez de Barba- 
cena, ministro da fazenda), permittindo a exportação da mosda metallica 
desta corte para as provindas do Império. 



i 
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5^^ GABINETE ' — 21 de janeiro 

IMPÉRIO . 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, Visconde de S. Leopoldo, 
Senador; nomeado ministro a 21 denovembrode 1825, substituído a 20 
de janeiro de 1826 por João Vieira de Carvalho, Marquez de Lages, 
que serviu interinamente até 23 do mesmo mez e anno, sendo substi- 
tuído por José Joaquim Carneiro de Campos, senador, que sérvio 
dessa data até março do mesmo anno e de 13 de novembro a 14 de 
janeiro de 1827. 



i. Officios trocados entre a camará dos deputados e o ministro do império deste 
gabinete, José Feliciano Fernandes Pinheiro, Visconde de S. Leopoldo. 

Illm. o Exm. Sr, — A camará dos deputados, querendo obter um exacto conhe- 
oim 'Uto do estado de todos os negócios da publica administração, afim de deliberar 
com o maior acerto sobre as providencias legislativas de que necessitar cada um dos 
83US ramos, resolveu que se pedisse ao governo a conta de todos os actos, que a Con- 
stituição obriga a dar ás camarás, logo que se acham reunidas em sessão ; e me 
ordena que eu assim participasse a V. tíx.y afim de que pela sua imrt? chegasse ao 
conhecimento de S. M. Imperial. Deus guarde a V. Ex. Paço da camará dos de- 
putados, 27 de maio de 1826. — Manoel José âe Sonsa França. — Sr. José Feliciano 
Fernandes Pinheiro, 

« Illm. e Exm. Sr. — Tendo recebido o officiodc V. Ex. de 87 do corrente, em 
que me participa, que a camará dos deputados resolvera que se pedisse ao governo 
a conta de todos os actos, que a Constituição obriga a dar ás camarás, logo que se 
acham reunidas em sessão, cumpre-me responder a V. Ex., pela parte que me toca, 
^ue não julgo sujeita a semelhante obriçaçao a secretaria de estado dos negócios do 
império, porque o exame da publica aaministração, de que trata o tit. 4^ cap. 2^, 
art. 37, § 1® da citada constituição, só tem logar nos t^^rmos do § 6<>, art. 15, cap. !<> 
do referido titulo, isto é, na morte do imperador, ou vacância do throno, caso que. 
felizmente, não se acha verificado. Todavia o governo de S. M. Imperial, que- 
rendo dar as mais decisivas provas de quanio deseja cooperar para o maior acerto 
das deliberações da camará dos deputados e providencias legislativas, transmittirá 
pontualmente ao conhecimento da mesma camará, informações exactas sobre cada 
um dos ramos, que em especial se lhe indicarem eque estejam a ergo da repartição 
dos negócios do Império. Deus guarde a V. Ex. Paço, em àl de maio de 1826. — José 
Feliciano Fernandes Pin/ieiro, — Sr. Manoel José de Souza França.» — Foi remet- 
tido á commissão de Constituição. 

Na sessão de 9 de junho de 1826 o Sr. deputado Vergueiro enviou á mesa a 
segai nt« indicação, sobre a qual houve largo debate. 

Não podendo esta camará tomar deliberação sobre muitos objectos, que nella se 
tem proposto, sem conhecer o estado actual dos negócios, requeiro que se lembre ao 
governo a necessidade que ha do relatório, que cada um dos ministros deve dar, do 
estado da sua repartição. 

(Vid. pag. 84 e seguintes do vol. II dos Annajs de 1826.) 

Sobre o officio do ministro do império, Visconde de S. Leopoldo, foi lido na sessSo 
de 12 de Junho do mesmo anno o seguinte parecer da commissão de Constituição, a 
quem foi affecto o mesmo oflicio: 

« A commissão de Constituição, á vista do officio do ministro do império, dirigido 
a esta camará com data de 31 do passado mez. e f^m resposta a um outro, que lhe 
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ESTRANGEIROS 



António Luiz Pereira da Cunha, Marquez de Inhambupe, se- 
nador . 



JUSTIÇA 



José Joaquim Carneiro de Campos, Marquez de Caravellas, se- 
nador . 



FAZENDA 



Manoel Jacintho Nogueira da Gama, Marquez de Baependy, 
senador . 



fora dirigido pedindo-lhe contas daqtiillo que, na forma da Constituição, elle devia 
dar a esta camará, é de parecer que se responda ao dito ministro, que, não obstante 
haver elle respondido segundo a lettra do officio que lhe fora enviado, comtudo 8. Ex. 
deve ficar entendendo que o espirito da camará não fora dirigido a entrar no exame 
da administração passada, pois que felizmente não nos achamos nesse caso : mas 
sim a procurar uma informação do estado geral dos negócios pertencentes á sua re- 
partição, para se poderem estatuir as providencias necessárias ao bem publico ; e, 
posto que a Constituição não declare expressamente essa obrigação, comtudo, pela 
natureza da cousa, é verdade demonstrada que o corpo legislativo, nada pôde resolver 
acerca da economia interna do Império, sem ter presentes os relatórios do espado da 
repartição interna ; e tal ó a pratica de lodosos governos constitucionaes. Paço da 
camará dos deputados, 10 de junho de 1826. — Jo^é Lino Coutinhx). — Lúcio Soares 
Teixeira de Gouvêa,-^ Bernardo Pereira de Vasconoellos ,> 
(Vid. pag. 105, vol. II dos Annaes.) » 

Na sessão de 14 de junho nova indicação foi apresentada pelo deputado Caval- 
canti de Albuquerque, em termos seguintes : 

« Proponho que a camará officie a cada um dos ministros de estado dizendo que, 
fazendo-se necessário á camará ser inforlnada dos diíTerentes negócios de cada uma 
das repartições, que exigirem providencias immediatas e urgentes, assim também 
de todas e quaesquer representações, que das diíferen: es autoridades espalhadas pelo 
Império tenhâo sido dirigidas ao ministério, em que peção providencias legislativas, 
e expônhão os meios de se estabelecerem estas, segundo a localidade e recursos de 
cada província, é indispensável que o ministro de cada repartição exponha um rela- 
tório dessds negócios e representaçÕL's, para com melhor conhecimento de causa e 
proveito do publico haver a mesma camará de regular os seus trabalhos. » 

(Vid. pag. 117 dos Annaes de 1826, vol. II.) 

Officio do senador Marquez de Inhambupe (António Luiz Pereira da Cunha), 
ministro de estrangeiros : 

«c Illm. e Exm. Sr. — Levei á augusta presença de S. M. o Imperador o officio de 
V. Ex. de 27doraez passado, pelo qual V. Kx. me participa que a camará dos 
deputados, querendo obter um exacto conhecimento de todos os negócios da publica 
administração, afim de deliberar com o maior acerto sobre as deliberações legisla- 
tivas, de que necessitar cada um dos seus ramos, resolveu, que se pedisse ao governo 
a conta de todos os actos, que a Constituição obriga a dar as camarás, logo que se 
acham reunidas em sessão. E tomando S. M. Imperial em sua alta consideração este 
assumpto. Houve por bem autorizar-me para satisfazer em devida forma a esta re- 
quisição. 
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GUERRA 



João Vieira de Carvalho, Marquez de Lages, oflScial general 
do exercito ; nomeado Ministro a 3 de Agosto de 1824. 



MARINHA 



Francisco Villela Barboza, Marquez de Paranaguá, senador. 

Decreto de 10 dbAbril de 1826 (assignado pelo Visconde de Inhambape, 
ministro de estrangeiros), mandando executar o tratado solemnisado entre 
D, João VI, de Portugal, e Sua Magestade o Imperador do Brazil sobre o 
reconhecimento da Independência e do Império do Brazil. 

Decreto de 16 de Abril de 1826 (assignado por José Feliciano Fernandes 
Pinheiro, ministro do império), que crôa a ordem de Pedro I. 



Devendo o ministério reger a marcha do çoverno pela constituição do império, que 
religiosamente cumpre observar, e não se deoíuzindo do seu contexto obrigação alguma 
de dar cada um dos ministros e secretários de estado uma conta absoluta e indeter- 
minada dos objectos de sua repartição, eu faDarei detalhadamente daquelles que, 
pertencendo aos negócios estrangeiros, em conformidade dos §§ 6°, 7**, 8° e 9° do 
art. 102 da constituição, me parece que convém chegar ao conhecimento da as- 
sembléa. sem que todavia se possa deaiizir essa obrigação do que se acha decretado 
no § 1® do art. 37 da mesma 'constituição ; porque essa disposição é relativa ao § 6<> 
do art. 15, que felizmente por ora não tem lugar, e que o ceo permittirá não seja exe- 
quível por longos annos, como tanto convém ao engrandecimento e prosperidade do 
império. 

Separado o reino do Brazil da monarchia portugueza, e elevado á categoria 
imperial pela unanime acciamação dos povos, era de absoluta necessidade recorrer 
áquelles meios, que pareciam mais adequados para que a nossa independência po- 
litica foste reconhecida pelos governos ae ambos os mundos. 

A Inglaterra, que tem tomado tanta parte nos negócios do continente americano, 
mostrou que a sua politica era sempre favorável para promover a paz neste hemis- 
pherio, e as suas relações com o povo brazileiro e europeu forão sempre tão ligadas aos 
seus próprios interesses, que S. M. Imperial escolheu a corle de íiOndres para ser o 
kheatro das primeiras negociações. E, supposto que esta tentativa não seguisse o seu 
devido eífeito, pela opposição que então se encontrara no minisierio portug[uez, toda^ 
via os esforços de amizade praticados pelo gabinete britannicoe a aexteridade com 
que o ministério brazilico dirigio a negociação obtiverão o desejado fim pelo tratado 
de 29 de agosto do anno passado, celebrado entre os plenipotenciários brazileiros e 
Sir Charles Stuart, como plenipotenciário de S« M. Fidelíssima, de que resultou o 
pleno reconhecimento da nossa independência. 

Naquella mesma data celebraram os sobreditos plenipotenciários uma convenção, 
que também foi ratificada, e pela qual S. M. Imperial conveio, á vista das reclamações 
apresentadas de governo a governo, em dar ao de Portugal a somma de dous milhões 
esterlinos, ficando com esta quantia extinctas de ambas as partes todas e quaesquer 
outras reclamações, assim como todo o direito a indemnisação desta natureza ; to- 
mando S M. Imperial para esse fim sobre o thesourodo Brazil o empréstimo, que Por- 
tugal havia contrahido em Londres no mez de Outubro de 1823, pagando o restante. 
Sara fazer os sobreditos dous milhões esterlinos, no prazo de um anno, a quartéis, 
epois da ratificação e publicação da mesma convenção, que agora se deve patentear, 
como foi ajustado entre os plenipotenciários. 

Desta maneira se poz termo á luta, que infelizmente havia entre o Brazil e Por- 
tugal : esem exemplo se acha reconhecida nossa independência politica por todas as 

2 
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Tratado de 6 de junho de 1826 (assignado pelo Visconde de Inbambape, 
ministro de estrangeiros e Barão de Di^siaa, enviado de Sua Majestade o rék 
de França) de alliança, amizade, paz e commercio entre S. M. Imperial 
eS. M. Ghristianissima, rei de França. 

Cabta b9 lvi I» 9 DE MTncBRa ]>£ 1826 (assignada por José Feliciano 
Fernandes Pinhão, Yi^eooide de S . Leopoldo, mitú tro do império), mandando 
executar o decreto da assembléa legislativa, em que se marcam os casos em 
que terá logar a única excepção feita à plenitude do direito de propriedade. 

Carta de lei de U de setembro de 1826 ^assignada pelo Visconde de 
Caravellas, ministro do império, interino), mandando que se execute o que 
decretou a assembléa geral sobre as sentenças de pena de morte pronunciaaas 
em qualquer parte do império, para que se não executem, sem que primeiro 
^ apresentam ao conhecimento do Poder Moderador. 

Decreto de 30 de setembro de 1826 (assignado por José Feliciano Fer- 
nandes Pinheiro, ministro do império), mandando exeeutar os noroê esta- 
tutos da Acadesna de Bellas Artes. 

Í Carta de lei de 23 de novembro de 1826 (assignada pelo Marquez de 
I Inbambupe, ministro de estrangeiros, e Roberto Gordon, enviado do rei de 
I Inglaterra), ratificando a convenção entre o império do Brazil e a Gran- 
I Bretanha para abolição do trafico de escravos. 

saç0c9 da Buioptt, á excepção da Rossia, pelas reconhecidas mudanças, que tiIUma* 
meixte teem occorrido naquelle império; e de Hespanha, eujaa desconfianças a respeito 
doB negócios do Snl hão de desapparecer, contencendo-se da justiça que abona a 
Qo«9a eonduota. 

Bm. Jaa0Í9o> de 1824 se realizou uma missão dos Estados Unidos Americanos ; 
e> po«eo depois recebeu o gabinete imperial a fausta nova de haver aquelle governo 
reooQibeeiído a nessa independência no dia 26 de Maio desse mesmo anno ; noticia 
esta» «ue- Bjko podia deixar de ser acolhida com satisfação pela nação, que tivera a 
9ri^iaad«^ dspijuelle recoah«eeimeato. 

Entretanto vivemos em harmonia com os Estados independentes da America M»« 
vidUftal, fraaqnettade-lbes nossos portos ecommunieaçdes; da mesma sorte que o 
flienoe ãspreviaeias argentinas, até que Buenoe-Ayres nos obrigou a um rompimento, 
para defiiiMBermos a integridade do império, direitos do throno e honra nacional . 

Com eífeito, chegando a épeea de se aplainarem todos os escrúpulos dos gabinetes 
•«ropeos, pele facto de reconhecer S. M. Tldelissima a independência deste império ; 
eompareeeu a França, para encet>ar com elleum tratado de commereio, e navegação ; 
eS. jM. Imperial desejandio manterás relações de amizade e benevolência para com 
os outroe Estados, mormente em artigo» de vantagem e felicidade para o B^zid, não 
hesifto« em, nomear plenipotenciários para negociarem com a França, e o resuHiMU) 
Ibl e tratodb d;e janeiro do> corrente anno, que foi ratificado e já est& publicado 
psra Ma devida execução. 

Acham-se actualmente nomeados alguns enviado» extraordinários e ministros ple- 
nipotenciários e encarregados de negócios nas principaes cortes da Europa ; e 
S. M. Imperial continuara a organizar o corj^o diplomático de maneira tal, que sem 
sobrecarregar o thesouro publico com excessiva d^speza». não deixe comtudo de ter os 
seus representantes- e agentes políticos nas primeiras cortes e Estados, para couservar 
com* todas aA potencias, segundo opermittirem as circumstancias, aquellas relações de 
amizade e harmonia de ^ue resulta a prosperidade deste império, como é hoje pra- 
ticadjo pelas demais nações ; sendo tanto mais necessária esta providencia, quando 
nos achamos a grande distancia das primeiras cortes européas. 

Sly além desta prévia informação, a eamara dos deputados precisar de quaes^er 
onílroe escdarecioneatos a respeito dos negócios desta repartição, Y . Ex. me avisará, 
para eu assim o eumfftrir ; para O' que me acho competentemente autorizado pelas 
ordens de S. M. Imperial, que a tal respeito Howve por bem transmittir-me. 

Deua gUArde a V. Ex. Paço, em. Id de Junho de Í826.— Viaconde dú Iníuimbupe, 
— Sr* José Ricardo da €o8ta A^guiav de Andradib.}» — Foi remeitido áscommissoefl 
de diplomacia e de fazenda. 



1827 



6^ GABINETE— i5 dtíjandro 



IMPÉRIO 

Visconde db S . LsopoLDa (José Feliciaiio Fernandes PiDlteir'^), 
senador ^ 

ESTRANGEIROS 

Marqtjbz D1& QuELtz (JoSo Sevemno Maciel da Costa) '« 

JUSTIÇA 

Marquez de Nazareth (Clemente Ferreira' Frànça)f, senador; 
substituído a 1 1 de março do mesmo anno pelo èetíÀdor ViBCo^t de 
S. Leopoldo (José Feliciano Fernandes Pinheiro), que Sérvio interi- 
namente até 18 de maio, data em que foi nomeado para substituil-o 
o Marque^ de Valença (Estevão Ribeiro de Rezende, senador) . 

FAZENDA 

Marquez de Queluz (João Severiano Maciel da Costa), sm&iot, 
interinamente. 

GUERRA 

Marquez de Laoes (João Vieira de Carvalho), oficial geser ai 
do exercito ; nomeado a 3 de agosto de 1824 * . 



i. Contra este ministro lavrou a com missão de legislação da camada dos depu- 
tados um parecer importante pela questão constitucional qu« se ventilou (pre- 
tenção do Dr. Louzada a ser considerado cidadão brazileiro), o qual terminara 
propondo a accusação do ministro do império, por ter, no caso vertente, violado o 
art. 6o, n. 4, tit. 2» da constituição. Vid. pag. 160, vol. IV dos AnncM de 1827 
e pag. 10 vol. V dos Annctes do mesmo anno. 

2. Houve na discussão do orçamento deste ministério vivo debate. \iâ. tvLgs. 
164, 200, 201 e 209 dos Annaes de 1827, vol. IV.- 

3. A respeito deste ministro foi approvado o seguinte parecer da commísisao de 
constituição: 

- « A commissão de constituição, ponderando maduramente as indicações dos Srs. 
Xavier Ferreira e Baptista Pereira, a primeira ^para que se recommende ao governo 
o deplorável estado da provinda do Rio Grande, invadida pelo iiiittiigo,' ô «'segunda 
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MARINHA 

Marquez de Maceió (D. Francisco Maurício de Souza Coutinho), 
oí&cial superior da armada. 

Lei db 11 de agosto de 1827 (assignada pelo Visconde de S. Leopoldo, 
ministro do império), creando dous cursos de sciencias jurídicas e sociaes, um 
na cidade de S. Paulo, outro na de Olinda. 

Decreto de 14 de aqosto de 1827 (assignado pelo mesmo ministro), 
declarando cidadão brazileiro naturalisado todo o estrangeiro que, naturali- 
sado portuguez, existia no Brazil antes da época da independência, que pela 
continuação de residência a ella adheriu. 

Decreto de 13 de sbtbbíbro de 1827 (assignado pelo Conde de Valença, 
ministro da justiça), sobre a intelligencia da lei que actualmente regula a 
liberdade da miprensa. 

Lbi de 15 DE outubro db 1827 (assignada pelo Visconde de S. Leopoldo, 
ministro do império), sobre a responsabilidade dos ministros e secretários 
de estado e dos conselheiros de estado. 

Lei db 15 de outubro de 1827 (assignada pelo Visconde de S. Leopoldo, 
ministro do império), creando um observatório astronómico. 

Lei de 15 de outubro db 1827 (assignada pelo mesmo ministro), creando 
escolas de primeiras lettras em todas as cidades, villas e legares mais popu- 
losos do império. 

Lbi de 26 db outubro de 1827 (assignada pelo Marquez de Queluz, mi- 
nistro da fazenda), mandando reduzir a 5 <>/o o imposto do quinto sobre 
o ouro. 

Lei de 3 db novembro de 1827 (assignada pelo ministro 4a justiça, Ck>nde 
de Valença), creando os bispados de Goyaz e Matto Grosso. 

Dbcreto de 3 DE novembro de 1827 (assignado pelo Ck>nde de Valença, 
ministro da justiça), declarando em effectiva observância as disposições 
do Concilio Tridentino e da constituição do arcebispado da Bahia sobre o 
matrimonio. 

Carta de lei de 17 de novembro de 1827 (assignada pelo Marquez de 
Queluz, ministro de estrangeiros, Conde de Lages, Gilae meister e K. Lieve 
King^, ratificando o tratado de commercio e navegação entre o império do 
Brazil e as cidades livres e anseaticas de Lubeck, Bremen e Hamburgo. 



para que se dirija a camará dos deputados em corpo ao throno imperial, afim de 
siçnificar a Sua Magestade que o ministro da guerra, navendo perdido a opinião pu- 
blica, não merece continuar na direcção do seu ministério, é de parecer que nenhuma 
delias tem logar : a primeira, porque, sendo o negocio da guerra actual um dos prin- 
cipaes objectos das solicitudes da nação em geral, e em particular do çoverno, é 
desnecessária tal recommendação em matéria tão grave, quando pela própria falia do 
throno a camará dos deputados ficou convencida de que o governo de S. M. Im- 
perial se achava neste negocio inteiramente empenhaao ; e a segunda, porque, sup- 
posto conheça a commissão que a opinião publica em nada é favorável ao ministro 
da guerra, e seja um direito inherente a todos os corpos lefi^-^lativos levar perante 
o throno semelhante representação, todavia a commissão julga que a camará não 
deve no caso aciua) lançar mão deste meio, quando as suas attribuições lhe for- 
necem outro plenamente efdcaz, que é o da accusação dos ministros. 

« Gamara dos deputados, 22 de maio de 1827 — José Lino CoutinJio,'- Ludo 
Soares Teixeira de Gouvéa»'^ Manoel António Galvão,'^ Pedro de Araújo Ztma.— 
Bernardo Pereira de Vasooncellós ,i^ 



1827 



T GABINE TE — 20 de novembro 



IMPÉRIO 

Pedro de Araújo Lima (Marquez de OUnda), deputado ; substi- 
tuído em 15 de junho de 1828 por José Clemente Pereira, deputado *. 

ESTRANGEIROS 

Marquez de Aracaty, senador (João Carlos Augusto de 
OyenhansenJ . 

JUSTIÇA 

Lucio Soares Teixeira de Gouveia, deputado ; substituído a 25 
de setembro de 1828 por José Bernardino Baptista Pereira, deputado, 
voltando a 22 de Novembro desse anno ao seu exercício o deputado 
Lucio Soares Teixeira de Gouveia *. 

FAZENDA 

Miguel Galmon du Pin e Almeida (Marquez de Abrantes)^ 
deputado ; substituído interinamente em 18 de junho de 1828 por 
José Bernardino Baptista Pereira, voltando Miguel Galmon (Mar* 
quez de Abrantes) a occupar a pasta em 25 de setembro de 1828. 



i. Foi este ministério o primeiro que apresentou proposta —Credito suppUmcntary 
a qual soffreu renhido debate, como se evidencia das pags. 49, 63, 151, 184, 185, 188, 
191, 192, 194, 200, 201, 206, 220, 226, 230, 234 e 25i, Annaesáe 1828, toI. IV. 

Na discussão do orçamento do ministério do império notaram-se as tendências do 
gOTerno para estabelecer a monarchia pura ; a inconstitucionalidade de certas 
proposições dos ministros (o da justiça e do império), como a seguinte: — cudespezasy 
embora não decretadas^ serõ^ reaXizadas, Via. pags. 6, 11 e 14, Annaes de 1829, 
Tol. V. Vld. igualmente pags. 8, 11, 20 e 28 dos Annaes de 1829, vol. I, sessão extra- 
ordinária, discussão do Toto de graças, onde accentua-se mais a feição opposi- 
cio&ista da camará ante o governo. 

chagou a denunciai-^) 

. 83,96, 125, 167,168 e 

Annokcz do mesmo anno, 

▼oi: lll. ' * ^ 
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MARINHA 

Diogo Jorge de Brito, official general da marinha ; substi- 
tuído interinamente a 30 de maiodoanno seguinte pelo Marquez de 
Aracaty (João Carlos Augusto de Ot/enhansen), senador, que, por 
sua vez, foi substituído em 16 de janeiro de 1828 por Miguel de 
Souza Mello e Alyim, official general da armada. 

GUERRA 

Bento Barrozo Pereira, senador, official general do exercito ; 
s^bstituido a 15 de junho de 1828 por Francisco Cordeiro da 
SiLy4 Torres (Visconde de Jerumirim), official general do exercito, 
que foi substituído a 24 do mesmo mez e anno por Joaquim de 
Oliveira Alvares ^ official general do exercito, que, por sua vez, 
foi substituído interinamente a 5 de agosto de 1829, por José Cle- 
mente Pereira * deputado . 

Carta de lei de 29 de novembro de 1827 (assignada pelo Marquez de 
Aracaty, ministro de estrangeiros), e Ignatius Equez a Brenner Felsach 
(pelo FrincipjB de Metiernich) ratificando o tratado de commercio e navegação 
entre o Brazil e o império da Áustria. 

Decreto de 4 de julho de 1828 (assignado por José Bernardino Baptista 
Pereira, ministro da fazenda), autorizando a emissão de notas do Banco do 
Brasil, Instituindo commissOes dâ exame do estado geral da administração 
do ppud^mo banco e providenciando para maior circulação de moeda de cobre» 

Lei de 27 de aqosto de 1828 (assignada por José Clemente Pereira, mi* 
nistro do império), dando regimento para os conselhos geraes de província. 

Lei de 29 de agosto de 1828 (assignada pelo mesmo), estabelecendo 
regras para a construcção das obras publicas, que tiverem por objecto a nave- 
gação dos rios, abertura de caaaas» adiQcação de estradas, pontes, calçadas 
ou aqueductos. 

1. o ministro Joaquim de Oliveira Alvares foi alvo de forte opposiçSo, como 
se vé consultando aspags. 14, 15, 16, 41, 84, 136, 143 e 149, vol. Ill, Annaes de 1829, 
epags. 8, 9, 15, 46, 5o, 108, 122, 136 147 e 162, vol. IV, Annaes do mesmo anno. e o 
parecer datado de 4 de julho de 1829, com voto em separado do deputado Cruz 
Ferreira, julgando improcedente a accusação que lhe fora feita, por expedir o decreto 
de 27 de fevereiro de 1828 creando uma commissao militar em Pernambuco, por 
Qçcasião da rebellião. 

A defesa do dito ministiro é datada de 20 de junho de 1829. 

2. Este ministro foi depois de denunciado, accusado e absolvido. Vid. pags. 706, 
vol. IT, Annaes de 1830, e pags. 20, 160, 224, 262, 268, 272 e 276, vol. I, Annaes 
de i831, e pags. 21, 30, 35, 37, 52, 208 e 218, vol, II, Annaesáe 1831, e parecer n. 130 
de 1831 apresentado na sessão de 20 de julho pela commissao composta dos Srs. 
Odorico, Moura e Limpo de Abreu, julgando procedente a accusação ao ex-ministro 
da guerra José Clemente Pereira, por ter mandado proceder ao recrutamento em 
varias províncias do império, e ter comprado armamento ao inglez Guilherme Jong. , 

físte parecer foi discutido em 26 e 27 de julho e em 5 de agosto, em que Jbi 
approvaao. Em 20 foi eleita a commissao para apresentar no senado a accusação. 

£m 24 de maio de 1832 o senado marcou o dia 9 de junho para comparecimento 
do accusado e nesse dia, depois de larga discussão, foi absolvido unanimemente 
lavrando então o i^ secretario a sentença de absolvição. Vid. Diário da Gamara dos 
Senadores n.» 18, pag. 3 e n. 31 pags, 1 a 8. 
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Lei de 30 de agosto de 1828 (assignada pelo mesmo), declarando o caso 
em que se pôde proceder à prisão por crimes sem culpa formada. 

Lei de 18 de setembro de 1828 (assigaada pelo mesmo), creando o Supre- ' 
mo Tribunal de Justiça e declarando suas attribuições . 

Decreto de 30 de setembro de 1828 (assignado pelo mesmo), autorizando 
o governo para reorganizar o correio geral, etc. 

Lei de 1 de outubro de 1828 (assignada pelo mesmo), dando nova forma 
às camarás municipaes, marcando suas attribulQOes e processo para eleição de 
vereadores e juizes de paz. 

Decreto de 8 de outubro de 1828 (assignado por Miguel Calmon du Pin 
e Almeida, ministro da fazenda), approvando o regimento interno da Caixa 
da Amortização. 

Carta de lei de ] 8 de abril de 1828, approvando e ratificando o tratado 
de amizade, navegação e commercio entre o Brazil e o reino da Prússia. 

Carta de lei de 30 de agosto de 1828 ratificando a convenção preli- 
minar de paz entre o império do Brazil e a republica das províncias unidas do 
Rio da Prata. 

Decreto de 23 de outubro de 1828 (assignado por José Clemente Pe- 
reira, ministro do imi)erio), concedendo a António d!a Costa a faculdade de 
org^anizar uma companhia para emprehender a illuminação desta capital por 
meio do gaz. 

Carta de lei de 26 de outubro de 1828 ratiâcando o tratado de com« 
mercio e navegação entre o Brazil e a Dinamarca. 

Idem de 12 db dezembro de 1828 ratificando o tratado de amizade e nave- 
gação, etc, entre o Brazil e os Estados-Unidos da America. 

Idem de 26 de dezembro de 1828 ratiâcando o tratado de amizade entre 
o Brazil e o reino dos Paizes Baixos . 

Decreto de 29 de dezembro de 1828 (assignado por Miguel Calmon, mi- 
nistro da fazenda), mandando contrahir um empréstimo na praça de Londres 
ou em outra da Europa. 

Decreto de 5 de março de 1829 (assignado por José Clemente Pereira, 
ministro do império), dando regulamento á administração geral dos correios. 

Carta de lei de 5 de março do mesmo anno ratificando o artigo addi- 
cional ao tratado celebrado em 8 de janeiro de 1826 entre S. M. o Imperador 
e o rei de França. 

Decreto de 27 de julho de 1829 (assignado por José Clemente Pereira), 
concedendo aos conselheiros de estado o uso das armas imperiaes com a corâa 
imperial sobreposta nas mangas das fardas do seu uniforme. 

Carta de lei de 30 de julho de 1829 ratifícando o tratado do casamento 
de S. M. o Imperador D. Pedro I com S. M, a Imperatriz Senhora 
D. Amélia. 

Decreto de 17 de outubro de 1829 (assignado por José Clemente Pe- 
reira), creando uma ordem militar e civil com a denominação — Ordem 
DA Rosa. 



1829 



8° GABINETE — 4 de dezembro 



IMPÉRIO 

Marquez db Garavellas, senador ; substituído em 12 de agosto 
de 1830 pelo Visconde de Alcântara (João Ignacio da Cunha), 
senador, que serviu interinamente até 4 de outubro de 1 830, data 
em que foi nomeado José António da Silva Maia, deputado, que, 
por sua vez, foi substituído em 24 de dezembro de 1830 pelo Vis- 
conde de Alcântara. 

ESTRANGEIROS 

Miguel Galmon du Pin e Almeida (Marquez de Abrantes), depu- 
tado ; substituído interinamente em 23 de setembro de 1830 pelo 
Marquez de Paranaguá (Francisco Villella Barboza), o qual também 
foi substituído em 9 de setembro desse anno por Francisco Carneiro 
DE Gampos (Visconde de Garavellas), senador. 



JUSTIÇA 
Visconde de Alcântara, senador. 

FAZENDA 

Marquez de Babbacena, senador ; substituído em 2 de outubro 
de 1830 por José Aí^tonio Lisboa, negociante, o qual também foi 
substituído em 3 de novembro desse anno por António Francisco 
DE Paula Hollanda Gavalcanti (Visconde de Albuquerque), de- 
putado . 

GUERRA 

Gonde DO Rio Pardo (Thomaz Joaquim Pereira Valente), ofi- 
cial general do exercito . 



•V 
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MARINHA 
Marquez de Paranaguá, senador. 

Lei de 26 de agosto de 1830 (assignada pelo Visconde de Alcnntara, 
ministro do império), concedendo favores aos estudantes brazileiros qae 
regressarem da universidade de (Coimbra e escolas de França ató a data de 
sua publicação. 

Lei de 28 de agosto (assignada pelo mesmo ministro), concedendo pri- 
vilegio ao que descobrir, inventar ou melhorar uma industria útil, e um 
j premio ao que introduzir uma industria estrangeira, e regula a sua concessão. 

""^ Decreto de 10 de setembro (assignado pelo Marquez de Barbacena, 
ministro da fazenda), isentando ds direitos de entrada de consumo a moeda 
estrangeira de ouro e prata, ouro em barra e a prata em pinha. 

Lei de 20 de setembro de 1830 (assignada pelo Visconde de Alcântara, 
ministro do imperic^, sobre o abuso da liberdade da imprensa. 

L«i DE 4 DS DBZBMBRO DE 1830 (assignada nor Josó António da Silva 
Maia» ministro da justiça), extinguindo a chanoellaria«mór do império e a 
superintendência dos novos direitos. 

Lei de 7 de dezembro de 1830 (assignada por António Francisco de 
Paula Cavalcanti e Albuquerque, ministro da fazenda), extinguindo a 
junta da direcção da Typographia Nacional e dando nova forma â sua ad- 
ministração. 

Lei de 9 de dezembro de 1830 (assignada por José António da Silva 
Maia, ministro do império), declarando mulos e de nenhum effeito os con- 
tractos onerosos e alienações feitas pelas ordens regulares sem preceder 
licença do governo. 

Decreto de 14 de dezembro de 1830 (assignado pelo Visconde de Alcân- 
tara, ministro da justiça), revogando a legislação (Ordenação, liv. P, tit. 05, 
e o Decr, de 26 de março de 1734), que prohibe o casamento dos julgadores 
temporaes com mulheres de sua jurisdicção. 

Lei de 16 de dezembro de 1830 (assignada polo Visconde de Alcantarat 
ministro da justiça), mandando executar o código criminal ^ 



^ Lei de 16 de dezembro de 1830 
CÓDIGO CRIMINAL 

RESUMO HISTÓRICO 

Na sessão de 12 de maio de 1826 os deputados Silva Maia e Pires Ferreira propu- 
zeram : o primeiro, que a commissão de legislação indicasse, com urgência, as me- 
didas que se deviam tomar para organização dos códigos civil e criminal ; e o 
segundo, q^ue se concedesse premio a quem, dentro da doua annos, apresentasse o 
melhor projecto de taes códigos. 

Na sessão de 17 do mesmo mee tiveram segunda leitura aquellas indicaçdes, e 
foram á commissão de legislação. 

Na sessão de 3 de junho o deputado Clemente Pereira apresentou um projecto de 
código criminal, o qual, em sessão de 9, foi áquella commissão. 

Na sessão de !<> de agosto a referida commissão, composta dos deputadoe Qfus 
Ferreira, A. Auçusto da Silva e A. da Silva Telles, deu parecer, j& a respeito da in- 
dicação dos Srs. Maia e Pires Ferreira , já a respeito do projecto do código do Sr. Cle- 
mente Pereira. 

Na sessão de 17 de agosto venceu-se: quanto ao primeiro parecer, que voltasse á 
commissão para reduzll-o a projecto, e quanto ao segundo, a requerimento do 
Sr. Clemente Pereira, que ficasse adiado, atd a apresentação daquelle trabalho. 

Na sessão de 2 de setembro a sobredita commissão apresentou três projectos, que 
foram a imprimir, bem como o do deputado Clemente Pereira. 
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« 

Decreto de 20 dezembro de 1830 (assignado pelo mesmo ministro) 
marcando as declarações com que deve ser cumprida a lei de 18 de setembro 
de 1828, da creação do tribunal supremo de justiça. 

Decreto de 12 de fevereiro de 1830 (assignado pelo Marquez de Bar- 
bacena, ministro da fazenda), nomeando uma commissão encarregada da 
organização de um novo systema monetário. 

Decreto de 30 de setembro de 1830 (assignado pelo Visconde de Alcân- 
tara, ministro da justiça), exonerando o Marquez de Barbacena do cargo de 
ministro e secretario dos negócios da fazenda, por ter de prestar contas das 
grandes despezas que íizera pela caixa de Londres. 



Na sessão de 4 de maio de 1827 o deputado Vasconcellos apresentou um projecto 
de código criminal ; na de 5 o deputado Cavalcante lembrou a eleição de uma com- 
miBsão especial para examinar esse projecto e o do Sr. Clemente Pereira ; na de 10 
-venceu-se que fosse composta de cinco membros e na de 12 toi eleita a mesma com- 
missão. Foram seus membros os deputados Maia, Âraujo Vianna, Costa Carvalho, 
Almeida e Albuquerque e J. C. Deus e Silva. 

Na sessão de 14 a commissão deu parecer, louvando os dons projectos e opinando 
que, depois de impressos, se preferisse para discussão o do Sr. Vasconcellos. Venceu-se 
que fossem impressos, adiando-se a segunda para ser decidida depois da im- 
pressão. 

Na sessão de 8 de maio de 1828 foi approvada uma emenda do deputado Vas- 
concellos, em referencia á indicação do deputado Ferreira de Mello sobre o estabe- 
lecimento de jurados, no sentido de se convidar o senado a nomear uma commissão 
que, com a especial da camará, reunisse os dous projectos de código criminal já 
oíferecidos. 

Expedio-se convite na sessão de 9, e na de 14 recebeu-se resposta participando a 
eleição do^ que d<^ viam funccionar naquelle sentido. 

Na sessão de 31 de agosto foi lido o parecer da commissão mixta (sob assigna- 
tura de Vergueiro, Maia, Almeida e Albuquerque, Costa Carvalho e Deus e Silva), 
bem como o projecto por ella organizado, « com declaração de lhe ter servido de pa- 
drão o do Sr. Vasconcellos e ter tido em vista e na devida consideração o do Sr. Cle- 
mente Pereira». 

Entrando em discussão o referido parecer no dia 6 de maio de 1830, foi appro- 
vada uma emenda do deputado Ernesto França, para que entre as emendas se 
admitissem substitutivas, acamara se convertesse em commissão geral quando se 
discutisse o projecto, e a discussão fosse annunciada com oito dias de antecedência. 

Na sessão de 7 do mesmo mez foi eleita uma commissão e&pecial para receber as 
emendas h memorias ofierecidas sobre o projecto do código, compondo-se dos depu- 
tados Brito da Gama, Carneiro Leão e Muniz Barreto, e o presidente da camará 
marcou para recebimento das ditas emendas até lo de junho. 

"Na sessão de 26 recebeu-se, e foi enviado ã commissão especial, um trabalho de 
Miliiet de Saint Adolph contendo observações sobre a formação do código criminal. 

Na mesma sessão o deputado Ernesto França requereu e foi votado, que a refe- 
rida commissão, examinando o código Luisiania, interpuzesse parecer a respeitp do 
mérito desse código comparativamente com o que servia de base ás emendas, e na 
sessão de 12 de junho o deputado Paula e Albuquerque oifereceu observações sobre o 
proiecto do código, sendo ellas remettidas á commissão especial. 

Na sessão de 6 de julho deu parecer a commissão, declarando ter examinade as 
emendas apresentadas, e foram estas a imprimir, com urgência. 

Na sessão d-3 10 de setembro entrou em discussão o projecto de código. Discutido 
o artj, 4**, requereu o deputado Paula Souza, na sessão de 11, a eleição de uma com- 
missão especial, que, d'entre seis dias da sua eleição, tendo em vista as emendas 
existentes ou enviadas á mesa até o dia seguinte, apresentasse as absolutamente in- 
dispensáveis para sobre ellas discutir-se e votar-se, indicando os meios mais breves 
para discussão. Requereu também o deputado Ernesto França, que se nomeasse 
uma commissão de três membros para, em oiro dias, apresentar um código, ouvindo 
mas não sendo obrigado a seguir, os artigos que lhe fossem apresentados por qualquer 
deputado, que, ficando sobre a mesa os dias necessários, e passando certo prazo 
^que devia ser breve) si votass''^ sem discussão si esse código devia ser ou não ado- 
ptado, e que antes daquelle trabalho decidisse a camará si devia ou não admittir as 
penas de morte e galés. Venceu-se que fosse eleita a commissão de três membros; que 
ouvisse, mas não fosse obrigada a seguir, os artigos que fossem apresentados çor 
qualquer deputado; que, offerecido o código, ficasse sobre a mesa os aias necessários 
e passando certo prazo (que devia ser breve) se votasse, sem discussão, si esse código 
devia ser ou não adoptado, e que antes daquelle trabalho decidisse a camará si 
deviam ser ou não admittidas as penas de morte e de galés. 

9 
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Eleita naquella mesma sessão em 2^ escrutínio, a referida commissão, compon- 
do-se dos deputados Limpo de Abreu, Paula Souza e Luiz CaTalcanti, discutlu-se 
ainda na mesma sessão, e nas de 13 e 15 a questão preliminar attinente áquellas 
penas. Foi votada uma emenda do deputado Rego Barros contra a pena de morte em 
crimes políticos, e bem assim que subsistisse as de morte e galês nos casos vencidos, 
sendo tudo remettido á commissão especial. 

Na S8ssão de 19 de outubro apresentou esta o ssu parecer e o projecto, assígnando- 
«6 vencido o deputado Luiz Cavalcante ; foi liloe ve iceu-se aue tivesse segunda lei- 
tura no dia em que fosse suieito á votação, e na sessão de 22 rol approvado o projecto 
com pequena alteração de forma, proposta pela commissão especial das emendas. 

Na sessão de 2õ de novembro recebeu-se officio do senado participando ter sido 
adoDtado inteiramente o projecto. 

(Na sessão de 25, a requerimento do deputado Yasconcellos, declarou-se ao senado 
ter havido equivoco na redacção do art. 310 e rectifícando-a). 



1831 



9^ GABINETE — 19 de março 



IMPÉRIO 



Bernardo José dá Gama, Visconde de Goyana ; nomeado mi- 
nistro em 13 de março de 1831 . 



ESTRANGEIROS 

Francisco Carneiro de Campos, senador ; nomeado ministro em 
29 de outubro de 1830. 



JUSTIÇA 
Manoel José de Souza França, advogado. 

FAZENDA 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Al- 
buquerque, Visconde de Albuquerque, deputado ; nomeado ministro 
em 3 de novembro de 1831. 

GUERRA 
José Manoel de Moraes, official general do exercito. 

MARINHA 
José Manoel de Almeida, official general da armada. 



1831 



10» GABINETE — 5 de abril 



IMPÉRIO 
Marquez de Ikhambupe, senador. 

ESTRANGEIROS 
Marquez de Aracatt, senador . 

JUSTIÇA 
Visconde de Alcântara, senador. 



FAZENDA i 



Marquez de Baependy, senador. 

GUERRA 
Marquez de Lages, senador. 

MARINHA 
Marquez de Paranaguá, senador. 



SEGUNDO REINADO 

DURANTE A MENORIDADE 

1831 — 1840 

Regência provisória eleita a 7 de abril de 1831 

Marquez de Caravellas, senador. 

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, senador. 

Francisco de Lima e Silva, official general do exercito. 
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1831 



GABINETE — de 7 de abril 



IMPÉRIO 

Visconde de Goyana ; substituído a 26 do mesmo mez e anno 
por Manoel José de Souza França, que sérvio interinamente. 

JUSTIÇA 
Manoel José de Souza França, advogado. 

ESTRANGEIROS 
Francisco Carneiro de Campos, senador. 

FAZENDA 
JosE Ignacio Borges *, senador. 

MARINHA 
José Manoel de Almeida, officíal general da armada . 

GUERRA 

José Manoel de Moraes, officíal general do exercito. 

Lei db 6 de jimHo de 1831 prohibindo as loterias (assignada por Manoel 
José de Souza França, ministro da justiça). 



1. Apresentou uma proposta sobre a suspensão, por cinco annos, dos juros é 
amortização dos empréstimos externos, para applicat annualmente as sommas arbi- 
tradas para aquelle àm ao resgate da moeda de cobre. Depois de uma discussão vehe- 
mente, foi approvado por 59 contra 23 votos o parecer da commissão egpecial, t«r* 
minando pela rejeição da dita proposta. Vid. pagct. 127^ 128, 129» 138, 144, 125 e 175, 
Annacs de 1831, vol, I. 
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Lbi de 8 DE JULHO DE 1831 declarando sem effeito as disposições legisla- 
tivas sobre a renda das apólices a metal e troco das notas do Banco do Brazll 
por apólices, e manda passar para a caixa de amortização o cofre de depósitos 
públicos (assignada por José Ignacio Borges, ministro da l^zenda). 

Lei de 14 de junho de 1831 dispõe sobre a forma da eleição da Regência 
permanente e attribuições desta (assignada por Manoel Josô de Souza França 
ministro do império). 



Regência permanente eleita a 17 de junho de 1831 



Francisco de Lima e Silva, oíSciâl general do exercito . 

JosÂ DA Gosta Carvalho, Marquez de Monte Alegre, deputado 

Joio Braulio Moniz, deputado. 



1831 



1^ GABINETE — 16 de julho 



IMPÉRIO 

José Lino Goitinho, deputado ; serviu até 3 de janeiro de 1832, 
data em que foi nomeado Diooo António Fbijó, que serviu interina- 
mente. 



JUSTIÇA 

Diooo António Feijó, * deputado ; nomeado ministro em 5 de 
julho. 



ESTRANGEIROS 

Francisco Carneiro de Campos, senador ; nomeado ministro 
em] 7 de abril de 1831. 



FAZENDA 

Bernado Pereira de Vasconcbllos, deputado ; serviu até 10 de 
maio de 1832, data em que foi nomeado para substituil-o Joaquim 
José Rodrigues Torres (Visconde de Itaborahy), lente de mathe- 
maticas , 



1. Foi denunciado perante a camará dos deputados. 

A denuncia, que teve discussão longa, era fundada na suspensão, que esse 
ministro ordenara, das cartas de seguro, tendo encontrado da parte de alguns 
magistrados reluctancia no cumprimento daquella determinação, Vid. pags. 5, 16, 
43, 57, 66, 77 e 93 dos Annacs de 1821, vol. II. Na sessão de 31 de agosto do 
mesmo anno, toI. II, pag. 101, decidio-se. por yotação nominal, que não procedia 
a denuncia contra o ministro. O parecer n. 197 de 1831, apresentado em 16 de agosto 
pela commissão composta dos Sn. Xavier de Carvalho, Souza Paraíso e Castro Alves, 
julgou improcedente a accusacão, tendo o mesmo parecer voto em separado de José 
de Castro Alves. 

Este ministério teve forte opposição na camará dos deputados, salientada 
por oecasiSo da discussão da resposta á Falia do Throno, que revelou desde o 
começo a divisão da camará. Vid. pags. 8, 9 e 27. Vid. discursos de pag. 11 &pag. 26 
de pag. 160 á pag. 181, Ánnaes de 1832, vol. I. 
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xMARINHA 



Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itaborahy), lente 
de matfaematícas . 



GUERRA 

Manoel da Fonseca Lima e Silva (Baráo do Suruhy), official 
general do exercito . 

Decreto de 11 de agosto de 1831 (assignado porjDiogo António Feijó, mi- 
nistro da justiça), declarando que os íilhos illegitimos de qualquer espécie 
podem ser Instltuidos por seus pais herdeiros em testamento, não havendo 
herdeiros necessários. 

Lei de 12 de agosto de 1831 (assignada por José Lino Coutinho, ministro 
do império), marcando as funcções do cargo de tutor do imperador menor o 
Sr. D. Pedro II, e de suas augustas irmãs. 

Lei de 18 de agosto de 1831 Cassignada por Diogo António Feijó, ministro 
da justiça), creando as Guardas Nacionaes e extinguindo os corpos de milícias, 
guardas municípaei e ordenanças. 

Lei de 4 de outubro ee 1831 (assignada por Bernardo Pereira de Vas- 
concellos, ministro da fazenda), organisaudo o thesouro publico nacional e as 
thesourarias das províncias. 

Lei de 26 de outubro de 1831 fasslgnada por Diogo António Feijó, minis- 
tro da justiça), prescrevendo o modo de processar os crimes públicos e par- 
ticulares, e dando providencias quanto aos policiaes . 

Lei de 27 de outubro de 1831 (assignada por Manoel da Fonseca Lima e 
Silva, ministro da guerra), revogtindo as cartas régias que mandaram fazer 
guerra e pôr em servidão os Índios. 

Decreto de 5 de outubro de 1831 (assignado por Lino Coutinho, ministro 
doimperio), designando o padrão do tope nacional brazileiro. 

if Lei de 7 de novembro de 1831 (assignada por Diogo António Feijó, 
ly ministro da justiça), declarando livres todos os escravos vindos de fora do 
I Lí!SE2™> ® impondo penas aos importadores dos mesmos escravos. 

Decreto de 12 de abril de 1832 (assignado por Diogo António Feyo, 
ministro da justiça), que regulamentou a lei de 7 de novembro de 1831 sobre 
o trafico de escravos. 

Decreto de 7 de novembro de 1831 (assignado por José Lino Coutinho, 
ministro do império), approvando provisoriamente os novos estatutos Jpara os 
cursos de sciencias juriaicas e sociaes do império. 

Decreto de 16 de novembro de 1831 (assignado por Diogo António Feijó, 
ministro da j ustiça), declarando da competência do Supremo Tribunal de 
Justiça o julgamento da antiguidade dos magistrados. 

Decreto de 20 de novembro de 1831 (assignado por Bernardo Pereira de 
Vasconcellos, ministro da fazenda), mandando correr livremente como mer- 
cadoria o ouro em pô; 

Decreto de 13 de dezembro de 1831 (assignado por Bernardo Pereira de 
Vasconcellos, ministro da fazenda), dando regulamento para o porto do Rio 
de Janeiro. 
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Decreto de 23 de dezembro de 1831 (assignado por Diogo António Feijó, 
ministro da justiça), designando o uniforme e distinctivos da guarda na- 
cional. 

Decreto de 30 de novembro de 1831 (assignado por Lino Coutinho, mi- 
nistro do império), dando estatutos à Academia de Bellas Artes. 

Decreto de 9 de julho de 1882 (assignado por Manoel da Fonseca Lima 
e Silva, ministro da guerra), autorizando o governo para recrutar 1500 
homens para reforçar os corpos do exercito. 

Decreto de 21 de fevereiro de 1832 (acto do poder executivo), assignado 
pelo mesmo ministro, dando regulamento ao arsenal de guerra da corte, 
fabrica da pólvora da Estrella, arsenaes de guerra e armazéns de depósitos 
de artigos bellicos. 

Decreto de 16 de julho de 1832 (acto do poder executivo), assignado 
I)elo ministro da fazenda Bernardo de Vasconcellos, mandando pôr em execu- 
ção o regulamento da alfandega, de 25 de abril desse anno. 



\ 



1832 

2^ GABINETE — 3 de agosto 



IMPÉRIO 

António Francisco de Paula Hollanda Cavalcante de Albu- 
querque (Visconde de Albuquerque), deputado; sérvio interinamente. 

JUSTIÇA 
Pedro de Araújo Lima (Marquez de Olinda), deputado. 

ESTRANGEIROS 

Pedro de Araújo Lima (Marquez de Olinda), deputado; serviu 
interinamente. 

FAZENDA 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcante de 
Albuquerque (Visconde de Albuquerque), deputado^ 

MARINHA 
Bento Barrozo Pereira (interino), senador. 

GUERRA 
Bento Barrozo Pereira, senador, oíHcial general do exercito. 

Decreto de 18 de agosto de 1832 (assignado por Pedro de Araújo Lima 
ministro da justiça), declarando as faltas com que foi impresso o coaigo cri- 
minal. 

Decreto de 25 de agosto de 1834 (assignado por António Francisco de 
Paula Hollanda Cavalcante de Albuquerque, ministro do império), revogando 
os arts. 17 e 18 do regulamento de saúde do porto do Rio de Janeiro. 



1. Esto ministro apresentou uma proposta para emissão de apólices até 
3-000:000$ e prohibição de concessão de sesmarias, etc. ; proposta que k>í rejeitada 
na conformidade do parecer da coram issão de orçamento, por não se mostrar a 
necessidade do credito pedido, por ser incompativel com o nosso systema represen- 
tativo, por ser o meio proDOSto pelo ministro para haver a quantia pedida o mais 
prejudial á nação, e além disso intempestivo e precário nas circumstancias actuaes, 
etc, Vid. parecer assignado pelos Srs. Pires Ferreira, Castro Silva o Duarte, sessão 
de 10 de setembro de 1832 nas actas da camará dos deputados, e pag. 171 dos 
Annaes de 1832, vol. II, onde se inscreve a referida proposta. 



l 



1832 



3^ GABINETE — 13 de setembro 



IMPÉRIO 

NiooLÀo Pereira de Campos Vergueiro, senador; substituído 
em 23 de maio de 1833 por António de Souza e Oliveira Coutinho 
(Visconde de Sepetiba), deputado, e em 7 de outubro do mesmo 
anno de 1833 por António Pinto Chichorro da Gama, deputado. 

JUSTIÇA 

Honório Hermeto Carneiro Leão (Marquez de Paraná); sub- 
stituído em 14 de maio de 1833 por Cândido José de Araújo Vianna 
Marquez de Sapucahy), deputado, que sérvio interinamente até 4 de 
junho do mesmo anno, data em que também foi nomeado interina- 
mente AuRELiANo DB SouzA E Oliveira Coutinho, Víscoude de 
Sepetiba, deputado, que passou a efifectivo em 10 de outubro do 
mesmo anno . 

ESTRANGEIROS 

Bento da Silva Lisboa (Barão de Cayrú), substituído em 21 do 
fevereiro de 1834 por Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho 
(Visconde de Sepetiba), deputado, que serviu interinamente. 

FAZENDA 

NicoLÀo Pereira de Campos Vergueiro, senador; substituído 
em 14 de dezembro de 1832, por Cândido Josê de Araújo Vianna 
(Marquez de Sapucahy), deputado, que sérvio até 2 de junho de 1 834, 
data em que foi substituído por António Pinto Chichorro da Gama, 
que occupou interinamente a pasta ate 7 de outubro desse mesmo 
anno, em que foi nomeado Manoel do Nascimento Castro e Silva, 
deputado . 

MARINHA 

Antero José Ferreira de Brito (Barão de Tramandahy); 
substituído em 7 de novembro de 1832 por Joaquim José Rodrigues 
Torres (Visconde de Itaborahy), que por sua vez foi substituído por 
António José Ferreira db Brito em 30 de junho de 1834. 
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GUERRA 

Antero JoseFerreira DE Brito (Barão de Tramandahy), oflScial 
general do exercito . 

Lei DE 3 de outubro de 1832 (assignada por Nicolâo Pereira de Campos 
Vergueiro, ministro do império), dando nova organisação ás actuaes academias 
medico-cirurgicas do Rio de Janeiro e Bahia. 

Decreto de 3 de outubro de 1832 (assignado por Nicolào Pereira de 
Campos Vergueiro, ministro do império), manaando executar a resolução da 
assembléa geral legislativa, que crêa ura curso de estudos mineralógicos na 
província de Minas-Geraes. 

Lei de 12 de outubro de 1832 (assignada por Nicoláo Pereira de Campos 
Vergueiro, ministro do império), ordenando que os eleitores dos deputados para 
a seguinte legislatura lhes confiram nas procurações faculdade para refor- 
marem alguns artigos da constituição (arts. 49 e 72, na parte que exceptua de 
ter conselho geral a província onde estiver collocada a capital ao império); 73, 
74, 76, 77, 80, 83 § 3o, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 101 § 4% 123 (para o fim de que a 
regência permanente seja de um sò membroy e quanto á forma de sua eleição); 
137, 138^ 139, 140, 141, 142, 143, 144, 170 e 171, etc*. 

1. Lei de 12 de outubro de 1832 

(JDando poderes aos deputados para a reforma da constituição) , 
Origem da promulgação do Acto Addicional 

RESUMO HISTÓRICO 

Na sessão de 6 de maio de 1831 foi apresentado e approvado o seguinte requeri 
mento do Sr. Miranda Ribeiro (depois Visconde de Uberaba) : 

« Requeiro a nomeação de uma commissão especial que se encarregue de propor por 
escripto, na forma do art. 174 da consiituição do império, a reforma dos artigos 
constitucionaeSf que ella conhecer que a merecem ; e depois aa prosiga nos mais actos 
quea constituição prescreve nos arts, 175, 176 e 177. 

« Paço da camará dos deputados, 6 de maio de 1831. — Miranda Ribeiro,* 

Na mesma sessão elegeu-se a dita commissão especial, que ficou composta dos 
Srs. Miranda Ribeiro, Paula Souza e Costa Carvalho. 

Na sessão de 9 de julho a commissão especial leu o seu parecer propondo as bases 
da lei. (Vid. Annaes de 1834, pags. 13 a 29.; 

Na sessão de 9 de setembro decidio a camará que o projecto da commissão espe- 
cial tivesse a preferencia para a discussão, a qual com effeito teve logar ( a primeira) 
em 17 do mesmo mez e nesse dia foi approvado e passou para a 2» discussão. 

Entrando o projecto em 2^ discussão no dia 3'J de setembro, ficou adiado para ser 
discutido o seguinte requerimento, que ficou também adiado : 

« Requeiro se discuta primeiro a questão preliminar si a reforma da constituição 
deve ser, como propoz a illustre commissão, emendando-se logo os artigos, ou inician- 
do-sesóos artigos reformáveis, como no projecto do Sr. Luiz Cavalcanti. — Castro c 
SUva. » 

Nases^sãode 7 de outubro continuou a discussão deste requerimento, sendo então 
retirado, a pedido do seu autor. Na mesma sessão, e a requerimento do Sr. Evaristo 
da Veiga, foi preferido para a discussão um projecto do Sr, Miranda Ribeiro. (Vid. 
Annaes de 18^4, pags. 29 e 30.) 

Entrou, portanto, em discussão o art. 1°, e forão offerecidas as seguintes emendas: 

« 1.*^ Supp»rima-se as ultimas palavras do primeiro artigo. — Henrique de Rezende.* 
« 2.* O artigo 1° do tit. 1° da constituição do império será reformado no sentido de 
monarchia federativa, enesto sentido serão também reformados os mais artigos que 
lhe dizem respeito. — Manoel Amaral. » 

« 3."^ A assembléa geral legislativa decreta : — Art. l.o Os deputados para a ter- 
ceira legislatura trarão plenos poderes para reformar os arts. 10, 40, 81, 82, 83, 123, 
127, 129, 137, 165 e 166. — Art. 2. o Si a mencionada legislatura julgar útil e necessária 
a reforma dos ditos artigos, ella será feita em sentido federal. — Art, 3.° Todos os 
mais artigos da constituição, que tiverem relação com os reformados, serão postos 
em harmonia com elles.^S. R. — Lobo de Sou;ia. » 



— 47 — 

Lei de 23 de outubro de 1832 (aasignada por Nicoláo Pereira de Campos 
Vergueiro, ministro do império), sobre naturalisação dos estrangeiros. 

Lei de 24 de outubro de 1832 (assignada por Honório Hermeto, Carneiro 
Leão, ministro da justiça), sobre o juro ou premio de dinheiro de qualquer 
espécie. 

Decreto de 25 de outubro de 1832 (assignado por Honório Hermeto Car- 
neiro Leão, ministro da justiça), mandando executar a resolução da assembléa 
geral, que altera a lei de 18 de agosto de 1831 (creação das guardas nacio- 
naes ao império) . 

Depois de discutido o artigo e emendas, foi aquelle approvado e rejeitadas as 
emendas dos Srs. Rezende e Lobo, ficando a do Sr. Amaral reservada para a dis- 
cussão das proposições do mesmo artigo. 

Entrou em discussão a primeira proposição e ficou adiada. 

Continuando no dia 11 de outubro a discussão da primeira proposição, foi ella 
approvala e bem assim as demais proposições (2», 3», 4», 5», 6% 7% 8*, 9*, 10» o 11»), 
sendo rejeitada a seguinte emenda : 

« Cada província nomeará uma assembléa que faça a sua constituição particular. 
— Ernesto Ferreira França. — António Ferreira França, — Manoel Alves Branco. 
— .4. Fernandes da Silveira, » 

Admitfcida como additivo a emenda oíTerecida pelo Sr. Manoel do Amaral na 
sessão de 30 de setembro, foi ella approvada. 

Em 12 de outubro adoptou-se o projecto em 2* discussão e entrando logo em 3» foi 
approvado e remettido á commissão de redacção, não tendo sido apoiadas as 
seguintes emendas : 

« 1.* Cada provincia nomeará uma assembléa que faça a flua constituição parti- 
cular.-— 2.* Supprima-se a proposição segunda, que trata de rendas e imposto.— 
António Ferreira França. » 

Em 13 de outubro foi lida e approvada a redacção. (Vid. Annaes de 1834, pags. 30 
e dl. 

Hemettida a redacção para o senado nesse mesmo dia, teve o parecer e voltou em 
o 10 de agosto de 1832 com 14 emendas. (Vid. Annaes de 1834, p^s 32 e 33.) A camará 
dos ^deputados discutio as emendas do senado nas sessões de 29, 30 e 31 de agosto, 
Kr'-^ e 4 de setembro do mesmo anno de 1832, e rejeitou 12 das referidas emendas. 
(Vid. Annaes de 1834, pags. 33 e 34.) 

Vencendo-se, porém, que o projecto era vantajoso e util ao Império (art. 61 da 
constituição), requereu a camará a reunião da assembléa geral para tratar-se das 
emendas que havia rejeitado. 

^9^04%-°^®^*^ - ^ ^^^^^^ ^°^ acolhido, e aberta a discussão nos dias 17, 18, 19, 20, 
21, 22, 24, 2o, 26, 21 e 28 de setembro, foram approvadas sete das emendas integral- 
mente, duas somente em parte, e as outras rejeitadas. 

Çoncluida a discussão do Acto Addicional na camará dos deputados em 1834, e 
tendo de ssr a lei apresentada á regência somente para que a mandasse publicar, na 
lorma do que havia sido vencido na mesma discussão, um illustre senador, o Sr. José 
Saturnino da Costa Pereira, requereu para declarar-se illegal a reforma da consti- 
tuição, feita pela mesma camará. 

Houve sessão secreta para discutir-se aquelle requerimento, sendo nomeada uma 
commissao especial de cinco membros, os Srs. Visconde de Cayrú, Diogo António 
teijo, Visconde da Pedra Branca, Paula Souza e Marquez de Caravellas para dar 
parecer. *^ 

Opinou a maioria da referida commissão que « não tendo sido officialmente com- 
municado á camará dos senadores o resultado das deliberações da dos deputados, era 
intempestiva qualquer deliberação do senado a tal respeito. » 

A minoria da commissão, composta dos Srs. Paula Souza e Marquez de Caravellas, 
deu voto separado, entendendo que uma discussão tão importante como a do reque- 
rimento, de cuja decisão dependia a estabilidade da ordem politica ou seu transtorno, 
por ofleito de uma immediata revolução, devia ser tratada em publico, e não em 
segredo, para que a nação conhecesse a opinião de seus mandatários, o quaes havião 
melhor satisfeito seus desejos e necessidades. 

« Quanto á matéria, é o voto dos abaixo assignados, que o senado, sem entrar no 
exame da legalidade, encarando somente a questão pelo lado politico, declare que 
adhere ás reíormas, logo que ellas lhe sejão oíficialmente communicadas, e communi- 
cando então essa suaadhesão á camará dos deputados, e ao governo, 

«Paço do senado, 5 de agosto de 1834.— Pa«ia !Souza,— Marquez de Caravellas. 
vencido quanto a ser publica a sessão. » 
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Lei de 29 de novembro de 1832 (assignada por Honório Hermeto Carneiro 
LeSo, ministro da justiça), que promulga o código do processo criminal de 1* 
instancia como disposição provisória, acerca da administração da justiça 
civil *. 

Decreto de 4 de dezembro de 1832 (acto do poder executivo, assignado 
por Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro, ministro do império), regulando a 
rôrma dos manifestos das embarcações mercantes que se dirigirem com carga 
a portos do império. 

Na sessão de 7 de agosto forão ofiferecidas duas emendas pelo senador José Ignacio 
Borges: 

« O senado reconhece legaes as reformas da constituição, feitas pela camará dos 
deputados. » 

E outra : 

« O senado reconhece o direito conferido aos actuaes deputados por eíTeito do 
procurações especiaes, para que só a elles compita a reforma da constituição de- 
cretada. >» 

Na sessão de 8 de agosto approvou-se definitivamente o parecer da commissão, 
ficando prejudicadas as emendas. 

Consta ainda das actíis e pareceres da mesa do senado o seguinte : 

Na sessão de 20 de agosto leu o secretario do senado um officio do da camará dos 
Srs. deputados communicando que, tendo a regência mandado solemnemente pro- 
mulgar as mudanças e addições que prevalecerão para a reforma da constituição, 
assim o participava ao senado, remettendo copiado respectivo autographo. — Ficou o 
senado inteirado. 

Em sessão de 22 pedio-se a leitura daquelle autographo, e procedendo-se a ella 
occorrêrão duvidas sobre o destino que se lhe devera dar, bem como sobre o modo de 
responder-se á outra camará; o Sr. senador Paula Souza mandou á mesa o seguinte 
requerimento, que foi apoiado : 

« Requeiro que, rejeitado o requerimento sobre a illegalidade da lei da reforma da 
constituição, o senado resix)nda a camará dos deputados que recebeu a cópia oíTicial 
da dita lei, e que a reconhece como parte da constituição do Estado. » 

O Sr. Feijó additou a est-e requerimento a emenda assim concebida : 

« Responda>se á camará dos deputados que o senado recebeu a cópia da lei da.^ 
reformas, que desde sua publicação passou a fazer parte da lei fundamental, e que 
ficou inteirado. » 

Em sessão de 23 continuou a discussão do requerimento e emendas, e o Sr. Paula 
Souza mandou a seguinte sub-«menda : 

« Caso se approve a emenda do Sr. Feijó, oílereço como additamonlo o seguinte : 
— E que se declare explicitamente por uma votação, que se rejeita o requerimento do 
Sr. Saturnino. » 

Retirando o Sr. Feijó a sua emenda, e entrando-se em duvida se a sub-emenda 
do Sr. Paula Souza ficara por aquelle motivo prejudicada, resolveu o senado pela 
affirmativa. 

Finda a discussão, o presidente propoz a matéria á votação pelo modo seguinte : 

« Si o senado rejeitava o requerimento para que se declarasse nulla a lei das re- 
formas ? » 

Venceu-se que sim. 

Propoz depois a segunda parte do requerimento do Sr. Paula Souza « para que se 
respondesse á outra camará que o senado recebera a cópia oiricial da dita lei, e que 
a reconhecia como parto da constituição do Estado. » 

Foi appr ovada. 

1. Lei de 99 de Novembro da 1832 
Código do Processo Criminal 

RESUMO HISTÓRICO 

Na sessão de 20 de maio de 1829 o ministro da justiça, Lucio Soares Teixeira de 
Gouvêa, apresentou proposta de um código do processo. (*) 

(•) Esta importante proposta formando um projecto de 540 artigos, além da tabeliã dos 
emolumentos que deviam s«r cobrados pelos dinerentes funccionarios da justiça, estA regis- 
trada no livro competente da secretaria da camará dos deputados, A pag. 87, e merece ser 
consultada. 
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Dgcrbto db 13 DE DBzBMBao DB 1832 (junto do poler executivo, assigiiado 
pop Honório Hermeto Carnnm Leio, miaistro da justiça), dando Instrucções 
para execução do código do pro393So criminal. 

Lei n. 52* de 3 db outubro de 1833 (assignada \}ov Cândido Jos^ do 
Araújo Vianua, ministro da fazenda), mandando substituir a moada de cobre 
em circulaçlo, e estabelecendo o modo de faz>r-S3 e>ta operação. 

Lei n. 57 de 8 de outubro de 1833 (asaignada por Aureliano de Souza 
e Oliveira Coutinho, ministro da.justiç\), autorizando o governo a conceder 
amnistia a tod )i os crimo^ piliticos commettidos ora quaosquer provindas do 
império, segundo pedir o bem do Estarlo. _ 

Lei n. 59 de 8 de outubro de 1833 (asáigiiada por Cândido Jo3> de j 
Araújo Vianua, ministro da fazenda), lixando o novo padrão monetário e esta- j 
belecendo um banco de circulação e deposito, autorizando o governo a cels- 1 
brar com particulares ou companhias contractos para mineração dos ter- l 
renoi da nação, alterando o imposto do sello e creando a taxa annual dos I 
escravos . - — -' 

Decreto n. 60 de 8 de outubro de 1833 (asaignado por Aureliano 
Coutinho, ministro do impario), autorizando o goveno a contractar com 
quaesquer companhias nacionaos ou estrangeiras a navegação, por barcas de 
vapor e navios, nas bahlas do impirio. 



Kesoiveu-Be que fosse a uma cciuimissão especial, e esta foi eleita no dia seguiate, 
compondo-se dos deputados Medeiros. Cruz Ferreira e Araújo Bastos. (A proposta 
abrangia o processo criminal e cítíI. Vem no final dos Annaes daquelle anno). 

Na sessão de 15 de junho foi lido o parecer da commissâo e projecto no sentido 
de ser inteiramente executado no imp?rio o código proposto pelo governo. 

Venceu-se que fosse impres<)). 

Na sessão de 19 de junho o deputado Cruz Ferreira apresentou Toto divergente, 
na qualidade de membro da referida commissâo esp?ciai. 

Na sessão de 8 de maio de 183) o deputado l^Vrreira de Mello requereu nomeação 
de uma commissâo de três membros, para rever os projectoi dos códigos e emendal-os. 
o o deputado Custodio Dias additou no sentido de se ofllciar ao senado afim de que 
se dignasse de eleger uma commissâo da dous outros membros, que collaborasie com 
a da Camará. 

Foram eleitos, na sessão de 11 do mesmo mez, os deputados Silva Maia, Alves 
Branco e Vei^^a, e a 14 leu-se oQicio do lo secretario do senado declarando terem sido 
eleitos para a commissâo mixta os senadores Marquez de Queluz, Patrício José de 
Almeida e D. Nuno de Lossio. 

Na sessão de 14 de setambro requereu o deputado Muniz Barreto, e foi approvado, 
que se nomeasse uma commissâo para receber, dentro de oito dias, as emendas que 
os dej)utados oíferecessem ao projecto do código do processo, devendo a mesma com- 
missâo apresentar no prazo de 15 dias o resultado dos seus trabalhos, e deliberando-se 
então qual o código que devia ser preferido, si o da commissâo, ou o apresentado 
[jelo deputado Alves Branco. 

Foram eleitos os deputados Vasconcellos, Paula e Albuquerque e Miranda Ri- 
beiro. 

Em 16 de j inho de 1831 o Sr. Paula Albuquerque apresentou projecto. 

Na sessão de 30 de julho de 1831 o deputado Alves Branco, relator da commissâo, 
oíTerece parecer sobre a parte adiada do projecto do código do processo. Foi a im- 
primir. 

Na sessão de 2Q de agosto o mesmo deputado mandou á mesa o código do pro- 
cesso (projecto) com uma resolução para se regular o processo criminal na 1^ in- 
stancia. 

Venceu-se urgência para o projecto do código e a resolução, e foram a imprimir. 

Entrando em discussão a 21 de setembro, ficou adiada pela nora. Foi approvado a 
23, e approvada a redacção a 27. 

Na sessão de 3 de outubro a camará recebeu as emendas votadas pelo senado ; na 
de iO entraram estas em discussão englobadamente a foram approvadas ; e na de 20 
leu-6e a redacção e foi approvada, subindo o projecto á sancçâo imperial. 

1. Por decreto de 27 de junho de 1833, sendo ministro do império Aureliano 
Coutinho, determinou-se que todas as leis e resoluções sejam numeradas na occasiãQ 
de transitarem na chancellariA do império. 

4»- 



-SO- 
LEI N. 62 DE 10 DE OUTUBRO DE 1833 (assiguada gor Amujo Viana a, 
ministro da fazouda), fixando o tempo desde o qual serão contados os juros 
da divida âuctuante inscripta no grande livro da divida publica, man- 
dando inscrever no dito livro o empréstimo de £ 400.000, contrahido na praça 
de Londres, e removendo o cofre de depósitos públicos para o thesouro 
nacional. 

Lei n. 66 de 12 db outubro de 1833 (assignada por Araiyo Vianna, mi- 
nistro da fazenda), determinando o arrendamento, em hasUi publica, das 
fabricas, terrenos e próprios nacionaes, autorizando o contracto para a illu- 
minaçâo a gaz, etc. 

Actos do poder executivo: 

Decreto de 3 de janeiro de 1833 (assignado por Honório Hermeto Car- 
neiro Leão, ministro da justiça), dando regulamento para as relações do 
império. 

Decreto de 8 de janeiro de 1833 (assignado por Araújo Vianna, ministro 
da fazenda), creando uma commissâo incumbida de discutir os meios de remo» 
ver os inconvenientes do estado actual do meio circulante. 

Decreto de 8 de janeiro de 1833 (assignado pelo mesmo ministro), 
creando uma commissâo encarregada de formar o plano de melhoramento 
dos systemas de pesos e medidas, e monetário *. 

Decreto de 12 de junho de 1833 (assignado por Aui*eliano Ck)utinho, 
ministro do império), creando uma commissâo encarregada de formar um 
projecto de regulamento para o serviço das diversas secretarias de estado. 

Decreto de 22 de junho de 1833 (assignado pelo mesmo como ministro da 
justiça), creando um batalhão de artilharia da guarda nacional nesta corto. 

Decreto de 9 de julho de 1833, dando regulamento à inspecção, de saúde 
do porto do Rio de Janeiro (assignado pelo ministro do império, Aureliano 
Coutinho) . 

Decreto de 3 de outubro de 1833 (assignado pelo mesmo ministro), 
nomeando uma commissâo para a revisão da legislação. 

Lei n. 16 de 12 de aoosto de Í834, Acto Addictonal, (assignada por 
António Pinto Chichorro da Gama, ministro do império, fazendo algumas alte- 
rações e addições à constituição do imp3rio, nos termos da lei de 12 de outubro 
de 1832 ». 

1. Os trabalhos desta commissâo acham^se annexos ao relatório sobre o melhc>- 
tamento do meio circulante, apresentado á assembléa geral legislativa pelo ministro 
da fazenda em âessão extraordinária de 1833. 

2. A commissâo deu am parecer, que acha-se annexo ao relatório do ministro 
da fazenda de 1834* 

3 Lei de 12 de Agosto de 1834 

(Acto AddiciomU) 

RESUMO U I S T o 11 I C o 

Na sesftâo de 5 de maio de 1834 o Sr. Venâncio Henrique de Rezende i^equereu 
a eleição, com urgência, de uma commissâo especial para apresentar a redacção 
das reformas da constituirão, conforme os artigos da lei relativa. 

Entrando eJn discussão, ficou adiada com uma emenda do Sr. Hollanda Caval- 
òanti jmra que se nomeie uma commissâo para propor a matéria da reforma orde^ 
nada c promulgada na conformidade do art. 176 da constituiqcu). 

Continuando a discussão na sessão de O de maio, foi oíferecida outra emenda 
pelo Sr. Sebastião do Rego Barros para que se nomeasse a commissâo depois de disisú* 
tida a lei da reforma constitucional. 

Na mesma s ssâo foi approvado o requerimento do Sr, Rezende, íicando compre- 
liendida a emenda do Sr. Hollanda Cavalcante e prejudicada a do Sr. Rego Barros; 
e em seguida, procedendo -se â nomeação da couunissào, foram eleit'^ os Srs. Vas- 
concellos, Paula Araújo e Limpo de Abreu. 



f 
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Decreto n. 23 dk 30 de agosto de 1834 ( assimilado pelo mesmo miuistro), 
mandando executar a resolução da assemblôa ^eral, que liabilita para os cargos 
públicos os brazileiros graduados por universidades ou academias estrangeiras 
nas matarias que sa ensinam nos cursos juridicos do império, que começaram 
a estudar nelles antes de estabelecidos os mesmos cursos, etc. 

Lei n. 40 de 3 de outubro de 1834 ( assignado por António Pinto Cliiohorro 
da Gama, ministro do império), dando regimento aos presidentes de províncias 
e extinguindo o conselho de presiilencia. (Por decroto de 15 de novembro do 
1834 rectiflcou um equivoco aa lei de 3 de outubro do mesmo anno.) 



Na sessão de 7 de junho íoi lido o parecer da respectiva commissão especial (Vid. 
pag. 104 e seguintes dos Annacs de 1834.). 

Discussão 14, e 16 e 17 do junho, era que decldiu«se era votarão nominal, por 
70 TOtos contra 16, competir somente á cjmara doí deputados intervir nas 
reformas. 

Continuou a discussão em 18, 23, 25, 26,27, 2S, 3) de junho, 2, 3, 4, 5, G, 7,8,9, 1), 
11,12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 2 J, de julho, em que íbi o projecto approvado em 2* 
discussão. 

Em 29de julho entra emS» discussão. (Vid. projecto impresso, pag. 161 e seguintes 
dos Annaes de 1834.) Foram offerecidos differentes emendas. O projeclo foi adoptado 
em votação nominal por 64 votos contra 20. 

Em 4 de agosto foi lida a redacção e ficou sobre a mesa por 48 horas, requerimento 
do Sr. Paula Araújo. 

Em 6 de agosto, entrando em discussão a redacção (acha-se impressa á pags. 200, 
201 e 2)2 dos Annacs de 1834), foi approvada. 

Na mesma sessão foi oíIVrecida a seguinte proposta: « Proponho que o auto* 
grapho da reforma constitucional depois de assignado pela mesa, seja apresentado â 
regência por uma deputação de 24 membros. —^ Pavia Arauj-yy^. 

Veiu á mesa e foi assignadaa sjguinteemendadoDr. Ferreira França: « O decreto 
da reforma seja assignado por todos os deputados da presente legislatura.— ií^crí-círct 
Frattça » . 

O Sr. Maciel Monteiro propoz que tanto o requerimento como a emenda fossem á 
commissão de constituição ou á de reforma da constituição; importando este requeri- 
mento um adiamento, foi apoiado e afinal rejeitado. 

Encerrada a discussão do requerimento do Sr. Paula Araújo e posto a votação, foi 
approvado, e rejeitada a emenda do Sr. Ferreira França. 

Na sessão de 9 de agosto o Sr. Limpo de Abreu, orador da deputação ( nomeada em 
7 de agosto pelo presidente, como consta dos Annaes de 1834 á pag. 211), que fora apre- 
S3ntar â regência a reforma da constituição, declarou que cumprira nesse dia a 
sua missão e leu o seguinte discurso, que recitara perante a regência : 

« Senhor.— A camará dos SrSé deputados, t3ndo ultimado as reformas da con- 
stituição do império, nos envia em solemne deputação para termos a honra d« 
apresentar a V. M. Imperial o fructo de suas meditações e traballios. Este 
beneficio, reclamado ha muito tempo pelo progressivo incremento da civilisação 
e das luzes, e pelas crescentes necessidades das províncias; este beneficio, que o 
Brazil, a despeito dos estímulos de um patriotismo ardente, aguardcai respeitoso 
da acção ordinária da lei, é o monumento novo nos fastos da sua historia poli- 
tica, que hoje deposita cheio de confiança nas augustas mãos de V. M. Imperial. 
Investida pelo sufTragio livre dos eleitores da privativa autoridade de concluir a 
obra da reforma, a camará dos deputados, cônscia de toda a extensão dos seus 
deveres, de toda a responsabilidade que contrabira para com a nação, não podia 
ser nem mais fiel á lei de 12 de outubro de 1832, que traçara o circulo do seu poder 
constituinte, nem mais solicita em conferir ás províncias todos os recursos neces- 
sários á sua nova existência. A capacidade nacional, que deve exaltar mais do (][U6 
tudo o justo preço do patriotismo, prevalece ahi acima de mesquinhas considerações 
locaes : os objectos provinciaes acham-se cautelosamente descriptos e extremados 
para se evitarem desfarte os conflictos e as lutas intermináveis, que tão lataes 
podem ser aos interesses dos povos, compromettendo a sua paz e segurança ; a unidade 
e a energia de acção, sem as quaes o corpo social enlanguece e definha, são conser- 
vadas noffovemo geral para poder preencher com vantagem do Estado as variadas e 
difficeis obrigações a seu cargo : o principio federal, amplamente desenvolvido, recebe 
apenas na sua applicação aquellas modificações que são filhas do estudo e da expe- 
riência das nações mais cultas, respeita-se emfim religiosamente a forma de governo 
Sue a nação adaptou e que tem contribuído nas maiores crises para salval-a do embato 
as paixões e dos partidos, e as prerogativas da coroa imperial adquirem novo 
esplendor e realce. 
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«Senhor, esta obra, verdadeiramente da nação, organisada pelos representantes a 
quem ella delegou esta missão importante, oíTerece a estructura de um governo que 
parece ter sido até agora na Europi o sonho de alguns poliiicos, mas que vai ser 
uma realidade na America, uma monarchia sustentada por instituições populares. 
São estes também os elementos mai^ sólidos da conservação das monarchias. 

« Releva, pois. Senhor, que V. M. Imparial se digne de mandar promulgar esta 
lei de reforma, penhor da união das províncias, objecto dos votos o esperanças da 
nação a que preside, para que a sua execução faça sentir quanto antes todos os me- 
lhoramentos, a par delles a prosperidade geral, que promelte e assegura. Este acto. 
Senhor, emqua as idéas de um dever sagrado se entrelaçam com os desejos, com as 
inclinações ao príncipe constitucional, que sob os mais felizes auspícios subiu ao 
throno deste vasto império no memorável dia 7 de abril, erigirá ao nome augusto de 
V. M. Imperial um padrão de eterna gloria, propicio aos braziloiros, que o adoram, 
e á liberdade de todas as nações. — António Paiihno Limpo de Abreti.it 

No fim da leitura, disse mais o Sr. Limpo de Abreu que a regência respondera 
pela maneira seguinte: 

« A regência em nome do Imperador o Sr. D. Pedro II, persuadida de que as 
reformas da constituição, concluídas pela camará dos Srs. deputados, competente- 
mente autorizada, vão preencher a espectação da grande família brazileira, louva 
muito o decidido zelo, patriotismo e sabedoria com que a mesma camará se houve em 
uma tão importante, quanto melindrosa missão, e partilliando os sentimentos de tão 
dignos representantes, passa a mandar promu^ar esta lei, da qual sem duvida 
pende a união, a felicidade e o futuro engrandecimento do império.— Francisco 
ac lima e Silva, — João Braulio Maniz,» 

Logo aue findou a leitura da re9i>osta da rcgancia, houve muitos apoiados, e o 
Sr. presidente declarou que era recebida com muito especial agrado* 
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4^^ GABINETE — 16 de janeiro 

IMPÉRIO 

Manoel do Nascimento Castro b Silva (interino), deputado ; 
sendo nomeado eflfectivo em 20 de janeiro do mesmo anno Joaquim 
Vieira da Silva e Souza, deputado. 

JUSTIÇA 
Manoel Alves Branco (2^ Visconde de Caravellas), deputado. 

ESTRANGEIROS 



Manoel Alves Branco (2^ Visconde de Caravellas), deputado ; 
serviu interinamente. 

FAZENDA 

Manoel do Nascimento Castro e Silva, deputado, por nomeação 
de 7 de outubro de 1834. 



MARINHA 

Joio Paulo dos Santos Barreto (interino), official general 
do exercito, substituído interinamente em 14 de março do mesmo 
anno por Joaquim Vieira da Silva e Souza, deputado, que serviu 
até 17 do mesmo mez e anno, data em que foi nomeado seu successor 
JosÊ Pereira Pinto, official general da armada. 

GUERRA 

João Paulo dos Santos Barreto, official general do exercito, 
substituído interinamente em 15 de março do mesmo anno por 
Joaquim Vieira da Silva b Souza, e eflfectivamente a 16 do mesmo 
mez e anno pelo Barão de Itapicuríj-Mirim (José Félix Pereira 
Pinto de Borges), official superior do exercito. 
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Lei n. 4 de 10 de junho de 1835 (assignada por Alves Branco, ministro 
(la justiça), determinando as penas com que devem ser punidos os escravos 
que matarem, ferirem ou commetterem outra qualquer odensa physica contra 
seus senhores, otc, e eitabelecendo regras para o processo, etc. 

Decreto n. 7 de 22 de junho de 1835 (assignado polo mesmo, como mi- 
nistro de estrangeiros), approvando o tratado celebrado entre o Brazil e a 
Bélgica em 22 de setembro de 1834. 

Lei n. 26 de 22 de setembro de 1835 (assignado por Manoel Alves Branco, 
ministro da justiça), suspendendo algumas garantias do art. 179 da consti- 
tuição, na província do Pará. 

Carta de lei n. 55 de 6 de outubro de 1835 (assignada pelo Barão de 
Itapicurú-Mirim, ministro da guerra), estabelecendo a maneira de se pro- 
cedíer ao recrutamento para o exercito. 

Lei n. 57 de 6 de outubro de 1835 (assignada por Alves Branco, ministro 
da justiça), prohlbindo o estabelecimento de morgados, cape lias ou quaesquer 
outros vincolos e extinguindo os existentes, e providenciando sobre os bens 
que deixaram de ser vinculados. 



:íxi 



Regência do Senador Diogo António Feijd 



DF.SUE 12 DE OUTUBRO DE 1S35 ATK 18 DE SRTRMBRO DR ÍSJJ 



1. Pelo Acto Afldicio7ial eítatuiii-«e que a rogencia fosse composta de um só 
membro. 



1835 



1^ GABINETE— 14 de outubro 



IMPÉRIO 

António Pat-lino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete), inte- 
rino, deputado. 



JUSTIÇA 

António Paulino Limpo DE Abreu (Visconde de Abaete), depu- 
tado . 



ESTRANGEIROS 
Manoel Alves Branco (2^ Visconde de Caravellas), deputado 



FAZENDA 

Manoel do Nascimento Castro e Silva, deputado ; nomeado 
ministro em 7 de outubro de 1834. 



MARINHA 

Manoel da Fonseca Lima e Silva (Barão de Suruhy), official 
general do exercito ; nomeado ministro em 14 de outubro de 1835. 



GUERRA 

Manoel da Fonseca Lima e Silva (Barão de Suruhy), offidal 
general do exercito . 

Decreto n. 101 de 31 dr outubro de 1835(assigDado por António Paulino 
Limpo de Abreu, ministro do império), autorizando o governo a conceder 
a uma ou mais companhias, que ílzerem uma estrada de ferro da capital 
do império para as de Minas-Geraes, Rio Grande do Sul e Bahia, o privilegio 
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exclusivo, por espaço de 40 annos, e outros favores porá o uso do carros 
para transporte de géneros e passageiros, etc. 

Decreto be 4 de novembro de 1835 (assignado por Castro e Silva, minis- 
tro da fazenda), mandando executar o regulamento da lei de 6 de outubro 
de 1835, sobre a substituição das notas que foram estampadas de conformidade 
com o decreto de 1^ de Junho de 1833, etc. 

Decreto de 9 de dezembro de 1835 (assignado por Limpo de Abreu, mi- 
nistro do império), dando instrucçOes aos presidentes de províncias para 
boa execução da lei de 14 de junho de 1831. que marca as attribuições aos 
mesmos presidentes» e de 12 de agosto de 18^4 (Acto Addicional). 



1836 



2' GABINETE — 5 de fevereiro 



IMPÉRIO 



José Igxacio Borges, senador, substituído a 7 de junho do mesmo 
anno por António Paulino Limpo DE Abbeu (Visconde de Abaete), 
deputado, que serviu até 29 de setembro desse anno, em que foi 
nomeado Gustavo Adolpho de Aquilar Pantoja, interinamente. 



JUSTIÇA 



António Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete), depu- 
tado ; substituído em 3 de junho do 1836 por Gustavo Adoldho de 
Agujlar Pantoja . 



FAZENDA 



Manoel do Nascinento Castro b Silva, deputado ; nomeado a 
7 do outubro de 1834. 



ESTRANGEIROS 



JosE Ignaoio Borges, senador, interino ; substituído em 3 de 
junho do mesmo anno por António Paulino Limpo de Abreu (Vis- 
conde de Abaete), deputado. 



MARINHA 



Salvador José Maciel, oficial general do exercito. 
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GUERRA 



Manoel da Fonseca Lima e Silai^a, (BarSo de Suruhy), 
official general do exercito ; nomeado ministro em 14 de outubro de 
1835'. 



1 . Este ministro soffreu opposição na camará, por ter em officio datado do 13 
de setembro de 1836 participado que, não lhe sendo possivel ter a honra de aceitar 
o convite da mesma camará para assiatir á discussão da fixação das forças de terra 
para o seguinte anno financeiro, continuaria a dar por escripto as informações neces- 
sárias sobre tal objecto. Vid. as paginas 283 a 326 e seguintes dos Annass de 1836, 
vol. II. 



— 61 - 



3^ GABINETE— 1^ de novembro 



IMPÉRIO 



Manoel da Fonseca Lima e Silva, interino, substituído, em 18 
do março de 1837, por Antoxio Paulino Limpo de Abreu, que tam- 
bém serviu inter inamen ta. 



JUSTIÇA 



Gustavo Adolpho de Aguilar Pantoja, por nomeação de 3 de 
junho de 1836. 



ESTRANGEIROS 



Gustavo Adolpho de Aguilar Pantoja; interino, substituído 
em 20 de fevereiro de 1837 por António Paulino Limpo db Abreu . 



FAZENDA 



Manoel do Nascimento Castro e Silva, deputado ; nomeação de 
7 de outubro de 1834. 



MARINHA 

Salvador José Maciel, official general do exercito ; nomeação de 
5 de fevereiro de 1836. 



GUERRA 

Marquez de Lages (João Vieira de Carvalho), senador ; sub 
stituido a 7 de abril de 1837 por Salvador José Maciel . 



1837 



4° GABINETE - 16 de maio 



IMPÉRIO 



Manoel Alves Branco (2° Visconde de Caravellas), deputado, 
interino; substituído em 18 de setembro de 1837 por Pedro de 
Araújo Lima (Marquez de Olinda), senador. 



JUSTIÇA 

Francisco Ge Acayaba de Montezuma (Visconde de Jequiti 
nhonha) interino. 



ESTRANGEIROS 

Fracisco Ge Acayaba de Montezuma (Visconde de Jequiti- 
nhonha) . 

FAZENDA 

Manoel Alves Branco (2^ Visconde de Caravellas), deputado. 

GUERRA 

JosE Saturnino da Costa Pereira, senador. 



MARINHA 

TristXo Pio tOB Santos, official general da armada. 

Decreto n. 2 de 20 de maio de 1837 (assignado por Montezuma, ministix) 
da justiça), mandando executar a resolução da assemblôa geral legislativa, 
que dedlara como não escriptas todas as disposições testamentárias ou doaçOes 
para instituições de vinciilos e morgados que não so verificarem. 

Lei n. 45 de 29 de agosto de 1837 (assignada por José Saturnino da Costa 
Pereira, ministro da guerra), sobre o modo do recrutamento para completar 
a foi^ça de terra. 



Regência do Senador Pedro de Aranjo Lima 

(Merquez de Olinda) 

DKSDE 18 1>E SETEMBRO DK 1837 AT£ 22 DE JULHO DE 1840 



1837 



i" GABINETE — 19 de setembro 



IMPBRIO 
BssKABOO Pebbiba DE Vasconcellos, iateríno, deputado. 

JUSTIÇA 
BnufARso Pbkbiba os VasoonobliiOS, deputado. 

ESTRANGEIROS 

Antokio PsiLBamNo Macibl Monteibo (2^ BarSo da ItaiaanMá), 
depatado. 

FAZENDA 

MiatTEL Calmok du Pin b Almeida (Marquez de Abrantes), 
deputado ^ 



!• Btte ministro, iiiterpallado na scmSo deS3 de setembro de 1897 pelo Sr. 
depatado Alvares Machado, definiu o programma de admintttvttçw» do ga)»m«tt 
nos seguintes termos : 

« A administração actual se sujeita a todas as condições do governo representa- 
tivo: exige, por consequência, o apoio dos representantes da nação ; e assim que esse 
apoio lhe faltar, ella se retirara. A administração actual quer manter a Consti^ 
tvição, o Acto Addicional e ad leis ; por consequência, vai ella revogando e ha de 
revogar, todos os decretos e ordens que forem oppostos á mesma constituição, ao 
Acto Addicional e ás leis. (Numerosos apoiados.) A administração actual fará com 

Sausa e circumspecção todas as mudanças que o interesse publico exigir no pessoal 
os seus delegados. A administração actual toma a peito (e é este um doS seus maiores 
empenhos) pacificar a província do Rio Grande do Sul e melhorar o estado do Pará, 
que não é menos calamitoso talvez. A administração actilal está, demais, conven- 
cida de que tomou sobre si, na crise em que nos achamod, uma tarefa que desalenta, 
uma responsabilidade tremenda. Faço justiça ao bom senso de todos oa brazileiros ; 
e certo não haverá alguém que attribua aos membros actuaes o desejo de mando, a 
ambição de governar: amigos, desaífeiçoados, indiíferentes todos concordarão que 
a administração actual, entrando para o poder nesta crise difficil e assustadora, 
cedeu somente ás inspirações de seu patriotismo. » 

Vide pags. 569, 570, 571 a 576 dos Annacs de 1837, vol. II . 
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MARINHA 

Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itaborahy), depu* 
tado. 

GUERRA 

SebastiIo do Reoo Barros, deputado ; substituído a 5 de março 
de 1839 por Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itabo- 
rahy), que serviu interinamente. 

Lbi n. 109 db 11 DE OUTUBRO DE 1837 (assiguada por Migael Calmon, mi- 
nistro da fazenda), crcando e applicando impostos para a amortização do 
papel-moeda ; regulando o modo por que se deve proceder a esta operação e 
marcando o prazo dentro do qual deve cessar o troco da moeda de cobre. 

Rboulambnto n. 1 de 1° DE JANEIRO DB 1838 (assignado por Bernardo de 
Vasconcellos, ministro do império), estabelecendo a maneira pela qual os actos 
tanto do poder legislativo geral, como do executivo, devem ser numerados* 
impressos e distrinuidos. 

Regulamento n. 8 de 31 de janeiro de 1838 (assignado por Bernardo de 
Vasconcellos, ministro do império^, contendo os estatutos para o collegio de 
Pedro II. 

Regulamento n. 9 de 17 de fevereiro de 1838 (assignado pelo mesmo, 
como ministro da lustiça), marcando os casos em que as relações revisoras hão 
de decidir da nullfdade e injustiça ou do merecimento das causas. 

Regulamento N. 11 de 24 de fevereiro de 1838 (assignado por Miguel 
Calmon, ministro da fazenda), mandando coUeccionar as decisões do governo 
imperial. 

Regulamento n. 15 de 1 de abril de 1838 (assignado por Bernardo de 
Vasconcellos), creando na íàzenda nacional da Lagoa de Rodrigo de Freitas 
uma escola de agricultura theorica e pratica. 

Regulamento n. 29 de 22 de fevereiro de 1839, para a escola militar, 
com o respectivo programma de ensino (assignado por Sebastião do Rego 
Barros, ministro da guerra). 

Dbcrbto n. 30 da mesma data (assignado peio mesmo), dando nova or- 
ganisação ao exercito do Brazil. 



1839 



2^ GABINETE— 16 de abril 



IMPÉRIO 

Francisco db Paula db Almbida ALBnQUERQUB, interino ; se- 
nador. 

JUSTIÇA 

Francisco de Paula de Almeida e Albuquerque, senador; 
nomeação da mesma data. 

ESTRANGEIROS 
Cândido Baptista de Oliveira, lente de mathematicas . 

FAZENDA 
Camdido Baptista de Oliveira, interino. 

MARINHA 

Jacintho Roque de Senna Pereira, ofScial general da armada. 

GUERRA 

Jacintho Roque de Senna Pereira, oíficial general da armada ; 
substituido em 16 de maio desse anno pelo Marquez de Lages ( João 
Vieira de Carvalho), senador*. 



1. Vide pag. 120 dos Annaes de 1839, toI. II, oade o Conde de Lages, então 
ministro da marinha, explica a politica do gabinete de 16 de abril desse anno em 
termos claros e geraes, etc. Devem ser ig^ialmente consultadas as paga. 484, 485, 
6 486, sessão do 3 de agosto de 1839, toI. II, que contém o discurso do então 
ministro da fazenda. Cândido Baptista de Oliveira, explicando o programma da 
administração de que fazia parte. 
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3^ GABINETE — ^ de setembro 



IMPÉRIO 

Manoel António GalvXo, magistrado ; substituído a 2 de maio 
de 1840 por Francisco Ramiro db Assis Coelho, que serviu interi* 
namente. 

JUSTIÇA 
Francisco Ramiro de Assis Coelho. 

ESTRANGEIROS 
Caetano Maria Lopes (3-ama (Visconde de Maranguape), senador. 

FAZENDA 
Manoel Alves Branco (2® Visconde deCaravellas), senador. 

MARINHA 

Jacintho Roque de Seítna Pereira, official general da armada ; 
nomeado ministro a 16 de abril de 1839. 

GUERRA 

Marquez de Lages, senador ; nomeado ministro em 16 de abril de 
1839. 

Lein. 105 db 12 de maio de 1840 (assignada pelo ministro da justiça, 
Francisoo Ramiro de Assis Coelho), interpretação de alguns artigos da re- 
forma constitucional *. 



1. Leis de 12 de maio de 1840 
(Interpreta^ do\AoU> Addicional) 

RBBUMO HIBTORIOO 

Na tessão de 10 de jalho de 1837 a oommissSo de assembléas proTiaeiaei da 
camará dos dei)utadoB apresentou oarecer, concluindo com um projecto de inter- 
pretação de Yarios artigos do Acto AàdicionáL. (Vid. pags. 68 e seffuintes dos Annacf 
de ia?, vol. IM V r-e . 
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Entrouxem 1^ discussão na sessão de 31 de julho de 1838 e foi approyado para 
passar a 2* discussão. 

Entrou em 2* discussão em 25, 27, 28, 29, 30 e 31 de agosto, sendo apresentadas 
diversas emendas ; 1, 3, 4, 6, 10 de setembro, em que foi approvado com differentes 
emendas e passou para 3^ di^scussão. Em 17 de setembro entrou em 3* discussão 
(acha-se redigido e impresso á pag. 520 dos Annacs de 1838, 2^ tomo) e foi appro- 
vado com emendas. Em 27 de setembro foi apresentada a redacção (vid. pag. 580 
dos Annaes de 1838) e a requerimento do Sr. Peana ficou sobre amesapor 48 noras. 

Em 3 de junho de 1839 foi de noYo lida a redacção. 

Em 6, 8 e 10 continuou a discussão e foi approvado para seguir para o senado, de 
onde só em 1840 subiu á sancção. 



1840 



4° GABINETE — 18 de maio 



IMPÉRIO 

Caetano Maria Lopes Gama (Visconde de Maranguâpe), sub- 
stituído em 22 de julho do mesmo anno por Bernardo Pereira de 
Vasconcellos, senador . 

JUSTIÇA 

JosE António da Silva Maia, interino, magistrado, substítuido 
a 23 do mesmo mez e anno por Paulino José Soares de Souza 
(Visconde de Uruguay), deputado. 

ESTRANGEIROS 

Caetano Maria Lopes Gama (Visconde de Maranguape), se- 
nador, nomeado em P de setembro de 1839. 

FAZENDA 
José António da Silva Maia, magistrado. 

MARINHA 

Jacintho Roque de Senna Pereira, official general da armada, 
nomeado a 16 de abril de 1839 e substituído em 23 de maio de 1846 
por Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itaborahy). 

GUERRA 
Salvador José Maciel S official general do exercito. 



1. Respondendo ao deputado António Paulino Limpo de Abreu, que, na discussão 
da proposta de fixação de forças de terra, desenvolveu largas considerações poli- 
ticas sobre a organização ministerial n'um discurso que preencheu duas sessões, o 
ministro da guerra deste gabinete (Salvador José Maciel), na sessão de G de Junho 
desse anno assim exprimiu-ss, quanto ao programma do governo de que fazia 
parte: 

« Também failou o nobre deputado sobre o programma da administração aetiuU^ 
O nobre deputado mesmo expendeu razões que mostram qual ha de ser o programma 
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de homens que desejam cumprir o seu dever. Qual ha de ser o programma do minis- 
tério aotucU t PrinieirOj remediar os males cbottiaes, E (juaes sao os maiores males ? 
Primeiro, a falta de ordem nas provinoias, esse esj^irtto de rébéllião ; o segundo, o 
abysmodas flnam,Qai ; logo, o primeiro de tor da administração é debellar a anarchia, 
estabelecer a ordem ; e o outro dever eoniancto a este é eoonomisa/r os dinheiros pU' 
blicosj ter a mais severa economia, quando esta economia não flzer falta no serviço 
nacional . Executar a constituição, executar o que determina o acto addicional ; isto 
não é preciso dizer que se professa, porque quem professar o contrario vá bandear-ee 
com os rebeldes, não hão de ser ministros dâ coroa que hão de professar cousas con- 
trarias a isto. Parece-me portanto que por este lado o nobre deputado emittiu as 
mesmas idéas que eu me lisongeio de estar hoje desempenhando. 

O nobre deputado também quiz saber todos os modos de pensar dos ministros, o 
queelles seguiriam em sua administração, até em certos detalhes ; trouxe a questão 
se devia ou não separar a autoridade militar ^ qual o sentir do ministério. Em geral 
não ignora o nobre deputado que não houve guerra alguma bem conduzida, que não 
fosse conduzida por tim general ; mas o mesma nobre' deputado disse que ha casos em 
que ha snás esícepçdes, O governo há de attender á regra gerat^ ha de tUtender ás ex- 
çepções ; em fim, ckquUlo que julgar mais conveniente é o que ha de praticar. Não ha 
desejo que se faça uma profissão de fé, e dizer que no desenvolvimento de uma idéa 
administrativa ha de se seguir isto ou aquillo ; o que o governo não ha de Bc^uir é 
cousa contraria á lei, nem o que lhe parecer que é contrario á prosperidade do 
Brazil. 

Tratou o nobre deputado de theorias parlamentares relativamente ã organisação 
dos gabinetes. Permitta-me o nobre deputado que eu não entre muito nesta questão; 
é um terreno muito escorre«idio para um soloado, e um soldado velho. B de certo 
nada poderia dizer qUe puaesse persuadir aos illustrados membros desta casa. Mas, 
avançou o nobre deputado um principio sobre a causa da pouca duração dos minis- 
térios ; disseque isso era porque não entravam os chefes das maiorias parlamen- 
tares na composição dos ministérios ; porque, se entrassem, os ministérios durariam 
mais tempo. Èu também me escusarei de entrar nesta parte da questão ; todavia no- 
tarei ao nobre deputado que ministérios tem havido em que teem entrado os chefes da 
maioria, e estes ministérios também duraram pouco ; logo, ha algum pensamento 
entre nós que concorre para esta pouca duração (apoiados), embora entrem ou não 
nos ministérios os chefes das maiorias parlamentares. Mas, emfim, torno a dizer, 
não é terreno que possa pisar. « 

(Vid. Annaes de 1840, vol. I. Discurso dos Srs. Limpo de Abreu, pags. 616 aQ21S 
629 a 635 ; Salvador Maciel (ministro da guerra), pags. 042 a 645. 

Interpellado na sessão de 22 de junho desse mesmo anno pelo Sr. Montezuma, 
deputado pela Bahia, o Sr. Rodrigues Torres (ministro da marinha) ainda mais ac- 
centuou os principios politicos do programma desse gabinete nos seguintes termos : 

« O Sr, Rodrigues Torrts f ministro da marinha) : — O nobre deputado que acaba 
de sentar-se pede que eu declare os principios que devem dirigir o governo na árdua 
tarefa que sobre si tomou ha poucos dias. Vou satisfazei -o, declarando-lhe, porém, 
que não acho muito fundada a censura que me dirigiu, por não ter eu feito antes se- 
melhante declaração. Tencionava, quando me coubesse a honra de fallar pela pri- 
meira vez, ezpôr á camará os principios do gabinete actual, porquanto entendo que 
devemos ser muito francos, muito explícitos a este respeito, tira um dever meu, era 
môsmo do interesse do gabinete, (jueeu expuzesse á camará estes princípios. Alguns 
nobres deputados me haviam pedido informações sobre objectos muito particulares e 
secundários da repartição a meu cargo ; e por isso julguei que, dando as explicações 
pedidas, não era occasião própria de expor á camará os principios do gabinete, etc., 
etc • 

Observar e fazer executar fielmente a constituição do império e o acto ckddicional, 
interpretado como foi pdo corpo legislativo ; governar conforme as leis, e faseUas 
executar com fidelidade e imparoiaíidáde ; reprimir com todo o vigior de que somos 
capazes os actos que lhes forem contrários, qualquer que seja o sentido em que appa~ 
reçam,, é um dos principios do gabinete. E porque o governo entende que para asse- 
gurar a paz, a ordem e as liberdades publicas é de absoluta necessidade refi>rmar aU 
gunuM lãs regulamentctres, que uma dolorosa experiência tem mostrado não estarem 
em hai^monia com as òircumstancias do pais, o gaòinete esforçar^e-ha quanto puder 
para alcançar do corpo legislativo as medidas que julgar para isso necessárias, 

A economia a mais restricta nos dinheiros publicoe (apoiados), entendo que è ou 
deiíe ser um principio de qualquer gabinete ; mas não enUndemos que a eoonomia 
consiste em não fazer despeza nenhuma. Entendemos, sim, que a verdadeira eoonomia 
consiste em se fazerem unicamente as despezas^ as ciroumstanbicu dopais^ as ne- 
cessidades do serviço publico imperiosamente exigirem, (Numerosos apoiados.) 



I 



— 75 — 



Um dos objectos que meds solieittide mereoetà do gabinete será a paoifieação do 
Maranhão e Rio Grande do Sul^ especialmente desta ultima provinoia. (Apoiados.) E 
já que foliei no Rio Grande do Sul^ é bom dizer quaes são as nossas vtstas a este 
respeito : 

O emprego de força dirigida oom energia e vigor oontra os que combaterem o regi' 
men legal ; perdão concedido com lealdade aos que, arrependidos, depuzerem as armas 
e voluntariamente se submetterem ao governo ; aos vencidos, protecção contra os ex- 
cessos dos vencedores ; porque entendemos que os criminosos devem ser punidos, mas 
punidos na forma das leis (numerosos apoiados) ; taes são os nossos princípios sobre 
esta importante matéria. 

Deploramos o estado de irritação dos espíritos, a que teem dado causa nossas dis^ 
senções politicas. Procuraremos aoalmaU a, unir todos os brasileiros amigos das insti" 
tuições monarchico^representativas, sem, comtudo, favorecer quaesquer pretenções 
iUegitimas, que possam apparcoer. 

Quanto á politica exterior, procuraremos manter as relações de amisade que temos 
com as differ entes nações, sem quebra, todavia, dos interesses e da honra nacional, 
Taes são ospnncivios geraes que formam a politica do gabinete, » 

Vid. Anruus ae 1^, vol. I, discurso de Montezuma, pags. 836 a 839 ; Rodrigues 
Torres (ministro da marinha) pags. 839 a 842 ; de Montezuma, pags. 847 a 849 ; 
Rodrigues Torres (ministro aa marinha), pags. 849 a 859. 



SEGUNDO REINADO 



1840-1889 



Ministros e Secretários de Estado 



1840 



i^ GABINETE - 24 ae julho 



IMPÉRIO 

ÀNTONia Carlos Ribbiro db âkbeada Machado k Silvar ^ depu-» 
tudo. 

JUSTIÇA 

António Paulino Limpo db Abreu (Visconde de Abaete), depu- 
tado. 

ESTRANOEIROS 

AuRBLiANo DE SouzA £ Oliybira Coutinho (Víscoado do Sepe« 
tiba), deputado. 

FAZENDA ['. 
Martim Francisco Ribbiro db Andbada, deputado. 

MARINHA 

AntonioFrancisoodb Paula Hollanda Galvaloakti db Al'^ 
bUquerqub (ViscpudedQ Albuquerque) senador, 

GUERRA 

Francisco db PAtJLA Cavalcanti db Albuqubrqub (YíseoudQ 
dQ Suasauna), senador. 

i« Na sessão áe 29 de julho desse anno -«• ao comparecer para discutir o respecUtol 
orçamento respondendo a diversos Srs. deputados» que queriam saber quaes os prin- 
cípios políticos que animavam o gabinte de ^4 de julho» o Sr, António Carlos da 
Andrada Machado e Silva (ministro do império) expoz o programma da administra- 
ção no seguinte discurso : 

O SiN» AmArwkãÊk li^etoado (ministro do Império) :— Senhores, responderei 
ao q«e o nobre deputado acaba de pedir ; ou cuidei que era desnecessário perguntar- 
me por programmas; eu tenho nesta casa tantas vezes exprimido os meus princípios, 
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elles são tão conhecidos, que devia saber-se que não mudei. Eu sou e hei de ser como 
ministro o que fui como deputado, o que defendi como deputado é o que hei de defender 
como ministro ; e para que a casa ílque inteirada, eu torno a expor estes principios. 

Senhores, um desses meus principios rigorosos da administração publica é a sim^ 
plioidade na fisoaZisação da renda publica e a mais restricta economia ^las despeia^s 
(apoiados) ; isto disse eu como deputado, e hei de pol-o em pratica, emquanto Sua 
Magestade me fizer a honra de conservar no seu conselho. 

&u disse mais — respeito rigoroso á lei^ seguil-a sem atormental-a, sem torcel-a, 
procurando, bem como a administração de que faço parte, entender a vontade do le- 
gislador ; por consequência hei de entender as leis em seu sentido litteral todas as 
vezes que fôr possiveí, e quando o não fòr, hei de sustentar o seu espirito, mas se- 
gundo as boas regras de hermerneutica, e é o que a administração inteira ha de fazer 
também. Não tenho duvida alguma, e administração não a tem, em continuar a go- 
vernar o paiz pelas leis ordinárias; nãu se recusa, iK)rém, a administração a usar nos 
casos urgentíssimos de algum meio excepcional que a constituição lhe ordene, mas 
de tal maneira que ainda o mais escrupuloso amigo da liberdade não tenha nada a 
dizer deste exercício do poder coustltucioual. 

Quanto aos ^legocios do Rio Gravide, devo dizer francamente o que disse outr'ora : 
hei de fazer guerra, e guerra forte aos rebeldes, si acaso recusarem obedecer e entre» 
gar-se ao seu legitimo monarcha ; a administração, porém, está prompta a escutar 
os rebeldes, si acaso fizerem elles, e não nós, proposições, si se resolverem entregar- 
se ou render-se, requererem uma ou outra scus^urança para as suas pessoas, comtanto 
que não tendam nem de longe a ferir a dignidade nacional. (Apoiddos,) Quanto aos 
que arrependidos vierem, farei o mesmo que a administração passada devia fazer, 
bua Magestade iierdoará, por conselho nosso. Quanto, porém, aos vencidos que hou- 
verem de ser julgados, a administração terá cuidado que nenhuma só porção de 
rigor, além daquella que a lei destina^ caia sobre as cabeças dos miseráveis, por- 
que sendo culpados estão debaixo da lei. 

Declararei mais, senhoras, que a administração é solidaria : um por todos e todos 
por um hão de responder pelos actos que tiverem logar ; mas não cuide a casa que 
esta solidariedade chegará a i)equenas cousas de expediente : em todas as cousas, 
porém, que se tratam em conselho, cada um responde pelos actos dos outros. 

Devo dizer ma is que é um principio da administração a publicidade de seus aotos : 
a administração não teme os olhos da nação, nem os das camarás ; pretende obrar 
de modo que se não julgue preciso esconder nada . 

Espera a administração a cooperação das camarás, porque isso é do elemento 
representativo ; espera ganhar maioria nellas, mas sem transacções, maioria hon- 
rosa, só em virtude de seus actos e de suas convicções ; e si a não merecer, si não 
puder reduzir as camarás ou a nação aos seus principios administrativos, ha de re- 
tirar-se . 

E' preciso ainda declarar outro principio que a casa deve sabor ; a administra- 
ção tem por fim eonoiliar os partidos^ mas tudo tem seus limites a condliaçõo de 
partidos não é frouxidão. A administração não ha de tirar dos logares os pequenos 
empregados, mas ha de mudar as summidades das administrações, quando entender 
que não fazem bem o seu dever, ou quando não lhe merecerem confiança. Eu pois 
estou resolvido, e a administração está commigo, uma vez que Sua Magestade 
o conceda, de mudar os presidentes que julgar (^ne não servem bem ao paiz ; mas 
hei de ser parco nas mudanças, uma vez que veja que os que estão podem servir ; 
mas é impossível que a administração seja tão cega que queira conservar nas 
presidências pessoas mandadas ad koo para certos fins ; os chefes dessa ordem são 
sujeitos a essas mudanças, Babiain-n'o, não podem queixar-se 



Perguntou-me o nobre deputado o que faria eu do acto addidonai ; a resposta é 
clara : o acto addicioncU é uma lei, e quem pretende seguir a lei ha de cumprir o 
acto addicionaX; si porém a expzrienoia mostrar que os %notivos que o fizeram intatr^ 
pretor não foram os mais valiosos^ então 7ião recusarei, se tiver a honra de assistir eios 
conselhos de Sua Magestade^ de Ihcpropár a refortna ; mas antes que uma experiência 
reconhecida me não demonstrar a necessidade de se alterar esse acto, het de reeo^ 
nJiecel'0, Tudo o que se fez está feito, a lei passou pelos tramites, eu como individuo 
líotei a favor de alguns artigos, como deputado oppuz-me a outros, mas a lei passou, 
o que está feito está feito, luk de se executar. 

Lei de Í83i, vitida do senado. — Senhores, eu sou franco, creio ^ue a administração 
7ião tem a esse respeito pensado nada ; porem coi}U) os meus princípios não mudatn de 
natureza por ser ministro, declaro que eu individualmente não sou por essa lei ; si 
a administração quizer o contrario, declaro que não é motito para me separar ; mas 
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hão de me permittir que me pronuncie contra essa lei ; o resto pode pronunciar-se 
a favor. O que disse o nobre deputado é verdade, iulgo que éila S3 oppõe aos princípios 
de humanidade, e mesmo aos da prudência ; é o qus entendo, mas nem por isso 
me hei de separar dos meus coUegas ; cedo, porque é cousa que não é de grande 
empenho para a administração ; mas não sei que ella tenha juizo definitivo a esse 
respeito. Saiba, Doróm, a casa desde já, que eu não mudo de juizo de um dia para 
outro, estes cabelios brancos embranqueceram até agora nos caminhos da verdade e 
da virtude, de peqiienas cousas não faço caso. Parece-me que tenho satisfeito. 
Vid. Annacs de 1840, vol. II; discursos dos Srs.: Pacheco, pags. 398 a 399, pri- 
meira columna ; Andrada Machado (ministro do império) pags. 399 a 400. 



1841 



2° GABINETE— 23 de março 



IMPÉRIO 



Cândido José de Araújo Vianna (Marquez de Sapucahy), 
senador . 



JUSTIÇA 

Paulino José Soares de Souza (Visconde de Uruguay), depu< 
tado. 



ESTRANGEIROS 

AuRELiANo DE SouzA E Olivbira Coutinho (Visconde de Sepe- 
tiba), deputado, nomeado ministro em 24 de julho de 1840. 

FAZENDA 

MiauEL Galmon du Pin e Almeida (Marquez de Abrantes), 
senador . 

MARINHA 
Marquez de Parahaguá (Francisco Villela Barbosa) > senador. 

GUERRA 

José Clemente Pereira, deputado. 

observação.— Vid. os discursos de Aureliano Coutinho (ministro de estran- 
geiros), pronunciados na sessão de 24 de maio de 1841. Annaes, vol. I, 
pags. 239 a 344; de Clemente Pereira, na sessão de 29 do mesmo mez e 
anno, ArmaêSy voK I, pags. 326, 327 a 339, explicando a organização deste 
gabinete. 
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Em P de maio de 1842 (quando a camará dos deputados celebrava a sua 
sétima sessão preparatória, foi lido o seguinte decreto de dissolução da 
Gamara: 

« Tomando em consideração o que mo ezpuzeram os meus ministros e 
secretários de estado no relatório desta datii, ^ e tendo ouvido o meu conse- 



1 Eis o relatório a que se refere o decreto acima: 

Senhor. — Os ministros de V. M. Imperial iticorreriam em grave responsabilidade 
para comopaiz, trahiriam as suas consciências, seriam indignos da confiança que 
V. M. Imperial tem nelles depositado, si não viessem pedir com o mais profundo 
respeito a V. M. Imperial uma medida que as circumstancias reclamam imperiosa^ 
mente para manter contra os embates das facções o systema monarchico-constitu- 
cional-representativo, único que pode assegurar a salvação do estado. 

É sem duvida melhor prevenir a tempo a? consequências, que a marcha incal- 
culável das facções costuma acarretar comsigo do que lutar com ellas depois de ha- 
verem produzido irreparáveis estragos. 

A actual camará dos deputados, Senhor, não tem a força moral indispensável para 
acreditar seus actos e fortalecer entre nós o svstema represem ativo. Não i)ode repre- 
sentar a opinião do paiz porque a expressão da vontade nacional e das necessidades 
publicas somente a pode produzir a liberdade dos votos. A exist6ncia dessa camará 
não é compatível com a idéa de um governo reg.iiar, porque nelia predominam ho- 
mens que, pondo de parte os meios constituciona?s, não recuam diante de outros 
que subvertem todas as idéas de organização social, invadem, usurpam e tendem 
constranger, no exercício de suas attribuições, outros poderes do estado. 

Ainda não se apagaram da memoria dos brazileiros as recordações das tramas e 
violências que na eleição da actual camará dos deputados, foram commettidas 
em quasi todos os pontos do Império. O tríumpho eleitoral, calcadas embora as leis 
do pudor, foi o objecto em que puz^^ram todo o seu desvelo as influencias que, a des- 
peito da vontade nacional, então predominavam, e o resultado coroou seus deplorá- 
veis esforços, porque contam na camará dos deputados decidida maioria. 

O Brazil inteiro, senhor, se levantará para attestar que em 1840 não houve eleições 
regulares. São irregularmente suspensas (até mesmo em massa) autoridades, cuja 
adnesão é suspeita ou duvidosa ; ordens com prevenção lavradas são confiadas aos 
agentes que presidem á em preza eleitoral, para remover obstáculos e impedir que 
predomine a vontade p iblíca ; empregados públicos são coUocados na dura coUisão 
de optar entre o sacrihcío da sua consciência e o pão de seus filhos ; operários de 
repartições publicas, soldados, marinheiros de embarcações de guerra, são constran- 
gidos a levar á carga cerrada, em listas que lhes são impostas, um voto de qtie não 
teem consciência ; agentes subalternos de menor moralidade, e autorizados para pro- 
ceder como lhes aprouver, arregimentam e armam indivíduos, cujos direitos são mais 
que contestáveis, cuja nacionalidade mesma é duvidosa, e muito dos quaes, não per- 
tencendo ás parochias, não teem nellas votos ; estes regimentos invadem os templos, 
arrancam das mesas com violência, e rasgando-lhes as vestes, cidadãos que para as 
compor haviam sido chamados, e os substituem por outros á força ; expelUm dos 
mesmos templos com insultos e ameaças cidadãos pacíficos que ahi concorrem para 
exercer um dos mais preciosos direitos do cidadão livre, qual o de eleger os seus re- 
presentantes. K si esses regimentos não bastam, si o cidadão não se acobarda, a um 
acceno daquelles agentes, obedecido pela força armada, são acommetidos os templos, 
profanados por baionetas, e c^rre o sangue brazileíro I 

Quando todos esses meios falham, é empregado outro recurso: empenham-se em 
perturbar por todos os modos as operações eleitoraes. Si a maioria dos cidadãos in* 
dignada se retira sem entregar as suas listas, apparecem, não obstante, pejadas as 
urnas de um numero delias excedente ao dos cidadãos activos da parochia. Das 
mãos dos que as proclamaram recebem as mesas as listas aos maços, aos centos e 
sem conta, quer venham ou não assignadas, quer os nomes que por baixo delias se 
lêem sejam ou não de cidadãos activos, de meninos, de escravos, e ainda mesmo ima- 
ginários. Ej como se tanto não bastara, é a apuração feita por essas mesas uma 
amarga e criminosa derisão do direito de votar ! Contam os votos como lhes apraz : 
lêem os nomes dos votados como lhes parece ; apuram listas em massa. Ksta capital 
foi, com indignação, testemunha dessas saturnaes, as quaes disseram ser eleições de 
um povo livre. 

A esses attentados outros accreRcem : roubam-se as urnas; substiluera-se nellas 
as listas verdadeiras, ou pelo menos publicamente recebidas, por outras falsas ; eaté 
não se hesita diante da escandalosa e tão publica falsificação das actas, quando o re- 
sultado que apresentam não está em tudo ao sabor dos interessados. 



— So- 
lho de estado, hei por bem, usando das attríbuíções que me confere a consti- 
tui^ no art. 101, § 5\ dissolver a camará dos deputados, e convocar, desde 
jà, outra, que se reunirá no dia \^ de novembro do corrente anno. 

« Cândido José de Araújo Vianna, do meu conselho, ministro e secretario 
de estado dos negócios do Império, o tenha assim entendido e faça executar 
com os despachos necessários . 

« Palácio do Rio de Janeiro, em o 1° de maio de 1842, 21° da independência 
e do império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

Cândido José de Araújo Vianna 

Vid. Annaes de 1842, volume único, sessão preparatória de 1 de maio, 
pag. 88. 

Em alguns logares é o numero de eleitores apparen temente augmentado por uma 
maneira incrível e espantosa. CoUegios houve que, não podendo siquer dar cem 
eleitores, apresentaram todavia mais de mil. 

Não ha quasi part« alguma do Império, Senhor, onde alguns desses attentados 
contra a liberdade do voto não foss^. perpetrado em as eleições da actual camará dos 
deputados. 

Uma camará legislativa eivada em sua origem por tantos vicios e crimes, 
desconceituada na opinião geral dos brazileiros. que os testemunharam, jamais 
poderá conciliar a estima, veneração e prestigio que produzem a força moral, 
tão necessária a taos corpos políticos e á manutenção do regimen representativo. 
Os seus actos não podem encontrar aquella obediência tão tacil e voluntária que 
é filha da convicção, que teem os governados, de que para elles concorreram por 
meio de uma eleição livre. Nem ella conseguirá, quaesquer que sejam seus esfor- 
ços, dominar a razão social. 

Entregue necessariamente á publicidade tudo quanto se passa em uma camará 
legislativa, chama para o campo da discussão a intelligencia, as paixões, os inte- 
resses de todos os membros da associação, é quotidianamente julgada, e con- 
demnada ou approvada. ])e quanta força moral deve ella gozar, de quanta con- 
fiança deve ser revestida, para que não soíTra quebra a sua autor idaae por essas 
quotidianas sentenças ? 

Uma camará legislativa desconceituada é a maior calamidade que pôde aHíligir 
uma nação. 

Contra a camará dos deputados que acaba de constituir-se ergue-se de cada 
ponto do Império uma queixa exprobrando á sua origem uma violajão de lei ; logo 
no mesmo dia da sua eleição ouviu-se em cada ponto do império um protesto 
contra ella, a razão publica a foi condemnando, foi decretando a sua dissolução ; 
e cada facto que ia depois apparecendo mais a conlinnava em sua sentença. 
Aceitar ou tolerar tal camará, é concorrer para que seja falsetado o systema repre- 
sentativo, e impellir a nação para que seja abysmado na anarchia ou no despotismo. 

Reconhecem os ministros de V. M. Imperial que os princípios de ordem não 
foram de todo repellidos da composição da actual camará dos deputados ; e reco- 
nhecem-no com tanto maior prazer quanto isso prova a força da opinião nacio- 
nal, que, apezar de comprimida, conseguiu collocar na mesma camará homens notáveis 
por suas luzes, talentos e virtudes ; mas o que poderão seus esforços, sua habi- 
lidade e seu patriotismo diante dos obstáculos que teem de encontrar ? 

A salvação do estado, tal qual se acha constituído pela constituição e seu acto 
ad^icional, exige portanto que a actual camará dos deputarios seja substituída 
por outra, a quem a liberdade do voto dê o caracter de representante da opinião 
nacional e a força moral indispensável para firmar entre nós o systema raonar- 
chico-constitucional-representativo. 

E por isso os ministros de V. M. Imperial não hesitaram um momento em 
pedir a Vossa Majestade Imperial a providencia comprehendida no decreto que 
teem a honra de depositar nas augustas mãos de V. M. Imperial, que resolverá 
como houver por bem. 

Palácio do Rio de Janeiro, em o 1° de maio de 1842. — De V. M. Imperial: 
súbditos fieis e muito reverentes — Marquez de Paranaguá,^- Cândido José de Araújo 
Vianna, — Paulino José Soares do Souza. — Visconda de Abrantes. — Aureliano 
de Souza e Oliveira Coutinho, — José Clemente Pereira. 

Vid. Annaes de 1842, volume único, Í7i fine, 
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Neste ministério foi promalgado o seguinte decreto de adiamento da 
reunião da assembléa geral : 

Não sendo possível, em consequência das perturbações ocoorridas na pro- 
vinda de S. Paulo e na de Minas Geraes, que, tanto nessas províncias oomo 
nas que lhes âcam vizinhas, se proceda já às eleiçOes de deputados á assem- 
bléa geral, que, na conformidade do meu imperial decreto do 1» de maio do 
corrente anno, teem de reunir-se no dia !<> ae novembro do mesmo anno : 

Hei por bem transferir para o dia !<> de janeiro do futuro anno de 1843 a 
reunião da referida assemblóa, 

Cândido José de Araújo Vianna, do meu conselho, ministro e secretario de 
estado dos negócios do império, assim o tenha entendido e o faça executar, 
com os despachos necessanos. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 27 de julho de 1842, 2 1<> da independência 
e do império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 
Cândido José de Araújo Viarma. 

Lei n. 234 de 23 de novembro de 1841 (assignada por Araújo Vianna, 
ministro do império), creando um conselho de estado. (Vid. regulamento de 
5 de fevereiro de 1842.) 

Lei n. 261 de 3 de dezembro de 1841 (assignada por Paulino de Souza, 
ministro da justiça), reformando d código do processo criminal. 

Decreto n. 75 de 26 de outubro de 1841 (assignado por Clemente Pereira, 
ministro da guerra), mandando observar o plano de reforma da secretaria de 
estado dos negócios da guerra, com exclusão da parte legislativa. 

Idem n. 76 da mesma data (assignado pelo Marquez de Paranaguá 
(Villela Barbosa), ministro da marinha), mandando observar o plano de 
reforma da secretaria da marinha. 

Decreto n. 83 de 18 de julho de 1841 (assignado por Araújo Vianna, 
ministro do império), concedendo aos senadores ao império o tratamento de 
Excellencia. 

Decreto N. 84, da mesma data, concedendo o tratamento de Senhoria 
aos membi*os da camará dos deputados, que compareceram na sessão legis- 
lativa em cu.io período teve logar a sagraçãoe coroação de S. M. o Impe- 
rador. 

Carta de ratificação de 14 de agosto de 1841, da convenção entre o Brazil 
e Portugal, assignado nesta Corte pelos respectivos plenipotenciários, sobre o 
pagamento das reclamações dos súbditos brazlleiros e portuguezes. 

Decreto n. 98 de 24 de setembro de 1841 (assignado por Paulino de Souza, 
mint&tro da justiça ), dando nova organisação a alguns aos corpos da guarda 
nacional da Corte. 

Decreto n. 112 de 22 de dezembro de 1841 ( assignado por José Cle- 
mente Pereira, ministro da guerra), dando nova organisação à secretaria 
de estado dos negócios da guerra, etc. 

Decreto n. 114 de 4 de janeiro 1842 (assignado pelo Marquez de 
Paranaguá, ministro da marinha ), reformando a secretana de estado dos 
negócios da marinha em virtude de autorização legislativa. 

Regulamento n. 120 de 31 de janeiro de 1842 ( assignado por Paulino 
de Souza, ministro da justiça), que regula a execução da parte policial e crimi- 
nal da Lei de n. 261 de 3 de dezembro de 1841. 

Regulamento n. 122 de 2 de fevereiro de 1842 (assignado pelo mesmo), 
contendo disposições provisórias para a ezecucção da mesma lei. 
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Decreto n. 135 de 26 de fevereiro de 1842 (assignado por Aureliano 
Coutinho, ministro de estrangeiros), reformando, em virtude ae autorização 
legislativa a secretaria de estado dos negócios estrangeiros. 

Regulamento n. 143 de 15 de março de 1842 ( assignado por Paulino 
de Souza, ministro da justiça ), regulando a execucção da parte civil da lei 
n. 267 de 3 de dezembro de 1841. 

Decreto n. 160 de 9 de maio de 1842 (assignado pelo Visconde de Abrantes, 
ministro da fazenda ), dando regulamento para arrecadação dos bens de 
defuntc», ausentes, vagos edo evento. 

Decreto n. 183 de 18 de junho de 1842 ( assignado por Paulino de Souza, 
minitro da justiça), suspendendo por um mez na corte e província do Rio de 
Janeiro os ^ 6°, 7», 8», O^, e 10 do art. 179 da constituição do império 
(suspensão de garantias). 

Decreto n. 178 b de 30 de maio de 1842 ( assignado pelo mesmo), dando 
nova organisação à secretaria de estado da justiça. 

Decreto n. 256 de 30 de novembro 1842 ( assignado por Araújo Vianna, 
ministro do império), dando nova organisação à secretaria de estado do 
império. 



1843 

3° GABINETE — 20 de janeiro 



IMPÉRIO 

José António da Silva Maia, ex-procurador da coroa, conse- 
lheiro de estado. 

JUSTIÇA 

Honório Hermeto Carneiro Leão (Marquez de Paraná), se- 
nador e conselheiro de estado . 

ESTRANGEIROS 

Honório Hbrmbto Carneiro Leão, (Marquez de Paraná) inte- 
rino, senador e conselheiro de estado, substituído a 8 de junho de 
1843 por Paulino José Soares de Souza (Visconde de Uruguay), 
deputado *. 

FAZENDA 
Joaquim Francisco Víanna, deputado. 

MARINHA 

Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itaborahy) *, depu- 
tado substituido interinamente em 24 de janeiro de 1843 por Salvador 
José Maciel, que serviu até 5 de fevereiro do mesmo anno. 



1. Vid. discurso pronuaciado na sessão de 23 de janeiro de 1843 ( Annaes^ vol. !<>, 
pag. 347 a 349, primeira columna ) pelo deputado Paulino José Soares de Souxa 
(depois Visconde de Uruguay ), soore a orgaaisação ministerial, discurso que, 
conforme a pag. 349 dos mesmos Annaesy foi ouvido com religioso silencio, somente 
interrompido por vários tignaes de adhesàoe que produziu na ccmiara applausos e 
profunda sensação, 

2. E' este o discurso com que Rodrigues Torres (ministro da marinha), respondendo 
ao deputado Carneiro da Cunha, accentuou a politica do gabineie de 20 de janeiro 

ue io4o • 

O Sr. Torres ( ministro da marinJia ) : ^' Sr , presidente, eu desejo ser o mais 
franco que é possivel. Sinto a necessidade, que temo governo de expor com toda a leal- 
dade os seus principies, afim de que a camará possa dar-lhe ou retirar-lhe o seu 
apoio. O ministério e o paiz teem necessidade disto ; o pais tem necessidade de um 
ministério fortemente organisado, fortemente apoiado pelo corpo legislativo, e não 
deseja que a Camará se mostre dúbia por considerações (]^uaesquer. Èlla deve mani- 
festar com muita energia o seu pensamento, para que assim possamos ter um governo 
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GUERRA 
Salvador José Maciel, official general de exercito. 

Decreto n. 291 de 30 de agosto de 1843 (assignado ])or Silva Maia, 
ministro do império), reduzindo a dous annos o tempo de residência exigido 
pelo § 4°, art. 1<> da lei de 23 de outabro de 1832 (naturalisação dos 
estrangeiros). 

Decreto n. 321 de 9 de setembro de 1843 (assignado pelo mesmo), 
declarando não serem religiosas as ordens militares oe Christo^ S . Bento 
de Aviz e S. Thiago da Espada. 

Decreto n. 324 de 23 de setembro de 1843 (assig^nado pelo mesmo), 
fazendo extensivas à ordem da Rosj as disposições do art. 7° do decreto 
de 9 de setembro de 1843. 

Carta de ratiflcação de 18 de dezembro de 1843 entre o Brazil e a França, 
com o fim de prover ao estabelecimento de uma lancha de paquetes de vapor 
para o serviço regular da correspondência oíHcial entre o Brazil e a França, 
e para o transporte de viajantes. 

que, sustentado pelas camarás, possa promover a felicidade da nação Tenho, por- 
tanto necessidade de ser franco, de expor com toda a liberdade os princípios do gabi- 
nete, sobre quaesquer questões pendentes. 

Mas o nobre deputado ha ae reconhecer commigo que, pelo que toca ò. questão que 
elle aventou, o gabinete não pode manifestar, tanto quanto aliás desejara, a marcha 
que ha de seguir nas negociações que tenha ou possa entabolar com os governos es- 
trangeiro. (Muitos apoiados,) 

Devo, todavia, asseverar ao nobre deputado ( e talvez com isso perca o seu apoio, 
talvez oom isso o gabinete deixe de contar com o voto honrado do deputado o que muito 
sentirei, porque é um daquelles que conheço mais de perto, e a cujo caracter, a cuja leal- 
dede, a cuja nonradez faço completa justiça ) devo informar ao nobre deputado qae o 
gabinete nao se recusa a entabolar negociações com qualqner nação que seja (nun\£- 
rosos apaiados J, que o gabinete não se recusa de fazer tratados em que se concedam 
vantagens a uma ou outra nação si em compensação delias nos fòrem concedidas outras 
vantagens reaes equivalentes (muitos apoiados ); mas que nesses tratados q^ue o go- 
verno houver de fazer será muito prudente, pesará muito os interesses do paiz e tel-os- 
ha muito em consideração . E posso asseverar-lhe ^ua não seremos nós os que assi- 
gnaremes tratados em que entendermos que esses interesses eão prejudiciaes. Posso 
também asseverar ao illustre deputado que, si houvermos de fazer algum tratado, o 
direito que as camarás teem de legislar sobre os impostos será mantido em toda a 
sua plenitude. ( Numerosos e repetidos apoiados,) São estas as únicas explicações 
que posso dar ao nobre deputado. 



1844 



4° GABINETE — 2 de fevereiro 



IMPÉRIO 

José Carlos Pereira de Almeida Torres (Visconde de Macahé), 
senador e conselheiro de estado . 

JUSTIÇA 

Manoel Alves Branco (Visconde de Oaravellas), interino, 
senador e conselheiro de estado, substituido a 23 de maio de 1844 por 
Manoel António Galvão, senador. 

ESTRANGEIROS 
Ernesto Ferreira França, magistrado. 

FAZENDA 

Manoel Alves Branco (Visconde de Caravellas), senador e con- 
selheiro de estado. 

MARINHA 

Jeronymo Francisco Coelho, * interino, deputado substituido 
em 23 de maio do mesmo anno, por António Francisco de Paula 
HoLLANDA Cavalcanti de Albuquerque (Visconde de Albuquerque), 
senador . 



1. Na sessão de 17 de maio de 1S44, este ministro manifestou a politica do gabi- 
nete nos seguintes termos : 

A camará tem manifestado o desem, não di^o de conhecer a politica do gabinete, 
porque eu supponho que a camará conhece perfeitamente qual é a politica do gabinete; 
mas a camará tem manifestado a anciedade de ouTlr da boca do próprio ministro o 
seu credo politico» Eu pois procurei satisfazer a essa anciedade pelo modo que me 
fôr possiyel. 

mm outro tempo, em que apenas era simples deputado, nunca dei muita ponde- 
ração a programmas políticos ; sempre entenoi que o programma de um ministro da 
coroa que tinha pela primeira vez de comparecer perante as camarás não passava de 
uma mera formalidade, tudo se reduzia á enunciação de certos principies e a um certo 
numero de promessas sobre as quaes se fundavam discussões mais ou menos calorosas 
nos differentes lados da casa, mas que quasi nunca produziam um resultado positivo. 
Hoje, porém, que estou na posição de ministro da coroa, vejo-me obrigado a satisfazer 
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GUERRA 

Jbronymo Francisco Coelho, deputado, interino em 2 de fe- 
vereiro e efifectívo em 23 de maio de 1844. 

Decreto n. 346 de 30 de março de 1844 (assignado por Almeida Torres* 
ministro do império), mandando pôr em execução o regulamento da secre- 
taria de estado dos negócios do império. 

Decreto n. 357 de 19 de abril de 1844 (assignado por Alves Branco), 
reformando a secretaria de estado da justiça, em virtude de autorização 
legislativa. 

Decreto n. 348 da mesma data (assignado pelo mesmo* como ministro da 
fazenda), reformando a secretaria dos negócios da fazenda, em virtude da 
mesma autorização. 

Decreto n. 350 de 20 de abril de 1844 (assignado por Jeronymo Coelho, 
ministro da guerra), reformando, em virtude da mesma autorização, a secre- 
taria de estado dos negocies da guerra. 

Decreto n. 351 de 20 de abril de 1844 (assignado pelo mesmo), mandando 
executar o plano de reforma da secretaria de estado dos negócios da 
marinha. 

Decreto n. 353 de 20 de abril de 1844 (assignado por Brnesto Ferreira 
França, ministro de estrangeiros), ordenando que continue em vigor, com 
algumas alterações e addi lamento, o regulamento annexo ao decretou. 135 
de 26 de novembro de 1842, que reformou a secretaria de estado dos negócios 
estrangeiros. 



a essa exigência ; e confesso que, si em circumstaacias ordinárias os programmas 
apenas podiam ser considerados como mera formalidade, hoje, mudadas as circum- 
stancias, talvez não o sejam ; julgando mesmo que na actualidade a exposição da 
politica ministerial é uma rigorosa necessidade. 

Sr. presidente, antes de tudo cumpre saber o que se deve entender pela politica 
do governo ? A politica por si só é tão vaga, tão abstracta, que não assi^nala uma 
idéa positiva. Eu, não sabendo, não comprehendendo o pDsitivo da exigência, tratarei 
de definir a meu modo o que entendo por politica, e procurarei então, em vista dessa 
definição, satisfazer como me fòr possivel a exigência da camará. 

Eu entendo por politica de um governo o complexo dos principios políticos e gover- 
namentaes paios quaes essa governo julga conveniente dirigir a adminstração pu- 
blica em proveito do palz, e ao mesmo tempo o modo e opportunidade de applicar 
esses princípios aos factos occur rentes. Reduz-se, pois, toda a politica áapplicação 
desses principios aos factos . 

O ministério, senhores, é de recenta dada e apanas conta trei mezes de existência ; 
o facto mais proeminente e caracteristico do gabinete actual é a amnistia, que foi 
concedida aos compromettidos nos crimes políticos que tiveram logar nas províncias 
de Minas e S. Paulo, etc, etc. 

Vid. pags. 160-161, Annaes de 1844, volume único. 



Na sessão de 24 de maio de 1844, foi lido o seguinte decreto de dissolução das 
camarás. 

« Usando das attribuiçõds que me confere a constituição no art. 101, § 5^ ; e 
tendo ouvido o meu conselho de estado, hei por bem dissolver acamara dos depu- 
tados, e convocar desde jâ outra, que se reunirá no dia 1» de janeiro do anno futuro. 
José Carlos Pereira de Almeida Torres, do meu conselho de estado, ministro e secre- 
tario de estado dos negócios do império, assim o tenba entendido e faça executar com 
os despachos necessários.» 

Palácio do Rio de Janeiro, em 21 da maio de iSU, 23<> da independência do im- 
pério ( Assignado ) José Carlos Pereira de Almeida Torres . 

Vid. Annaes de 1844, volume único, sessão tumultuosa de 24 de maio. 
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Decreto n. 355 de 26 de abril de 1844 (assignado por Alves Branco, 
ministro da fazenda), mandando executar provisoriamente o regulamento 
do sei lo. 

Decreto n. 399 de 21 de dezembro de 1844 (assignado por Almeida 
Torres, ministro do império), dando novo regulamento para o serviço dos 
correios do império. 



1845 



5^ GABINETE — 26 de maio 



IMPÉRIO 

José Carlos Pereira de Almeida Torres (Visconde de Macahé), 
senador e conselheiro de estado, substituido interinamente em 29 
de setembro do mesmo armo por Manoel Alves Branco (2° Visconde 
de Garavellas), senador e conselheiro de estado. 

JUSTIÇA 

José Carlos Pereira de Almeida Torres (Visconde de Macahé), 
interino, senador e conselheiro de estado, substituído interinamente 
em 5 de outubro de 1845 por António Paulino Limpo de Abreu 
(Visconde de Abaete), deputado, e em 26 de abril de 1846 por Joaquim 
Marcellino de Brito. 

ESTRANGEIROS 

António Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete), 
deputado . 

FAZENDA 

Manoel Alves Branco (2° Visconde de Caravellas), senador e 
conselheiro de estado . 

MARINHA 

António Francisco de Paula Hollanda Cavalcanti de Albu- 
querque (Visconde de Albuquerque), senador. * 



1. Este ministro quando orava na discussão de fixação de forças de mar, em res- 

Sosta aum aparte do Sr. deputado Ferraz, explicou a organisação ministerial de 26 
e maio nos seguintes termos : 

O Sa Ministro da Marinha:^ Ah I a modificação do ministério ; sim, senhor. 
(Movimento de curiosidade). 

Senhores, devo confessar que, ou porque tresleia, ou porque muito estude os negó- 
cios do meu paiz, eu não vejo o nosso systema constitucional em estado normal. . . 

Alouns Senhores : — Muito apoiado. 

O Sr . Ministro da Marinha : — .... mas o que posso asseverar é ^ue exterior- 
mente via pequenas desintelligencias entre os ministros ; essas desmtelligencias 
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GUERRA 

António Francisco de Paula Hollanda Cavalcanti de Albu- 
querque (Visconde de Albuquerque), senador, serviu interinamente. 

Decreto n. 353 de 12 de junho de 1845 (asslgnado por Almeida Torres, 
ministro do império), mandando executar a Resolução aa Assemblóa Geral 
que designa os casos de desapropriação por utilidade publica geral, ou 
municipal da Corte. 

Decreto n. 422 de 27 de junho de 1845 (asslgnado por Alves Branco, 
ministro da fazenda), alterando o regulamento de 3 de maio de 1842, para a 
arrecadação dos bens de defuntos e ausentes. 

Decreto n. 424 de 12 de julho de 1845 (assignado pelo Visconde de 
Albuquerque, ministro da marinha), creando na Ck)rte uma contadoria geral 
da marinha, etc. 



todavia não eram para uma separação, para uma modificação ; outras circum- 
stancias haveria. ... Os ministros que deram a sua demissão estou que serviram bem 
aoseupaiz. (Apoiados), A politica actualmente seguida supponbo que não discrepa 
da politica que então se seguia 7 

O Sr» Ferraz :— Da inércia? 

O Sr. Ministro da Marinha:— A inércia na significação vulgar não ó nada, 
porém quando um matbematico falia em inércia, é alguma cousa, (Apoiados.) 

Si fosse pela vontade de fallar, eu fallaria três dias, a tudo daria resposta : dis- 
se-se tanta cousa I. . • Mas é preciso terminar. 

O Sr. Ferraz :— K as causas da modificação 7 

O Sr. Ministro da Marinha : — O que quer mais 7 Eu já as dei. Alguma desin- 
telligencia entre os ministros havia. . . Os ministros são escolhidos e demittidos 
pelo monarcha. (Apoiaios.) A politica é a mesma. Que mais explicações quer que 
lhe dé 7 Não sei. 

O Sr. Oonçalvbs Martins : — Queríamos as causas. 

O Sr. Ministro da Marinha :— A camará julgue e entenda como quizer. 

Vid. pags. 418, 456 a 460, Ann<ies de 18i5, mez de junho vol. II ( da 2^ sessão). 



1 1> . » I 



1846 



6^ G/VBI.NETE — 2 de maio 



IMPÉRIO 
Joaquim Marcellino de Brito, deputado, nomeado a 3 de maio. 

JUSTIÇA 

José Joaquim Fernandes Torres, deputado *■ substituído em 17 
de maio de 1847 por Caetano Maria Lopes Gama (Visconde de 
Maranguape) . 

ESTRANGEIROS 

Bento da Silva Lisboa (Barão de Cayrú), conselheiro. 



FAZENDA 

António Francisco de Paula Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque (Visconde de Albuquerque), senador, substituído a 
32 de maio de 1847 por José Joaquim Fernandes Torres, deputado. 



1 . Este ministro accentuou o programma do governo com estas palavras : 

Ai)royeitarei a occasião para responder a um nobre deputado que dirigiu ao governo 
uma interpeUação a respeito da sua politica, assegurando ao mesmo nobx^e deputado 
que deve estar descançado de que a politica do gabinete não tem soífrido alteração 
ou modificação algiima. Eu estou persuadido de que a politica do gabinete de 2 de 
fevereiro teve em vista a concórdia entre todos os brazileiros, restabelecer a tranquil- 
lidade publica em todo o paiz e para conseguir esle fim teve sempre em vista os prin- 
cípios ae justiça, a constituição do estado, e a pontual execução da legislação do paiz. 

Estando persuadido de que este é o programma do gabinete transacto, e do actual, 
digo que não tem soíTrido alteração ou modificação a politica do gabinete. 

Pode ser que nos pormenores da administração, um ou outro acto possa parecer 
ao nobre deputado, ou algum outro, que estes principies não sejam respeitados, e em 
taes casos são os meus desejos e os do gabinete que os nobres deputados apontem 
esses desvios dos principios professados, pois a administração deseja a coadjuvação 
das camarás, sem fazer ailTerença de lados que por ventura existam ; e eu protesto 
que para seguir aquelles principios foi que acceitei a honrosa escolha que S. M. Im- 
perial se dignou lazer de mim para a repartição a meu cargo. 

Vid. vol. I dos Amiacs de 1816, pag. 27, sessão de 7 de maio. 

7 
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MARINHA 

António Francisco de Paula Hollanda Cavalcanti de Al- 
buquerque (Visconde de Albuquerqne), interino, senador» substi-- 
tuido a 20 de maio de 1847 por Joio Paulo dos Santos Barreto, 
deputado . 

GUERRA 
Jo!o Paulo dos Santos Barreto, deputado. 

Lei n. 401 db 11 de setshbro de 1846 (assigaada pelo Visconde de 
Albuquerque, ministro da fazenda), para que se recebam nas estações publicas 
as moedas de ouro de 22 quilates e as de j^ta, etc, e autorisando a retirar 
da circulação a somma do papel-moeda que for necessária para elerar a este 
valor e nelle conserval-o. 

Decreto n. 478 de 12 de outubro de 1846 (assignado pelo mesmo), para 
arrecadação) do imposto do ouro . 

Decreto n. 496 de 21 de janeiro de 1847 (assignado por Marcellino de 
BritOi mkMftro de imperfo)^ estabelecendo um conserTatorio de mosiea. 



1847 



7° GABINETE— 22 de maio 



Manoel Alves Branco, presidente do conselho ^ 



IMPÉRIO 

Manoel Alves Branco (2^ Visconde de Caravellas) senador e 
conselheiro de estado, interino; substituido a 20 de julho de 1847 
por Francisco de Paula Souza e Mello, que sérvio ató 28 de agosto 
do mesmo anno voltando a occupar de novo a pasta interinamente 
Manoel Alves Branco até 20 de outubro, em que foi substituido 
interinamente por Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, a quem 
por sua vez Manoel Alves Branco substituiu em 18 de novembro 
do mesmo anno de 1847. 



JUSTIÇA 

Nicolau Pereira de Ga&ipos Vergueiro, senador, substituído 
interinamente em P de janeiro de 1848 por Saturnino de Souza e 
Oliveira, que em 29 do mesmo mez e anno foi por sua vez sub- 
stituido interinamente por José António Pimenta Bueno ( Marquez 
de S . Vicente ) , magistrado. 



1 . Foi o primeiro presidente do conselho de ministros, de conformidade «om O 
seg^nte 

Decreto n. 698 de 20 do joUiode 1847 
Crêa um presidente do conselho dos ministros 

Tomando em consideração a conteniencia de dar ao ministério uma organísacip 
mais adaptada ás Condições do systema repi^esentativo i 

Hei por bem crear um presidente do conselho dos ministros ; ctimprindo ao dito 
conselho organizar o seu regulamento, que será Submetftido á minha imperial 
approvação. 

Francisco de Paula Souza e Mello, do meu conselho de estado, ministro e secra- 
tario de estado dos negócios do império, o tenha assim entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro èm 20 de julho dó 1847, 26o da ladependencia e do Imperiou 

Ck)m a rubrica de Stla Magestade o Imperador* 

• Pfancisõo de Paula SouMa c Mello. 
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ESTRANGEIROS 

Saturnino dr Souza e Oliveira * substituído em 29 de janeiro 
de 1848 por José António Pimenta Bueno (Marquez de S. Vicente), 
magistrado. 

FAZENDA 

Manoel Alves Branco (2^ Visconde de Caravellas), senador e 
conselheiro de estado. 

MARINHA 
Cândido Baptista de Oliveira, lente de mathematicas. 

GUERRA 

António Manoel de Mello. 

Decreto n. 463 de 2 de setembro de 1847 (assignado por Nicolau Ver- 
gueiro, ministro do império), mandando executar a resolução da assembléa 
geral sobro o reconhecimento dos filhos naturaes. 

Decreto n. 490 de 27 de setembro de 1847 (assignado por Manoel Alves 
Branco, ministro da fazenda), mandando executar a resolução legislativa 
que autoriza o governo a mandar levantar a planta de um palácio para de- 
poente habitação do Imperador o Sua Imperíal Família e outra para um novo 



1. Esto ministro, na s&ssão de 1<> de junho de 1817, fez sobre a politica do gabinete 
de 22 de maio a seguinte declaração : 



« A politica do gabineto é a mesma do ministério de 2 de fevereiro^ (Apoiados,) 
Sem duvida o gabineto não tora necessidade de fazer tanto quanto fez o gabinete 
de 2 de fevereiro em seu começo para o triumpho de um principio que pretondia 
sustentar, e que foi a causa principal da dissolução da camará em 1844 ; mas a 
politica é a mesma, com as modificações que as circumstancias tornam necessárias. 
£' a politica da conciliação, a qual nós nunca rejeitamos ; pelo contrario, fomos 
nós os primeiros que a iniciámos por faclo<«, e não por palavras ; é a politica da 
conciliação, mas não dessa conciliação dos pactos e das transacções ; é a politica 
da conciliação dos principios, da conciliação que se lirma por actos legis- 
lativos e administrativos ; é a politica das fj^arantias dos direitos de todos os cidadãos 
brazilelros ; é a politica da distribuição da jv.stlça a todos com muita igualdade ; roas 
não é a politica da concessão de favores a adversários, que lhes facilitem os meios de 
triumpho. ( Apoiados.) t» 



Yid. Annaes de 1847, vol. I, pags. 229 a 232, discurso de Saturnino de Souza e 
Oliveira (ministro de estrangeiros). 

Na sessão do senado de 26 de julho de 1874 disse Alves Branco que as ideias que 
pretendia realisar erão : Reforma de lei que altora o código do processo, reforma da lei 
no sentido de t-ornar as eleições directas e reforma do conselho de estado. 

Vid . JofnOfl do Commereio dè 27 de julho de 1874. 
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paço do senado, bem oomo para fazer continuar e acabar as obras da nova 
constraoçio do Palácio da Imperial Qainta da Boa Vista. 

Decreto n. 491 de 28 de setembro de 1847 (assignado pelo mesmo), man- 
dando executar a resolução da assembléa geral, oue autoriza o governo a em- 
prestar a Joaquim Diogo Hartley a quantia de 100:000$ para auxiliar a sua 
htbrica industrial de tecidos de algodão. 

Decreto n. 520 de 11 de junho de 1847 (assignado pelo ministro de es- 
trangeiros Saturnino de Souza e Oliveira) mandando executar o novo regula- 
mento do corpo consular do império. 

Decreto n. 529 de 23 de agosto de 1847 (assignado por Manoel de Mello, 
ministro da guerra), approvando o novo plano de organização dos corpos do 
exercito do Brazil em circumstancias extraordinárias, na conformidade da lei 
n. 397 de 25 de junho de 1847. 



1848 
8° GABINETE — 8 de iuar«o 

Visconde de Mácahè, presideato do conselho. 

IMPÉRIO 
Visconde de Macahí, «eaador e conseUieíro de «sti do ' • 

JUSTIÇA 

JosE António Pimsnta Bubno» magistrado (Marquez de S« Vi- 
cente) *. 

ESTRANGEIROS 

António Paulino Limpo de Abreu (Visoondede Abaete), se* 
nador. 

FAZENDA 

António Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete), se- 
nador; substituído em 14 de maio por José Pedro Dias de Carvalho 
deputado^, 

MARINHA 

Manoel Felizardo de Souza e Mello, official superior do exer- 
cito, interino; substituido em 14 de maio por Joaquim AntXo Fer- 
nandes Lbao, deputado. 

aUEHRA 

Manoel Felizardo de Souza b Mello, official superior do Mer» 
cito. 



1. Vid. discurso da sêSflfio de 19 dt mato, Annaet de 1848» vol. I, pagt. 90 a 96, 

2. Vid. discurso da sessão de 23 de maio, Annaes do mesmo aano e m^smo to- 
lume, pags. 113 a 114. 

3. Vid. discurso da sessão do 22 de maio, Annact do meuno fumo. vol, I, pfkgt. 
120a 124. 
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9^ GABINETE —51 de maio 

Feancisco de Paula Souza e Mello, prosidente do conselho * . 

IMPÉRIO 
José Pedro Dias de Carvalho, deputado. 

JUSTIÇA 
António Manoel de Campos Mello, deputado. 

ESTRANGEIROS 

Bernardo db Souza Franco (Visconde de Souza Franco), depu- 
tado. 

FAZENDA 

Francico de Paula Souza e Mello, substituído interinamente 
em 18 de agosto de 1848 por José Pedro Dias de Carvalho. 

MARINHA 
Joaquim Antão Fernandes Leão, deputado . 

GUERRA 
Joio Paulo DOS Santos Barreto, deputado. 



10^ GABINETE — de 29 de setembro 

Visconde de Olinda, presidente do conselho*. 

IMPÉRIO 

Visconde de Monte Alegre (José da Gosta Carvalho), senador e 
conselheiro de estado (presidente do conselho, em 8 de outubro 
de 1849). 



1. Este ministro na sessão de 2 de junho manifestou o pensamento politico do 
gabinete de 31 de maio, no discurso que se in^reve a paga. 170 e 171, ou Annauáe 
1848, vol. I. 

2. Tendo-se retirado a 6 de outubro de 1849, assumiu a presidência do conselho 
o Visconde de Monte-Alegre. 

No senado o Sr. presidente do conselho, Visconde de Olinda, conforme uma 
referencia do discurso do deputado Theophilo OttoQí, quando orava na camará dos 
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JUSTIÇA 

EuzEBio DE Queiroz Coutinho Mattoso da Camará, deputado. 

ESTRANGEIROS 

Visconde de Olinda (Pedro de Araújo Lima), depois Marquez 
de Olinda, senador e conselheiro de estado, substituido em 8 de 
outubro de 1849 por Paulino José Soares de Souza (Visconde de 
Uruguay) . 

FAZENDA 

Visconde de Olinda, depois Marquez de Olinda (Pedro de 
Araújo Lima), senador e conselheiro de estado, interino, substituido 
em 6 de outubro por Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de 
Itaborahy), senador. 

MARINHA 

Manoel Felizardo de Souza e Mello, official superior do 
exercito, substituido em 23 de julho de 1849 por Manoel Vieira 
Tosta (Barão de Muritiba). 

GUERRA 

Manoel Felizardo de Souza e Mello, official superior do 
exercito, interino em 29 de setembro e eífectivo era 23 de julho 
de 1849. 

Decreto n. 561 de 18 de novembro de 1848 (assígaado pelo ministro 
da fazenda Rodrigues Torres), additando os regulamentos de 9 de maio de 
1842 e 27 de junho de 1845, para arrecadação dos bens de defuntos e ausentes. 

Decreto n. 572 de 9 de janeiro de 1849 (assígnado por Manoel Fe- 
lizardo ministro da guerra), estabelecendo as regras por que deverão ser 
feitas, ató ulterior disposição legislativa, as promoções nos differentes corpos 
do exercito. 

Decreto n. 575 de 10 de janeiro de 1849 (assignado pelo ministro da 
fazenda Roirigues Torres), estabelecendo regras para incorporação de 
quaesquer sociedades anony mas. 



deputados, sessão de 2 de outubro de 184S), explicou-se, quanto á politica deste 
gabinete nestes termos : 

« Direi que o ctctual gabinete não faz promessas^ não quer prometterj para não se 
ver muitas vezes na dura necessidade de não poder cumprir seus desejos. 

Observação — Na ssssão de 5 de outubro de 1S48 foi lido o decreto (assignado pelo 
Visconde de Monte-Alegre) adiando a assembléa geral legislativa para o dia 23 
de abril de 1846. 

Yid. Annaes de 1848, vol. II, pags. 451 e seguintes. 

Pop decreto de 19 de fevereiro de 1849 foi dissolvida a camará, ficando portanto 
sem efieito o anterior adiamento delia. 
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Decreto n. 576 de 11 de janeiro db 1849 (assiçnado pelo Visconde de 
Olinda, ministro de estrangeiros), modificando e substituindo a tabeliã de 
emolumentos consulares mandada observar pelo de 11 de junho de 1847. 

Decreto n. 601 de 19 de abril de 1849 (assignado por Manoel Felizardo, 
ministro da guerra), approvando o plano para organização do corpo de saúde 
do exercito. 

Decreto n. 607 de 23 de abril de 1849 (assignado pelo mesmo), para 
organização do corpo de saúde da armada nacional e imperial. 

Regulamento n. 624 de 29 de julho (assignado por Euzebio de Queiroz, 
ministro da justiça), estabelecendo a maneira pela qual no Supremo Tribunal 
de Justiça se deve verificar a antiguidade dos magistrados. 

Decreto n. 625 de 28 de julho de 1849 ( assignado pelo ministro da 
fazenda Rodrigues Torres), marcando o peso, toque e valores das moedas de 
ouro e prata, que se cunharam em virtude da lei n . 475 de 20 de setembro 
de 1847. 

Decreto n. 637 de 27 db setembro de 1849 (assignado pelo Visoonde de 
Monte Alegre, ministro do império), mandando executar o regulamento 
interno da administração do correio da corte e província do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 648 be 10 de novembro de 1849 (assignado pelo ministro 
da fazenda Rodrigues Torres), mandantlo executar o regulamento sobre cor- 
retores. 

Decreto n. 655 de 28 de novembro de 1849 (assignado por Euzebio de 
Queiroz, ministro da justiça), regulando a execução da lei de 9 de se- 
tembro de 1830 e o art. 44 da lein. 369 de 18 de setembro de 1845, (con- 
tractos com as ordens religiosas e permuta de bens de rai2 por apolioes). 

Decreto n. 663 de 24 de dezembro de 1849 (assignado por Manoel Fe«- 
lizardo, ministro da guerra), creando uma commissão de melhoramentos do 
material do exercito. 

Decreto n. 533 de 25 de abril de 1850 (assignado por Monte Alegre, 
ministro do império), autorisando o governo a despender até a ç^uantia de 
100:000$ nas medidas tendentes a obstar a propagação da epidemia reinante 
e nossoccorros dos enfermos necessitados etc. 

Decreto n. 537 de 15 de maio de 1850 (assiçnado pelo môsmo), appro- 
vando o contracto celebrado com a sociedade colonisadora de Hamburgo para 
a fundação de uma colónia agricola em terras pertencentes ao doto da Prin- 
ceza a Sra. D. Francisca, na proviocia de Santa Catharina. 

Lein. 542 de 31 db maio de 1850 (assignada pelo ministro da ftizenda 
Rodrigues Torres), autorizando o governo para substituir algumas ou todas 
as classes de valores de papel, que actualmente serve de meio oiroulante, por 
notas de giro limitado. 

Lei n» 556 de 25 de janeiro de 1850 (assignada por Euzebio de Queiroz, 
ministro da justiça), do código commercial do Império do Brazil \ 



1. Lei n. 556 de 25 de Junho de 1350 
CÓDIGO COMMERCIAL 

RESUMO HISTÓRICO . 

Tendo o governo nomeado uma commissSo composta de um magistrado (José 
Clemente PereiraJ, e de quatro negociantes (Jotô António Lisboa, Ignacio Ratton, 
Lourenço Wertin e Guilherme Midoai) para organisar um projecto de código com- 
mercial, desempenhou^-se esta do encarg^o, e na cessão de 1834 foi o dito projecto 
apresentado á camará temporária pelo ministro da justiça, em nome da Regência. 

Remettido ás commissões reunidas de commeroio, afi^ricultara, industria e artes 
e justiça civil e criminal, deram ellas parecer favorável em sessSo de 10 de setem- 
bro daquelle mesmo anno. Signatários: Souza Martins, Evaristo, Cerqueira Leita« 
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Lei n. 582 bs 5 db setembro de 1850 (assignada por Monte Alegre mi- 
nistro do império), elevando a comarca do Alto Amazonas, na província do 
Gram-Pará â categoria de provinda, com a denominação de — Província dd 
Amazonas. 

Decreto n. 583 da mesma data (assignado paio mesmo), mandando 
executar a resolução legislativa que autoriza o governo para determinar o 
numero e localidades dos cemitérios públicos, que convenha estabelecer nos 
subúrbios do Rio de Janeiro. 

Lei n. 585 de 6 de setembro de 1850 (assignada por Manoel Felizardo, 
ministro da guerra), regulando o accessoaos postos de offlciaes das differentes 
armas do exercito. 

Decreto n. 598 de 14 de setembro de 1850 (assignado por Monte Alegre, 
ministro do impario), concedendo ao ministério do império um credito ex- 
traordinário de duzentos contos de réis nara ser despendido com os trabalhos 
do melhoramento sanitário da capital e aas outras povoa^^ões do império. 

Lei n. 601 de 18 de setembro de 1850 (assignada pelo mesmo), sobre as 
terras devolutas do império e acerca das que são possuídas por titulo de 
sesmaria etc.,eto.' 



Paranhos Yelloso, Baptista Caefcano, António João de Lessa, José Joaquim Fernandes 
Torres, António Joaquim de Mello e José Alcibíades Carneiro. 

Discutido nas sessões de 20,22 e23 de junho de 1835, foi approvada uma emenda 
de Paulo Araújo para eleger a camará uma commissao, que, reunida a outra do 
senado, examinasse o projecto. Foram eleitos a 3 de julho, Moura Magalhães, Goyana 
e Gurgel do Amaral. 

A commissão mixta deu parecer em sessão de 17 de outubro de 1835. Signatários: 
Marq[uez de Maricá, Rodrigues de Cavalho, Paula e Souza, Gurgel e Moura Ma- 
galhães. 

Em sesão de 17 de janeiro de 1843, Vaz Vieira requereu e foi votada a creação 
de duas com missões, uma para designação de bens geraes e provi nciaes, e outra 
para exame do projecto do código commercial. Eleitos a 19 Galvão, Miranda Ri- 
beiro e Silva Vianna. 

Em sessão de 21, declarou o presidente, que a não haver impugnação, ia ofiiciar 
ao senado para que, si alli existisse igual commissão trabalhasse esta com a da 
camará. 

A 26 recebeu-se communicação de terem sido eleitos pelo senado José Clemente, 
Abrantes e Araújo Vianna. 

A commissão oífereceu o parecer em sessão de 29 de agosto, e com elle novo pro- 
jecto, oppinando fosse este discutido em^globD, o que se venceu a 30. Signatários : 
Aliranaa Ribeiro e Lope? Vianna. 

Biscutiu-se a 18 de setembro e ílcou adiada. 

Em sessão de 22 de janeiro de 1845 Antão propoz que se nomeasse uma commissão 
especial de cinco membros para rever o projecto existente na casa. Foi approvado o 
em sessão de 24 eleitos Saturnino, Rios, Andrade Machado, Paula Barbosa e Antão. 

A commissão deu parecera 28 de junho. Signatários: Antão, Saturnino e Paula 
Barbosa. 

Discutiu^se o projecto a 2 e 3 de julho. Foi approvado, e a 17 approvada a 
redacção. 

A 21 de setembro voltou com as emendas do senado. 

Em sessão de 6 de março de 1850 foram approvadas as emendas e a 2 de maio 
enviada a resolução para ser presente ao Imperador e sanccionada. 

1. Lei n. 601 de 18 de setembro de 1850 

TERRAS 

NOTICIA HISTÓRICA 

Na sessão de 10 de junho de 1843 foi apresentado pelo deputado Rodrigues Torreo 
(então ministro da marinha) um projecto de lei de terras e colonisação elaborad 
no conselho de estado. O apresentante declarou ser ministerial o projecto. 

Entrou em 1^ discussão a 7 de julho 9 sem debate passou a 2*^ 
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Lei n. 602 de 19 de outubro de 1850 (asslfi^nada por Euzebio de Queiroz, 
ministro da justiça), dando nova organisação a gaaroía nacional do império. 

Decreto n. 681 de 10 de julho de 1850 (assignado i)elo ministro da fa- 
zenda Rodrigues Torres), mandando executar o regulamento do imposto do 
sello, e de sua arrecadação. 

Decreto n. 887 de 26 de julho de 1850 (assignado por Euzebio de Queiroz, 
ministro da justiça), estabelecendo regra sobre as nomeações, remoções e 
vencimentos dos juizes de direito, e classíâcaçSo das comarcas nas três diffe- 
rentes entrancias. 

Decreto n. 692 de 25 de agosto de 1850 (assignado por Manoel Felizardo, 
ministro da guerra), explicando as disposições do alvará de 16 de dezembro 
de 1790 sobre a concessão da ordem de S. Bento de Aviz aos offlciaes do 
exercito. 

Decreto n. 696 de 5 de setembro de 1850 (assignado por Euzebio de 
Queiroz, ministro da justiça), dando instrucções para eleição de deputados e 
supplentes do tribunal do commercio. 

Decreto n. 697 de 10 de setembro de 1850 (assignado pelo mesmo), 
reformando a capella imperial, e cathedral do bispado do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 707 de 9 de outubro de 1850 (assignado pelo mesmo), regu- 
lando o modo por que devem ser processados pelos juizes municipaes e jul- 
gados pelos de direito os crimes de que trata a lei n. 562 de 2 de julho 
^de 1850. 

T^ Decreto n. 708 de 14 de outubro de 1850 (assignado pelo mesmo), re- 
, I guiando a execução da lei (de 7 de novembro de 1831) que estabelece me- 
<;, elidas para repi*essão do traíico de africanos neste império. 

íi^ Decreto n. 710 de 16 de outubro de 1850 (assignado pelo ministro da 
fazenda, Rodrigues Torres), mandando executar o regulamento sobre ma- 
nifestos das embarcações de cabotagem. 



Entrou em 2^ discussão a 21 de julho. Discutiu-se nesse dia e a 22, 24, 26, 27, 28, 
31, 8 de Agosto, 9, 11, 14, 16, 17, 18, 21, 22, 23, 25, e 28. Passou a 3* discussão no 
indicado dia 28 de Agosto. 

Remefctido para o senado a 2 de outubro, de lá voltou emendado, sendo recebido 
na camará temporária em sessão de 26 de agosto de 1850. 

A requerimento do deputado Vasconcellos foram discutidos em globo as emendas 
nas sessões de 30 e 31 de agosto e 2 e 3 de setembro. Nesse dia foi encerrada a dis- 
cussão e subiu á sanccão. I^i n. 001 de 18 de setembro de 1850, 

Em 1878 o ministro da agricultura, conselheiro Sinimbu, nomeou uma commíssao 
composta do coasalheiro Agostinho ( Barão da Guimarães ) Castro e Silva, Alfredo 
Chaves e Machado de Assis para e^tu lar a questã) da reforma da lei das terras. 

A commissão apresentou o trabalho e o conselheiro Buarque, que era então mi- 
nistro da agricultura declarou, no seu relatório (1880) aceital-o em parte. 

Este ministro or;>anisr)u um projecto para a m-^ncionada reforma. Ouvido sobre 
elle o conselho de estado pleno, (a IG de setembro de 1880) foi emendado e pelo seu 
autor apresentado á Gamara, como deputado, a 22 daquelle mesmo mez e anno. 

Foi enviado ás comraisgões de eUatistica e colonisação e estas deram parecer a 2^ 
de setembro. 

Foi aprovado em 1» discussão a 26 de outubro. 

Entrou em 2^ discussão o art. 1^ a 22 de dezembro e foi approvado a 30 do 
mesmo mez. Entrou nesse dia em discussão o art. 2.^ 

A, 21 de julhi de 1886 o ministro da agricultura conselheiro Prado apresentou 
proposta para retbrma da lei de que se trata. 

Em 23 de agosto parecer da commissão adoptando a proposta. 

2^ discussão 18, 20, ^, e 27 de setembro approvado com emendas. 

3^ discussão em 28 e 30 de setembro e 1» de outubro. 

Km 4 remettido para o senado onde se acha. 



\ 
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Decreto n. 713 de 18 de outubro de 1850 (assignado por Vieira Tosta, 
ministro da marinha), estabelecendo uma escola de exercidos práticos de 
artilharia o de outras armas para o corpo de imperiaes marinheiros. 

Decreto n. 722 de 25 de outubro de 1850 (assignado por Euzebio de 
Queiroz, ministro da justiça), contendo instrucções para execução da lei 
d. 602 cie 19 de setembro de 1850 (nova organisação da guarda nacional). 

Decreto n. 729 de 9 de novembro de 1850 (assignado por Monte Alegre, 
ministro do império), approvando e mandando executar o regulamento para 
fundação de colónias militares em Pernambuco e Alagoas. -gg?^ 

Decreto n. 731 de 14 de novembro de 1850 (assignado por Euzebio de / 
Queiroz ministro da justiça), regulando a execução da lei n. 581 sobre repres- j 
são do trafico de africanos neste império. — J' 

Decreto n. 736 de 20 de novembro de 1850 (assignado pelo ministro da 
fazenda Rodrigues Torres), reformando o Thesouro Publico Nacional e as 
Thesourárias oe Fazenda. 

Decreto n. 737 de 25 de novembro de 1850 (assignado por Euzebio de 
Queiroz ministro da justiça), determinando a ordem do juízo no processo 
commercial. 

Decreto n. 738 de 25 de novembro de 1850 (assignado pelo mesmo), 
dando^regulamento para os tribuuaes do commercio e para o processo das 
quebras. 

Decreto n. 739 de 25 de novembro de 1850 (assignado por Manoel Vieira 
Tosta, ministro da marinha), mandando observar o plano para organização 
do corpo de saúde da armada (alterando o regulamento de 23 de abril 
de 1849). 

Decreto n. 747 de 24 de dezembro de 1850 ( assignado por Manoel Fe- 
lizardo, ministro da çuerra), approvando o regulamento para a repartição 
ecclesiastica do exercito. 

Decreto n. 608 de 16 de agosto Da 1851 (assignado por Monte Alegre, 
ministro do império ), autorizando ao governo para dar novos estatutos aos 
cursos jurídicos e às escolas de medicina assim como a crear mais duas 
cadeiras : direito administrativo e direito romano. 

Lei n. 614 de 22 de agosto de 1851 ( assignadapor Paulino de Souza 
( Visconde de Uruguay), organisando o corpo diplomático brazileiro. 

Decreto n. 630 de 17 de setembro de 1851 ( assignado por Monte Alegre 
ministro do império ), autorisando o governo para reformar o ensino primário 
e secundário do município da corte. 

Lei n. 631 de 18 de setembro de 1851 (assignada por Manoel Felizardo, 
ministro da guerra ), determinando as penas e o processo para alguns crimes 
militares. 

Decreto n. 634 de 20 de setembro de 1851 (assignado pelo mesmo), 
creando no Rio Grande do Sul um curso de infantaria e cavallaria. 

Decreto n. 797 de 18 de junho de 1851 ( assignado por Monte Alegre, 
ministro do império ), mandando ej^ecutar o regulamento para organisação 
do censo geral do Império. 

Decreto n. 798 da mesma data ( assignado pelo mesmo ), mandando exe- 
cutar o regulamento do registro dos nascimentos e óbitos. 

( Por decreto n. 907 de 29 de janeiro de 1852 foi suspensa a execução 
destes dous regulamentos n.s 797 e 798). 

Decreto n. 801 de 2 de julho de 1851 (assignado pelo ministro da fa- 
zenda Rodrigues Torres ), autorizando a organisação do Banco do Brazil e 
approvando os seus estatutos, com algumas alterações. 

Decreto n. 805 db 15 de julho db 1851 (assigniwio por Euzebio de Queiroz 
ministro da justiça), creando ocommaudo superior da guarda nacional do 
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município da corte etc. e dotenninando como ella se ha de organisar, tanto 
para o serviço activo como para o da reserva. 

Decreto n. 806 de 26 de julho de 1851 ( assignado pelo mesmo ), estabe- 
lecendo o regimento para os corretores da praga do commercio do Rio de 
Janeiro. 

Decreto n. 812 de 14 de aoosto de 1851 (assignado pelo mesmo), mar- 
cando 03 distinctivos dos officiaes inferiores da guarda nacional. 

Decreto n. 828 de 29 de setembro de 1851 ( assignado por Monte Alegre, 
ministro do império ), mandando executar o regulamento da junta de hygiene 
publica. 

Decreto n. 834 de 2 de outubro de 1851 ( assignado por Euzebio de 
Queiroz, ministro da justiça ), dando regulamento para as correcções. 

Decreto N. 855 de 8 de novembro de 1851 (assignado por Paulino de 
Souza, ministro de estrangeiros], regulando as isenções e instrucções dos 
agentes consulares estrangeiros no Império, etc. e o modo por que se hão de 
haver na arrecadação e administração das heranças dos súbditos de suas 
nações dado o caso de reciprocidade. 

Decreto n. 858 de 10 de novembro de 1851 ( assignado por Euzebio de 
Queiroz, ministro da Justiça), estabelecendo regulamento para os agentes de 
leilão da Praça do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 863 de 17 de novembro de 1851 ( assignado pelo mesmo ), 
estabelecendo regulamento para interpretes do commercio do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 870 de 22 de novembro de 1851 ( assignado pelo ministro da 
fazenda Rodrigues Torres ), dando regulamento ás Thesourarias de Fa- 
zenda. 

Decreto n. 895 de 31 de dezembro de 1851 ( assignado pelo mesmo), 
mandando executar o regulamento sobre o uso, preparo e venda de papel 
sellado. 



1852 



11^ GABINETE — 11 de maio 



Joaquim José Rodrioubs Torres (Visconde de Itaborahy), pre- 
sidente do conselho • 

IMPÉRIO 

Francisco Gonçalves Martins (Barão de S. Lourenço)* 
senador. 

JUSTIÇA 

José Ildefonso de Souza Ramos ( Visconde de Jaguary ) ^ 
deputado substituído em 14 de junho de 1853 por Luiz António 
Barboza, deputado . 

ESTRANGEIROS 
Paulino Josá Soares de Souza (Visconde de Uruguay), senador. 

FAZENDA 

Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itaborahy), 
senador. 

MARINHA 

Zacarus de Góes e Vasconcellos, deputado ^ . 

GUERRA 
Manoel Felizardo de Souza e Mello, senador. 



1. Vid. discurso deste ministro, á pags. 39 a 41, Annaes de 1852, vol. I, sessão 
de 17 de maio, ondo se explica a orp:anisação deste gabinete. 

2. Sobre o mesmo assumpto, vid. discurso deste ministro á pag. 31 dos Anjiaes 
de 1852. vol. I, sessão de 17 de maio. 

3. Vid. dÍ8cuL'80 deste ministro, a pags. 35 e 36, Annaes de 1852, vol. 1, 
sessão de 17 de maio, onde vera explicado o pensamento que contribuiu para a orga- 
nisação do gabinete de 11 de maio de 1852. 

Vid. igualmente pags. 139, 155, 172, 188 e 232 (discussão de resposta á Falia do 
Xhrono), onde veiu de novo a debate a organisação deste ministério. 
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\ Decreto n. 641 le 26 de junho de 1852 (assignado por Gouçalves 
^ Martins, ministro do império)» autorizando o governo para conceder a uma 
ou mais companhias a construcção total ou parcial de um caminho de ferro, 
gue partindo dolmunicipio da corte, vá terminar nos pontos das provindas 
ae Minas Geraes é S. Paulo. 

Decreto n. 987 de 12 de junho de 1852 (acto do Poder Executivo, 
(assignado por Gonçalves Martins, ministro do império), concedendo a Ireneu 
Evangelista de Souza privilegio exclusivo por 10 annos para navegação por 
vapor entre esta cidade e o ponto da praia do município da Estrella, em que 
começar o caminho de ferro, que elle se propõe construir no mesmo muni- 
cipio até á raiz da serra. 

Decreto n. 1037 de 30 de agosto de 1852 (assignado por Gonçalves 
Martins, ministro do império), concedendo a Ireneu Evangelista de Souza 
privilegio exclusivo por 30 annos para navegação a vapor do rio Amazonas. 

Decreto n. 1088 de 13 de dezembro de 1852 (assignado pelo mesmo), 
concedendo a Evangelista de Souza privilegio exclusivo por 80 annos para 
a factura de uma estrada de ferro de Petrópolis até o rio Parahyba, nas 
immediações do porto denominado — Tres-Barras e d'ahi até o Porto Novo 
do Cunha* 

Decreto n* 688 de 15 de julho de 1853 (assignado pelo ministro da 
fazenda Rodrigues Torres), approvando a deliberação, tomada pelo governo, 
de fazer um empréstimo aos dous bancos desta corte, em bilhetes do Thesouro, 
sob caução da divida publica. 

Lei n. 693 de 10 de agosto de 1853 (assignada por Luiz António Bar- 
bosa, ministro da justiça), autorizando o governo a impetrar da Santa Sé as 
bulias de creação de dous bispados, um na província de Minas Geraes e outro 
na do Geará. 

Decreto n. .1133 de 23 de março de 1853 (assignado pelo ministro da 
fazenda Rodrigues Torres), reduzindo a 5 Vo a taxa de direitos de exportação. 

Decreto n. 1134 de 30 de março de 1853 (assignado por Gonçalves 
Martins, ministro do império), dando novos estatutos aos cursos jurídicos do 
império. 

Decreto n. 1169 de 7 de maio de 1853 (assignado pelo mesmo), dando 
novos estatutos às escolas de medicina. 

Decreto n. 1179 de 25 de maio de 1853 (assignado pelo mesmo), a]3pro- 
vando os estatutos da Companhia de lUuminação a Gaz, fundada na cidade 
do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 1223 de 31 de agosto de 1853 (assigna^io pelo ministro da 
fazenda Rodrigues, Torres), concedendo a incorporação de ura banco de 
depósitos, descontos e emissão, estabelecido nesta corte (Banco do Brazil). 



1853 



12^ GABINETE— 6 de setembro 



Marquez de Pauanâ, presidente do conselho K 

IMPÉRIO 
Luiz Pedreira do Couto Ferraz (Visconde do Bom Retiro). 

JUSTIÇA 
José Thomaz Nabuco de Araújo, deputado. 

ESTRANGEIROS 

António Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete) *, 
senador e conselheiro de estado ; substituido em 14 de junho 
de 1855 por José Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio 
Branco), deputado. 

FAZENDA 

Marquez de Paraná, senador, conselheiro de estado ; substi- 
tuido interinamente de 12 a 27 de janeiro de 1855 por António 
Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete), senador e conse- 
lheiro de estado, e em 23 de agosto de 1856 por JoÃo Maurício 
Wanderley (Baráo de Cotegipe), senador, interino a 23 de agosto 
e effectivo a 8 de outubro de 1856. 

GUERRA 

Pedro de Alcântara Bellegarde, official general do exercito, 
substituido a 14 do junho de 1855 por Luiz Alvks de Lima (Duque 
de Caxias), senador, e presidente do conselho em 3 de setembro 
de 1856. 



1. Tendo faUecido a 3 de setembro de 1856, substituiu-o na presidência do con- 
selho de ministros Luiz Alves de Lima (Duque de Caxias) . 

2. Vid. discurso deste ministro desenvolvendo o programma do gabinete , á pagp« 
476, 2& col., a 477, Ànnaes de 1853, vol. IV. sessão de 13 de setembro do mesmo anno. 

8 
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MARINHA 

Pedro de Alcântara Bellegarde, interino, oíficial general 
do exercito ; substituído em 15 de dezembro de 1853 por José Maria 
DA Silva Paranhos (Visconde do Rio Branco), deputado, em 14 de 
junho de 1855 por Joio Maurício Wanderley (Barão deCotegipe), 
deputado e em 8 de outubro de 1856 por José Maria da Silva 
Paranhos (Visconde do Rio Branco), deputado. 

Lbin. 704 DE 29 DE AGOSTO DE 1853 (assignada por Gonçalves Martins 
depois Visconde de S. Lourenço, ministro do império), elevando a comarca de 
Gyrituba na Província de S. Paulo à categoria de provinda, com a denomi- 
nação de — Província do Paraná. 

Decreto n. 1293 de 16 de dezembro de 1853 (assignado por Nabuco de 
Araújo, ministro da justiça), declarando que as petições de graça dos réos 
condemnados á morte devem ser instruídas com o traslado de todo o pro- 
cesso. 

Decreto n. 1303 de 28 de dezembro de 1853 (assignado pelo mesmo), 
declarando que os africanos livres, cujos serviços foram arrematados por 
particulares, íicam emancipados depois de 14 annos, quando o requeiram, e 
providenciando sobre o destino dos mesmos africanos. 

Decreto n. 781 de 10 de setembro de 1854 (assignado por Pedreira 
Ferraz, ministro do império), autorizando o governo a reformar as secre- 
tarias de estado dos negócios do império, justiça e estrangeiros e as secre- 
tarias da policia da corte e provinda, bem como a fundar um instituto 
de cegos, etc, e creaçao de faculdades theologicas. 

Decreto n. 1318 de 30 de janeiro de 1854 (assignado pelo mesmo), man- 
dando executar a lei n. 601 de 18 de setembro de 1850 (lei de terras). 

Decreto n. 1331 A de 17 de fevereiro de 1854 (assignado pelo mesmo), 
approvando o regulamento para reforma do ensino primário e secundário do 
município da corte. 

Decreto n. 1386 de 28 de abril de 1854 (assignado pelo mesmo), dando 
novos estatutos aos cursos jurídicos. 

Decreto n. 1387 de 28 de abril de 1854 (assignado pelo mesmo), dando 
novos estatutos às faculdades de medicina. 

Decreto n. 1428 de 12 de setembro de 1854 (assignado peio mesmo), 
creando nesta corte um instituto denominado Imperial Instituto dos Meninos 
Gégos. 

Decreto n. 1445 de 2 de outubro de 1854 (assignado pelo mesmo), inno- 
vando o contracto celebrado pelo governo imperial com a Gompahia de Nave- 
gação e Commercio do Amazonas. 

Decreto n. 1458 de 14 de outubro de 1854 (assignado por Nabuco de 
Aracgo, ministro da justiça)^ regulando o modo por que devem ser presentes 
ao Poder Moderador as petições de graça e os relatórios dos juizes, nos casos 
de pena capital, e determinando como se devem julgar conforme as amnistias, 
peraão ou commutação da pena. 

Decreto n. 1568 de 24 de fevereiro de 1855 (assignado por Pedreira do 
Couto Ferraz, ministro do império), approvando o regulamento eomplementar 
dos estatutos da Faculdade de Direito do Império para execução ao § 3<» do 
art. 21 do decreto n. 1386 de 28 de abril de 1854. 

Decreto n. 1569 de 3 de março de 1855 (assignado por Nabuco de Arat^o, 
ministro da justiça), approvando o regimento de custas judidarias, mandado 
organisar pela lei n. 604 de 3 de junho de 1851. 
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Decreto n. 1599 de 9 de maio de 1855 (assignado por Couto Ferraz, 
ministro do império), approyando os estatutos da Companhia Estrada de Ferro 
D . Pedro II . 

Decreto n. 1664 de 27 de outubro de 1855 (assignado pelo mesmo), dando 
regulamento para execução do decreto n. 816 de 10 de julho de 1855 sobre 
desapropriação para construcção de obras e serviços das estradas de ferro do 
Brazil. 

Decreto n- 1707 de 29 de dezembro de 1855 (assignado por Silva Paranhos, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção celebrada entre o Brazil 
e Portugal para punir e reprimir o crime de moeda falsa. 

Lei n. 874 de 23 de agosto de 1856 (assignada por João Maurício Wan- 
derley, ministro da marinha), creando na capital do império um conselho 
naval. 

Decreto n. 1766 de 11 de junho de 1856 (assignado pelo Marquez de 
Caxias, ministro da guerra), derogando as disposições do decreto n. 89 de 31 
de julho de 1861 em referencia à merco do habito da ordem de S. Bento de 
Aviz. 

Decreto n. 1774 de 2 de julho de 1856 (assignado por Nabuco, ministro 
da justiça), dando regulamento para a Casa de Detenção da Corte. 

Decreto n. 1781 de 14 de julho de 1856 (assignado por Paranhos, ministro 
de estrangeiros), promulgando o tratado de amizade, commercio e navegação 
entre o Brazil e a Confederação Argentina. 

Decreto da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando o tratado 
de amizade, etc. entre o Brazil e o Paraguay. 

Decreto n. 1783 da mesma data (assignado pelo mesmo), sobre limites 
entre o Brazil e o Paraguay . 

Decreto n. 1829 de 4 de outubro de 1856 (assignado por Wanderley, 
ministro da marinha), mandando observar o novo plano para os uniformes dos 
offlciaes da armada e classes annexas. 

Decreto n. 1862 de 3 de janeiro de 1857 (assignado por Nabuco, ministro 
da justiça), creando na corte dous promotores públicos. 

Dbcrsto n. 1874 DE 31 de janeiro de 185t (assignado pelo mesmo), creando 
três delegados de policia na corte. 

Decreto n. 1881 de 31 db janeiro de 1857 (assignado pelo Marquez de 
Caxias, ministro da guerra), approvando o regulamento para a repartição do 
ajudante general do exercito. 

Decreto n. 1887 de 14 de fevereiro de 1857 (assignado por Nabuco, 
ministro da justiça), estabelecendo que em cad^i um dos districtos de paz das 
freguezias de Santa Rita, Sacramente e Sant*Anna, do município da corte, 
haja um subdelegado. 

Decreto n. 1900 de 7 de março de 1857 (assignado pelo Marquez de 
Caxias, ministro da guerra), approvando o novo regulamento do corpo de 
saúde do exercito. 

Decreto n. 1914 de 28 de março de 1857 (assignado por Wanderley, mi- 
nistro da fazenda), mandando executar a nova tarifa das alfandegas e as suas 
disposições preliminares. 

Decreto n. 1929 de 26 de abril de 1857 (assignado por Couto Ferraz, 
ministro do império), approvando o contracto para o serviço do esgoto na 
cidade do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 1930 da mesma data (assignado pelo mesmo), approvando 
o regulamento pai^a a âscalisação de segurança, conservação e policia das 
estradas de ferro, em virtude do decreto n. 641 de 26 de junho de 1852, 
§ 14 do art. l.o 
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13^ GABINETE— 4 de maio 

Marquez de Olinda, presidente do conselho .* 

IMPÉRIO 
Marquez de Olinda, senador e conselheiro de estado. 



i. Na sessão de G de maio de 1857 O PKKSIDKNTK DO CONSKLHO apresentou 
o ministério, com o seguinte programma : 

O Sii. Prrsidente do Conselho: — Senhores, formando hoje a administração do 
Estado, nós nos apresentamos ante os escolhidos da nação com toda a confiança 
que inspira a reciidflo das intenções, e com toda a esperança de merecermos a 
adhesão, a cooperação da assemhléa geral, e particularmente da camará dos Srs. de- 
putados . 

Encarregado de tão árdua como honrosa tarefa da organização ninisterial. eu 
entendi que o gabinete devia ser a expressão da primeira das nossas actuaes neces- 
sidades publicas. Aquella necessidade c a expressão franca e leal dessa politica, que, 
pi*oclamada do alto do throno e levada á execução, tem conseguido fazer tender os 
espíritos para a concórdia e moderação. 

Este conceito, senhores, ao mesmo tempi que era o resultado de minhas próprias 
convicções, conformava-se plenamente c )m o pensamento augusto a que já me referi* 
No intuito de realizal-o, procurei o oncurso dos illustres varõ?s que presentes se 
acham, certo de que estavam animados dos mesmos sentimentos. E elles não duvi- 
darão corresponder á confiança com que a coroa dignou-se de os admittir aos seus 
conselhos. 

Quaessão, porém, ospríncipios do actual governo? E* natural que se pergunte. 
São e^ses princípios, ou, para servir-me da palavra consagrada nestas occasiões, o 
programma do governo. 

Senhores, um programma de governo não é mais do que a maneira de resolver as 
questões pandentes. Nestes objectos podemos considerar questões de duas ordens. 

Umas são relativas ao pensimento regulador dos actos do governo, são relativas 
ao espirito que lhes dá vida. que lhes imprime um caracter especial em seus eífeitos, 
não tanto em relação aos objectos sobre que recaheni, mas em relação á ordem publica 
em geral. Outras dizem r(3!f:peito a objectos puramente administratiiros. 

Quanto ás primeiras, o programma do governo encerra-se e acha-se já na expo- 
sição, que acabei de fazer, da maneira por que foi organisado o ministério. O mesmo 
Eensaniento que presidiu áorganisaçãodo ministério, e&te mesmo pensamento é o que 
a de dirigir seus actos. 

Quanto aos objectos administrativos, na Falia do Throno acham-se indicadas as 
primeiras necessidades. O ministério remette-se aos trabalhos, que jáexistem, sobre 
alguns desses assumptos ; d si julgará muito feliz si puder conseguir que alguns 
sejam conv<»nientemenie resolvidos. 

O ministério não pode apresentar trabalhos, que não os tem preparados, por isso 
adoptará os projectos que já estão em andamento em ambas as casas, salvas 
aquellas modificações que julgar convenientes e que em occasião opportuna terá a 
honra de expor. 

Tenho feito, senhores, a declaração dos princípios por que nos devemos regular. 
Contando o ministério com o concurso e ciadjuvação da camará dos Srs. deputados, 
esperamos que da harmonia dos poderes, assim como da concórdia dos Brazileiros, 
sem o que não se poderá firmar a ordim nem as liberdades publicas, esperamos que 
dahi resultarão instituições que assegurem a tranquillidade publica e promovam o 
desenvolvimento da riqueza nacional. 

Eis o nosso programma. 
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JUSTIÇA 
Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, deputado. 

ESTRANGEIROS 
Visconde de Maranguape, senador e conselheiro de estado. 



FAZENDA 

Bernardo de Souza Franoo (Visconde de Souza Franco), depu- 
tado. 

MARINHA 



JosB António Saraiva, deputado. 



GUERRA 

JjBRONYMO Francisco Coelho, deputado ; substituído interina- 
mente em 11 de julho de 1858 por Josá António Saraiva, depu- 
tado. 

Decreto n. 1043 db 8 de julho de 1857 ( assignado pelo Marquez de Olinda, 
ministro do império ), alterando as disposições de differentes artigos do regula- 
mento das escolas de medicina do Império. 

Decreto n« 2004 di 24 de outubro de 1857 ( assignado por Souza Franco, 
ministro da (lizenda ), mandando receber nas estações publicas do Império as 
moedas inglezas soberanos. 

Decreto n. 2040 de 9 de dezembro dg 1857 ('assignado pelo Marquez de 
OUnda, ministro do império), approvando o regulamento para o corte de gado 
no matadouro publico da corte. 

Decreto n. 2081 de 16 de janeiro de 1858 (assignado pelo ministro da 
justiça Diogo de Vasconcellos ), i*egulando a organisacâo e disciplina do 
á3orpo policial da corte. 

Decreto n. 2258 de 2 de outurro de 1858 (assignado pelo Visconde de 
Maranguape^ mlrisr.o de estrangeiros), promulgando o tratado de amizade 
entre o Brazil e o Império Ottomano (5 ae fevereiro de 1858). 

Decreto n. 2269 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando 
o tratado de commercio entre o Brazil e a Republica do Uruguay. 

Decreto n. 2312 dk 27 de novembro de 1858 (assignado pelo mesmo), 
prumulgando a convenção celebrada nesta corte em 2 de junho de 1858 para 
o {guste, por meio de uma commissão mjxta, das reclamações entre o Império 
e ^ Qran-Bretanba. 
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14" GABINETE — 42 de dezembro 



Visconde de ábaeté, presidente do conselho*. 

IMPÉRIO 

Sbbgio Teixeira de Macedo, deputado*. 

JUSTIÇA 

« 

José Thomaz Nabuco de Araújo, senador ; substituído a 21 de 
março de 1 859 pelo Visconde de Muritiba, senador * . 

ESTRANGEIROS 

José Maria da Silva^ Paranhos (Visconde do Rio Branco), 
deputado *. 

FAZENDA 

Francisco de Salles Torres-Homem (Visconde de Inhomirim), 
deputado • . 



^mm 



i. Vid. discurso á pags. 70 a 71, Annaes da camará dos deputados de 1859, 
Tol. I, sesiião de 24 de maio do mesmo anuo. 

2. Vid. discurso é. pags. 21 a 23, Annaes do mesmo anno, vol. I, sessão de 
14 de maio do mesmo anno. 

3. Vid. discurso á pags. 29 a 30, Annaes de 1859, vol. I, sessão de 16 de maio 
do mesmo anno. 

4. Vid. discurso á pags 18 a 19, Annaes de 1859, vol. I, sessão de 14 de maio 
do mesmo anno. 

5. Vid. discurso á. pags. 27 a 29, Annaes de 1859, vol. I, sessão de 16 de maio 
do mesmo anno. 

Estes discursos explicam o pensamento politico que determinou esta organisação 
ministerial. 

Vid. igualmente discurso do Visconde de Abaete, á pags. 16 e seguintes, Annaes 
do senado de 1859, vol. I, explicando a organisação ministerial. 

Observação. O Sr. Salles Torrbs-Homem (ez^ministro da fazenda), na sessão 
de 11 de agosto de 1859 fvid. Annaes da Gamara desse anno, vol. III, pag. 78), declarou 
que a retirada deste gabinete provinha dos meios anormaes e imprevistos com que 
a oppoaição procurou tornar impossivel a posição de ministro para os homens de 
pundonor, e de outros nteios^ de ataque que, enfraquecendo o principio de auto- 
ridade^ disvirtuavam, as instituições representativas, rebaixavam o poder y des-^ 
truindo uma das condições essências da sua força... 
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GUERRA 

José Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio Branco), 
deputado, interino ; substituidoa 12 de fevereiro de 1859 por Manoel 
Felizardo de Souza e Mello. 

MARINHA 

Visconde de Abaete (António Paulino Limpo de Abreu), sena- 
dor, conselheiro de estado . 

Decreto n. 2318 de 22 de dezembro de 1858 (aasignado Ovor Josô Thoraaz 
Nabuco de Araújo, ministro da justiça), providenciando sobre a confecção e 
organisação do Código Civil do Império. 

Decreto n. 1021 de G de julho de 1859 (assignado por Manoel Felizardo 
de Souza e Mello, ministro da guerra), mandando contar para reforma e 
condecoração do habito de Aviz aos olTlciacs do exercito e armada, o tempo 
que tiverem servido como praças do corpo de municipaes permanentes da 
corte, ou em quaesquer outros policiaes, militarmente organisados. 

Dbcrkto n. 2343 de 29 de janeiro de 1859 (assignado por Salles Torres- 
Homem, ministro da fazenda), fiizendo diversas alterações nos decretos ns. 7d3 
de 20 de novembro de 1850 e 870 de 22 de novembro de 1851 sobre a organi- 
sação do thesouro e thesourarias de fazenda. 

Decreto n. 2:350 de 5 de fevereiro de 1859 (assignado por Nabuco 
de Araújo, ministro da justiça), reformando a secretaria de estado dos 
negócios da justiça. 

Decreto n. 2358 de 19 de fevereiro de 1859 (assignado por Silva Para- 
nhos, ministro de estrangeiros), reorganisando a secretaria de estado dos 
negócios estrangeiros. 

Decreto n. 2359 da mf^ma data (assignado pelo Visconde de Aliaeté, 
ministro da marinha), reformando a secretaria de estado dos negócios da 
marinha. 

Decreto n. 2368 de 5 de março de 1859 (assignado por Sérgio Teixeira 
de Macedo, ministro do império), reorganisando a secretaria de estado dos 
negócios do império. 

Decreto n. 2409 de 27 de abril de 1859 (assignado por Sérgio Teixeira 
de Mcocedo, ministro do império), dando regulamento â inspecção do saúde 
dos portos. 

Decreto n. 2422 de 18 de maio de 1859 (assignado por Manoel Felizardo, 
ministro da guerra), approvando o regulamento para a escola geral de tiro 
do Campo Grande. 

Decreto n. 2433 de 15 de junho de 1859 (assignado por Torres-Homem, 
ministro do fazenda), mandando executar o novo regulamento para arreca- 
dação dos bens de defuntos e ausentes, vagos e do evento. 

Decreto n. 2442 de 16 de julho de 1859 (assignado |X)r Silva Paranhos, 
ministro de estrangeiros), promulgando a nova convenção fluvial entre o 
Império do Brazil e á republica do Peru. 
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15'^ GABINETE — 10 de agosto 



Angelo Muniz da Silva Ferraz (Barão de Uniguayana), Pre- 
sidejite do conselho ^ 

IMPÉRIO 

AxoELO Muxiz da Silva Ferraz (Barão do Uruguayana),senador, 
interino ; substituido a 3 de siitembro por João de Almeida Pereira 
Filho, deputado. 



1. Este ministro justificou a organisaçuo ilo gabinete com o seguinte programma: 

O Sr. Ferraz (presidente do conselho): — Já vos é bera conhecida, senhores, 
a org;anisação do gabinete de que faço [Kirte: toca-nos agora patê n loa r- vos o plano de 
politica que temos de seguir. 

Não uissimularei que vimos do tomar sobre nossos hombros um encargo muito 
pt^s«ndo; comprehendemcs e avaliamos perfeitamonre a gravidade da situação em que 
nos achamos; conhecemos as forças diminutas que temos, e a extensáo do empenno 
que contrahimos para com o paiz. 

Mas, ligados em um pensamento e em uma vontade, na esperança de obtermos 
das camarás legislativas o apoio necessário, nâo recuamos ante as diíficuldades que 
vós todos conheceis. 

Sahidos do seio da representação nacional, conhecemos perfeitamente a nossa 
responsabilidade e as condições do systema representativo. 

Envidaremos, pois, todos os nossos esforços, afim de po<lermos manter a necessária 
harmonia entre o poder executivo e as camarás legislativas. Neste intuito, lançaremos 
mão de todos os meios iegitimos para obtt.*r a confiança que é essencial a um gabinete 
parlamentar que sahe do seio da representação nacional. 

O nosso pensamento a respeito dos negócios externos c todo de benevolência e paz, 
mas de paz sem quebra da dignidade, dos interesses e direitos do Império. (Apoiados.) 

No interior, mediante o concurso de todos os homens de mérito, (lue aceitamos e 
muito anhflamos obter, quaesquer que sejam as suas opiniões, sem preterição dos 
princípios de justiça e moderação que de vpni assellar os actos de qualquer governo 
r.^gular, tomamos a peito mant?r as instituiçõ?s juradas, observar e fazer observar 
com lealdade a legislação do paiz, promovendo aio mesmo passo seu melhoramento e 
]ierfeição como a experiência aconselhar. 

A par deste empenho, outro temos do não menor magnitude, e ê promover quanto 
em nós couber, e conforme os recursos do thesouro, os melhoramentos moraes e ma- 
ter iaes de que precisa o paiz. 

A nossa situação financeira não ê lisonjeira, e não o será emquanto actuarem 
certas causas, que vos são conhecidas, para o desequilíbrio entre a receita e a des- 
peza do Estado. A mais restricta economia é, portanto, uma lei de necessidade para 
nós e para os representantes da nação. 

Em nosso systema económico teem ultimamente surgido questões de muita gravi- 
<lade e grande importância, que requerem um exame reflectido e maduro, e reclamam 
o mais profundo estudo. 

Em t*mpo opportuno, senhor(?.«, a vossa attenção será occupada com objectos de 
tão alto alcance. 

São estes os princípios que nos pi^uiarão na rota que encetamos: esperamos, por- 
tanto, á vista dellcs, merecer o apoio e confiança dos representantes da nação, sem o 
que não é possível que vivamos parlamentarmente. (Muitos apoiados ; muito bcm^ 
muito bem.) 

Vid. pag. 70, Annaes de 1859, vol. IV. sessão de 11 de agosto do mesmo anuo. 
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JUSTIÇA 

João Lustoza da Cunha Paranaguá (Marquez de Paranaguá), 
deputado. 

ESTRANGEIROS 

JoAO Lins Vieira CansansIo de Sinimbu' (Visconde de Sinimbu), 
senador. 

FAZENDA 

Angelo Muniz da Silva Ferraz (Barão de Uruguayana), senador. 

MARINHA 
Francisco Xavier Paes Barreto, deputado. 

GUERRA 
SrbastiXo do Rego Barros, deputado. 

Lei n. 1040 bb 14 db sbtbmbro db 1859 (assignada por ADgelo Muniz 
da Silva Ferraz, mlDlstro da fazenda), de orçamento. 

O art. 13 desta lei (nas Disposições Geraes) diz assim: 

« O governo deverá incluir especificadamente nas futuras propostas de lei do 
orçamento tanto as sommas^ que forem precisas para serviços não contemplados 
até agora nessas propostas, como para pagar os juros garantidos ds companhias 
das estradas de ferro ^ e de outras despesas industriaes, e guaesquer subvenções 
com que se tema ohriaado a auxilicJr-aÃ. Vid. igualmente o § 11 do art. 12 
(Disposições Geraes) oa lei n. 1114 de 27 de setembro de 1860 fixando a 
despeza e orçando a receita do Império. 

Decreto n. 2492 db 30 db sbteííbro db 1859 (assignado por Silva Ferraz, 
ministro da fazenda), mandando observar o novo regulamento para a Typo- 
grapbia Nacional. 

Dbgrbto n. 2500 A db 1 DB novembro db 1859 (assignado por João de 
Almeida Pereira Pilho, ministro do império), creando o Imperial Instituto 
Bahiano de Agricultura. 

Decreto n. 1067 db 28 db julho de 1860 (assignado por Almeida Pereira 
Filho), mandando executar a resolução da assembléa geral que crea uma 
nova secretaria de estado com a denominação Secretaria de Estado dos 
Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas. 

Decreto n. 1082 db 18 db agosto db 1860 (assignado pelo mesmo), alte- 
rando a lei n. 387 de 19 de agosto e decreto n. 842 de 19 de setembro sobre 
eleições. 

Lei n. 1083 db 22 db agosto db 1860 (assignada por Silva Ferraz, ministro 
da fazenda), contendo providencias sobre os bancos de emissão, meio circu- 
lante e diversas companhias o sociedades. 

Decrbto n. 1096 de 10 db setembro de 1860 (assignado por Almeida 
Pereira Filho), mandando executar a resoluçjão legislativa que regula os 
direitos civis e políticos dos filhos de estrangeiros nascidos no Brazil, cigos 
pães não estiverem em serviço de sua nação, e dos estrangeiros que casarem 
com Brazileiras e destas que casarem com estrangeiros. 
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Dbcreto n. 2536 db 25 db fbvbrbiro db 1860 (assignado por Paes 
Barreto, ministro da gaerra), organisando o quartel-general da marinha. 

Decreto n. 2537 de 2 de mârqo db 1860 (assignado por Silva Ferraz, mi- 
nistro da fazenda), mandando oteervar o regulamento da Casa da Moeda. 

Decreto n. 2541 de 3 de março db 1860 (assiçnado por Almeida Pereira 
Rlbo), reorganisando o ArchiTo Publico do Impeno. 

Decreto n. 2542 da mesma data (assignado por Paes Barreto, ministro 
da marinha), estabelecendo uma escola de machinistas no arsenal de marinha 
da oôrte. 

Decreto n. 2548 db 10 db março db 1860 (assimado por Silva Ferraz, 
ministro da fazenda), dando regulamento ao tribunal do thesouro para 
tomada de coutas aos responsáveis para com a fazenda nacional . 

Decreto n. 2551 db 17 db março db 1860 (assignado pelo mesmo), man- 
dando observar o regulamento da recebedoria. 

Decreto n. 2582 de 21 de abril db 1860 (assignado por SebastiSo do 
Rego Barros, ministro da guerra), approvando o regulamento orgânico das 
escolas militares do Império, modificando o de 1 de março de 1858. 

Decreto n. 2583 db 30 de abril de 1860 (assignado por Paes Barreto, 
ministro da marinha), reorganisando os arsenaes de marinha do Império. 

Decreto n. 2587 da mesma data (assignado por Paranaguá, ministro da 
justiça), dando regulamento ao corpo de bombeiros. 

Decreto n. 2607 de 30 de junho de 1860 (assignado por Almeida Pereira 
Filho, ministro do império), creando o Imperial Instituto Fluminense de 
Agricultura. 

Decreto n. 2614 de 21 de julho de 1860 (assignado por Paranaguá, mi- 
nistro da justiça), dando regulamento para organisação e serviço dos tele- 
graphos eléctricos. 

Decreto n. 2621 de 22 de agosto de 1860 (assignado por Almeida Pereira 
Filho, ministro do império), dando instrucções para execução do decreto 
u. 1082 de 18 de agosto, sobre eleições. 

Decreto n. 2647 de 19 de setembro de 1860 (assignado por Silva Ferraz, 
ministro da fazenda), mandando executar o regulamento das alfandegas e 
mesas de rendas. 

Decreto n. 2662 de 6 de outubro de 1860 (assignado por Sebastião do 
Rego Barros, ministro da guerra), approvando o plano da organisação dos 
corpos de guarnição do exercito. 

Decreto n. 2677 de 22 de outubro de lí'60 (assignado pelo mesmo), 
approvando o regulamento para a secretaria de estado da guerra, reparti- 
ções do ajudante general do exercito, quartel-mestre e contadoria geral 
da guerra. 

Decreto n. 2685 de 10 de novembro de 1860 (assignado por Silva Ferraz, 
ministro da fazenda), estabelecendo regras para boa execução do art. 1» 
§§ r, 3S 4» e 8», e art. 2o §§ 10, 11, 12 e 13, etc, da Lei n. 1083 de 22 
de agosto de 1860 relativamente aos Bancos de Circulação. 

Decreto n. 2691 de 14 de novembro de 1860 (assignado por Paranaguá, 
ministro da justiça), marcando oscasos de falleucia dos bancos e outras com- 
panhias e sociedades anouymas, e o processo que em taes casos se deve 
seguir. 

Decreto n. 2694 de í7 de novembro de 1800 (assignado por Silva Ferraz, 
ministro da fazenda), regulando a emissão de bilhetes e outros escriptos ao 
portador (lei n. 1083 de 22 de agosto de 1860, § 10, art. 1°). 

Decreto n. 2708 de 15 de dezembro de 1860 (assignado pelo mesmo), 
mandando executar no município da corte o regulamento desta data para 
a arrecadação da taxa de heranças e legados. 
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Decreto n. 2711 de 19 de dezembro de 18G0 (assigaado pelo mesmo), 
contendo diversas disposições sobre a creação e organisação dos oancos, com- 
panhias, sociedades anonymas e outras, etc. 

Decreto n. 2713 de 26 de dezembro de 1800 (assignado pelo mesmo), man- 
dando executar o regulamento do imposto do sello, etc. 

Decreto n. 2720 de 12 de janeiro de 1801 (assiçnado por Sininbú, mi- 
nistro de estrangeiros), promulgando o tratado de limites e navegação fluvial 
celebrado entre o Brazit e a republica de Venezuela em 5 de maio de 1859. 

Decreto n. 2733 de 23 de janeiro de 1861 (assignado por Paranaguá, 
ministro da justiça), marcando o modo de se veriflcarem as transacções e as 
transferencias de acções de companhias ou sociedades anonymas, dos titules 
da divida publica, etc. 

Decreto n. 2734 da mesma data (assignado por Almeidí^ Pereira Filho, 
ministro do império), dando novo regulamento â inspecção de saúde dos 
portos. 

Decreto n. 2741 de 9 de fevereiro de 1861 (assignado pelo mesmo), 
dando nova organisação ao Instituto Commerciul do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 2747 dk 10 de fevereiro de 1801 (assignado por Almeida 
Pereira Filho, ministro do império), regulando os objectos de competência do 
ministério da agricultura, commercio e obras publicas, creado por decreto 
n. 1067 de 28 de julho de 1860. 

Decreto n. 2748 da mesma data (assignado pelo mesmo), organisanJoa 
secretaria de estado dos negócios da agricultura, commercio e obras publicas. 

Decreto x. 2749 da mesma data (assignado pelo mesmo), alterando o 
regulamento da secretaria de estado dos negócios do império. 

Decreto n. 2750 da mesma data (assignado por Paranaçutá, ministro da 
justiça), alterando o regulamento da secretaria do estado da justiça. 
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16^ GABINETE— 2 de março 



Loiz Alves de Lima * (Duque de Caxias), presidentedo conselho. 



IMPÉRIO 

Francisco de Paula ds Negreiros Sayão Lobato (Visconde 
de Nictlieroy), interino, deputado ; substituído em 21 de abril de 
1861 por José António Saraiva, deputado, que, por sua vez, 
foi substituido a 10 de julho de 1861 por José Ildefonso de 
Souza Ramos (Visconde de Jaguary), senador. 



JUSTIÇA 

Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato (Visconde 
de Nictheroy), deputado. 

ESTRANGEIROS 

José Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio Branco), 
deputado, interino ; substituido a 21 de abril por António Coelho 
DE SÂ E Albuquerque, deputado, que, por sua vez, foi substituido 
a 10 de julho por Benevenuto Augusto de Magalhães Taques, 
deputado. 



1. No 3eu dÍRCiirso explicando no senado a or^Mnisaçuo ministerial, são estas 
as palavras do presidente do conselho: 

« Os princípios do gabinete estão bem indicados pelos precedentes das pessoas qtie 
âelle fazem parte. Os ine)(s cólhga-^ e eu somos conliecidos ; j)'>r isso penso que me 
posfo dÍ!t]Knsar de diser qual o sentido cm que dirigimos os negócios da governança. 

< Entendo que presentemente o paiz quer, sobretudo, a rigorosa còserrancia da 
Constituição e das leis e a mais severa e discreta economia dos dinheiros públicos, 
attentas as circumstanoias do nosso actual estado financeiro. 

« Os actos, senhores, devem valer mais do que as palavras, e peço a todos que nos 
julguem por nos,^os actos. » 




meni 

de discuti r cohi os ministros ^-yid, discurso a pags. 

de 21 de maio, An7taes de 1862, vol. I, etc.) encerramento que foi adoptado pela 

Gamara, quando apenas havia começado esse debate — deu causa á retirada deste 

gabinete. 
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FAZENDA 

JosB Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio Branco), 
deputado. 

MARINHA 

Joaquim José Ignacio (Visconde de Inhaúma), oficial general 
da armada. 

GUERRA 

Luiz Alves db Lima (Duque de Caxias), senador. 



AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS * 

Joaquim José Ionagio (Visconde de Inhaúma), oficial geaerál 
da armada ; substituido a 21 de abril por Manoel Felizardo db 
Souza e Mello, senador. 

Decreto n. 2778 db 20 de abril de 1861 (assigQado por Sayão Lobato, 
nlnistro da justiça), concedendo aos oficiaes geaeraes do exercito e armada, 

Sue tiverem certo tempo de serviço eíTectivo, a commenda e gran-cruz 
a ordem de S. Bento de Aviz. 

Decreto n. 2787 de 26 de abril de 1861 (asslgnado por Silva Paranhos, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção consular entre o 
Brazil e a França. 

Decreto n. 2790 de 1 de maio de 1861 (asslgnado por Joaquim José 
Ignacio, ministro da marinha), estabelecendo uma escola pratica de arti- 
lharia e mais armas de fogo, etc, no serviço da armada. 

Decreto n. 2853 de 7 de dezembro de 1861 (asslgnado por Souza 
Ramos, ministro do império), regulando a concessão de condecorações das 
ordens honoriâeas do Império. 

Decreto n. 2898 de 12 de março de 1862 (assignado por Manoel Péíf- 
zardo, ministro da agricultura), alterando os decretos n. 39 de 15 de ja- 
neiro de 1840 e n. 295 de 17 de maio de 1843 e estabelecendo a maneira de 
se concederem aguas dos aqueductos públicos da Corte para a serventia das 
casas e chácaras particulares. 

Decreto n. 2899 db 15 ihb março de 1862 (assí^^nado pelo mesmo), 
alterando algumas das disposições do regulamento aos telegraphos elé- 
ctricos, etc., approvado por decreto n. 2614 de 21 de julho de 1860. 

Decreto n. 2920 de 7 de maio de 1862 (assignado por Manoel Felizardo, 
ministro da agricultura), approvando o novo contracto celebrado com o Barão 
de Mauà para illuminação a gaz da cidade do Rio de Janeiro. 



1. O ministério da agricultura, comtnercio e obras publicas foi creado pela lai 
n. 1067 de 28 de julho de 1860, sendo expedido o regulamento com o decreto n. 2747 
de 16 de fevereiro de 1861 e installando-se a respectÍTa secretaria de estado no 
dia 11 de março do mesmo anno. 
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Decreto n. 2921 de 7 de maio de 1862 (assignado por Magalhães 
Taques, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado celebrado pelo 
Brazil e varias potencias da Europa com o reino de Hanover para abolição 
definitiva, por meio de resgate, do direito de Stade ou Brunshausen. 

Decreto n. 2922 de 10 de maio de 1862 (assignado por Manoel Felizardo, 
ministro da agricultura), creando um corpo de engenheiros civis no ministério 
da agricultura, etc., e approvando o seu regulamento. 

Decreto n. 2925 de 1 1 de maio de 1862 (assignado pelo mesmo), appro- 
vando o regulamento para o serviço da inspecção das obras publicas do 
munjcipio da Corte. 

Decreto n. 2926 de 14 de maio de 1862 (assignado pelo mesmo), appro- 
vando o regulamento para as arrematações dos serviços a cargo do ministério 
da agricultura, etc. 



1 
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17» GABliNETE— 24 de maio 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, presidente do conselho'. 

IMPÉRIO 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, deputado. 

JUSTIÇA 
Francisco José Furtado, deputado . 

ESTRANGEIROS 

Carlos Carneiro de Campos (3° Visconde de Caravellas), se- 
nador. 

FAZENDA 
José Pedro Dias de Carvalho, senador. 

MARINHA 

JosE Bonifácio de Andrada e Silva, deputado. 

GUERRA 
Manoel Marques de Souza (Conde de Porto Alegre), deputado 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
António Coelho de Sá e Albuquerque, deputado. 



1. Expoz o seguinte programma ministerial: 

O Hvm Zacai*if&s (presidente do conselho): — Sr. presidente, tendo sido en- 
carregado pela coroa de or^anisar o novo gabinete, corre-me o dever de expor á camará 
e ao paiz as normas que hao de guial-o na gerência dos negócios públicos. 

Sem elevar a justiça e a economia á altura de um programma politico, o gabinete 
considera obrigação indeclinável ser ius to e económico, entendenao que no poder a 
justiça deve ser sempre acompanhada da mais escrupulosa moralidade (apoiados)^ e que 
para observar-se praticamente a economia, muito cumpre que os orçamentos sejam no 
paiz ama realidade. (Apoiados; muito bem.) 

9 



18° GABINETE — 30 de maio 

Marquez de Olinda, presidente do conselho K 

IMPÉRIO 
Marquez de Olinda, senador o conselheiro de estado. 

JUSTIÇA 

Visconde de Maranguape, senador e conselheiro de estado; 
substituído interinamente em 8 de janeiro de 1862 por Joio Lins 
Vieira Cansansao de Sinimbu, senador, que passou a effectivo era 
9 de fevereiro de 1863. 



o programma do actual gabinete, senhores, na situação em que se acham os 
espirites, é realizar, com o concurso das diversas opiniões politicas, certas medidas de 
ha muito reclamadas pela opinião publica, a respeito de cuja utilidade estão todos de 
accordo. (Apoiados.) 

Indicarei algumas : cohibir o abuso da prisão preventiva (apoiados)^ alliviar a 
guarda nacional, tanto q-.ianto for possível, do serviço ordinário... (Apoiados,) 

O Sr. Rodrigo Silva :— E' o programma do ministério passado. 
(Ha oittros apartes.) 

O Sa. Presidente do Conselho — . ... fazer na lei de 3 de dezembro algumas 
alterações, sobretudo na parte em que a policia administrativa anda travada e 
confundida com a judiciaria. (Apoiados ; muito bem.) 

Além disto, senhores, conhecendo o gabin te o^s embaraços e difficuldades com que 
a lavoura e o commercio, essas duas font-ís pcrennes da riqueza nacional, estão 
luctando. julga da sua rigorosa obrigação esforçar-se por melhorar-lhes o estado. 

Taes são as intenções do gabinete. EUe presume que os se;:8 actos hão de corre- 
sponder fielmente ds suas intenções, e tem o direito de esperar que a camará e o paiz 
o julguem conforme os ssus actos. (Muito bem ; muito bem.) 

Observação — Vid. pag. 79 e seguintes, Annaes de 1832, vol. I, sessão de 27 de 
maio de 1862. 

Na sessão de 28 de maio ^^ por occasião da discussão daa emendas feitas e 
approvadas pelo senado á proposição da camará dos deputados que regula as pro^ 
moções na armadd — foi lido e julgou-se apoiado pelo numero de assignaturas, o 
seguinte requerimento, que foi posto em discussão : 

« Reí^ueremos o adiamento desta discussão^ até que a can\ara possa convenoer-se de 
que o ministério está disposto a executar fiel e restrictamente o presente projecto de lei. 
— (Assignados^ S alies Torres Homem, Sérgio Teixeira de Macedo, Ncbia^, Luit 
Carlos, Bretãs, Diogo Velho, Teixeira Júnior, Pereira Pinto, Corrêa de Oliteira, 
Gasparino^ Lima e Stloa, Salathid, Barbosa da Cunha, Ferreira da Veiga, CyriUo 
Tibério, Calazans, Rodrigo Silva, F. Bezerra, Almeida Pereira, Fiel de Carvalho, 
Lamego Costa, Cruz Machado, Fernatirdes Vieira, José de Alencar, Araújo Lima, 
Siqueira Mende<, Jaguaribc, Costa Pinto, Paes de Mendonça, Carneiro da Cunha, 
Sayão Lobato, Pereira Franco, Pinto de Campos, Taques,^ Silva Paranhos, Figueira 
de Mello, Pedreira,, Gama Cerqueira, Paulino de Sousa, Silva Nunes, Ribeiro da Lus, 
Conde de Baependy, Henriques, Oliveira Bello, Paulo da Fonseca. 

Este requerimento de adiamento — que foi approvado em votação nominal ( a 
requerimento do Sr. F. Octaviano) — deu causa á retirada deste gabinete, 

Vid. sessão de 30 de maio, Annaes do 1802, vol. I, pag?. 102, 103 e seguintes. 

1. Eis o seu programma de governo: 

O Sr. Marquez de Olinda (presidente do conselho. Profundo silencio) ;— 
Encarregado de organisar o novo ministério, assentei que não devia recusar meus 
fracos serviços á coroa, que assim mo honrava. Para o desempenho do dever, que 
tomei sobre mim, recorri aos distinctos cavalheiros que presentes se acham, e elles 
prestaram-se a acompanhar-me na governança do Estado. 
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ESTRANGEIROS 
Marquez de Abrantes, senador e conselheiro de estado. 

FAZENDA 

Visconde de Albuquerque, senador e conselheiro de estado; 
substituído em 8 de abril de 1863 pelo Marquez de Abrantes, se- 
nador. 

MARINHA 
Joaquim Raymundo db Lamare, deputado. 

GUERRA 

Polydoro da Fonseca Quintanilha Jordão (Visconde de Santa 
Thereza), oíficial general do exercito ; substituído em 12 de maio 
de 1863 por António Manoel de Mello, oíBcial superior do exercito. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

JoAO Liíís Vieira Cansansão de Sinimbu, senador, substituído 
em 9 de fevereiro de 1863 por Pedro de Alcântara Bellegarde, 
oflScial general do exercito . 

Observação — Na sessão de 12 de maio de 1863 foi lido o decreto n. 3092 de 
12 de maio de 1863 dissolvendo a camará e convocando outra para se reunir 
extraordinariamente no dia 1 de janeiro do anno seguinte. 

Lei n. 1157 de 26 de junho db 1862 (assignada por Sinimbu, ministro da 
agricultura), substituindo em todo o Império o actual systema de pesos e me- 
didas pelo systema métrico francez. 



Para manifestar os princípios por que nos havemos de reger, direi, quanto & po . 
litica, que o nosso pro^ramma está nas nossas opiniões, nos nossos actos, aqueUas 
manifestadas, e estes praticados no decurso de muitos annos. 

No ministério achara-se dous membros, (jue pela primeira Vez entram nos conse- 
lhos da coroa. Sisudos, intelUgentes e práticos, elles abundam perfeita e completa» 
mente no nosso modo de pensar. 

Quanto aos negócios administrativos, um programma não é mais do que o com- 
plexo de medidas urgentes, imperiosas, do momento. Ora, na Falia do Tbrono acha- 
se uma exposição das medidas mais urgentes ; nós adoptamos esta exposição da falia 
do throno como nosso programma. A solução das questões que nella se envolvem, 
esta solução pede estudo. 

Senhores, nós não desconhecemos a gravidade das circumstancias que nos 
cercam ; tomámos um encargo pesado, superior ãs nossas forças ; mas nós nos 
apresentamos com toda a ooníiança perante a representação nacional, e actualmente 
perante a camará dos Srs. deputaaos, e esperamos merecer o seu apoio, a sua 
cooperação. 

Vid. pags, 108 e seguintes, Amiacs de 1862, vol. I, sessão de 31 de maio de 1862. 
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Decreto n. 2955 de 24 de julho de 1862 (assigaado pelo Marquez de 
Abrantes, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção consular entre 
oBrazil e aSuissa. 

Decreto n. 3001 de 18 de novembro de 1862 (assigaado por Sinimbu, 
ministro da agricultura), apppovaado 03 estatutos da companhia de carris de 
ferro do Jardim Botânico, etc. 

Decreto n. 3050 de 7 de fevereiro de 1863 (assigaado por Sinimbu, 
ministro da agricultura), dando regulamento para a organisação e serviço 
dos telegraphos aéreos. 

Decreto n. 3058 de 11 de março de 1863 (assignado pelo Marquez de 
Olinda, ministro do império), dando novos estatutos ao instituto commercial 
do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 3069 de 17 de abril de 1863 (assignado pelo mesmo), regu- 
lando o registro dos casamentos, nascimentos e óbitos das pessoas que pro- 
fessarem religião differente dado Estado (art. 2odalein. 1144 de 11 de 
setembro de 1861). 

Decreto n. 3073 de 22 de abril de 1863 (assignado pelo mesmo), unifor- 
misando os estudos das cadeiras dos seminários episcopaes, que são subsidiados 
pelo Estado. 

Decreto n. 3079 de 25 de abril de 1863 (assignado pelo Marquez de 
Abrantes, ministro de estrangeiros), determinaudo o numero e categoria das 
missões diplomáticas que convém manter nos paizes estrangeiros. 

Decreto n. 3082 de 28 de abril de 1863 (assignado por Polydoro Quinta- 
nilha Jordão, ministro da guerra), dando nova organisação ao corpo de estado- 
maior de 2* classe. 

Decreto n. 3083 da mesma data (assignado pelo mesmo), approvando o 
regulamento para as escolas militares do Império. 

Decreto n. 3084 da mesma data (assignado pelo mesmo), dando nova 
organisação á secretaria do conselho supremo militar. 

Decreto n. 3085 da mesma data (assignado pelo Marquez de Abrantes, mi- 
nistro de estrangeiros), promulgando a convenção consular de 4 de fevereiro 
de 1863 entre o Brazil e o reino da Itália. 

Decreto n. 3136 de 31 de julho de 1863 (assignado pelo mesmo), promul- 
gando a convenção consular de 9 de fevereiro de 1863 entre o Brazil e o reino 
da Hespanha. 

Decreto n. 3139 de 13 de agosto de 1863 (assignado pelo mesmo), mo- 
dificando o regulamento do sello de n. 2713 de 16 de dezembro de 1860. 

Decreto n. 3145 de 27 de agosto de 1863 (assignado pelo mesmo), pro- 
mulgando a convenção consular de 4 de abril de 1863 entre o Brazil e Por- 
tugal. 

Decreto n. 3185 de 18 de novembro de 1863 (assignado por de Lamare, 
ministro da marinha), dando nova organisação à escola dos machinistas no 
arsenal de marinha da Corte. 

Decreto n. 3198 de 16 de dezembro de 1863 (assignado por Bellegarde, 
ministro da agricultura), approvando as instrucções para nomeações de agri- 
mensores. 

Decreto n. 3202 de 24 de dezembro de 1863 (assignado por António Ma^ 
noel de Mello, ministro da guerra), approvando o regulamento para a Paga* 
dória das Tropas da Corte . 

Decreto n. 3204 de 24 de dezembro de 1863 (assignado pelo Marquez de 
Abrantes, tninistro de estrangeiros), promulgando o tratado celebrado pelo 
Brazil e varias potencias da Europa e America com o reino da Bélgica para 
a abolição deânitiva da peage sobre a navegação do Escalda, etc, por meio 
do resgate, etc. 
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Decreto n. 3208 da mesma data (assignado por de Lamare, ministro da 
marinha), dando uovo regulamento ao corpo de oíficiaes marinheiros da 
armada. 

Decreto n. 3216 de 31 de dezembro de 1863 (assignado pelo Marquez de 
Abrantes, ministro de estrangeiros), mandando executar o regulamento para 
a navegação do rio Amazonas por embarcações brazileiras e peruanas. 

Decreto n. 3217 da mesma data (assignado pelo mesmo), alterando al- 
gumas disposições do regulamento das alfandegas. 
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19^ GABINETE — 15 de janeiro 

Zacarias de Góes e Vasooncellos, presidente do conselho *. 

IMPÉRIO 

José Bonifácio de Andrada e Silva, deputado. 

JUSTIÇA 

Zacarias DE Góes e Vasconcellos, deputado. 

1. Eis o programma com que se apresentou ás camarás: 

O Si** Zacarias (presidente do conselho e ministro d* justiça. Movimento 
de attenção; profundo silencio) : —Sr presidente, ha quasi dous annos q'ie, encarre- 
gado pela coroa da honrosa tarefa de organisar o gabinete de 24 de maio, coube-me 
expender aqui um pro^ramma que enlão mereceu, e qie os acontecimentos ulteriores 
persuadem que continua a merecer o assentimento do paíz. 

Chamado, pois, agora, em consequência do desenlace desse? acontecimentos, a orga- 
nisar o gabinete que no dia 15 do corrents succedeu ao de 30 de maio, venho com os 
meus coUej^as declarar á camará, como nos cumpre, que as normas por que se tem de 
reger o novo ministério na gerência dos negócios pub!icos estão em geral designadas 
no programma alludido. 

Assim o governo contrahe solemnemente o empenho de observar em todos os 8e'i8 
aclos a mais escrupulosa justiça; de considerar como um daver indeclinável e de 
honra a economia a mais severa, em ordem a que os orçamentos se tornem no paiz uma 
verdade, e o equilibrio entre a receita e a despeza do Estado se possa restabelecer. 

Do mesmo modo que em 1852, hoje entra no plano do governo alterar-se a lei de 
3 de dezembro de 1841, no sentido de dar mais garantias á liberdade individual, e 
separai* a policia judiciaria da administrativa; rever-se a legislação sobre a guarda 
nacional, no intuiio particularmente de aliiviar o mais possível o ónus do serviço 
ordinário ; auxiliar a lavoura e o commercio, que luctam com tão graves embaraços, 
por todos 03 meios que lhe parecerem mais adequados, distinguindo entre elles a 
reforma da legislação hypothecaria e o desenvolvimento das vias de communicação. 

Em summa, o governo tem o firme propósito de aproveitar quanto em si couber o 
tempo para realizar, não só as medidas referidas, si não varias outras, que a expe* 
rlencia está nos indicando, e de ha muito tempo a opinião publica altamente reclama. 

Tal é, senhores, o programma do gabinete. 

Entre o programma do gabinete de 24 de maio de 1862 e o de 15 do corrente ha uma 
differença, que eu devo assignalar. 

Em 1862 o ministério alludia ao concurso de duas opiniões com que contava para 
levar por deante o seu pensamento politico. As duas opiniões politicas, porém, que 
este salão viu naquella quadra, após debates públicos c sobmnes, alliarem-se, sem 
quebra de princípios, nem da dignidade de ninguém (m^titos apoiados)^ formam hoje 
uma 86 opinião (muitos apoiados), um só partido, cujo alvo é prc^mover sinceramente, 
sem nada alterar na Constituição do Império, a prosperidade do paiz. (Muitos 
apoiados,) 

Estas palavras, Sr. presidente, resumem as tendências da situação e do gabinete. 
(Muito bsm.) 

O gabinete, pois, pede e ospara ser julgado conforme os seus actos. (Apoiados; 
muito bem, muito bem.) 

Vid. page. 304 e seguintes, Annaes de 1864, vol . I, sessão de 18 de janeiro. 
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ESTRANGEIROS 

Francisco Xavier Paes Barreto, deputado ; substituído interi- 
namente em 9 de março por Joao Pedro Dias Vieira, senador, que 
passou a eflfectivoem 31 do mesmo mez. 

FAZENDA 
José Pedro Dias de Carvalho, senador. 

MARINHA 

Joio Pedro Dias Vieira, senador ; substituído em 31 de março 
por Francisco Carlos de Araújo Brusque, deputado. 

GUERRA 

JosE Mariano de Mattos, official general do exercito; substituído 
interinamente em 31 de maio por Francisco Carlos de Araújo 
Brusque, deputado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

DoMiciANO Leite Ribeiro (Visconde de Araxà), deputado ; substi- 
tuído interinamente em 20 de julho de 1861 por Joao Pedro Dias 
Vieira, senador. 

Lbi n. 1217 DB 7 DE JULHO DE 1864 (assignada por Josó Bonifácio, mi- 
nistro do império), estabelecendo a dotação de SS. AA. Imperiaes, quando 
houver de realizar-se o seu consorcio. 

Decreto n. 1225 de 20 de agosto de 1864 (assignado pelo mesmo), autori- 
sando o governo a conceder às corporações de mão morta licença para adqui- 
rirem por qualquer titulo terrenos ou propriedades necessárias para edificação 
de igrejas, capellas, etc. 

Decreto n. 3254 de 20 de abril de 1864 (assignado por Domiciano 
Leite Ribeiro, ministro da agricultura), approvando as alterações feitas no 
regulamento para o transporte de immigrantes, que baixou com o decreto 
n. 2168 de 1 de maio de 1858. 

Decreto n. 3288 de 20 de jui^ho de 1864 (assignado pelo mesmo), 
approvando o regulamento para a repartição dos telegraphos. 

Decreto n. 3290 de 20 de junho de 1864 (assignado por Josó Bonifácio, 
ministro do império), declíirando que os governadores dos bispados e os pro- 
visores, quando administrarem as dioceses nos impedimentos dos prelados, 
podem, com autorisação especial destes, fazer propostas para o provimento 
dos beneficies das igrejas cathedraes e das igrejas parochiaes. 

Decreto n. 3292 de 23 de julho de 1864 (assignado por Zacarias, mi- 
nistro da justiça), dando iustrucções pelas quaes se ha de regular aoommissão, 
creada por decreto de 18 de novembro de 1863 para examinar o projecto do 
Código Civil, redigido pelo bacharel Augusto Teixeira de Freitas. 



20^ GABINETE— 31 de agosto 

Francisco José Furtado, presidente do conselho * . 

IMPÉRIO 
José Liberato Barroso, deputado. 

JUSTIÇA 

Francisco José Furtado, senador. 

ESTRANGEIROS 

Carlos Carneiro de Campos (3° Visconde de Caravellas), 
senador, interino ; substituido em 4 de outubro por João Pedro 
Dias Vieira, senador. 

■ I I ■■ ■ I I ■ 11 II ■ ■ ■■ — »Mi^— ^ 

1. Apresenton-se ás camarás com o Begninie programma: 

O *!•• Furtado (presidente do conselho. Profundo silencio): — Sr. presidente, 
tendo-me S. M. o Imperador encarregado da honrosa tarefa de organisar o gabi- 
nete em substituição do de 15 de janeiro, que se retirara, corre-me o dever de vir 
a esta casa manifestar quaes são os princípios que teem de regular na sua marcha o 
ministério que organisei. 

Convencido de que a Constituição não carece de reforma, porém sim de boas leis 
orgânicas, o gabinete não pedirá reforma algema na Constituição nem a aceitará; 
promoverá, porém, a reforma das leis orgânicas que são defeituosas ou deficientes. 

Entre essas leis mencionarei a lei de 3 de dezembro, a lei da guarda nacional, 
as leis que entendem com o provimento dos individuos para as praças do exercito, 
as leis eleitoraes, as que regem as municipalidades e administrações provinciaes, 
e a instrucção publica. 

Será um dos primeiros empenhos do gabinete procurar restabelecer o equilibrio 
entre a receita e a despeza. Para alcançal-o, procurará promover, por todos os 
meios que estão na orbita das attribuições do governo, o augmento da riqueza pu- 
blica ; cortará por todas as despezas que forem dispensáveis, sem prejuízo do serviço 
publico, e além disto promoverá a reforma das leis e regulamentos que entendem 
com a arrecadação c nscalisaçâo das rendas publicas, em ordem a tornar os pro- 
cessos menos dispendiosos ao Estado, menos vexatórios aos particulares. 

Quanto ás pessoas, o gabinete respeitará todos os direitos e todos os interesses 
legítimos. 

Quanto á politica externa, a do gabinete cifra-se em uma palavra — a paz ; po- 
rém não a paz a todo transe, paz honrosa. Procurará cultivar e manter as me- 
lhores relações com todas as nações, sem sacrificio dos interesses do Brazil, sem o 
menor sacrificio da dignidade nacional. (Apoiados.) 

Este é, em poucas palavras, o programma do gabinete ; feliz si merecer o apoio 
desta camará e do senado ! Si tiver o auxilio da sabedoria das camarás, mediante 
a protecção divina, espera o gabinete que a sua passagem pelo poder não será estéril. 

E, senhores, habituado ás provas de benevolência e confiança desta camará, 
ouso ainda esperar que aquelles que tanto confiaram, embora sem merecimento in- 
dividual (não apoiados), no antigo presidente desta casa, continuem a honrar ainda 
com a mesma confiança ao presidente do actual ministério. (Muito bem, muito 
bem.) 

Vid. discurso á pag. 279 e seguintes, Annaes de 1864, 2^ sessão, vol. 4, sessão 
de 1 de setembro de 1864. 
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FAZENDA 

Carlos Carneiro de Campos (3^ Visconde de Caravellas), 
senador. 

MARINHA 
Francisco Xavier Pinto Lima« deputado. 

GUERRA 

Henrique de Beaurepaire Rohan (Visconde de Beaurepaire), 
offlcial general do exercito ; substituído em 12 de fevereiro de 1865 
pelo Visconde de Camamu' (José Egydío Gordilho de Barbuda) 
offlcial general do exercito . 



AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
Jesuino Marcondes de Oliveira e SX, deputado. 

Decreto n. 1236 de 20 de setembro de 1864 (assignado por Liberato Bar- 
roso, ministro do império), autopisando o ministro o secretario de estado dos 
negócios do império a despender a quantia de 2.586:000| com os encargos 
determinados pela lei n. 1217 de 7 de julho do corrente aiino (Dotação das 
Princezas). 

Lei n. 1237 de 24 de setembro de 1864 (assignado por Furtado, ministro 
da justiça), reformando a legislação liypothecaria, e estabelecendo as bases 
das sociedades de credito real . 

Decreto N. 3307 de 14 de setembro de 1864 (assignado por Carneiro 
de Campos, ministro da fazenda), dando curso forçado por certo tempo aos 
bilhetes do banco do Brazil. 

Decreto n. 3308 de 17 de setembro de 1864 (assignailo por todo o minis- 
tério), mandando observar diversas disposiçõ3S extraordinárias durante a 
crise commercial da praça do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 3309 de 20 de setembro de 1864 (assignado por todo o minis- 
tério), regalando a fallencia dos bancos e casas bancarias, nos termos do 
art. 3' do decreto n. 3308 de 17 do mesmo mez e anno. 

Decreto n. 3310 de 24 de setembro de 1864 (assigíiado por Furtado, mi- 
nistro da justiça), concedendo emancipação a todos os africanos livres exis- 
tentes no Império. 

Decreto n. 3321 de 21 de outubro de 1864 (assignado por Carneiro de 
Campos, ministro da fazenda), indultando os contra ventores do art. 1» § 10 
da lei n. 1083 de 22 de agosto do 1860 (na parte em que prohibe a emissão de 
titules ao portador, ou com o nome deste em branco, sem autorisaçâo do 
poder legislativo). 

Decreto n. 3322 de 22 de outubro de 1864 (assignado pelo mesmo), esta- 
belecendo algumas disposiçSes complementares das disposições do decreto 
n. 3309 de 20 de setembro de 1864 (Dotação das Princezas). 

Decreto n. 3323 de 22 de outubro de 1864 (assignado paio mesmo), rega- 
lando novamente a emissão de bilhetes e outros escriptos ao portador. 
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Decreto n. 3363 de 13 de dezembro de 1864 (assignado por Dias Vieira, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção celebrada em 6 de se- 
tembro de 1863 entre o Brazil e a Itália para regalar a troca de corres- 
pondência entre os dous ^)aizes. 

Decreto n. 3371 de 7 de janeiro de 1865 (assignado por todo o minis- 
tério), creando corpos para o serviço de guerra em circumstancias extraor- 
dinárias com a denominação de Voluntários da Pátria, etc. 

Decreto n. 3378 de 16 de janeiro de 1865 (assignado por José Liberato 
Barroso), fixando provisoriamente os limites entre Santa Gatharina e Paraná. 

Decreto N. 3379 de 17 de janeiro de 1865 (assignado por Beaurepaire 
Rohan, ministro da guerra), alterando o art. 275 do regulamento das escolas 
militares. 

Decreto N. 3403 DE 11 de fevereiro de 1865 (assignado pelo mesmo), 
mandando executar o regulamento do presidio de Fernando de Noronha. 

Decreto n. 3443 de 12 de abril de 1865 (assignado por Jesuino Mar- 
condes de Oliveira e Sá, ministro da agricultura), approvando o regulamento 
para o serviço dos correios do Império. 

Decreto N. 3445 da mesma data (assignado por Furtado, ministro da 
justiça), approvando o regulamento interno da secretaria de estado dos negó- 
cios da justiça. 

Decreto n. 3453 de 26 de abril de 1865 (assignado pelo mesmo), man- 
dando observar o regulamento para a execução da lei n. 1237 de 26 de se- 
tembro de 1864, que reformou a legislação hypothecaria . 

Decreto n. 3454 da mesma data (assignado por Liberato Barroso, mi- 
nistro do império), dando novos estatutos ás faculdades de direito do Império. 

Decreto n. 3456 de 27 de abril de 1865 (assignado por Jesuino Marcondes 
de Oliveira e Sá, ministro da agricultura), concedendo autorisação â com- 
panhia ingleza The Rio de Janeiro Gas Company Limited para funccionar no 
Império. 

Decreto n. 3464 de 29 de abril de 1865 (assignado por Liberato Barroso, 
ministro do império), dando novos estatutos éts faculdades de medicina do 
Império. 

Decreto n. 3468 de 8 de maio de 1865 (assignado pelo Visconde de Ca- 
mamú, ministro da guerra), concedendo o uso de uma medalha ao exercito que 
militou sob o commando do marechal de campo João Propicio Menna Barreto, 
em operação na Republica do Uruguay. 
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21^ GABINETE— 12 de maio 



Marquez de Olinda, presidente do conselho * . 

IMPÉRIO 
Marquez de Olinda» senador e conselheiro doestado. 

JUSTIÇA 

JoséThomaz Nabuco de Araújo, senador. 

ESTRANGEIROS 

Francisco Octaviano de Almeida Rosa (nâo acceitando o 
cargo) foi substituido em 27 de janeiro por José António Saraiva, 
deputado . 



i. Foi este o seu programma de governo: 

O Si*. Marquez de Ollada (presidente do conselho. Profundo silencio) : — 
Sr. presidente, di.i^'aando-4e a coroa encarregar-me da formação do ministério, in- 
voquei o patriotismo dos cavalheiros que hoje o compõem. Seus nomes já 8&o 
conhecidos. 

Attenias as circumstancias melindrosas em que nos achamos, com uma guerra 
declarada, estes nobres cavalheiros não duvidaram acompanhar-me na penosa tarefa 
da administração do Estado. 

Esta simples exposição faz ver qual é o principal empenho do governo. 

A questão do diaé a guerra. Debellar essa guerra, guerra emprehendida contra 
todos os direitos divinos e humanos, guerra inaugurada com a espoliação, o roubo e o 
assassinato, debellar uma tal guerra é o grande programma dogoverno. 

Para o conseguir confla o governo prim^^iramente no auxilio divino, depois disto 
confia na cooperação e coadjuvação da assembléa geral legislativa, e finalmente 
confia nesse fervente patriotismo que se tem desenvolvido em todos os cantos do 
Império, mandando todas as classes da sociedade seus filhos para a sustentação da 
honra e dignidade nacional, sacrificando para isso suas mais caras afleições. 

Entretanto que o governo se ha de occupar particularmente deste objecto, ellô não 
se descuidará de promover os interesses internos quanto puder, esforçando-se para 
eleval-os ao maior gráo de prosperidade. 

Vid. sessão de 13 de maio, Annaes de 1865, vol. I, pag. 19. 

Observação — O Sr. Paula Souza (ex-ministro da agricultura) explicando as causas 
da retirada deste gabinete, declarou que consistiam na divergência entre o Sr. 
ex-ministro da fazenda (deputado João da Silva Carrão) e o orador. 

Vid. sessão de 6 de agosto de 1866, pag. 8 e seguintes, vol. IV dos Anaaes de 1866. 
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FAZENDA 

José Pedro Dias de Carvalho, senador, substituído a 7 de março 
de 1866 por JoÃo da Silva Carrão, deputado. 

MARINHA 

JosE António Saraiva, deputado, substituído por Francisco de 
Paula da Silveira Lobo, em 27 de Junho . 

GUERRA 

Angelo Moniz da Silva Ferraz (Barão de Uruguayana), senador, 
substituído de 8 de julhio a 10 de novembro (em que esteve na pro- 
víncia do Rio Grande do Sul com Sua Magestade o Imperador) por 
José António Saraiva, deputado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

António Francisco de Paula e Souza, deputado. 

Lei n. 1252 de 8 de julho de 1865 (assi^nada por Angelo Ferraz, minis- 
tro da guerra), approvando o artigo addicional ao contracto de matrimonio 
de Sua Alteza Imperial a Senhora D. Isabel com Sua Alteza Real o Senhor 
Conde d'Eu. 

Lei n. 1253 da mesma data (assignada por Silveira Lobo, ministro da 
marinha), approvando as declarações feitas por occasião da troca das rati- 
âcacòes da convenção matrimonial do 1<^ de novembro de 1864, na parte em 
que o Governo Imperial se obrigou a conferir a Sua Alteza o Sr. Príncipe 
Duque de Saxe o posto de Alrairaite effectivo da Armada. 

Decreto n. 3470 de 22 de maio de 1865 (assignado por Silva Ferraz, mi- 
nistro da guerra), dando nova organisação à commissao de melhoramentos do 
material do exercito . 

Decreto n. 3471 de 3 de junho de 1865 (assignado por Dias de Carvalho, 
ministro da fazenda), mandando executar o regulamento das Sociedades de 
Credito Real. 

Decreto n. 3491 de 8 de julho de 1865 (assignado pelo Marquez de Olinda, 
ministro do império), dando providencias para reffularem-se, e designarem-se 
os negócios do Estado, durante a ausência de S. Kí. o Imperador em sua via- 
gem ao Rio Grande do Sul. 

Decreto n. 3492 de 8 de julho de 1865 (assignado por Silva Ferraz, mi- 
nistro da guerra), concedendo o uso de uma medalha à guarnição que defendeu 
o forte de Coimbra (provincia de Matto Grosso). 

Decreto n. 3503 de 10 de julho de 1865 (assignado por Paula Souza, mi- 
nistro da agricultura), transferindo ao Estado o resto das acções da Compa- 
nhia da Estrada de Ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 3508 de 30 de agosto de 1865 (assignado por todo o minis- 
tério), concedendo aos guardas nacionaes designados para o serviço de guerra 
os mesmos favores concedi los aos Voluntários da Pátria. 
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Decreto N. 3515 de 20 de setembro de 1865 (assignado por Silva Ferraz, 
ministro da guerra), creando uma medalha commemorativa da rendição de 
Uruguayana. 

Decreto n. 3522 de 1 de outubro de 1865 (assignado pelo mesmo), redu- 
zindo o corpo de estado-maior de 2* classe. 

Decreto n. 3526 ds 18 de novembro de 1865 (assignado pelo mesmo), 
creando o corpo de estado-maior de artilharia e reduzindo o pessoal dos 
corpos de engenharia e estado-maior de M classe. 

Decreto n. 3529 de 18 de novembro de 1865 (assignado por Silveira 
Lobo, ministro da marinha), concedendo o uso de uma medalha aos oíUciaes e 
praças da armada que se distinguiram no combate naval do Riachuelo. 

Decreto n. 3572 de 30 de dezembro dh 1865 (assignado por Nabuco de 
Araújo, ministro da justiça), mandando executar o Regulamento da Estatística 
Policial e Judiciaria. 

Decreto n. 3598 de 27 de janeiro de 1866 (assignado por Nabuco de 
Araújo, ministro da justiça), reorganisando a força policid da Côrle, dividin- 
do-a em dous corpos, um militar e outro civil. 

Decreto n. 3607 de 10 de fevereiro de 18G6 (assignado por José Pedro 
Dias de Carvalho, ministro da fazenda), regulando o processo das habilitações 
para as pensões de meio soldo e monte- pio. 

Decreto n. 3G09 de 17 de fevereiro de 1866 (assignado por Nabuco de 
Araújo, ministro da justiça), approvando o Regulamento para o serviço da 
guarda urbana, creada pelo Decreto n. 3598 de 27 de janeiro de 1866. 

Decreto n. 3621 de 28 de fevereiro de 1866 (assignado por Angelo Mu- 
uiz da Silva Ferraz, ministro da guerra), alterando algumas disposições do 
Regulamento appr ovado pelo Decreto n. 2677 de 27 de outubro de 1860 (que 
reformou a Secretaria de Kstadodos Negócios da Guerra). 

Decreto n. 3628 de 16 de março de 1866 (assiçnado por António Francisco 
de Paula e Souza, ministro da agricultura), autonsando a incorporação da So- 
ciedade Internacional de Immigração e approvando os respectivos estatutos. 

Decreto n. 3645 de 4 de maio de 1866 (assignado pelo mesmo), regulando 
a concessão o distribuição das aguas dos depósitos, aqueductos e encanamentos 
públicos do município da Corte. 
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22^ GABINETE — 3 do aí^^osto 

Zacarias de Góes e Vasconcbllos, presidente do conselho ^ 

IMPÉRIO 
José Joaquim Fernandes Torres, senador. 

JUSTIÇA 

JoAo LusTosA DA CuNHA PARANAGUÁ (Visconde de Paranaguá), 
senador ; substituído em 27 de outubro por Martim Francisco Ri- 
beiro DE Andrada, deputado. 

ESTRANGEIROS 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, deputado ; substituído 
em 27 de outubro por António Coelho de Sá e Albuquerque, 
senador, que sérvio até 9 de dezembro de 1867, data em que para 
servir interinamente foi nomeado Joio Lustosa da Cunha Parana- 
guá (Visconde de Paranaguá), senador. Em 14 de abril de 1868, 
foi nomeado efifectivo João Silveira de Souza, deputado. 



1. Apresentou-se ás camarás com o seguinte programma : 

O Sr* Zacarias (presidente do conselho. — Sigruus de attenção) : — Sr. presi- 
dente, a camará acaba de ouvir de um dos ex-ministros do gabinete de i2de maio as 
causas da retirada desse ministério ; toca-me agora a vez de, obedecendo ás praticas 
parlamentares, expòr-lhe como organizou-se e o que pretende fazer na administração 
do Estado o ministério 3 de agosto. 

Sr. presidente, no dia 31 do mez próximo ftndo fui chamado a S. Cbristovão, e 
ahi S. M. o Imperador, depois de dizor^me que estava exonerado o gabinete de i2 
juaio, encarregou-me de organizar o novo ministério. 

Declinei prompta e respeitosamente a incumbência, declarando, em summa, que, 
na presença das graves circumstancias em que se acha collocado o império, a ta- 
ngia de regel-o, organizando um novo gabinete, eu tinha consciência que era su- 
perior ás minhas Torças ; que demais repugnava-me aceitar o poder á vista do frac- 
cionamento em qiie se achava esta augusta camará, fraccionamento que collocou 
do lado opposto á maioria que sustentou o gabinete de que fiz parte, amigos que 
estimei e continuo a estimar. 

Sua Magestade declarou-me que não eram procedentes essas razões, que eu me- 
ditasse e desse uma resposta qual convinha na presente conjunctura. 

10 
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FAZENDA 



Zacarias de Góes e Vasconcbllos, deputado. 

MARINHA 

Affonso Celso ds Assis Fioueibedo, deputado. 

GUERRA 

Angelo Muniz da Silva Ferraz (Barão de Uruguayana), sena 
dor; substituído em 7 de outubro por Joio Lustosa da Cunha Para* 
NAGUÁ (Visconde de Paranaguá), senador. 

« 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
Manoel Pinto de Souza Dantas, deputado. 



Voltei ao paço da Boa- Vis ta no dia V> de agosto ; lá tornei no dia 2 pela manhS 
e á noite, sempre, Sr. presidente, procurando fazer valer as razões que me impelliam 
a desistir da honrosa tarefa que Sua Magestade me coniiaTa; mas eram tão urgentes, 
tão discretas as ponderações que a coroa me apresentava para que aceitasse o poder 
que convenci-me de que, sem offensa do meu dever, eu não podia abster-me de 
aceitar essa incumbência. 

Aceitei*a, e então apresentei á coroa os nomes dos Ulustres cidadãos que formam 
commigo o ministério B de agosto. 

Gomo j& disse no senado, razões muito obvias, e que a camará avalia perlei ta^ 
mente, me mostravam ser necessária a conservação do nobre ministro da guerra, no 
gabinete de 3 de agosto . 

S. Bx. reluctou tenazmente, dizendo-me que queria acompanhar seus collegas, 
que demais (e essa asserção ninguém pôde contes tal-a) a sua saúde impunha*lhe o 
dever de se pôr em inactividade. 

Mas eu flz questão da entrada do nobre ministro no novo gabinete, e só a in- 
stancias minhas e de outros amigos o nobre senador continua no gabinete que succe- 
deu ãqnelle de que já fazia parte. 

Eis o pouco que me cabe dizer, Sr. presidente a respeito da organização do 
actual gabinete. 

Quanto ao seu programma, já o disse na outra camará, e repito : — O primeiro 
dever do governo nas circumstancias em que nos achamos é esforçar-se por acabar 
honrosamente a guerra com o Paraguay, sem alterar a a politica que o império tem 
seguido com respeito ás questões do sul. 

Outro assumpto com que o governo muito se preoccupa é combater a crise finan- 
ceira, já no que toca ao meio circulante, que se acha em péssimo estado, já em 
relação aos recursos com que o governo deve contar para fazer face ás despezas ex- 
traordinárias da guerra. 

O governo, Sr. presidente, não cogita promover por ora reformas politicas ; três 
motivos ponderosos o induzem a proceder assim : em primeiro logar a guerra, que 
attrahe todas aa attenções, para concluir a qual devem convergir todos os recursos 
do Estado ; em segundo logar a crise financeira, que também excita a attenção 
das camarás e do governo ; em terceiro logar accresce a circumstancia de estar a 
camará temporária chegando ao seu termo, parecendo ao governo que quando 
poucos dias que restam da sessão, ainda augmentados com alguma prorogaçào, 
mal chegam para se adoptarem medidas de primeira e mais urgente necessidade, não 
era occasião opportnna de promover, de solicitar reformas e medidas de outra 
ordem. 
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Observação.'-' A este gabinete justificou o Sr. Franco de Almeida uma 
moção de desconfiança •*- consultando a camará se devia ou não passar-se d 
ordem do dia — a qual, em votação nominal, é rejeitada por 51 votos 
contra 48. 

Vid, sessão de 6 de agosto Annaesáe 1866, vol. IV, pags. 12, 13 e seguintes. 

Decreto n. 1341 de 24 de agosto de 1866 (assignado por Fernandes 
Torres, ministro do império), autorizando o governo a dar diversas provi- 
dencias em favor dos lentes e oppositores das faculdades de medicina, e dos 
estudantes das faculdades do império e das escolas Militar, Central e de 
Marinha que foram ou forem servir na guerra contra o Faraguay. 

Lei n. 1349 de 12 de setembro de 1866 (assignada por Zacarias, ministro 
da fazenda), autorizando o governo para innovar o aocordo celebrado com o 
Banco do Brazil em virtude da lei n. 683 de 5 de julho de 1853 e para 
modificar as disposições da mesma lei e seus respectivos estatutos. 

Lbi n. 1350 DE 14 DE SETEMBRO DE 1866 (assignada por Paranaguá, 
ministro da justiça), derogando o juizo arbitral necessário, estabelecido pelo 
art. 20, titulo único do Código Commercial. 

Decreto de 29 de setembro db 1866 fassignado por Fernandes Torres, 
ministro do império) permittindo que o ofilcial maior e os oíficiaes da secretaria 
da camará dos deputados usem fardas iguaes às dos olficiaes das secretarias 
de estado. (Não está na collecção de leis, mais achasse publicado no Diário Offir 
ciai de 6 de outubro de 1866.; 

Decreto n. 3471 de 6 de outubro de 1866 (assignado por Martim 
Francisco, ministro de estrangeiros), promulgando a declaração interpretativa 
assignada em Pariz aos 21 de julho do corrente anno por parte do Brazil 
e da França para firmar o sentido e modo do execução do art. 7« da 
convenção consular celebrada entre os dous paizes em 10 de dezembro 
de 1860, sobre heranças. 

Decreto k. 3720 de 18 de outubro de 1866 (assignado por Zacarias, 
ministro da fazenda), dando execução â lei u. 1349 de 12 de setembro 
na parte relativa á emissão do banco do Brazil e ao pagamento da divida do 
Thesouro ao mesmo banco. 

Decreto n. 3725 A de 6 de novembro de 1866 (assignado por Zacarias, 
ministro da fazenda), concedendo liberdade gratuita aos escravos da nação, 
designados para o serviço do exercito. 

Decreto n. 3739 de 23 de novembro de 1866 (assignado pelo mesmo), 
approvando com alteração os estatutos do Banco do Brazil, reformados em 
virtude da lei n. 1349 de 12 de setembro de 1866. 

Decreto n. 3749 de 7 de dezembro de 1866 (assignado por Sà e Albu- 
querque, ministro de estrangeiros), abrindo os rios Amazonas, Tocantins^ 
Tapajós^ Madeira^ Negro e 5. Francisco á navegação dos navios mercantes de 
todas as nações * 

Tudo isto, Sr. p/esidente, ficará para outro tempo. Si o gabinete tiver duração 
conveniente, no anno vindouro, em tempos mais felizes, tratará dessas matérias, 
e então ha de aferil-as ];elo programma de Í8G4. 

Está expoêtaa organização do gabinete e indicado o Sêu progL*amma. Pelo que 
toca ás causas da retirada do gabinete d? 12 de maio, nada tenno a dizer $ mas é 
do meu dever tomar em consideração a ultima parte do discurso do nobre e.\-mi- 
nistro da agricultura. 

S. Ex. disseque opaiz estava em uma situação embaraçosa, mas não desespe- 
rada. Certamente, senhores, a situação do paiz é difilcil. desesperada? Não: um 
paíz novoe cheio de recursos, um paiz a ciijos habitantes não falta patriotismo, não 
pódd ter chegado a uma situação desesperada. (Aitoiados,) 

Eu, pois, em nome do governo e do paiz, invoco o patriotismo da camará, para 
que a esperança do nobre ex-ministro da agricultura se realize plenamente, para 
que a camará habilite o governo a vencer as graves difficuldadesda situação, que 
e realmente embaraçosa, mas não é desesperada. (Apoiais; muito hem.) 

Yid. sessão de 6 de agosto, Annaes, de 1866, vol. IV pags. 11 e seguintes. 
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Decreto n. 3784 de 19 db janeiro de 1867 (assignado por Dantas (ministro 
da agricnltura), approvando o regulamento para as colónias do Estado. 

Decreto n. 3814 de 16 de março de 1867 (assignado por Zacarias, ministro 
da fazenda), iixando a somma das notas do Banco do Brazil, cujo resgate âca 
a cargo do mesmo banco. 

Decreto n. 3853 de 1° de maio de 1867 (assignado por Paranaguá, 
ministro da guerra), creando uma medalha de bravura para o/íiciaes e praças 
de pret, mais bravos, na campanha contra o Paraguay. 

Decreto n. 3900 de 26 de junho de 1867 (assignado por Martim Francisco, 
ministro da justiçi), regulando o juízo arbitral ao commercio. 

Decreto n. 3904 de 3 de julho de 1867 (assignado por Fernandes Torres, 
ministro do Império), approvando os estatutos da sociedade Asylo dos 
Inválidos da Pátria. 

Decreto n. 3912 de 22 de julho de 1867 (assignado por Zacarias, ministro 
da fazenda), approvando o regulamento da repartição de hypothecas do 
Banco do Brazil. 

Decreto n. 3920 de 31 de julho de 1867 (assignado pelo mesmo), mandando 
observar o regulamento para a navegação do rio Amazonas e seus affluentes 
e do S. Francisco. 

Decreto n. 3926 de 31 de agosto de 1867 (assignado por Paranaguá, 
ministro da guerra), concedendo o uso do uma medalha às forças expedi- 
cionárias em operações ao sul da província de Matto Grosso. 

Decreto n. 2925 de 21 de agosto de 1867 (assignado por Sá e Albu- 
querque, ministro de estrangeiros), promulgando o accordo assignado na 
cidade do Rio de Janeiro em 20 de maio do J 867 entre o Brazil e Portugal 
para regular a convenção consular (art. 13). 

Decrkto n. 3977 dk 12 de outubro de 1867 (assignado por Zacarias, 
ministro da fazenda), regulando a cobrança do imposto sobre os vencimentos, 
(creado pelo art. 22 da lei n. 1507 de 26 de setembro de 1867;. 

Decreto n. 4019 de 20 de novembro de 1867 (assignado pelo mesmo), 
para execução dos arts. 3" da lei n. 1083 de 22 de agosto de 1800 e 38 da 
lei n. 1507 de 26 de setembro de 18G7 sobre a cunhagem das moedas de 
bronze. 

Decreto n. 4046 de 19 de dezembro de 1867 (assignado ypr Fernandes 
Torres, ministro do império), approvando o regulamento provisório do Insti- 
tuto dos Surdos-mudos. 

Decreto n. 4052 de 28 de dezembro de 1867 (assignado por Zacarias, 
ministro da fazenda), dando regulamento para arrecadação do imposto pes- 
soal Ccreado pela lei n. 1507 de 26 de setembro de 1867). 

Decreto n. 4075 de 18 de janeiro de 1868 (assignado por Paranaguá, 
ministro interino de estrangeiros), promulgando a declaração assignada em 
Berne aos 7 de setembro de 1867, por parte do Brazil e da Suissa para íirmar 
o sentido e modo da execução do art. 9^ da convenção consular. fCaso de 
morte de um súbdito de uma das partes contractantes em território da outra). 

Decreto n. 4082 de 22 de janeiro de 1808 (assignado por Dantas, mi- 
nistro da agricultura), concedendo a Carlos Alberto Morsing autorização para 
estabelecer uma linha de carris de ferro entre a corte e S. Christovão, Caju, 
Rio Comprido e Sacco do Alferes. 

Decreto n. 4105 de 22 de fevereiro de 1868 (assignado por Zacarias, 
ministro da fazenda), regulando a concessão dos terrenos de marinhas, ou re- 
servados nas margens dos rios e dos accrescidos natural ou artificialmente. 

Decreto n. 4111 de 20 de fevereiro de 1868 (assignado por AíTonso 
Celso, ministro da marinha), i*eorganizando o serviço do fazenda nos corpos de 
marinha. 
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Decreto n. 41 13 de 4 demarco de 1868 (assignado por Zacarias, minis- 
tro da fazenda), regalando a cobrança do imposto de transmissão das heranças 
e legados de apólices. 

Decreto n. 4117 de 14 de março de 1868 (assignado por Affonso Celso, 
ministro da marinha), determinando que a bordo do vapor Amazonas e de 
alguns encouraçados se ice no mastro de proa a flta do Cruzeiro e se ílxe no 
centro da roda do leme a venera de offlcial da mesma ordem. 

Decreto n. 4118 de 14 de março de 1868 (assignado pelo mesmo), 
creando uma medalha commemorativa do forçamento do passo de Humay tá. 

Decreto n. 4129 de 28 de março de 1868 (assignado por Zacarias, mi- 
nistro da fazenda), mandando proceder a nova matricula geral dos escravos e 
dando o regulamento para arrecadação da respectiva taxa. 

Decreto n. 4131 de 28 de março de 1868 (assignado por Paranaguá, 
ministro da guerra), creando uma medalha de mérito para os que se distin- 
guirem por oravura em qualquer acção de guerra. 

Decreto n. 4144 de 5 de abril de 1868 (assignado pelo mesmo), regu- 
lando a concessão da ordem de S. Bento de Aviz. 

Decreto N. 4153 de 6 de abril de 1868 fassignado por Zacarias, mi- 
nistro da fazenda), reorganizando o T besouro Nacional e thesourarias, e esta- 
belecendo algumas regras sobre empregados de fazenda. 

Decreto N. 4154 de 13 de abril de 1868 (assignado por Fernandes Tor- 
res, ministro do império), reorganisando a secretaria de estado dos negócios 
do império. 

Decreto N. 4156 de 17 de abril de 1868 (assignado por Paranaguá, mi- 
nistro da guerra), approvando o regulamento para a secretaria de estado da 
guerra e repartições annexas. 

Decreto n. 4159 de 22 de abril de 1868 (assignado por Martim Fran- 
cisco, ministro da justiça), reformando a secretaria de estado dos negócios da 
justiça. 

Decreto n. 4167 de 29 de abril de 1868 (assignado por Dantas, ministro 
da agricultura), reformando a secretaria de estado dos negócios da agricul- 
tura. 

Decreto n. 4171 de 2 de maio de 1868 (assignado por Silveira de Souza, 
ministro de estrangeiros), reorganizando a secretaria de estado dos negócios 
estrangeiros. 

Decreto N. 4173 de 6 de maio de 1868 (assignado por AíTonso Celso, mi- 
nistro da marinha), reorganizando o corpo de fazenda da armada. 

Decreto n. 4174 de 6 de maio de 1868 (assignado pelo mesmo), reorga- 
nizando a secretaria de o?tado da marinha. 

Decreto n. 4174 de 6 de maio de 1868 (assignado por Zacarias, ministro 
oa fazenda), alterando algumas disposições do regulamento das alfandegas. 

Decreto x. 4203 de 13 de junho de 1868 (assignado por Affonso Celso, 
ministro da marinha), regulando a concessão da ordem de S. Bento de Aviz 
aos oíQciaes da armada e classes annexas. 

Decreto n. 4214 de 20 de junho de 1868 (assignado pelo mesmo), reor- 
ganizando a contadoria de marinha. 
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23^ GABINETE — em 16 de Julho 



Visconde de Itaborahy, presidente do conselho *. 



IMPÉRIO 



Paulino José Soares de Sodza» deputado. 



1. Ei9 o programma do ministério : 

O *r. Visconde de Itaboraby (presidente do conselho) :— Sr , presi- 
dente, chamado pela coroa no dia 14 do corrente, á,s 3 horas da tarde, para or- 
ganisar um gabinete que substituisRe o de 3 de a^rsto, o qual já havia solicitado e 
obtido sua demissão, hesitei, e hesitei com muito bons fundamentos, em aceitar esta 
perigosa tarefa ; pedi, todavia, a Sua Majestade licença para conferenciar com al- 
guns amigos políticos e para meditar mais de espaço sobre tão melindroso objecto. 

Os meus amigos políticos e eu nos convencemos que nas circnmstancias dimcul- 
tosas em que se acha o nosso paiz faltaria eu ao dever de homem politico e de ci- 
dadão brazileiro se me recusasse ao sacrifício que de mim se exigia. Aceitei, e 
or^nisei, com o favor de meus amigos, o novo ministério, composto daa peiíoas de 
cujos nomes esta camará já está inteirada. 

A moderação, os princípios de rigorosa justiça, o respeito aos direitos de todos 
os cidadãos, a escrupulosa economia dos dinheiros públicos, serão o principio fun- 
damental da nossa politica. 

Sei que não constituem estes princípios um programma (jue não deva ser com- 
mum a todos os ministérios, mas assevero que serão religiosamente respeitados 
emquanto eu tiver a honra de ser ministro da coroa. 

Sei bem, Sr. presidente, que muitos dos males de que nos temos Queixado ha 
muito tempo e de que nos queixamos ainda, são mais nlhos de falta de execução 
das leis do que do defeito delias; mas nem por isso deixo de reconhecer^ que ^a 
experiência nos tem já demonstrado que certas reformas, certas alterações são 
indispeniaTeis nas leis de 3 de dezembro, na da guarda nacional, na dat eleições, 
e em outras, em que a falia do throno com que se abrio tanto a ultima, como as 
anteriores sessões legislativas, tem tocado. 

Mas, adiantada como vai a sessão, e tendo nós necessidade, mai^ que urgente, 
de tratar de leis de fazenda, e especialmente da decretação ae recursos que sã, 
exigidos imperiosamente para acudir ás obrigações que o Thesouro tem contrahido 
e para terminar com honra e dignidade a çuerra em que nos achamos empenhados ; 
sendo, digo, esta no momento actual a mais urgente ae todas as necessidades, en- 
tendo que não nos resta tempo este annopara tratar de outro objecto. 

Nem venho hoje, senhores, reclamar oa camará dos Srs. deputados que dê ao 
ministério outras medidas ; e reclamo estas^ como um dever que vos impõe o estado 
em que nos achamos, e que espero do vosso patriotismo. 

Espero que acamara dos Srs. deputados nao negará ao ministério os meios de 
que carece para salvar a honra e a dignidade do Brazil, e para cumprir as 
obrigações que o Thesouro tem contrahido. 

Espero portanto, que V. £x. terá a bondade de, no mais curto prazo possível, 
abstrahindo de todas as outras auestões ou projectos de que esta augusta camará 
Be tem occupado, dar para a oraem do dia os créditos que foram pedidos por 
nossos il lustres antecessores para os ministérios da marinha e guerra, durante o 
exercício que começou no 1^ do mez corrente. (Muito bem.) 

Víd. sessão de 17 de julho, Annaes de 1868, vol. Ill, pag. 172 e seguiutes. 
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JUSTIÇA 

JosE Martiniano de Alencae, advogado ; substituído em 10 de 
janeiro de 1870 por Joaquim Octávio Nebias, que foi substituído em 
9 de junho, interinamente, pelo Visconde de Muritiba (hoje Marquez 
de Muritiba), senador e conselheiro de estado, 

ESTRANGEIROS 

José Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio Branco), se- 
nador e conselheiro de estado. (Tendo partido para o Rio da Prata 
como ministro plenipotenciário em missão especial), foi substituído, 
interinamente, de 10 de fevereiro de 1869 a 30 de agosto de 1870 
pelo Barão de Cotbgipe, senador. 

FAZENDA 
Visconde de Itaborahy, senador e conselheiro de estado. 

MARINHA 
Barão de Cotegipe, senador. 

GUERRA 

Visconde de Muritiba (hoje Marquez de Muritiba), senador e 
conselheiro de estado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

Joaquim Antão Fernandes Leão, empregado publico ; substi- 
tuído em 10 de janeiro de 1870 por Diogo Velho Cavalcanti 
DE Albuquerque, Visconde de Cavalcanti, deputado. 

Contra este gabinete justiíicou o Sr. José Bonifácio a seguinte moção, que 
foi approvada (sessão de 17 de julho, pags. 172, 173 e seguintes, Armaes de 
1868, vol. III): 

€ Requeiro que se lance na acta a seguinte declaração : 

A camará vio com profundo pezar e geral sorpreza o estranho appareci^ 
mento do actual gabinete^ gerado fora do seu seio e symbolisando uma nova po-" 
litica, sem que uma questão parlamentar tivesse provocado a queda de seu 
antecessor. Amiga sincera do systema representativo e da monarckia constitu-^ 
cionalf a camará lamenta este facto singular ^ não tem e não pôde ter confiança 
no governo, -^ (A^ignsáo) José Bonifácio, > 
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Na sessão de 20 de julho de 1868 foi lido o decreto d. 422G de 18 do julho 
de 1868 dissolvendo a camará dos deputados e convocando outra para se 
reunir no dia 3 de maio seguinte. 

Decreto n. 4244 de 15 de setembro de 1868 fassig^nado pelo Visconde de 
Itaborahy, ministro da fíizenda), autorizando o ministro da fazenda para 
contrahir, por via de subscripção publica, ura empréstimo, que não exceda 
de 30.000:000$. (Vid. exposição de motivos que precedeu o decreto n. 4232 
de 5 de agosto de 1868, que autoriza o ministro da fazenda para emittir no 
exercício de 1868-1869 ató a importância de 40.000:000$ de papel moeda). 

Decreto n. 4259 de 10 de outubro de 1868 fassignado por Paulino de 
Souza, ministro do império), mandando observar as instrucçOes que devem 
regular os exames de que trata o art. 112 do regulamento annexo ao decreto 
n. 1331 A de 17 de fevereiro de 1854 (instrucção publica). 

Decreto n. 4280 de 28 de novembro de 1868 (assignado por Paranhos, 
ministro de estrangeiros), promulgando o tratado de amizade, limites, nave- 
gação, commercio e extradicção, celebrado em 27 de março de 1867 entre o 
Brazil e a Bolívia. 

Decreto n. 4307 de 26 de dezbmbbo de 1878 (assignado por Cotegipe, 
ministro da marinha), dando providencias sobre o ancoradouro dos navios de 
guerra nacíonaes e estrangeiros e policia do porto do Rio de Janeiro . 

Decreto n. 1695 de 15 de setembro de 1869 (assignado por José de 
Alencar, ministro da justiça), prohibindo as vendas de escravos debaixo de 
pregão e em exposição publica. 

Decreto n . 1696 da. mesma. data. (assignado pelo mesmo), permittindo 
ao réo absolvido em 1^ instancia, sendo interposta appellação, íivrar*se solto 
por meio de âança, até a decisão do recurso, quando a pena fór menor de 
14 annos de prisão simples, 12 de prisão com trabalho e 20 de degredo ; e dà 
outras providencias relativas ao processo criminal. 

Decreto n. 1708 de 23 de setembro de 1869 (assignado por Paulino de 
Souza, ministro do império, em virtude de resolução legislativa), declarando 
que são applicaveis á princeza imperial as disposições ao art. 6<* da lei de 23 
de novembro de 1841 . (Direito a assento no conselho de estado.) 

Decreto n. 1731 de 5 de outubro de 1869 (assignado por José de 
Alencar, ministro da justiça), autorizando o governo a executar a resolução 
da assembléa geral que revoga o § 24 do art. 2^ da lei n. 1083 de 22 de 
agosto de 1860 e restabelece a disposição do art. 45 do código criminal. 

Decreto n. 4339 de 20 de março de 1869 (assignado pelo Visconde de 
Itaborahy), dando regulamento para a arrecadação do imposto substitutivo 
da dizima de chancellaria. 

Decreto n. 4343 de 22 de março de 1869 (assignado pelo mesmo), man- 
dando executar a nova tarifa das alfandegas, etc. 

Decreto n. 4346 de 23 de março de 1869 (assignado pelo mesmo), dando 
regulamento para arrecadação do imposto sobre industrias e proâssões. 

Decreto n. 4354 de 17 de abril de 1869 (assig^nado pelo mesmo), man- 
dando executar o regulamento para arrecadação do imposto do sello. 

Decreto n. 4364 de 15 de maio de 1869 (assignado por Cotegipe, ministro 
da marinha), organizando a intendência da marinha. 

Decreto n. 4372 de 20 de maio de 1869 (assignado por Antão, ministro 
da agricultura), approvando o regulamento para direcção e administração da 
estrada de ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 4373 da mesma data (assignado pelo mesmo), fixando o pes- 
soal technJco e administrativo da estrada ae ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 4374 de 25 de maio de 1869 (assignado pelo mesmo), autori- 
zando a incorporação da Companhia Fluvial do Alto Amazonas. 
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Decrbto n. 4394 de 19 de julho de 1869 (assigoado por Jogéde Alencar)' 
alterando o art. 61 do decreto n, 738 de 25 de novembro de 1850, (Registro 
de contratos e distrates da sociedades commerciaes.) 

Decreto n. 4430 de 30 de outubro de 1869 /assi^nado por Paulino de 
Souzat ministro do império), mandando observar as instrucções sobre os 
exames de que trata o regulamento annexo ao decreto n. 1331 A de 17 de fe-^- 
vereiro de 1854 (instrucção publica). 

Decreto n. 1817 de 3 de setembro de 1870 (assignado por Itaborahy, 
ministro da fazenda), autorizando o governo a mandar íkbrioar moedas de 
troco de um metal composto de nickel e cobre. 

Lei n. 1829 de 9 de setembro de 1870 (assignada por Paulino de Souza, 
ministro do império), sanccionando o decreto da assemblóa geiul, que manda 
proceder ao recenseamento da população do império. 

Lei n. 1832 da mesma data (assignada por Diogo Velho, ministro da api- 
cultura), autorizando o governo a despender até a quantia de 1.000:000$ 
com o abastecimento d'agua à capital do império, e a desapropriar os ter- 
renos e prédios indispensáveis á acquisição, conservação e aistribuição dos 
manandaes. 

Lei n, 1837 de 27 de; setembro de 1870 (assignada pelo Visconde de 
Itaborahy, ministro da fazenda), autorizando o governo a despender a quan-^ 
tia de 450:000$ para fazer cunhar e pdr em circulação cem mil kilogrammas 
de moeda de nickel . 

Decreto n. 4453 de 12 de janeiro de 1870 (assignado por Paulino de 
Souza, ministro do império), dando regulamento para execução do decreto 
n. 1225 de 20 de agosto de 1864 e do art. 44 da lei n. 369 de 18 de setembro 
de 1845 sobre bens possuídos pelas corporações de mão morta. 

Decreto n. 4468 de 1 de fevereiro de 1870 (assignado por Paulino de 
Souza, ministro do império), alterando os regulamentos relativos ao Imperial 
Collegio de Pedro II. 

Decreto k. 4473 de 10 de fevereiro de 1870 (assignado pelo Barão de 
Ck)tegipe, ministro interino de estrangeiros), promulgando a convenção cele- 
brada em 16 de maio de 1864 entre o Brazil e outras naçOes para o assentar- 
mento do cabo transatlântico submarino. 

Decreto n. 4476 de }8 de fevereiro de 1870 (assignado por Paulino de 
Souza, ministro do império), approvando o projecto de reforma dos estatutos 
do Montepio de Economia dos Servidores do Estado. 

Decreto n. 4487 de 12 de março de 1870 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da agricultura), approvando o regulamento para o serviço da com- 
panhia Rio de Janeiro City Improvements , 

Decreto n. 4491 de 23 de março de 1870 (assignado pelo mesmo), conce- 
dendo a Charles T . Bright e outros autorização para consfruirem e custearem 
linhas telegraphicas submarinas entre o norte e sul do império. 

Decreto n. 4505 de 9 de abril de 1870 (assignado pelo Visconde de 
Itaborahy, ministro da fazenda), dando regulamento para arrecadação do im- 
posto do sello. 

Decreto n. 4509 de 20 de abril de 1870 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da agricultura), concedendo ao coronel George Chureh, privilegio 
exclusivo por 50 annos para a construogão de uma estrada de ferro que, 
evitando as quódas ou cachoeiras dos rios Madeira e Mamoré, termine no ^nto 
mais vantajoso nas^proximidades desses rios e acima da cachoeira de Guajarà- 
mirim. 

Decreto n. 4510 de 20 db abril db J1870 (assignado pelo Viseonde de 
Itaborahy, ministro da fòzenda), alterando ^.Igumas d^posiçOe^ do regula- 
mento das alfandegas. 
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Decreto n. 4521 de 7 de maio de 1870 (assignado pelo Barão de Cotegipe, 
ministro interino de estrangeiros), promulgando a convenção postal celebrada 
em 21 de janeiro de 1870 entre o Brazil e a Hespanha. 

Decreto n. 4542 A de 30 de junho de 1870 (assignado pelo mesmo), reor- 
ganizando o serviço do fazenda nos navios da armada. 

Decreto n. 4553 de 29 de julho de 1870 (assignado pelo mesmo), promul- 
gando a convenção postal celebrada em 14 de março de 1870 entre o Brazil e 
os Estados-Unidos da America. 

Decreto n. 4560 de 6 de agosto de 1870 (assignado pelo Barão de Mu- 
ritiba, ministro da guerra), concedendo o uso de uma medalha ao exercito em 
operações na guerra contra o govenio do Paraguay. 

Decreto n. 4566 de 10 de agosto de 1870 (assignado pelo Visconde de 
Itnborahy, ministro da fnzenda), approvando com alterações os novos estatutos 
do Banco do Brazil. 

Decreto n. 4571 de 12 de agosto de 1870 (assignado pelo Barão de Co- 
tegipe, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal entre o 
Brazil e a Bélgica. 

Decreto n . 4572 da mesma data (assignado pelo Barão de Muritiba, mi- 
nistro da guerra), approvando o plano de organização dos corpos das armas de 
artilharia, cavallaria e inftintaria. 

Decreto n. 4573 de 20 de agosto de 1870 (assignado pelo Barão de Co- 
tegipe, ministro da marinha), fazendo extensivo á armada o uso da medalha 
concedida ao exercito por decreto n. 4560 de 6 de agosto de 1870. 

Decreto n. 4593 de 9 de setembro de 1870 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da agricultura), autorizando o contracto com o Dr, José Vieira Couto 
de Magalhães, para a navegação norio Araguaya. 
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24° GABINETE— 29 de setembro 



Visconde de S. Vicente Presidente do conselho \ 

IMPÉRIO 
JoAo Alfredo Corrêa de Oliveira, deputado. 

JUSTIÇA 
Visconde de Jaguary, senador e conselheiro de estado, 



1. Eis o programma do governo : 

O 8r« Visconde de 8* Vicente (presidente do conselho): — O ministério 
presidido pelo illustrado Sr. Visconde de Itaborahy pedio e obteve sua demissão. Em 
consequência disso tive ordem para dirigir-n-e aopaçodeS. Christovão. Ahi o Im- 
perador liouve por bem incumbir-me de organizar um novo gabinete. 

Hesitei, por isso que reconheço não possuir as habilitações que desejara ter ; mas 
entendi que era do meu dever obedecer e servir ao paiz quanto pudesse. 

Tive, portanto, de podir a coadjuvação de que precisava, e mediante meus esforços, 
consegui obtel-a dos illustres cidadãos que commigo compõem o actual gabinete. 

CoTlocados em tal posição, que tanto tem de honrosa como de árdua, é de nosso 
dever manifestar ao parlamento como procuraremos dirigir os actos da administração 
e do çoverno. 

E' escusado dizer que observaremos e faremos observar as leis e os princij)ios de 

1'ustiça, é isso dever de todof? os governos, é a base em que repousam os direitos do 
lomem e do cidadão, a liberdade pratica e o verdadeiro progresso ; é portanto uma 
obrigação de lei, de honra e de consciência. 

Ao par da devida e discreta economia promoveremos os possíveis melhoramentos 
do paiz, e entre elles o desenvolvimento de suas forças industriaes, que são fontes fe- 
cundas da riqueza e poder dos Estados. 

O paiz demanda sem duvida algumas medidas ou reformas muito importantes. Espe- 
cialisarei as que se referem ao elemento servil e á, melhor administração da justiça. 
A primeira exige uma soiução prudente, previdente, que procure compor e harmonisar 
os valiosos interesses que nesse assumpto estão incluídos. A segunda decide de va- 
liosos direitos, que não estão bem garantidos. Invidaremos nossos esforços para 
coadjuvar a tarefa legislativa. 

TSa luta das legitimas opiniões politicas, ou das aspirações de influencia na di- 
recção de interesses sociaes, a moderoção é sempre útil ao Estado, e por isso mesmo a 
todos. Sem ella é difíicil reconhecer bem a vercmde. apreciar o que mais convém. O 
ministério não só concorrerá para Í4so, mas desejaria mesmo a coadjuvação de todos 
os brazileiros, sem quebra de suas opiniões conscienciosas. EUe prezará os serviços 
feitos ao Estado, a honra e os talentos onde quer que estejam, ou quaebquer que sejam 
as idéas politicas. 

Tenho exposto como o ministério pretende dirigir a administração e o governo do 

fiaiz em suas relações internas. Quanto ás externas, é sabido que a constituição po- 
itica do Brazil tem por base o direito, a honra e seus legitimos interesses, assim 
como a paz, harmonia e amizade para com todas as nações. 

Vid. sessão de 30 de setembro, Aunacs de 1870, vol. V, pag. 118 e seguintes. 



— 158 — 

ESTRANGEIROS 
Visconde de S. Vicente, senador e conselheiro de estado. 

FAZENDA 
Visconde de Inhomirim, senador e conselheiro de estado. 

MARINHA 
Luiz António Pereira Franco, deputado. 

GUERRA 

Visconde de Pelotas, official general do exercito ; sérvio interina- 
mente JoAO Frederico Caldwell, official general do exercito, até 
9 de novembro, era que foi nomeado Ra ymundo Ferreira de Araújo 
Lima, deputado, por não ter o Visconde de Pelotas aceitado o cargo. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

Jeronymo José Teixeira Júnior, deputado ; substituido interina- 
mente de 20 de novembro em diante por Joio Alfredo Corrêa de 
Oliveira, deputado. 

Lei n. 1904 de 17 de outubro de 1870 (assignada por Joâo Alfredo, mi- 
nistro do império), estabelecendo para S. A. Imperial a Sra. D. Izabel e seu 
augusto esposo (nos termos do respectivo contracto matrimonial) um patri- 
mónio em terras nas províncias de Santa Catharina e Sergipe. 

Lei n. 1905 da mesma data (assignada pelo mesmo), estabelecendo para 
S« A. a Sra. D. Leopoldina e seu augusto esposo Cnos termos do respectivo 
contracto matrimonial) um património em terras nas províncias do Paraná e 
Espirito-Santo. 

Decreto n. 4615 de 19 de outubro de 1870 (assignado por Teixeira Júnior, 
ministro da agricultura), apprcvando o contracto celebrado com a companhia 
Rio de Janeiro Street Raílway para construcçSo dos ramaes do Caju, Cancella 
e Rio Comprido e continuação da via dupla na linha do Andarahy. 

Decreto n. 4644 de 24 de dezembro de 1870 (assignado por Salles Torres 
Homem, ministro da fazenda), ampliando as attribniçõeá dos presidentes de pro- 
víncias e inspectores das thesourarias de fazenda na solução dos negócios do 
ministério da fazenda. 

DECRBrro n. 4653 de 28 de dezembro de 1870 (assignado por João Alfredo, 
ministro interino da agricultura), approvando o novo regulamento da repar- 
tição dos telegraphos. 

Decreto n. 4666 de 4 de janeiro de 1871 (assignado por João Alfredo, mi- 
nistro do império), creando nesta corte um novo conservatório dramático, mar- 
cando suas attribuiçôes, e dando outras providencias. 
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Degrbto n. 4668 de 5 de janeiro de 1871 (assignado pelo Barão das Três 
Barras, depois Visconde de Jaçuary, miaistro dà justiça), alterando algumas 
disposições do decreto n. 817 ae 30 de agosto de 1851, relativo ao modo como 
se nade proceder, nos casos de vaga, para o provimento definitivo dos offlcios 
de justiça. (Vid. igualmente o decreto n. 4683 de 27 de janeiro de 1871.) 

Decreto n. 4675 de 14 de janeiro de 1871 (assignado por João Alfredo, 
ministro do império), estabelecendo o processo que se deve seguir nos exames 
dos estudantes da faculdade de direito e de medicina. (Vid. o decreto n. 4806 
de 22 de outubro de 1871 .) 

Decreto n. 4676 de 14 de janeiro de 1871 (assignado pelo mesmo), creando 
na c<)rte uma directoria geral de estatística (em virtude da autorização do 
art. 2° da lei n. 1829 de 9 de setembro de 1870) e mandando executar o respe- 
ctivo regulamento. 

Decreto n. 4678 de 15 de janeiro de 1871 (assignado por Pereira Franco, 
ministro da marinha), mandando observar o regulamento para evitar abal- 
roações dos navios brazileiros de guerra ou mercantes entre si, e em concur- 
rencia com os estrangeiros. 

Decreto n. 4679 de 17 de janeiro de 1871 (assignado pelo mesmo), esta- 
belecendo no arsenal de marinha da corte um externato para o ensino das ma- 
térias preparatórias do curso da escola de marinha. 

Decreto n. 4696 de 16 de fevereiro de 1871 (assignado por João Alfredo» 
ministro interino da agricultura), approvando o novo regulamento do corpo 
dos engenheiros civis. 
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25» GABINETE — 7 de março 

Visconde do Rio Branco, presidente do conselho * . 

IMPÉRIO 
Joio Alfredo Corrêa de Oliveira, deputado, 

JUSTIÇA 

Visconde de Nictheroy ^, senador e conselheiro doestado; substi- 
tuído em 20 de abril de 1872 por Manoel António Duarte de 
Azevedo, deputado . 

ESTRANGEIROS :' 

Manoel Francisco Correia, deputado ; substituído em 28 de ja* 
neiro de 1873 pelo Visconde de Caravellas (3^ do mesmo titulo), 
senador e conselheiro de estado. 

FAZENDA 

Visconde do Rio Branco, senador e conselheiro de estado, inte- 
rinamente a 7 de março o effectivo em 15 de maio. 

MARINHA 

Manoel António Duarte de Azevedo, deputado; substituído em 
20 de abril de 1872 por Augusto Olympio Gomes de Castro, depu- 
tado, que nS[o tendo aceito o cargo, foi substituído em 18 de maio do 
mesmo anno por Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, senador. 

1. o prcgramma deste gabinete era a questão sem/, (libertação do ventre), que 
Inais tarde tornou-se lei 2 o de setemln^o de Í87 í, áe que era objecto principal a Falia 
do tbrono de 3 de maio desse anno. 

Este ministério soffreu a mais enérgica e intelligente opposiçao, de que ha no- 
ticia e consta dos annaes, mas, o Sr. Visconde do Rio Branco, vencendo todas as 
difficuldades, fez passar, ainda que por poucos votos^ a Lei do ventre livre^ em vir- 
tude da qual. ninguém mais nasceu escravo no Brazil. 

Vid. discursos a pags. 31 a 35, sessão de 9 de m&iOy Annaes áei^i,\o\. I, pags. 
106 a 109, sessão de 29 do mesmo mez e anno; pags. 109 a 110, da mesma sessão; 
pags. 146 a 153, sessão de 31 do mesmo mez e anno. 

2. Vid. discurso a pags. 142 a 146. 

11 
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GUERRA 



Visconde do Rio Branco, senador e conselheiro de estado; substi- 
tuído em 15 de maio por Domingos José Nogueira Jaguaribe, se- 
nador, que serviu até 20 de abril de 1872, data em que foi nomeado 
João José de Oliveira Junqueira, deputado . 



AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

Theodoro Machado Freire Pereira da Silva ^, deputado ; sub- 
stituído em 20 de abril de 1872 pelo Visconde de Itauna ( Cândido 
Borges Monteiro), senador, que por sua vez foi substituído em 26 de 
agosto do mesmo anno por Francisco do Rego Barros Barreto, 
senador, que serviu até 28 de janeiro de 1873, data em que foi no- 
meado José Fernandes da Costa Pereira Júnior, deputado. 

Observação^ Na sessão de 16 de maio ( Annaes de 1872, pags. 32 e seguintes, 
vol. I), ao annaociarHse aooDtlDaação da 2*- discussão do orçamento do mi- 
nistério da marinha, o Sr. deputado Paulino de Souza justiácoa o seguinte 
requerimento, que, coUocado no termo de moção de desconfiança ao gabinete, 
foi approvado na sessão de 21 do mesmo mez (vid. pags. 52 e seguintes, vol. 
I dos Annaes de 1872) em votação nominal (a requerimento do Sr. consellieiro 
Rodrigues), por 50 votos contra 49. 

« Requeiro o adiamento da discussão do orçamento para depois quê o ministério 
easpuzer á camará os motif>os dê recomposição por que passou^ e estiverem dis^ 
tribuidos os reíafortos.— (Assignado) Paulino de Souza. :^ 

Na sessão de 22 de maio do mesmo anno foi lido o decreto N. 4965 de 22 
de maio de 1872 dissolvendo a gamara dos deputados e convocando outra 

para 1 DE dezembro DO ANNO SEGUINTE. 

Lei n. 1913 de 17 de maio de 1871 (assignada por João Alfredo, mi- 
nistro do império), outorgando o consentimento de que trata o art* 104 da 
Constituição para que S. M. o Imperador possa sahir do Império, e declarando 
que, durante sua ausência, governará como regente a Princeza Imperial Sra. 
D. Isabel. 

Decreto n. 1950 de 12 de julho de 1871 (assignado pelo mesmo), 
autorisando o governo para conceder carta de naturalização a todo o estran- 
g^ro (que o requerer), maior de 21 annos, e tendo residido no Brazil ou 
&ra dellef em seu serviço, por mais de dous annos. 

Lbi n. 1953 de 17 DB julho de 1871 (assignada por Theodoro da Silva, 
ministro da agricultura), abrindo um credito de 20.000:000$ para o prolonça* 
mento da estrada de ferro D. Pedro II, e dando providencias para o das 
estradas de ferro subvencionadas pelo Estado. 

Lei n. 2033 de 20 de setembro de 1871 (assignada por Sayão Lobato, 
ministro da justiça), alterando differentes disposições da legislação judiciaria 
sobre autoridades, attribuições criminaes, prisão, fiança, queixa ou denuncia, 
recursos, habeas^corpus, disposições penaes, attribuições civis^ processo 
civil, etc» (Reforma judiciaria). 



3. Foi quem apresentou na sessão de 12 de maio de 1871 a proposta dalibertaçSo 
do ventre escravo (proposta que se inscreve apaga. 43 a 45> 1^ col. — Annaes de 
1871, vol. I. 
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Xiel n. dO^O de f^& de 0eteiiil>ro de IB'^'1 

(Assignada por Theodoro da Silva, ministro da agricultura.) 

Declarando de condiç&o Urre os filhos de mulher escrava que nascerem, 
desde a data desta lei, libertos os escravos da nação e dando outras provi- 
dencias sobre a criação e tratamento daquelles filhos menores e sobre a li- 
bertação annual de escravos. 

Vid. decreto n. 4815 de li de novembro de 1871 que regulamentou a mesma lei. 

Decreto n. 4712 db 1 db abril db 1871 (assignado pelo mesmo, abrindo 
ao ministério da agricultura um credito extraordinário de 410:000$ para 
occorrer às despezas com o serviço relativo à substituição do actual sysiema 
de pesos e medidas. 

Decreto n. 4714 db 8 db abril de 1871 (assignado pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), approvando, com alterações, o projecto de 
novo regulamento para a Caixa Económica e Monte de Soccorro. 

Dbcreto n. 4720 DB 22 db abril db 1871 (assignado por Duarte de Aze- 
vedo, ministro da marinha), alterando o regulamento da escola de marinha» 
em virtude da autorisaçào contida no § 18, art. 5, da lei n. 1836 de 27 de 
setembro de 1870. 

Decreto n. 4743 de 23 de junho db 1871 (assignado por Theodoro da Silva, 
ministro da agricultura), approvando a reforma do pessoal e serviço dos 
correios do Império. 

Decreto N. 4822 db 18 db novembro db 1871 (assignado polo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), determinando os valores, pesos, títulos e 
módulos das moedas de prata e de nickeh 

Decreto n. 4824 db 22 de novembro de 1871 (assignado por Sayao Lo- 
bato, ministro da Justiça), regulando a execução da lei n . 2033 de 20 de setetn-* 
bro de 1871, que alterou differentes disposições da legislação judiciaria. 

Decreto N. 4835 de 1 db dezembro db 1871 (assignado por Theodoro da 
Silva, ministro da agricultura), approvando o regulamento pira a matricula 
especial dos escravos e dos fllhos livres de mulher escrava. (Lei n. 2040 de 
28 de setembro de 1871, art. 8.<>) 

Decreto n. 4856 de 30 de dezembro de 1871 (assignado por João Alfredo, 
ministro do império), mandando proceier, em execução do art. 1^ da lei 
n. 1829 de 9 de setembro de 1870, ao primeiro recenseamento da população do 
Império. 

Dbcreto n. 4882 de 1 de fevereiro db 1872 (assignado por Sayão Lobato, 
ministro da justiça), fixando o modo por que devem ser observadas as disposi- 
ções dos arts. 842 e 847 do código oommercial, e revoga o art. 1« do decreto 
n. 1368 de 18 de abril de 1854 e o art. 69 do decreto n. 1597 de 1 do maio 
de 1855. 

Decreto n. 4895 de 22 de fbvbreiro de 1872 (assignado por Theodoro da 
Silva, ministro da agricultura), concedendo a João Baptista Vianna Drummond 
e outros autorisação para estabelecerem uma linha de trilhos urbanos entre 
a Corte e os bairros de Andarahy Grande, Engenho Novo e S. Francisco 
Xavier. 

Decreto n. 4910 de 27 db março db 1872 (assignado por Manoel Francisco 
Correia, ministro de estrangeiros), promulgando ó tratado definitivo de paz 
entre o império do Brazil e a republica do Paraguay. 

Decreto n« 4911 da mesma data (assignado peio mesmo), promulgando o 
tratado de limites entre o Brazil e o Paraguay. 

Decreto N. 4912 da mesma data (asdgnado pelo mesmo), promulgando o 
tratado para entrega de críminosos e desertores entre o Brazil e o Paraguay. 
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Decreto n. 4913 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando o 
tratado de amizade, commercio e navegação, entre o Brazil e o Paraguay. 

Decreto n. 4960 de 8 de maio de 1872 (assignado pelo Barão de Itaúna, 
ministro da agricultura), alterando o regulamento approvado pelo decreto 
n. 4835 de 1 de dezembro de 1871 na parte relativa a matricula dos filhos 
livres de mulher escrava. 

Decreto n. 4968 de 24 de maio de 1872 ^assignado por Manoel Francisco 
Correia, ministro de estrangeiros), mandando executar o regulamento consu- 
lar desta data, em substituição do de 11 de junho de 1847. 

Decreto n. 4978 de 12 de junho de 1872 (assignado pelo mesmo), promul- 
gando o tratado de extradicção entre o Império do Bmzil e o reino de Hes- 
panha. 

Decreto n. 5002 de 3 de julho de 1872 (assignado pelo Barão de Itaúna, 
ministro da agricultura), autorisando o prolongamento, ató á praça da Consti- 
tuição, da linna de carris de ferro da Fazenda do Macaco ao Matadouro. (Vid. 
decreto n. 5019 de 18 de julho de 1872.) 

(Vid. decreto n. 5046 de 7 de agosto de 1872.) 

Decreto n. 5038 de 1 de agosto de 1872 (assignado por Junqueira, minis- 
tro da guerra), dando nova organisação à commissâo de melhoramentos do 
material do exercito. 

Decreto n. 5058 de 16 de agosto de 1872 (assignado pelo Visconde de 
Itaúna, ministro da agricultura), autorisando o Barão de Mauà a estabelecer 
e explorar um cabo telegraphico submarino entre o Império do Brazil e Por- 
tugal e suas possessões. 

Decreto n. 5063 de 28 de agosto de 1872 (assignado por Duarte de Aze- 
vedo, ministro da justiça), creando mais uma delegacia de policia no município 
da Corte. (Vide art. 1° da lei de 3 de dezembro de 1841 e art. 6° do decreto 
de 31 de janeiro de 1842, e decreto n. 2369 de 5 de março de 1859.) 

Decreto n. 5089 de 18 de setembro de 1872 (assignado por Barros Bar- 
reto, ministro da agricultura), approvando as instrucções provisórias para 
execução da lei n. 1 157 de 26 de junho de 1862, que substituiu em todo o Impé- 
rio o actual systema de pesos e medidas pelo systema métrico franoez. 

Decreto n. 5118 de 19 de outubro de 1872 (assignado por Junqueira, 
ministro da guerra), approvando o regulamento que reorganisa os arsenaes 
de guerra do Império. 

Decreto n. 5129 de 6 de novembro de 1872 (assignado por Duarte de Aze- 
vedo, ministro da justiça), dando instrucções para consolida^ção das disposições 
legislativas e regulamentares concernentes ao processo civil e criminal. 

Decreto n. 5135 de 13 de novembro de 1872 (assignado por Barros Bar- 
reto, ministro da agricultura), approvando o regulamento geral para a exe- 
cução da lei n. 2040 de 28 de setembro de 1871 (libertação dos nascituros). 

Decreto n. 5153 de 27 de novembro de 1872 fassignado pelo mesmo), 
autorisando a novação do contracto celebrado entre o governo imperial e 
Sabino Tripoti para introducção e estabelecimento de 500 famílias de emigran- 
tes ou 2.500 emigrantes da Allemanha e Itália para fundação de uma ou mais 
colónias agrícolas e industriaes. (Vid. igualmente decreto n. 5373 de 6 de 
agosto de 1873. ) 

Decreto n. 5160 de 4 de dezembro de 1872 (assignado por Manoel Fran- 
cisco Correia, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado de extradicção 
entre o Brazil e a Republica Argentina. 

Decreto N. 5164 de 11 de dezembro de 1872 Cassignado por Duarte de 
Azevedo, ministro da justiça), approvando o contracto celebrado com o con- 
selheiro de estado José Thomaz Nabuco de Araújo para a redacção do 
Projecto do Código Civil do Império. (Decretos ns. 2318 de 22 de dezembro 
de 1858 e 3188 de 18 de novembro de 1863, lei n. 1177 de 9 de setembro 
de 1862.; 
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Decreto n. 5169 de 11 de dezembro de 1872 (assignado por Barros Bar- 
reto, ministro da agricultura), approvando o regfu lamento que estabelece as 
condiQões que devem satisfazer os pesos e mediaas do systema métrico, man- 
dados adoptar no Império pela lei n. 1157 de 26 de junho de 1862. 

Decreto n. 21 13 de 1 >e março de 1873 (assignado por Duarte de Azevedo, 
ministro da justiça), mandando contar para a antiguidade do magistrado o 
tempo de serviço prestado durante a guerra em junta de justiça militar. 

Decreto n. 2114 da mesma data (assignado çelo mesmo), estabelecendo 
varias disposições relativas à antiguidade dos magistrados. 

Lei n. 2225 de 26 de abril de 1873 (assígnada pelo Visconde do Rio 
Branco), approvando o decreto que autorisou a emissáo de 40.000:000$ em 
papel-moeda. 

Decreto n. 2237 de '3 de maio de 1873 (assignado pelo mesmo), autorisando 
o Governo para facultar ás companhias de estradas de ferro, que se orga* 
nisarem no Brazil, isenção de direitos a todos os materiaes necessários que 
importarem. 

Lei n. 2296 de 18 de junho de 1873 (assignada por Joaquim Delâno Ribeiro 
da Luz, ministro da marinha), estabelecendo regras pelas quaes devem ser 
feitas as promoções no corpo da armada. (Vid. igualmente decreto n. 5461 de 
12 de novembro de 1873.) 

Decreto n. 2342 de 6 de agosto de 1873 (assignado por Duarte de Azevedo, 
ministro da justiça), autorisando o Governo a crear mais sete Relações no 
Império, etc. 

Lei n. 2395 de 10 de setembro de 1873 (assignada pelo mesmo}, 
alterando a lei n. 602 de 19 de setembro de 1850 sobre a goarda nacional cio 
Império. 

Lei n. 2400 de 17 de setembro de 1873 (assignada pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), autorisando um novo accordo com o Banco 
do Brazil e reduzindo o resgate annual das notas desse banco e dos outros de 
circulação. 

Decreto n. 2450 de 24 de setembro de 1873 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), concedendo subvenção kilometrica ou garantia de 
juros às companhias que construírem estradas de ferro, na conformidade da 
lei n. 641 de 20 de junho de 1852. 

Decreto n. 5204 de 25 de janeiro de 1873 (assignado pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), pormittindo aos navios mercantes de todas 
as nações subirem até ao porto de Santo António, no rio Madeira, e creando 
ahi uma mesa de rendas e no porto de Serpa uma alfandega. 

Decreto n. 5245 de 5 de abril de 1873 (assignado pelo mesmo), promul- 
gando o novo quadro do numero e vencimentos dos empregados do t besouro 
e thesourarias de fazenda, e faz outras alterações nos regulamentos dessas 
repartições. 

Decreto n. 5363 de 19 de abril de 1873 (assignado pelo Visconde de 
Caravelias, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado de extradicção 
celebrado em 10 de junho de 1872 entre o Brazil e Portugal. 

Decreto x. 5264 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando 
o tratado de extradicção entre o Brazil e a Inglaterra. 

Decreto n. 5265 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando 
a convenção postal entre o Brazil e a republica ao Peru. 

Decreto n. 5268 de 26 de abril de 1873 (assignado por Joaquim Delfino, 
ministro da marinha), dando novo plano para os uniformes dos oíQciaes e mais 
praças de todas as classes e denominações da armada. 
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Decrcito N. 5271 D6 26 DB ABRIL DB 1873(as8igDado por Costa Poreira, 
ministro da agricultura), autorisando a celebração do contracto proposto por 
Charles W. Kitto para introducç&o e estabelecimento) de Immigrantes da 
Inglaterra. 

Decreto n. 5274 de 3 db maio de 1873 (assignado por Caravellas, ministro 
de estrangeiros), promulgando o tratado de extradicgâo entre o Brazil e a 
Itália. 

Decreto k. 5276 de 10 de maio de 1873 (assignado por Junqueira, ministro 
da guerra), approvaodo o regulamento para a escola geral de tiro do 
Campo Grande. 

Decreto N. 5278 da mesma data (assignado por Joaquim Delfino, mi- 
nistro da marinha), dando nova organisação ao quartel-general da marinha. 

Decreto n. 5291 de 24 de maio de 1873 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultara), autorisando a novação do contracto celebrado com o 
conselheiro Polycarpo Lopes de Ledo e outro para a introducção e estabele- 
cimento (até 10.000) de immigrantes nas províncias da Bahia e Maranhão. 

Decreto n. 5321 de 30 de junho de 1873 (assignado pelo Visconde do Rio 
Branco, ministro da fhzenda), reorganisando o serviço das capatazias e da 
doca da alfandega do Rio de Janeiro e sobre outros serviços das alfandegas. 

Decreto n. 5323 da mesma data (assignado pelo mesmo)» promul- 
gando o novo quadro do numero e de vencimentos dos empregados das 
recebedorias, etc. 

Decreto n. 5337 de 16 de julho de ?.873 (assignado por João Alfredo, 
ministro do Império), concedendo autorisação á. empreza que organisar o 
commendador Joaquim António B'ernandes Pinheiro para levar a effeito as 
Obras do arrasamento dos morros de Santo António e do Castello. 

Decreto n. 5339 da mbsma data (assignado por Caravellas, mi- 
nistro de estrangeiros), prorogando por seis mezes o prazo marcado para a 
execução das convenções consulares que o Império celebrou com a França, 
Suissa, Itália, Hespanha e Portugal • 

Decreto N. 5351 DE 23 DE julho de 1873 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), autorisando a novação do contracto celebrado com a 
Associação de Emigração e Colonisação fundada em S. Paulo para introducção 
eestabelecimentoaeimmigrantes(15.000immigrantes, no prazo de três annos). 

Decreto n. 5352 da mesma data (assignado por Junqueira, minis- 
tro da guerra), approvando as tabeliãs dos diversos artigos de arma- 
mento, equipamento, etc. para o exercito, fortalezas e outros estabeleci- 
mentos. V 

Decreto n. 5385 de 1 de setembro de 1873 (assignado pelo Visconde de 
Caravellas, ministro de estrangeiros), promulgando novamente o tratado de 
extradicçâo celebrado em 13 de novembro de 1872 entre o Brazil e a In- 
glaterra, declarando sem effeito o decreto n. 5264 de 19 de abril de 1873. 

Decreto n. 5421 de 24 de setembro de 1873 (assignado pelo mesmo), 
promulgando o tratado de extradicçâo celebrado entre o Brazil e a Bélgica. 

Decreto n. 5429 de 2 de outubro de 1873 (assignado por João Alfredo, 
ministro do império), creando commissOes de exames geraes de preparatórios 
nas províncias onde não ha faculdades. 

Decreto n. 5435 de 15 de outubro de 1873 (assignado pelo mesmo), 
approvando o regulamento que dà nova organisação ao Instituto dos Surdos- 
Mudos. 

Decreto n. 5454 de 5 de novembro de 1873 (assignado pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), autorisando a reorganisar a Caixa de 
Amortização e a secção de substitmção do papel*moeda. 
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Dbcreto n. 5456 da mbsha data (aasignado por Duarte de Azevedo, 
ministro da justiça), dando providencias diversas para a installa^ das 
novas Relações. (Vid. decreto n. 5457 de 6 de novembro de 1873 sobre o 
numero, funcções e vencimentos dos empregados das Relações.) 

Decreto n. 5465 de 12 de novembro de 1873 (assignado por Costa 
Pereira, ministro da agricultura), approvando as clausulas additivas ao con- 
tracto da navegação do Araguaya. 

Decreto n. 5467 da mesma data (assignado por Duarte de Azevedo, 
ministro da justiça), dando regulamento para interposição dos aggravos 
e appellações eiveis. 

Decreto n. 5469 de 19 de novembro de 1873 (assignado pelo Visconde 
do Rio Branco, ministro da fazenda), autorisando a cunhagem de meedas de 
bronze e ouro. 

Decreto n. 5506 de 26 de dezembro db 1873 (assignado pelo mesmo), 
approvando e confirmando o aocordo de ^ de dezembro de 1873 entre o mi- 
nistro da fazenda e o Banco do Brazil. (Vid. lei n. 2400 de 17 de setembro 
de 1873.) 

Decreto n. 5507 da mesma data (assignado pelo Visconde de Cara- 
vellas, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal entre 
o Brazil e a Republica Argentina. 

Decreto n. 5512 de 31 de dezembro de 1873 (assignado por Costa 
Pereira, ministro da agricultura), autorisando o ministro da agricultura a 
reformar a secretaria de estado dos negócios da agricultura, commercio e 
obras publicas. 

Lei n. 2556 de 26 de setembro de 1874 (assignada por Junqueira, 
ministro da guerra), estabelecendo o modo e as condições do recrutamento 
para o exercito e armada. 

Decreto n. 5524 db 7 de janeiro de 1874 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), autorisando a novação do contracto celebrado coo) 
o bacharel Bento José da Costa para introducção e estabelecimento de 
colonos (atô 15.000 immigrantes). 

Decreto n. 5529 de 17 de janeiro de 1874 (assignado por Junqueira, 
ministro da guerra), approvando o regulamento para as escolas do ezerdto. 

Decreto n. 5532 de 24 de janeiro de 1874 (assignado por João Alfredo, 
ministro do império), creando 10 escolas publicas de instrucção primaria no 
municipio da Corte. 

Decreto n. 5533 da mesma data (assignado pelo Visconde de Cara- 
vellas, ministro dos negócios estrangeiros), promulgando a convenção 
sobre attribuições consulares e mutua entrega de desertores entre o Brazil 
e a Gran-Bretanha. 

Decreto n. 5536 db 31 db janeiro de 1874 (assignado pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), autorisando o governo a dar novo regu- 
lamento à Casa da Moeda. 

Decreto k. ^37 da mesma data (assignado pelo mesmo), estabele- 
cendo regras para os recursos das decisões das recebedorias. 

Decreto n. 5550 de 14 de fevereiro de 1874 (assignado por Junqueira, 
ministro da guerra), restabelecendo os cursos de infantaria e cavallaria na 
província do Rio Grande do Sul. 

Decreto n. 5561 de 28 de fevereiro db 1874 (assignado por Costa 
Pereira, ministro da agricultura), approvando o regulamento para boa 
execução dos decretos legislativos ns. 641 de 26 de julho de 1852 e 2450 de 
24 de setembro de 1873 (relativos a concessões de estradas de ferro). 

Decreto k. 5573 db 21 de março db 1874 (assignado por Duarte de 
Azevedo, ministro da justiça), dando regulamento para a nova organisação 
da guarda nacional. (Vid. lein. 2395 de IO de setembro de 1873.) 
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Decreto n. 5574 da mesma data (assignado pelo Visconde do Rio Branco, 
ministro da fazenda), creando uma mesa de rendas de primeira ordem no 
porto de Manicoré, provinda do Amazonas, em substituição à que se devia 
estabelecer no porto de Santo António, com o âm de facilitar o commercio 
entre o Império e a Bolívia. 

Dbcreto n. 5578 da mesma data (assignado por Junqueira, ministro da 
guerra), approvando o regulamento para o curso de infantaria e cavallaria 
aa província do Rio Grande do Sul. 

Decreto n. 5580 de 31 de março de 1874 ^assignado pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), mandando executar a nova tarifadas 
al&ndegas, etc. 

Decreto n« 5581 da mesma data (assignado pelo mesmo), dando reg[u- 
lamento para arrecadação do imposto de transmissão de propriedade. (Vid. 
art. 11 § 11 da lei n. 2348 de 25 de agosto de 1873.) 

Decreto n. 5585 de 11 de abril de 1874 (assignado pelo mesmo), man- 
dando executar o regulamento desta data, concernente á marinha mercante 
nacional, à industria aa construcção naval e ao commercio de cabotagem. (Vld. 
lein. 2348 de 25 de agosto de 1873, art. 11, § 5.») 

Decreto n. 5586 da mesma data (assignado pelo mesmo), alterando e 
declarando o regulamento approvado por decreto n. 405 de 28 de dezembro 
do 1867 para arrecadação do imposto pessoal. (Vid. lein. 2348 de 25 de 
agosto de 1873, art. 11, § 11.) 

Decreto n. 5594 da mesma data (assignado pelo mesmo), man- 
dando executar o regulamento para as caixas económicas e os montes de 
soccorro das províncias. 

Decreto n. 5593 da mesma data (assignado por Junqueira, minis- 
tro da guerra), approvando o plano de organisação dos corpos de arti- 
lharia. 

Decreto n. 5600 de 23 de abril de 1874 (assignado por João Alft^edo, 
ministro do império), dando estatutos à escola polytechnica. 

Decreto n. 5601 de 25 de abril de 1874 (assignado por Ck)Sta Pereira, 
ministro da agricultura), abrindo ao ministério oa agricultura um credito 
extraordinário de 4.721:252$ para as despezas com o prolongamento da es- 
trada de ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 5604 da mesma data (assignado por João Alfredo, mi- 
nistro do império), mandando observar o regulamento desta data para exe- 
cu^da lei n. 1829 de 9 de setembro de 1870, na parte em que estabelece o 
registro civil dos nascimentos, casamentos e óbitos. 

Decreto n. 5607 da mesma data (assignado por Gosta Pereira, mi- 
nistro da agricultura), concedendo, durante 30 annos, fiança de garantia de 
juros de 7 Vo sobre o capital da estrada de ferro S. Paulo e Rio de Janeiro. 

Decreto n. 5618 de 2 de maio de 1874 (assignado por Duarte de Azevedo, 
ministro da justiça), dando novo regulamento às Relações do Império. 

Decreto n. 5622 da mesma data (assignado por Joaquim Delfino, mi- 
nistro da marínha), reformando o regulamento dos arsenaes de marinha. 

Decreto n. 5625 da mesma data (assignado por Junqueira, ministro 
da guerra), approvando o novo plano de uniformes para os corpos especiaes do 
exercito. 

Decreto n. 5655 de 3 de junho de 1874 (assignado por Costa Pereira, mi- 
nistro daagricultura), approvando as instrucçOes para a revalidação das vendas 
de terras puhlieas, já efrectuadas nas províncias do Amazonas, Para, Paraa& 
e Matto Grosso, e regularisação das que o forem, 
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Decreto N. 5658 be 6 de junho de 1874 (assignado pelo Visconde de 
Garavellas, ministro de estrangeiros), promulgando o accordo substitutivo do 
art. 35, §§ 2*, 3» e 4® do art. 29 do tratado de amizade, commercio e 
navegação, celebrado entre o Brazil e o Paraguay em 18 de janeiro de 1872. 

Decreto N. 5659 da mesma data (assignado por João Alfredo, mi- 
nistro do império), dando nova organisação à secretaria de estado dos negócios 
do império. 

Decreto N. 5663 de 17 de junho de 1874 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), autorisando a celebração do contracto com Joaquim 
Caetano Pinto Júnior para importar no Império 100.000 immigrantes eu- 
ropeus. 

Decreto n. 5673 de 27 de junho de 1874 (assignado por Junqueira, minis- 
tro da guerra), dando nova organisação aos corpos ae engenheiros e de 
estado-maior de l'^ classe, augmentando o pessoal deste e reduzmdo o daquelle. 

Decreto n. 5679 da mesma data (assignado pelo mesmo), approvando 
o regulamento para o corpo ecclesiastico do exercito. 

Decreto n. 5688 de 8 de julho de 1874 (assignado pelo Visconde de 
Caravellas, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal 
celebrada em 30 de setembro de 1873 entre o Brazil e a AUemanha. 

Decreto n. 5690 de 15 de julho de 1874 (assignado pelo Visconde do Rio 
Branco, ministro da fazenda), dando regulamento para arrecadação do im- 
posto de industrias e profissões. 

Decreto n. 5691 da mesma data (assignado pelo Viscende de Caravellas, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal celebrada em 14 
de maio de 1873 entre o Brazil e a Itália. 

Decreto n. 5699 de 31 de julho de 1874 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), autorisando a celebração do contracto proposto pelo 
coronel José António Pereira Alves para a introducção de 4.000 immigran« 
tes no Paraná. 

Decreto n. 5737 de 2 de setembro de 1874 (assignado por Duarte de 
Azevedo, ministro da justiça), alterando o regimento das custas judiciarias. 

Decreto N. 5743 de 16 de setembro de 1874 (assignado pelo Visconde 
de Caravellas, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal 
celebrada em 30 de março de 1874 entre o Brazil e a França. 

Decreto n. 5788 de 4 de novembro de 1874 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), approvando as instrucçOes pelas (]^uaes deve reger-se 
acommissão do registro gerai e estatística das terras publicas e possuídas. 

Decreto n. 5837 de 26 de dezembro de 1874 (assignado pelo mesmo), 
approvando o regulamento para a construcção, conservação, trafego e policia 
dos carris urbanos. 

Decreto n. 5843 da mesma data (assignado pelo Visconde do Rio Branco, 
ministro da fazenda), dando providencias a bem da arrecadação dos impostos 
styeitos a lançamento. 

Lei n. 2565 de 29 de maio de 1875 (assignada pelo mesmo), autorisando 
o governo para emittir até à somma de 25.000:000$ em bilhetes ao portador 
e lomar outras providencias. 

Lei n. 2583 de 12 de junho de 1875 (assignada pelo Visconde de Cara- 
vellas, ministro de estrangeiros), approvando o accordo celebrado pelos go- 
vernos do Brazil e do Peru em 11 de fevereiro de 1874, acerca de limites entre 
o Império e aquella republica, e cessão mutua de territórios. 

Decreto n. 5849 de 9 de janeiro de 1875 (assignado por João Alfredo, 
ministro do império), approyando o regulamento do Asylo doa meninos desva- 
lidos. 
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Decrbto n. 5876 be 20 de fevereiro de 1875 (assignado pelo Visconde 
de Garavellas, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção addicional 
& convenção postal entre o Brazil e a Bélgica. 

Decreto N. 5881 de 27 de fevereiro de 1875 (assignado por Junqueira» 
ministro da guerra), approvando o regulamento do recrutamento para o 
exercito e armada. 

Decreto n. 5884 de 8 de março de 1875 (assignado pelo mesmo), appro- 
vando o regulamento disciplinar para o exercito em tempo de paz. 

Decreto n. 5886 de 13 de março de 1875 (assignado por Duarte de 
Azevedo, ministro da justiça), determinando que os aggravos e cartas teste- 
munháveis sejam julgados nas sessões ordinárias das Relações, etc. 

Decreto n. 5955 de 23 de junho de 1875 (assignado pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), dando novo regulamento à administração 
dos terrenos diamantinos. 



1875 



26^ GABINETE— 25 de junho 



Duque de Caxias, presidente do conselho. 



IMPÉRIO 

José Bento da Cunha e Figueiredo (Visconde do Bom Conselho), 
senador e conselheiro de estado; substituído em 15 de fevereiro 
de 1877 por António da Costa Pinto e Silva, deputado. 

JUSTIÇA 

Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque (Visconde de Ca- 
valcanti e conselheiro de estado), deputado ; substituído em 15 de fe- 
vereiro de 1877 por Francisco Januário da Gama Cerqueira, 
deputado. 

ESTRANGEIROS 

BarXo de Cotegipe, senador ; substituído em 15 de fevereiro 
de 1877 por Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, deputado. 



1. Apreseaiou o gabinete com este programma: 

O Sr. Duque Ae Clãk^ítkm ( presidente do conselho ): — Sr. presidente, cha- 
mado ao paço de S. Christovão, no dia 23 do corrente, fui incumbido por S. M. o 
Imperador de organisar. o no?o gabinete. Não foi sem hesitar muito que 
puae resolyer-rae a aceitar tão árdua tarefa ; porém a minha dedicação á causa publica 
e ao chefe do Estado não me permifetiu escusa. 

Aceitei, pois, a honrosa commissão e organisei o ministério com os cavalheiros 
que se acham presentes. 

Tenho a accrescentor agora o que o ministério tenciona fazer. O nosso programma 
é o seguinte: 

Manter a paz externa, sem quebra da dignidade e direitos do Império ; seremos 
moderados e justos, observando religiosamente as leis e resolvendo as questões in- 
ternas com* animo desprevenido. 

Continuaremos a desenvolver a educação e ensino popular, e procuraremos obter 
as providencias que podem caber no tempo da presente sessão legislativa. Enlre ellas 
mencionarei o orçamento, os auxílios á lavoura e a reforma eleitoral. E por ultimo 
declararei que, si este ministério tiver a honra de presidir ás próximas eleições geraes, 
fará quanto couber na sua legitima acção para que a liberdade do voto seja sincera- 
mente mantida. 

G' este o j>ensamento com que aceitámos o poder nas actuaes oircumstanoias. 

Vid. sessão de 28 de junho, Annaes de 1875, vol. II, pag. 203 e seguintes. 
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FAZENDA 

Barão de Cotegipb, senador, interino, e e Afectivo em 15 de feve- 
reiro de 1877, 

MARINHA 

Luiz António Pereira Franco (Barão de Pereira Franco), 
deputado , 

GUERRA 

Duque de Caxias, senador e conselheiro de estado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
Thomaz José Coelho de Almeida, deputado. 

Lei n. 2615 de 4 de agosto de 1875 (assignada por Diogo Velho, ministro 
da justiça), providenciando sobre o processo e julgamento de crimes que forem 
commettidos em paiz estrangeiro contra o Brazil e os Brazileiros. 

Decreto n. 2639 de 22 de setembro de 1875 (assignado por Thomaz 
Coelho, ministro da agricultura), autorisando o governo a despender ató 
19.000:OOOS com as desapropriações e obras necessárias ao abastecimento de 
agua à capital do Impeno. 

Deoreto n. 2655 de 29 de setembro de 1875 (assignado pelo Duque de 
Caxias, ministro da guerra)» mandando contar o tempo de serviço em campa- 
nha pelo dobro para a reforma dos offlciaes e praças de pret do exercito e 
armada. 

Decreto n. 2662 de 9 de outubro de 1875 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da justiça), autorisando o governo a supprimir os tribunaes e con- 
servatórias do commercio e a organisar juntas o inspectoriascommerciaes. 

Decreto n. 2675 de 20 de outubro de 1875 (assignado por Josô Bento da 
Cunha e Figueiredo, ministro do império), reformando a legislação eleitoral • 

Lei n. 2677 da mesma data (assignada pelo mesmo), outorgando o con- 
sentimento (de que trataoart. 104 da Constituição) para que S. M. o Im- 
perador possa sahlr do Império, o declara que, durante sua ausência, go- 
vernará como regente a Princeza Imperial, Sra. D. Isabel. 

Decreto N. 2682 de 23 de outubro de 1875 (assignado por Thomaz Coe- 
lho, ministro da agricultura), autorisando o governo a regular o direito que 
tem o fabricante e o negociante de marcar os productos de sua manufactura e 
de seu commercio. 

Decreto n. 2684 da mesma data (assignado por Diogo Velho mi- 
nistro da justiça), mandando executar a resolução legislativa que dá força 
de lei no Império a assentos da casa de supplicação de Lisboa e competência, 
ao supremo tribunal para tomar outros. • 

Decreto n. 2687 de 6 de novembro de 1875 (assignado pelo Barão de Co- 
tegipe, ministro da fazenda), autorisando o governo para conceder, sob certas 
clausulas, ao Banco de Credito Real que se fundar (segundo o plano da lei 
n. 1237 de 24 de setembro de 1864), garantia de juros e amortisação de suas 
letras hypothecarias, e bem assim para garantir juros de 7 7o ás companhias 
que se propuzerem a estabelecer engenhos centraes para fabricar assucar de 
canna. 
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Decreto n. 5971 de 21 de julho de 1875 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da agricultura), concedendo â companhia The West índia and Pa» 
namd Telegraph, limited, autorisação para funccionar, o approva os seus 
estatutos . 

Decreto n. 5993 de 17 de setembro de 1875 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da justiça), concedendo amnistia aos bispos, governadores e outros 
ecclesiasticos das dioceses de Olinda e do Pará, que se achem envolvidos no 
conílicto religioso (em consequência dos interdictos postos a algumas irman- 
dades das referidas dioceses) e em perpetuo silencio os processos que por esse 
motivo tenham sido instaurados. 

Decreto n. 6013 de 30 de outubro de 1875 (assignado pelo Barão de Co- 
tegipe, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal entre o 
Brazil e a Inglaterra. 

Decreto n. 6026 de 6 de novembro de 1875 (assignado por José Bento da 
Cunha e Figueiredo, ministro do império), creando uma escola de minas na 
província de Minas Geraes, e dando-Ihe regulamento. 

Decreto n. 6034 de 20 de novembro de 1875 (assignado pelo Barão de 
Cotegipe, ministro de estrangeiros), promulgando o accordo sobre a cessão 
mutua de territórios, celobrado entre o Brazil e o Peru ali de fevereiro 
de 1874. 

Decreto N. 6053 de 13 de dezembro de 1875 (assignado pelo Barão de 
Cotegipe, ministro da fazenda), mandando executar ns disposições doart. 11 
da lei n. 2670 de 20 de outubro de 1875, concernentes a vários impostos que 
so arrecadam nas alfandegas. 

Decreto n. 6064 de 18 de dezembro de 1875 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da justiça), dispondo sobre o julgamento dos aggravos e cartas 
testamentárias perante as Relações. 

Decreto n. 6069 da mesma data (assignado nor Thomaz Coelho, ministro 
da agricultura), approvando o contracto celebraao para o serviço dos esgotos 
nos bairros de Botafoço, parte do das Laranjeiras, Engenho Velho e S. Chris- 
tovão, da cidade do Rio ae Janeiro. 

Decreto n. 6092 de 12 de janeiro de 1876 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da guerra), approvando o plano organisado pela inspectoria geral 
das obras publicas da Corte para o abastecimento de agua â capital do Im- 
pério. 

Decreto n. 6097 da mesma data (assignado por José Bento da Cunha 
e Figueiredo, ministro do império), mandando observar as instrucções 
regulamentares para execução do decreto n. 2675 de 20 de outubro de 1875. 
(Legislação eleitoral.) 

Decreto n. 6108 de 26 de janeiro de 1876 (assignado por Pereira Franco, 
ministro da marinha), creando a repartição dos pharóes, e manda executar o 
regulamento que a deve reger. 

Decreto N. 6113 de 2 de fevereiro de 1876 (assignado pelo mesmo), 
creando a repartição hydrographica, e manda executar o regulamento que a 
deve reger. 

Decreto n. 6116 de 9 de fevereiro de 1876 (assignado por Thomaz 
Coelho, ministro da agricultura), reorganisando o musôo nacional . 

Decreto n. 6129 de 23 de fevereiro de 187ò (assignado pelo mesmo), 
organisando a inspectoria geral das terras e colonisação. 

Decreto n. 6130 de 1 de março de 1876 (assignado por José Bento da 
Cunha e Figueiredo, ministro do império), alterando os regulamentos do im- 
perial collegio de Pedro II. 

Decreto n. 6132 de 4 de março de 1876 (assignado por Diogo Velho, mi- 
nistro da justiça), regulando a cotação offlcial dos fundos públicos, acções de 
companhias, metaes preciosos e a verificação do curso dos caml)ios e descontos. 
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Dbgrbto n. 6138 DA MESMA. DATA (assi^Dado por Thoma2 Coelhot ministro 
da agricultura), concedendo a Hamilton Lindsay Bucknall, privilegio por 50 
annos para a construcçao, uso e gozo de um tunnel submarino e estrada de 
ferro que communique a Corte com a cidade de Nitheroy. 

Decreto n. 6141 da mesma data (assignado por Cunha e Figueiredo, mi- 
nistro do império), reformando a bibliotheca nacional. 

Decreto n. 6142 de 10 de março de 1876 (assignado por Diogo Velho, mi- 
nistro da justipa), regulando o modo por que devem ser tomados os assentos 
do supremo tribunal de justiça. 

Decreto n. 6143 da mesma data (assignado pelo Barão de Cotegipe» 
ministro da fazenda), determinando o valor, peso, titulo e modulo oas 
moedas de ouro e de prata. 

Decreto n. 6154 de 20 de março de 1876 ^assignado por Josô Bento da 
Cunha e Figueiredo, ministro do império), creando no município da Corte mais 
sete escolas publicas de instrucção primaria. 

Decreto n. 6164 de 24 de março de 1876 (assignado pelo mesmo), reorga- 
nisando o archivo publico do Império. 

Decreto n. 6207 de 3 de junho de 1876 (assignado por Diogo Velho, mi- 
nistro da justiça), mandando registrar as decisões definitivas proferidas pelas 
Relações do Império* 

Decreto if. 6236 de 21 de junho de 1876(assignadopelo Barão deCote^pe, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção sobre attribuições 
consulares celebrada entre o Brazil e Portugal em 25 de fevereiro de 1876. 

Decreto n. 6237 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando a 
declaração entre o Brazil e a França, para protecção das marcas de fabrica e 
conmiercio. 

Decreto n. 6238 a de 28 de junho de 1876 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da agricultura), approvando o regulamento para a direcção e admi- 
nistração da estrada de ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 6241 de 5 de julho de 1876 (assignado por Cunha e Figueiredo, 
ministro do Império), fixando o numero de eleitores das parochtas do Império. 

Decreto n. 6272 de 2 de agosto de 1876 (assignado pelo Barão de Cotegipe, 
ministro da fazenda), reorganisando as alfandegas e mesas de rendas. 

Decreto n. 6277 da mesma data (assignado por Thomaz Coelho, mi- 
nistro da agricultura), creando uma commissão para organisar o vocabulário 
technico de engenharia. 

Decreto n. 6341 de 20 de setembro de 1876 (assignado pelo mesmo), 
alterando algumas disposições do regulamento approvado pelo decreto 
n. 5135 de 13 de novembro de 1872. (Fundo de emancipação da lei de 28 de 
setembro de 1871.) 

Decreto n. 6362 de 25 de outubro de 1876 (assignado por José Bento da 
Cunha e Figueiredo, ministro do império), creando no município da Corte mais 
10 escolas publicas de instrucção primaria. 

Decreto n* 6367 de 8 de novembro de 1876 (assinado pelo Barão de 
Cotegipe, ministro da fazenda), promulgando a declaração entre o Brazil e a 
Bélgica para a protecção das marcas de fabrica e commercio. 

Decreto n. 6373 de 15 de novembro de 1876 (assignado pelo Duque de 
Caxias, ministro da guerra), approvando o regulamento para a disciplina e 
serviço interno dos corpos arregimentados do exercito em quartéis ílxos. 

Decreto n. 6378 da mesma data (assignado por Cunha e Figueiredo, mi- 
nistro do império), mandando executar provisoriamente medidas tendentes ao 
melhoramento do serviço sanitário em diversos portos e cidades maritimas do 
Império. 
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Dbgrbto n. 6379 DB 30 db novembro de 1676 (assignado pelo mesmo), 
oreando no monicipio da Corte doas escolas normaes primarias. 

Decreto n. 6384 da mesma data (assignado por Diogo Velho, ministro da 
justiça), organisando as juntas e inspectorias commerciaes. 

Decreto n. 6385 da mesma data (assignado pelo mesmo), regulando o 
exercício das attribuições administrativas conferidas aos juizes de direito 
pelo art. 1« do decreto legislativo n. 2662 de 9 de outubro de 1875. 

Decreto n. 6386 da mesma data (assignado por Pereira Franco, ministro 
da marinha), reformando o regulamento do corpo de machinistas da armada. 

Decreto n. 6406 de 13 de dezembro de 1876 (assignado por Ganha e Fi- 
gueiredo, ministro do império), mandando observar instrucçOes relativas ao 
serviço sanitário. 

Decreto n. 6440 de 28 de dezembro db 1876 (assignado por Pereira Franco, 
ministro da marinha), creando o collegio naval, íicando supinrimido o externato 
de marinha. 

Decreto n. 2726 de 27 de juxho de 1877 (assignado pelo Barão de Ck)te* 

fipe, ministro da fazenda), autorisando o governo a despender até â quantia 
e 2.000:000$ com soccorros às províncias ílagelladas pela secca ou inun- 
dação. 

Decreto n. 2771 de 29 de setembro de 1877 (assignado por Costa Pinto, 
ministro do império), antorisando o governo a crear para o instituto dos me- 
ninos cegos e para o dos surdos-mudos um património de 2.000:000$000. 

Decreto n. 6458 de 18 de janeiro de 1877 (assignado pelo Barão de 
Cotegipe, ministro de estrangeiros), promulgando a declaração entre o Brazil 
e a Allemanha para protecção das marcas de fabrica e commercio. 

Decreto n. 6479 da mesma data (assignado por Cunha e Figueiredo, 
ministro do império), mandando executar o regulamento para as escolas publi- 
cas de instrucção primaria do município da Corte. 

Decreto n. 6484 da mesma data (assignado por Pereira Franco, 
ministro da marinha), reformando a escola de machinistas da armada. 

Decreto n. 6491 de 16 de fevereiro de 1877 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da justiça), regulando a installação das comaix;as. 

Decreto n. 6550 de 13 de abril de 1877 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da agricultura), rescindindo o contracto celebrado com Savino Tripoti 
para a introducção e estabelecimento de immigrantes. 

Decreto n. 6581 de 25 de maio de 1877 (assignado por Diogo Velho, mi- 
nistro de estrangeiros), promulgando o acto diplomático de adhesão do Brazil 
ao tratado celebrado em Berna a 9 de outubro de 1874 sobre a creação de uma 
união geral dos correios. 

Decreto n. 6582 de 30 de maio de 1877 (assignado pelo mesmo), promul- 
gando a convenção consular entre o Brazil e a Itália. 

Decreto n. 6663 de 14 de agosto de 1877 (assignado pelo mesmo), 
promulgando a declaração entre o Brazil e a Itália para protecção d8S 
marcas de fabrica e commercio. 

Decreto n. 6701 de 1 de outubro de 1877 (assignado pelo mesmo), pro- 
mulgando os actos dii)lomaticos motivados pela accessão do Brazil á convenção 
telegraphica internacional celebrada em S. Petersburgo a lO de julho de 1875. 

Decreto n. 6720 de 20 de outubro de 1877 (assignado pelo mesmo), pro- 
mulgando a convenção postal entre o Brazil e o Chile. 

Decreto n. 6729 de 10 de novembro de 1877 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da agricultura), approvando a celebração do contracto para navegação 
entre o porto do Rio de Janeiro e o de New-York, com escalas. 
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Decreto n. 6747 de 24 de novembro de 1877 (assignado pelo mesmo), 
concedendo, durante 30 annos, garantia de juros para o máximo capital 
addicional de £ 400.000 (355:600$) para construcção da estrada de ferro Madeira 
e A^imorô. 

Decreto n. 6748 da mesma data (assignado por Gama Cerqueira, mi- 
nistro da justiça), regulando a execução do disposto no art. 29, §§ 10 
e 11, da lei n. 2033 de 20 de setembro de 1871 (inhaoilitação e aposentadoria 
de magistrados). 

Decreto n. 6759 de 1 de dezembro de 1877 (assignado pelo mesmo), reor- 
ganisando a guarda nacional da Corte (em decretos subsequentes foi reorga- 
ni^tda a de algumas provindas). 

Decreto n. 6782 de 22 de dezembro de 1877 (assignado por Pereira Franco, 
ministro da marinha), convertendo a secretaria do conselho naval em uma 
secção da secretaria ae estado dos negócios da marinha. 

Decreto n. 6783 de 29 de dezembro de 1877 (assignado pelo Duque de 
Caxias, ministro da guerra), api)rovando o regulamento para a escola de 
infantaria e cavallaria da província do Rio Grande do Sul. 
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27^ GABINETE— 5 de janeiro 

Joio Lins Vieira CansansXo de Sinimbu (Visconde de Si- 
nimbu) Presidente do Conselho \ 

IMPÉRIO 

Carlos Leôncio de Carvalho, lente de direito, snbstituido em 
4 de junho de 1879 por Francisco Maria Sodré Pereira depu- 
tado. 

JUSTIÇA 

Lafayette Rodrigues Pereira, advogado. 



1. Apraseatoa-se á camará com o seguinte programma : 

O Sr* Ganaansao de Mnlmbú (presidente do conselho de ministros) : 
^Em observância das praticas parlamentares e em homenagem devida ao respeito 
e consideração que tributamos á camará dosSrs. deputados, comparecemos perante 
ella para explicar o modo por que foi organizado o ministério actual. 

A camará sabe os motivos que determinaram (por serem factos já publicados) a 
demissão ou retirada do ministério de 25 de junho. Dado e conhecido este facto, 
cabe-meo dever de inteirar a camará dos Srs. deputados sobre a organisação do 
ministério que tenho a honra de presidir. 

Teríamos hontem mesmo desempenhado este dever si não fora a circumstancia 
de não ter havido sessão e estarmos occupados no senado ; mas hoje apressamo-nos 
em vir satisfazel-o . 

Sr. presidente, no dia 1^ de janeiro do corrente anno, achava-me ausente desta 
corte, quando recebi um telegramma do iUustre Sr. Duque de Caxias transmittin* 
do-me, da parte de Sua Magestade, ordem para comparecer em sua augusta presença. 
Somente no dia 3 pude executar essa ordem. Nesse aia fui ao paço de S. Cnristovão 
o de Sua Magestade recebi a honrosa incumbência de formar o novo ministério. 

Sua Maspestade tendo reconhecido a opportunidade de se fazer a reforma eleitoral 
directa, intormado da opinião do paiz, que não vê hoje nisto uma questão de partido, 
mas de interesse geral, e depois de ouvidos os presidentes do senado e da camará 
dos deputados, entendeu, e no meu parecer mui logicamente, que devia caber a rea- 
lisação desta reforma ao partido que primeiro a reclamou, e sempre sustentou como 
ponto principal de seu programma. 

Honrado com a confiança da coroa, não podia desconhecer nem a diffiouldade da 
missão que me era incumbida, nem as craves circumstancias em que se achava nosso 
paiz. Entendi, porém, que não devia declinar dessa honra, porque não me parece 
licito a nenhum cidadão recusar á coroa os seus serviços, quando entende que elles 
podem ser proveitosos á causa publica. 

Tratava-se além disso de uma ideia pela qual eu, como todos os meus amigos ti- 
nha sempre propugnado com a maior insistência ; e incorreria em grave responsa- 
bilidade si, achando occasião opportuna para promover sua realisação, a isso me 
negasse. 

12 
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ESTRANGEIROS 



BarIo de Villa Bella (Domingos de Souza Leão), proprietário, 
substituído interinamente por Carlos Leôncio de Carvalho ; em 8 de 
fevereiro de 1879, também interinamente substituído por Joio Lins 
Vieira CansansIo de Sinimbu, que serviu até 4 de junho de 1879 
data em que foi nomeado António Moreira de Barros, deputado . 



FAZENDA 

Gaspar Silveira Martins, deputado substituído interinamente 
por João Lins Vieira Cansansão do Sinimbu ; em 8 de fevereiro 
de 1879 por Affonso Celso de Assis Figueiredo, deputado. 

MARINHA 

Eduardo de Andrade Pnrro, advogado substituído em 24 de 
dezembro de 1878 por Joio Ferreira de Moura, deputado. 



No desempenlio dessa tarefa convidei os distinctos cavalheiros que compõem o 
ministério. Não careço dizer quem elles são, pois o paiz os conhece pelos seus altos 
merecimentos e pelos relevantes serviços que todos lhe teem prestado. 

Aceitando este encargo, nossa confiança está depositada no parlamento. 

E como a eleição directa é um principio commnm entre o ministério e a repre- 
sentação nacional, principalmente a camará dos Srs, deputados, estamos persua- 
didos de que ella, inspirando-se em verdadeiro patriotismo, com o seu poderoso 
concurso, ha de facilitar a tarefa, esforçando-se para que seja realidade o que tem 
sido até agora alvo constante de nossas aspirações. 

Creio não haver neste paiz quem desconheça que, nas cirenmstancias actaaes 
com as provas repetidas que temos tido, as nossas instituições não podem marchar 
com segurança para um futuro tranquilisador, si não conseguirmos effectuar a re- 
forma eleitoral pelosystema da eleição directa. 

A missão que me foi confiada tornara-se ainda mais difficil de desempenhar, 
porque então estava dispersa a camará dos Srs. deputados e achavam-se ausentes 
muitos dos meus amidos, de quem podia tomar conselho. Yi-me, iwrtanto, forçado 
a tomar a responsabilidade de resolver por mim só, confiando que não me faltariam 
elles com o seu apoio e concurso. 

Poderíamos seguir nm dos dons caminhos, para realizar a eleição directa por 
meio de nma lei ordinária, ou mediante reforma constitucional. 

Creio que o partido, de convicções sinceras, e que está persuadido da necessi- 
dade de executar uma ideia como meio de tornar praticável o systema representa- 
tivo, não deve fazer questão de formas. 

Acrescentarei mais, que, pelo conhecimento que tinha das opiniões manifestadas 
no senado por diversos membros do partido conservador, sabia que muitos votavam 
pela reforma eleitoral, precedendo a da constituição. 

Entendi, pois, que, tratando-se de uma medida da maior importância, que in- 
teressa tão de perto ao futuro das nossa intituições, de uma reforma destinada a 
garantir o exercício dos direitos poUticos de todo«s os cidadãos e assim firmar a 
verdadeira base do svstema representativo; devia resalvar todos os escrúpulos e su- 
jeitar a consciência dos que podem concorrer comnosco para a sua realisação ; e foi 
precisamente o que aconselhei á coroa. 

O programma do ministério é já conhecido: consta da falia do throno; e para 
effectual-o empenharemos todos os nossos esforços, afim de que, em breve, seja 
satisfeita a vontade nacional. 

Yid. sessão de 20 de dezembro, Annaes de 1878, vol. I pag. 105 e seguintes. 



GUERRA 

Marquez do Herval, senador, substituído interinamente por 
Eduardo de Andrade Pinto, em 6 de outubro de 1879 ; substituído 
também interinamente por Joio Lins Vieira CansansXo do Sinimbu', 
que serviu até 19 de outubro de 1879 data em que foi nomeado João 
LusTosA DA Cunha Pai^anaguá (Marquez de Paranaguá), senador. 

AGRICULTURA COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

JoAO Lins Vieira CansansIo do Sinimbô (Visconde de Si- 
nimbu), senador e conselheiro de estado. 



Por decreto n. 6880 delido abril de 1878. foi dissolvida previamente 
a camará dos deputadas e convocada outra para 15 de dezembro do mesmo 
anno. 



Observação.— Na sessão de 13 de novembro de 1879 foi lido o decreto de 12 
do mesmo mez, assignado por Francisco Maria Sodrô Pereira, adiando a 
assemblóa geral legislativa para o dia 15 de abril de 1880. 

Decreto n. 6840 de 16 de fevereiro de 1878 (assinado por Lafayette 
Rodrigues Pereira, ministro da justiça), declarando, ée aoeordo com a impe- 
rial resolução de 9 de fevereiro, exarada em coDSulta da secçftode justiça do 
conselho de estado, que o pai não pode advogar uos feitos em que ^ escrivão 
o filho (ordenação, liv. is tit. 79, § 45). 

Decreto n. 6841 de 16 do mesmo mez (assignado por Lafayette, ministro 
de justiça ), firmando a intelligencia da ordenação liv. 1^ tit. 79, § ^ sobre 
incompatibilidades por parentesco(como é expresso na dita ordenação). 

Decreto n. 6857 de 9 de março de 1878 (assignado pelo mesmo), regu- 
lando a concessão de licenças aos funccionarios dependentes do minjs^rio da 
justiça. 

Decreto n. 6858 da mesma data (assignado por Eduardo de Andrade 
Pinto, ministro da marinha), extinguindo algumas ofiScinas dos arsenaes de 
guerra do império, modificando outras, e approvando o plaAO de organisação 
das que são conservadas. 

Decreto n. 6871 de 30 de março de 1878 (assignado por Leôncio de Car- 
vallM), ministro do império), abrindo ao ministério do in^perio um credito 
extraordinário na importância de 4.000:000$, destinado especialmente às des- 
pezas urgentes de secca em algumas províncias. 

Decreto n. 6879 de 6 de abril de 1878 (assignado pelo barão de YiUa 
Bella, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado addicional de extra- 
dicção celebrado entre o Brazil e a Bélgica. 

decreto n. 6882 de 15 de abril de 1878 (assignado por Silveira Martins, 
ministro da fazenda), autorisando o ministério da fazenda para emittir, nos 
exercícios de 1877-1878 e 1878-1879, até a importância de 60.000:000$ de 
papel-moeda, para acudir às urgentes despezas da secca que devasta as pro- 
víncias do norte e às demais obrigações contrahidas pelo Thesouro, etc. 
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Decrbto n. 6884 de 20 de abril de 1878 (assignado por Leôncio de Car- 
valho, ministro do império), alterando os regulamentos do Imperial Ck)liegío 
de Pedro II. 

Deoreto n. 6934 de 8 de junho de 1878 (assignado por Lafayette, mi- 
nistro da justiça), regulando a competência dos tribunaes o a forma do pro- 
cesso nos crimes commettidos em paiz estrangeiro contra o Brazil, etc. 

Decreto n. 6946 de 25 de junho de 1878 (assignado por Villa Bella, 
ministro de estrangeiros), promulgando o tratado de extradloção de crimi- 
nosos celebrado entre o Brazil e a Allemanha em 17 de setembro de 1877. 

Decreto n. 6950 de 20 de junho de 1878 (assignado por Leôncio de Car- 
valho, minivtro do império), abrindo ao ministério do império mais um cre- 
dito extraordinário de 10.000:000$ para occorrer ao pagamento das despezas 
já feitas com a secca das provindas do norte. 

Decreto n. 6965 db 6 de julho de 1878 (assignado pelo mesmo), appro- 
vando a reforma de vários artigos dos regulamentos do monte pio dos servi- 
dores do estado* 

Decreto n. 6966 ds 8 de julho de 1878 (assignado por Sinimbu, ministro 
da agricultura;, alterando o regulamento approvado pelo decreto n. 4835 de 
1 de dezembro de 1871 (regulamento da lei de 28 de setembro de 1871) quanto 
ao prazo estabelecido para as declarações que são obrigados a fazer, perante 
os encarregados da matricula especial dos escravos as pessoas designadas no 
art. 3° do mesmo regulamento. 

Decreto n. 6967 de 8 de julho de 1878 (assignado pelo mesmo), alterando 
os regulamentos approvados pelos decretos ns. 4835 de 1 de dezembro de 
1874 e 5135 de 13 de novembro de 1872 e assim o decreto n. 4960 de 8 de maio 
de 1872, quanto ao prazo para matricula dos filhos livres de mulher escrava 
e respectivas averbações. 

Decreto n. 6980 de 20 de julho de 1888 (assignado nor Silveira Martins, 
ministro da fazenda), dando novas tabeliãs para arrecaoação do imposto de 
industrias e profissões. 

Decreto n. 6982 de 27 de julho de 1878 (assignado por Lafayette, mi- 
nistro da justiça), regulando a execução das sentenças, eiveis ou commer- 
ciaes, dos tribunaes estrangeiros. 

Decreto n. 6984 da mesma* data (assignado pelo marquez do Herval, 
ministro da guerra), approvando o regulamento para o Laboratório Pyro- 
technico do Campinho. 

Decreto n. 6985 da mesma data (assignado por Yilla Bella, ministro de 
estrangeiros), promulgando o accordo entre o Brazil e os Paizes Baixos para 
a protecção de marcas de fabrica e commercio. 

Decreto n. 6995 de 10 de agosto de 1878 (assignado por Sinimbu, minis- 
tro da agricultura), estabelecendo bases geraes para a concessão das estradas 
de ferro com fiança ou garantia de juros. 

Decreto n. 7001 de 17 de agosto de 1878 (assignado por Lafayette, mi- 
nistro da justiça), mandando executar o regulamento de estatistica policial e 
judiciaria. 

Decreto n. 7012 dE 31 de agosto de 1878 (assignado por Herval, ministro 
da guerra), approvando o regulamento para o Arcnivo Militar. 

Decreto n. 7018 DA MESMA data (assignado por Lafayette, ministro da 
justiça), estabelecendo regras sobre o julgamento de recursos, interpostos para 
as Relações, dos despachos de pronuncia ou não pronuncia. 

Decreto n. 7029 de 6 de setembro de 1878 (assignado por Leôncio de 
Carvalho, ministro do império), mandando executar o regulamento especial 
para os concursos ás vagas de substitutos e professores da Escola Poly- 
technica. 
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Decreto n. 7031 A da mesma data (assignado pelo mesmo) creando 
cursos nocturnos para adultos nas escolas publicas de instrucção primaria do 
sexo masculino do município da oórte. 

DECiurro n. 7051 db 18 de outubro de 1878 (assignado por Silveira Mar- 
tins, ministro da fazenda) dando regulamento para arrecadação do imposto 
predial. 

Dbcrelo n. 7059 de 26 de outubro de 1878 (assignado por Villa Bella, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção consulai* entre o Brazil e 
a Hespanha. 

Decreto n. 7087 de 16 db novembro de 1878 (assignado por Silveira 
Martins, ministro da fazenda), regularisando o serviço das loterias da corte. 

Decreto n. 7110 db 3 de dezembro de 1878 (assignado por Yilla Bella* 
ministro de estrangeiros), promulgando a declaração entre o Brazil e a 
França, applicando aos respectivos cônsules a convenção consular entre o 
Brazil e a Itália. 

Decreto n. 7120 de 28 db dezembro db 1878 (assignado por Leôncio de 
Carvalho, ministro do Império), approvando as instrucçi^ pelas quaes se deve 
regular o serviço do lazareto fluctuante, estabelecido na enseada da Jurnjuba. 

Decreto n. 2827 de 15 de março de 1879 (assignado por Sinimbu) ministro 
da agricultura), dispondo o modo como deve ser feito o contracto de locação 
de serviços. 

Decreto n. 2877 de 23 de junho db 1879 (assignado por Aífonso Celso, 
ministro da fazenda), mandando vigorar no 1^ semestre do exercício de 
1879-1880 a lei n. 2792 de 20 de outubro de 1877 que autoriza o ministério da 
fazenda para realisar operaP[?ões de credito atô a quantia de 50.000:000$000. 

Decreto n. 2887 de 9 de agosto de 1879 (assignado pelo mesmo), deter- 
minando que a proposta do orçamento continuará a ser apresentada pelo 
ministro da fazenda, sendo, porém dividida em projectos de lei distinctos 
para cada ministério. 

Lei n. 2927 de 18 de outubro de 1879 (assignada por Moreira de Barros, 
ministro de estrangeiros), concedendo ao ministério de estrangeiros um cre- 
dito extraordinário de 120:000$ ao cambio de 27 d. esterlinos por mil róis 
para missão especial á China. 

Dbcreto n. 7125 de 4 de janeiro de 1879 (assignado por Villa Bella. 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal entre o Brazil e á 
republicado Uruguay. 

Decreto n. 7160 de 8 de fevereiro de 1878 (assignado por Ferreira de 
Moura, ministro da marinha), alterando o regulamento do uollegio Naval, 
reduzindo a dois annos o respectivo curso. 

Decreto n. 7175 de 1 de março de 1879 (assignado por Sinimbu, ministro 
interino de estrangeiros), promulgando o accordo entre o Brazil e o Uruguay 
para execução das cartas rogatórias. 

Decreto n. 7176 da mesma data (assignado peio mesmo), promulgando 
o aocordo substitutivo do art. l^ e do tratado de extradição entre o Brazil eo 
Uruguay em 12 de outubro de 1851 e ampiiativo do mesmo tratado. 

Decreto n. 7227 de 22 de março de 1879 (assignado por Herval, mi- 
nistro da guerra), approvando o regulamento especial para o concurso especial 
de repetidores da escola militar. 

Decreto n. 7229 de 29 de março de 1879 (assignado por Sinimbu, mi- 
nistro de estrangeiros), promulgando a convenção postal universal celebrada 
em Pariz em 1 de junho de 1878. 

Decreto n. 7247 db 19 db abril de 1879 (assignado por Leôncio de Car- 
valho, ministro do império), reformando o ensino primário o secundário no 
município da corte e o superior em todo o império (Ensino Livre.) 
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Deoreto N. 7271 DE 10 DE MAIO DE 1879 (assignado por Sinimbu, ministro 
de estrangeiros), promulgando o accordo entre o Brazil e os Estados Unidos 
da America para protecção das marcas de fabricas e commercio. 

Decreto n. 7303 de 31 de maio de 1870 (assignado pelo mesmo), promul- 
gando a convenção consular entre o Brazil e a Suissa. 

Decreto n. 7381 de 19 de julho de 1879 (assignado por Aífonso Celso, 
ministro da fazenda), autorisando o ministro da fazenda a eontrahir um 
empréstimo até 50.000:000$ de juro e amortização pagáveis em ouro oa 
em moeda circulante ao cambio de 27 dinheiros sterlinos por 1$000. 

Decreto N. 7459 de 30 de agosto de 1879 (assignado por Moreira de 
Barros, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção consular entre o 
Brazil e os Paizea Baixos. 

Decreto n. 7516 de 11 de outubro de 1879 (assignado por Sinimbu, mi- 
nistro interino da guerra), approvando a regulamento especial para o con- 
curso de professores e adjuntos do curso preparatório da escola militar. 

Decreto x. 7536 de 15 de novembro de 1879 (assignado por Aífonso 
Celso, ministro da fazenda), reorganisando o serviço da matricula dos es* 
cravos e dando regulamento para arrecadação da respectiva taxa. 

Decreto n. 7540 da mesma data (assignado pelo mesmo), dando novo 
regulamento para a cobrança do imposto do sello. 

Decreto N. 7553 de 22 de noveiíbro de 1879 (assignado pelo mesmo), 
reformando o plano das loterias do estado. 

Decreto n. 7544 da mesma data (assignado pelo mesmo), mandando 
observar o regulamento para a cobranç^i do imphsto sobre vencimentos. 

Decreto n. 7545 da mesma data (assignado pelo mesmo), mandando 
executar o regulamento para a revisão da lotação de cartório e oílicios de 
justiça de diversas instancia, (vid lei n. 2940 de de 31 de outubro de 1879). 

Decreto n. 7546 da mesma data (assignado pelo mesmo), suleitando ao 
imposto de 5 <>/• os foros e laudemios cobrados sobre as propriedades urbanas, 
da corte, e ruraes em todo o império. 

Decreto N. 7553 de 26 de novembro de 1879 (assignado pelo mesmo), 
mandando executar o regulamento para a cobrança de armazenagem. 

Decreto n. 7554 da mesma data (assignado pelo mesmo), maudaudo 
observar o regulamento para a cobrança dos impostos de doca e ptaaróeB» 

Decreto N. 7555 da mesma data (assignado pelo mesmo), isentando do 
imposto addicional de 50 Vo até ulterior deliberação, os vinhos seccos, com* 
muns, de pasto e fermentados. 

Decreto n* 7556 da mesma data (assignado pelo mesmo), mandando exe- 
cutar o regulamento para a cobrança do expediente dos géneros estrangeiros, 
já despachados para consumo. 

Decreto n. 7559 de 29 de novembro de 1879 (assignado pelo mesmo), 
mandando^execvtar o regulamento para a arrecadação do imposto sobre fumo* 

Decreto n. 7561 de 6 de dezembro de 1879 (assignado por Paranaguá, 
ministro da guerra), dando novas distribuições aos serviços da intendência da 
guerra. 

Decreto n. 7562 da mesma data ( assignado pelo mesmo), dando novas 
attribuições ás repartições do ajudante general e ae quartel-mestre general. 

Decreto n. 7565 de 13 de dbzbmbro de 1879 (assignado por AfCònso Celso, 
ministro da fazenda), mandiuido executar o regulamento para arrecadação 
da taxa sobre tiunspoíie* 
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Decreto n. 7569 da mesma data (assignado por Sinimbu, ministro da 
agricultura), alterando os arts. 2 e 5 do regulamento approvado pelo decreto 
n. 5512 de 31 de dezembro de 1873 (que reformou a secretaria de estado da 
agricultura, etc). 

Decreto n. 7575 de 20 de dezembro de 1879 (assignado por Paranaguá, 
ministro da guerra), creando uma conmiissão de melhoramentos do material 
de guerra. 

Decreto n. 7582 de 27 de dezembro de 1879 fassignado por Moreira de 
Barros, ministro de estrangeiros), promulgando o accordo celebrado entre o 
Brazil e o Peru para execução de cartas rogatórias. 

Decreto n. 7628 de 14 de fevereiro de 1880 (assignado por Affonso 
Celso, ministro interino do império), alterando diversas cusposições relativas 
à escola de Minas de Ouro Preto. 

Decreto n. 7669 de 21 de fevereiro de 1880 (assignado por Paranaguá, 
ministro da guerra), approvando o regulamento para o serviço das fortiflca- 
çòes do império e para o das guarnições. 

Decreto n. 7679 de 28 de fevereiro de 1880 (assignado por Sodrô Pe- 
reira, ministro do império), alterando os estatutos do instituto commerclal 
do Rio de Janeiro, que baixaram com o decreto n. 3658 de 11 de março 
de 1863. 

Decreto N. 7684 de 6 de março de 1880 (assignado pelo mesmo), creando 
no município da corte uma escola normal primaria. 

Decreto n. 7685 de 6 de março de 1880 (assignado por Paranaguá, mi- 
nistro da guerra), creando conselho em tempo de paz, para offerecimento de 
viveres e forragens aos corpos do exercito, deposito de aprendizes artilheiros, 
6 fortalezas, e approvando o respectivo regulamento. 
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28° GABINETE — 28 de março 



José António Saraiva * presidente do conselho . 

IMPÉRIO 

BarIo Homem de Mello, deputado, substituído interinamente 
em 3 de novembro por Manoel Pinto de Souza Dantas, senador, 

JUSTIÇA 
Manoel Pinto DE Souza Dantas, senador. 

ESTRANGEIROS 

Pedro Luiz Pereira de Souza, deputado, substituído interina- 
mente em 3 de novembro de 1881 por Franklin Américo de Me- 
nezes Dória (Barão de Loreto) deputado. 

FAZENDA 
JosE António Saraiva, senador. 



1* Explicou a organisação do ministério, nos seguintes termos : 

O íftr* Saraiva (presidente do conselho) : — No senado já. dei as explicações 
convenientes á organização ministerial : lerei, pois, o que então disse. 

Na província da Bahia, onde me achava, recebi no dia 4 de março uma carta do 
illustre ex-presidente do conselho, na qual se lê o seguinte periodo : 

« Sua Magestade, no pensamento ae evitar quanto se possa, repetidas eleições, 
honrando av. Ex. com a mais plena confiança, encarrega-me de me dirigir a 
y. Ez. para consultal-o, si pode V. Ex., nas ackuaes circumstancias,] 'prestar um 
grande serviço ao paiz, assumindo a direcção dos negócios públicos, com o intuito do 
obter do senado o projecto de reforma, com as bases com que foi adoptado pela camará 
dos Srs. deputados, poupando-ae a dissolução desta. 

« V. Ex. sem duvida terá lido o ultimo discurso, que sobre a reforma proferi no 
senado, ahi fiz novas concessões* Taes foram : a maioridade civil para gozo dos di- 
reitos políticos e capacidade dos acatholicos . 

« O novo projecto poderá conter essas concessões e assim ' se tornará talvez mais 
aceitável, opiniões estas que creio serem também as de V. £x. 
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MARINHA 



JosE Rodrigues de Lima Duarte, deputado. 

GUERRA 

Visconde de Pelotas, senador, substituído em 15 de maio de 
1881 por Franklin Abierico de Menezes Dória (Barão de Loreto). 

AGRICULTURA COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

Manoel Buarque de Macrdo, deputado, substituído interina- 
mente em 31 de agosto de 1881 por Pbdro Luiz Pereira de Souza, 
deputado e em 3 de norembro de 1881 substituído interinamente por 
JosB António Saraiva. 



« Peço a y . Ez. que, recebendo esta, se die^ne responder-me logo por teleçramma 
manifestando sua resolução pelo seguinte moao — Sim ou não ^ embora mais tarde 
me responda por carta.» 

Respondi a S. Ez. por telegramma o seguinte: « Não: leia a carta que escrevi ao 
conselheiro Paranaguá.» 

Em seguida escrevi pelo correio a S. Ez. o nobre ex-presidente do conselho uma 
carta, na qual expunha os motivos pelos quaes não podia encarregar-me do organisar 
o gabinete para o fim de continuar o seuprogramma de reforma constitucional. Es- 
queci-me de deixar cópia dessa carta. 

No dia 6 de março recebi o sefuinte telegramma. 

« Tenho ordem de Sua MageAade para declarar a V. Ex. que á vista da carta a 
que alludiu no seu telegramma de hontem, o encarrega de organizar novo ministério 
para realizar a reforma pelo modo que Jhe parecer preferivei.» 

Recebendo este telegramma, respondi que, em obediência & ordem de Sua Mages- 
tade, partiria para a corta o mais breve que me fosse possível. 

Emquanto me preparava para partir, entendi dever escrever apressadamente um 
plano de reforma, que contivesse todo o meu pensamento e do partido que represento 
no poder, afim de que, ao chegar a esta capital, antes de oreanisar ministério, pu- 
desse offerecer a Sua Magestade o Imperador as bases da reforma projectada. O se- 
nad bem comprehende as razoes por que assim procedi. 

A lealdadade que devo ao Imperador me aconselhava esse passo. Era possível 
que o meu plano de reforma pudesse parecer a Sua Magestade contrario aos interesses 
públicos, de modo que elle me recusasse a confiança com que me honrava, e então 
cumpria-me declinar ainda da tarefa de organisar gabinete. 

De facto, ao chegar a esta corte fui immediatamente a S. Christovão, e apresentei 
a Sua Magestade as bases da reforma. Sua Magestade confirmou o que dissera, isto é, 
que eu tinha toda a liberdade para offerecer á consideração das camarás a reforma 
pelo modo que me parecesse preferivei. 

Em consequência das novas declarações de Sua Magestade, que robusteceram a con- 
fiança que se dignara assegurar-me, organizei o minist<erio que comparece hoje pe- 
rante a camará dos 8rs. deputados. 

Tem-se mostrado desejos de conhecer o que disse nessas cartas. 

Disse mais ou menos o seguinte : 

Que a politica da reforma constitucional do gabinete passado me tinha parecido 
prudente, e sem meio de remover os embaraços que talvez fossem creados pelos escrú- 
pulos constitucionaes do senado. 

Mas que tendo sido rejeitado o projecto e da reforma constitucional, nós os liberaaa 
não deviamos mostrar mais escrúpulos do que os nossos adversários. 

Que não era o mais próprio para continuar essa politica, pois nunca tive taes es- 
crúpulos constitucionaes, e não podia tomar a responsabilidade de organisar um mi- 
nistério que affrontasse todas as difiiculdades que deviam provir da persistência em 
uma reforma constitucional, que não podia ser reconsiderada pelo senado senão depois 
de um appello para o paiz. 
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Dbcrbto N. 3001 DE 9 DE otmjBRo DE 1880 (assignado pelo Barão 
Homem de Mello, ministro do império), estabelecendo os requisitos que devem 
satisfazer os engenheiros cíyIs, geo^aphos, agrimensores, e bacharéis íbr-» 
mados em mathematicas nacionaes ou estrangeiros, para poder exercer 
emprego ou commissão de nomeação do goyerno. 

Decreto n. 3012 db 22 de outubro de 1880 (assignado pelo mesmo), 
alterando a linha divisória das proyincias do Ceará e do Piauhy . 

Deoreto n. 3016 de 27 de outubro de 1880 (assignado por Buarque 
de Macedo, ministro da agricultura), autorisando o governo a conceder 
vantagens á empreza que se organisar para arrazamento do morro do 
Senado e aterro dos pântanos da cidade do Rio de Janeiro. 

Decreto N. 76^ de 17|de abril de 1880 (assignado por Saraiva, 
ministro da fazenda), reformando o plano das loterias do Bstado. (Vid. o 
decreto n. 7906 de 20 de novembro de 1880 e decreto n. 7908 de 22 
do mesmo mez e anno. 

Decreto k. 7695 de 28 de abril de 1880 (assignado por Buarque de 
Macedo, ministro da agricultura), alterando alerumas disposicOes do regular- 
mente que baixou com o decreto n. 3443 de 12 de abril de 1865 expedido 
para o serviço dos correios do império. 



Pelo Gue acabei de expender conhece já a camará dos Srs. deputados, qual o pro- 
prainma ao gabinete. O partido liberal inscreveu em seu programma muitas reformas. 
Os ministérios não teem, e não podem ter program mas largos. E lies devem escolher 
das reformas do seu partido a mais urgente e envidar esforços para a realizar. A r^ 
forma eleitoral nos parece a mais urgente, e será a que ofereceremos k consideração 
da camará nesta sessão extraordinária. 

Outro assumpto grave nos deve preoccupar. Sabe a camará que, em consequência 
de grandes melhoramentos iniciados pelo governo ou votados pelas camarás sem que 
se tivesse obtido em tempo opportuno os recursos indispensáveis para as despezas tão 
extraordinárias, deram-se difllculdades tamanhas que assoberbaram o governo, resul- 
tando dahi a crença, no paix e no estrangeiro, de achar-se em serias diffiouldades e 
em perigo a nossa situação económica. 

A despeza enorme que faziamos com soccorros públicos confirmava essas appre- 
hensões : porque em verdade nenhum paiz ainda despendeu, em tão poucos tempos, 
tão avultadas quantias em auxilio de compatriotas necessitados. 

Taes diliiculdades, pois, fundamentavam a crença a que acabo de alludir ; mas, 
mediante os esforços da administração passada e o patriotismo das camarás, as diffi- 
ouldades começaram a declinar. 

Em breve ce«isará a necessidade de distribuir soccorros, attentas as chuvas abun- 
dantes nas províncias do norte flagelladas pela sêcca. Além disto já conseguimos, 
§ raças, repito, aos esforços do ministério passado, ajudado pelas camarás, equilibrar 
ous orçamentos por meio de operações de credito vantajosamente realisadas. 

A nossa missão agora porém é conseguir orçamentos normaes pelo equilíbrio da 
receita e da despeza, sem necessidade de operações de credito, mas pelo crescimento 
natural das rendas e pela diminuição de todos os impostos, que puderem perturbar o 
progresso ascendente da lavoura e das industrias, ou mesmo que forem vexatórios. 

Estou persuadido de que, si tivermos a fortuna de realisar estes dous pontos, em 
que fazemos consistir o essencial do nosso programma, teremos prestado ao paiz algum 
serviço. 

Não devo concluir sem pedir á camará um apoio franco e sincero. Si não tiver con- 
fiança no ministério para a realisação desse programma, mostre-o por um modo 
explicito.— Si o ministério lhe merecer confiança — dê-lhe apoio decidido, porque pre- 
cisamos disso para conseguira reforma eleitoral ^que nos deve dar liberdade doToto, 
intervenção do paiz em seus destinos, e augmento do prestigio do parlamento. 

Vid. sessão extraordinária de 22 de abril, Annaes de ISSO, vol. I, paga. de 9 a 10. 

Observação. — Por decreto n. 8023 de 12 de março de 1S81 foi adiada a assembléa 
geral para 15 de agosto do mesmo anno, ficando sem eífeito o adiamento por ter 
sido a camará dissolvida por decreto n. 8154 de 30 de Junho de 1881 e convocada 
outra extraordinariamente em 31 de dezembro do mesmo anno. 
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DiCRETO N. 7727 DB 9 DE JUNHO DE 1880 (assiffnado por Pedro Luiz 
Pereira de Souza, ministro de estrangeiros), promulgando o aocordo cele- 
brado entre o Brazil e a Itália em 14 de junho de 1879 para o cumprimento 
das declarações ou sentenças de habilitação ou reconhecimento de herdeiros 
e legatários, e o protocoUo a elle annezo* 

Decreto n. 7777 de 27 de julho de 1880 (assignado por Manoel Pinto de 
Souza Dantas, ministro da justiça), regulando a execução das sentenças 
estrangeiras na falta de reciprocidade. 

Decreto N. 7779 de 28 de julho de 1880 (assignado por Pedro Luiz 
Pereira de Souza, ministro de estrangeiros), promulgando o accordo celebrado 
entre o Brazil e a Itália para communicação reciproca de sentenças penaes. 

Decreto n. 7789 de 10 de agosto de 1880 (assignado pelo mesmo), pro- 
mulgando o accordo celebrado entre o Brazil e a Republica do Paraguay 
para a execução das cartas rogatórias. 

Decreto n. 7844 de 12 de outubro de 1880 (assignado por Dantas, 
ministro da justiça), estabelecendo regras para a reunião de noyos termos 
e creaçao do foro civil. 

Decreto n. 7857 de 15 de outubro de 1880 (assignado por Pedro Luiz 
Pereira de Souza, ministro de estrangeiros), promulgando o accordo celebrado 
entre o Brazil e a Bolívia para a execução de cartas rogatórias. 

Decreto n. 7871 de 3 de novembro de 1880 (assignado por Pedro Luiz 
Pereira de Souza, ministro dos estrangeiros), promulgando o accordo cele- 
brado entre o Brazil e a Republica Argentina para a execução de cartas 
rogatórias. 

Decreto n. 7933 de 11 de dezembro de 1880 (assignado por Buarque 
de Macedo, ministro do agricultura), approvando o regulamento para a 
inspecção do serviço da illuminação da cidade do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 7959 de 29 de dezembro de 1880 (assignado por Buarque de 
Macedo, ministro da agricultura), approvando as clausulas que devem regular 
as concessões de estraaas de ferro geraes do império. 

Decreto n. 7960 da. mesma data (assignado pelo mesmo), alterando 
as clausulas do decreto n. 6995 de 10 de agosto de 1878 (que estabelecem 
bases geraes para a concessão das estradas oe ferro com âança ou garantia 
de Juros do Estado.) 

Decreto legislativo n. 3029 de 9 de janeiro de 1881 (assignado pelo 
Barão Homem de Mello, ministro do império), reformando a legislação 
eleitoral (vid. decreto n. 7981 de 29 de janeiro de 1881 mandando observar 
as instrucções para o primeiro alistamento dos eleitores a que se tem de 
proceder em virtude da lei de 3029 de 9 de Janeiro de 1881). 

Decreto n. 7991 de 5 de fevereiro de 1881 (assignado pelo mesmo), 
alterando diversas disposições relativas aos exames geraes de preparatórios. 

Decreto n. 8010 de 26 de fevereiro de 1881 (assignado por Souza 
Dantas, ministro da justiça), alterando algumas disposições do decreto n. 1774 
de 2 de junho de 1856 (que deu regulamento para a casa de detenção da 
corte). 

Decreto n. 8024 de 12 de março de 1881 (assignado pelo Barão Homem^ 
de Mello, ministro do império), mandando executar o regulamento para os' 
exames das faculdades de medicina. 

Decreto n. 8025 de 16 de março de 1881 (assignado pelo mesmo), 
mandando executar o novo regulamento para a escola normal do municipio 
da corte. 
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Decreto n. 8051 de 24 de marqo de 1881 (assignado pelo mesmo), 
alterando o regulamento do imperial coUegio de Pedro 11. 

Decreto n. 8067 de 17 de abril de 1881 (assignado por Baarque de 
Macedo, ministro da agricultura), determinando o modo por que devem ser 
feitas e averbadas a declaração de fuga e apprehensao dos escravos. 

Decreto n. 8121 de 28 de maio de 1881 (assignado por Pedro Luiz 
Pereira de Souza, ministro de estrangeiros), promulgando a declaração entre 
o Brazil e Portugal para a proteêção das marcas de fabrica e de commercio). 

Decreto n. 8128 de 11 de junho de 1881 (assignado pelo mesmo), pro- 
mulgando a declaração entre o Brazil e a Dinamarca para a protecção das 
marcas de fabrica e de commercio. 

Decreto n. 8152 de 25 de junho de 1881 (assignado pelo Barão Homem 
de Mello, ministro do império), mandando executar o regulamento para o 
imperial observatório do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 8205 de 30 de junho de 1881 (assignado por Franklin Dória, 
ministro da guerra), alterando algumas disposições doi regulamentos das 
escolas militar da corte e de infantaria e cavallaria da província do Rio 
Grande do Sul . 

Decreto n. 8206 de 30 de julho de 1881 (assignado pelo mesmo), 
approvando o plano de organisação do batalhão de engenheiros. 

Decreto n. 8213 de 13 de agosto de 1881 (assignado pelo Barão Homem 
de Mello, ministro do império), regulando a execução da lei n. 3029 de 9 de 
janeiro de 1881, que reformou a legislação eleitoral (vid. o decretou. 8308 
de 17 de novembro de 1881). 

Decreto n. 8226 de 20 de agosto de 1881 (assignado pelo mesmo), dando 
estatutos ao conservatório de musica. 

Decreto n. 8227 de 24 de agosto de 1881 (assignado pelo mesmo), estabe- 
lecendo os casos em que os professores e substitutos do imperial coUegio de 
Pedro 11 se devem reunir em congregação, e dando outras providencias. 

Decreto n. 8256 de 10 de setembro de 1881 (assignado por Pedro Luiz 
Pereira de Souza, ministro de estrangeiros), promulgando o convénio cele- 
brado entre o Brazil e Portugal, em 1 1 de fevereiro de 1881 para a per- 
mutação de fundos por via do correio e sua conversão em vales. 

Decreto n. 8250 de 24 de setemtbro de 1881 (assignado por Saraiva, 
ministro da fazenda), concedendo isenção de direitos de importação e expe- 
diente às machinas e outros objectos para o serviço da industria, agricultura 
e navegação. 

Decreto n. 8277 de 15 de outubro de 1881 (assignado pelo Barão Homem 
de Mello, ministro do império), mandando observar provisoriamente instrucções 
relativas ao serviço sanitário. 

Decreto n. 8296 de 29 de outubro de 1881 (assignado por Pedro Luia 
Pereira de Souza, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado de 
extradição de criminosos entre o Brazil e os Paizes-Baixos. 

Decreto n. 8336 de 17 de dezembro ds 1881 (assignado por Menezes 
Dória, ministro da guerra), estabelecendo na corte uma bibliotheca do 
exercito. 

Decreto n. 8337 de 17 de dezembro de 1881 (assignado por Saraiva^ 
ministro interino da agricultura), approvando o regulamento que reorganizou 
o corpo de bombeiros. 

Decreto n. 8338 da Mesma data (assignado pelo mesmo), mandando 
observar o regulamento para a execução da lei n. 876 de 10 de setembro 
de 1856 (que autorizou o governo a incorporar companhias para pesca, salga o 
sócca de peixe no litoral e rios do império). 
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Dbcrbto n. 8341 BB 17 db dezbmbro db 1881 (assigoado por Dantas» 
ministro interino do império), annexando â secretariado estado dos negoâos 
do império os serviços da extincta directoria geral de estatística. 

Decreto n. 8354 de 24 de dezembro db 1881 (assignado por Saraiva, 
ministro interino da agricultura), dando novo regulamento à repartição dos 
telegraphos. 

Decreto n. 8557 da. ubsma. data (assignado pelo mesmo), approvando 
o regulamento para as concessões de en^nnos centraes, com garantia de 
juros ou âança do Estado. 

Decreto n. 8375 db 14 db janbiro de 1882 (assignado por Dantas, 
ministro interino do império), dando providencias sobre a estatística. 

Decreto n. 8386 da mesma data (assignado pelo mesmo), dando novo 
regulamento para a casa de correcção da corte. 

Decreto n. 8386 a de 17 de janeiro de 1882 (assignado por Lima Duarte, 
ministro da marinha), alterando o regulamento do coUegio naval, promulgado 
por decreto n, 7160 de 8 de fevereiro de 1879. 

Decreto n. 8387 de 19 de janeiro de 1882 (assignado por Souza Dantas, 
ministro interino do império), mandando observar o rogulajoiento para o 
serviço da saúde publica. 
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29^ GABINETE— 21 de janeiro 



Mastinho Alvares da Sílva Campos, presidente do conselho ^ 

IMPÉRIO 
RoDOLPBo Epiphanio D£ Souza Dantas, depatado. 

JUSTIÇA 

RoDOLPHO Epiphakio DE SoTTZA Daktas, doputaflo, interino ; sub- 
stituído em 3 de fevereiro de 1882 por Manoel da Silva Mafra, 
deputado. 

ESTRANGEIROS 

Felippe Franco de Sá, deputado. 

FAZENDA 
Martinho Alvares da Silva Campos, deputado . 



1. Foi este o seu diseurso-programma de apresentação do ministério : 

O ftr* MArtinlio Campo* (presidente do conselho e ministro da fasenda,) 
(Profundo silencio) : — Sr. presidente, na sezta-feira, 20 do corrente mez, recebi, por 
intermédio do Sr. Visconde de Paranaguá, ordem de ir a S. GhristoTão, a chamado 
do Imperador. 

Aili chegado, Sua Magestade dignou-se dizer- me que, depois de muitas insistên- 
cias com o Sr. conselheiro Saraiva e seus dignos collegas gara continuarem na 
administração, se vira forçado a aceitar a demissão, de que nao prescindiam, pois 
que julgavam ter desempenhado a missão que tinham no governo com a votação da 
Informa eleitoral. 

Sua Majestade fez-me a honra de dizer que approvara a politica do ministério do 
Sr. conselheiro Saraiva, e desejando que ella continuasse, resolvera appellar para 
o presidente de província que era conhecidamente o seu mais intimo amigo e com- 
panheiro na administração, o Sr. Visconde de Paranaguá ; que este senhor, porém, 
lhe dissera que por motivos diversos, e que não me cabe a mim expor, não podia 
aceitar a incumbência, o que muito lhe pezava, porque é notório e sabido que jamais 
recusou serviço publico ; e que nestas ciscumstancias, tendo eu acompanhado o minis- 
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MARINHA 



Bento Francisco de Paula e Souza, deputado, substituído em 
6 de maio de 1882 por António Carneiro da Rocha, deputado. 

GUERRA 
Affonso Augusto Moreira Penna, deputado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
MaKoel Alves de Araújo, deputado. 



terio passado, tendo sido um dos auxiliares de sua administração, desejava, na intenção 
j& manifestada de uma politica análoga a que tão bons resultados navia dado, que 
me enoarresasse da organização do ministério noTO. 

Escuso alzer á camará que, não por uma affectaçao de falsa modéstia, mas pela 
convicção de minha insufficiencia pessoal (muitos não apoiados)^ disse a Sua Magos- 
tade que conhecia o muito que me faltava para uma posição a que nunca aspirei ; 
mas Sua Magestade dignou-se responder-me que não podia prescindir dos meus 
serviços, que evidentemente me não faltava o apoio dos meus amigos políticos, e que 
portanto eu, como elle, tinha deveres públicos, a que não podia recusar-me. 

A camará comprehende as difficuidades em que me achei. Mais acostumado a 
embaraçar os governos, do que a pensar em ser governo (i^iso), tendo passado a minha 
vida inteira na opposição, devo declarar, apezar da justiça que me £açoa mim mesmo, 
que deste officio de opposicionista já eu sabia um pouco (riso); mas quanto ao do 
governo, nenhuma experiência e pratica tinha. 

Um pequeno e ligeiro ensaio na província do Rio de Janeiro não serviu senão 
para demonstrar-me que o papel de governo é muito mais difficil do que o de opi)o- 
sição, comouanto o desta seja muito mais patriótico e exija muito mais sacrincios 
pessoaes. (Não apoiados daoancada conservadora.) 

A camará e o paiz sabem que o meu liberalismo nunca teve como dogma fun- 
damental senão a obediência absoluta e cega á lei. A vontade e o capricho de um 
homem qualquer não obriga a outros homens, mas a lei deve obrigar a todo bom 
liberal a abaixar a cabeça. 

A tarefa com que o Imperador me honrou é muito superior ás minhas forças. 

Entretanto a primeira vez que o soberano me encarregava de uma missão desta 
ordem, quando evidentemente, pela iutelligencia e pelas conversações que eu tinha 
tido com os meus ami^s politicoe, eu reconnecia que havia para o Imperador muita 
dificuldade em constituir um novo governo ; e visto que Sua Magestade se dizia 
contente de uma administração e politica que eu tinha acompanhado cordialmente 
e não tinha pelo lado politico nenhuma objecção séria a fazer, só restava a minha 
incapacidade pessoal. 

Pedi licença para dizer a Sua Magestade que, além desta incapacidade pessoal, 
havia outra difficuldade muito grande para mim. 

A politica neste paiz tem quasi sempre nos vindo pelo governo do senado* O 
senado recebe facilmente todos os nossos cidadãos mais eminentes que se distinguem 
no parlamento. 

Infelizmente para a pátria a vida dos senadores cada vez é maiS curta. Uma fatali- 
dade tem perseguido a todos os nossos partidos, nossos homens mais eminentes teem 
desapparecido rapidamente. Entretan to os que lá estão, dignos Successores dos nossos 
primeiros homens da época da independência, do primeiro reinado e da menoridade, 
não são homens menos importantes e menos dignos. Mas, em relação a elles, diante 
da maioria, eu me achava como adversário politico ; em relação aos membros da 
minoria daquella alta camará, uns eram notoriamente meus superiores, era eu mais 
próprio para ser seu subalterno e auxiliar e, quando muito, seu companheiro em uma 
administração, mas não seu chefe. 



— 193 — 

Decreto n. 3065 db ô dh maio de 1882 (assignado por Silva Mafra, 
ministro da justiça), coateado diversas disposições sobre concordatas com- 
merciaes. 

Decreto n. 8602 de 23 de juxho de 1882 (assignado pelo ministro do im- 
pério, Rodoipho Dantas), mandando observar o regimento especial das provas 
e processo dos concursos para os legares de professores e substitutos do impe- 
rial collegio de Pedro II. 

Lei s. 3073 de 17 de junho de 1882 (assignada pelo mesmo), concedendo ao 
ministério dos negócios do império um credito extraordinário de 20.000:000$ 
para despezas com soccorros as províncias âagelladas pela secca. 

Decreto n. 3072 de 27 de maio de 1882 (assignado pelo mesmo), decla- 
rando válidos em todo o Império, veriâcadas certas condições* os diplomas 
de pharmaceuticos, conferidos pelas escolas de pharmacia creadas pelas assem- 
bléas legislativas provinciaes aos alumnos approvados nas matérias do curso 
pbarmaceutico. 



Disse francamente a Sua Magestade que teria muita dificuldade em achar no 
senado um ou dous companheiros para a administração ; que eu me contentaria com 
Um, mas que ainda assim teria dimculdade em procurar e convidar. 

Sua Magestade fez-me a justiça de crer que eu era sincero nesta declaração e teve 
a bondade de dizer-me : — O senhor já tem um senador para o seu ministério. Eu 
sabia que estava escolhido. 

Sua Magestade accrescentou : — Si lhe convier mais um, eu posso facilitar-lhe. 
Ha na lista triplico pelo Maranhão, cuja eleição está apurada e concluída, pessoa 
idónea. Si este lhe pôde servir de auxilio, comauanto a attribuiçuo da escolha seja 
da coroa, é evidente que eu não posso servir-me delia para contrariar a politica do mi- 
nistério. 

Pedi a Sua Magestade tempo para ouvir e conferenciar com alguns amidos. 

O primeiro daquelles a quem me dirigi é o mais di^no e o mais respeitável dos 
representantes da minha província no senado. Sem duvida alguma é um digno rival 
e companheiro doS grandes Mineiros que durante o primeiro reinado, a minorfdade 
e parte deste reinado deixaram no parlamento brazileiro, nesta e na outra casa, um 
rasto de luz que será sempre a gloria mais bella da província de Minas. 

Dirigi-me ao Sr. senaaor Visconde de Abaete, que sempre me honrou com a sua 
particular e paternal amizade, e cujos conselhos me foram sempre muito úteis na 
vida publica. Disse a S. Ex. as circumstancias em que me achava e que ia não s6 
pedir-lhe licença para recusar a incumbência, como pedir>lhe conselho. S. Ex., de- 
pois de uma breve conversação que tivemos, disse-me que aceitava a consulta que eu 
lhe fazia, considerando-a uma attenção com S. Ex., quando nãoera mais do que um 
dever «ara com o cidadão que sempre venerei, e accrescentou : — Gomo amigo devo 
dizer^ihe que não tem o direito de recusar, porque desmentiria assim a sua vida no 
parlamento; desmentiria as obrigações que tem contrahido com opaiz, fazendo uma 
campanha parlamentar de algumas dezenas de annos sempre na opposição. 

Abaixei a cabeça ao conselho que me dava o Sr. Visconde de Abaete e aceitei-o. 
Voltei a S. Chr isto vão e disse a Sua Magestade que, á vista do conselho que me dava 
o Sr. Visconde de Abaete, estava ás suas ordens para o serviço do paiz. Sua Ma- 
gestade coniirmou o convite que havia feito, ordenando-me a organização de um 
ministério e dando^me para isso 24 horas ou o tempo que me fosse necessário. No 
dia seguinte volteia S. Christovão ; levei os nomes dos companheiros que tenho & 
honra de apresentar á camará, nomes que Sua Magestade se dignou aceitar, sem 
fazer a minima observação que não fosse de approvação. 

Quanto ás duas pastas que ficaram vagas, eu disse a Sua Magestade que me con- 
vinha aguardar a veriíicação de poderes de outros membros para convidar dous outro» 
amigos a faz<^rem parte da administração. Assim, me apresento perante a camará 
dos Srs. deputados com o ministério, tendo dous membros de menos ; mas este estado 
durará muito poucos dias, e terei a honra de apresentar á camará os dous novos 
ministros, desde que estiver mais adiantada a verificação de poderes. 

Ha a questão do senado. Causou a algumas pessoas reparo que eu não convidasse 
senadores. A camará, na exposição que fíz, deve ter reconhecido que este reparo não 
tem fundamento algum. Ha dous senadores no ministério, o presidente do conselho 
e o nobre ministro dos negócios estrangeiros. Sei bem que os poderes de nenhum 
delles estão ainda reconhecidos ; mas a camará sabe que a eleição não é a veriíicação 
de poderes ; a eleição é a votação dos coUegios ; a veriíicação de poderes pode inva- 
lidar uma eleição, mas não é ella que confere o mandato* 

13 
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O Sr. Andrade Figueira:— E* o decreto imperial da escolha também. 

O Sr. Martinho Gakpos (preàdente do conselho):'^ E* a votação dos collegios e 
a escolha* 

Acredito, pois, que nenhum fundamento serio tem a estranheza que produziu a 
algemas pessoas o meu procedimento com relação ao senado. 

A camará e o paiz sabem perfeitamente que prestei sempre a maior attenção, o 
maior acatamento ao senado, não de hoje, que devo julgar-me membro daquella 
corporação* Sempre acatei e reconheci, não s6 os conhecimentos e capacidade supe- 
rior dos membros do senado, que encerra em si os nossos principaes homens de 
estado, não s6 acatei sempre esta corporação, como seria uma negra ingratidão do 
partido liberal, que tem tido longos annos de ostracismo, desconhecer os serviços 
immensos do senado, onde nunca nos faltou o apoio de amigos, cujos nomes e 
memorias formam o nosso desvanecimento. Nenhum sentimento politico, nenhuma 
intenção havia nem podia haver da nossa parte de faltar com o respeito e consi- 
deração devidos ao senado. Mas os que me fazem esta accusação obrigam-me a 
apoiar^me com a opinião e o exemplo de um conservador, o Sr. Visconde de Ita- 
borahy, que não era nemhum liberal da minha escola. Em iS5Sy quando se retirou do 
ministério, declarou que uma das razões que motivaram a sua retirada era ter-o 
ministério maioria de membros senadores, quando devia ser de deputados. A natu- 
reza de nossa forma de governo obriga a aceitar a preeminência da camará dos depu- 
tados em organisaçdes minisieriaes. O estadista que excluísse de uma organisação 
ministerial os senadores não commetteria neu hum attentado contra a Constituição, 
commettaria, porém, uma grande inépcia privando-os do auxilio de homens em 

feral mais experientes que os deputados, mais habilitados para facilitar o andamento 
09 negócios no senado . 
Peço, pois, a V. Bx., visto que o regimento do senado me inhibe de entrar no 
seu recinto, salvo o caso de convite, peço a V. fix. e acamara licença para re— 
sponder daqui ás observações e accusações que me possam ser atiradas por faltar 
com o respeito ao senado. O senado a ninguém merece mais respeito que a mim, e 
disto tenho dado exuberantes provas na tribuna desta casa, embora se compuzesse 
aquella corporação em sua quasi totalidade de adversários meus e coubesse constan- 
temente neOa ao meu partido uma vida não das melhores. 

A. camará permittir-me-ha dizer-lhe que não me julgo na obrigação de expor um 
programma politico. Quando se me chamou para organisar o ministério, todo o 
publico sabia que se chamava o deputado Martinho Campos com esses vinte e tantos 
annos de opposição. O que o publico e a camará teem direito de exigir de mim, é que 
no ministério seja coherente com o que fui na opposição. Protesto á camará que na 
presidência do conselho de ministros hei de praticar as doutrinas e seguir as pra- 
ticas que aconselhei como membro da opposição aos ministros de Sua Mageslade ; 
não tenho hoje opiniões diversas das que tinha quando era parte da opposição 
permanente de Sua Magestade nesta casa. 

Não tenho um programma politico a fazer, devo declarar á camará qtie, acei- 
tando os estylos do parlamento inglez — balda que eu confesso que tenho, — dese- 
java ver no Brazil estabelecidos esses estylos. Com ef!*eito, não me accusani sem 
razão os que me criticam, por desejar taes praticas inglezas, visto que as sustento : 
— não tendo um programma politico a fazer, limitar*me-hei a pedir á camará o 
seu apoio, o apoio não só dos lioeraes, com o qual julgo dever contar,^ e a confiança 
de que o obteria foi o que me autorisou a aceitar o logar que occupo,— como também 
o auxilio da opposição conservadora. 

Não tomei sem intenção para mim a pasta da fazenda: não a tomei por espirito 
de imitação, por terem os meus antecessores, presidenies de conselho, occupado em 
geral esta pasta ; mas porque nas muitas questões administrativas com que a 
camará dos deputados tem de se occupar, as relativas ao ministério da fazenda são 
as mais importantes, as que mais urgentes medidas exigem. 

A responsabilidade maior da administração é a do presidente do conselho ; 
portanto a mim deve ober uma acção mais directa na pasta de maior responsabi- 
lidade, embora solidário com todos os meus collegas, de cuja amizade pessoal e 
politica me desvaneço. 

Nós estamos sem leis annuas de fixação de forças de terra e de mar, porque a 
autorisação para esse fim concedida já está esgotada. 

Temos orçamento até ao ultimo de junho próximo. 

E' portanto urgente, e será o meu primeiro esforço na camará dos deputados, obter 
que entremos quanto antes no exame das leis annuas relativas á fixação de forças de 
mar e de terra e ao orçamento. 

Quando convido a camará para cuidarmos seriamente dos orçamentos, dou teste- 
munho das minhas intenções nesta matéria. 
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Informo á camará que pedi o concurso da honrada opposição para o exame dos orça- 
mentos ; pedi e obtive dos nobres deputados que fizessem também parte da commissão 
de orçamento, facilitando a sua eleição, dando por parte do governo que então existia e 
com quem eu estava de accordo listas incompletas, afim de que fossem eleitos fácil* 
mente membros da opposição. 

Desta tribuna peço aos nobres deputados o mesmo favor, que pedi, em particular 
quando não era ministro, o seu auxilio no exame da questão, que nada tem de politica, 
mas que tem hoje uma maior importância, maior que nenhuma questão politica. 

Nas questões do ministério da fazenda, com as quaes tenho de me occupar, exami- 
nados os orçamentos, eu chamarei a attenção da camará, principalmente para as 
relativas ao papel-moeda. 

O estado do cambio ha muito tempo acabrunha o nosso commercio, e portanto h 
nossa industria ; porque nas industrias, sabe-se que a solidariedade é absoluta, e in- 
teira ; uma não sofTre sem que as outras soífram. Nós temos 213.000:000( de papel- 
moeda depois da guerra do Parag^ay. 

Evidentemente todas as medidas adoptadas com vistas de melhorar o estado do 
cambio emquanto a massa do papel-moeda for esta, são meros expedientes incapazes 
de dar resultado. 

£* indispensável começarmos a retirada do papel-moeda. 

A camará comprehende que nem o governo nem o parlamento podem proceder 
nesta matéria sinão com toda a sabedoria e todo o criteriosa retirada ao papel 
moeda. Si ella for feita lenta e gradualmente, será um grande serviço prestado ao nosso 
commercio e á nossa industria: seria, porém, uma calamidade, si fosse feita repentina- 
mente. 

A retirada e a emissão do papel alteram o valor da moeda. 

Partindo desias considerações, nós somos obrigados a guardar maior cautela em 
semelhante operação, da qual nenhum bom patriota pôde prescindir, porque o estado 
actual da moeda, uii dos maiores embaraços ao desenvolvimento da riqueza do nosso 
paiz, é uma das causas que afugentam de nós o capital estrangeiro, de que tanto 
carecemos. 

A divida publica é um outro objecto da mais séria attenção para o ministério actual. 
A somma a que durante a guerra e nos annos immediatos tem chegado a divida publica 
causa~me a mim e deve causar a todos os Brazileiros as mais serias apprehensões. 

E' uma grande fraqueza do nosso paiz ter uma divida publica cujo serviço de juros 
nos absorve sobre uma renda de cento e vinte e tantos mil contos, mais de quarenta 
mil contos ; isto é, a terça parte da renda é destinada ao serviço da divida publica e 
com muit-o fraca amortisação. 

Esta é uma das maiores preoccupações para o governo ; a mais severa economia na 
decretação e execução das despezas publicas é, porém, a camará comprehende, a pri- 
meira das condições, a mais indispensável mesmo para nos habilitar, quer a cuidar 
da retirada do papel-moeda, quer a prover o que concerne á divida publica. 

Quando nós soubermos com que meios poaemos contar para satisfazer estas duas 
necessidades, outra grande questilo seguramente se levantará ; mas eu não conto ter de 
occupar-me com ella nesta i^ sessão do corrente anno : é a questão da conversão da di- 
vida publica. Não ha razão para que o Estado pague juros maiores do que pagam os 
bancos aos particulares ; nada justifica isto sinão a necessidade e a contingência des- 
graçada, em que os governos se teem collocado, de prover todos os annos por novos em- 
préstimos os deficits, algumas vezes extraordinários do orçamento annual. E* preciso 
equilibrarmos séria e realmente o orçamento annual, fazermos cessar este systema de 
todos 06 annos saldar-se o deficit por novos empréstimos, que nos dão a certeza de um 
deficit maior no anno seguinte; e preciso que este systema cesse, afim de podermos 
tomar medidas capitães quanto ao papel-moeda, quanto á divida publica e quanto á 
conversão dos juros excessivos que o Estado paga. 

São estas no ministério da fazenda a meu cargo as três questões de maior alcance, 
e eu me julgarei muito feliz si tiver a honra de carregar a mais pequena pedra para 
a obra destes melhoramentos, que a nação exige. 

Para estas medidas eu sei de antemão que conto com o apoio dos membros mais 
eminentes da opposição conservadora: foi esta uma dehnda Carthago delles, quando 
durante muitos annos tive e honra de militar a seu lado nas censura^* que fazíamos 
a algumas administrações conservadoras. Estão na memoria do paiz os magaifícos 
e nunca esquecidos discursos e trabalhos do meu particular e honrado amigo o 
Sr. Dr. Ferreira Vianna. 

O Sr. Ferreira Vianna:^ Obrigado. 

O Sr. Martinho Campos (presidente do conselho): — .... as opiniões do illustre 
Sr. Dr. Domingos de Andrade Figiíeira, tão compe tente [nestas matérias, são conhe- 
cidas de todo o paiz ; as do digno cnefe do partido conservador nesta casa são também 
por todos conhecidas, e assim também as dos seus mais importantes companheiros. 
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Quanto ás outras pactas, devo dizer á camará que todoodesenvolvimenlo, todo o 
inellioramento que as forças do orçamento permittirem ao ministério actual promover, 
nós nroraoveremos. 

Na pasta do império, por exemplo, trataremos de melhorar e reformar a instrucção 
publica, secundaria, primaria e superior, mas de maneira que as reformas não con* 
distam simplesmente na creação de mais cadeiras e mais despezas para o Estado, e 
áim quo o D tenhamos melhoramentos reaes, de sorte que esta despeza, que é tão 
grande nos nossos orçamentos, c^uer geraes quer provinciaes, dê á nação mais resul- 
tado do que, é força confessar, ate hoje tem dado. tím occasião opportuna o meu hon- 
rado collega e amigo, o Sr. ministro do império, apresentará a camará as idéas do 
ministério e m suas vistas nesta questão. 

Quanto aos ministérios da justiça e da agricultura, eu pedirei desde já ao senado 
brasileiro o exame e a adopção dos projectos remettidos da camará dos deputados nas 
legislaturas anteriores, modificados como a sua sabedoria aconselhar, um, relativo ás 
sociedades anonymas, outro, relativo a damnos e sinistros, e que melhoram a nossa 
legislação nesta matéria. 

A colonisação não {x^de por nós ser esquecida. 

Não encubro á camará que no ministério manterei a opinião, que sempre tive, de que 
o peior dos sys temas de colonisação é a colonisação recrutada, a colonisação levan- 
tada a um tanto por cabeça de colono. (Apoickdos.) 

Mas tudo quanto pudermos fazer para attrahir para o nosso paiz immigração 
europêa será objecto de toda a soliciíude do governo. 

Falla-se, c certo, em outra colonisação, como a de chins o asiáticos ; mas eu en- 
tendo que não somos uma feitura como as de outras nações estrangeiras, a quem c 
indilFerente a qualidade do colono. Nós não estamos neste caso, e todos os elemento*: 
estranhos que admittirmos no Brazil devem ser de uma população digna de identiii' 
car-se com a nossa. Si lavradores, indiistriaes, ou outras quaesquer pessoas dese- 
jarem taes colonos, quo não são superiores aos negros, por sua conta e risco que os 
procurem . 

Resta-me, Sr. presidente, dizer algumas palavras sobre politica. 

Anda a politica muito mal vista ha alguns tempos a esta parte. 

Um Sr, Deputido: — K c^m razão. 

O Sr. Mvrtinho Campv)s Cprisídcwíc do conscUio) : — Eu direi a V. Ex.: V. Ex. é 
in^^rato alem de injusto nisto (riso); mas direi a V. Ex.: qual o paiz em que os homens 
políticos tenham mais direito á gratidão da historia do que o Brazil ? (Apoiados.) Não, 
nenhum paiz do mundo, nem ha paiz em qu3 se sirva á pátria com mais sacrilicios 
do que servem os homens destes brilhantes partidos que se procura condemnar e in- 
utilisar. 

O que somos devemos exclusivamente a elles, e c?rtamente os inimigos que se 
apresentam dos antigos partidos não dão ao Estado nenhuma garantia de que odiri* 
girão melhor do que tem sido dirigido até hoje. (Apoiados.) 

Pela minha parte admiro e respeito como verdadeiros martyres do serviço da 
pátria os homens políticos desta terra (apoiados)^ e os antigos partidos podem res-» 
ponder aos seus injustos e systematicos detractores: a historia nos julgará a nós e 
a vós. 

A reforma eleitoral, a camará compr^hende-o e o paiz, c uma verdadeira revolução 
politica. Mudando a base de eleição, entregando-a completamente á nação, já pelo 
systema de um gráo, já pelos districtos de um, que dão ao voto do eleitor uma elhcacia 
decisiva, essa reforma permitte á nação governar-se como quizer ecomo entender. 
(Apartes,) E p?rmitta V. Ex. quá accrescente — graças ao Sr. conselheiro Saraiva. 

O Sr. Andrvde Figueira : — Graças ao senado. 

O Sr. Martinho Campos (presidente do co;istr//toj:— Tamb?ni tem V. Ex. razão 
e eu me alegro pelos apartas que ouço, que são um concerto digno de nós, para 
reconhecermos um serviço tão importants como a adopção de uma lei, cuja pratica 
fez calar todos os seus antagonistas. 

O Sr, Taunay :— Graças ao Sr. Saraiva e nã ) á nova lei se deve a bDa eleição. 

O Sr. Martixuo Campos (presidente do conselho) .'-^"Svio quero para o meu paiz 
a grande felicidade que Alexandre I não quiz para a Kussia. Eu pretiro dei^ender 
da boa ou má lei do meu paiz, do que da boa ou má vontade dos homens ; eu sei que 
ha muito bons senhores, mas não quero nenhum. 

No nosso paiz nós temos já feito muitos progressos em matéria politica, já ames 
da reforma eleitoral um grande progresso se fez. a chamada politica de conciliação. 
Nós somos todos perfeitamente tolerantes, quanto ás opiniões dos adversários. Hoj e 
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é que se pdde dizer como o finado Visconde de Albuquerque — são duas cousas muito 
parecidas — um liberal e um conservador — e podia luesmo accrescentar-se — um 
republicano, porq[ue te3m todos os mesmos ares de família. 

Viremos ás mil maravilhas na mesma canoa e não temos diíliculdades quanto ás 
opiniões ; mas desgraçadamente os homens teem sempre a mesma natureza, as paixões 
e os interesses bons e máos que os unem e desunem. Estii tolerância perfeita de opi- 
niões, que já temos a fortuna de ver reinar no Brazil ha muitos annos, ainda não a 
pudemos conseguir de ambos os lados em relação ás pessoas dos adversários. 

Toleramos neste recinto as opiniões, temos visto mesmo os conservadores mostrarem 
grande amor pelas nossas opiniões e terem feito reformas liberaes; mas o que não 
conseguimos delles nem elles de nós é esse accordo q.ianto á pessoa dos adversários ; 
entretanto, não podemos dizer que sejamos uma nação livre, enquanto não tiver cada 
um o seu logar ae cidadão nesta terra ; emquanto os Brazileiros puderem dizer, como 
eu dizia outr'ora, sem razão talvez — « Nós somos os christãos da Turquia.» O que 
eu dizia baannos, s»m razão nenhuma, querem hoje os conservadores repetir. 

Mas a reforma eleitoral alterou as condições de vida e composição do parlamento 
brazileiro. 

Nenhum governo tem força mais no Brazil para introduzir neste recinto a peste 
das camarás unanimes. 

Na província do Rio, que acabo de presidir e na qual os illiislres conservadores se 
desvanecem de seus triumphos, eu lhes direi — no dia em que fordes governo, a van- 
tagem será para nós, liberaes. A disposição da i)opiilação é para fazer valer os direitos 
de todos os Brazileiros. Além do respeito e estima que os candidatos mereciam i)elos 
seus talentos e qualidades, o que mais os elevou aos olhos do corpo eleitoral da pro- 
víncia do Rio de Janeiro foi o serem opposicíonistas. 

£ a propósito direi eu, que me acho nesta tribuna, devo áprovincia do Rio de Janeiro 
a minha entrada no parlamento. Devo a minha eleição principalmente ao auxilio dos 
conservadores mais ricos e mais opulentos daquella província, no districto eleitoral 
que 08 conservadores, com toda a razão, muito se honravam de considerar e respeitar, 
pretendendo fazer crer que era um districto de sua inteira adhesão. 

Eu devi a minha eleição á minha (jualidade de liberal ; todos aquelles que me 
votaram e me deram aqui entrada sabiam que votavam em um liberal absolutamente 
intransigente quanto a opiniões politicas. 

O Sr. Andkvde Figueira :— Foi para mostrar conciliação. V. Ex. foi supplente 
de um conservador muito respeitado. 

O Sr. Martinho Campos (prcsidaitc d) conselho) : — Mas declaro a V, Ex. que não 
houve conciliação naquelle districto; houve eleição. 

O Sr. Andrade Figueira : — Foi a liga, 

O Sr. Martinho Campos (presidente do conselho): — Isto foi muito depois. 

Mas a questão a aue eu me referia era esta : a constituição do parlamento. A 
constituição actual do parlamento obriga-nos a contar sempre com uma opposição 
conservadora, como aqui teníos, assim como os conservadores, no governo, deverão 
contar com uma opposição liberal igual ou maior, porque o nosso oíficio de opposi- 
cionistas sabemos nós muito melhor do que elles conservadores, temos mais recursos 
de opposição e pratica mais seguida. 

Mas, dir-me-ha a camará e dir-me-hão os que me ouvem, a que vem esta obser- 
vação ? Vem a isto : o ministério actual, compenetrado da situação e da composição 
actual do parlamento, envidará todos os esforços por dever, e si não o lizesse por 
dever é porque entende que esta politica é a melhor, a mais justa e mais razoável, 
o faria por calculo, por táctica ; o ministério procurará não ag^ravar as difficuldades 
da situação e do governo, fazendo uma politica de reacção que nada justiíicaria actual- 
mente. 

Nós somos liberaes, viemos do partido libei*al, e pela minha parte disse á ca- 
mará — eu não tenho progranuna politico a apresentar. Tenho cerca de 30 annos 
de parlamento, pretendo governar com as minhas opiniões. A composição do 
parlamento torna ainda para mim necessária uma declaração. 

A nenhum dos meus correligionários eu pedi apoio para entrar para o ministério ; 
julguei que podia contar com esse apoio. Aos meus coUegas do ministério commu- 
niquel que tinha apresentado os seus nomes e tinham sido acceitose que me julgava 
no direito de contar com o seu concurso, o qual me foi cavalheirosamente dado. 

Ainda, pois, mesmo por este meu procedimento, declaro á camará : será para 
mim da maior honra e do maior desvanecimento todo o concurso nas questões admi- 
nistrativas que me for dado, a bem da marcha do governo, pelos membros da op- 
posição conservadora, entre a qual conto muitos dos meus melhores amigos pessoaes 
e dos que eu mais venero e i*e8peito ; mas declaro á camará e aos meus correligio- 
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narios : o Toto e o apoio que eu desejo ou antes que eu solícito a bem do serviço 
publico e em medidas que não podem ser votadas como medidas de partido não me 
dará nunca o direito de me manter no ministério. 

Viverei no ministério si tiver a fortuna e a honra de continuar a merecer a con- 
fiança dos liberaes, como me desvaneço de ter durante toda a minha vida merecido 
a confiança do meu partido, que tenho aqui representado apenas com uma única 
interrupção, na legislatura de 1869, èm que, declaro para mostrar mesmo a minha 
gratidão aos meus correligionários, que não Tui eleito porque não quiz : em 1869 
pensei, alias, confesso, erradamente, acompanhar a abstenção que outros e não eu 
aconselharam. 

A presença dos nossos adversários nesta casa não é para nós uma dificuldade, é 
uma necessidade para a dignidade do parlamento (apoiados) e para a boa marcha 
do governo, e faz com justo motivo a gloria do ministério que votou a reforma eleito- 
ral. A presença dos nossos adversários nesta casa obrigarão uosso partido a con- 
servar-se unido e forte, como é e como se tem mostrado nas eleições da casa ; a pre- 
sença dos nossos adversários nos dará e ao paiz garantias de que todos os negócios 
serão examinados com o cuidado, o escrúpulo e a dedicação de que os seus chefes, que 
aqui teem assento, hão dado provas. 

Pela minha parte, si applaudo a victoria de meu partido e lamento a derrota 
eleitoral de amigos e correligionários que eram para mim os melhores e mais ínti- 
mos, de amigos que nos farão e ao paiz a maior falta nesta legislatura, me congra- 
tulo com o parlamento e com o paiz pela presença dos nobres deputados nesta casa; 
porque estou convencido que sem tal presença nós teríamos o mesmo papel que todas 
as camarás unanimes teem dado, sendo preciso até representar comeaias parlamen- 
tares, simulando uns de opposicionistas e outros de governistas. bastamos, xelizmente, 
livres desta condição, que fazia descer muito o parlamento na estima do paiz. 

Sr, presidente, não tendo organisado um programma que deveria ser em phrases 
muito breves e concisas, eu abusei da attenção da camará (não apoiados) com um 
discurso demais longo para esta circumstancia ; mas peço desculpa á camará e ao 
publico. As minhas condições pessoaes são singulares e excepcionaes ; não admira 
que eu não saiba fazer programma ; eu nunca me julguei preparado para o governo. 
Procurarei supprir a minha inexperiência em matéria de administração pelo zelo e 
dedicação á causa publica. Protesto o maior respeito á bolsa do contribuinte, o 
respeito ao direito de todos e o mais vivo interesse pela sorle dos desvalidos e pela 
justiça imparcial a cada um ; no momento em que, por erro próprio ou por qualquer 
circumstancia, eu me desvie destes sentimentos, não me julgarei digno de continuar 
na posição que occupo ; e para isso conto com o apoio da opposição e dos membros da 
maioria. 

Peço licença á camará para dizer : ha hoje em nosso paiz uma imprensa que faz 
sua arma predilecta o insulto e a injuria ; pois bem : eu protesto á camará que até 
dessa imprensa acceitarei as injurias, os insultos, as criticas as mais amargas como 
um auxilio á administração; acceito-as com animo calmo e sem nenhum resenti- 
memo ou espirito de vingança; examinarei as queixas, os factos que forem por ella 
trazidos ao conhecimento do pãiz, e não guardarei delia o minirao rancor. Sei bem 
que ella não fica impune, porque para seu justo castigo não tem a autoridade que 
a imprensa possuiu em nosso paiz ; nenhum instrumento de c>vilisação serviu jamais 
em nosso paiz com mais fructo, mais beneflcios do que a imprensa outr'ora. 

Nenhum poder será maior neste paiz do que o da irapivnsa, q'iando for exercido 
com o critério, patriotismo, sabedoria e moralidade com que nos ensinaram os nossos 

Í>rimeiros homens da imprensa; que vieram uns de lá para o parlamento, e outros 
oram do parlamento para lá. 

Tenho dito á camará o que julguei do meu dever dizer, e peço-lhe desculpa, pedindo 
aos meus amigos o seu apoio, sem o qual não me manterei no ministério nem um 
instante, ainda que pudesse ter outros meios de vida, que não desejo, embora muito 
honrosos para mim . 

VozBs : — Muito bem ! Muito bem I 

Vid. sessão de 24 de janeiro, Atmaes de 1882, vol. I, pag. 213 e seguintes . 



Observação — Na sessão de 30 de junho de 1882, havendo o Sr. deputado Ignaeio 
Martins requerido urgência para que entrasse em ordem do dia o projecto da com- 
missão mixta, nomeada para rever o regulamento eleitoral de 13 de agosto de 1881, o 
Sr. Rodclpho Dantas (ministro do império) declarou que o ministério considerava 
inopportuna a discussão daquelle projecto, o que o levava a fazer da rejeição da ur- 
gência uma questão de oonfíança politica. (Vid. sessão de 30 de junho de 18^^. vol. II.) 

Entretanto, sendo concedida a urgência requerida, em votação nominal, por 63 
votos contra 45, o Sr. Martinho Campos, presidente do conselho, apresentou a Sua 
Magestade o Imperador a demissão collectivado ministério. 
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30» GABINETE — 3 de julho 



Visconde de Paranaguá (hoje Marquez de Paranaguá), pre 
sidente do conselho.' 



IMPÉRIO 

Pedro LeXo Yelloso, senador. 

JUSTIÇA 

JoXo Ferreira de Moura, deputado. 

ESTRANGEIROS 
Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, deputado. 



1. Foi esle o se i programma: 

O Sr* Visconde de Parciiia9ii6 {presidente do conselho,) (Attenção) : 
— Sr. presidente, é possuído do mais profundo respeito para com esta augusta ca- 
mará que me apresento com os meus collegas de /gabinete, afim de expormos as 
vistas politicas e administrativa8f que teem de nos dirigir no governo. 

A minha emoção sobe de ponto, quando fallo perante a primeira camará íllha 
do suffragio dirpcto. que lhe restituiu o prestigio essencial á verdade do systema 
representativo. (Apoiados ; muito bem.) 

Começarei por dar conta á camará da maneira por que me houve na organi- 
sação do gabinete. 

Chamado ao paço de S. Chrístovâo ás 4 horas da tarde do dia 1 do corrente, 
ás 5 fui receber as ordens de S. M. o Imperador. 

K' sabido que, havia alguns dias, eu estava ausente desta Côrtõ, por motivo de 
moléstia. Ignorava as causas e as circumstancias da crise, da qual só tive cer- 
teza no momento da minha che^da. 

Suppuz ter havido uma coalisao entre a dissidência liberal e a minoria con- 
servadora . . . 

O Sr. Ionacio Martins: — Não apoiado. 

O Sr. Presidente do Conselho: — .,. á vista da votação, formando-se desVarte 
uma maioria contra o ministério. Assim que não devia eu aproveitar-me de um 
resultado, para o qual não contribui directa nem indirectamente ; sabem todos 
que não acoroçoei, ao contrario, dissuadi alguns amigos. (Apoiados,) 

O Sr. Martim Francisco :— E' exacto . 

O Sr. Presidente do Conselho : — Isto mesmo disse a Sua Mage«tade, e pedi- 
Ihe mui respeitosamente que por tal motivo se dignasse de dispensar-me da non- 
rosa incumbência. 

Sua Magestade assegurou-me que tal coalisão não houvera. 

O Sr. Ionacio Martins : ^ Apoiado. 

O Sr. Presidente do Conselho : ^ Declarou mais, que fazia o que lho dictava 
a Rua consciência, e appellava para o meu patriotismo. 

A' vista disto, pedi, e Sua Magestade concedeu- me, o tempo necessário para 
ver o que era possível fazer. 

Dirigi-me a alguns amigos, encontrando da parte de todos expressões bené- 
volas e animadoras. Em taes circumstancias, no dia 3 voltei novamente a S. Chris- 
tovão para declarar a Sua Magestade que acceitava o encargo de organisar o novo 
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FAZENDA 

Visconde de Paranaguá (hoje Marquez), senador e conselheiro 
de estado. 

MARINHA 

JoXo Florentino Meira de Vasconcellos, senador. 

GUERRA 
Carlos Affonso de Assis Figueiredo, deputado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

André Augusto de Pádua Fleury, deputado ; substituído in- 
terinamente em 16 de dezembro de 1882 por Lourenço Caval- 
canti de Albuquerque, deputado, que serviu até 7 de janeiro de 
1883. data em que foi nomeado Henrique Francisco d*Avila, 
senador . 



ministério, e apresentei-lhe os nomes áoa honrados cidadãos que compõem o ga- 
binete, cidadãos conhecidos vantajosamente no paiz por sna illustração, expe- 
riência e honrosos precedentes na administração superior. (Apoiados,) 

Com tão distinctos companheiros, a minha insufficiencia (muitos não apoiados ) 
não prejudicará, espero, a causa publica. 

As idéas do ministério são as idéas formuladas no programma do partido 
liberal em 1868 {milito bem), partido a que x)ertencem os actuaes ministros. 
(Muito bsm,) 

Os programmas dos partidos podem ser largos ; os programmas dos ministérios 
se restringem e devem caber, em regra, no tempo da duração das sessões. 
(Apoiados,) 

Dizendo-vos o que desejo fazer agora e estudar para a próxima sessão, obedeço 
aos impulsos da minha consciência, que me aconselha emprehender somente 
aquillo que é possível. 

Com relação á questão que deu em i^esultado a retirada do gabinete 21 de ja- 
neiro, direi que o ministério está convencido de que não convém desde já rever a 
lei eleitoral em suas disposições principaes, pois que semelhante revisão acarre- 
taria discussão larga e incompativel com o pouco tempo que nos resta e que deve 
ser muito aproveitado. 

Mas a aucierlade da camará em tomar providencias que previnam as fraudes 
preparadas e que tendem a falsear o pensamento da nação nos comícios populares 
(apoiados), pôde desde já ser satisfeita (apoiados, miuto bem) , para o que é indis- 
pensável que a revisão se limite aos pontos que reúnem as odhesões de todos ou 
quasi todos como, por exemplo, o que se refere aos arrendamentos. ( Muitof 
apoiados, muito bem,) 

Quanto ás relações exteriores, o gabinete se empenhará por mantel-as no pé da 
mais sincera amizade e boa intelligencia com todas as nações, e especialmente com 
os Estados vizinhos. 

A respeito das nossas Ananças, o gabinete procederá com a mais severa economia 
no dispêndio dos dinheiros públicos, e com a mais rigorosa íiscalisação na arreca- 
dação da renda, tendo sempre em vista a verdade dos orçamentos, que é a pedra 
angular do systema representativo. (Muito bsm ! Muito bem I) 

Como o meu illustre antecessor, penso que todo o esforço para a reducção do 
papel-moeda e para a diminuição do juro da nossa divida interna, por meio de 
uma opportuna conversão, é um dever imperioso para os que teem a seu cargo o 
ministério da fazenda. 

Mas para isso é indispensável equilibrar o orçamento, de maneira que haja 
sobras com as quaes se possa fazer face ao pagamento dos juros e á amortisaçáo 
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Lei X. 3102 db 12 de agosto dk 1882 (assignada por Leão Velioso, mi- 
nistro do império), concedendo ao ministério do império um credito extra-' 
ordinário de 30:000$ para ser applicado âs despezas que o Imperial 
Observatório do Rio de Janeiro tem de fazer com a observação da passagem 
de Vénus sobre o disco do sol. 

Lei n. 3111 de 23 de setembro de 1882 (assií^nada por Meira de Vascon- 
cellos, ministro da marinha), derogando o § õ*» do art. 2«> e art. 10 da lei 
n. 2296 de 18 de junho de 1873, o n. 4o do art. 8' e a primeira parte do 
art. 22 do decreto n. 5461 de 12 de novembro de 1873 (sobre promoções da 
armada e classes annexas). 

Decreto legislativo n. 3122 de 7 de outubro de 1882 (assignado por 
Leão Velloso, ministro do império), alterando algumas disposições da lei 
n. 3029 de 9 de janeiro de 1882 (que reformou a legislação eleitoral). 

Lei n. 3129 de 14 de outubro de 1882 (assio^nada por André Fleury, 
ministro da agricultura), regulando a concessão de patentes aos autores de 
invenção ou descoberta industrial. 

Lei n. 3150 de 4 de novembro de 1882 (assignada por Ferreira de Moura, 
ministro da justiça), regulando o estabelecimento das companhias e sociedades 
anonymas. 

Decreto n. 8616 de 15 de julho de 1882 (assignado porT Lourenço de 
Albuquerque, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção consular 
entre Brazil e o Império Allemão. 



das quantias de que temos e teremos necessidade, aíim de proseguirmos na reali- 
zação de melhoramentos materiaes e sobretudo no desenvolvimento das nossas vias 
férreas, condição da nossa prosperidade agrícola e industrial « não esquecendo a 
immigração estrangeira, que venha colonisar e lavrar as nossas terras. 

Oi esforços do ministério no íim da presente sessão encaminhar-se-hão princi- 
palmente para a organisação de ura orçamento que corresponda aos fins que deve- 
mos ter em vista. 

Cabe- me declarar a esta augusta camará que de todas as reformas que devem 
correr por conta do partido libei*al me parecem as mais urgentes as que teem 
por lim : 

1.** Collocar o poder judiciário em posição de verdadeira independência, capaz 
de inspirar confiança a todos os partidos (apoiados)y com a crença de que a impar- 
cialidade em assumpto politico é tão necessária quanto a inteireza na apreciação 
dos interesses particulares, que formam a sua acção e o objecto dos seus julgados. 

O ministério, votados os orçamentos, aproveitará o ensejo que se ofterecer, 
mesmo durante a presente sessão, de tratar dessa reforma. 

>í.o Promover, quanto possível, a descentra li sacão administrativa (muitos 
apoiados^ muito bem), e fortalecer a autonomia das camarás raunicipaes, dando 
vida a esse elemento liberal das nossas instituições por meio da melhor classifi- 
cação ou distribuição dus rendas geraes, provinciaes e municipaes (apoiados), sem 
o que qualquer reforma de tal natureza não surtiria o desejado eíFeito. (Muitos 
apoiados,) 

Mas este trabalho é impossivel na actual sessão, e tudo quanto pôde o minis- 
tério prometter, é que se occuparâ do assumpto durante o intervallo das sessões, 
com o auxilio de alguma commissão de que façam parta membros do corpo legis- 
lativo residentes nest.i Corte e com as luzes do conselho de estado. 

3.0 O alargamento da instrucção publica (muito bem), base de todo o progresso 
e liberdade, que será um dos maiores empenhos do ministério, o qual prestará 
toda a attenção e dará o necessário impulso ás reformas já iniciadas a este i*espeito. 

Podia, Sr. presidente, rematar aqui o nosso programma ; ha, porém, uma 
questão que tem agitado a opinião, e que não posso deixar em silencio, pois que 
a ninguém desejo illudir. Refiro-me á questão do elemento servil. 

Entre os que, levados por espirito humanitário, não dão á questão toda a im- 
portância que elia tem, com relação a desorganisação do trabalho, e aquelles 
que se preoccupam exclusivamente dos inconvenientes dessa desorganisação, o ga- 
binete occuparâ a posição que lhe é aconselhada pelos verdadeiros interesses do 
paiz, de accordo com as luzes do século e os respeitáveis sentimentos de huma- 
nidade. (Muitos apoiados ; muito bem; muito bem,) 

O Sr. Axtonio Pinto:— Peço a palavra. 
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Decreto n. 8651 de 21 de agosto de 1882 (assignado pelo mesmo), 
promalgando o trat \do de amizade, commercio e navegação celebrado entre 
o Brazii e a China (em 3 de outubro de 1881). 

Decreto n. 8666 de 16 de setembro de 1882 (assignado por Meira de Vas- 
concellos, ministro da marinha), creando um corpo de fognistas para o serviço 
dos navios da armada. 

Decreto n. 8727 de 4 de novembro de 1882 (assignado por Leão Velloso, 
ministro do império), mandando observar o regulamento da Escola de Minas. 

Decreto n. 8737 de 19 de novembro de 1882 (assignado por Meira de 
Vasconcellos, ministro da marinha), mandando substituir pelo regulamento 
que baixou com o presente decreto, o de n . 2790 de 1 do maio de 1861 , sobre 
escola pratica de artilharia. 

Decreto n. 8775 de 25 de novembro de 1882 (assignado por André 
Fleury, ministro da agricultura), approvando o regulamento provisório 
para execução da lei n. 2639 de 22 ae setembro de 1875 (abastecimento 
d'agua). 

Decreto n. 8783 dr 30 de novembro de 1882 (assignado por Paranaguá, 
ministro da fazenda), alterando o plano das loterias do ISstado. 

Decreto n. 8816 de 30 de dezembro de 1882 (assignado por Ferreira 
de Moura, ministro da justiça), derogando o decreto n. 1531 de janeiro 
de 1855 relativamente às declarações exigidas aos estrangeiros no acto da 
visita da policia. 



O Sr. Presidente do Conselho: — O ministério favorecerá sem quebra do 
respeito á propriedade, a evolução que se opera, do trabalho escravo para o tra- 
balho livre (muito bem. muito hem)^ evoluc«ão que Re pôde consieg'nr naturalmente 
pela melhor execução da sabia lei do 28 de setembro. (Apoiarhs,) 

A elevação do fundo de emancipação (apoiados)^ o imposto sobre transmissão na 
venda de escravos, a prohibiçâo de semelhante commercio entre as províncias 
(apoiado'<)^ são medidas propostas e que merecem o assenso <çeral do paiz (Muitos 
apoiados; muito bem.) O governo as julga no caso de serem adoptadas, curando 
ao mesmo tempo da educação dos ingénuos, em numero já avultado. (Apoiados.) 
A iniciativa particular que tanto ha contribuido para a solução de taes questões, 
é digna do apreço e louvor do governo. 

Indicada, pela maneira exposta, a marcha que o governo pretendo seguir, é 
claro que elle procederá Sempre de accordo com a justiça, moderação e tolerân- 
cia, sentimentos estes que se conciliam com os legitimos interesses do partido 
liberal. 

Assim o rainist-erio se esforçará por manter a confiança e o cordial apoio poli- 
tico da maioria da camará, condições sem as quaes não poderá certamente des- 
empenhar a sua missão. Ao mesmo tempo nutrimos a esperança de que os dignos 
membros da opposição conservadora, com a sua lealdade, não se recusem pre- 
star-nos o seu valioso concurso, em terreno neutro, sobre questões que, interes- 
sando á causa publica, tenham por si accordo quasi ííeral. K* o que me cabia dizer. 

Vozes:— Muito bem, muito bera! 

Vid. sessão de 5 de julho, Annacs de 1882, vol. II, pags. 133 e seguintes. 



Observação — Na sessão de 14 de maio do 1883 o Sr. José Mariano fundamentou 
um requerimento— ^ara que fosse adiada a discussão das ryiaterias dadas para segunda 
parte da ordem do dia., até que o governo prestasse informações relativa^s a^ estado das 
provindas^ e os meios precisos para acudir ás necessidades provenientes da revogação 
dos impostos denominados inconstitucionaes. 

Discutido este requerimento, depois de concedida a precis;i urgência, collocado 
no terreno de desconfiança ao gabinete de 3 de julho, e provocada uma votação 
sobre o assumpto pelo Sr. Lourenço de Albuquerque (ministro de estrangeiros)^ pro- 
cedeu-se á votação nominal (a requerimento do Sr. Moreira de Barros), sendo 
approvado o requerimento do Sr. José Mariano por 53 votos contra 40. 

Em vista deste resultado o Sr. Visconde de Paranaguá no dia immediato soli- 
citou e obteve a demissão do ministério. 
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Decreto n. 8820 de 30 de dezembro de 1882 (assignado por Lourenço de 
Albuquerque, ministro interino da agricultura), approvando o regulamento 

Sara execução da lei n. 3129 de 14 de outubro de 1882, sobre patentes 
e invenção, etc. 

Decreto n. 8821 da mesma data (assignado por Ferreira de Moura, minis- 
tro da justiça), dando regulamento para execução da lei n. 3150 de 4 de 
novembro de 1882, sobre sociedades anonymas. 

Decreto n. 8850 de 13 de janeiro de 1883 (assignado por Leão Velloso, 
ministro do império), regulando a substituição dos lentes das faculdades de 
medicina do Império. 

Decreto n. 8851 da mesma data (assignado pelo mesmo), mandando 
ol^servar as instrucçOes para os concursos aos legares de lentes, de adjuntos, 
de preparadores, de internos de clinica e de ajudante do preparador das fa- 
culdades de medicina, aos quaes se referem os §§ 1<» e 3^ do art. 2oda lei 
n. 3141 de 30 de outubro de 1882 e o decreto n. 8850 de 13 de janeiro 
de 1883. 

Decreto n. 8866 de 10 de fevereiro de 1883 (assignado pelo mesmo), 
dando instrucçOes relativas à correspondência do inspector de saúde do porto 
do Rio de Janeiro com as inspectorias provinciaes. 

Decreto n. 8887 de 24 de fevereiro de 1883 (assignado por Paranaguá, 
ministro da fazenda), reformando o plano das loterias do Estado a favor do 
fundo de emancipação. 

Decreto n. 8905 de 3 de março de 1883 (assignado por Leão Velloso, 
ministro do império), mandando executar o regulamento especial para os 
concursos ao provimento dos legares do migisterio da Escola Polytechnica. 

Decreto n. 8910 de 17 de março de 1883 (assignado pelo mesmo)* 
dando novo regulamento ao Asylo de Meninos Desvalidos. 

Decreto n. 8912 de 24 de março de 1883 (assignado por Paranaguá, 
ministro da fazenda), reorganisando as mesas de rendas. 

Decreto N. 8918 de 31 demarco de 1883 (assignado por Leão Velloso, 
ministro do império), regulando os estudos práticos nos laboratórios das facul- 
dades de medicina do Império. 

Decreto N. 8920 de 7 de abril de 1883 (assignado por Meira de Yaa- 
concellos, ministro da marinha), alterando o regulamento do coUegio naval, 
promulgado por decreto n. 8386 A de 17 de janeiro de 1882. 

Decreto n. 8921 da mesma data (assignado por Henrique d'Avila, 
ministro da agricultun)» reorganisando o pessoal technico e de escriptorio da 
estrada de ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 8934 de 21 de abril de 1883 (assignado pelo mesmo), modificando 
o art. 17 do regulamento provisório approvado por decreto n. 8775 de 25 de 
novembro de 1882, para execução da lei n . 2639 de 22 de setembro de 1875 
(abastecimento dVgua). 

Decreto n. 8935 da mesma data (assignado pelo mesmo), approvando o 
regulamento para concessão e collocação de linhas telephonicas. 

Decreto n. 8943 de 12 de maio de 1883 (assignado por Meira de |Vascon- 
cellos, ministro da marinha), mandando observar o regulamento internacional 
de signaes para prevenir abalroamentos entre navios no alto mar. 

Decreto n. 8946 de 19 de maio de 1883 (assignado por Paranaguá, mi- 
nistro da fazenda), dando novo regulamento para cobrança do imposto 
do sei lo. 

Decreto n. 8947 da mesma data (assignado por Henrique d' Ávila, ministro 
da agricultura), approvando o regulamento para a fiscalisação das emprezas 
de viação férrea. 
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31^ GABINETE -24 de maio 



Lafayette Rodrigues Pereira, presidente do conselho 



IMPÉRIO 



Francisco Antunes Maciel, deputado. 



i. Foi este o programma com que Re apresentou ás camarás: 

O ilr. LAfayette ( presidente do conselho) (attenção): —Sr. presidente, no 
dia 23 do corrente, pelas 11 1/2 horas da manhã, S. lilx. o Sr. Visconde de Paranaguá, 
ex-prasidente do conselho, communicou-me que S. M. o Imperador me ordenava que 
comparecesf^e no paço da Boa Vista, para objecto de serviço publico. 

A's 5 horas da tarde desse mesmo dia, cumpri aqueila ordem. 

S. M. o Imperador, a ci\ja augusta presença fui logo admittido, se dignou deolarai* 
que me havia mandado chamar para encarregar-me da tarefa de organisar o noTO 
ministério. Tendo ouvido a declaração de S. M. o Imperador, eu suppliquei-lhe a 
graça de disponsar-me de tão honrosa incumbência. 

Ku disse a S. iM. o Imperador qu« não confiava que a fraqueza de minha saúde 
pudesse resistir ás fcidigas e aos trabalhos, que são innerentes ao cargo de ministro 
de estado, principalmente ao de presidente do conselho ; declarando, todavia, que este 
imiiedimento não era absoluto c que, portanto, deixaria de existir, si para a escusa 
que solicitava não actuassem em meu animo razões de outra ordem. 

Pedi licença a Sua Magcstade para declarar que estava convencido de que me eru 
impossivel prestar ao paiz e á coroa os serviços que se exigiam de mim. 

Eu era um homem novo, sem o prestigio e a autoridade que se requerem para 
organisar gabinete (não apoiados da maioria). . . 

O Sr. Martiu Francisco: — E* um illustre chefe de gi*áo4 

O Sr. LwAYKrrE (presidente do oonseVio): — ... e que esta crença se fortificava 
no meu espirito tanto mais quanto os estadistas que haviam sido chamados antes de 
mim tinham recusado a tarefa. 

Não obstante as razões allegadas, S. M. o Imperador insistiu commigopara qtie 
eu me incumbisse de organisar novo gabinete. 

Senhore.3, confesso-vos, senti-me coUocado em uma das mais difiiceis conjunctui'a8 
da minha existência: de um lado imperavam no meu espirito, para que não accei- 
lasse a honrosa incumbência, as razoes que já externei ; mas de outro lado su))sis' 
liam motivos de outra ordem, motivos que eram invencíveis, porque se prendiam 
com os interesses da causa pnblica. Estes prevaleceram e acabaram por forçar-me a 
acceitar a incumbência que me era com me t ti da. (Apoiados,^ 

Em consequência, pedi a S. M. o Imperador que se dignasse de conceder-me o 
prazo de 24 horas, para entender-me com o^ homens eminentes do partido a que per- 
tenço. 

Sua Magestade se dii?nou de conceder-me o prazo que solicitava. 

Na mesma noute de 23 conferenciei com os cnefes, a que acabo de alludir. 

Devo declarar que deixei de ouvir a alguns, pela distancia de suas residências o 
pela urgência do momento. Todos elles foram unanimemente de opinião que, em 
presença das circumstancias, não me era licito recusar á coroa, á nação e ao meu 
partido os serviços que de mim se exigiam. 
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JUSTIÇA 



Francisco Prisco de Souza Paraizo, deputado 



ESTRANGEIROS 



Francisco de Carvalho Soares Brandão, souador. 



MARINHA 



António de Almeida Oliveira, deputado. 



No dia seguinte, ás 9 horas da manhã, voltei ao paço da Boa Vista e respeitosa- 
mente declarei a Sua Magestade o Imperador que, tendo ouyido os meus amigos, accei- 
tava a honrosa tarefa de que se dignara incumbir-me. 

Para o desempenho dessa tarefa dirigi-me aos illustres cavalheiros que me acom- 
panham neste recinto, e tive a fortuna de obter o seu concurso para a formação do 
gabinete. 

Dadas estas explicações, correame o dever de declarar acamara dos Srs. depu- 
tados quaes são os pensamentos, quaes os intuitos que formamo objecto do programmu 
do ministério. 

Senhores, um programma nãoé uma invenção, uma creação arbitraria do espirito 
humano ; um programma ó um complexo de idéas que corresponde á realidade da 
situação do paiz em um momento dado. 

Vós podeis, pois, desde já prever qual o programma do ministério. 

No estado actual de cousas, um dos assumptos que mais particular attenção 
devem merecer au parlamento e ao governo é a questão financeira. 

No nobre afan de alargar e accelerar os grandes melhoramentos materiaes de que 
depende o aproveitamento dos immensos recursos do Império, temos, é innegavel, 
dado ás déspezas publicas um desenvolvimento exaggerado. 

O Sr. Moreira dk Barros b outro Sr. Deputado: — Apoiado. 

O Sr. Lafayetfe (presidente do conselho): —Esta causa e outras, que talvez não 
Sejam tão justificadas, explicam a razão por que de certos annos para cá os nossos 
orçamentos se fecham com desequilíbrio. 

E' mister pôr um paradeiro a esta ordem de cousas. 

A sciencia económica e financeira ensina diversos modos pelos quaes se pôde vc- 
stabelecer o equilíbrio do orçamento. Um delles é o augmenio de iiiipostos. 

Senhores, estou convencido de que o nosso systema de impostos c imperfoi- 
tissimo . 

Não temos os- impostos internos de consumo, que são, para alguns paizes, uma 
fonte abundantissima de renda. 

Mas uma reforma de systema de impostos é um trabalho difficil, cheio de perigos. 

Nas circumstancias actuaes não me parece prudente emprehendel-o. 

Não poderemos, portanto, procurar remédio para o mal no augraento de impostos. 

O Sr. Moreira de Barros b outros Srs. Deputados: — Apoiado. 

O Sr. Lafayettk (presidente do oon^lho) : — O outro meio, Sr. presidente, é a 
economia. 

A economia consiste, em primeiro legar, na suppressão de todas as des()ezas que 
não são justificadas ou por uma necessidade palpitante ou por uma utilidade mani- 
festa. (Apoiados.) 

A suppressão das déspezas é assumpto da competência do corpo legislativo. 

O governo não se eximirá de opportunamente vos indicar quaes as déspezas que 
no seu conceito devem e podem ser supprimidas. 

Porém, senhores, o legislador em matéria de orçamento só pôde estabelecer o 
equilíbrio que os economistas chamam — equilíbrio legislativo. 
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GUERRA 

António Joaquim Rodrigues Junioii, deputado; substituído inte- 
rinamente em 1 demarco de 1884 por Apfonso Augusto Moreira 
Penna, deputado, que serviu até 22 de março, data em que occupou 
a pasta effectivamente Felippe Frango de SÁ, senador. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
Affonso Augusto Moreira Penna, deputado. 

FAZENDA 
Lafayette Rodrigues Pereira, senador e conselheiro de estado. 
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E o equilíbrio que resulta do puro decreto da lei. 

Mas que vale esse equilíbrio, por assim dizer ideal, si lhe não corresponde a 
realidade do acto? (Apoiados,) 

Esta realidade só a pôde produzir a mais severa, a mais rigorosa e a mais cor* 
recta execução da lei do orçamento. (Apoiados; muito bem!) 

Senhores, a lei do orçamento, como todas as leis, deve ser executada não só na 
sua lettra como também no seu espirito. A execução do orçamento nãoé simples- 
mente uma questão de legalidade, uma questão financeira, mas é uma questão que 
interessa fundamentalmente á verdade do systema representativo. (Apoiados, Muito 
bem! muito bem> !,) 

Em um paiz onde a lei do orçamento não é rigorosamente executada, deixa de 
realízar-se um dos grandes intuitos do systema representativo->o de fazer depender 
toda a despeza da necessidade do concurso da nação. (Muitos apoiados. Muito bem ! 
muito bem, / ) 

A execução da lei do orçamento, como sabeis, consiste em não se fazer despeza 
que não esteja autorisada (apoiado}')^ em não desviar as verbas do seu destino 
legal. 

Isto só não basta ; é ainda preciso que os serviços autorisados sejam realizados 
como menor dispêndio possível. 

O ministério de que sou órgão neste momento toma perante vós, e perante a 
n:«ção e o paiz o compromisso solemne de executar a lei do orçamento com a maior 
severidade e com a mais perfeita lealdade ; não fará, dispêndio algum além das forças 
das verbas votadas (muito bem^ muito bem), não desviará as quantias decretadas do 
seu destino legal, não fará uso da faculdade de abrir créditos supplementares, 
sinão nos casos de necessidade invencível e observadasasprescripções legaes. (Muitos 
apoiados. Muito bem! muito bem!) 

Senhores, desde longos annosé reconhecido por todos os homens que acompanham 
a marcha das cousas publicas do Brazil a necessidade da reorganisação da admi- 
nistração das províncias e dos municipios. 

£ preciso destacar para os presidentes de províncias certas faculdades, que não 
podem ser convenientemente exercidas pelo governo central. (Apoiados.) 

Reíiro-me ás faculdades, que entendem com serviços geraes localisados das pro- 
víncias, mas que importam mais á província do que ao Estado e que podem ser des- 
empenhadas com mais conhecimento de causas pelos presidentes. (Muitos apoiados.) 

As províncias, senhores, constituem enire nós, segundo o nosso direito publico 
constitucional, uma entidade jurídica. Elias são sem duvida nenhuma partes inte- 
grantes do Estado, mas teem interesses que lhes são peculiares e que se não podem 
confundir com os interesses geraes da nação. 

E necessário, pois, entregar-se-lhes a gestão dos seus interesses. Mas não se 
pôde deixar de resguardar os direitos do Estado. No exercício de seus direitos, podem 
as províncias, como ha pouco disse, exorbitar e trazer graves perturbações na vida 
do Estado. Dahi a necessidade de conservar aos poderes geraes as faculdades que lhe 
são indispensáveis para contel-as na justa orbita de sua acção. 
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Decreto LEGISLATIVO N. 3163 DE 7 DE JULHO DE 1883 (assignado por f^isc» 
Paraizo, mÍDistro da justiça), providenciando sobre o julg:ameuto de vários cri- 
mes, derogados os decretos ns. 562 de 2 de julho de 1850 (inarcand; os crimes 
que devem ser processados pelos juizes raunicipaes e julçados pelos juizes de 
direito) e 100 de 1 de setembro de 1860 (sobre furto de gado). 

Lei n. 3169 db 14 de julho de 1883 (assignada pelo ministro da guerra), 
Rodrigues Júnior, regulando o preenchimento das vagas que se abrirem no corpo 
de estado-maior de 2^ classe até á sua extincção, e bem assim a promoção dos 
capitães do corpo de engenheiros e dos capitães e tenentes do estado-maior 
de 1» classe e ampliando o quadro de pharmaceuticos do exercito, etc. 

Lei n. 3185 de 18 de agosto de 1883 (assignada por Antunes Maciel, ministro 
do império), concedendo ao ministério do império mais um credito extraordinário 
de 12.000:000$ para continuação das despczas com soccorros às províncias 
âageliadas pela secca e moléstias epldemicas. 

Decreto n. 8958 de 16 de junho de 1883 (assignado por Affonso Penna, mi- 
nistro da agricultura), resolvendo duvida sobre a competência do governo na 
approvação de estatutos das companhias anonymas, depois de promulgada a 
lei n. 3150 do 4 de novembro do 1882. 



Estas considerações, que acabo de fazer relativamente á administração das pro* 
vincias, são applicaveis até certo ponto ao município. Convém dar-lhe intnira e 
completa independência na administração dos seus interesses, subsistindo, porém, 
sempre os vinculos quo o prendem ao Estado. 

O governo, senhores, se apressará em submetter á sabedoria do corpo legislativo 
um projecto de reforma da administração das provindas e outro de reforma do mu- 
nicípio, formulados á luz das idéas que acabo de annunciar. (Muito bstn.) 

O poder judiciário, cujos lineamentos capitães se acham sabiamente traçados na 
constituição politica do Império, ainda não recebeu entre nó^ a organisação forte e 
poderosa de que carec? porá desempenhar a sua nobre missão de administrar jus- 
tiça e defender a liberdade do cidadão. 

Â organisação de uma magistratura forte, capaz de cumprir dignamente oS seus 
deveres, repousa sobre duas bases: a idoneidade inlellectual e moral do magistrado 
e a sua perfeita independência pessoal. 

Para assegurar a idoneidade a que alludo, é necessário eâtab:^lécer um com- 
plexo de regras e decautellas, que afastem do seio da magistratura os incapaxe^. 

Mas o riçor para a investidura por si só não resolve a questão. O magistrado 
deve ser coliocado em uma posição superior ao medoe á esperança, é preciso dar-lhe 
uma perfeita independência pessoal. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— Não apoiado. Neste paiz não deve haver in- 
dependência para ninguém. 

O Sr. h\Fx\-KrrE (presidcíite do CO)) selho) i-^Vmcelehre pnhlicistOí francez disse 
que domina a magistratura, não quem faz a investidura, mas quem tem o direito de 
lazer a promoção, li', portanto, d^^uma necessidade absoluta collocar a promoção fora 
da vontade, fora das paixões Inimanas. (Apotjdos.) 

K este resultado não se póJe obter >inao entregando a promoção a um principia 
fatal, ao principio da antiguidade. (Apoiados.) 

Senhores, a antiguidade tem defeitos e inconvenientes ; mas estes defeitos e in- 
convenientes podem ser corrigidos, podem ser, pelo menos, attenuados pslas cautelas 
e pelas regras relativas á investidura. O ministério dentro de poucos dias trará ã 
camará dos Srs. deputados nm projecto de reforma judiciaria, do qual as idéas 
expo>:ta8 constituem as ijases fundamentaes. (Muito hcm.) 

Senhores, entre os grandes interesses moraes da sociedade, ocoupa logar emi- 
nente por seus effeitos sobre o aperfeiçoamento do homem a qnesião da instriicção 
publica em todos os seus gráos. O governo presta a esie assumpt j a maior e a mais 
viva attenção. 

V<5? sabeis que desde alguns annos tem-se pronunciado no paiz uma agita- 
ção pacifica em favor da instrucção. Cumpre insistir no movimento dado e consum- 
mar as reformas que indicam a lição da experiência c as instituições dos povos 
cultos. 

Kntre as questões que mais preoccupam a attenção do paiz. Sobreleva, pela sua 
gravidade e pelos efieitos económicos e sociaes. a do elemento servil . 

Vás o sabeis, a lei de 1ÍÁ de setembro de 1871 organisou um mecanismo simples 
e efílcaz, por meio de cuja acção, dentro de um prazo, que não será longo, o elemento 
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Decreto n. 8973 de 14 de julho de 1883 (assignado por Maciel, ministro 
do império), alterando algumas disposições relativas aos exames geraesde pre- 
paratórios no município da Corte. 

Decreto n. 8985 de 1 1 de agosto de 1883 (assignado çelo mesmo), regulando 
provisoriamente o jirovimentodas cadeiras publicas de instrucção primaria, do 
lo gráo, do município da Corte. 

Decreto n. 9015 de 15 de setembro de 1883 (assignado por A ffonso Penna, 
ministro da agricultura), vedando o exercício simultâneo de empregos retri- 
buídos com os do ministério dos negócios da agricultura, commercio e obras 
publicas. 

Decreto n. 9023 de 20 dk setembro de 1883 (assignado por Soares Brandão, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção consular concluída enti*e 
o Brazil e a Bélgica. 

elemento servil estará eitincto em todo o Im])erio. Mas, pergunto-vo8 : não será pos- 
sível adoptar alguma medida, no sentido de auxiliar, de facilitar a acção da lei 
de 28 de setembro ? 

Senhores, é esta uma questão, acerca da qual a palavra do governo deve ser clara 
e precisa. 

O governo entende que é tempo de estabelecer, por lei geral, a local isação do 
elemento servil nas provincias. (Apoiados.)]^* uma medida que tem sido adoptada 
pelas assembléas provinciaes, mas sem a necessária efficacia, porque falta-lhes 
competência para estal}elecer a conveniente saneção. A adopção deste alvitre por 
lei geral preparará elementos que contribuirão para facilitar a solução desta ques- 
tão. (Apoiados,) 

Uma outra providencia, que também pôde ser deliberada, é a do augmento dos 
recursos do fundo de emancipação, como seria a creação de um imposto especial sobre 
o próprio elemento servil. (Apoiados.) 

O governo opportunamente occupará a attenção do corpo legislativo com este 
assumpto. 

O governo, no emtanto, lançará mão das medidas gue estão em sua alçada para 
que as manumissões por meio do fundo de emancipação se façam com a promptidão 
e a correcção necessárias. 

Senhores, ia escapando-me observar que a reforma da administração das pro- 
víncias e do município depande de uma melhore mais justa divisão das rendas ge- 
raes, provinciaes e municipaes. Ha estudos feitos a este respeito e em tempo elles 
sèrão apresentados ao parlamento. 

Devo, finalmente, fazer uma declaração, que aliás me parece dispensável, e é 
a seguinte : que o ministério porá todo o esforço em executar e fazer executar as 
leis, e que o seu procedimento se inspirará sempre nos dictames da justiça e da 
moderação. 

Tal é a tardfaque se impõe o ministério. Para reali/.al-a, elle contacom o apoio 
sincero, leal e dedicado da maioria desta casa (apoiados)^ e com o concurso da hon- 
rada opposição, pela dls?ussão. pela critica, pela controvérsia, pela censura, 
pelo embate e pelo choque das idéas. 

Senhores, p.^ço-vos desculpa da emoção com que tenho fali ado. Eu sou preza 
dessa emoção, porque comprehendo a extensão e a profundeza da responsabilidade 
que tenho assumido. (Muito bem ! muito bem .') 

Yid. sessão de 26 do maio, Annacs de 1883, vol. I, pags. 108 e seguintes. 

Observação — Na sessão de 3 de junho de 1884 o Sr. Zama justificou a seguinte mo- 
ção de desconfiança contra eite gabinete, a qual foi rejeitada, em votação nominal, 
por 60 votos contra 56 : 

« A oamara dos Sr*, deputados, entendendo ficar o gabinete privado do necessário 
prestigio para continicar á frente do governo, visto a votação (vid. sessão de 27 de maio. 
pags. 325 e seguintes) em que os membros do ministério tomaram parte, estranha o 
procedimento dos mesmos ministros e passa á ordem do dia,^ 

Apezar da rejeição desta moção de desconfiança ao gabinete de 24 de maio, o 
Sr. Lafayette, presidente do conselho, solicitou e obteve deS. M. o Imperador a demissão 
do gabinete. 

14 
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1884 

32^ GABINETE — 6 de junho 

Manoel Pinto de Souza Dantas, presidente do conselho '. 

IMPÉRIO 
Pelippb Franco de SX, senador. 



1. Foi e^te o seu programma í 

O Sr* Dftntas (presidente do eomelho, Attenção ) : -^ A pratica admiUida 
entre nôa, de cactos annoa a esta parte, é que o presidente do conselho, quando pela 
primeira vez se tem de dirigir aos representantes da nação melhor procede lenao o 
seu programma ou plano de governo, do que pronunciando*o simplesmente de 
memoria. 

Pela razão que vou ezpòr, decidi-me também por este alvitre. 
Desejo que destas palavras, escriptas c^m reflexão, consciência e patriotismo, para 
dar a conhecer â oamara e ao paiz o pensamento cDm que o gabinete 6 de junho 
se apresenta aspirando á confiança dos representantes da nação, se Yeja que nao 
foi um pensamento formulado ligeiramente, maa profundamente meditado, o que as 
presidiu. 

Assim, não desejando que uma palavra siquer ^- porque a memoria, ainda a 
mais feliz, pôde falhar— seja omittida em um documento desta ordem, peço li* 
eença á camará para ler o programma com que o gabinete actual te apresenta ante 
08 legisladores do paiz (lê): 

« Sr# presidente.— No dia 4 do corrente o honrado ex-presidente do conselho pro* 
eurou^me para transmittir-«me, em nome do Imperador, a ordem de comparecer no 
paço de S. Christovão, ás 6 horas da tarde do mesmo dia. 

A' hora marcada apresentei-me emS. Cbristovão, e sendo admittido ã presença 
do Imperador, dignou-se Sua Magestade ouvir*me sobre diíferentes pontos, especial^ 
mente os relativos á crise ministerial do dia 3. 

Com a lealdade devida ao chefe do Estado prestei todas as informações ao meu al- 
cance, e ao mesmo tempo emitti o meu humilde parecer sobre as dijQ&culdades da 
oecasião. 

Assim t3rminou a audiência com que me honrou Sua Magestade. 
No mesmo dia, cerca de meia-noute, novamente fui procurado pelo illustre ex-pre- 
sidente do conselho, que, de ordem de S. M. o Imperador, convidou-me a oompa« 
reoer no dia immediato, ás 10 horas da manhã, perante o mesmo augusto Senhor. 
Cumprida pontualmente esta determinação, dignou-se Sua Magestade declarar-me 
haver resolvido incumbir-me de organisar novo ministério. 

Com a reverencia devida, apresentei a Sua Magestade os motivos que em mim 
actuavam para daciinar de tivnmanha honra. 

Sua Magifsta )e insistiu uma e mais vezes, persistindo também eu em justificar 
a procedência da minha escusa. Finalments, dignan lo-se Sua M agastada acjlher ot 
termos em que me p.-ireceu poder encirragar-me da or^anisação ministerial, obedeci 
á ordem, convencido de que desta sorte obedecia também a um grande e inevitável 
dever, nas graves circumstancias em que os meus fracos serviços toram considerados 
nteis á causa publica. 

Retirando-me de S. Christovão, tratei immediatamente de entender-me com 
diíTerentes amigos poUticos, e voltando á noute ao paço apresentei os nomes dos 
illustrM cidadãos que formam o actual gabinete. 
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JUSTIÇA 
Fbancisco Maria Sodbé Pereira, deputado. 

ESTRANGEIROS 

Joio DA Matta Machado, deputado ; substituído em 22 de de- 
zembro de 1884 por Manoel Pinto de Souza Dantas (iuteriao), 
senador e conselheiro de estado . 

MARINHA 
Joaquim Raymundo de Lamare, senador e conselheiro de estado. 



Devo agora ezpòr á camará e ao paiz o programma ou plano que o ministério 
adoptou 6 propõe -86 realizar: 

Sr. presidenta, dentre as diversas questões que se impõem á altençâo e estudo 
do governo, duas ha, no momento presente, que dominam todai as outras: a finan- 
ceira e a do elemento servil. 

Entende o minist-erio de seu dever externar-se sobre uma e outra, de modo a 
tornar bem patente o seu pensamento, no intuito de definir a sua responsabilidade 
perante o paiz, quanto ao modo pelo qual o governo pretende tratar de ambas. 

E' conhecido, Sr. presidente, e demonstrou-o cabalmente o illustrado ex-ministro 
da fazenda, no seu relatório á assembléa geral, o desequilíbrio entre a receita e a 
dtspeza publica. 

Este mal, infelizmente, vr>m de alguns ânuos a esta parte, e, sem me occupar 
agora das causas que o determinaram, assignalarei simplesmente o facto, para 
dizer que urge adoptar medidas efficazes e perseverantes, afím de removel-o no 
mais curto prazo possível. 

Impõe-se, portanto, ao governo a necessidade absoluta, primeiramente de uma 
observância rigorosa do orçamento, da fiscalisação mais stricta no serviço da arre* 
eadação da nossa renda, emfim da reducção intelligente e severa da despeza, até 
onde o pudermos sem damno dos melhoramentos precisos, já iniciados e em via de 
execução. 

Acredita, porém, o governo que, nas circumstancias actuaes, não nos bastarão 
essas providencias que a sciencia económica e financeira ordinariamente aconselham 
para casos taes. 

Cumpre ( e nisto nos empenharemos igualmente ) diminuir, quanto for possível, 
as nossas responsabilidades, como meio de fortalecer o credito publico, usando cada 
vez menos delle, afim de mant?I-o em seu vigor, até hoje inafterado. 

Finalmente, força é confessar, necessitaremos recorrer a alguns outros meios de 
ampliar a renda, e a este respeito adoptaremos por base as ideas contidas no pro- 
jecto da ilLustrada commissão de orçamento da camará dos deputados, quer quanto 
á creação de certos tributos, quer no tocante á conversão da divida interna fundada. 

Gabe-me agora manifestar-vos o pensamento do gabinete na questão do elemento 
servil. 

Chegamos, Sr. presidente, a uma quadra em que o governo carece intervir com 
a maior seriedade na solução progressiva deste problema, trazendo-o francamente 
para o seio do parlamento, a quem compete dirigir-lhe a solução. (Apoiados ; %nuito 
oeY^i.) Neste assumpto nem retroceder, ncnx parar ^ nem precipitar, 

E' pois especial propósito do governo caminhar nesta questão, não somente como 
satisfação a sentimentos generosos e aspirações humanitárias, mas ainda como home- 
nagem aos direitos respeitáveis da propriedade, que ella envolve, e aos maiores inter- 
esses do paiz, dependentes da fortuna agrícola, que, entre nós, infelizmente, se acha 
até agora ligada pelas relações mais intimas com essa instituição anómala. 

E* dever imperioso do governo, auxiliado pelo poder legislativo, fucar a linha até 
onde a prudência nos permitte, e a civilisação nos impõe chegar ; sendo que assim se 
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GUERRA 



Cândido Luiz Maria de Oliveira, deputado. 



FAZENDA 



Manoel Pinto de Souza Dantas, senador e conselheiro de 
estado. 



AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
António Carneiro da Rocha, deputado. 

Lei n. 3228 de 3 de setembro de 1884 (assignada por Franco de Sà, 
ministro do império), autorisando o ministério do império a despender até á 
qaantia de 500:000$ como medida preventiva contra a invasão do cholera- 
morbus no Império. 



habilitará a cohibir desregramentos e excessos que compromettem a solução do pro- 
blema, em vez de adiantal-c. 

Com este iatuito, considera o governo indispensável e inadiável uma disposição 
geral, que iirme no paiz inteiro a localisação provincial da propriedade servil, j& 
adiantada na legislação das provindas. 

Mas não basta. 

O fundo de emancipação gyra até hoje num circulo acanhadíssimo. 

Para amplial-o, em proporções vastas, o governo promoverá uma medida po- 
derosa. 

Refíro-me a uma contribuição nacional, que chame a concorrer para a extincção 
desse elemento toda a massa contribuinte, e não unicamente as classes proprietárias. 
(Apoiados ; muito bem.) 

Occorre ainda uma providencia, que o gabinete julga de inteira equidade e oppor- 
tuna : a libertação dos escravos que tenham attingido e attingirem á idade de 60 
annos. 

Âs razões ponderosas em apoio desta medida, que honraria a indole philanthropica 
dos Brazileiros, não cabem neste momento. 

O governo reserva-as para a discussão do projecto que vos submetterá. 

Entre outras medidas, sujeitas a deliberação legislativa, o ministério empe- 
nhar-se-ha pela adopção das que se referem ás execuções commerciaes, acções hypo- 
thecarias, locações de serviços (as quaes todas se acham em adiantada discussão), ao 
casamento civil, cuja urgência não é dado contestar, e á immigração, que considerará 
com particular solicitude. » 

Aqui cabe accrescentar que está no pensamento do governo habilitar-se também 
para proceder á desapropriação de terrenos ás margens de nossas estradas de ferro e 
dos rios navegáveis, a imitação do que já está estabelecido na lei de 1855 eseu regu- 
lamento. 

( Continua a ler ) : 

« A discussão da receita fornecerá ao gabinete ensajo para considerar a questão 
suscitada pela suspensão dos impostos provinciaes. 

No momento em que o actual ministério começa a sua administração, pouco tempo 
nos separa do pinto eleitoral. 

O gabinete entende também de seu dever declarar-vos que, si esfiver na direcção 
dos negócios, manterá inteira neutralidade na lucta, honrando assim o precedente 
estabelecido pelo gabinete 28 de março. 

Por si e por seus delegados nas provindas, não deixará de reprimir a fraude e a 
violência, em ordem a que a eleição seja verdadeira e livre, correndo em toda parte 
por conta exclusivamente dos partidos, vença quem vencer. 
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Decreto n. 3232 da mesma data (assif^nado pelo mesmo), dispensando a 
condição de idade para a matricala nos estabelecimentos de ensino superior, 
dependentes do ministério do império. 

Decreto n. 3233 da mesma data (assignado pelo mesmo), au^mentando o 
numero dos representantes da província do Pará e altera a diyisâú) eleitoral 
da mesma provinda. (Vide decreto n. 9283 de 22 de setembro de 1884.) 

Decreto n. 9233 de 28 de junho de 1884 (assignado por Matta Machado, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção assignada em Paris a 20 
de março de 1883, pela qual o Brazil e outros Estados se constituem em União 
para a protecção da propriedade industrial. 

Decreto n. 9234 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando 
o tratado de amizade, commercio e navegação entre o Brazil e o Paraguay 
(em 7 de junho de 1884). 

Decreto n. 9238 da mesma data (assignado por Carneiro da Rocha, mi- 
nistro da agricultura), approvando as instrucções para a celebração de con- 
tractos de navegação subvencionada pelo Estado. 

Decreta n. 9251 de 26 de julho de 1884 (assignado por Cândido de Oli- 
veira, ministro da guerra), approvando o regulamento para a Escola Militar 
da provincia do Rio Grande do Sul. 



Terminando, Sr. presidente, direi qne, além da confiança da coroa, o ministério 
6 de junho invoca e e<ipera o apoio da illustre maioria desta camará, e, sem a sua 
adhesão firme, não poderá desempenhar- se da árdua responsabilidade que assumiu. 

Mas, senhores, já o dizia Guizot, resistir é também apoiar. 

Assim que, não é licito ao ministério dispensar o concurso, que solicita, da illus- 
trada opposição conservadora. Com a sua nscalisação e conselhos conta o gabinete 
para o serviço do paiz. » 

Tenho concluído. (Muito bem, muito bem.) 

Yid« sessão de 9 de junho, Annaes de 1884, vol. II, pags. 17, 18 e seguintes : 



Ohiervação — Contra este gabinete foram propostas as seguintes moções de descon- 
fiança : 

A da sessão de 28 de julho de Í8S4 assignada pelo Sr. Lourenço de Albuquerque : 

* A Camará dos Deputados^ deplorando que sem o seu apoio o ministério não pôde 
continuar na gestão dos negooios pitòUoos, estra7iha este facto, que considera de funestai 
consequências para o regimen parlamentar e os altos interesses do Estado.^ 

A do Sr. João Peniao, apresentada na mesma sessão, a qual foi approvada, em 
votação nominal, por 59 votos contra 52, concebida nos seguintes termos : 

«_i4 Camará^ reprovando o projecto sobre o elemento servil (apresentado e lido na 
sessão de 15 de julhos, nega a sua confiança. » 

Na sessão de 3 ae setembro do mesmo anno foi lido o decreto n. 9270 de 3 de 
setembro de 1884, dissolvendo a Camará dos Deputados e convocando outra p%ra 
reunir^se extraordinariamente em 1 de março de 1885. 

Na sessão de 13 de abril de 1885 foi lida a seguinte moção (assignada pelos Srs. : 
Moreira de Barros, Affonso Penna, João Penido, Valladares, Sinimbu Júnior^ Mas- 
ca>renhas, José PompéOy Felício dos Santos. Ixturenço de Albuquerque, António Carlos 
Ribeiro de Andrada)^ a qual na votação nominal licou empatada por 50 votos contra 
50: € A Camará dos Deputados, não acceitando o systema de resolver sem indemnização 
o problema do elemento servil, nega seu apoio á politica do gabinete, » 

Na sessão de 4 de maio do mesmo anno foi apresentada a seguinte moção (assi^ 

fnada pelos Srs. : António de Siqueira, Bcnedioto Valladares, Affonso Penna, João 
^enido, Felieio dos Santos, Lourenço de Albuquerque e José Pompêo) que foi appro- 
vada em votação nominal por 52 votos contra 50 : 

« A Camará dos Deputados^ convencida de que o ministério não pôde garantir a 
ordem e segurança puoUca^ que é indispensável á resolução do eleme7ito servil, nega- 
lhe a sua confiança, » 

Depois da votação desta moção o ministério pediu e obteve a sua exoneração. 
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Decreto n. 9259 de 9 de agasto de 1884 (assigDado pelo mosmo), appro- 
vando o regulamento para a Escola Geral de Tiro ao Campo Grande. 

Decreto n. 9266 de 23 de agosto de 1884 (assignado por Matta Machado, 
ministro de estrang^eiros), promulgando a convenção celeorada entre o Brazil 
e a Austría-Hungria em 26 de maio de 1883 para extradicção de criminosos. 

Decreto n. 9269 da mesma data (assignado por Francisco Sodré, ministro 
da justiça), declarando que os oíficiaes nonorarios do exercito ató ao posto 
de capitão que tiverem solicitado as respectivas patentes, podem passar 
procuração por instrumento particular por elles escripto e assiçnado. (Vide 
consulta do conselho de estado, secção de justiça, em 10 ae novembro 
de 1881.) 

Decreto n. 9274 de 6 de setembro de 1884 (assignado pelo mesmo), 
dando regulamento para o Asylo de Mendicidade da Corte. 

Decreto n. 9304 de 29 de setembro de 1884 (assignado pelo mesmo), re- 
gulando as ajudas dos juizes municipaes, de orphãos ou substitutos. 

Decreto n. 9311 de 25 de outubro de 1884 (assignado por Franco de Sá, 
ministro do império), dá novos estatutos às faculdades de medicina. 

Decreto n. 9324 de 22 de novembro de 1884 (assignado por Francisco 
Sodré, ministro da justiça), revogando o art . 2» do decreto n . 4683 de 1 1 de 
janeiro de 1871 (para que tenha fiel execução o art. 6» da lei de !1 de ou- 
tubro de 1877 sobre os successores dos serventuários vitalicios, etc.) Vide pa- 
recer da secção de justiça do conselho de estado, em 15 de novembro de 
1884. 

Decreto n. 9326 de 25 de novembro de 1884 íassignado por Cândido de Oli- 
veira, ministro da guerra), alterando algumas aisposições do regulamento de 
19 de outubro de 1872, reorganisando os arsenaes de guerra do Império. 

Decreto n. 9344 de 16 de dezembro de 1884 (assignado por Francisco 
Sodré, ministro da justiça), regulando o modo por que voltam ao exercício 
os serventuários vitalicios dos offlcios de justiça, etc. 

Decreto n. 9356 de 10 de janeiro de 1885 (assignado pelo mesmo), dando 
novo regulamento para o Presidio de Fernando de Noronha. 

Decreto N. 9360 de 17 de janeiro de 1885 (assignado por Franco de Sá, 
ministro do império), dando novos estatutos às Faculdades de Direito. 

Decreto n. 9367 de 31 de janeiro de 1885 (assignado por Cândido de 
Oliveira, ministro da guerra), approvando o regulamento para a Escola de 
aprendizes artilheiros. 

Decreto n. 9368 da mesma data (a^ignado pelo mesmo) dando novo 
regulamento para a Fabrici de Polvor i da Eátrella. 

Decreto n. 9370 de 14 de fevereiro de 1885 (assignado por M. P. de 
Souza Dantas, ministro da fazenda), dando novo regulamento à Caixa da 
Amortisação. 

Decreto n. 9371 da mesma data, (assignado por de Lamare, ministro da 
marinha), dando nova organisação às companhias de aprendizes mari- 
nheiros. 

Decreto n. 9374 da mesma data (assignado por Carneiro da Rocha, mi- 
nistro da agricultura), reformando as disposições regulamentares e o quadro 
do pessoal technico e de escriptorio da via permanente da Estrada de Ferro 
D. Pedro II. 

Decreto n. 9381 dr 21 de fevereiro de 1885 (assignado por Souza 
Dantas, ministro da fazenda), regulamento reorganisando a Typographia 
Nacional e o Diário Official, 

Decreto n. 9382 da mesma data íassignado por de Lamare, ministro 
da marinha), alterando o decreto n. 8943 de 12 de maio de 1883, que pres- 
creve regras para evitar abalroações no alto mar. 



— 216 — 



Decrbto n. 9395 de 7 de ma.rço de 1885 (assignado por Francisco Sodré, 
ministro da justiça), dando novo regulamento para o Ck)rpo Militar de Policia 
da Corte. 

Decreto n. 9397 da mesma, data (assignado por Franco de Sá, ministro 
do imperii), estabeleoendo regras para a adopçSo das obras concernentes ao 
ensino primário, etc. 

Decreto n. 9417 de 25 de abril de 1885 (assignado por Carneiro da Rocha, 
ministro da agricultura), approvando o regulamento geral para as estradas de 
ferro do Estado . 

Decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885 (assignado por Francisco Sodré, 
ministro da justiça), consolidando a legislação relativa aos empregos de jus- 
tiça, enumerando os offlcios de justiça vitalícios, e suas attribuições, provendo 
os casos omissos e eliminando algumas disposições antinomicas, obsoletas ou 
inconvenientes ao serviço publico. 
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33^ GABINETE - 6 de maio 



JosE António Saraiva, presidente do conselho. * 

IMPÉRIO 
João Florentino Meira de Vasconcellos, senador. 

JUSTIÇA 
Affonso Augusto Moreira Pbnn a, deputado. 



i . Foi este o seu programma de governo : 

O (Sr* Saraiva (presidente do conselho. Movimento de attenção. Silencio) : — 
No dia 5 do corrente coiibe-me a honra de ser encarregado porS. M. o Imperador 
da organlsação do novo ministério. 

As difficuldades da situação politica e financeira são taes que, segundo penso, 
me impunham o dever de não declinar da responsabilidade do governo. 

Em obediência a este dever, eu e os meus »iobres collegas accsitámos o cargo com 
que fomos honrados por S. M. o Imperador, e comparecemos hoje perante a ca- 
mará dos Srs. deputados. 

E' sabido qtie os programmas do partido podem ter certa amplitude ; mas, a meu 
ver. 08 programmas ministeriaes devem ser limitados pelas questões opportunas 
e urgentes. 

E* poi9 o programma do gabinete a solução da questão do elemento servil e o 
melhoramento do nosso estado financeiro, que é grave. Si houver tempo, o minis- 
tério attenderá também a outras reformas instantes, que pendem do parlamento. 

O intuito do ministério, quanto á questã-j do eleman to sarvil, é apressar o mais 
possível a libertação de todos os escravos, dando porém tempo á nossa industria 
agrícola para reorgauisar o trabalho, e até auxiliando essa reorganisação com uma 
parte do valor do escravo. 

O nosso estado financeiro não pôde deixar de merecer os maiores cuidados do 
governo. Comprehende a camará que o melhoramento das nossas finanças exige 
grandes sacrificios. Sem que interrompamos o plano de nossas vias- férreas : sem que 
porventura cheguemos ao extremo de paralysar algumas obras votadas e já em 
execução ; sem rigorosa economia em todos os serviços, não fallando em outras me- 
didas que pertencem á iniciativa da camará dos Srs. deputados, talvez não 
possamos bem resolver a questão financeira por meio do equilíbrio do orçamento, 
condição essencial de que dependem quaesquer providencias tendentes á estabilidade 
do meio circulante e ao desenvolvimento do nosso credito publico e do particular, 
isto é, do credito agrícola e do credito commercial. 

Não sou pessimista, Sr. presidente, ao contrario, tenho grande fé nos recursos 
do nosso paiz, e me parece que as nossas difficuldades financeiras não provêem da 
falta desses recursos, mas da maneira ou do processo por que temos realizado 
certos melhoramentos, sem calcular x)reviamente os meios de que poderíamos 
dispor para executai -os. 

Si, porém, as actuaes circumstancias do paiz são difiiceis, sobrelevam-n'as a 
sabedoria e o patriotismo de ambas as camarás, que, cumpre confessar, nas épocas 
mais criticas da nossa historia sempre teem achado remédio, e remédio efilcaz, 
para os soífrimentos da nação. (Muito bem,) 

Vid. sessão de 11 de maio. Annaes de 1885, vol. Ill, pags. 19 e seguintes. 
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ESTRANGEIROS 
Visconde de Paranaguá, senador e conselheiro doestado. 

FAZENDA 
José António Saraiva, senador. 

MARINHA 
Luiz TFelippe de Souza Leão, senador. 

GUERRA 
António Eleuterio de Camargo, deputado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

JoAo Ferreira de Moura, deputado. 

Lei n. 3263 de 18 de julho db 1885 (assignada por Saraiva, ministro da 
fazenda), autorisando o governo para emittir ató â quantia de 25.000:000$ 
em moedfa corrente applicavel a auxiliar os bancos de deposito da Corte, sob 
a garantia de títulos aa divida publica fundada ou de bilhetes jdo Thesouro. 
e o capitai e juros pagos pelos bancos destinados ao resgate do meio cir- 
colante. 

Decreto N. 9429 db 30 db maio de 1885 (assignado por Camargo, ministro 
da guerra), creando na província do Rio Grande do Sal uma escola táctica e 
de tiro. 

Decreto n. 9448 de 27 de junho de 1885 (assignado por Meira e Vas- 
concellos, ministro do império), dando novo regulamento à escola de minas 
de Ouro Preto. 

Decreto n. 9454 de 4 de julho de 1885 (assignado pelo Visconde de 
Paranag-uà, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção assignada 
em Paris a 14 de março de 1884, pela qual o Brazil e outros Estados se 
constituem em união, para protecção dos cabos submarinos. 
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34^ GABINETE — 20 de agosto 



Barão de Cotegipe, presidente do conselho. 



IMPÉRIO 

Barão de Mamoré, senador, substituído em 21 de julho de 1887 
por Manoel do Nascimento Machado Portella, deputado, que em 
19 de setembro do mesmo anno pediu demissão, sendo substituído in- 
terinamente pelo Babão db Cotegipe, senador. 



1. Foi este o programma do Ministério* 

O Sr* Barfto de Goteslpo (presidente do conselho) : — Antes de começar, 
deyo f.izer sensivel uma lacuna que ha nas explicações dadas. 

Entre a minha chamada para organlsar o gabinete actual ainda existia uma en- 
tidade, a do illustre Sr. Visconde de Paranaguá. 8i não ha quem explique a sua in- 
terTenção neste assumpto, eu continuarei. 

Alouns Srs. Deputados:— Não é membro desta casa. 

Outros Srs« Deputados: — Mas não tem aqui um amigo? 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho): — Continuarei pois. 

Senhores, o honrado ex-ministro da agricultura acaba de dar as razões pelas quaes 
o gabinete transacto enteadôu ser de seu dever de patriotismo pedir a sua exoneração. 
Nao me compete a mim examinar si teve ou não razão, si 65}ta foi ou não procedente. 
Encarregado por S. M. o Imperador de organisar um novo gabinete, pude 
conseguir a coadjuvação dos amigos que se acham presentes, cujos nomes nem são 
desconhecidos desta camará, nem do paiz. (Apoiados!^) Sendo todos nós pertencentes a 
uma opinião politica, é escusado dizer que seremos ii'.>is a essa opinião, e que a nossa 
administração estará de accordo com os princípios e a Índole do partido conser- 
vador. Nos governos livres que teem o mesmo sys tema que felizmente possuímos, os 
partidos regulares por certo que não necessitam vir apresentar o seu programma 
politico nas camarás. A ascensão ou a demissão de um indica b >m quaes são os prin- 
cipios que hão de predominar na administração do outro. (Ha alguns apartes.) 

Peço aos nobres deputados a immensa fineza de me não interromperem com apartes. 
Eu devo medir muito as minhas palavras, e as interrupções poderão levar-me aonde 
não quero ir. Ei não pretendo fazer um programma politico; mas apenas apresentar 
08 pontos capitães a que se propõe o gabinete ; e o desenvolvimento desses pontos terá 
depois seu logar. Todos os partidos, quando se apresentam ao parlamento, teem ne- 
cessidade de declarar o que pretendem cons guir, o que é possível fazer em um pe- 
ríodo dado. No iim de uma sessão tão trabalhosa, como tem sido a actual, pouco por 
certo podia fazer um governo, mesmo liberal que fosse, e muito menos o partido 
conservador. Ha, porém, duas medidas que, acredito, se poderão conseguir da actual 
camará dos Srs. deputados, ou antes, uma já está conseguida. 

Essas duas medidas são o projecto da emancipação gradual dos escravos, e a ob- 
tenção de meios para constituir o governo em condições regulares de poder governar. 
O primeiro ponto já teve a approvação de uma grande maioria neste recinto. 

O Sr. Ultssbs Vianna:^ E o governo adopta o projecto ? 

O Sr. Barão de Cotboipb ^|)rm({ent« do conselho):-^ No senado eu direi. 
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JUSTIÇA 

Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, senador; substituído em 10 de 
maio de 1887 por Samuel Wallace Mac-Dowell, deputado. 

ESTRANGEIROS 
Barão de Cotegipe, senador, 

FAZENDA 
Francisco Belisario Soares de Souza, deputado. 

MARINHA 

Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves, deputado; substituido 
em 12 de junho de 1886 por Samuel Wallace Mac-Dowell, depu- 
tado, que, por sua vez, foi substituido em 10 de maio de 1887 por 
Carlos Frederico Castrioto, deputado . 



o Sr« José Mariano: — Deve-o dizer jd á camará. 

O Sr. Cruz: — Isso não está em discussão. 

O Sr. Barão de Cotbgipe (presidente do conselho) .'—Devo dizer o que julgo 
conveniente. (Apoiados e não apoiados,) 

O Sr. José Mariano:— E' governador de praça rendida. 

O Sr. Cândido db Oliveira: — Apresentaremos uma interpellação. (Ha outros 
ifiiuitos apartes,) 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) :^ Tenham paciência; deizem-me 
fallar. 

O paiz está em circumstancias muito graves. Não queiram asphyziar-me e abafar 
minhas palavras. Peço o que é direito meu : delxem-me fallar. 

Como ia dizendo, o primeiro projecto foi approvado por grande maioria neste re- 
cinto e acha-s3 no senado. 

Vozes:— Não foi ainda para o senado. 

O Sr. Barão de Cotbgipe (presidente do conselho) : — Está preso ? (Riso,) 

O Sr. Bezerra de Menezes : — E' refém. 

Um Sr. Deputado :— Só falta approvar a redacção. 

O Sr. José Mariano :— qaô vae dar logar á discussão ; que o diga o Sr. An- 
drade Figueira. 

O Sr. Apponso Celso Júnior : — Desde que envolveu contradicção ou absurdo, 
não pôde deixar de ter logar uma nova discussão. 

O Sr. Barão de Cotkoipe (presidente do conselho) : — Mas não venho discutir, 
venho apenas ezpôr o programma do ministério. (Ap%rtes,) 

Tenham paciência : não sabia que o projecto precisava de Jiabsas^oorpus , (Hila^ 
r idade e apartes,) 

Si ío? preciso requerer Iiabeas-oorpus, me encarregarei disso, porque é licito a 
qualquer cidadão brazileiro esse recurso. (Cruzam-se muitos apartes.) 

Vozes :^ Vamos ouvir. 

O Sr. Barão de Cíotegipe (presidente do conselho) ;— Quando o projecto chegar ao 
senado, onde ha muitos senadores notáveis p^lo seu talent>, que perfilham as idéas 
da opposição que o projecto tem tido neata camará, darei a opinião do governo. 



— 221 — 



GUERRA 



Joio José de Oliveira Junqueira, senador; substituído em 12 
de junho de 1886 por Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves, de- 
putado, que, por sua vez, foi substituído interinamente em 12 de 
fevereiro de 1 887 por Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, senador, 
que passou a effectivo em 10 de maio de 1887. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

António da Silva Prado, deputado, substituído em 10 de maio 
de 1887 pelo deputado Rodrigo Augusto da Silva. 



o Sr. Joaquim Tavares : — A camará dos Srs. deputados não merece essa honra. 
(Continuam os apartes.) 

O Sr. Carlos Pbixoto : — Si der attenção aos apartes, não poderá proseguir no 
seu discurso. 

O Sr. José Mariano :— Não vale a pana dar atlenção ; é uma formalidade 
da enscenação áo sy siem&- (Ha outros muitos apartes,) 

O Sr. Presidente :— Quem tem a palavra é o Sr. presidente do conselho. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho): — Desde já declaro que voto 
o maior respeito e consideração á camará dos Srs. deputados, e não podia apre- 
sentar-me neste recinto com o intiito de provocal-a, ou negar as suas efevadas pre** 
rogativas. Si eu quero viver com ella, como posso desconsideral-a ? C/TiZarídíide.^ 

VV. EEx. riem-se ? Pois é a verdade. Vamos adeante. 

A segunda medida que o gabinete se propõe a conseguir, com apoio da repre- 
sentação nacional, é reconstituir o paiz nas condições legaes em que possam viver 
governos regulares (apoiados) ; nunca pôde haver um governo regular, quando os 
orçamentos não são votados em tempo, concedendo meios que acabem com os deflcits, 
que são constantes nas nossas leis orçamentarias. 

Um Sr. Deputado: — Com o fim de dissolver a camará... 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho): — Não antecipamos nada. 
£* preciso que consideremos antes o como e o quando as cousas se bno de fazer. N<lo 
vim aqui com o sistema ad rede preparado de provocar a camará dos Srs. depu- 
tados ou dizer o que não pretendo fazer. 

As duas roferidas medidas firmam o programma do ministério nesta sessão. A 
primeira é indispensável pura r&stituir a calma aos espiritos e inspirar confiança, 
porque, emquanto esta questão, agitar os espiritos, nos não poderemos ter tran- 
quiliidade no paiz, não haverá credito, não haverá confiança. (Apoiados.) 

O Sr. Valladares :— O Sr, Andrade Figiíeira discorda. 

O Sr. Andrade Figueira : — Eu já dei o meu não apoiado. 

O Sr. Barão de Coteoipe (prendente do conselho) : ~~ Si não me proponho a 
responder a apartes de meus adversários, como responderei ao do nobre aeputado, 
que é meu correligionário muito apreciado ? 

A segunda medida é, como eu disse, indispensável. Estamos sendo regidos por 
uma prorogativa do orçamento, que foi votada para outras circumstancias, e com 
outras informações, de sorte que nessa proro.^ativa ha disposições que perniittem o 
governo gastar mais do que na realidacie deve, e ha outras disposições que precisam 
ser subsiituidas. 

Na discussão nós teremos largo campo para tratar de todas as questões 
poUticas ; porque acreditem que o governo não pretende, não deseja retirar-se sem 
que discuta com os seus adversários o estado em que deixaram o paiz e em que nós 
o tomamos. Asíim, havemos de liquidar esta questão. (Trocam-se apartes.) 

Não tratamos agora dos males passados, que não nos afiligem mais ; são os. males 
presentes os que nos afiectam. (Apartes.) 
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Lei s. 3270 de 28 de SETEMBao de 1885 (assignada por António Prado, 
ministro da agricultura), regru^t^i^do ^ extineçâo g^radiia,! 
<lo elemento serT*!!. 

Decreto n. 3272 de 5 de outubro de 1885 (assignado por Joaquim 
Delfino Ribeiro da Luz, ministro da justigi), alterando diversas disposições 
referentes ás execuções eiveis e eommerciaes (revogados: o art. \^ da lei 
n. 2687 de 6 de novembro de 1875, o § 4» do art. 14 da lei n. 1237 de 24 de 
setembro de 1864 e quaesquer disposições em contrario). 

Decreto n. 9510 de 17 de oxjtubro de 1885 (assignado pelo Barão de 
Mamoré, ministro do império), concedendo a Francisco Eugénio de Azevedo e 
João Franklin de Alencar Lima ou á empreza que for por elles organisada, 
os favores da lei n. 3151 de 9 de dezembro de 1882 relativamente aos 
edificios queconstruirem para habitação de operários e classes pobres (idêntica 
a Luiz Raphael Vieira Souto e outro) . 

Decreto n. 9515 de 31 de outubro de 1885 (assignado pelo mesmo), 
alterando varias disposições dos estatutos das faculdades de medicina. 



O Sr. Presidente:-^ Aiiençãol Qiem tem a palavra é o Sr. presidente do 
conselho. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do eotiselho) : — Eu já podia ter concluído ; 
y. Kx. já podia ter dado a palavra aos nobres ddputados ; mas elles estão im- 
pacientes. 

O gabinete actual não vem «apresentar uma lon^a lista das necessidades do palz, 
nem prometter aquiUo que não pretende realizar ; e pretende resolver estes doas 
pontos, não só pela falia de tempo, como porque não pode contar com o apoio, 
que lhe seria necessário, da maioria ou supposta maioria desta camará. 

O Sr. Zama: — E V. Ex. não pôde contar com o apoio da maioria da camará 
dos Srs. deputados. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — Justamente. 

O Sr. VALLADARsa:— E elle disse supposta maioria. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : --^ Sem ver o contrario, não 
posso dizer outra cousa. (Hilaridade.) 

O Sr. Bezerra de Menezes: — E é prudente fallar as^ím... 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do cotuelho): — Sim, senhor. 

O Sr. Carlos Peixoto:— E* correcto. 

O Sr. Josâ Mariano:— E' uma camará a quem até se diz isso! (Ha outro» 
apartes,) 

O Sa. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — Perdòe-me ; não interprete 
as minhas palavras de um modo ião injusto. 

O Sr. José Mariano: — E' uma camará, cujos membros, liberaes e conser- 
vadores, são conhecidos, e um membro do go\'erno vem dizer que não sabe si tem 
maioria ou não 1 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) ; — Si por qualquer motivo eu 
mo desviar, desculpe m-me ; porque, íiquem os nobres deputados certos, ninguém 
respeita mais este sjstema e ninguém mais considera a representação nacional do 
que eu. 

Mas, Sr. presidente, eu não estou fallan lo em politica; sob o ponto de vista 

Êolitico, seria eu um néscio si não visse q le ha nesta camará uma maioria liberal. 
Istou me referindo somente a estes dous assumptos, que não considero politicos* 

O Sr. Ulysses Vianna: — Mas o nobre presidente do conselho não declarou si 
aooeitava o projecto do elemento servil. 

O Sr. Soares: — V. Ex. para que não toma a palavra depois? (Ha outros 
apartes.) 

O Sr* Presidente :-« Attenção I Quem tem a palavra é o Sr. presidente do 
conselho. 
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Dbcrbto n. 9517 DB 14 db NovBMBao DE 1885 (assignado por António 
Prado, ministro da agricultura), approvando o regulamento para a nova ma- 
tricula dos escravos menores de 60 aunos de idade, arrolamento especial dos 
de 60 annos de idade e apuração da matricula, em execução do art. 1° da lei 
n. 3270 de 28 de setembro de 1885. 

Decreto n. 9522 de 28 de novembro de 1885 (assignado pelo Barão de 
Mamoré, ministro do império), suspendendo a execução dos estatutos das fa- 
culdades de direito, mandados observar pelo decreto n. 9360 de 17 de janeiro 
de 1885. 

Decreto n. ^35 de 12 de dezembro de 1885 (assignado pelo mesmo), 
elevando a 1 .322:817$425 os créditos extraordinários, etc, aflm cie occorrer-se 
às despezas não sò com a conclusão do editlcio destinado ao lazareto da Ilha 
Grande, mas também com a acquisiçáo dos moveis necessários à installação do 
respectivo serviço quarentenano. 

Decreto n. 3278 de 26 de junho de 1886 (assignado por António Prado, 
ministro da agricultura), approvando o contracto celebrado entre o governo 
imperial e o cidadão francez Henri Brianthe para illuminação da cidade do 
Rio de Janeiro por gaz corrente . 



O Sr, Barão de Coteoipe (presidente do co^melho) : — Sr. presidente, V. Ex. 
me defenda ! (riso) defenda-me, porque, apazar da minha Idade e experiência, ainda 
posso dizer o que não quero nem devo ; e V. Ex. bsra vê que ofl nobres deputados, 
moços, fortes, vebementes, como são, mais habituados a este recinto, do qual ainda 
sinto saudades, podem embaraçar-nie de modo que depois eu venha a soífrer. 
(Oh! Oh!) 

O Sr. Zama: — E' um almirante muito adestrado para se deixar embaraçar nestas 
ondas . 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho): — Oh I pois não I obrigado a 
responder cissim de improviso ! Eu sou do tempo em que os exames se faziam tirando 
os pontos (riso): não sei fazer exame vago. (Hilaridade,) 

O Sr. Uly89Es Vianpía: — Substitue uma leclaração of&cial necessária por uma 
phrase de espirito. (Apoiados^) 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) ; — Não, senhor. 

O Sr. José Mariano: — O exame não podia ser vago, porque, quando acceitou o 
poder, já sabia sobre o que devia ser arguido. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — O Sr. presidente do conselho está dizendo que 
pede o auxilio da camará para dous pontos . 

Um Sr. Deputado : — Mas não disse si acceitava ou não o projecto. (Ra outros 
apartes,) 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — E' preciso que eu reate o 
fio do meu raciocinio, interrompido pelos apartes dos honrados deputados. 

Tratava eu da lei de meios, dizia que estávamos vivendo no provisório, e que es- 
perava do patriotismo da camará dos Srs. deputados que me coadjuvasse no empenho 
de dotar o paiz com e^ta lei necessária para qualquer governo poder viver. 

Isto não compromettia de modo algum a opinião dos nobres deputados, porque 
no dia seguinte, si pudessem derrubar-me, teriam da mesma forma os recursos 
precisos para governar. 

Quererão a dictadura, si voltarem ao poder ? (Apartes,) Não, não querem, sou o 
primeiro a fazer-lhes essa justiça (apartes) , e eis a razão por que espero conseguir 
desta camará a lei de meios. (Apartes.) 

E' isto o que convém ou ao ministério actual, ou ao que lhe suoceder (apoiados) ; 

Sorque não pode haver partido algum que se queira manter e perpetuar no pocíer 
eixando de votar as leis constitucionaes. (Muitos apoiados.) Isto é que ó constitu- 
cional. (Apoiados e trocam^se muitos apartes) . 

E' isto impossível ? Eis o que preciso verificar. Mas emquanto o orçamento nSo 
vier á discussão, e espero ha de vir, para isso o governo pretende prorogar as camarás, 
e ao mesmo tempo ha de vir pedir uma prorogativa para poder continuar a governar 
legalmente. (Muito bem,) 

Quer num, quer noutro caso podem os nobres deputados dar batalha ao governo ; 
portanto, não se apressem . 
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Decreto n. 3309 de 9 de outubro de 1886 (assignado pelo ministro da 
justiça, Ribeiro da Luz), declarando os vencimentos que devem perceber os 
magistrados que forem aposentados, nos termos dos §§ 1® e 11 do art. 29 da 
lei n. 2033 de 20 de setembro de 1871 e tornando obrigatória a aposentaçno, 
completando o magistrado 75 annos de idade. 

Lei n. 3310 de 15 de outubro de 1886 (assignada pelo mesmo), revo- 
gando o art. 60 do código criminal e a lei n. 4 de 10 de junho de 1835, na 
parte que impõe a pena de açoutes. 

Lei n. 3311 da mbsma data (assignada pelo mesmo), estabelecendo penas 
para os crimes de destruição, damno, incêndio e outros. 

Decreto n. 9549 de 23 de janeiro de 1886 (assignado polo mesmo), 
mandando observar o regulamento para execução da lei n. 3272 de 5 de 
outubro de 1885 que alterou diversas disposições referentes às execuções 
eiveis e commerciaes (penhora, avaliação, arrematação, adjudicação, recursos, 
revista, aggravos, nullidades, acções o menções hypothecarias, embargos 
nestas, escripturas e inseri pções destas, penhor agrícola, etc.) 

Decreto n. 9554 de 3 de fevereiro (assignado pelo Barão de Mamoró, 
ministro do imperio;, reorganisando o serviço sanitário do Império. 



Dirão alguns : o vosso programma é um programma muito rachitico, uada ou 
muito pouco exprime, porque limita-se a um projecto, a que falt-a apenas votar a 
redacção, e ao orçamento. 

Si eu proptizer outros assumptos, é natural que o parlamento não se reúna e por 
isso sou obrigado a limitar-me. 

Neste intervallo o governo se preparará para apresentar solução pratica das me« 
didas mais importantes, isto é, que mais urge serem adoptadas. 

A primeira destas medidas, si nos deixarem viver... 

O Sr. Cândido de Oliveira : —V. Ex. sabe que tem vida longa. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — Eu espero. 

O Sr. Josb Mariano : — Até ao dia era que o Imperador se aborrecer da? figuras 
6 quizer mudar de caras. 

O Sr. Barão db Cotegipe (presidente do conselho) : —A medida que prima sobre 
todas e que depois da passagem deste projecto que está em redacção é a mais necessária, 
consiste na reorganização de nossas íinanças. 

O Sr, Carneiro da Cunha : — Desbaratadas pelo partido liberal. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do c j?wô/Ao^ : — Não podemos viver em 
provisórios, já disso, não podemos viver tomando emprestado para fazer despezas e 
fazendo despezas para tomar emprestado. (Apcirtes.) 

Até agora não se te'n cumprido, mas eu pi-etendo cumprir : eis a promessa que 
faço. Não é objecto de um dia para o outro, é necessário perseverança ; mas a pri- 
meira necessidade é cortar vivo nas despezas, procurar estudar o nosso syst?ma 
tributário. Ha muitos impostos que podem render muito mais e outros que são 
pesadissimos, que obstam e difficultam a producíão, e principalmente quando se 
quer sobrecarregar a importação e a exportação, acreditando que estas fontss de 
impostos são inesgotáveis. 

O nosso principal recurso é, sem duvida, a importação ; mas a importação é, 
como se costuma dizer, a gallinba dos ovo*» de ouro, ka de chegar a ponto em que 
por força terá de diminuir, si o imposto for de tal natureza que o commercio não 
possa continuar a iinportnr í\s stias mercadorias. 

O primeiro passo e a economia, o esta só no orçamento s? pôde fazer. Ninguém 
pôde prometter acabar com o deficit de uma vez, mas é precnj que o publico saiba 
que esle é o plano, o é preciso que elle conheça que este plano é executado com toda 
a sinceridade, porque isfco trará mais credito ao thesouro e o credito nos dará 
largas para fazermos todas as outras reformas para o melhoramento das nossas 
íinanças e da nossa mo^^da. 

Um outro ponto que lambem será assumpto dos cuidados do ministério no intervallo 
da sessão, é o que diz respeito á immiffração. A immigração protegida regularmente 
é o corollario da lai de emancipação. Mas o nosso systema terá por base principal a 
lei de 18 de setembro de Í8õ0, para que os colonos venham estabelecer -se como proprie- 
tários, e não de passagem paia as rapnblicas do Prata, oa para encherem as ruas de 
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Decreto r^. 9563 de 6 de março de 1886 (assignado pelo Barão de Co- 
tegipe, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado para reconhecimento 
dos rios Pequiri-guassú e Santo António, Chapecô ou Pequiri-guassú, e 
Chopim ou Santo Antonio-guassú, e do território quo 03 separa e está em 
litigio entre o Brazil e a Republica Argentina. 

Decreto n. 9568 de 13 de março de 1886 (assií^nado pelo Barão de 
Cotej 




vençao ^ 

concluídos em Lisboa a 21 de março de 1885. 

Decreto n. 9581 de 17 de abril de 1886 (assignado por Francisco Belí- 
sario Soalhes de Souza, ministro da fazenda), autorisando a conversão das 
apólices da divida publica de juros de 6 % para 5 % emittidas em virtude da 
lei de 15 de novembro de 1827. 



proletário?. Oa benefícios que pretendemos conceder aos estrangeiros, também os 
concederemos aos nacionaes (apoiados), porque estes não teem menos aptidão para o 
trabalho, e merecem a mesma protecção ou mais que os estrangeiros. (Apoiados.) 

Senhores, vós não me acreditareis taWez ; mas posso afiançar-vos que o governo, 
na administração interna do paiz, terá por norma a moderação e a justiça. 

O Sr. Joaquim Nabuco : — Já começou na Bahia nomeando um energúmeno 
vice-presidente da província. 

O Sr. Bezerra de Mbnrzbs dá um aparte. 

O Sk. Barão de Cotboipe (presidente do conselho): — * Ouçam o que diz o nobre 
deputado pelo 3° districto do Rio de Janeiro ; deixem o presidente do conselho com- 
prometter-se ; acceitemo conselho. 

O Sr. Zama : — V. £x. é muito sabido para ir onde não quizer. 

O Sr. Bezerra de Menezes : — Ao menos registremos-Ihe a palavra. 

O Sr . Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — Bem dizia eu que os 
senhores não me acreditariam. 

O Sr. J. Penido : — Eu serei como S. Thomé. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — E' do meu partido. E nem 
seria necessário fazer esta promessa, porque a moderação, a justiça, o attender-ee aos 
direitos individuaes e politicos dos cidadãos brazileiros é uma obrigação de todos os 
governos. ('Ha alguns apartes.) 

Nada de recriminações. Demos que todos os males teem vindo do partido 
conservador. 

Alouns Srs. Deputados : — Si não todos, pelo menos a maior parte. 

O Sr. Zama : — Cá e lá, más fadas ha. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — Seja a maior parte. 

Os illustres deputados não dão credito ás minhas palavras, ao menos devem 
esperar a execução dos meus actos. 

Dizem que já dei uma prova de intolerância. 

O Sr. Joaquim Nabuco : — Nomeou um juiz que não qualificava eleitores 
liberaes. (Não apoiados.) 

O Sr. Ildefonso de Arauío : —Não se pôde negar queé muito partidário. 

O Sr. Zama; — Não vale a pena discutir individualidades. (Apoicdos, Cru' 
sam^e muitos outros apartes eo Sr. presidente reolania attenção,) 

O Sr. Ildefonso de Araújo : — Eu espero os actos. 

O Sr. Barão dk Coteoipe (presidente do conselho) : -^ Esperem os actos; mas 
não podem esperar que mantenhamos a situação actual do partido liberal. 

Vozes : — Nem queremos. 

O Sr. José Mariano : — Não pedimos caridade nem misericórdia. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — E por que me interrompem ? 

Eu não venho hoje fazer de Ferrabraz . Exponho com toda a sinceridade do meu 
coração o que penso ; si não puder executar o que está nas minhas intenções, não 
será culpa minha. 

15 
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• Decreto n. 9592 de 1 de maio de 1886 (assignado pelo Barão de Mamorô, 
ministro do império), declarando que continuarão a ser yagos os exames ânaes 
dos alumnos da escola de minas, etc. 

Decreto n. 9593 de 7 de maio de 1886 (assignado por Francisco Belisario 
Soares de Souza, ministro da fazenda), mandando cobrar, para o ftindo de 
emancipação, a taxa de 5 V« addicionaes a todos os impostos geraes, excepto 
os de exportação. 

Decreto n. 9602 de 12 de junho de 1886 (assignado por António Prado, 
ministro da agricultura), approvando o regulamento para a execução dos 
arts. 3^ e 49 da lei n. 3270 de 28 de setembro de 1885 (aeducção do valor do 
escravo). 

Decreto n. 9611 de 26 de junho de 1886 (assignado por Mac-Dowell, mi- 
nistro da marinha), reunindo em um só estabelecimento, sob a denomina^ de 
escola naval, a escola de marinha e o collegio naval. 



Algans illustras deputados não acreditam no que estou disendo, porqne se lhes 
metteu na cabeça que seus adversários são seus inimigos. 

Eu nunca considerei os nobres deputados, ainda o<« mais extremados partidários, 
ainda os mais adiantados em idéas contrarias áquellas que sigo, como meus ini- 
migos: são meus alversarios. devemo-njs protecção reciproca e respeito aos direitos 
de todos; mas no que entende com a administração, nomear presiaentese chefes de 
policia, é direito nosso. (Apoiados e apartes.) 

Si eu viesse dizer o contrario, ó que os nobres deputadas teriam o direito de não 
acreditar-me. 

Eu poderia estender as explicações ; porém a discussão tem-se prolongado, não 
por minha culpa, e no meio desta fornalha, no calor desta atmosphera, não devo pro- 
seguir, abusando da attenção da casa. (Não apoiados») 

São eRtas as minhas idéas. 

Reservo-me o direito de desenvolver os diversos pontos do meu programma 
quando a discussão a isso der logar, e espero executai-^ contando com o apoio da 
nação e dos seus representantes. 

O Sr. VIA.NNA Vaz:— A nação está aqui. 

O Sr. Barão dk Coteoipb (presidente do conselho) : —Está fora daqui. 

O Sr. José Mariano: — Parece quee?tá aqui por ora,» (Cruzam-se outros mut* 
toi apartes.) 

O Sr. Barão DE Goteqipe (presidente do conselho): — Pois, senhores, está aqui, está 
aqui. (Riso,) 

Vozes: — Sim, está aqui. 

O Sr. Babão db Coteoipb (presidente do conselho) : ^ BApiio: com o apoio da 
nação e dos seus representantes . 

Vozes: — Ah I Ah I 

O Sr. Barão de Coteqipe (presidente do conselho) : — Eu disse — com o apoio da 
nação e dos seus representantes, para poder levar a effeito o que annunciei, e si não 
em todos, em alguns pontos melhorar quanto possa o estado do pais. 

E' quanto eu tinha a dizer. (Muito bem ; muito bem,) 

Vid. sessão de 24 de agosto, Annoes de 1885, vol. IV, pag. 7e seguintes. 

Observação — Na sessão de 24 de agosto (sessão da apresentação do ministério, foi 
apresentada a seguinte moção, que foi approvada na sessão de 25 do mesmo mez, em 
votação nominal, por 63 votos contra 49: 

« .1 camará dos deputados, ouvindo as explicações do Sr. presidente do conselho, 
nega ao ministério de 20 de agosto a sua confiança^ e passa a ordem do dia» (Assi- 
gnada por ^ Srs. deputados.) 

Vid. sessão de 24 de agosto, pag. 13 e seguintes ; sessão de 25 do mesmo mez, 
pag. 53 e seguintes. 

Por decreto n. 9500 de 26 de outubro de 1885 foi dissolvida a camará dos Srs. 
deputados e convocada outra para reunir-se a 3 de maio do anno seguinte. 
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Decreto n. 9647 db 2 dk outubro de 1886 (aasignado pelo Barão de 
Mamoré, ministro do império), determinando que se executem com diversas 
alterações as disposições em vigor relativas aos exames geraes de prepa*- 
ratorios. 

Decreto n. 9682 de 29 de novembro de 1886 (assignado pelo mesmo), 
abrindo ao ministério do império um credito extraordinário de 500:000$ afim 
de occorrer às despezas imprevistas determinadas pelas medidas preventivas 
da invasão do chóíera-morbus no Império. 

Decreto n. 9688 de 24 de dezembro de 1886 (assignado por António Prado, 
ministro da agricultura), approvando o novo regulamento para a inspeoQão 
do serviço da illuminação da cidade do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 3316 de 11 de junho de 1887 (assignado pelo Barão de Mamoré, 
ministro do impsrio), approvando na parte penal o regulamento acerca do re- 
gistro dos nascimentos, casamentos e obitoe, autorisando o governo a reformar 
o mesmo regulamento . 

Lei n. 3318 de 28 de junho de 1887 (assignada pelo mesmo), outorgando 
o consentimento de que trata o art. 104 da Constituição para que S. M. o Im- 
perador possa sahir do Império, etc. 

Decreto n. 3322 de 14 de julho de 1887 (assignado por Mac-Doweli^ 
ministro da justiça), determinando que os offlcios de justiça sejam providos 
nas províncias pelos respectivos presidentes, mediante concurso. 

Decreto n. 3340 de 14 de outubro ds 1887 (assignado pelo Barão de 
Cotegipe, ministro interino do império), alterando o processo das eleições dos 
membros das assembléas legislativas provinoiaes e dos vereadores das ca- 
marás municipaes. 

Decreto n. 3346 da. mesma data (assignado pelo ministro da agricultara, 
Rodrigo Silva), estabelecendo regras para o registro de marcas de fabrica e 
commercio. 

Decreto N. 9697 DE 15 DE JANEIRO de 1887 (assignado por Alfredo Ro- 
drigues Fernandes Chaves, ministro da guerra), approvando as instrucgOes 
regulando o abono de vencimentos militares. 

Decreto n. 9703 de 22 de janeiro de 1887 (assignado pelo mesmo), ap- 

Srovando o regulamento da escola táctica de tiro da provinda do Rio Qrande 
o Sul. 

Decreto n. 9712 de 5 de fevereiro de 1887 (assignado por Francisco 
Belisario, ministro da fazenda), autorisando a nomeação de despachantes para 
a recebedoria do Rio de Janeiro* 

Decreto n. 9717 da mesma data (assignado por Alfredo Chaves, ministro 
da guerra), approvando o regulamento do laboratório chimico pharmaceutico 
militar 4 

Decreto n. 9726 de 19 de fevereiro de 1887 (assignado por Mamoré, 
ministro do império), providenciando sobre o serviço sanitário nos portos onde 
não ha inspectoria de saúde. 

Decreto n. 9738 de 2 de abril de 1887 (assignado por Belisario, ministro 
da fazenda), dando regulamento para as caixas económicas e os montes de 
soccorro, e outras providencias. 

w 

Decreto n. 9749 de 6 de maio de 1887 (assignado por Cotegipe, ministro 
de estrangeiros), mandando cumprir a declara^ interpretativa dos arts. 2» 
e 4^ da convenção internacional para a protecção dos cabos submarinos. 
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Decreto n. 9754 db 19 de maio de 1887 (assígnado por Mamoré, ministro 
do império), concedendo a Américo de Castro ou àempreza por este or^fanisada, 
os favores da lei, relativamente aos ediâcios que construir para habitação de 
operários e classes operarias. 

Decreto n. 9766 de 14 de julho de 1887 (assígnado por Belisario, ministro 
da íázenda), estabelecendo regras para cobrança dos impostos sujeitos a lan- 
çamento. 

Decreto n. 9790 de 17 de outubro de 1887 (assígnado por Cotegipe, 
ministro interino do império), dando instruoçOes para a execução do decreto 
legislatÍTo n. 3340 de 14 de outubro de 1887, que alterou o processo eleitoral 
para eleição dos membros para as assembléas provinciaes. 

Decreto n. 9801 de 5 de novembro de 1887 (assígnado pelo ministro da 
agricultura, Rodrigo Silva), declarando a intelligencia de algumas disposições 
da lei n. 3129 de 14 de outubro de 1882 (acerca da prioricuide do direito de 
propriedade do inventor. 

Decreto n. 9827 de 31 de dezembro de 1887 (assígnado por Cote.í^ipe, 
ministro interino do império), regulando as habilitações pai*a o exercido da 
profissão de agrimensor. 

Decreto n. 9828 da mesma data (assígnado pelo ministro da agricultura, 
Rodrigo Silva), approvando o regulamento para a execução da lei n. 3346 
de 14 de outubro de 1887 sobre marcas de fabrica ede commercio. 

Decreto n. 9829 da mesma data (assígnado pelo mesmo), reformando o 
corpo de bombeiros. 

Decreto n. 9836 de 9 de janeiro de 1888 (assígnado por Joaquim Delfino, 
ministro da guerra), approvando o regulamento para a directoria geral das 
obras militares. 

Decreto n. 9843 de 14 de janeiro de 1888 (assígnado- pelo ministro da 
agricultura, Rodrigo Silva), mandando observar o regulamento para execução 
das bases adoptadas pela convenção internacional de 14 de março de 1884« 
com o fim de proteger os cabos submarinos. 

Decreto n. 9845 de 27 de janeiro ds 1888 (assígnado por Joaquim Del- 
fino, ministro da guerra), approvando o regulamento para o laboratório 
pyrotechnico da província de Matto Grosso. 

Decreto n. 9857 de 8 de fevereiro de 1888 (assígnado pelo mesmo), 
revogando os arts. ffi o 12 do decreto n. 8205 de 30 de junho de 1881 e do- 
rogando os arts. 3<* e 6* do regulamento n. 9251 de 26 de junho de 1884 
(referentes às escolas militares da Corte e província do Rio Grande do Sul. 

Decreto n. 9859 da mesma data (assígnado por Cotegipe, ministro 
do império), concedendo a Arthur Sauer, etc, diversos favores relati- 
vamente aos ediflcios que construir para habitação de operários e classes 
pobres. 

Decreto n. 9869 de 22 dê fevereiro de 1888 (assígnado pelo mesmo), 
providenciando sobre a arguição na prova de defesa de theses em os con- 
cursos para provimento dos logares de lentes das faculdades de medicina. 

Decreto n . 9870 da mesma data (assígnado por Francisco Belisario, mi- 
nistro da fazenda), dando regulamento para arrecadação do imposto de in- 
dustrias e profissões. 
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Decreto n. 9882 de 29 db fevereiro de 1888 (assígnado pelo ministro 
da agricultura, Rodrigo Silva), approvando o regulamento da estrada de 
ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 9885 da mesma data (assignado por Francisco Belisarfo, mi- 
nistro da fazenda), dando regulamento para o processo executivo íiscal. 

Decreto n. 9886 de 7 de marqodg 1888 (assignado por Cotegipe, ministro 
interino do império), mandando observar o novo regulamento para a execução 
do art. 2<> da lei n. 1829 de 9 de setembro de 1870 na parte que estabelece o 
registro civil dos nascimentos, casamentos e óbitos, etc. 

Decreto n. 9893 da mesma data (assignado por Francisco Belisario, mi- 
nistro da fazenda), mandando executar o regulamento organisaudo o serviço 
incambido aos procuradores dos feitos da fazenda nacional. (Vid. art. 3^ da lei 
n. 3348 de 20 de outubro de 1887.) 

Decreto n. 9894 de 9 de março de 1888 (assignado por Cotegipe, ministro 
interino do império^, alterando varias disposições dos regulamentos do impe- 
rial collegio de Pedro II. 
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35^ GABINETE — 10 de março 

JoSo Alfrbdo Corrêa de Oliveira, presidente do conselho S 

IMPÉRIO 

José Fernandes da Costa Pereira Júnior, deputado ; substi- 
tuído em 4 de janeiro de 1889 por António Ferreira Vianna, 
deputado. 



1. Foi este oprogramma com que o niinisterio apresentou-se ás camarás: 

O Ur* «fo&o i%.Ifk*eclo (presidente do conselho. Profundo silencio): — 
Sr. presidente, o ncbre deputado pelo Pará acaba de expor os motivos que d'' termi- 
naram a retirada do ministério de 20 de agosto, do qual 8. Ex. fez parte. Cabe-me 
agora declarar como intervim na crise e como se passaram os factos por que sou 
directamente responsável. 

No dia 7 de março, ás 3 horas da tarde, mais ou menos, recebi do honrado 
Sr. Barão de Cotegipe a carta que passo a ler (lê) : 

« lllm. e Exm. Sr. conselheiro João Alfredo.— S. A. Imperial Regente ordena-me 
de communicar a V. Ex. que ella deseja entender-se com V. Ex., hoje, ás 7 ijt horas 
da noute. 

« Julgo dever communicar a V. Ex. que o gabinete pediu demissão a Sua Alteza, 
e convindo que se organise com urgência o novo gabinete, V. Bx. pense como o fará 
•—antes da sua entrevista com S. A. Imperial. 

«Sou com toda a consideração e estima, de V. £x. amigo e còUega attencioso.— 
Bairch de Gotegipe, 

« 7 de março.» 

Este aviso, Sr. presidente, surprehendeu-me e não deixou de inquietar-me, pois 
que reconheci a gravidade de tal encargo em condições que evidentemente não eram 
normaes. Entretanto, cumpria-me obedecer ao chamado, e á hora indicada compa- 
reci no paço de S. Christovão. 

S. A. a Princeza Imperial Regente declarou-me que, tendo acceitado a de* 
missão collectiva do ministério de 20 de agosto, escolhera-me para organisar novo 

Í gabinete. Respondi logo a S. A. Imperial que t'ido quanto minha lealdade po« 
itica, a minha dedicação pela causa publica e o meu reconhecimento pessoal a Sua 
Alteza me permittissem fazer, eu faria para corresponder á confiança com que era 
honrado ; mas, pedindo licença a Sua Alteza, ponderei que precisava de algum tempo 
para reflectir e consultar os amigos, principalmente o Sr. conselheiro António aa 
Silva Prado, então, como agora, ausente em S. Paulo, daquella vezoccupado na pro- 
paganda que faz a sua gloria, e desta retido por cruel enfermidade, que lamento 
e que me priva nesta occasião do seu valioso auxilio. 

No governo, eu não podia deixar de repartir com aquelle illuslre cidadão e pre- 
zadíssimo amigo a responsabilidade, que juntos assumimos o anno passado nas 
disc ssões do senado. 

No correr das ponderações, que tive a honra de fazer a S. A. Imperial, exprimi 
mui respeitosamente o desejo de saber o motivo da retirada do minist-Tio de 20 
de agosto. Sua Alteza disse-me q le, a julgar peias mai ifestiições anteriores, o 
facto seria inevitável em maio, quando se reunissem as camarás, e que se ante- 
cipava em virtude de occurrencias de momento, das quaes havia surgido divergência 
entre a opinião de Sua Alteza e a do gabinete, não só quanto ás causas determi-» 
nantes, como também quanto ás providencias que deviam ser tomadas na espécie. 



' 
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JUSTIÇA 



António Ferreira Vianna, deputado ; substituído em 4 de ja- 
neiro de 1889 por Francisco de Assis Rosa e Silva, deputado. 



ESTRANGEIROS 



António DA Silva Prado, senador ; substituído em 27 de junho 
de 1888 pelo deputado Rodrigo Augusto da Silva. 



FAZENDA 



Joio Alfredo Corrêa de Oliveira, senador e conselheiro de 
estado. 



Dd volta de S. Christovão, procurei entender-me com o honrado Sr. Barão de 
Cotegipe. A camará comprehende que de minha parte não era esse um simples acto 
de cortezia, ou de manifestação da minha estima e respeito pessoal a S. Ex. 

O nobre Sr. Barão de Cotegipe, porém, não me deu novos e mais desenvolvidos 
esclarecimentos. Não digo diílerentesi porque não podia esperal-os, nem era hypo- 
these de c[ue se cogitasse . 

Voltei ao paço no dia seguinte, á 1 hora da tarde, como havia promettido, para 
dar resposta mais positiva, e disse então a Sua Alteza que eu me encarregava da 
organi sacão do gabinete . 

Posteriormente vieram a esta cidade o Sr. conselheiro António Prado e o nobre 
senador pelo Rio de Janeiro, aos quaes convidei por telegramma; e, tendo ouvido 
outros amigos, cheguei ao resultado conhecido, isto é, tive a fortuna de reunir os 
illustres Brazileiros que formam commigo o gabinete 10 de março. 

Julgo-me dispensado de expor o nosso programma, porque acha-se expresso na 
falia do throno. 

Direi somente que o ministério, si tiver o apoio do parlamento, ha de esforçar-sa 
quanto for possível para que esse programma se converta em realidade, e sobretudo 
para que se efiectue quanto antes a reforma do elemento servil, que é a aspiração 
nacional, e que o gabinete tem empenho em fazer tão perfeita quanto a opinião 
publica a indica e quer. (Apoiados. Muito bem,) 

Amanhã será apresentada a proposta do poder executivo, para que se converta 
em lei a extincção immediata e incondicional da escravidão no Brazil. (Muito bem; 
muito bem, Applausos no recinto e nas galerias,) 

O Sr. Presidente :~ Não são permittidos por parte das galerias signaes de appro- 
vação ou de reprovação. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) : — Uma vez que francamente tenho 
declarado a minha responsabilidade directa e indirecta na organisação do gabinete 
actual, devo também dizer que somente, três dias depois de estar elle organisado fui 
informado mais circumstanciadamente pelo Sr. Barão de Cotegipe das causas que 
determinaram a retirada do ministério de 20 de agosto. Accrescentarei que, exa- 
minando essas causas, estudando-as, não tive razão nenhuma para não assumir 
inteira a responsabilidade da incumbência que tive e desempenliei. fil/utto bem; 
muito bem. Prolongados applausos no recifito e nas gcblerias.) 

Vid. sessão de 7 de maio, Annaesáe 1888, vol. I, pag. 2i e seguintes. 
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MARINHA 

Luiz António Vieir.\ da Silva, senador e conselheiro de estado; 
em 4 de janeiro de 1889 substituído interinamente por Thomaz José 
Coelho db Almeida, que serviu até 8 de fevereiro, data em que apre- 
sentou-se o Barão do Guahy, nomeado em 4 de janeiro do mesmo 
anno. 

GUERRA 
Thomaz José Coelho de Almeida, senador. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

Rodrigo Augusto da Silva, deputado ; substituído em 27 de 
junho de 1888 por António da Silva Prado, senador, que obteve 
licença em 5 de janeiro de 1889, data em que foi nomeado para sub- 
stituil-o Rodrigo Augusto da Silva, senador, que serviu até 7 de 
junho de 1889, visto ter o conselheiro António da Silva Prado se 
retirado do ministério. 

Lei n. 3353 de 13 de maio de 1888 (assignada pelo ministro da agri- 
cultura, Rodrigo Augusto da Silva), e assim conoebida: 

Art. 1.** E* declarada extincta, desde a daU desta lei, a escravidão no 
Brazil. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario *. 



1. Eis o histórico des la lei: 

Na sessão de 7 de maio de 188S a camará dos Srs. deputados recebeu o seguinte 
ofRcio do Sr. ministro da ajçricultura, conselheiro Rodrigo Augusto da Silva: 

« Rio de Janeiro — Ministério dos negócios da agricultura, etc. 

Illm. e Exm. Sr. — Rogo a V. Ex, se digne solicitar da camará dos Srs. dC' 
piitadoa .designação de dia e hora j^r a apresentar uma proposta do poder executivo» 

Dnis guarde a V, Ex, — Rodrigo Augusto da Silva. — A S. Ex. o Sr. í^ se- 
cretario da camará dos Srs. deputado:.* 

Designou-se o dia 8, ás 2 horas da tarde, para ter logar a apresentação da refe- 
rida proposta e fez-se a devida communicação ao raspectivo ministro. 

No dia e hora marcados (sessão de 8 de maio de 1888, ás 2 horas da tarde), 
achando-se na ante-sala o Sr. ministro da agricultura, o Sr. presidente convida 
a deputação, composta dos Srs. Gonçalves Ferreira, Seve Navarro, Freire de Car- 
valho, Jaguaribe Filho, Olympio Valladão e Coelho de Rezende, para receber S. Ex. 
que, sendo introduzido no recinto com as formalidades do estylo, toma assento na 
mesa, á direita do Sr. presidente (Barão de Lucena), e Id o seguinte: 

«Augustos e digníssimos Sr?, representantes da nação — Venho, de ordem 
de S. A. a Princeza Imperial Regente, em nome de S. M. o Imperador, apreaentar-vos 
a seguinte 

PROPOSTA 

Art» í,^ E* declarada extincta a escravidão no brazil. 

Art. ^.0 Revooam-se as disposições em contrario. 

Palácio do Rio de Janeiro em 8 de maio de Í888. — Rodrigo A, da Silva, 

(Prolongadas acdamações e ruidosas manifestações populares dentro c fora do re^ 
cinto.) 
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Decreto n. 3356 de 6 de jukho db 1888 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da gaerra), autorisando o governo a mandar contar antiguidade de 
posto, desde a data aas respectivas commissões, aos oíflciaes do exercito pro- 
movidos em commissão por actos de bravura, na guerra do Paraguay. 

Decreto n. 3358 de 30 de junho de 1888 (assignado oor Ferreira Yianna, 
ministro da justiça), dispondo sobre a aposentac&o aos magistrados, a 
que se refere o decreto n. 3369 de 9 de outuoro de 1886. 

Decreto n. 3382 de 20 de outubro de 1888 (assignado por João Alfredo, 
ministro da fazenda), reduzindo o imposto que as ordens terceiras do Império 
pagam pelos prédios que constituem o património de seus hospitaes. 



O Sr. Presidente declara que a proposta do poder executivo será tomada na de- 
vida consideração pela camará dos Srs. deputados, e convidou a deputação a 
acompanhar o Sr. ministro da agricultura, que retirou-se com as mesmas formalidades 
com que fdra recebido. 

Vem á mesa, é lido, apoiado, poato em discussão e approvado o seguinte 

REQUBRIMBNTO 

« Requeiro que o Sr. presidenie nomeie uma commissão especial de cinco membros 
para dar parecer sobre a proposta do poder executivo, que extingue o elemento servil. 
Saladas sessões, 8 de maio de 1888. — Joaquim Nábuoo, » 

O Sr. Presidente nomeia para a commissão especial os Srs. Duarte de Azevedo, 
Joaquim Nabuco, Gonçalves Ferreira, Affonso Celso Júnior e Alfredo Corrêa, 

Tendo a mesma commissão se reunido immediatamente para dar parecer sobre a 
proposta apresentada pelo Sr. ministro da agricultura, volta momentos depois e o 
or. Duarte de Azevedo, como relator, tem a palavra: 

O Ur* Ouarte de i%.zevedo (pela ordem):'" Sr, presidente, a commissão 
nomeada pela camará dos deputados para dar parecer a respeito da proposta do go~ 
verno, convencida de que nesta matéria não é possível retardar um momento só a longa 
aspiração do povo brazileiro (apoiados: muito bem ; bravos) no sentido de satisfazer 
uma necessidade social e politica, que ê ao mesmo tempo um preito de homenagem 
prestado á civilisação do século e â generosidade do coração de todos aquelles que 
amam o bem da humanidade (apoiados; muito bem^ m,uito bem), deu-se pressa em for- 
mular o parecer a respeito da proposta, e pede licença a V. Kx. e á camará para lel-o, 
apresentando depois um requerimento de urgência, adm de que seja dispensada a im- 
pressão do projecto da commissão, para que possa ser dado para ordem do dia de 
amanhã. (Muito bem,) 

E* lido como projecto o seguinte 

PARECER N. 1 — 1888 

EXTINCÇAO DA ESCRAVIDÃO 

« A commissão especial nomeada por esta augusta camará para examinar a proposta 
do governo sobre o elemento servil, couvencida de que esta proposta satisfaz em tudo 
a longa aspiração do povo brazileiro, é de parecer que ella seja convertida no seguinte 
projecto de lei: 

« Accrescente-se em logar competente: 
« A assembléa geral decreta: 
« Art. 1.0 (Como na proposta.) 
« Art. 2.° (Gomo na proposta.) 

«Sala das commi^sões em 8 de maio de 1888. — Duarte de Azevedo^ Joaquim Na- 
buco, Affonso Ceho Júnior^ Gonçalves Ferreira, Alfredo Corrêa, -i» 

Em seguida o Sr. Duarte de Azevedo requer dispensa de impressão, e urgência para 
entrar na ordem do dia seguinte. 

Depois de uma questão de ordem e de um pequeno incidente entre os Srs. Joaquim 
Nabuco e Andrade Figueira, o Sr. presidente consulta a camará sobre o requerimento 
do Sr. Duarte de Azevedo, em que pede para ser dispensada a impressão do projecto, 
aftm de ser dado na ordem do dia seguinte. 

A camará decide pela affirmativa. 
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Lei n. 3394 de 24 de novembro de 1888 (assignada por Luiz António 
Vieira da Silva, ministro da marinha), reorganisando a Bscola Naval. (Vid. 
decreto n. 10.201 de 9 de março de 1889.) 

Decreto n. 3403 da mesma data (assignado por João Alfjredo, ministro 
da fòzenda), permittindo às companhias anonymas, qae se propuzerem a 
fazer operaçOe^ bancarias, emittir, mediante certas condições, bilhetes ao 
portador e à vista, convertíveis em moeda corrente, etc. 

Decreto n. 9912 A de 26 de março de 1888 (assignado pelo ministro da 
agricultura, Rodrigo Augusto da Silva), reformando os correios do Império. 



Em seguida a camará approva o requerimeato do Sr. Carlos Peixoto (i^ secretario) 
pedindo que se levante a sessão. 

Em sessão de 9 de maio, na 2^ parte da ordem do dia, entrou em 2^ discussão o 
art. lo do projecto de 1888, declarando extincta a escraTidão no Brazil. 

Depois de orarem os Srs. Andrade Figueira, Rodrigo Silva, ministro da agricul- 
tura, e Alfredo Chaves, o Sr. Affonso CeUo Júnior, pela ordem, requer o encerramento 
da discussão. 

O Sr. A&aujo Góes (pela ordem) justifica a seguinte 



EMBNDA 

« Ao art. í o aeoresoente-se ;^- desde a data desta lei. — Assignado, Araújo Õ6âs,it 
Esta emenda, depois de lida, é apoiada e posta conjunctamente em discussão. 

O Sa. Zama (pela ordem) requer votação nominal para a votação do projecto 
que extingue a escravidão no Brazil. 

E' approvado o requerimento. 

Procede-se ã votação, e respondem sim os Srs. : Passos Miranda, Clarindo Chaves, 
Cantão, Costa Aguiar, Leitão da Cunha, Mac-Dowell, João Henriqne, Dias Carneiro, 
Coelho Rodrigues, Jayme Rosa, Torres Portugal, Alencar Araripe, Barão de Canindé, 
Rodrigues Júnior, José Pompeu, Ratisbona, Jaguaribe Filho, Álvaro Caminha, 
Tarquinio de Souza, João Manoel, Carneiro da Cunha, Soriano de Souza, Elias de 
Albuquerque, Joaquim Nabuco, Theodoro da Silva, Felippe de Figueirôa, Juvencio 
de Aguiar, Pedro Beltrão, Henrique Marques, Alcoforado Filho, Rosa e Silva, Bento 
Ramos, Qonçalves Ferreira, Alfredo Corrêa, B. de Mendonça Sobrinho, Luiz 
Moreira, Theophilo dos Santos, Mariano da Silva, Lourenço de Albuquerque, Luík 
Freire, Olympio Campos, Coelho e Campos, Barão do Guahy, Freire de Carvalho, 
José Marcellino, Américo de Souza, Araújo Góes, Barão de Geremoabo, Junqueira 
Ayres, Fernandes da Cunha Filho, Zama, Mattoso Gamara. Ferreira Vianna, Fer- 
nandes de Oliveira, Rodrigues Peixoto, Lemos, Custodio Martins, Affonso Penna, 
Pacifico Mascarenhas, Cesário Alvim, Mourão, Henrique Salles, Matta Machado, 
João Penido, Barros Cobra, Olympio Valladão, Carlos Peixoto, Affonso Celso Júnior, 
Almeida Nogueira, Rodrigues Alves, Duarte de Azevedo, Cochrane, Geraldo de 
Rezende, Xavier da Silva, Marcondes Figueira, Esperidião Marques, Pinto Lima, 
Paulino Chaves, Maciel, Seve Navarro, Silva Tavares, Miranda Ribeiro e Rodrigo 
Silva. Total — 83. 

Respondem não os Srs. : Barão de Araçagy, Bulhões Carvalho, Castrioto, Pedro 
Luiz, Bezamat, Alfredo Chaves, Lacerda Werneck, Andrade Figueira e Cunha Leitão. 
Total — 9. 

O Sr. Presidente declara approvado o art. lo do projecto. 

Procede-se á votação da emenaa do Sr. Araújo Góes ee approvada. 

Entra em discussão o art. 2o do projecto. 

Depois de uma ligeira questão de ordem, suscitada pelo Sr. Araújo Góes, o Sr. 
Joaquim Nabuco requer e a camará approva o encerramento da discussão, sendo 
lambem approvado o projecto para passar a 3^ discuRsão. 

Em seguida, o mesmo Sr. deputado requer que, em tempo opportuno, o Sr. pre- 
sidente consulte a camará si consente na diapensa de impressão e interstício, para 
que o projecto entre no dia seguinte (dia 10) em 3* discussão. 

Suscita-se em seguida uma questão de ordem entre os Srs. Pedro Luiz e Araújo 
Góes : tendo o Sr. Matta Machado, pela ordem, obiidoa palavra, requereu e a ca- 
mará consentiu, que se prorogasse a sessão por meia hora. 

O Sr. Presidente declara que, na forma do regimento, o projecto é remettido 
com a emenda á commissão especial, aíim de redigil-o para entrar em 3^ discussão. 



' 
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Decreto n. 991G dk 4 de abril de 1888 (assigaado por Vieira da Silva, 
ministro da marinha), creando a Repartição Central Meteorológica e man- 
dando executar o regulamento que a deye reger. 

Decreto n. 9927 de 11 de abril de 1888 (assignado pelo ministro 
do império, Costa Pereira), regulando a cobrança, das taxas das analyses dos 
exames feitos no laboratório do hygiene. 

Decreto n. 9942 de 25 de abril de 1888 (assignado pelo ministro da 
agricultura, Rodrigo Silva), reorganisando o Museu Nacional. 

Decreto x. 9945 de 2 de maio de 1888 (assignado pelo mesmo), alterando 
o regulamento do asylo dos meninos desvalidos. 



Logo em seguida ó lida e approvada a seguinte 

REDACÇÃO N. i A DE 1888 

EXTINCÇÃO DA ESCRAVIDÃO 

Redacção para a 3^ discussão das emendas feitas e approvadas pela camará 
dos deputados á proposta do poder executivo, qiie declara extincta a escravidão no 
Brazil. 

Accrescenta-se no logar competente : 

A assembléa geral decreta: 

Art. 1.0 (Substitutiva.) E' declarada extincta, desde a data desta lel« a escra*- 
vidão no Brazil. 

Art. 2.0 (Como na proposta.) 

Sala das commissoes em 9 de maio do 18SS. — Duarte clc Azevedo. -^Joaquim 
Nabuco, — Affonso Celso Júnior , -^Gonçalves Ferreira. — Alfredo Corrêa, 

O Sr. Joaquim Nabuco (pela ordem) requer e a camará consente a dispensa de 
interstício para que o projecto entrd na ordem do dia seguinte (10). 

Na sessão de 10 de maio, depois de orar o Sr. Afibnso Celso Júnior justillcando um 
projecto para que se considerasse de festa nacional o dia em que fosse sanccionada 
a hi que extinguiu a escravidão no Brazil, entra em 3<^ discussão a proposta do 
governo, convertida em projecto de lei. declarando extincta a escravidão no BraziL 

OramosSrs. Lourenço de Albuquerque e Pedro Luiz, tendo os mais oradores 
desistido da palavra para se votar immediatamente o projecto, que foi considerada 
suílicientementa discutido e approvado, indo ãcommissãode redacção (que, a requeri- 
mento do Sr. Joaquim Nabuco, foi nomeada pslo Sr. presidente, visto não ter sido 
ainda eleita a eifectiva) que poucos minutos depois apresentou a seguinte 

REDACÇÃO DO PROJECTO N. 1 A DE 1888 

BMENDAS PEITAS E APPROVADAS PELA GAMARA DOS DEPiJTADOS Á PR.OP0STA DO PODER 
EXECUTIVO, QUE DECLARA EXTINCTA A ESCRAVIDÃO NO HRAZIL 

Accrescente-se no logar competente: 
A assembléa geral decreta : 

Art. 1.0 (Substitutivo) E' declarada extincta, desde a data desta lei, aescravidão 
no Brazil. 

Art. 2.0 (Como na proposta.) 

Saladas commissoes em 10 de maio de 1888.— Z)z«ar(e de Azevedo,-^ Joaquim 
Nabuco.-^ Rosa e Silva, 

O Sr. Affonso Celso Júnior (psla ordem) requer e a camará approva dispensa de 
impressão, para que possa immediatamente entrar em discussão e ser votada a re- 
dacção do projecto, a qual, depois de lida e posta em discussão, é sem debate appro- 
vada 
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Dbcreto n. 9981 de 12 de julho de 1888 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da guerra), alterando o plano de uniforme do estado-maior general 
do exercito. 

Decreto n. 9985 de 18 de julho de 1888 (assignado pelo ministro interino 
de estrangeiros, Rodrigo Silva), creando um consulado privativo em Las 
Palmas, na Grande Canária. 

Decreto n. 9992 de 8 de agosto de 1888 (assignado pelo mesmo), promul- 

fando o ajuste celebrado entre o Brazil e a (iran- Bretanha em 30 de janeiro 
e 1888 para a entrega de desertores de navios mercantes. 



Em seguida, o Sr. Joaquim Xabuco requer e a camará consente que, em consa- 
gração desse memorável dia, se suspendesse immediatamente a sessão. 

(Ruidosas e prolongadas manifestações de applausos dentro e fora do recinto,) 

O Sr. Presidente, depois de dar a ordem do dia 11, levantou a sessão ás 2 horas 
da tarde. 

No mesmo dia 10 de maio foi remettido o projecto para o senado. 

Na sessão de 11 de maio foi lido no senado um officio do lo secretario da camará 
dos deputados, remettendo as seguintes 

EMENDAS FEITAS E APPROVADAS PELA GAMARA DOS DEPUTADOS A PROPOSTA DO GOVERNO 

QUE DECLARA EXTINCTA A ESCRAVIDÃO NO BRAZIL 

Accresceate-«e no logar competente: 
A assembléa geral decreta : 

Art. 1.0 (Substitutivo.) E' declarada extincta, desde a data desta lei, a escravidão 
no Brazil. 

Art. 2.0 (Como na proposta.) 

Paço da camará dos deputados, 10 de maio de 1888. — Henrique Pereira de Lu- 
cena, presidente. — Carlos Peixoto de Mello, !<> secretario. — Jayinc de Albiiquerqve 
Rosa. 2" secretario. 

O Sr. Dantas oíTereceu e justificou o seguinte requerimento: 
« Requeiro que seja nomeada pelo presidente do senado uma commissão especial, 
de cinco membros, para dar parecer sobre a proposta do poder executivo, convertida 
em projecto de lei pela camará dos deputados, extinguindo, desde sua data, a escra- 
vidão no Brazil.— Dantas.» 

Foi apoiado, posto em discussão e sem debate approvado. 

O Sr. Presidente:— Em virtude da deliljeração do senado, nomeio para esta 
commissão os Srs. Dantas, Aftbnso Celso, Teixeira Júnior, Visconde de Pelotas e 
Escragnolle Taunay, e aella é remettida, com urgência, a proposta que acaba de ser 
lida. 

Tendo o senado nomeado com urgência a commissão, ã qual foi remettida a pro- 
posta do governo, e tendo-se reunido esta commissão immediatamente, entendi que 
interpretava o voto do senado esperando a apresentação do parecer que vae ser lido. 

O Sr. 4° Secretario leu o seguinte 

PARECER 

«c A commissão especial, nomeada pelo senado para examinar a proposta do podef 
executivo, convertida em projecto de lei pela camará dos deputados e que declara 
extincta a escravidão no Brazil : 

« Considerando que o mesmo projecto contém providencia urgente, por inspirar-se 
fios mais justos e imperiosos intuitos e consultar grandes interesses de ordem eco^ 
nomica e de civilisaçao ; 

« Considerando que elle satisfaz a mais vehemente aspiração nacional, e 
al)Stendo-se de oíTererer qualquer emenda, tornando expresso que licam igualmente 
abolidas todas as obrigações de prestação de serviço provenientes da legislação em 
vigoí, ou de libertações condicionalmente conferidas* por entender que isto se acha 
virtualmente comprehendido no alludido projecto : é de parecer que entre em dis^ 
' cussão, para ser adoptado pelo senado. 

« Paço do senado, 11 de maio de 1888. — Dantas. — Affonso Celso. — Teixeira Júnior. 
— Visconde de Pelotas.-^ Escragnolle Taunay. » 
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Decreto n. 10.015 de 18 de agosto de 1888 (assigaado por Thomaz Coe- 
lho, ministro da guerra), reorganisando as forças arregimentadas do exer- 
cito. 

Decreto n. 10.044 de 22 de setembro de 1 888 (assignado pelo ministro do 
império, Costa Pereira), fixando o dia em que deve começar a ter execução 
em todo o Império o regulamento do registro civil. 

Decreto n. 10.060 de 13 de outubro de 1888 (assignado por Costa Pereira 
Júnior, ministro do império), dando novo regulamento á Escola Normal da 
Corte. 



O Sr. Daxtas (peia ordemj requereu dispensa de impressão do parecer, afim de 
que o projecto a que se refere S'ja dado para ordem do dia de amanhã. 
Posto a Totos, foi approvado o requerimento. 

O Sa. Presidente : — A ordem do dia de amanhã será, a discussão da proposta do 
poder executivo, cuja urgência acaba de ser approvada pelo senado. 



O Sr. Presidente deu para ordem do dia 12 : 

2^ discussão da proposta do poder executivo, convertida em projecto de lei pela 
camará dos deputados, sob n. 1 do corrente anno, declarando extincta a escravidão 
no Brazil. 

Levanlou-se a sessão ao meio-dia. 

Na sessão de 12 de maio entrou em 2* discussão, com o parecer da commissão 
especial, o art. 1^ da proposta do poder executivo, convertida em projecto de lei pela 
camará dos deputados, sob n. 1, de 1888, declarando extincta a escravidão no 
Brazil. 

Orou o Sr. Barão de Cotegipe, encerrando-se a discussão, sendo approvado o 
art. i^ do projecto, salva a emenda da camará dos deputados, que também foi 
approvada . 

Posto a votos, foi também approvado o art. 2°, sendo a proposta assim emendada 
adoptada para passar á 3» discussão. 

O Sr. Cândido de Oliveira (pela ordem) requereu que se consultasse o senado si 
consentia na dispensa de interstício, afim de que o projecto fosse dado para a ordem 
do dia seguinte (13), convocando-se para esse um uma sessão extraordinária. 

Consultado, o senado resolveu affirmativamente. 

Na sessão de 13 de maio entrou em 3^ discussão a proposta do governo, con- 
vertida em projecto de lei pela camará dos deputados, declarando extincta a escra- 
vidão no Brazil. 

Oraram os Srs. Paulino de Souza, Dantas e Correia. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, encerrou-se a discussão. 

O Sr. Presidente consultou o senado si achava a matéria sufficien temente 
discutida. 

O senado resolveu affirmativamente. 

Posta a votos, foi a proposta approvada tal qual passou em 2^ discussão, e 
adoptada para subir á sancção imperial. 

O Sr. Presidente declarou que ia officiar ao governo, paio ministério do im- 
pério, aflm de saber-se o dia, hora e logar em que S. A. a Princeza Imperial 
Kegente do Império digaa-se receber a deputação desta camará, que tem de apre- 
sentar á. mesma Sereníssima Princeza os autographos do decreto que acaba de ser 
votado pela assembléa geral ; e outrosim, que a deputação se comporá dos 
Srs. Dantas, Affonso Celso, Teixeira Júnior e Escragnoiie Taunay, membros da 
commissão especial que deu parecer sobre a proposta approvada, menos o Sr. Vis- 
conde de Pelotas, que, por motivo de moléstia, não pode comparecer, e mais dos 
Srs. senadores que forem sorteados. 

Foram sorteados os Srs. Visconde de Paranaguá, Ignacio Martins, deLamare, 
Franco de Sá, Barros Barreto, Correia, Pereira da Silva, Cândido de Oliveira, 
Ferreira da Veiga e Jaguaribe. 

O 6ir* •! oao AlTveAa (presidente do oonselhOj pela ordem) : ^ Sr, presi- 
dente, antes de declarar, em nome do governo, a hora e o logar em que S. A. a 
Princeza Imperial Regente se digna receber a deputação do senado, cabe-me a 
honra e a grande satisfação de annunciar que dous tele^rammas recebidos neste mo- 
mento e enviados pelos médicos assistentes de S. M. o Imperador do Brazil 
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Decreto n. 10.066 de 20 de outubro de 1888 (assignado por Vieira da 
Silva, míDlstro da marinha), daDdo nova organisaçao ao conseino de compras 
da marinha, revogando os decretos ns. 2108 de 20 de fevereiro de 1858 e 2545 
de 3 de março de 1860. 

Decreto n. 10.097 de 1 de dezembro de 1888 (assignado por Thomaz 
Coelho, ministro da guerra), elevando a 30 o numero dos batalhões da arma 
de infantaria do exercito. 

Decreto n. 10. 100 da mesma data (assignado por António Prado, minis- 
tro da agricultura), approvando o novo regulamento para concessão de enge- 
nhos centraes destinados ao fabrico de assucar de canna. 



a S. A. a Princeza Imperial Regente, dizem que 8. M. o Imperador expe- 
rimenta melhoras progressivas. 

O senado sabe quanto a resolução que sahe hoje desta casa vae ser agradável ao 
illustre enfermo, que fez sempre os mais ardentes votos para ver eztincta, no Brazil, 
a escravidão. (Aluito bem.) 

Agora declaro a V. Kx. que estou autorisado por S. A. Regente a com- 
municar que hoje, ás 3 horas da tarde, receberá no paço da cidade a deputação 
do senado. 

Vozes : >- Muito bem, muito bem. 

- O Sr. Presidente : — A noticia, que o nobre Sr. presidente do conselho acaba 
de communicar-nos, de que S. M. o Imperador experimenta melhoras progres-* 
sivas, é recebida pelo senado com muito especial contentamento. 

O senado íica inteirado de que S. A. a Princeza Imperial Regente digna-se 
de receber hoje. ás 3 horas da tarde, no paço da cidade, a deputação que tem de 
apresentar-lhe os autographos do decreto da assembléa geral, que declara extincta 
a escravidão no Brazil. 

Convido a deputação para, á hora designada, desempenhar sua missão. 

Foram lidos e assignados os autographos do seguinte decreto : 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. 1.** £' declarada extincta, desde a data desta lei, a escravidão no Brazil. 

« Art. 2.*^ Revogam-ee as disposições em contrario. 

« Paço do senado, 13 de maio de 1888. — António Condido da Crus Machado, 
lo vice-presidente.— Bc^ão de Mamanguape, !<> 8ecretario«— Joaquim Floriano de 
Godoy, 2° secretario . » 

Na sessão de 14 de maio, dando conta ao senado da commlssão que fora a 
S. A. a Princeza Imperial Regente para apresentar á mesma augusta senhora o 

AUTOORAPHO DB LEI EXTINGUINDO A. ESCRAVIDÃO NO BRAZIL — diSSe : 

O 6r* A-fTonsu Celso s — Sr. presidente, o nosso collega senador pela 
Bahia, o Sr. Dantas, não pc>de comparecer, por incommodado, e pediu- me para 
em seu nome participar ao senado que a commissão, de que elle foi relator, encar- 
regada de apresentar a S. A. a Princeza Imperial Regente o autographo da lei 
que extinguiu a escravidão no Brazil, dirigi u-se hontem ao paço da cidade, e, sendo 
ahi recebida com as formalidades do estylo, apresentou o mesmo autographo a Sua 
Alteza, que se dignou responder : — Examinarei. 

O Sr. Presidente : — A resposta de Sua Alteza é recebida com muito especial 
agrado. 

O Sr. Affonso Celso: ««Depois disto, aoercando-se os membros da commissão 
especial de Sua Alteza, para aprese ntar-Ihe suas homenagens pessoaes, o Sr. con- 
selheiro Dantas leu a seguinte ailocução, que havia redigido (lé) : 

« Senhora. — A commissão especial do senado, tendo cumprido o dever de apre-* 
Sentar á sancção de V. A. Imperial Regente a lei que extingue desde hoje a 
escravidão em nossa pátria, pede reverentemente vénia a V. A. Imperial para, 
em primeiro logar, cono^ratilar-se com V. A. Imperial e com todos os Brazileiros 
pelas auspiciosas noticias, que o telegrapho nos transmittiu, de achar-se melhor de 
seus graves padecimentos S. M. o Imperador, o primeiro representante da Nação, 
e também o primeiro entre os mais esforçados propugnadores do grande e jubiloso 
acontecimento que acaba de realizar-se. 

E em segundo logar, para felicitar a V. A. Imperial, por caber-lhe a gloria 
de assignar a- lei que apaga dos nossos códigos a nefanda mácula da escravidão, 
como já lhe coube.a de confirmar o decreto que não permittiu nascerem mais captivos 
no Império do Cruzeiro. * 
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Decreto n. 10.106 de 10 de dezembro de 1888 (assignado pelo mesmo), con- 
cedendo ao Barão de Jaceguay ou â empreza que organisar estabelecer e custear 
duas linhas de paquetes a vapor entre o porto de Santos e os de Hamburgo e 
Génova. 

Decreto n. 10.109 da. mesma data (assignado pelo ministro do império, 
Costa Pereira), approvando os planos dos edificios que Arthur Sauer tem de 
construir para habitação de operários o classes pobres. 

Dedreton. 10.129 de 22 de dezembro de 1888 (assignado por Ferreirj, 
Vianna, ministro da justiça), regulando a execução do disposto no art. 1° da 
lei n. 2033 de 20 de setembro de 1871. 

Decreto n. 10.144 de 5 de janeiro de 1889 (assignado por João Alfredo, 
ministro da fazenda), regulando a oxecução do decreto n. 3403 de 24 de 
novembro de 1888, sobre os bancos de emissão. (Vld. decreto n. 10.262 de 6 
de julho de 1889.) 

Decreto n. 10.145 da mesma data (assignado pelo mesmo), regulando o 
modo de custear o exercício e dando providencias sobre a liquidação e paga- 
mento das dividas de exercícios lindos. 

Decreto n. 10.165 de 12 de janeiro de 1889 (assignado pelo ministro da 
agricultum, Rodrigo Silva), declarando que as companhias anonymas que 
se propõem a fins industrlaes agrícolas, como as de engenhos centraes, não 
carecem de autorisação do governo para se reorganisarem. (Vid. o n. 3, § 2», 
art. 1° da lei n. 3150 de 4 de novembro de 1882.) 

Decreto n. 10.168 da mesma data (assignado pelo mesmo), declarando de 
utilidade publica a desapropriação das aguas do rio S. Pedro e de seus 
affluentes para a execução do plano das obras complementares do abasteci- 
mento de agua à capital do Império. 

Decreto n. 10.176 de 26 de janeiro de 1889 (assignado pelo mesmo), 
declarando de utilidade publica a desapropriação das aguas do Tres-Rios, para 
o abastecimento de agua à capital do Império. 

Decreto n. 10.177 de 1 de fevereiro de 1889 (assignado por Thomaz 
Coelho, ministro da guerra), creando uma escola militar na província do 

S. A. Imperial Regente digrnou-se responder : 

« Seria o dia de hoje um dos mais bellos da minha vida. si n&o fosse saber meu 
pae enfermo. Deus permitiirâ que elle nos volte para tornar-se, oomo sempre, tão 
útil á nossa pátria . » 

O Sr. Presidente : -^ Quanto â ultima parte, ílca o senado inteirado. 

Na camará dos deputados (sessão de 15 de maio) propoz o Sr. Zama e a camará 
approvou, a suspensão dos trabalhos por cinco dias, como regosíjo pela passagem 
da lei. 

No período de sele dias acabou-se, para sempre, no Brazil, a escraTÍdão, cuja 
eiislencia datava de três séculos. 

Dean te deSsa importante lei não se pôde esquecer as datas mais notáveis para a 
historia do elemento servil. 

A repressão do trafico — lei de 9 de novembro de 1831, sendo ministro da jus- 
tiça DioTO António Feijó : — lei n. 581 de 4 de setembro de 1850. sendo ministro da 
justiça huzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Gamara e presidente do conselho o 
Marquez de Olinda. 

A libertação do ventre — lei n. 2040 de 28 de setembro do 1871, s?ndo ministro 
da agricultura o conselheiro Theodoro Machado Freire Pereira, da Silva e presi- 
dente do conselho o Visconde do Rio Branco. 

A liberdade dos sexagenários — lei n. 2370 de 28 de setembro de 1885, sendo mi- 
nistro da agricultura o conselheiro António da Silva Prado e presidente do 
conselho o Sr. Barão de Cotegipe. 

Obserca-^iio. — Vid. Opúsculo sobre tí Kvtincçâo thí Escravidão no Urazil^ orgají{&a.áo na secre* 
taria da camará dos deputados c publicado em ISSO, extraliido da Sfinopse do luesmo anno, 
contendo toda a dincassão havi<la em ambris ns casas do pnrlamento, desde a api-csenUiçao 
da proposta do jioverno até â sua sanccão, assim como telegrammas, ofSciís e represen- 
tações congratu'atorias p«»la proraulg.içãi da mesma lei. 
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Ceará (de conformidade com o art. 6<*. n. 5 da lei n. 3307 de Zi de novembro 
de 1888). 

Decreto N. 10.178 da mesma data (assignado pelo ministro interino da 
agricultura, Rodrigo Silva), abrindo ura credito extraordinário de 130:000$ 
para as despezas com a commissão exploradora das missões. 

Decreto n. 10.181 de 9 de fevereiro de 1880 (assignado por Ferreira 
Vianna, ministro do império), abrindo ao ministério dos negócios do império 
um credito extraordinário de 5.000:000$ para ocoorrer ás despezas impre- 
vistas e urgentes com o auxilio ás populações victimas da secca, etc, com o 
actual estado sanitário da capital do império, que exige o prompto estabeleci- 
mento de um serviço hospitalar completo de terra e reforma de idêntico ser- 
viço no porto, etc, e com o começo de execução de obras para o saneamento 
systematico o preservativo da capital. 

Decreto n. 10.188dr 17 de fevereiro de 1889 (assignado pelo ministro 
de estrangeiros, Rodrigo Augusto da Silva), promulgando a convenção for- 
mada em Bruxellas em 15 de março de 1883 entre o Brazil e outros Estados 
para a troca de documentos oíficiaes e publicações scientiílcas e litterarias. 

Decreto n. 10. 189 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando 
a convenção firmada em Bruxellas entre o Brazil e outros Estados para a 
troca immediatado Jornal Ofiicial e dos annaes e documentos parlamentares. 

Decreto n. 10.197 de 2 de março de 1889 (assi sanado por João Alfredo, 
ministro da fazenda), determinando para o melhoramento do meio circulante 
que não se cobre taxa sobre a cunhagem do ouro. 

Decreto n. 10.202 D3 9 de março de 1889 (assignado pelo ministro da 
guerra, Thomaz Coelho), approvando o regulamento para o Imperial Collegio 
Militar, instituto de instrucção e educação militar, destinado a receber, 
gratuitamente, os filhos dos offlciaes effectivos, reformados e honorários do 
ex írcito e da arma la ; e mediante contribuição p3cuniaria, alumuos proce- 
dentes de outras classes sociaes. 

Decreto N. 10.203 da mesma data (assignado pelo mesmo), approvando 
o regulamento para as escolas do exercito. 

O art. 1<> do tit. 1° desse regulamento diz assim: 

€ A instrucção militar theorica e pratica será prestada aos offlciaes e 
praças do exercito nos seguintes estabelecimentos: 

1.» Depósitos de instrucção ; 

2.» Escolas rcgimentaes ; 

3.° Escolas militares, comprehendendo cadi uma delias curso preparatório ; 

4.0 Escola superior de guerra, com oá",curso3 de artilharia, estaao-maior e 
engenharia militar ; 

5.° Escolas de tiro, para a pratica do tiro das três armas, etc. 

Haverá além disso, para instrução de menores militai-es : 

1 .0 Companhias de aprendizes militares ; 

2.«> Companhias de aprendizes artiflcas dos arsenaes de guerra ; 

3.0 Escolis do aprendizes artilheiros d) S. João. » 

Decreto n. 10.222 de 5 de abril de 1889 (assignado pelo ministro da 
justiçA, Rosa e Silva), dando novo regulamento para o corpo militar de policia 
da Corte. 

Decreto n. 10.223 da mesma data (assignado pelo mesmo), dando novo 
regulamento á casa de detenção da Corte. 

Decreto n. 10.226 da mesma data (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da guerra), approvando o regulamento que altera as disposições 
<lo decreto n. 5881 de 27 de fevereiro de 1875, relativas ao processo de alis- 
tamento dos cidadãos para o serviço do exercito e armada. 

Decreto n. 10.227 da mesma data (assignado pelo mesmo), appro- 
vando o regulamento para o serviço das obras militares do Império. 

16 
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Decreto n. 10.230 de 13 de abril de 1889 (assignado por Ferreira 
Vianna, miflistro do império), dando regulamento para o Instituto de Hygiene^ 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 10.231 da mesma data (assignOído pelo mesmo), danda 
regulamento ao Laboratório do Estado (antigo Laboratório de Hygiene, da 
mesma faculdade). 

Decreto n. 10.232 da mesma data (assignado pelo mesmo), regulando o 
provimento dos legares de membros da luspectoria Gerai de hygiene, 
delegados de hygieue nas parochias urbanas, medico demographista e de chi- 
micos do Laboratório do Estado. 

Decreto n. 10.236 de 27 de abril de 1889 (assignado por João Alfredo, 
ministro da fazenda), garantindo amortisação e juro ao empréstimo que oon- 
trabir a Associação Commercial do Rio de Janeiro para consolidação da divida 
proveniente do edifício da nova praça do commercio. 

Decreto n. 10.237 de l de maio de 1889 (assignado pelo ministro in- 
terino da agricultura, Rodrigo Silva), estabelecendo bases geraes para o 
transporte das bagagens, eucommendas, animaes e mercadorias transpor- 
tadas pelas estradas de ferro do Império. 

Decreto n. 10.238 de 2 de maio de 1889 (assignado pelo Barão do Guahy, 
ministro da marinha), creando escolas de aprendizes marinheiros nas pro- 
víncias das Alagoas, Sergipe, Rio Grande do Norte e S. Paulo. 

Decreto n. 10.244 de 31 de maio de 1889 (assignado por P^erreira 
Vianna, ministro do império), creando um conselho de assistência para a 
casa de S. José, colónia do S. Bento e asylo Conde de MesquJta.(Vid. art. 10 
da lei n. 3396 de 24 de novembro da 1888,) 
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36^ GABINETE— 7 de junho 

Visconde de Ouro Preto S presidente do conselho* 

IMPÉRIO 
BarXo de Loreto, advogado. 



1. Apresentou o seguinte progpamma de governo : 

O Si*« Visconde dio Ouro Preto (presidente do conselho; Attenção, su- 
iencio) : — Sr. presidente, tenho a honra de apresentar á camará dos Srs. deputados 
o ministério de 7 do corrente mez. 

Si nem todos os illustres cavalheiros que dignaram-se de prestar-me sua coadju- 
vação são conhecidos de alguns dos nobres membros desta casa, em compensação 
conhece-os bem o paiz, a cujo serviço consagraram-se desde longos annos, com o maioc 
dtvotaraento. 

Gumprs-md informará camará como organi?ou-so o ministério de 7 de junho er 
quaes são os seus intuitos. 

Pouco depois das 2 horas da tarde do dia antsrior, foi-me entregue um tele- 
gramma, expedido de Petrópolis pelo meu honrado amigo o Sr. senador Saraiva, 
convidando-me, de ordem de S. M. o Imperador, a comparecer no paço daquella 
cidade, com urgência. 

Obedeci, embarcando á hora determinada, 4 da tarde. Procurei ent?nder-me, «m 
caminho, com o meu illusCre collega : mas na ponte de Maná soube, com pezar, que 
S. Ex. viera pela estrada de ferro ao Norte. 

Na ejtação de Petrópolis avistei-me com Sua Magestade, que marcou- ma aa, 
8 1/2 horas da noute para uma conferencia. 

Pontualmente apresentei-me ao Imperador, ignorando do que se tratava, por 
não ter podido faliar ao Sr. conselheiro Saraiva, embora como homem politico 
conjecturasse a tal respeito. 

Seguindo o prudente exemplo dos meus disti netos antecessores, eu também pro^ 
tocolisei o que pissou-se entre mim e o chefe do Estado, aíim de não proferir umai 
palavra de mais oi de menos, e peço licença á camará para ler os meus aponta- 
mentos. 

O Sr. Coelho Rodrigues ;— Verba volant ; soripta manent, 

O Sr. Visconde de Ouro Preto (presidente docynselho): — Sim senhor (lê): 

ff Apresentando-me ao augusto chefe do Estado, Sua Magestade dignou-se da 
dizer-me, que tendo o nobre senador pela Bahia se escusado do organizar ministério, 
resolvera encarregar-me dessa missão, desejando, porém, antes dis^o ouvir-me sobre 
a situação do paiz. 

Agradecendo tão alta prova de confiança, respondi ao Imperador: 

Vossa Magestade terá seguramente notado que em algumas i)rovincias agita-se 
uma propaganda activa, cujos intuitos são a mudança da forma de governo. Essa 
propaganda é precursora de grandes males, porque tenta expor o paiz aos graves- 
inconvenientes de instituições para que não está preparado, que não se conformam ás 
suas condições e não podem fazer a sua felicidade. (Apoiados geraa,) 

No meu humilde conceito, é mister não desprezar essa torrente de idéas falsas » 
imprudentes, cumprindo enfraquecei -a, inutilisal-a, não deixando que se avolume. 
Os meios de conseguil-o não são os da violência ou repressão : consistem simples- 
mente na demonstração pratica de que o actual systema de governo tem elasticidade 
bastante para admittir a consagração dos princípios mais adiantados, satisfazer 
todas as exigências da razão publica esclarecida, consolidar a liberdade e realizar sl 
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JUSTIÇA 
Cindido Luiz Maria ds Oliveira, senador. 

ESTRANGEIROS 
José Francisco Diana, deputado. 

FAZENDA 
Visconde ds Ooro Preto, senador e conselheiro de estado. 



prosperidade e grandeza da pátria, sem perturbação da paz ÍQt3rna, em que t^mos 
vivido durante tantos annos. ( Apoiado geraes.) 

Chegaremos a este resultado, senhor, emprehendendo com ousadia e fírmeza lar- 
gas reformas na ordem politica, social e económica, inspiradas na escola democrática: 
reformas que não devem ser adiadas, para não se tornarem improfícuas. O que hoje 
bastaráf amanhã talvez seja pouco. 

Portanto, conclui, a situação do paiz d«flne-<e, a meu ver, por uma pbraae *> ne- 
cessidade urgente e impreecindivel de reformas liberaes.» 

(Interrompendo a leitura.) Determinou-me Sua Magestade que positivasse coni 
precisão quaes as medidas, que prop<3r-me-hia a realizar para fazer face á situação. 

Retorqui que ef^tavam comprehendidas no programma do partido liberal, 

O Sr. Duarte de Azevedo: — Agora já não lê. 

OSr. ViscoxDE DE Ouro Vrbto (presidente do conselho): — Não, repito de cór. Já 
li estes apontamentos perante o senado eV. Ez., que foi meu mestre, bem sabe quo 
sempre tive boa memoria. ( Hilarida^,) 

O Sr. DUA.RTB DE Azevedo dá. um aparte. 

O Sr, Visconde db Ouro Preto (presidente do conselho):^^ Com eíTeito, o nobre 
deputado é pouco mais velho do que eu, mas desde mo;o diva-me liçôoB, ( Hilari- 
de^,) 

Continuarei a narração (lé): « Retorqui ao Imperador, que essas reformas estavam 
oomprohendidas no programma approvado (>elo congresso do partido liberal, ultima- 
mente reunido nesta corte e do qual fora eu um dos iniciadores, programma que tem 
como idéas capitães as que passava a enumerar. . .» 

Um Sr. Deputado:— E na ordem em que devem ser realizadas? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto (presidente do con&elho):^ V. Ex. depois verá. 
(Apartes J 

A execução não depende só de mim, mas também dos representantes da nação. 
Ouçam-me VV. EEx., e si alguma das idéas que vou expor agradar-lhes e quizerem. 
coadiuvar-me, não ponho duvida em aceitar tão preciosa collaboração. 

Não creio, porém, que m'a concedam ; tantos apartes estão mostrando a bo% von- 
tade que anima ao; nobres deputado^ (lé): 

« Determinou-me Sua Mage^tade que positivasse, com precisão, quaes as medi- 
das que prôpor-me-hia a realizar para fazer face a situação. 

Observei que estavam comprehendidas no programma approvado pelo congresso 
do partido liberal, ultimamente reunido nesta corte, e do qual fora eu om dos inicia- 
dores, programma que tem como idéas capitães aa que passava enumerar: 

Alargamento do direito de voto, mantido o alistamento vigente, e considerando-se 
como prova de renda le^al o facto de saber o cidadão ler e escrever, com as únicas 
restricções da exigência do eiercicio de qualquer profissão licita, e do gozo dos direi- 
tos civis e políticos. Ampliação doa districtos eleitoraes.» 

Um S:^. Deputado:^ Ahi está a reatricção. alistamento pôde ser mais restricto 
do que o actual . 

Sa. Visconde de Ouro Preto (presidente do oonselhe): — Perdão, V. Ex. não 
ouviu, ou não me comprehendeu. Si mantenho o actual alistamento e faço nei1« in- 
cluir novas classes, como pôde ser mais restricto ? I (GontinuaThdo a leitura.) 
: « Plena autonomia dos municípios e províncias. A base essencial desta reforma 
* é a eleição dos administradores municipaes e a nomeação dos presidentes e vic»- 
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MARINHA 
Barão do Ladario, official general da armada. 

GUERRA 

Visconde de Maracajô, official general do exercito, que tendo 
enfermado, foi substituído interinamente era 3 de setembro do mesmo 
anno por Candjdo Luiz Maria de Oliveira que o tornou a substituir 
em 19 de outubro. 



presidentes de província, recah indo sobre lista organizada paio voto dos cidadãos 
alistados. 

Prefere ver-5;e-hão em lei o tempo da serventia deste? funccionarios, os casos em 
que possam ser su<«p?nsos e demittidos, e da intervenção do poder central, para 
salvaguarda dos interesses nacionaes, aue possam perigar; 

Enectividade das já concedidas por lei ao direito de reunião ; 

Liberdade de culto e seus con^^esiarios, medidas aconselhadas pela necessidade 
de facilitar a assimilação, na família brazi leira, dos elementos estranhos prove- 
nientes da immígração, que convém fomentar na maior escala ; 

Temporariedade do seaado. » i 

Vozes : — Deve ser a primeira. (Riso.) 

O Sa. ViscoNDB DE Ouro Pn.RTO( presidente do omsMo ): —^ Si VV. EEx. pro« 
metiem auxiliar-me, contem commigo. 

VozKS : — Podemos tratir disso na presente sessão. 

O Sr. Viscomde de Ouro Pretj ( picsidcnU do coiuelho) : — Repito, não tenho 
duvida ; mas depois das leis de meios. 

O Sr. Pedro Luiz : — E' o começo da republica. 

Sa. ViscoxDS DE Ouao Preto ( prznUnti do oonselh') : — Não j é a inutilí- 
sação da republica. 

S^b ámoifiVrchia constitucional represa ntitiva p>djmo< obter, om miior facili- j 
dade e seguranja, a mais ampla lib^riade. ( Cruzam-se numtrjsos apartís ; o\ 
Sr. preside nt: faz coar o.i tympa nos.) 

Não se incommode V. Kx., Sr. presidenta, esti tempestade nío me assasta ; ao 
contrario, nlegro-me com ella. Eu prefi.-o esta agitaçio, signal de vi \x e movimento, 
ao morno silencio que por tantos dias r<iinou nesta cisa, qn devera ser a offioina 
activíssima do trabalho nacional, ( ípyiadoi ; muito bem. ) 

Eu a prefiro, porqua é da ima activados partid)3, édo cheque dis idias que 
surgirá a g:'andeza da paria ! ( Apnadoi ; muito bím. ) 

Consintam os nobro') deputados que continue ( lê ) : 

«Reforma d» conselho deesad), pari c:>nstituil-o meramentsadmtnistrativOtij 
tirando-sc-Ihe todo o caracer politico ; 

Líl)erdade de ensino e se i aperleiçoamenio ; I 

Ma^inia ri Kic;ão possível dos direitos de exportação; 

Lei de terras que facilita a sua acquisicão, respeitado o direito do proprietário ; 

Reducção de fretes e desenvolvimento dos meios de rápida communicação, de 
accordo com uni plano previamente assentado ; 

Finalmente, a imar e promover a creação de estabslecimentus de credito, que 
proporcionem ao commercio, ás industrias e especialmente á lavoura os recursos peou-- 
niario? de que carecem. 

Muito respeitosamente, e com toda a franqtieza, declarei ao imperador que, 
homem de partido, praso aos saus compromissos, e não podendo bem sarvil-o sem o 
ap^io da maioria dos meus correligionários, não me era dado aceitar o gOTerno 
si não para executar este programma. 

Accrescentei, que não sendo possível iniciar simultaneamente tantas medidai, e 
que tendo ficado resalvada, por deliberação do congresso, completa liberdade da 
acção ao membro do partido, que fosse chamado a levaUas a effeito, quanto á pre- 
ferencia e opportunidade das reformas que devessem ser adoptadas, pela minha parto 
julgava imprescindíveis e mais urgentes o alargamento do voto e a autonomia das 
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

I 

Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, deputado. 

Decreto n. 10.262 de 6 de julho de 1889 (assignado pelo Visconde do 
Onro Preto, ministro da fazenda), regulando a execução do decreto n. 3403 
de 24 de novembro de 1888, na parte relativa a bancos de emissão, com 
capital metallico. (Vid. dec. 10 144 de 5 de janeiro de 1889.) 

Decreto n. 10.264 de 13 de julho' de 1889 (assignado por Cândido de 
Oliveira, ministro da justiça), estabelecendo regras para execução dos 
arts. 65, 68 e 69 da lei n. 602 de 19 de setembro de 1850 e dando outras 
providencias relativas á guarda nacional. 



^ovincias, concedendo ao município neutro governo e representação próprios^ 
como reclamam sua população e riqueza. 

Km prol destas providencias, envidaria lodosos meus esforços, encaminhados 
também, em outra ordem de interesses, aos seguintes fins : 

Elaboração de um código civil ; 

Conversão da divida externa ; 

Amortização do papel-moeda ; 

Equilíbrio da receita publica com a despeza, pelo menos ordinária ; 

Fundação de estabelecimentos de emissão e credito, especialmente para favorecer 
o augmento da producção. 

Observei mais a Sua Magestade que, não podendo esperar a approvação de 
-semelhante politica de uma camará, composta em sua grande maioria de adver- 
Barios meus, limitar-me-hia a pedir-lhe os meios do governo, contando que as 

I próximas eleições, a que presidiria a mais completa liberdade para todas as crenças, 
trar-me-hiam os elemento? precisos, que a nação não recusará a quem' descarte 
propuzer-se a satisfazer suas mais fundas aspirações. 

Approvando a marcha, que assim pretendia seguir no governo, si me fosse con- 
fiado, ordenou-me Sua Magestade que organizasse o ministério, recommendando-me 
que o fize?S3 em breve tempo, pois acris3 por demais se prolongava. * 

Cabe-me declarar também á camará que, tendo aceitado a missão de qiie assim 
ere incumbido. Sua Magestade parguntou-me seja tinha pensado noí nomes dos com- 
panheiros que escolheria, llespondí que não cogitara ainda disso, mas podia de mo- 
mento indicar 08 amigos cujo concurso acreditava não me seria negado. Declinei 1") 
ou 12, 6 tenho a satisfação deaíErmar que nenhum delles foi objecto de impugnação. 
Organisei o ministério com alguns desses amigos por in<«piraçáo própria, depois de 
ter ouvido vários correligionários. 

Portanto aorganisação é exclusivamente minha. Conservei plena liberdade de 
acção até o ultimo momento .» 

Um Sr. Dkputado: — O Sr. Ruy Barbosa não 'está de accordo com essa historia. 

O Sr. Visconde de Ouro Preto (presidente do conselho): — Si V. Ex. quizer fa- 
zer-me o obsequio de expor as razões era que se funda a Sr. conselheiro Ruy Barbosa 
para contestar a narrativa que estou fazendo, muito prazer terei em responder-lhe. 

O MB8M0 Sr. Deputado:— EUe ha de encarregar-se de o fazer. 

Outro Sr. Deputado: — Já começou. 

O Sr. Visconde de OuroPrbto (presidente do conselho): — São ballelas sem fun- 
damento. 

AorganisaçãodoTde juiiho é exclusivamente minha; eu a concebi, modifiquei, 
fiz e refiz na minha mente, até o momento de apresental-a ao Imperador. 

A ultima definitiva deliberação tomei-a, no hotel, em Petrópolis antes de dirl- 
gir-me ao paço. 

Si carecesse adduzir provas das minhas asserções, eu poderia dal «as, invocando 
até o testemunho insuspeito de um honrado cavalheiro, alheio aos partidos e is nossas 
lutas politicas, mas meu amigo particular de muitos annos, o Sr. conselheiro Pinho, 
nma das notabílidades do commercio desta corte, a quem communiquei o meu pen- 
samento poucos minutos antes de ir dar contas ao chefe do Estado do modo como des- 
6m|)enhara a missão de que me encarregara. 
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Decreto n. 10.267 de 20 de julho de 1889 (assignado pelo Visconde de 
Ouro Preto, ministro da fazenda), restabelecendo a taxa de um por cento, 
exigida pelo decreto n. 5536 de 31 de janeiro de 1874, sobre a cunhagem do 
ouro apresentado para esse fim à casa da moeda por particulares. 

Decreto n. 10.269 da mesma, data (assignado pelo mesmo), alte- 
rando o regulamento da Imprensa Nacional e Diário Official. 

Decreto n. 10.268 da mesma data (assignado pelo Baráo de Loreto, 
ministro do império), substituindo o juramento para a collação dos ^ràos de 
bacharel e doutor pelas faculdades de direito e Escola Poly technica e de 
bacharéis em lettras. 

Decreto n. 10.298 de 10 de agosto de 1889 (assignado pelo Barão do 
Ladario, ministro da marinha), alterando o plano para os uniformes dos 
officiaes de todas as classes da armada. 

Decreto n. 10.315 de 20 db agosto de 1889 (assignado pelo Barão dd 
Loreto, mioistro do império), elevando a 12.000:000$ o credito extra- 
ordinário de 5.000:000$ aberto pelo decreto n. 10.181 de 9 de fevereiro 
de 1889 para as victimas da secoa. 

Decreto n. 10.318 de 22 de agosto de 1889 (assignado por Diana, mi- 
nistro de estrangeiros), promulgando a convenção sanitária celebrada entre 
o império do Brazil e a republica do Uruguay. 

Decreto n. 10.319 da mesma data (assignado pelo mesmo), man- 
dando executiir o regulamento sanitário internacional para a execução da 
convenção sanitária entre o Brazil, a Republica Argentina e Uruguay. 

Decreto N. 10.322 de 27 de agosto de 1889 (assignado pele Visconde de 
Ouro Preto, ministro da fazenda), autorisando o ministério da fazenda a 
contrahir um empréstimo que produza a somma de 100.000:000$, de juro 
e amortisação pagáveis em ouro ou moeda corrente ao cambio de 27 dinheiros 
por mil réis. 



O Sr. Tueodoro Machado e outros Srs. Deputados.— V. Ex. não precisa de 
dar provas ; basta a sua palavra. 

O Sr. Visconde de Ouro Prkto (preúdente do conselho): — Seguramente não pre- 
ciso dar provas cíoqueaffirmo paraopaiz, que me conhece, mas quero dizer tudo á, 
camará dos Srs. depu ados, porque fallo-lbe com o coração aberto. 

Sr. presidente, tenho exposto como se organizou o ministério a que presido e l^uaes 
os fina a que se propôs ; não posso esperar, nem paço, a confiança desta augusta ca- 
mará, em que é predominante o voto dos meus adversários. Reslamo, apenas, os 
meios de governo, que não podem ser recusados, e em circirastancias idênticas conce- 
deram OB meus correligionários a um gabinete conservador. 

E' quanto t3nho á communicar à camará dos Srs. deputados e termino aqui, pro- 
testando voltará tribuna, si fôr necessário. (Muito bem ; muito bcmj 

Vid. sessão de li de junho, Annaes de 1889, vol. I. 

Observação — O Sr. Gomes de Castro, logo apôs a apresentação do programma 
ministerial (sessão de ii de junho de 1889), fundamentou a seguinte moção de descon- 
fiança: 

« A cama^'a dos deputados, informada do programma do gabinete, reousa-lke a 
sua confiança.* 

Depois de calorosa discussão, na qual tomaram parte os Srs. Cesário Alvim e pa- 
dre João Manoel que fizeram profissão de fé republicana Visconde de Ouro Preto e 
Joaquim Nabuco -- é encerrada a discussão a requerimento do Sr. Mac-Dowell, pro- 
cedendo-se á votação nominal da moção a requerimento do Sr. Carlos Peixoto, a qual 
é approvada pop 79 votos contra 20. 

íía sessão de 17 de junho foi lido o decreto n. 10.251 de 15 de junho, de 1889 que dis- 
«dIvou a camará e convocou uma outra para reunir-se extraordinariamente em 20 de 
novembro do mesmo anno. 
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Decreto n. 10.327 de 31 de agosto de 1889 (assignado por Cândido de 
Oliveira, ministro da justiça), regulando a ordem da oollocação dos ministros 
e ada substituição do presidente do supremo tribunal de justiça. 

Decreto n. 10.328 da. mesma data (assignado pelo Barào de Loreto, 
ministro do império), alterando os estatutos do conservatório de musica. 

Decreto n. 10.336 de 6 de setembro de 1889 (assignado pelo Visconde 
de Ouro Preto, ministro da fazenda), providenciando sobre o resgate do 

PAPBL-MOKDA '. 

Decrbto n. 10.341 da mesma data (assignado por Diana, ministro de 
estrangeiro:»), mandando executar o ajuste feito com a Republica Argentina 

Sara mutua concessão de medalhas commemorativas da guerra contra o 
ictador do Paraguay. 

Decreto n. 10.349 de 14 de setembro de 1889 (assignado pelo VisfX)nde 
de Ouro Preto, ministro da fazenda), regulando de novo os concursos para 
empregos de fazenda. 

Decreto n. 10.353 da mesma data (assignado por Diana, ministro de 
estrangeiros;, mandando executar o ajuste feito entre o Brazii e Portagal 
sobre a propriedade das obras litterarias e artísticas. 

Decreto n. 10.354 da mesma data (assignado pelo Barãode Loreto, 
ministro do império), alterando algumas disposições do decreto legislativo 
n. 3316 de 11 de junho de 1887, relativo ao registro civil. 

Decreto N. 10.363 de 21 de setembro de 1889 (assignado por Cândido 
de Oliveira, ministro da justiça), creando mais duas delegacias de policia 
no município da corte. 

Decreto n. 10.369 de 28 de setembro de 1889 (assignado pelo Visconde 
de Ouro Preto, ministro da fazenda), concedendo ao Banco Nacional do Brazii 
autorisação para funccionar e approvando com alterações os respectivos 
estatutos, onde se acha consignada a faculdade de emittir bilhetes ao portador 
convertíveis em ouro e à vista . 

Decreto N. 10.372 da mesma data (assignado por Lourenço de Albu- 
querque, ministro da agricultura), concedendo ao Visconde de Figueiredo, 
ou a uma companhia que organizar, autorização para construir varias obras de 
melhoramentos, taes como : uma grande bacia abrigada no porto do Rio de 
Janeiro para a protecção de navios ; um systema de cães, dentro dessa 

1. Observação — Em 3 de outubro d^^ 1889 o ministério da fazenda contractou 
com o Banco Nacional do Brazii o resgate do papel-moeda sob as seguintes coa« 
dlções: 

O banco recolherá á thesouraria geral, em moeda de ouro nacional, ingleza e 
franceza ou em notas do thesouro, durante o anno de 1889, 5 % da somma resga- 
tavel ; em 1890, 5 % ; em 1891, 10 % ; em 1892, 25%; em 1893, 25 % ; em 1894, 30 %> 
De accordo, porém, com o governo, o banco poderá augmentar a proporção do 
resgate . 

A' medida que se for fazendo o recolhimento, o governo irá entregando apólices 
da divida publica ao par com os juros anuuaes de 4 %, e a amortisação annual de 2%, 
paços em ouro, aquelles por meio de coupons trimensaes e esta por compra quando 
estiverem os títulos abaixo do par, e por sorteio quando estiverem acima. Os juros 
e a amortisação principiarão a corror do dia em que se fizer a entrada no thesouro 
das notas resgatadas ou das quantias em ouro. 

O banco poderá dispor livremente da metade dos títulos que receber em paga- 
mento, e só alienará a outra metade depois de autorisado pelo governo. 

O governo compromektenBe a não emittir papel-moeda emquanto durar o Banco 
Nacional e reserva-se o direito de retirar as notas de $500 a 2$000 por meio de 
moeda prata que cunhar ou por outro qualquer que entender melhor e de augmentar 
á taxa da amortisação ou satisfazer de prompto e ao par as apólices emittidas para 
esta operação. 
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bahia, onde navios de todo o tamanho possam atracar e providos com guin- 
dastes, hydraulicos e elevadores, trilhos e desvios de estradas de ferro par.i 
assegurar as operações de car^a e descarga com a maior economia e rapidez ; 
armazéns e alpendres necessários para o deposito das mercadorias ; umi via- 
ferrea que parta em communicação às docas e os armazéns com a estrada de 
ferro D. Pedro II ; uma área de terreno, contigua ás docas, sufflciente para 
construcção de edifícios destinados ao commercio na cidade e no porto do Pio 
de Janeiro. 

Decreto n. 10.385 de 5 de outubro de 1889 (assignado pelo Barão do 
Ladario, ministro da marinha), mandando revogar o decreto n. 2700 de 
19 de dezembro de 1860, relativo ás nomeações dos commandos e dos legares 
de administração militar da armada, e fixando para os tempos normaes em 
três annos o periodo máximo em qualquer das referidas commissões em que 
tôm de funccionar os ofBciaes da armada. 

Decreto x. 10.393 de 9 de outubro de 1889 (assignado por Lourenço de 
Albuquerque, ministro da agricultura), dando regulamento para execução 
do decreto legislativo n. 2687 de 6 do novembro de 1875, na parte refe- 
rente à fundação de engenhos centraes para o fabrico de álcool e de assucar 
de canna. 

Decreto n. 10.395 da mesma data (assignado por Cândido de Oliveira, 
ministro d'\ justiça), creando uma guarda cívica para auxiliar o poli- 
ciamento da capital do império e dando-lhe regulamento. 

Decreto n. 10.406 de 19 de outubro de 1889 (assignado pelo Visconde 
de Maracajú, ministro da guerra), approvando o plano de uniformes do 
exercito. 

Decreto n. 10.410 de 26 de outubro de 1889 (nssignado pelo Barão do 
Ladario, ministro da marinha), dando nova organização ao conselho de 
compras da marinha e revogando o decreto n. 10.066 de 20 de outubro de 
1888. 

Decreto n. 10.411 da mesma data (assignado pelo mesmo), ap- 
provando o regulamento para vistorias do embarcações a vapor mercantes 
e exames de machinistas que possam nellas servir. 

Decreto n. 10.418 de 30 de outubro de 1889 (assignado por Lourenço de 
Albuquerque, ministro da agricultura), approvando o regulamento pari o 
serviço da vaccií.bção anti-Cíirbunculosa. 

Decreto n. 10.423 de 5 de novembro de 1889 (asaignado por José Fran- 
cisco Diana, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado para a prompta 
solução da questão de limites penífente entre o Brazil e a Republicv 
Argentina. 

Decreto n. 10.427 de 9 de novembro de 1889 (assignalo pelo Visconde de 
Ouro Preto, ministro da fa^.eila), concedendo ao Banco do Commercio a fa- 
culdade de eoiittir bilhetes ao portador, ODUvertiveis em oiipo o à vista, e 
approvando a reforma dos respectivos estatutos. 



Secretariada Gamara dos Deputados, 11 de novembro de 1889. 
— O Director, Conselheiro Barão de Javary . 



lUn w irlei alptiMlii di toloi ot liiiilm ti: fim nrl! do íomo lo Brall i laltr dt Mi ait 
1889, tn taliiig) dai gsti! ee gd^mim e mn le wi m (irIihiiii Meiiia « 
Híaininl! 



i 
i 




5 

i 

g. 


1 


1 


1 
S 


! 


i 


1 


1 


-i 

li 


i 


ã 


i 


t 


i 


si 


i 






á 


^ 




M 


i 


1 


S 


4 
10 

u 

J3 

13 

i8 

il 

XI 
££ 
S3 
ii 

r< 

ta 

37 
ts 

99 

30 

31 
3£ 


AfToaso Cclun d« Anis Figusindn (Vis. 

conde d« Ouro l'«lol iíkW. iSTO e USO.. . 

Affoiíso AoKiMto Moreir.i Penna, i-SS, tôH 


1 


< 










1 


' 


' 




'i 


■ 




■■ 


.. 
'j 

■ 
i 


2 


3 
11 

i 

2 

i 

1 
3 

l 


António Lnli Pereira d» Cunlin (.Marquei 








• 


Taleinli do Albuque.uue (VÍMon.lo de 

iV!?S-aSJÍ.':.™\™:.'.?r;.'.';'.'. 




' 


Aurelinno do Soum a Olireira Cootinlio 
(Visconde do Sepetibnf IUSS. 1SJ3, Igll, 




António Pinto Chioorro da Oamn, ISM e 






Anter i. Josí yerpeir.i da Brito (Harig d.^ 






António Pourino i.i^njpo de Abreu (Vis- 
conde d_e Abealdl iSB, ISSii, mu, IBiõ, 


' 


i 










& 




António Peregrino Maciel Monteiro (£' 
.António Cíirion Ribeiro do Andrídn Ma- 


António Manoel de iCelio, ÍS47e ISOS 












' 


' 






Anto5To^odhodoSáoAlbuq«r<|uo, l«i. 


António Fivnelico de Paula Souiv ISJí.. 
AUBiulto OlyiniHO G.-mes de Caltrj. IJTt ) 
António da Cosl-i Pinto e Silva, iS77 












:; 


António Carn^ro da KocIm.ISSEe l.S3«.... 
Andrí Auguíto de Pádua Fleurv, Ha8.... 














AntonioElenleriodoCnraaríTo, 1S35 

Anibroso I.eitão da Cnnhn (Rarão d« .Mn- 






1 




































Aatnnio Ferreira Vinnna, i.W...., 


.... 




' 








Bernnrdo Jo»! da Oamn IViscondo de 






, 




"i 








■i 




BernníJííi-creira do Vaíconeaiíos, isíi. 




, 






Bento da Siivn Lisboa (Barão de Cp.yrú. 


















Pi* 
da 


A PresidoncUi do Conselho foi creada por 
Bidentn do Coniwlbo Manoel Alves Hnnoo 

dg 1830. sendo expelido o remilameiílg co 
Nao Bcceitou o cargo da Ministro da Mn 


decre 
Í«VÍ 

moD 
inha. 


MU 


do 


bli 
de 
su 


e 
Co 


M 
le 


e julho de 1817 sendo o primeiro 

ellas). 

creado pela lei n. lOST do ii de 

Fevereiro do 1361. 

do por Joaquim Uellino Ribeiro 



í 


-"■■■-■■ 


1 


1 


& 


2 
g 

5 


s 


í 


1 


i 

3 


li 


£ 


i ■ 


s'j's 


lí 


l[S 


3 


5 


i 


g 


a!s 


Í3 
31 

30 
V 
3S 

3D 

*t 
13 

IS 

4S 
M 

53 

M 

97 
5S 

59 
60 

fla 

S3 


Bernnnin Je Siui.i Frnnoj (Víjcínde de 














■i 




' 






■i 


• 




■' 




3 

3 

1 

l 


B9neV€Quto Auguslo ds MHgslhiea Ta- 














BeolS FÒnciKO de Tiiidii e Soum, 18 í. 
O 

Caetnilo l'inlu .la llirmlJ» MonlSMíro 
(Miroiio^i da l*r.,U GrnnJai. iM2Í e i(<Í3. 

Cio:i onío FTrEir.i FrBnçi (Marquai de 
N0i«peth). lM!3e l&fT...: 

CsudidD .1oa«daArAii]a Vianna IMarquez 










2 








; 


".'. 


Csníido Bfl pinta deOIivein., 1S3J « i'«.. 

Cnet-iDo Mnm Lopel Qa-na (ViaConde de 

Mar.iaguape), 1^3, tsW, 1316. 18» e 






Cnrlos Cnrneira de Campos {3» Víseonile 






Candid.i Bor.-:es Mateiro (Viiconds de 


















■ 












'• 


: 






£ 




Cerlos Affonío da Auí* Figueiredo, iSSÍ. , 
Onodid^ Luiz .Mxriade Oliveira, lãi.e 1S89 
CarJos Krederioo Castriolo, tíS7 

D 










' 






* 








Uoitilflinna Leite Kibairo (Vincoade de 




DioBO Velho Cavalcinli da Albqqiiorque 










, 




' 




6 


'i 


Dait.iiiK.)s Jond Nopuoiri jiituaribe, (Vis- 
conde de J„pianbe|. 1371 

Doininso» de Soma LeSo (Barão de VUla- 










Estevâo Ribeiro de ReionJe [Marquei de 




















Euzabio Ue (jiieiroi Coutinho Maltoaa da 












2 


Eduirda de Andrade Pinto, 1873.. 

ir 










Fraociaco VUleia Barboti (Marquei de 
Parinapii) 1SÍ3. ISS*, 188'., !«&. 1829, 






1 
1 




Felisberto Caldeira Branl Pontes (Mlir- 




' 


Fraociaeo (D.) Maurieio de ironia Coa- 




Francisco Cordeiro da Silra Torro» (Via- 


















FranciBco Carneiro de Campos {Visconde 






















Francisco 0* Aeayab» de HonUiuma 













— 253 — 



I . 



aa 

O 

os 
ta 

p 
r. 



NOMES B BPOCÀa 



Õ4 
6i 

63 
G7 
(53 
6) 
70 
71 
72 

73 

^» • 

/ k 

7 
76 

77 
7< 
79 

8> 
81 

Í2 

83 
84 
8 
85 

»7 



Francisco de Paula de Alneida Albu- 
querque, 1S3} 

Francisco Ramiro de Assa Coelho, 1840. . 

Francisco de Paula Cavalcanti de Albu- 
querque ( Visconle de Suasáuna) 1 '40. . . . 

Francisco de Paula S )uza o Mello, IS 47 e 
18 .í<. 



» 

H 

OQ 

'A 

O 

u 

o 
a 

'A 
H 
X 

«B 
O 

3 

09 



as 

89 



9J 
91 
92 



93 
94 
95 



Francisco Gonçalves Martins (Visconde de 
S. Lourenço) 1^52 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, 
1857 ... 

Franc.sco do Salles Torres Iloiiej» (Vis- 
conde de Inho niri ii) 18'>8 e 1870 

Francisco Xavier Paes Barreto, 1S)9 e 



ISVi. 



Negi*eiro8 Siyao 
Nictheroy) 1S61 e 



Francisco de Paula de 

Lobato (Visonde de 

1S71 

Francisco José Furtado, li(52o 183\ 

Frnncisc) Carlos de Araújo Brusque, 

18154 

Francisco Xavier Pinto Lima, IS )4 

Francisco Octaviano de Ahneida Rosa. 

18(5') (•). 



01 
H 



09 



09 

O 

H 

C 

< 
n 

H 

09 

H 



a 
Sr. 

93 



< 
te, 

H 

o 



ti 

H 



tf 

p 
u 

tf 



3 



O 

tf 



892 



Francisco de Paula da Silveira Lobo. 186) 
Francisco do Rego Barros Barreto» 1372. . 
Francisco Januário da Gama Cerqueira, 

iy7i 

Francisco Maria Sodré Pereira, 1S79 e 18Si 
Francisco Ignacio Marcondes Homen de 

Mello (Barão Ilomeoi de Mello; 18S0 

Franklin Américo de MenezesDoria (Barão 

de Loreto) 1881 e 1889 

Felippe Franco de Sá, 1882 o ISSi 

Francisco Antunes Maciel, 18 >3 

Francisco Prisco de Souza Paraizo, 1883. 
Francisco de Carvalho Soares Brandão, 

1883 

FrancKco Belisario Soares de Souza, 188>. 



Gustavo Adolpho de Aguilar Pantoja, 1335 
Gaspar da Silveira Martins, H78 



Honório Hermeto Carneiro Leão (Marquez 
de Paraná) 1832, lSi3e 18^3 

Henrique de Beaure paire Rohan (Visconde 
de Beaurepaire) 186i 

Henrique Francisco d*AvHa, 1882 



José Bonifácio de Andrada e Silva, 1822. 

Joaquim de Oliveira Alvares, 1822, 182S. 

João Vieira de Carvalho (Marquez de 
Lages), 1822, 1823, 1821, 1823, 1826, 
1811, 1831, 1836, 183) 



cí 



V 
a 



2 



fe 
a 



&4 



ta 



9 






1 
1 

1 

2 

1 

1 

2 

2 



2 
2 

1 
1 



1 
1 

1 
2 



2 
3 
1 
1 

1 
1 



2 
1 



1 3 



1 

1 



2 
2 



9 



(*) NSo acceitou o cargo d« Ministro de ESiirangeiros, sendo sabMitttido por José Aatonto Saraiva. 



1 
1 


„.....,.,... 


1 
1 

í 
i 


' 




' 


j 


2 


1 


í 


^ 
í 




^ 


1 


.1 . 


i 


is 


3 


t 


3 


S 


i 


a 


3 


s 


9j 
97 
98 

oa 
loa 

tus 

íul 
108 
IM 
110 

111 

ili 
113 

1» 
117 
ItS 
11 > 

121 

1*3 

let 

IÍ5 
120 
1S7 
ÍSS 

m 

131 

133 


^líri"."!£T. í«<í'iK'í'™": 




.. 


^ 








• 








1 


' 


1 




■' 


5 
t 




Jo',a^™vtira'?;ri^-(VE^*-''-"'ioKÍÕ 






Jol^'r„'U'dl'ã]«i™-Mend:iiViiiir: 






















jorVeticíí?1'™\?da;-i.WhViVoVivi: 

conde da S. L.op.rfd'.), í**!-,!'?'- 1»". 

Joad Kgvdio Alvarai de Aliueida (Mnrquai 

de Santo Ainani)..i«l 






s 


' 






''. 






1 


'if r.' i™a?ri4''íS*;m í.'"; 






Jo*; HerutnliUJ llaptíta ['.•rairiX, Hí-l... 
JoãnlgiinciodaCiinhii(V»coiido de Al- 

Jo!U António l.W>(>a, ISSO 

Josí Manoel do Morafí, 1H3I 

José Manoel da Almeida, 1-31 

i^^VníxSSdíirforrWVviiVãd; 

iStó,l!l.S, íwa ..■: ■■.. 

Joaquim Viiira da Silva o Souí»,183i 





:: 


l 


;: 




■■ 


Jacintho Konu» *• ''""^ Paralra, 1830, 
JoUcUmMla'Íi™VrV.Í8ÍÍ|j.. 


I': 




3 


': 


• 






'■ 


d, S. Vicant^l t8t7. I^W o 1^»....... 

«Site 'íiíi» piviíiiw "ii'.V 'íi»'; 


' 




J<i^J«"cV;u"c.'rinlh„ (ViscOBd. de 


< 




1 


"' 


i 




i 

i 


'• 


,.jí5SUM|iKj;í»piii; 




! 


■' 


'•S'-SMVia-:íí: 


'Taiíe™ ranag.^) ISi", l5», 1«7. 
£!(TO.iSS2o 11S5 



n 

í 


KOllES E ÍPDC*S 


£ 
2 


l 


í 


Tf 


1 


i 


í 


5 


ij 


i 


i 


s 


<= 


i 


g 


=1" 


1 


a 


= 


s 


ijs 


í 


í 


13.Í 
138 


JnSo Lins VÍBÍm CanKiiisât. ,l« Kinimbd 


1 






i 




' 


i 




■ 


•; 


' 




'■ 


i 


■i 


2 










' 












'*' 


r,.n,,,u,„ H^v..,.T„.).. J. l,r.n,^r., (Vi*. 
























' 














1 ■•:•■ 


'■■- 1 ^- 1' ■ '■■ '■ ■'■■'■I'' i:'rl.,i,ln (Vi«- 






I4S 

li; 

*^ 
ia) 

161 

m 

101 

r 


Jt-suLuu Marcgnia-s U« Oliv.;Lca > si; ÍStti 








































i 
























Juia Alfredo Correi* do Olmiríi, 187(1, 


' 




• 




Job* Antonin Cofran dn CnniBni (Vii- 


Ifiâo I'rpd,iri,^..C.-ililwell. 1W0 


















1 


J..a.; |.fr.,:.u,lí» .l;i L.usl.i iVroiraJunlor, 






1 














José Homo da Canha FiÍ^âc'eãi (Vi,. 






Joâí Rodrigues de Llmi Duírl« (Vi,- 
conde de liou Duitrte) IfiMD 












. 
















{ 


















JoMddKCosU AiBTgdD (Chefe de Ennndn 














^TnJ"dfôutth M^i"''' ""'"*" ''*''* 


















'.uU Pereira da:Kol.r8Bi ao Souin Coa^- 


















L,3iV^nhi'^[oreira^■vi>ODB■>í• d«Cabo 




















Lnajl'J'^' C^iiho e Mello (Visoonde 
d.C«choei™).ií«3 ;.....„.. 














.' 


















Loii Pedrciri. do Coulí Ferrí» {Viscoide 


j 






...... 


■1- 






L- 


Nu BCceitou o cargo do Ministro dl Gue 


raeDi 


« 


TO, 


"■ 


do 


- 


" 


Uiílo 


inl 


•' 






" 


po 


' 


-1 



i 




1 
}. 

8 
S 
j 

s 
} 
s 




1 


i 


1 


i 


s 


1 

i 

3 


h 

li 


S 


i 




j 




d 


s 


t 


i 




í 


i 


i 


t 


i[. 


171 

ITH 
173 

17* 

17 > 

177 
173 
17CI 

ia 

i« 

137 

100 

191 

IM 

196 

ÍB.t 
1% 


Lnii AWaa de Lima (Duque de Caxias), 


• 








■j 












3 




t 




t 


.. 3 

£ 1 

l 3 
1 9 


Lui» António Pereira Franco (B.rio da 
Pereira Franca), 1Í70, 1975 

LouranoíCavaicintideAlbuquerque.lSSÍ, 


Luli Anljnio Vialr . da SUva ( Vueonde de 














M 

Uartim Kranciao Ribeiro de Audrada 


















Minoal Antgnie Farinha (Conde de 


















1 








Manoel Jacinlbo Nogueira da Oa™i (Mar- 
quaz da Biapenly) >80, I8S1 e 1831 .... 
Miriam Joíá Pereira da Foaeec:t (Mar- 


















MiKuel Calmon du Pin e Aliieida (Marquei 
fe Abrantes) HÍI, l-S', 1837. Hll e iSM 

Miguel de Soma Míllo a Al<riii. I8S( 

Manoel íoíí deSouia Franci, 1831 

Manoel da Fonseei Lima e Silva (Barão 

MaSoa"'doííaiKÍfflento'caatro'eSÍÍvaÍ«fV 




] 


" 




1 


.' 


1 




• 




3 


■■ 


Unnoel Alvel Bninci (t> Visconde de 
Carsvallai) 1S3J, iW, H3), lS-4, iWie 






Martim Frunoiseo Kibairo da Andrada 






Manoel Fslliardo de Sauia e Mello, UVt 










Mauoel Vieira Tosta (Marques da Muri- 










t 






Msnoei Marques de Souia ( Conda da 










Manoel Pin*?o de Sousa DanUa. Ísfi8, ISsÕ 


....: 


.: 






1 


1 


•i 




• 




MíDoel António Duirle de Aianedo, l.i71. 


Manoel Luii OSorlo (Marquai da llarval) 














Manoel Buarqua de Macedo, iSSO 

Martinho Alvnros de Silva Ci'npos, l-«£. 


..... 








■i 




























1 




1 






■■ 














Nioolan Pereira de Campos Verimeiro, 




1 


O 

Pedro de Arsujo Umt (Marquei da Olin- 
da 18M,_1S(7, Ig3i. I-Ot; i8tS. 1857, 





: 

í 

i 


„.....,<..„ 


í 


i 


1 


1 

1 


1 


j 


! 


1 

1 


! 

^5 


3 


s 


s 


^ 


i 


i 


5 


É 


3 


^ 


5 


S' 


3 


■■à 


° 


i 


ws 
ím 

KM 
K» 

an 
me 

!10 

mi 


!• 


















1 




1 
1 




- 


■; 


'í 


i 




Paolitio José Bo»res de Souin (Viscoude 

de UruguM) 18+0, 18-H, im 13^8, ISjÍ. 

Podro dB Aluantar» UíUe^c, 1S53 b 










' 




3 












PatiliDo 'iriái sõWnis' da sòúiá',' isés', '.'.','.'. 
Pedro Lqú Pereira de Soma, 1880 e 1881. 


::::: 




1 


: 








R 

RaymaadD Ferreira de Aranjo Lima, 1870. 
RodoJpho Epiphínio da Souia D»nl»B, 






Hodngo AuífUBlo da Siífo. Ííw7 e Íss8.,, 
Rufluo Bníj» QustaYo OalTiío (Visconde 






SebaBlIáo Luiz Tinoco ila Silva, 18Í3 e 










• 


'■} 


■i 


■i 


í 




;< 




Salvador José Uaclel, 1836, INW e 1843. 
sobastiilo do Ksgo Barros, 1837 atSM.. 
Saturnino de Souíao Oliveira. 18Í7 






■i 


1 


SamWl \Valbie Mbc-DowhI, 1f«7 

T 
Thoaiaa Joaqaiin Pereira Valente (Conde 

do Ri. Patdo). laaa : 







Tlwodoro Uacbado Freire Pereira da 


















Thomai J09Í Coiho d'Al^eid'a, ÍK70. ÍSíS 


























1 




IS82, lS9t n ISlta 


■i 




• 











0.- o Director Consdhejro í 



Relação dos presidentes da camará dos deputados 



Preíiilclente» da A««eml>l6a Oonstituinte 



D. Jos^ Caetano da Silva Coitinho (bispo do Rio de Janeiro), Maio. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. Junho. 

Manoel Ferreira da Gamara Bittencourt e Sá. Julho. 

D. José Caetano da Silva Coitinho (2^ vez). Agosto. 

Barão de Santo Amaro. Setembro. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada. Outubro. 

João Severiano Maciel da Costa. Novembro. 



Vioe-Pi^eBidLenteis 



José Bonifácio de Andrada e Silva. Maio. 

Manoel Ferreira da Camará Bittencourt e Sá. Junho, 

Barão de Santo Amaro. Julho. 

O mesmo Agosto. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada. Setembro. 

António Luiz Pereira da Cunha. Outubro. 

Luiz José de Carvalho e Mello. Novembro . 
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Luiz Pereira da Nobroga de Souza Coutinho. 
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Pedro de Araújo Lima. 

José da Gosta Carvalho. 

Arcebispo da Bahia, D. Romualdo António de Seixas. 



2a LEGISLATURA 

José da Costa Carvalho. 
José Ribeiro Soares da Rocha . 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 
José Martiniano de Alencar. 
António Paulino Limpo de Abreu. 
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3a LEGISLATURA 



Bento de Oliveira Braga . 
Venâncio Henriques de Rezende. 
António Maria de Moura. 
Pedro do Araújo Lima. 



4» LEGISLATURA 



Cândido José de Araújo Vianna. 
Joaquim Marcellino dè Drito. 
Arcebispo da Bahia. 
Venâncio Henriques de Rezende. 



Observação, — A legislatura que devera começar a lunccionar em 1842 foi disscl» 
vida por decreto de 1 ae maio do dito anno. 

Presidiu interinamente ás sessões preparatórias o conselheiro Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada. 

5» LEGISLATURA 



Manoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda. 



t> LEGISLATURA 



António Paulino Limpo de Abreu. 
José Joaquim Fernandes Torres . 
Francisco Muniz Tavares. 
José Pedro Dias de Carvalho. 



7» LEGISLATURA 



José Pedro Dias de Carvalho* 
António Pinto Chichorro da Gama. 



8.» LEGISLATURA 



Gabriel Mendes dos Santos. 
José Ildefonso de Souza Ramos. 
António Peregrino Maciel Monteiro. 
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9» LEGISLATURA 



António Peregrino Maciel Monteiro. 
Visconde de Baependy. 



10* LEGISLATURA 



Visconde de Baependy. !<> anno, 1857. 
Visconde de Baependy. 29 anno. 1858. 
Conde de Baependy. 3^ anno, 1859. 
Conde de Baependy. 4» anno, 1860. 



11» LEGISLATURA 






Visconde de Camaragibe. 1» anno, 1861. 
Visconde de Camaragibe. 2® anno, 1862. 
Visconde de Camaragibe. 3» anno, 1863. 



12a LEGISLATURA 



Zacarias de Góes e Vasconcellos. i^ aono, 1864. 

Francisco José Furtado, lo anno, 1864. 

Francisco José Furtado. 29 anno, 1864 (Maio). 

Barão de Prados. 2o anno, 1864. 

Barão de Prados. 3® anno, 1865. 

Barão de Prados. 4o anno, 1866. 

Joaquim de Saldanha Marinho. 4o anno, 1Ô66. 



13* LEGISLATURA 



Francisco de Paula da Silveira Lobo. i^ anno, 1867. 
Francisco de Paula da Silyeiro Lobo. 2o anno, 1868. 



14* LEGISLATURA 



Visconde de Camaragibe. lo anno, .1869. 
Joaquim Octávio Nebias. lo anno, 1869. 
Conde de Baependy. 2o anno, 1870. 
Conde de Baependv. 3o anno, 1871. 
Jeronymo José Teixeira Júnior. 3® anno, 1871* 
Jeronymo José Teixeira Júnior. 4o anno, 1872. 
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15» LEGISLATURA 

Jeronymo José Tdixeira Júnior. !<> anno, 1874. 
Inaocencio Marques de Arauto Góes. l'' anno, 1874. 
Innocencio Marques de Araújo Góes. 2® anno, 1874. 
Innocencio Marques de Araújo Góes. 3^ anno, 1874. (Bíaio). 
Manoel Francisco Corrêa. 3^ anno, 1874. 
Manoel Francisco Corrêa. 4<> anno, 1875. 

16» LEGISLATURA 

Paulino José Soares de Souza. !<> anno, 1877. 

17» LEGISLATURA 



Visconde do Prados. Eleito em todos os mezos das sessões ordinárias e ezlra* 
ordinárias. 

18» LEGISLATURA 



Martinho Alvares da SiWa Campos. Eleito no 1^ mez. 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada. Eleito no 2^ mez, 
João Ferreira de Moura. Eleito no 3*, 4^, 5o e 6® mez. 
José Rodrigues de Lima Duarte. Eleito no 7^ e 8® mez. 
José Rodrigues de Lima Duarte. 2^ anno, 1883. 
José Rodrigues de Lima Duarte. 3^ anno, 1884. 
António Moreira de Barros. 3» anno, 1884. 
Manoel Alves de Araújo. 3° anno, 1884. 

19» LEGISLATURA 



António Moreira de Barros. Eleito para a sessão extraordinária. 
Franklin Américo de Menezes Dória. 1^ anno, 1885. 
André Augusto de Pádua Fleury. 1^ anno, 1885. 

20» LEGISLATURA 



Domingos de Andrade Figueira. P anno, 1886. 

Augusto Olympio Gomes de Castro. 29 anno, 1887* 

Henrique Pereira do Lucena (depois Barão de Lucena). 3» anno, 1888. 

Barão de Lucena. 4^ anno, 1889. 

21» LEGISLATURA 



Conselheiro Carlos AfTonso de Asais Figueiredo ( sessão preparatória da convocação 
extraordinária ). 



Deputados brazileiros ás cortes de Lisboa 



Deputadlos Ibraasileiroiscuacòirtes Portugrueaeas 



RIO NEGRO 



João Lopes da Cunha. Tomou assonto comoBupplente. 
José Cavalcanti de Albuquerque. 



PARÁ 



Felippe Alberto Patroni Martins Maciel Parente. 
D. Romualdo de Souza Coelho, bispo do Pará. 
Francisco de Souza Moreira. 



MARANHÃO 



José João Beckman e Caldas, vigário. 

Joaquim António Vieira Belfort, desembargador. 

Ray mundo de Brito de Magalhães e Cunha. Pediu e obteve escusa. 



PIAUHY 



Domingos da Conceição, padre '. 
Miguel de Souza Borges Leal. 



CEARÁ 



Pedro José da Costa Barros. 

Manoel do Nascimento Castro e Silva. 

José Martiniano de Alencar, padre ' . 

Manoel Felippe Gonçalves, padre pregador, residente no Icó. 

António José Moreira, vigário. 

RIO GRANDE DO NORTE 

António de Albuquerque Montenegro. 

PARABYBA 

José da Costa Cirne, padre. 

Francisco de Arruda da Camará, medico. Não compareceu. 

Francisco Xavier Monteiro da Franca. 

Yirginio Rodrigues Campello, vigário da Campina Grande. 

1. Sabstituia o depat&do effectivo Ovídio Saraiva de Carvalho, o qual não corapareoeo. 

2. Substituiu o deputado efEbçtiyo Joad Ignacio Gomea Parente, o ^ual não oomparoceu. 



— 268 — 



PEaNAMBUCO 

Domingos Malaquias de Aguiar Pires Ferreira. 

Iffnacio Pinto de Almeida e Castro. 

Félix Josó Tavares Lyra. 

Francisco Maniz Tarares* 

Manoel Félix de Veras. 

Manoel Zeferino dos Santos . 

Pedro de Arauio Lima. 

João Ferreira da Silva. 



ALAGÒAl 



Francisco de Assis Barbosa. 
Francisco Manoel Martins Eamos. 
Manoel Marques Grangeiro. 



RABIA 



Crpriano José Barata de Almeida. 

Alexandre Gomes Ferrão. * 

Marcos António de Souza, vigário. * 

Pedro Rodrigues Bandeira, * 

José Lino Coutinho, doutor em medicina. * 

Domingos Borges de Barros . * 

Luiz Paulino de Oliveira Pinto da França, marechal. 

Francisco Agostinho Gomes, padre. 



ESPIRITO 8ANT0 



João Fortunato Ramos, doutor * . 



RIO DE JANEIRO 



Custodio Gonçalves Ledo. * 

D. José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, bispo. 

Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho. 

João Soares de Lemos Brandão. * 

Luiz Nicoláo Fagundes Yarella. * 

Francisco Yillela Barbosa. * 

Luiz Martins Bastos. * 



S. l»AULO 



Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro. 

António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. 

José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. 

Diogo António Feijó. 

.Tose Feliciano Fernandes Pinheiro. " 

António Manoel da Silva Bueno, tomou assento como supplente. 

António Paes de Barros, tomou assento como supplente. 

Francisco de Paula Souza e Mello, não tomou assento. 



. iti 



SANTA CATHARINA 



Lourenço Rodrigues de Andrade. • 



RIO ORANDE PO SUL 



João de Santa Barbara, padre, professor de philosophia. 

José Saturnino da Costa Pereira, sargento^mór de engenheiro». 



\, Natural da cidade da Victoría ; leqte da Universidade de Coimbra, 
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GOTAZ 

Joaquim Theotonio Segurado. ' 

MINAS GB El ABS 

JoséEioy Obtoni ^ 

Belchior Pinheiro da Oliveira, padre . 

António Teixeira da Costa. 

Manoel José Yelloso Soares. 

José de Resende Ck)sta. 

Lucas António Monteiro de Barros. 

José Custodio Dias, padre. 

João Gomes da Silveira Mendonça. 

José Cesário de Miranda . 

Jacintho Furtado de Mendonça. 

José Joaquim da Kocha. 

Manoel Rodrigues Jardim *, 

OBSERVAÇÃO 

Os deputados cujos nomes vão assinalados com asterisco sâo os que assignaram 
e Juraram a constituição portugueza de 23 de setembro de 18^2, promulgada pelas 
cortes* 



1. Não tomou assento, por Uio não haver chegado o diploma em tempo. 

2. Oa deputados de Minas Geraes snpramencionadoSf & excepção de Jo»é Elov Ottoni que então 
SC achava ua Europa, em representação de 25 de fevereiro de 18Í8, dirigida ao governo provisório 
<Ia meoma provincia, resolveram adiar sua ida ás cortes; o uenhum delleR tomou assento. 



Deputados qne tomaram assento na 
Âssembléa Constituinte 



i 



Deputados que tomaram atssento na Aasembláa Constitainte 



RIO DE JANEIRO 

D. José Caetano da Silva Coatinho (bispo) do Rio de Janeiro. Foi postoriorm^nte 

senador. 
José Egidio Alvares de Almeida (Marquez de Santo Amaro). Foi seaador, e um dos 

redactores da constituição . 
Manoel Jacintho Nogueira da Qama (Marquez de Baependy). Foi senador, e um dos 

redactores da constituição. 
José Joaquim Carneiro de Campos (Marquez de Caravellas) . Foi senador, membro da 

regência provisória, e um dos redactores da constituição ^. 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada ' . 
António Luiz Pereira da Cunha (Marquez de Inhambupe). Foi senador, e am do» 

redactores da constituição. 
Jacintho Furtado de Mendonça* Foi senador. 
Manoel José de Souza França. Advogado. 

BAHIA 

José da Silva Lisboa (Visconde de Cayrú). Foi senador '. 

Luiz José de Carvalho e Mello (Visconde da Cachoeira). Foi senador, e um dos 

redactores da constituição. 
Francisco Gé Acaiaba de Montezuma (Visconde de Jequitinhonha). Foi senador. 
José da Co3ta Carvalho (Marquez de MonfAelgre). Foi membro da regeaeía 

permanente, e senador. 
Manoel António Galvão. Foi senador. 
Manoel Ferreira de Araújo Guimarães. Brigadeiro. 
Francisco Carneiro de Campos. Foi senador. 
António Ferreira França. Doutorem medicina 

Miguel Calmou du Pin e Almeida (Marquez de Abrantes). Foi senador. 
Felisberto Caldeira Brant Pontes (Marquez de Barbaoena). F-oi senador ^. 
Luiz Pedreira do Couto Ferraz. Desembargador '^. 

ESPIRITO SANTO 

Manoel Pinto Ribeiro Pareira de Sampaio. Membro 4o supremo tribunai de jus- 
tiça. 

MINAS OBRABS 

Belchior Pinheiro de Oliveira. Padre, formado em cânones. 
JoséJoaauim da Rocha. Diplomata. 

Cândido José d3 Araújo Viaina (Visconde de Sapucahy). Senador. 
José de Rezende Costa. Contador do erário régio. 

1. Sabstituiu o deputado effectivo Joaqaim Gonçalves Ledo, que não tomou assento. 

IS. Sabstituiu o deputado effectivo Dr. Agostinho Corrêa da Sihra Q«uIâo, qae n&otomon 
assenlo. 

3. Sobstituiu o deputado effactivo Cypriano José Barata de Almeida, que não tomea aasenio. 

4. Tomou assento em 11 de outubro, sendo até então substituído pelo bacharel António Cal- 
mon ^u Pin e Almeida. 

5. Substituiu o de|»uta.do offisctivo padre Franeisoe Agostinho G^omes. 

18 • . =. ^' 
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Manoel Rodri^es da Costa. Padre. 

João Gomes da Silveira Mendonça (Marquez de Sabari). Foi senador, e um dos 

redactores da constituição. 
António Teixeira da Gosta « Doutor em medicina. 
Manoel José Velloso Soares. Bacharel em cânones. 
Manoel Ferreira da Gamara Bittencourt e Sá. Foi senador. 
Theotonio Álvares de Oliveira Maciel. Bacharel. 
José Alvares do Gouto Saraiva. Bacharel em direito. 
José Gustodio Dias, (padre). Foi senador *. 
João Severiano Maciel da Costa. (Marquez de Queluz). Foi senador, e um dos 

redactores da constituição. 
João Evangelista de Faria Lobato. Foi senador ^. 
António Gonçalves Gomide. Foi senador '. 
Lúcio Soares Teixeira de Gouvêa. Foi senador. 
Estevão Ribeiro de Rezende (Marquez de Valença). Foi senador. 
António da Rocha Franco. Padre *. 
José António da Silva Maia. Foi senador. 
José Teixeira da Fonseca Vasconcellos (Visconde de Gaethé). Foi senador. 

S. PAULO 

Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro. Foi membro da regência provisória, e 

nador *•• 

António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. Foi senador. 
António Rodrigues Velloso de Oliveira. Desembargador. 
José Corrêa Pacheco e Silva. Bacharel em direito '^ 
José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. Desembargador. 
José Arouche de Toledo Kendon. Teiiente-general. 
Francisco de Paula Souza e Mello. Foi senador. 
José Bonifácio de Andrada e Silva. Desembargador. 
Manoel Joaquim de Ornellas. Bacharel em direito ^*. 

OOYAZ 

Silvestre Alvares da Silva. Padre. 

Joaquim Alves de Oliveira, sargento-mór de ordenanças. Não tomou assento. 

PERNAMBUCO 

Francisco Munlz Tavares. Monsenhor. 

Pedro de Araújo Lima (Marquez de Olinda). Foi regente do Império em 1837, a 

senador. 
Isrnacio de Almeida Fortuna. Padre. 
Venâncio Henriques de Rezende. Padre '*. 

6. Sabstítuiu o deputado eftectivo Lacas António Monteiro de Barros (Visconde de Congo- 
nhas, e senador) qne posteriorniente tomou assento em 4 de novembro. 

7. Tomou assentia 23 de setembro, tendo sido até então substituído pelo supplenteJoséde 
Abreu e Silva. 

8. Substituiu o deputado cfTectivo cónego Francisco Perehra de Santa Apolónia, que não 
tomou assento. 

9. Substitui^: o deputado Jacintho Furtado de Mendonça, que tomara assento pelo Rio de 
Janeiro. 

10. Tomou assento a 1 de julho, tendo sido até então substituido pelo tenente-general 
Manoel Martins do Couto Reis. 

11. Substituiu o deputado eÃTectivo Diogo de Toledo Lara e Ordenhes, que não tomou assento. 

i2. Substituiu o deputado Martim Francisco Ribeiro de Andrada, que tomara assento pdo 
Rio de Janeiro. 

13. Relativamente a este deputado deu-se o seg^uinte facto: A camará apuradora de Olinda 
a pretexto de uma reclamação que no acto de veriíieação de votos lhes flseram os eleitores, e 
homens bons que se achavam presentes não lhe expedia diploma, fundando -se no g 8^ do ca- 
pitulo 4<> das ihstruccões de 19 de junho de 1822, visto como constava por duas cartas assignadas 
pelo mesmo deputado e impressas nos periódicos Marimbondo e Gazeta Pernambtteana ^ qjM 
elle não era affecto A causado Brasil, promovendo o systema republicano.» Contra tal exclusão 
reclamou o referido deputado, e sendo sua petição enviada á commissão de poderes, esta, em 
luminoso parecer subscripto pelos representantes Estevão Ribeiro de Rezende, Manoel Jacintho 
Nogueira da Gama, e António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, opinou que se lhe 
desse assento na asserabléai como effectivamente se deu. (Vid. papeis do archiYo da camará, 
annodel823.) 



1 
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D. Nuno Eugénio de Lossio e Seilbitz. Foi senador '^. 

António José Duarte de Araújo Oondin. Foi senador. 

Francisco Ferreira Barreio. Padre *'. 

Manoel Caelano de Almeida e Albuquerque. Foi senador. 

Manoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda (Barão de Pirapama). Senador. 

Luiz Ignacio de Andrade Lima. Padre. 

Bernardo José da Gama (Visconde de Goyanna). Desembargador. 

António Ribeiro de Campos. 

Manoel Maria Carneiro da Cunha. Não tomou assento. 



CEARA.* 



Pedro José da Costa Barros. Foi senador. 

José Martiniano de Alencar, (padre). Foi senador* 

Manoel Pacheco Pimentel. Padre. 

José Joaquim Xayier Sobreira. Padre. 

João António Rodrigues de Carvalho. Foi senador. 

José Marianno de Albuquerque Cavalcanti. Militar. 

Manoel Ribeiro Bessa de Hollanda Cavalcanti. Padre. 

António Manoel de Souza (padre). Não tomou assento. 

RIO GRANDE DO NORTB 

Thomaz Xavier Garcia de Almeida e Castro. Magistrado '*. 
Francisco de Arruda da Gamara. Não tomou assento. 

MATTO GROSSO 

António Navarro de Abreu. Tenente-coronel. 

PARAHYBA DO NORTE 

Joaquim Manoel Carneiro da Cunha. Proprietário. 

Augusto Xavier de Carvalho. ! 

José Ferreira Nobre. Padre. 

José da Cruz Gouvêa. 

Yirginio Rodrigues Campello (padre). Não tomou assento. 

ALAGOAS 

Caetano Maria Lopas Gama (Visconde de Maranguape). Foi senador. 

Ignacio Accioli de Vasconceílos. Magistrado. 

José António Caldas. Padre. 

José de Souza Mello. 

Miguel Joaquim de Cerqueira e Silva (magistrado). Não tomou assento. 

SANTA OATHARINA 

Diogo Duarte Silva. Inspector do thesouro publico. 

RIO GRANDE DO SUL 

José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de S. Leopoldo). Foi senador. 
Francisco das Chagas Santos. Marechal de campo. 
Joaquim Bernardino de Sena Ribeiro da Costa. Bacharel. 
António Martins Bastos. 



14. Substituía o deputado effectívo João da Silva Ferreiraf que não tomou assento. 

15. Substituiu o deputado eâfectivo Francisco de Carvalho Paes de Andrade. 

16. Substituiu o deputado effectivo Francisco de Arruda Camará, que não tomou assento. 



Deputados á Assemblèa Geral Legislativa do 

Império do Brasil 



i 



Deputados é, Ajssemlbléa Oeral 



Eleição por províncias 

SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRÃOS 

Instracções áà'JBÒ de março de 18S4 

!.• LEGISLATURA 



província do PARÁ 



X José Thomaz Nabuco de Araújo, coronel. 

D. Romualdo António de Seixas, depois arcebispo da Bahia, e Marquez de Santa Cruz 

João Cândido de Deus e SiWa, bacharel *. 



província do maranhão 



João Braulio Muniz. Foi membro da regência permanente, 
Manoel Telles da Silva Lobo, coronel. 
Francisco Gonçalves Martins, bacharel * . 
Manoel Odorico Mendes. 



província do piauht 
Pedro António Pereira Pinto do Lago, padre. 



província do ceará 



X Manoel do Nascimento Castro e Silva, 
António de Castro Yianna. 



1. Tomoa assento como supplente do deputado Francisco de Souza Moreira que havia faUe* 
eido, bem como o i^ supplente Pedro Rodrigues Henriques. 

2. Não é o senador do mesmo nome, e ao depois Visconde de S. Lourenço, 
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Marcos António Brlcio, tenente-coronel depois Barão de Jagnarary* 

António Joaquim de Moura. 

Manoel José de Albuquerque. 

Joaquim José Barboza. 

Joaquim Marcellino de Brito, magistrado* 

José Gervásio de Queiroz Carreira, major '• 

província do rio qrande do norte 
Agostinho Leitão de Almeida. 

província da parahyba do nortb 

Aufi^usto Xavier de Carvalho. 

Galdino da Gosta Villar, padre. 

Amaro de Barros de Oliveira Lima, padre. Não tomou assento. 

Francisco Xavier Monteira dat Ffanoà. 

Francisco José Corrêa. 

FRONDfCIA »B PBKNAKBtraO 

X Pedro de Arai^o Lima, depois Marquez de Olinda. Foi regente do Império ^. 
Thomaz Xavier Garcia de Almeida, magistrado. 
Luiz Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, magistrado. 
X Francisco de Paula de Almeida e Albuquerque. 

X António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque depois Vis- 
conde de Albuquerque. 
Domingos Malaquias de Aguiar Pires Ferreira, depois Barão de Cimbres. 
X Manoel Caetano de Almeida e Albuquerque, magistrado '. 
Bernardo José de Serpa Brandão, bachart>l. 
X Caetano Maria Lopâs Gama, depois Visconde de Maranguape. 
Miguel José Reinau, padre, 
lernacio Pinto de Almeida e Castro, padre <. 
Thomaz António Maciel Monteiro, depois Barão de Itamaracá, 
Francisco José de Faria Barboza, magistrado ^* 

província das alaoôas 

Gustavo Adolpho de Aguilar Pantoja, magistrado. 

José de Souza e Mello. 

João da Gosta e Silva. 

Luiz José de Barros Leite, padre. 

Francisco de Assis Barbosa, padre. 

província de sbroipb 

José Nunes Barboza de Madureira Cabral, doutor. 

José Hatheus da Graça Leite Sampaio, capi(ão-mór. Não tomou assento. 

3. Tomou assento como supplente do deputado Pedro José da Costa Barros, nomeado senador 
em Abril de 1S;í^. 

4. Na sessão de 182Ô foi sabst'tuido pelo Dr. Manoel Gomes da Fonseca. 

5. Nomeadj senador em junho de 182Í, foi substituído na sessão de 182) por Francisco de 
Paula Cavalcanti de Albuquerque, ao depois Barão de Suassuna. 

6. Tomou assento nas sessões de 1827 a 1829 o supplente Dr. Manoel Gomes da Fonseca, por 
falleciraento do deputado. 

7. Tomou assento como supplente do deputado António José Duarte de Araújo Qondiro, 
nomeado senador em abril de 1826. 
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PROYINCIA 0A BAHIA 

José Lino Coutinho, medico. 

António Ferreira França, medico. 

X Manoel António Galvão, magistrado. 

José Cardoso Pereira de Mello, padre. 

X Miguel Calmon du Pin e Almeida, depois Marques de Abrantes '• 

D. Marcos António de Souza, depois bispo do Maranhão. 

António da Silva Telles, magistrado« 

António Augusto da Silva, magistrado. 

José Ribeiro Soares da Rocha, padre. 

Luiz Paulo de Araújo Basto, depois Visconde de Fiies *. 

X José da Costa Carvalho, depois Marquez de Mont' Alegre. Foi membro da regência 

permanente ^^. 
Francisco Agostinho Gomes, padre ^*. 
João Ricardo da Costa Dormund, doutor ^'. 



província do espirito santo 



José Bernardino Baptista Pereira, magistrado. 



PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO 



Manoel José de Souza França, advogado . 

X José Clemente Pereira, magistrado. 

Joaquim Gonçalves Ledo. 

José da Cruz Ferreira, magistrado. 

José de Souza Azevedo Pizarro e Araújo, monsenhor *•. 

Luiz Pereira da Nóbrega de Souza Coutinho, brigadeiro **. 

Francisco Corrêa Vidigal, monsenhor *•. 

Januário da Cunha Barboza, padre *^. 



PROVÍNCIA DE MINAB OERABB 

X Cândido José de Araigo Vianna, depois Visconde de Sapucahy. 

X José António da Silva Maia, magistrado. 

X António Augusto Monteiro de Barros, bacharel* 



8. Na sessão de 18)96 foi substituído peio desembargador Luís Pedreira do Couto Ferras. 

9. Tomou assento como supplente do deputado Francisco Carneiro de Campos, nomeado 
senador em abril de 1826. 

10. Tomou assento como supplente do deputado Manoel Ferreira da Camará Bittencourt e Sá, 
nomeado senador em abril de 1826. 

11. Sendo supplente do Visconde de Cayrú, nomeado senador em abril de 1^6 nSo tomou 
assento, e foi substituído pelo Dr. José Avelino Barbosa. 

12. Tomou assento como supplente do Visconde da Pedra Branoa, nomeado senador e - 
abril de 1826. 

13. Tomou assento como supplente do bispo D. José Caetano da Silva Coutinho, nomeado 
senador em abril de 1826. 

14. Tomou assento como supplente do Marquez de Caravellas, nomeado senador era abril de 
1836; e tendo fallecído, substituiu-o nas sessões de 1827 a l.>2 3 o bacharel Bernardo Carneiro 
Pinto de Almeida. 

15. Supplente do Visconde da Cachoeira nomeado senador em abril de 1826. Na sessão de 
1823 foi substituído pelo bacharel Bernardo Carneiro Pinto de Almeida e nas de 1827 a 1828 pelo 
desembargador João Gomes de Campos. 

16. Tomou assento como supplente do Marquez de Inhambupe, nomeado senador em abril 
de 1826. 



É 
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X Bernardo Pereira de Vasconcellos, magistrado. 

António da Rocha Franco, padre. 

X Jo8Ó Cesário de Miranda Ribeiro, depois Visconde de Uberaba 

X Lúcio Soares Teixeira de Gouvêa, magistrado. 

X José Custodio Dias, padre. 

Xjosé Carlos Pereira de Almeida Torres, depois Visconde de Macahé 

João José Lopes Mendes Ribeiro, bacharel. 

X Manoel Ignacio de Mello e Souza, depois Barão do Pontal. 

Manoel Rodrigues da Costa, padre ". 

X António Paulino Limpo de Abreu, dopois Visconde de Abaete. 

Plácido Martins Pereira, bacharel. 

José de Rezende Costa. 

António Marques de Sampaio, padre *». 

Luiz Augusto May *•. 

X José Bento Leite Ferreira de Mello, padre »• 

Custodio José Dias, capitão-mdr •». 

João Joaquim da Silva Guimarães ••. 



província de ooyaz 



Raymundo José da Cunha Mattos, brigadeiro. 
João Francisco de Borja Pereira, bacharel. 



província DE MATTO GROSSO 

Qabriel Getulio Monteiro de Mendonça. 

província de S. PAULO 

X Nicol&o Pereira de Campos Vergueiro. Foi membro da regência provisória **. 

José Ricardo da Costa Aguiar, magistrado. 

Manoel Joacmim de Orneilas, bacharel. 

José Corrêa Pacheco e Silva, desembargador. 

José Arouche de Toledo Rendon, marechal de campo *^. 

X Francisco de Paula Souza e Mello. 

Francisco das Chagas Santos, marechal de campo. 

X Diogo António Feiió, padre. Foi regente do Império ■•. 

João Chrysostomo de Oliveira Salgado, padre * * . 

17. Não tomou assento, e foi substituído pelo vigário Joaquim José Lopes Mendes Ribeiro. 

18. Tomou assento como supplente do deputado António Gonçalves Qomide, nomeado 
senador em abril de 18S6. 

19. Tomou assento como sapplente do Marquez de Valença, nomeado senador em abril 
de 1826. 

SO. Tomou assento como supplente do deputado Manoel Ferreira da Camará Bittencourt e 
Sá, nomeado senador em abril de 1893. 

21. Tomou assento como supplente do Visconde de Caethé, nomeado senador em abril de 1826. 

22. Supplente do cónego Januário da Cunha Barbosa, que tomou assento pela província do 
Rio de Janeiro. 

23. Sendo nomeado senador em maio de 1828 foi substituído na sessão de 1829 pelo desembar- 
gador João de Medeiros Gomes. 

2i. Não tomou assento, e foi substituído pelo brigadeiro Ignacio José Vicente da Fonseca. 

25. Tomou assento como supplente do Visconde de S. Leopoldo, nomeado senador em abril 
de 1S26. 

26. Tomou assento como supplente do deputado José da Costa Carvalho (ao depois Marques 
de Mont* Alegre), que opt&ra pela província da Bahia. 
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província DE SANTA CATHARINA 

Diogo Daar te Silva. 

PROVINCU DE S. PBDRO DO RIO ORANDB DO SUL 



Caetano Xavier Pereira de Brilo, bacharel ", 
X António Vieira da Soledade, padre •« . 
Francisco Xavier Ferreira, capitão. 



província cispl atina 



D. Lucas José Obes *'. 
D. Francisco Llambi •" . 



27. Falleceu, e foi substituído, na sessão de 1829, pelo tenente-coronel Josá Joaquim Machado 
de Oliveira. 

28. Nomeado senador em julho de 1823, foi substituído nas sessões de 1827 a 1829 por Feli- 
ciano Nunes Pires. 

29. Não tomou assento e foi substituído por D. Nicol&o Herrera. 

90. Tomou assento como supplente de D. Dâmaso António Larranaga nomeado senador era 
abril de 1828. 
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Eleição por províncias 

SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRÃOS 

INSTRUCÇÕES— de 26 de março de 1824 



2.* LEGISLATURA 



lt»30 — 11^33 



província do PARÁ 



Manoel José de Araújo Franco, bacharel. 
João Cândido de Deus e Silva, bacharel. 
João Fernandes de Vasconcellos, bacharel. 



província do maranhão 

X António Pedro da Costa Ferreira, depois Barão de Pindaré. 

Manoel Odorico Mendes. 

João Braulio Muniz ^. 

X Manoel dos Santos Martins Yallasques, magistrado. 



província do piauhy 
Marcos de^ Araújo Costa, padre * . 



província do ceará 



X "'José Martiniano de Alencar, padre ■ . 
X Manoel do Nascimento Castro e Silva. 
António de Salles Nunes Belibrt *. 
Vicente Ferreira de Castro e Silva. 
José Rebello de Souza Pereira. 
Manoel Pacheco Pimentel, padre. 
Francisco de Paula Barros, padre ' . 
António Joaquim de Moura. 



1. Nomeado membro da regência permanente em 1831 foi substituido nas sessões de iSSSe 1833 
pelo desembargador Manoel ignacio Cavalcanti de Lacerda. 

2. Não tomou assento como supplente do cónego António Fernandes da Silveira, que optara 
por Sergipe, e foi substituído nas sessões de 1832! e 1S33 pelo padre José Monteiro de Sá Palácio. 

3. Nomeado senador em abril de 1832 foi substituido na sessão de 1832 por Joaquim Ignaeio 
da Costa Miranda, e na de 1833 por Gregório Francisco Torres de Vasconcellos. 

4. Não tomou assento ; e tendo fallecido, substittuu-o na seasão de 1833 Francisco Joaquim 
de Souza Campello. 

5. Na sessão de 1833 foi substituido por Francisco Alves Pontes. 
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província do rio orandb do norte 
José Paulino de Almeida e Albuquerque * . 

província da parahyba do norte 

Joaquim Manoel Carneiro da Cunha. 

Auguato Xavier de Carvalho. 

António da Trindade Antunes Meira, padre ^. 

Bernardo Lobo de Souza. 

Gabriel Qetulio Monteiro de Mendonça. 

província de PERNAMBUCO 

X Pedro de Araújo Lima, depois Marquez de Olinda. 
Ernesto Ferreira França, magistrado. 

X António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque, depois Vis- 
conde de Albuauerque. 
Luiz Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, magistrado. 
X Francisco de Paula de Almeida e Albuquerque, magistrado. 
Francisco de Carvalho Paes de Andrade *. 
Gervásio Pires Ferreira. 
Sebastião do Rego Barros, militar. 
Venâncio Henriques de Rezende, padre. 
X Francisco do Rego Barros, depois Conde da Boa-Vista. 
Francisco Xavier Pereira de Brito, doutor •. 
Içnacio de Almeida Fortuna, padre. 
Alanoel Zeferino dos Santos ^^. 

PROVÍNCIA DAS ALAOÔAS 

Francisco José Coelho Netto, bacharel. 
Joaquim Mariano de Oliveira Bello, coronel. 
Tiburcio Valeriano da Silva Tavares, magistrado **. 
Floriano Vieira da Costa Delgado Perdigão. 
Francisco José Corrêa de Albuquerque, padre. 

* 

PROVÍNCIA DE SEROIPE 

António Fernandes da Silveira, monsenhor. 
Joaquim Marcellino de Brito, magistrado. 



PROVÍNCIA DA BAHIA 



António Ferreira França, medico. 
José Lino Coutinho, medioo* 



6. FaUecendo, tomou assento nas sessões de 1831 a 1S33 o padre Francisco de %ito Guerra. 

7. Não tomou assento, e foi substituído nas sessões de 1S31 a 1833 pelo supplente Francisco 
de Souza Partizo, 

8. Nas sessões de 1832 a 1S33 foi subsituido pelo padre Luiz Ignacio de Andrade Lima. 

9. Na sessão de 1832 foi substituido pelo Dr. Pedro Francisco de Paula Cavalcanti de 
Albuquerque ( ao depois Visconde de Camaragibe ). 

10. Na sessão de 1832 foi substituído pelo bacharel Autonio de Araújo Ferreira Jacobina, e 
na de 1333 pelo padre Manoel Ignacio de Carvalho. 

11. Nas sessões de 1882 p 1833 foi substituído pele padre Ignacio Joaquim da Còsta. 
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Honorato José dd Barros Paim, magistrado '*. 

X Manoel AWes Branco, depois Visconde de Caravelas. 

X Miguel Galmon du Pin e Almeida, depois Marquez de Abrantes '*. 

Francisco de Paula Araújo e Almeida, aoutor. 

X José Carlos Pereira de Almeida Torres, depois Visconde de Macahé. 

Manoel Maria do Amaral. 

X Cassiano Speridião de Mello Mattos, magistrado. 

António Pereira Rebouças, advogado. 

José Ribeiro Soares da Rocha, padre. 

X José da Gosta Carvalho, depois Marquez de Mont' Alegre *^. 

Joaquim Francisco Alves Branco Muniz Barreto, magistrado. 



província do espirito santo 



José Bernardino Baptista Pereira, magistrado. 



PROYINCIA DO Rio DB JANEIRO 



António José do Amaral, major. 
António João de Lessa. padre. 
João Mendes Vianna *'. 
José Maria Pinto Peixoto, brigadeiro. 
X José Clemente Pereira, magistrado. 
José Joaquim Vieira Souto, major. 
Joaquim Gonçalves Ledo. 
António de Castro Alves. 



PROVÍNCIA DE MINAS OBRABS 



X Bernardo Pereira de Vasconcellos, magistrado. 

X José Custodio Dias, padre. 

X José Antonio da Silva Maia, mafifistrado '*• 

X José Bento Leite Ferreira de Mello, padre. 

Custodio José Dias, capitão-mór ^^. 

X Ãureliano de Souza e Oliveira Coutinho, depois Visconde de Sepetiba, 

X Antonio Paulino Limpo de Abreu, depois Visconde de Abaete. 

X José Cesário de Miranda Ribeiro, depois Visconde de Uberaba. 

Manoel Gomes da Fonseca, doutor. 

Baptista Caetano de Almeida. 

João José Lopes Mendes Ribeiro, magistrado. 

X Cândido José de Araújo Vianna, depois Visconde de Sapucahy **. 

Antonio Maria de Moura, padre. 

X Antonio Pinto Chichovro da Gama, magistrado. 



i2» Em parte das sessões de 1831 e 1S32 foi substituído polo conselheiro José Bonifácio de 
And rada e Silva. 

13. Ka sessão de 1831 foi substituído pelo sup(4ente Fraticisco José Acayaba de Montezama 
( ao depois Visconde de Jequitinhonha ) . 

14. Sendo nomeado em 1831 membro da regência permanente, foi substituído nas sessões de 
ISSJS e 1833 pelo referido Visconde. 

l"). Fallecendo era 1S30 foi substituído no resto da legislatura por Luiz Augusto May. 

13. Sendo nomeado ministro do Império, procedeu^se á nova eleição em janeiro de 1831, e era 
seu logar foi eleito Francisco Junqueira ( ao depois Barão de Alfenas ). 

17. Na sessão de 1833 foi substituído pelo Dr. Gabriel Mendes dos Santos. 

18. Na sessão de 1832 foi substituído pelo mesmo Dr. Mendes dos Santos. 
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X Lúcio Soares Teixeira de Gouvéa, ma^strado *'. 

X Honório Hermeto Carneiro Leão, depois Marquez de Parani. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrade. 

Bernardo Belisario Soares de Souza, magistrado. 

Evaristo Ferreira da Veiga ■•. 

João António de Lemos, depois Barão do Rio Verde *^, 



província, de goyaz 



Raymundo José da Cunha Mattos, brigadeiro **, 

X Caetano Maria Lopes Gama, depois Visconde de Maranguape. 



província de matto orosso 



António José da Veiga, magistrado. 



província de S. PAULO 



X Francisco de Paula Souza e Mello. 

X Diogo António Feijó, padre. 

Raphael Tobias de Aguiar, brigadeiro **. 

Joâá Corrêa Pacheco e Silva, magistrado. 

Manoel Joaquim de Ornellas, bacharel *^. 

António Paes de Barros, depois Barão de Piracicaba. 

Lourenço Pinto de Sá Ribas. 

Rodrigo António Monteiro de Barros, magistrado. 

Joaquim Floriano de Toledo, coronel *'^. 



PROVNICIA DE SANTA CATBARINA 

Diogo Duarte Silva. 

PROVÍNCIA DE S. PEDRO DO RIO QRANDBDOSUL 

Joaquim de Oliveira Alvares, tenente general **. 

Salvador José Maciel, brigadeiro. 

X Cândido Baptista de Oliveira, bacharel. 



i). Tendo sido nomeado ministro da justiça não tomou assento, e procedendo-se á nova eleição 

no anno de 1830 foi eleito em seu logar o tenente-coronel José Feliciano Pinto Coelho da Cunha 
(ao depois Barão de Cocaes ). 

20. Tomou assento como suppleate do brigadeiro Raymundo José da Cunha Mattos, que 
optara pela província de Goyaz. 

21. Tomou assento como supplente do padre José Martintano de Alencar, que optara pela 
provinda do Geará. 

22. Foi substituído desde o fim da sessão de 1831 até dias de julho da de 1833 pelo padre 
Man oel R odrigaes Jardim . 

23. Nas sessões de 1832 e 1833 foi substituído pelo padre Valério de Alvarenga Ferreira. 

24. Fallecendo, substituiu-o nas sessões de 1832 e 1S33 o padre Francisco de Paula Simões. 

25. Tomou assento como supplente do deputado José da Costa Carvalho ( ao depois Marquez 
de Mont*Alegre ), que optara pela província da Bahia. 

26. Nas sessões de 1831 a 1833 foi substituído pelo padre António Pereira Ribeiro. 
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Eleição por províncias 



SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAo DE DOUS GRÁOS 

lastracções áe 26 de março de 1824 

3."^ LEGISLATURA 



província do para 



António Corrêa Seara, tenente-coronel. 

Visconde de Goyana, magistrado. 

X José Thomaz Nabuco de Araújo, coronel. 



província do maranhão 



X Joaquim Vieira da Silva e Souza, magistrado *. 

Vital Ray mundo da Costa Pinheiro, bacharel. 

X António Pedro da Costa Ferreira, depois Barão de Pindaré * . 

Estevão Raphael de Carvalho. 



província do PIAUHY 



Francisco de Souza Martins, bacharel. 

José Joaquim de Lima e Silva, depois Visconde de Mage 



província do ceará 



José António Pereira Ibiapina, bacharel. 

X Manoel do Nascimento Castro e Silva. 

José Mariano de Ãlburquerque Cavalcanti. 

António Pinto de Mendonça, padre. 

Vicente Ferreira de Castro e Silva . 

X Jeronymo Martiniano Figueira de Mello, magistrado. 

Joaquim Ignacio da Costa Miranda. 

Francisco Alves Pontes. 



província do rio orandb do no&te 
X Francisco de Brito Guerra, padre. 

1. Sendo nomeado ministro do império, procedeu-se a nova eleição no &nnodelS35e foi 
deito em teu logar Frederico Magno Abranches. 

8. Nomeado senador em dezembro de 1834 , foi substitnido nas sessões de 1835 a 1837 por 
Manoel Odorieo Mendes. 
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província da parahyba do NOaTB 



José Maria Ildefonso Jacome da Veiga Pessoa, militar. 

João de Albuquerque Maranhão. 

José da Gosta Machado. 

Bernardo Lobo de Souza • . 

X António da Cunha Vasconcellos, padre ♦. 



província de PERNAMBUCO 



Sebastião do Rego Barros, militar. 

X Francisco do Bego Barros^ depois Conde da Boa-Vista . 

Ignacio de Almeida Fortuna, padre. 

X António Francisco de Paula e HoUanda Cavalcanti de Albuquerque, depois Vi8<- 

conde de Albuquerque. 
João Barbosa Coraeiro, padre. . ' ' . 

X Pedro de Araújo Lima, depois Marquez de Olinda. 
Venâncio Henriques de Rezende, padre. 
Joaquim Texe ira Peixoto de Albuquerque, bacharel. 
X Francisco de Paula de Almeida e Albuquerque, magistrado. 
António Peregrino Maciel Monteiro, medico. 
Luiz Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, magistrado. 
António Joaquim de Mello'. 
Manoel do Monte Rodrigues de Araújo, depois Bispo do Rio de Janeiro, e condo de 

Irajá «. 

província das ALAGOAS 

í^nacio Joaquim da Costa, padre. 

Manoel Joaquim Fernandes de Barros, doutor ' . 

Josc Vicente de Macedo, padre *. 

Francisco Remigio de Albuquerque Mello. 

Manoel Messias ue Leão, magistrado ^. 

província X)E SERGIPE 

António Fernandes da Silveira, monsenhor. 
Joaquim Martins Fontes, capitão-mòr. 

PROVÍNCIA DA BAHIA 



Ernesto Ferreira Franca, magistrado. 
João Gonçalves Cesimbra '^* 



3. Fnlleceildo, tomou assento o supplonte Jouo Rlboiro de Vasconcellos Pessoa. 

4. Nomeado senador om dezembro do 1335, foi substituído nas sessôos de 1S3Ó e 1837 psío 
padre Domingos Alvares Vieira. 

5. Nas sessões do 1336 e 1837 foi substituído pelo padre Lui2 Carlos Coelho da Silva. 

6. Tomou assento como supplente de Manoel dé Carvalho Paes de Andrade, nomeado senddor 
era janeiro do 1834. 

7. Nas sessões de 1S33 e 1337 foi substituído por António de Castro Vianna. 

8. Fallecendo, substítuiu-o nas sessões de 1835 a 1837 José Raphaelde Macedo. 

9. Tomou assento como supplente do deputado António Pinto Chichorro da Qaraa, que optara 
póla província de Minas Gâraes. 

10. Nas sessões de 1833 e 1837 foi substituído paio bacharel Fraucísoo Gonçalves Martins (ao 
depois Visconde deS. Lourenço). 

11. Na sessão d« 1835 foi substituído peio bacharel Francisco Kaiuiro de Assis Coelho. 
19 
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António Ferreira França, medico. 

Honorato José de Barros Paim, magistrado* 

Innocencio José Galvão. 

D. Romualdo António de Seixas, arcebispo da Bahia e Marquez de Santa Cruz *' 

Joaquim Francisco Alves Branco Muoiz Barreto, magistrado. 

José Lino Coutinho, medico '*• 

António Augusto da Silva, magistrado ^'. 

Cornelio Ferreira França, magistrado» 

Luiz Paulo de Araújo Basto, depois Visconde de Fiaes '^. 

X Paulo José de Mello de Azevedo Brito. 

Manoel Maria do Amaral ''. 

António Pereira Rebouças, advogado ^^. 



província do espirito santo 



João Climaco ds Alvarenga Rangel, padre» 



província do rio db janbiro 



X Joaquim José Rodrigues Torres, depois Visconde de Itaborahy, 

Bento de Oliveira Braga, fazendeiro. 

X Joaquim Francisco Vianna, bacharel. 

X Saturnino de Souza e Oliveira, bacharel. 

José Maria Pinto Peixoto, marechal de campo. 

José Rodrigues Barbosa, padre. 

António João de Lessa, padre . 

José Joaquim Vieira Souto, major. 

X Paulino José Soares de Souza, depois Visconde do Uruguay ^^. 

António Pereira Barreto Pedroso, magistrado **. , 



província de minas gbraes 



X António Paulino Limpo de Abreu, depois Visconde de Abaete. 

X José Custodio Dias, i)adre *^« 

X Cândido José de Araújo Vianna, depois Visconde de Sapucaby. 

X Bernardo Pereira de Vasconcellos, magistrado. 

Francisco de Paula Cerqueira Leite, magistrado. 

X José Bento Leite Ferreira de Mello, padre '®. 

Baptista Caetano de Almeida. 

Bernardo Belisario Soares de Souza, magistrado. 



i2» Nio tomou assento, e foi substituído peloDr. Fr&noisoo de Paula Arai^o e Almeida. 

13. Nas sessões de 1835 e 1833 foi substituído por José Florindo Figueredo Rocha, e na de 
1837 por Francisco Ramiro de As^s Coelho. 

14. Não tomou assento, e foi substitaido nas sessões do 1834 e 1835 por Francisco Gonçalves 
Martins (ao depois Visconde de S. Lourenço) e nas de 183J e 1837 por Miguel Catmon du Pia 
e Almeida (ao depois Marquez de Abrantes). 

15. Na senão de 1835 foi sobetitaido pelo bacharel João Josá de Meara Magalhães* 

16. Tomou asseato na sessão de 1837. 

17. Tomou assento na sessão de 1837. 

18. Tomou aSMato na sessão de 1837. 

19. Nomeado senador em agosto de 1835, foi substituidt> na sessão de i93^ pelo desem- 
bargador Manoel Ignacio de Mello e Souza (ao depois Barão do Pontal), e sendd também este 
nomeado senador em setembro de 1836, substitoiu-o na sessão de 1837 Manoel Soares do Couto. 

20. Nomeado senador eoi agosto de 183 i, foi substitaido nas sessões de 1835 a 1837 por 
João António de Lemos (ao depois Barão do Rio Verde). 
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£varisio Ferreira da Veiga **. 

X Honório Hermeto Carneiro Leão, depois Marquez de Paraná. 

X José Pedro Dias de Carvalho. 

Manoel Qomes da Fonseca, doutor. 

X Gabriel Mendes dos Santos, magistrado. 

António Maria de Moura, padre. 

António José Ribeiro Bhering, padre. 

X José Joaquim Fernandes Torres, lente de direito. 

Gabriel Francisco Juno ue ira, depois Barão de Alfenas * * . 

X António Pinto Chicnorro da Gama, magistrado. 

João Dias de Quadros Aranha, padre. 

José Alcibíades Carneiro. 

província, de ooyaz 

Manoel Rodrigues Jardim, padre *'. 
Felippe António Cardoso, coronel **. 

P&OnUClA DB MATTO «ROSSO 

António Luiz Patrício da Silva Manso. 

província, de S. PAtJLO 

Raphael Tobias de Aguiar, brigadeiro *". 

José Corrêa Pacheco e Silva, magistrado *^. 

Lourenço Pinto de Sá Ribas *'. 

Joaquim Floriano de Toledo, coronel. 

Manoel Dias de Toledo, lente de direito. 

Francisco Alvares Machado de Vasconcellos, medico. 

Valério de Alvarenga Ferreira, padre. 

Lourenço Marcondes de Sá, padre. 

D. José António dos Reis, bispo deCuyabá*^. 

PROVÍNCIA DB SANTA GATHARINA 

Diogo Duarte Silva. 

província DB S. PEDRO DO RIO ORANOE DO SUL 

Manoel Paranhos da Silva Velloso, magistrado *•. 
X José de Arauio Ribeiro, diplomata *®. 
João de Santa Barbara, padre. 



21. Fallecendo em niaio de 1837, tabstitoia-o o desembargador José. Cesário de Miraada Ri- 
beiro (ao depois Visconde de Uberaba) no impedunento do bacharel António Joaquim Fortes de 
Bustamante. 

ZZ. Na sessão do 1835 foi substituído pelo desembargador Manoel Ignacio de Mello e Sousa 
(ao depois Barào do Pontal), e na de 1837 pelo brigadeiro Paulo Barbosa da Silva. 

83. Fallecendo, substituiu-o nas sessões de 1835 e 1837 o Dr. João Gomes Machado Corumbá. 

24. Não tomou assento e foi substituído na sessão de 1834 peio Dr. João Gomes Machado 
Corumbá, e nas de 1836 e 1837 pelo Bacharel D. José de Assis Mascarenhas. 

2'). Foi substituído nas';sessões do 1836 e 1837 pelo bacharel Rodrigo António Monteiro de 
Barros. 

86. Fallecendo, substituiu-o nas sessões de 1S3G e 1837 o conselheiro Martím Francisco Ri- 
beiro de Andrada. 

27. FaUace&do, sabstituiu-o nas séasões de 1835 a 1837 o padre Manoel Joaquim do Amaral 
Qurgel. 

28. Tomou assento como supplènte de Francisco de Paula Souza e Mello, nomeado senador 
em julho de 1833. 

29. Foi substituído em alguns dias do raez de maio dé 1837 pelo bacharel António Rodrigues 
Fernandes Braga. 

30. Foi substituído na sessão de 1834, e parte da de 1333 pelo bacharel Caadido Baptista de 
OUveira e na dj» 1835 pelo bacharel António itodri^es Ifarnaadea Braga. 



Eleição por províncias 

SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRÃOS 

luslrucçõos de S6 do março de ISI^i 

4.* LEGISLATURA 

província do PARÁ 

D. Romualdo António de Seixas, arcebispo da Bahia *. 

Angelo Custodio Corrêa, bacharel *. 

X Bernardo de Souza Franco, depois Visconde de Souza Franco *. 

PROVÍNCIA DO MARA!V1ll0 

X Joaquim Vieira da Silva e Souza, magistrado. 

liUiz Carlos Cardoso Cajueiro *. 

António Bernardo da Encarnação e Silva« padre. 

Leocadio Ferreira de Gouvêa Pimentel Belleza, bacharel. 

PROVÍNCIA DO PIAUHY 

Francisco de Souza Martins, bacharel. 

José Joaquim de Lima e Silva, depois Visconde de Magé. 

PROVÍNCIA DO CEARÁ 

André Bastos de Oliveira, magistrado *. 

X Manoel do Nascimento Castro e Silva. 

João Capistrano Bandeira de Mello, lento de dii-oito *. 

Joaquim Ignacio da Costa Miranda. 

Vicente Ferreira de Castro e Silva. 

Carlos Augusto Peixoto de Alencar, padiv, 

José Ferreira íiima Sucupira. ]>a(lrc. 

José Mariano de Albuquerque Cavalcanti. 



1. Foi substituído na sessão de 1839 poio brigadeiro Francisco José de Souza Soares de Andféa 
(ao depois Barão de Caçapava ) e na de 1S40 por João Cândido de Deus e Silva. 

2. Foi substituido na sessão de 1841 pelo dito brigadeiro Soares do Andréa. 

3. Foi substiluido nas sessões do 1839 e 1841 pelo mencionado João Cândido de Deus e 5$llvft. 

4. Fallecendo, substitaiii-o na sessão de 1841 o bacharel Joaquim Franco de SA, 

5. Foi substituído lia sosbíio de 1840 pelo bacharel António José Machado. 

6. Foi sulstituido na sessão de iSU p^lo bacbarel Jeronymo Martinia&o Figueira de Mello 
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província, do rio aRAI«)B DO NORTE 

Bazilio Quarôsma Torreão. 

província. d,v paraetba do norte 

Joaquim Manoel Carneiro da Canha ^. 

José Maria Ildefonso Jacorae da Veiga Pessoa, militar, 

João Coelho Bastos. 

João José Ferreira da Costa. 

Manoel Maria Carneiro da Cunha *. 

província DB PERNAMBUCO 

X Francisco do Regp Barros, depois Conde da Boa-Vista. 

Sebastião do Rego Barros, militar ^ . 

António Peregrino Maciel Monteiro, medico. 

X Francisco de Paula de Almeida e Albuquerque, magistrado,**. 

Joaquim Nunes Machado, magistrado. 

D. Manoel do Monte Rodrigues de Araújo, depois Bispo do Rio de Janeiro, e Conde 

de Irajá. 
João Maurício Cavalcanti da Rocha Wanderley, bacharel **. 
Manoel Ignacio de Carvalho Mendonça, militar. 
Joaquim Manoel Vieira de Mello, bacharel **. 

X Manoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda, depois Barílo doPirapama. 
António da Costa Rego Monteiro *•. 
Venâncio Henriques de Rezende, padre * * , 
Luiz Carlos Coelho da Silva, padre *®. 

província das ALAGOAS 

Rodrigo de Souza da Silva Pontes, magistrado'/*. 
José Cândido de Pontes Visçueiro, magistrado. 
Matheus Casado de Araújo Lima Arnaud, magistrado. 
X António Luiz Dantas de Barros Leite, magistrado, 
Francisco Joaquim Gomas Ribeiro, magistrado. 

PROVINCIA DE SEROIPB 

Sebastião Gaspar de Almeida Boto, coronel • 
António Fernandes da Silveira, monsenhor. 



7. Foi substituído na sessão de 183? pelo capitão Joaqaim José de Oliveira. 

8. Não tomou assento, e foi substituído na sessão de 1S3^ pelo bacharel Trajano Ali pi o Hol- 
Inada Chacon, e nas de 1839 a 1811 pelo capitão Joaquim José de Oliveira. 

9. Foi substituído na sessão do 1340 pelo padre Miguel do Sacramento Lopes Gama, e na de 
1811 pelo bacharel Elias Coelho Cintra. 

10. Nomeado senador em setembro de 1^^^ foi substituído na sessão de 183 J e 1S41 pelo ba« 
charel Urbano Sabino Pessoa de Mello . 

11. Foi substituído na sessão de 183d pelo bacharel Elias Coelho Cintra. 

18. Foi substituído na sessão de 1340 pelo bacharel Manoel Mendes da Cunha Azevedo. 

13. Tomou assento como supplente do conselheiro Pedro de Araújo Lima (ao depois Mar- 
quez de Olinda), nomeado senador em setembro de 1837. 

14. Tomou assento como supplente do desembargador Luiz Francisco de Paula Cavalcanti 
de Albuquerque, que fallecera. 

15. Tomou assento como supplente do conselheiro HoUaqda Cayalcanti (ao depois Visconde 
de Albuquerque), nomeado senaqorem fevereiro de 1833, 

10. Foi iubstit^ldo em algqi^s dias (\q m^^ 4e maio í\q 18^3 pelo padre AQoiV^') <|o All)uqi)ori 
qn« •Mello, 
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PROVINOIA DA BAHIA 

João José de Moura Magalhães, magistrado. 

António Joaquim Alvares do Amaral " • 

X Francisco Gonçalves Martins, depois Visconde de S, Lourenço. 

X Miguel Calmon du Pin e Almeida, depois Marquez de Abrantes *^. 

Manoel Maria do Amaral. 

João Pedreira do Couto, magistrado. 

X Afanoel Vieira Tosta, depois Visconde deMuritiba. 

José Ferreira Souto, magistrado . 

Francisco Ramiro de Assis Coelho, magistrado 

Joaquim MarceUino de Brito, magistrado. 

Eustachio Adolpho de Mello Mattos, bacharel. 

X Francisco Gé Acayaba de Montezuma, depois Visconde de Jequitinhonha. 

Innocencio da Rocha Galvão **• 

José Gonçalves Martins, bacharel. 

província do espirito santo 
MarceUino Pinto Ribeiro Duarte, padre. 

província do rio de janeiro 

X Paulino José Soares de Souza, depois Visconde de Uraguay. 

X Joaquim José Rodrigues Torres, depois Visconde de Itaborahy. 

X Joaquim Francisco Vlanna, bacharel. 

X José Clemente Pereira, magistrado. 

António Pereira Barreto Pedroso, magistrado. 

José Ignacio Vaz Vieira, magistrado. 

Francisco Gomes de Campos, depois Barão de Campo Grande. 

José Luiz de Freitas, padre. 

José António de Siqueira e Silva, magistrado *^. 

X Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, depois Visconde de Sepetiba *'• 



província de minas oeraes 

X António Paulino Limpo de Abreu, depois Visconde de Abaefcé. 

Bernardo Belisario Soares de Souza, magistrado. 

António da Costa Pinto, magistrado **. 

X José Joaquim Fernandes Torres, lente de direito »*. 

X José Pedro Dias de Carvalho **. 

X José Cesário de Miranda Ribeiro, depois Visconde de Uberaba. 

Francisco de Paula Cerqueira Leite, magistrado. 

X Cândido José de Araújo Vianna, depois Marquez de Sapucahy*^, 



17. Foi substituído de dias de maio a fim de julho de 1S33 pelo bacharel João Cândido da 
Brito. 

18. Nomeado senador em julho de 1^40, foi substituído na sessão de 1841 pelo bacharel João 
Cândido de Brito, que neste mesmo anuo falleceu. 

10. Tomou assento oomo supplente do desembargador Francisco de Souza Paraizo, nomeado 
senador em janeiro de 1837. 

20. Supplente de Evaristo Ferreira da Veiga, que fallecera antes de tomar assento. 

21. Tomou assento como supplente do desembargador Honório Herraeto Carneiro Leão 
( ao depois Marques de Paraná ), que optara pela província de Minas Oeraes. 

22. Foi substituído no fim da sessão de 1841 por José Fernandes de Oliveira Penna. 
83. Foi substituído nas sessões de 1838 e 1^39 por José Alcibíades Carneiro. 

24. Foi substituído nos dous primeiros meses da sessão de 1833 por Herculano Ferreira 
Penaa e na sessão de 1839 pelo vigário João Dias de Quadros Aranha. 

25. Nomeado senador em outubro de 183S, foi substituído nas sessões de 1840 e 1841 pelo 
vigário João Dias de Quadrei Aranha, 
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X Bernardo Pereira de Vasconcellos, magistrado **• 

Manoel Gomes da Fonseca, doutor *'. 

X Theophilo Benedicto Ottoni. 

José Feliciano Pinto Coelho da Canha, depois Barão de Cocáes **. 

Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, magistrado. 

Francisco de Paula Cândido, medico. 

João António de Lemos, depois Barão do Rio Verde. 

Baptista Caetano de Almeida**. 

António Joaquim Fortes de Bustamante, bacharel **. 

Lourenço José Ribeiro, magistrado. 

X Honório Hermeto Carneiro Leão, depois Marquez do Paraná '^. 

X Gabriel Mendes dos Santos, magistrado". 

província db ootaz 

D. José de Assis Mascarenhas, magistrado **. 
Luiz Gonzaga de Camargo Fleury, padro •^. 

PR3VINCIA DE MATTO OR0330 

António Navarro de Abreu, bacharel. 

província db S. PAULO 

X José da Costa Carvalho, depois Marquez de Mont*Alegre '*. 

X Carlos Carneiro de Campos, lente de direito. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada '*. 

Rodrigo ADtonio Monteiro de Barros, magistrado. 

D. José António dos Reis, bispo de Cuyabá* 

X António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, magistrado. 

Joaquim José Pacheco, magistrado. 

Joaquim Floriano de Toledo, coronel» 

Francisco Alvares Machado de Yasconcellos, medico. 

província de santa catharina 
Jeronymo Francisco Coelho, brigadeiro. 

província db S. PEDRO DO RiO ORANDB DO SUL 

A província de S. Pedro do Rio Grande do Sul não elegeu deputados nesta legis* 
latura. 



26. Nomeado senador em setembro de 1838, foi substituído nas sessões de 1839 a 1841 por 
Herculano Ferreira Penna. 

27. Foi substituído no flm da sessão de 1311 pelo bacharel Tristão António de Alvarenga. 

28. Foi substituído na sessão de 18 il pelo vigário João Antunes Corrêa. 
89. Foi substituído na sessão de 1839 pelo padre José António Marinho. 

30. Foi substituído nos últimos meses da sessão de 183S por Herculano Ferreira Penna, e na 
de 1840 pelo vigário João Antunes Corroa. 

31. Tomou assento como supplente de Evaristo Ferreira da Veiga, que ftjlecêra. 

32. Tomou assento como supplente do desembargador Lúcio Soares Teixeira de Qonvéa 
nomeado senador em março de &3Í7. 

33. Foi substituído na sessão de 1840 por António Ferreira dos Santos Azevedo. 

34. Foi substituído nas sessões de 1838 e 1839 por António Ferreira dos Santos Azevedo. 

35. Nomeado senador em abril de 1839, foi substituído naS sessões de 1839 a 1841 polo 
Dr. Manoel Dias de Toledo. 

36. Foi substituído desde 18 de outubro de ISil pelo desembargador Jf«4 Rioardo da 
Costa Aguiar de Andrada. 



Eleição por províncias 



SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRAOS 

Instracções de 26 de março de íSSti 



Observação.— Neste anno foi a camará temporária dissolvida por decreto do 1® de 
maio ; até esta data porém tinham sido reconhecidos os seguintes deputados. 



província, do PARÁ 



Felippc Alberto Patroni Martins Maciel Parente, bacharel. 

província, do maranhão 
X Lui3s Alves de Lima* depois Duque de Caxias. 

província do piatjhy 

José Joaquim de Lima e Silva, depois Visconde de Magé. 
Francisco de Souza Martins, bacharel • 

PROVINCIA do ceará 

Carlos Augusto Peixoto de Alencar, padre. 

V Lcen te Ferreira de Castro e Silva. 

X Francisco de Salles Torres-Homem, depois Visconde de Inhomerim. 

João Capistrano Bandeira de Mello, lente de direito. 

José Mariano de Albuquernue Cavalcanti. 

Joaquim Ignacio da Costa Miranda. 

x\lexandre Maria de Mariz Sarmento* 

Gustavo Adolpho de Aguiar Pantoja, magistrado* 

província do rio grande do nortb 
X D. Manoel de Assis Mascarenhas, magistrado. 

província da parahtba do norte 

João Coelho Bastos. 

Joaquim José de Oliveira, major. 

Manoel Lobo de Miranda Henriques. 

^icoláo Rodrigues dos Santos França Leite, bacharel. 

província de PERNAMqyCQ 

Urbano Sabino Pessoa de Mello, magistrado, 
Atiionio Peregrino Maci«l Monteiro, modicQ, 
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Venâncio Henriques de Rezende, padre. 

António Joaauim de Mello. 

Manoel Mendes da Cunha Azevedo, lente de direito. 

Manoel I^nacio de Carvalho Mendonça, militar. 

Feliic Peixoto de Brito e Mello, magistrado. 

província da.8 alaoôas 

X Manoel Felizardo de Souza e Mello, brigadeiro. 

X João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, magistrado. 

José Tavares Bastos, magistrado. 

Floriano Vieira da Costa Delgado Perdigão. 

Francisco Elias Pereira. 



província de seroipb 



província da BAHIA 

Thomaz Xavier Garcia de Almeida, magistrado. 
Francisco Ramiro de Assis Coelho, magistrado. 
Joaquim Marcellino de Brito, magistrado. 

província do espirito santo 
Ignacio Rodrigues Bermude, padre. 

PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO 

X Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, depois Visconde de Sepetiba. 

X Paulino José Soares de Souza, depois Visconde de Uruguay. 

Manoel José de Souza França, advogado. 

X Joaquim José Rodrigues Torres, depois Visconde de Itaborahy. 

X Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camará, magistrado. 

Deocleciano Augusto César do Amaral, magistrado. 

X Visconde de Baependy, depois Conde. 

José Ignacio Vaz Vieira, magistrado. 

X Joaquim Francisco Vianna, bacharel . 

Luiz António Muniz dos Santos Lobo, padre. 

PROVÍNCIA DE MINAS OERAES 

X António Paulino Limpo de Abreu, depois Visconde de Abaete. 

António da Costa Pinto, magistrado. 

Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, magistrado. 

X José Pedro Dias de Carvalho. 

Francisco de Paula Cerqueira Leite, magistrado. 

X José Joaquim Fernandes Torres, lente de direito. 

José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, depois Barão de Cocáes. 

João Dias de Quadros Aranha, padre. 

X Theophilo Benedicto Ottoni. 

José António Marinho, padre. 

Domiciano Leite Ribeiro, bacharel. 

Manoel Gomes da Fonseca, doutor. 

Bernardino José de Queiroga, bacharel. 

Gabriel Getulio Monteiro de Mendonça. 

José Jorge da Silva, bacharel. 

António José Ribeiro Bhering, padre. 

Camillo Mapia Ferreira Armond, medico. 

X Joaquim Antão Fernandes Leão, bacharel. 

>< Joff Cenário fle Mlran^ft í^lbejpo, aepoh Viwonía 4o Uberabf^, 
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PROYIKCIA DE OOTAZ 



D. JoBé de Assis Mascarenhas, magistrado. 
Joaquim Vicente de Azevedo, padre. 



PROYIXCIA DB MA.TT0 OROSSO 



José Joaquim de Carvalho, militar. 



PROVÍNCIA DE S. PAULO 

X Francisco António de Souza Queiroz, coronel. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 

Francisco Alvares Machado de Vaseoncellos, medico. 

X António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, magistrado. 

Manoel Joaquim do Amaral Gurgel, padre, e lente de direito. 

Joaquim Floriano de Toledo, coronel. 

Manoel Dias de Toledo, lente de direito. 

João da Silva Carrão, lente de direito. 



província de santa catharina 



província de S. PEDRO DO RIO ORANDB DO SUL 



A província de S. Pedro do Rio Grande do Sul não elegeu deputados nesta lagia 
latura. 



Eleição por provindas 

SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRAOS 

Instraccões de S6 de margo do 1SS4 

5.* LEGISLATURA 



província do par a 

Rodrigo de Souza da Silva Fontes, magistrado*. 

X Bernardo de Souza Franco, depois visconde de Souza Franco. 

Francisco Sérgio de Oliveira, brigadeiro. 

PROVÍNCIA DO MARANHÃO 

Venâncio José Lisboa, magistrado. 
Manoel Jansen Pereira, bacharel*. 
X João António de Miranda, magistrado. 
X Joaquim Franco de Sá, magistrado. 

província do piauhy 

José Joaquim de Lima e Silva, depois Visconde de Magé. 
Joaquim Ignacio da Costa Miranda. 

província do ceará 

X Miguel Fernandes Vieira, magistrado. 

Manoel José de Albuquerque. 

Francisco de Souza Aíartins, bacharel. 

António Pinto de Mendonça, padre*. 

José Joaquim Coelho, brigadeiro, depois Barão da Victoria^. 

José da Costa Barros, padre*. 

André Bastos de Oliveira, magistrado* . 

X António José Machado, magistrado. 



1. Foi substituído até 15 de agosto de 1843 pelo bacharel Angelo Custodio Corrêa. 

2. Foi substituído desde 18 de setembro de 1843 até o fim da segunda sessão desse anno pelo 
bacharel Cândido Mendes de Almeida. 

3. Foi substituído na sessão de 1841 pelo padre João Barbosa Cordeiro. 

4. Foi substituído até 2i de abrU de 1843 pelo bacharel José Pereira da araça Júnior. 

5. Foi substituído na sessão de 1844 pelo bacharel José Bernardo Galvão Alcoforado. 

6. Foi substituído na sessão de 1S44 pelo bacharel José Pereira da Oraça Júnior. 
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província do rio ORAXDl DO KORTE 

X D. Manoel de Assiâ Mascarenhas, magistrado. 

província da parahyda do nortp: 

X Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, depois Barão de Quaralm^. 

António José Henriques, bacharel. 

Joaquim Manoel Carneiro da Cunha. 

X Frederico de Almeida e Albuquerque, bacharel. 

Francisco de Assis Pereira Rocha Júnior, magistrado. 

província de PERNAMBUCO 

X Barão da Boa-Vista, Conde posteriormente". 

Sebastião do Rego Barros, mihtcir. 

X Pedro Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, depois Visconde de Cama- 

ragibe* . 

António Peregrino Maciel Monteiro, medico. 

Félix Peixoto de Brito e Mello, magistrado. 

X José Thomaz Nabuco de Araújo Júnior, miigistrado. 

X Álvaro Barbalho Uchôa Cavalcante, magistrado*'. 

Manoel Joaauim Carneiro da Cunha, bacharel. 

Luiz Carvalho Paes de Andrade, bacharel. 

João José Ferreira de Aguiar, lente de direito. 

X Manoel I^nacio Cavalcante de Lacerda, depois Barão do Pirapama. 

Urbano Sabino Pessoa de Mello, magistrado. 

Manoel Mendes da Cunha Azevedo, lent« de direito. 

província das ALAGOAS 

X Manoel Felizardo de Souza e Mello, brigadeiro. 

X João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, magistrado**. 

Ignacio de Barros Vieira Cajueiro, bacharel. 

X António Luiz Dantas de Barros Leite, magistrado. 

José Cândido de Pontes Visgueiro, magistrado. 

província dr seroipe 

Sebastião Gaspar de Almt^ida Boto, coronel**. 
José de Barros Pimentel, doutor**, 

província, da «ahia 

Thomaz Xavier Garcia de Almeida, magistrado. 
José Alves da Cruz Rios, magistrado. 



7. Foi substituído até 10 df* fevereiro de 1S13 pelo tenente-coronel José Maria Ildefonso 
Jacome da Veiga Pessoa. 

8. Foi substituído até 11 de janeiro de lSi3 pelo padre Venâncio Henriques de Rezende (que 
posteriormente tomou assento pela província de Mmas Geraes) e dahi em diante até o fim da 
segunda sessão do mesmo anno polo bacharel Agostinho da Silva Neves. 

9. Foi substituído até 2i de abril de 1S43 pelo bacharel Joaquim Nunes Maehado. 

10. Foi substituído at4 2i de abril de 1S43 pelo tenente-ooroncl Manoel Ignacio de Carvalho 
Mendonça. 

11. Foi substituído de 2A de julho de 1813 em diante por Joaquim Serapí^o de Carvalho. 

12. Foi sMbititqi4q desido o l^at^ 7 4e março 4e t8i3 pejo monsenhor António FerQan^f^ 
da Silveira. 

\^, Pol ^qhatltui^o desde H ()eal)rll atéQ <ie)Mnl)o 4e ^343 pe}o <l|tQ mon^i^hori 
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D. Romualdo António de Seixas, arcebispo da Bahia*'*. 

X Francisco Gonçalves Martins, depois Visconde de S. Lourenço. 

^lanoel Joaquim Pinto Pacca, coronel. 

Francisco António Ribeiro, bacharel. 

António Simões da Silva, magistrado. 

X Manoel António Galvão, magistrado*'. 

X João Mauricio Wanderley, depois Barão de Cotegipe . 

Francisco Ramiro de Assis Coelho, magistrado. 

José António de Magalhães Castro, magistrado. 

Theodoro Praxedes Fróes, bacharel. 

António Pereira Rebouças, advogado**. 

X Angelo Moniz da Silva Ferraz, depois Barão de Uruguayana. 

província do espirito santo 
Manoel de Freitas Magalhães, padre*'. 

província do rio de janeiro 

X Paulino José Soares de Souza, depois Visconde do Uruguay, 

X Joaquim José Rodrigues Torres, depois Visconde de Itaborahy **. 

X Euzebiode Queiroz Coutinho Mattoso Camará, magistrack). 

X Joaquim Francisco Vianna, bacharel. 

X José Clemente Pereira, magistrado *'. 

X Visconde de Baependy, Conde do mesmo titulo posteriormente. 

José I^nacio Vaz Vieira, magistrado. 

Francisco José de Souza Soares de Andréa, depois Barão de Caçapava *®. 

António Pereira Barreto Pedroso, magistrado. 

Ignacio Manoel Alvares de Azevedo, magistrado. 

província de minas geraes 

liernardo Jaciutho da Veiga ' *. 

X Francisco Diogo Pereira do Vascoucellos. magistrado. 

X José Cesário de Miranda Ribeiro, depois Visconde de U>jeraba ^'. 

X Herculano Ferreira Penna. 

14. Não tombu assento e foi substitaido pelo bacharel Luiz António Barbosa de Almeida. 

13. Nomeado senador em fevereiro de 1811, e tendo o respectivo suppleiite desembargador 
Ernesto Ferreira Franga entrado para o ministério dos negócios estrangeiros, procedeu-so á 
nova eleição do mesmo desembargador, que sendo eleito nâo chegou a tomar assento. 

lô. Foi substituído desde 7 de junho de 1S43 até o fím da segunda sessão desse auno pelo 
citado desembargador Ferreira França, 

17. Tendo fallecido o deputado Freitas Magalhães, foi chamado para substituil-o o supplente 
.toão Lopes da Silva Coilo. y\õo ubstaute ter rMido apenas um voto. (Sessão de S de maio de 1844.) 

Km sessão de 15 de maio seguinte leu-sn um oillcio do reforido supplente Lopes Coito pedindo 
escusado cargo de deputado, por motivos que, dizia elle, nuo seriam estranhos acamara. 

Km sessão de 2i <Io maio a coinutisHão de poderes, composta dos representantes Paulino Jos6 
Soares de Souza, Luiz António Barbosa e Rodrigo de Souza da Silva Pontes, deu parecer con- 
cluindo que não podia ser attendidoo pedido de escusa do mencionado supplente. 

Este parecer Hcou adiado por pedir a palavra o deputado \Vandcr!ey. 

*8, Nomeado senador em fevereiro de 1844, foi substituído na sesscto desse anno pelo bacha- 
rel João Manoel Pereira da Silva. 

19. Nomeado senador em dezembro do 184;^, foi substituído em 1843 pelo desembargador José 
António de Siqueira o Silva. 

*o. Foi substituído dcFde o lo de março do 1843 até o fim da segunda sessão desse anno pelo 
bacharel João Manoel Pereira da Silva, o na de 1844 pelo bacharel Saturnino de Souza e Oliveira. 

«1. Foi substituído desde 12 do janeiro do 1843 ato 18 de abril do dito anuo ihíío desombar- 
í;ador Ernesto Ferreira Fran<;a. 

««. Nomeado senador cm í«vereiro de 18ií, foi substiluido na seiáão d«*áe anno pelo padre 
António José da Silva. 
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X Gabriel Mendes dos Santos, maffistrado ** *. 

X Luiz António Barbosa, znagistraao **. 

Bernardo Belisario Soares de Souza, magistrado. 

João Antunes Corrêa, padre. 

José Lopes da Silva Vianna, bachareL 

Manoel Júlio de Miranda, padre *^. 

Justiniano José da Rocha, oacharel. 

Francisco de Paula Cândido, medico* 

Manoel Machado Nunes, magistrado. 

António José Monteiro de Barros, bacharel. 

Jeronymo Máximo Nogueira Penido, bacharel **. 

José Ferreira Carneiro ■•. 

Joaquim Qomes de Carvalho, padre *^. 

Luiz Carlos da Fonseca, medico. 

Venâncio Henriques de Rezende, padre» 

Cyrino António de Lemos, bacharel. 

província de ooyaz 

D. José de Assis Mascarenhas, magistrado. 
António Ferreira dos Santos Azevedo. 

província de matto grosso 
José Joaquim de Carvalho, militar. 

província de S. PAULO 

Joaquim José Pacheco, magistrada. 

X Carlos Carneiro de Campos, lente de direito» 

Riodrigo António Monteiro de Barros, magistrado *'. 

X Jo& Carlos Pereira de Almeida Torres, depois Visconde de Macahé **. 

Joaquim Octávio Nebias, magistrado. 

X José Manoel da Fonseca, oacharel. 

Fernando Pacheco Jordão, magistrado. 

Joaquim Firmino Pereira Jorge, magistrado. 

José Alves dos Santos, bacharel. 

província de SANTA CATHARINA 

Jeronymo Francisco Coelho, brigadeiro. 

província de S» PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

A provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul não elegeu deputados nesta 
legislatura. 



** a. Foi substituído desde ÍÊ3 de setembro de 1843 atiS o flm da sessão por NtcoláoNogueira 
Valle da Gama. 

*>. Foi substituído desde 23 de agosto de lS-43 at<J o fim da segunda sessão do dito aano 
pelo padre António José da Silva. 

*^. Foi substituído desde 18 do setembro de 18 i3 até o fim da segunda ses^o do mesmo anão 
pelo desembargador Lourenço José Ribeiro. 

>>. Foi substituído desdo 16 de setembro de 1843 at4 o fim da sessão do mesmo aano por José 
Joaquim de Lima e Silva Sobrinho. 

s<. Foi substituído desde 13 de abril de 1843 até 7 de junho do dito anno pelo desembargador 
Ihrsesto Ferreira França, e na sessão de 1844 pelo desembargador Lourenço JoSé Bibeica. 

*7. Foi substituído desde 18 de setembro d» 1843 até o brincipio da sessão de 1844 pda cajâtSo 
José Joaquim de Lima e Silva Sobrinho (actual Visconde de Tocantins). 

SB. Fallecendo, foi chamado para substítuil-o na sessão de 1844 o supplente António Mariano 
de Azevedo Marques, que não chegou a tomar assento. 

*9. Nomeado senaJor em iuiUvo dei 1843, foi sub^tituido desde 5 de julho do dito aimo pelo 
bacharel João BvaageliBta de negreiros Ssjão Lobato, 



Eleição por províncias 

SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRÁOS 

Instrucções de 2(5 de marco de 1824 

6.* LEGISLAI URx\ 



província w> parJI 

Marcos Autonio Bricio, depois Barão de Jagaarary. 

Manoel Paranhos da Silva velloso, ma|[i8%rado» 

X Bernardo de Souza Franco, depois visconde de Souza Branco. 

província do maranhão 

João José de Moura Magalhães, magistrado. 
José Jansen do Paço, bacharel. 
José Thomaz dos Santos e Almeida, magistrado. 
X Joaquim Franco de Sá, magistrado. 

província do piauhy 

X José Ildefonso de Souza Ramos, depois Visconde de Jaguary, 
Francisco de Souza Martins, bacharel*. 

província do cbará 

António Pinto de Mendonça, padre. 
Frederico Augusto Pamplona, bacharel* . 
Joaquim José da Cruz Secco, magistrado. 
Carlos Augusto Peixoto de Alencar, padre. 
Manoel Soares da Silva Bezerra, bacnarel. 
Vicente Ferreira de Castro e Silva. 
João Fernandes de Barros, bacharel'. 
X Thomaz Pompeo de Souza Brazil, padre ^ . 

província do rio grande do nortb 
André de Albuquerque Maranhão Júnior^. 



1. Foi substituido desde 31 de julho de 1S47 até o fim da sessão desse aimo pelo Conde do Rio 
Pardo. 

2. Foi substUmdo na sessão de 1847 pelo bacharel José Vieira Eodrigues de Carvalho 
o Silva. 

3. Foi substituído na sessão de 1846 pelo referido bacharel. 

4. Supplonte do padre José da Costa Barros, que fallecora antes de tomar assento. 

5. Foi substituído de^e 28 de fevereiro 4o 1845 até 3 de março do dito anno, e nas sessões 
de 1848 e 1847 pelo bacharel Francisco de Queiroz Coutinho Mattoso Camará* 



1 
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província, da parahyb-v do norte 



João Coelho Bastos. 

Miguel Joaquim Ayres do Nascimento, bacharel. 

Felizardo Toscano de Brito, bacharel. 

Benedicto Marques da SiWà Acauha, bacharel. 

Nicoláo Rodrigues dos Santos França Leite, bacharel. 



província de PERNAMBUCO 

António Affonso Ferreira, magistrado^'. 

Urbano Sabino Pessoa de Mello, magistrado. 

Joaquim Nunes Machado, magistrado. 

António Joaquim de Mello ^. 

Manoel Mendes da Cunha Azevedo, lente de direito. 

Manoel Ignacio de Carvalho Mendonça, militar. 

António da Costa Rego Monteiro. 

Jeronymo Villela de Castro Tavares, lente de direito. 

Francisco Muniz Tavares, monsenhor. 

X Pedro Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, depois Visconde de Ga- 

maraçibe^. 
Félix Peixoto de Brito e Mello, magistrado. 
X Barão daBoa-Vista, Conde posteriormente". 
Felippe Lopes Netto, bacharel. 



província das ALAGOAS 



Henrique Marques de Oliveira Lisboa, coronel^*. 
José lavares Bastos, magistrado^ ^. 
Miguel do Sacramento Lopes Gama, padre** . 
António Pereira Rebouças, advogado*'. 
Alexandi'e Maria de Mariz Sarmento'^. 



província de sbroipe 



José de Barros Pimentel, doutor**. 

José de Sá Bittancourt e Gamara, brigadeiro*^. 



6é ^oi substituído desdd o lo de julho de 18i7 até o iiiQ da seâsão pelo Dr. José Bento da 
Cunha Figueiredo . 

7. Foi substituído nn sessão de 1S47 pelo bacharel Álvaro Barbalho U chita Cavalcanti. 

8. Não tomou ass<:>nto, o foi substituído na 1& e 2^ sessão de ISá") pelo referido bacharel Uchda 
Cavalcanti, e desde 27 de agosto do lSi(> até o fim da sessão de l.^i7 pelo Visconde de Goyana. 

0. Não tomou assento c foi substituído durante a legislatura por José Pedro da Silva. 

10. Tomou assento em abril de 184Ô. 

11. Idem eji 19 de agosto de 1845. 

12. Idem em 2^ do abril de ISfÕ, sendo substituído desde 21 de agosto de 1345 até o flm da 
sessão desse anno polo padre Atfonso de Albuquerque o Mello. 

13. Tomou assento em 19 de agosto de 1845. 
14* Idem idem. 

15. Foi substituído desde 10 de julho de lSi5 até o fim da sessão desse anno por Francisco 
José da fSilva. 

16. Foi substítuilo deivi'.' 2? dejuuko do iS46 até 30 dejutíUo de 1817 polo suppletile aciiua 
citado. 
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província da BAHIA 

Francisco Ramiro de Assis Coelho, magistrado. 

X Francisco Gonçalves Martins, depois visconde de S. Lourenço. 

X Angelo Mnniz da Silva Ferraz, depois Barão de Uruguayana. 

Manoel Joaquim Pinto Pacca, coronel. 

X João Maurício Wanderley, depois Barão deCotegipc. 

Liuiz António Barbosa de Almeida, magistrado. 

Krnesto Ferreira França, magistrado. 

José Alves da Cruz Rios, magistrado*^. 

João José de Oliveira Junqueira, magistrado. 

José Ferreira Souto, maffistrado. ^^ 

Amâncio João Pereira de Andrade, bacharel. 

Francisco António Ribeiro, bacharel. 

Manoel Maria do Amaral. 

Joãe José de Almeida Couto, magistrado. 



IMIOVIXCIA DO ESPÍRITO .SANTO 

José Francisco de Andrade Almeida Mon jardim, coronel. 

1'ROVINCIA DO RIO DE JANEIRO 

X Saturnino de Souza e Oliveira, bacharel. 

Thomaz Gomes dos Santos, medico. 

Manoel de Jesus Valdetaro, magistrado. 

Manoel José de Souza França, advogado. 

João Paulo dos Santos Barreto, brigadeiro. 

D. Manoel d(» Monte Rodrigues de Ávaujo, bispo do llio de Janeiro, e Conde de traj;' . 

António José da Veiga, magistrado, 

.Toaquim Francisco Alves Branco Mnniz Barreto, magistrado, 

Januário da Cunha Barbosa, padre*'. 

Josino do Nascimento Silva, bacharel. 



j 



1'ROVINOIA DE MINAS (MÍRAES 

X António Paulino Limpo de Abreu, depois Visconde de Abaete. 

X José Pedro Dias de Carvalho. 

António da Costa Pinto, magistrado. 

X TheophiloBenedicto Ottoni. 

Gabriel GetiUio Monteiro de Mendonça. 

José António Marinho, padre. 

X José Joaquim Fernandes Torres, lente de direito. 

X Joaquim Antão Fernandes Leão, bacharel, 

José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, depois Barão de Cocáes, 

António Thomaz de Oodoy, magistrado. 

X Herculano Ferreira Penna*', 

Paulo Barbosa da Silva, brigadeiro* * . 

Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, magistrado. 



17. Kol substituído desde jS5 de agosto de i 846 até o íim da sessão de lSi7 pelo desembar- 
gador Joaquim MarcelUno de Brito. 

18. Foi substituído desde 33 de junho de iSi7 até o fim da sessão desse anno polo bacharvil 
A, rigío José de Souza. 

19. Fallecendo, foi substituído dfisile maio de 1S4G atií o ílm «la sessão de 1847 pelo VLScon«lrt 
'lo Uruguay (Paulino Josô Soares de Souza). 

20. Foi substituído ati 2 de agosto da sessão de 18-47 pelo bacharel Francisco Diogo Pereira 
de Vaiconcellos. 

21.. Foi bubslituido dci^Jc agasto «V' i^iCy af» o tim di sessão dess*» aun') pelo ba<^liarel Pe- 
reira cUVas^^oncellos acáiia referido : e na do 1S47 pelo bacharel Luiz Vnlgnio fearbosa. 
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X Francisco de Salles Torres-Homem, depois Visconde de Inbomerim. 

José Jorge da Silva, bacharel. 

Fernando Sebastião Dias daMotta, bacharel. 

Joaquim Cândido Soares de Meirelles, medico. 

Manoel de Mello Franco, medico. 

Tristão x\ntonio de Alvarenga, bacharel. 

Manoel Odorico Mendes. 

VROVINCIA. DE OOYAZ 

X D* Manoel de Assis Mascarenhas, magistrado. 
António Ferreira dos Santos Azevedo. 



PROVÍNCIA DE MATTO GROSSO 

José Joaquim de Carvalho, militar. 

província de S« PAULO 

Raphael Tobias de Aguiar, brigadeiro. 

X Francisco António de Souza Queiroz, coronel . 

X António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, magistrado** 

Francisco Alvares Machado de Vasconcellos, medico**. 

António Manoel de Campos Mello, bacharel*^. 

Gabriel José Rodrigues dos Santos, lente de direito. 

Bernardo José Pinto Gavião Peixoto, brigadeiro. 

José Joaquim Machado de Oliveira, coronel. 

X José António Pimenta Bucno, depois Marquez de S. Vicente *•. 

província de santa CATHARINA 

Jeronyrao Francisco Coelho, brigadeiro. 

província de s. pkdro do rio orande do sul 

Domingos José Gonçalves de Magalhães, diplomata **. 

Joaquim Vieira da|Cunha, bacharel. 

Luiz Alves Leite de Oliveira Belio, magistrado *^. 



22. Nomeado senador eui 24 do maio de 1S4j, foi substituído pelo bacharel José Christt&no 
G-arção StocJcler. 

23. Fallecendo em 18i6, foi substiluido nesse anuo pelo Dr. João da Silva Garrão. 

2i. Foi substituído desde 21 de junho de 1847 até 29 do mesmo mer. e anno por Felício Pinto 
Coelho de Mendonça o Castro. 

25. Foi substituído na 1» sessão dt» 1845 pelo dito bacharel Garção StocKlcr ; na de l'4íí al«^ 23 
de iulho pelo Dr. João da Silva Carrão: e d'ahi cm diante até 20 do junho de 1847 |jelo in«'neio- 
nado Mendonça e Castro. 

2C» Tomou assento em 27 de abril de 18i6« 

27* Idem era 86 do agosto do 1845, 



Eleição por províncias 



SYSTKMA INDIRECTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRÃOS 

Loi 11. 3S7 de 19 de agosto do. ISiO 



7. a LEGISLATURA 



província do para 



X Herculano Ferreira Pen na. 

X Bernardo de Souza Franco, depois Visconde de Souza Franco. 

João Baptista de Figueiredo Tenreiro Aranha. 



PROVÍNCIA 1)0 MARANHÃO 



X .To;ujiiini Frant-o do Sá, uiíí^^islrado '. 
Isidoro Jansen Pereira, coronel *. 
X Francisco José Furtado, magistrado. 
Fa])io Alexandrino de Carvalho Reis, bacharel. 



PROVIXCIA 1)0 PIAUIIY 



António Borges Leal Castello Branco, magistrado. 
Marcos António de Macedo, magistrado. 



província do C15ARÁ. 



Jostí de Assis Alves Branco Munix Barreto, medico, 
Frederico xVugusto Pamplona. bacharel, 
Joaquim Saldanha Marinho, bacharel. 
João Fernandes de Barros, bacharel. 
iMiçMiiel Joaquim Ayres do Nascimento, l)acharcl. 
X Thomaz Porapôo de Souza Brazil, padre. 
Carlos Augusto Peixoto de Alencar, padre. 
Domingos Carlos de Sabóia, padre. 



província PO RIO OR VNDE DO NORTE 

Casimiro Jost* de Moraes Sarmento, bacharel. 



1. Foi substituiflo até S de agosto do IS-íS pelo bacharel João Duarte Lisboa Porra. 

2. Foi subrtituido desde 9 di» agosto d*» 184"^ at*^ o flm da si^ssÃo He6&<! anno pelo citado sup- 
plente Lisboa Serra. 
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PROVÍNCIA. DA PARABYBA DO NORTE 



Frederico Carneiro de Campos, militar. 
Felizardo Toscano de Brito, bacharel '• 
Beaedicto Marques da Silva Acauhã, bacharel. 
NicolÀo Rodrigues dos Santos França I^ite, bacharel. 
João Coelho Bastos* 



PROVÍNCIA DE PjSKNAMDLCO 

Joaquim Nunes Macliado, ma£[is trado. 

X António Pinto Chichorro da Gama, magistrado. 

António Aífonso Ferreira, magi^itrado. 

Jeronymo Yillela de Castro Tavares, lente de direito. 

Urbano Sabino Pessoa de Mello, magistrado. 

Félix Peixoto de Brito e Mello, magistrado. 

José Francisco de Arruda Camará, magistrado. 

Manoel Mendes da Cunha Azevedo, lente de direito. 

Joaquim Teixeira Peixoto de Abreu Lima, bacharel. 

António da Costa Rego Monteiro. 

Felippe Lopes Netto, bacharel. 

^lánoel Ignacio de Carvalho Mendonça, militar. 

Joaquim Francisco de Faria, padre. 



PllOVINCIA DAS ALAGOAS 



Fi*anci80u JoatiUilil ílonics Uibciro, niu^'i.sti\ido, 

Aífonso de Albij({uerqiie e Mello, padre. 

José Tavares Bastos, ma^^islrudo. 

Matheus Casado do Araújo Lima Arnaud, iiuigi>trado. 

José Corrêa da Silva Titara. 



província de SERGIPE 

Joaquim José Teixeira, advogado. 

Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, depois Barão do Penedo, 



província da u.viiia 



João Jost* de Moura Magalliães, magistrado, 

Angelo Francisco Ramos, matristrado. 

Mauool Joaquiiii Pinto Paoca, coronel. 

X Angelo Muniz da Silva Ferraz, depois Barão d* rnijjriayaiia. 

X João Maurício Wauflerley. depois Barão de Col:»;:ipo. 

X Francisco Gonçalves Martins, depois Visconde de S. Lourenço. 

Eduardo Ferreira França, medico. 

Luiz António Barbosa de Almeida, magistrado. 

Manoel Maria do Amaral. 

Aprigio José de Souza, bacharjl. 

José Ferreira Souto, magistrado. 

José de Góes Siqueira, doutor. 

X Manoel Vieira Tost:i, depois Visconde de Muritiha. 

i^enevenut^) Augusl-o do Maí,'alhã'>s Taqiies, magistrado. 



'3. Foi s'iH*;'.'i' 'o r.'.' !'■> ã'; 'U'.':o -'t' IS^S i^^lo '.'a-^l-arji nrj,'::aiu A-Joíplu Cavul-:»ut.* •■'? 

Aibu|u«:ri'ie* 
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PROVINCI.V no ESPIRITO SANTO 

X L"iz Pedreira do Couto I?erraz, depois Vigcondo do Bom Retiro. 

PROTINCIA DO RIO DR JANEIRO 

X José Maria da Silva Paranhos, depois Visconde do Rio Branco. 

Thomaz Gomes dos Santos, medico. 

Joaquim Vicente Torres-Homem, medico. 

Manoel José de Souza França, advogado. 

Joaquim Francisco Alves Branco Muniz Barreto, magistrado. 

João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 

X Francisco de Salles Torres-Homem, depois Visconde de Inhomerim. 

José Augusto Gomes de Menezes, magistrado. 

X Paulino José Soares de Souza, depois Visconde do Uruguay. 

X Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camará, magistrado. 

província de minas oeraes 

José Pedro Dias de Carvalho. 

José António Marinho, padre. 

X Theophilo Benedieto Ottoni. 

António da Costa Pinto, magistrado. 

Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, magistrado. 

Gabriel Getnlio Monteiro de Mendonça. 

António Thomaz de Godoy, magistrado. 

.losé Feliciano Pinto Coelho da Cunha, depois Barão de Cocáes. 

Quintiliano José da Silva, bacharel. 

Christiano Benedieto Ottoni, lente de mathematicns. 

Francisco de Assis e Almeida, bacharel. 

Francisco de Paula Cerqueira Leite, magistrado. 

António Gonçalves Chaves, padre. 

X Joaquim Àntào Fernandes Loão, l)acharel. 

José Jorge da Silva, bacharel ^. 

Tristão António de Alvarenga, bacharel. 

Camillo Maria Ferreira Armond, medico *. 

Jí)aquiin Cândido Soares de Meirelles, medico. 

Manoel de Mello Franco, medico . 

José Felicíssimo do Xíiscimento, padre. 

província de ooyaz 

Joaquim Ignacio Ramalho, lente de direito. 

Estevjío Ribeiro de Rezende, depois Barão de Lorena. 

província de matto ouosso 

João Chrispiniano Soares, lente de direito. 

província dk s. pallo 

Raphael Tobias de Aguiar, brigadeiro. 
Bernardo José Pinto Gavião Peixoto, brigadeiro. 

■ ■ III ' I — — ^M— ^— M^— ^M— — — ^ 

4. Foi substituído durante a sessão de lSd8 pelo bacharel Elias Pinto do Carvalho. 

5. Foi substituído durante a sessão de 1848 pelo bacharel Francisco Diogo Ferreii*a de Vas- 
coi)cellos, 
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Gabriel José Rodrigues dos Santos, lente de direito. 

João da Silva Carrão, lente de direito. 

Tristão de Abraii Rangel. 

Felício Pinto Coelho de Mendonça e Castro. 

António Manoel de Mello, brigadeiro. 

António Clemente <los Santos. 

António Manoel de Campas Mello, liacdiarel ^. 



PROVixci.v dp: santa catharina 
Joaquim Augusto do Livramento, bachar^^l. 

PROVINTIA DE 8. PEDRO DO Kl ) QRAXDE DO SUL 

X Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, depois Barão do Quaraim . 
Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, magistrado. 
X José Martins da Cruz Jobim, medico. 
Israel Rodrigues Barcellos. bacharel, 
José de Paiva Magalhães Galvet. 



6. Tomou assento como supplente do coronel Francisco António de Souza Qu«iroz, nomeado 
senador em janeiro de 18iS. 



Eleição por províncias 



SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRÃOS 

Lei n. 387 de 19 de n.çosto de IHiG 

S.^ LEGISLATURA 



província do amazonas 
D. José Affonso de Moraes Torres, Bispo do Pará *. 

província do PARÁ 

João Lourenço Paes de Souza, bacharel *. 

João Baptista de Figueiredo Tenreiro Aranha •. 

X Bernardo de Souza Franco, depois Visconde de Souza Franco. 

província do MARANHÃO 

José Jansen do Paço, bacharel. 

X Cândido Mendes de Almeida, bacharel. 

Joaquim Mariano Franco de Sá ^. 

José Thomaz dos Santos e Almeida, magistrado '. 

António de Barros Vasconcellos, bacharel ^, 

Gregório de Tavares Osório Maciel da Costa, magistrado ' . 

província do piauht 

Anselmo Francisco Peretli, magistrado •. 
Manoel Joaquim Bahia, magistrado. 



1. Tomou assento euiSl de julho de 1852. 

8. Foi substituído desde 5 de agosto de 18'>0 at<^ o flni da legislatura pelo bacharel José Joa- 
quim Pimenta de Magalhães. 

3. Foi substituído desde 17 de junho de 1852 até o fím da sessão desse aono pelo bacharel 
Ambrósio Leitão d.i Cunha. 

t. Foi substituído nas sessões de 18')! e 18)2 por António Jansen do Paço. 

5. Tomou assento como supplente de Herculano Ferreira Penna, que optara pela provincia 
de Minas Geraes. 

6. Tomou assento na sessão de 1851. 

7. Tomou assento na sessão de 1851, e tendo fallecido substituiu-o na sessão de 1852 o ba- 
charel José Martins Ferreira. 

8. Foi substituído nas duas sessões de 1850 pelo bacharel João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. 



n 
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PUOVINCIA DO rE.vnÁ 

X Miguel Fernandes Vieira, magistrado. 

X António Joaé Machado, magistrado. 

.Vndrá Bastos de Oliveira, magistrado. 

José Pereira da Graça Júnior, bacharel ' . 

Pedro Pereira da Silva Guimarães, bacharel. 

Haymundo Ferreira de Araújo Lima, magistrado. 

Francisco Domingiies da Silva. :i;agistrado. 

João Capistrano Bandeira de Mello, lente de direito. 

PRQVINCIA DO Rio GR\NDE DO NORTE 

(Casimiro José de Moraes Sarmento, bacharel. 
João Carlos Wanderley *•, 

província da parahyba do norte 

Francisco de Assis Pereira Rocha Júnior, magistrado. 

António José Henriques, bacharel. 

X Frederico de Almeida e Albuquerque, bacharel. 

Joaquim Manoel Carneiro da Cunha * * . 

Manoel Corroa Lima, bacharel *■. 

província de PERNAMBUCO 

X Barão da Boa- Vista, depois Conde do mesmo titulo ^ *. 

António Peregrino Maciel Monteiro, depois Barão de Itamaracá. 

Sebastião do Rego Barros, militar '*. 

X José Thomaz Nabuco de Araújo, mag'Í8trado. 

X Jeronymo Martiniano Figueira de Mello, magistrado. 

X Jo^é Bsnto da Cunha Figueiredo, lente de direito. 

X Alviiro Biirbalho 1'chôa Cavalcanti, magistrado ^^^ 

João José Ferreira de Aguiar, lente de direito. 

Francisco de Paula Baptista, lente de direito. 

Venâncio Henriques de Rezende, padre. 

.Joaquim Villela de Castro Tavarc-s, doutor. 

X Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado. 

.Vntonio Joat^uim de Mello *•*. 

província das ALAGOAS 

António Nunes de Aguiar, coronel. 

Francisco Joaquim Gomes Ribeiro, magistrado. 

Manoel Joaquim de Mendonça Gastello Branco, dei)Ois Barão de Anadia. 

Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, depois Barão de Penedo *'. 

AíTonso de Albuquerque Mello, padre. 



9. Foi substituído na sessão de 1853 pelo bacharel Ignacio Joaquim Barbosa. 

10. Tomou assento na sessão de 1852. 

11. Foi substitaido na sessão de 1S51 por Félix António Ferreira de Albuquerque. 

12. Tomou assento como supplente do bacharel Trajano AlypLo de Hollanda Chacon. qae 
fallecera. 

13. Nomeado senador em abril de 1850, foi substituído por Augusto Frederico de Oliveira, 
que tomou assento em maio seguinte. 

14. Foi substituído na sessão de 1851 pelo marechal José Joaquim Coelho. 

15. Foi substituído nas sessões de 1851 e 1S5S pe^o bacharel Alexandre Bernardino dos Reics 
Silva. 

16. Foi substituído na sessão de 1S51 pelo bacharel Domingos de Souza Leão. 
^7. foi substituído na sessão do 185S por Jos<* Corroa <| a Silva Titara, 
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PilOVIXn.V DE SF.R01PF. 

Anfonio Fernandes (ia Silveira, monsenhor. 

X Zacarias de Góes e Vasconcellos, lente de direito. 

paOVINCI\ DV BAHIA 

X B'ranc isco Gonçalves Martins, depois Visconde de S. Lourenço '8. 

Félix Ribeiro Rocha, bacharel **. 

José Augusto Chaves, bacharel, 

X João Mauricio Wanderley, depois Barão deCotegipe. 

Francisco António Ribeiro, bacharel. 

X Manoel Vieira Tosta, depois Visconde de Muritiba **. 

João José de Moura Magalhães, magistrado **. 

Victor de Oliveira, bacharel **. 

Benvenuto Augusto de Magalhães Taques, magistrado, 

José de Góes Siqueira, doutor. 

Aprigio José do Souza, bacharel . 

Manoel Joaquim Pinto Pacca, coronel. 

João José de Almeida Couto, inagistrado, 

José António de Magalhães Castro, magistrado, 

PROVINCIA DO ESPIRITO SANTO 

X Luík Pe Ireira do Couto Ferraz, depois Visconde do Bom Retiro , 

PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO 

X Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camarn, magistrado. 

X Joaquim Francisco Vianna, bacharel. 

X João António de Miranda, magistrado. 

Venâncio José Lisboa, magistrado. 

João Manoel Peixeira da Silva, bacharel. 

X José Ildefonso de Souza Ramos, depois Visconde de Jaguary**, 

X Conde de Baependy, fazendeiro. 

Bernardo Augusto Nascentes de Azambuja, magistrado. 

X Francisco de Paula de Negreiros Sayáo Lobato, d*»poi«í Visconde de Nictheroy. 

X 1^. Manoel de Assis Mascarenhas, magistrado*^. 

província de minas oeraes 

X Firmino Rodrigues Silva, magistrado. 
José Agostinho Vieira de Mattos, medico. 
António Cândido da Cruz Machado, advogado. 
Justiniano José da Rocha, bacharel. 



18. Nomeado senador ein iiiaio de 1851, foL substituído ein junho dito pí»lo bacharel Luiz 
António Barboza de Almeida e por impedimento deste tomou assento o Dr. Eduardo Ferreira 
França. 

19. Fallecendo, substituiu-o em 1850 o bacharel Angelo Francisco Ramos. 

20. Nomeado senador um maio de 1851, foi substituído em 19 do mesmo raez e anno pelo 
desembargador Joaquim Marcellino de Brito. 

21. Fallecendo em 1850, foi substituído pelo bacharel Jos<5 Ferreira Souto. 

22. Foi substituído de julho de 1S51 até o Hm da sessão desse anno por Manoel Maria do 
Amarai. 

23. Foi substituido em junho de 1:^50 pelo Visconde de Jequitinhonha e sendo este nomeado 
senador em 1851, teve assento o supplente Dr. Thomaz José Pinto de Cerqueira até 30 de junho 
do dito anno om que retirou-se por se apresentar o proprietário. 

24. Nomeado senador em junho de ^850, foi substituido pelo desembargador António Pereira 
Barreto Pedroso, • 
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X Manoel Teixeira de Souza, depois Barfio de Camargos. 

l^rnardo Belisario Soares de Souza, matristrado. 

Francisco de Paula ('and ido, medico. 

X Francisco Dioíro Pereira de ^'asconeollos, magistrado. 

JoaS Joaquim de Lima e Silva Sobrinho, depriis Visconde de Tocantins, 

X Gabriel Mendes dos Santos, magistrado*^. 

Francisco de Paula Santos, negociante. 

António Gomes Cândido, bacharel*^. 

António Gabriel de Paula Fonseca, medico. 

X Luiz António Barbosa, magistrado. 

Manoel Júlio de Miranda, padre. 

António Jo^é da Silva, padro. 

António José Monteiro de Barros, bacharel. 

Francisco Alves de Mendonça, padre. *^ 

X Herculano Ferreira Penna. 

Luiz Soares de Gouvêa Horta, bacharel**. 

província de ooyaz 

Eduar<lo Olimpio Machado, bacharel,*® 
D. José de Assis Mascarenhas, magistrado. 

PUOVINCIA DE MATTO GROSSO 

Joaquim Joaé de Oliveira, militar. 
Manoel Alves Ribeiro^". 

província de S. PAULO 

Joaquim José Pacheco, magistrado. 

X Carlos Carneiro de Campos, lente de direito. 

X João José Vieira Ramalho, monsenhor. 

X José Ignacio Silveira da Motta, lente de direito. 

Joaquim Octávio Nebias, magistrado. 

Joaquim Firmino Pereira Jorge, magistrado, 

José Manoel da Silva, depois Barão de Tietê. 

José Mathias Ferreira de Abreu Júnior, bacharel. 

Francisco de Assis Peixoto Gomide, bacharel'*. 

província de santa catita rina 

Joaquim Augusto do Livramento, bacharel. 

província de s. pedro do rio grande do sul 

X Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, depois Barão deQuaraim. 
João Evangelista de Negreiros SayãoLabato, magistrado. 
X José Martins da Cruz Jobim, medico**, 
Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, magistrado. 
Joaquim José da Cruz Secco, magistrado. 



25. Ncneado senador o:n agosto do 1S51, foi substituído pelo conselheiro Joaqunn Antão 
Fernandes Leão. 

23. Fallecondo em 1850, substítuiu-o em abril do mesmo anno o Dr. Manoel de Mello Franco. 

27. Fallecendo en 1S50, substituiu-o em abril do mesmo anno o conselheira Josá Pedro Dias 
do Carvalho. 

28. Foi substituído de junho de 1^'>0 a agosto de 1851 pelo conselheiro Joaquim Antão Fer- 
nandes Leão, e de maio do 1S52 att^, o tini da sessão desse anno pelo desembargador António día 
Costa Pinto. 

21. Foi substituído desde 22 de julho de 1S51 até o fim da legislatura peio bacharel José Ro- 
drigues Jardim. 

30. Tomou assento em 2 do setembro de ISõl. 

31. Fallecendo em 1850, foi substituído polo Dr. Gabriel JoSf? Rodrigues dos Santos, que to- 
mou assento em julho de 1851. 

32. Nomeado senador em maio do 1S51, foi chamado p»ra substituil-o o bacharel Israel Ro- 
drigues Uarcellos, e não comparecendo este occupou o sou logar de julho do mesmo anno ao hm 
da legislatura Josl* de Paiva Magalhães Calvet. 



Eleição por províncias 



SYSTEMA INDIRKCTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRÁOS 

Loi n. 387 do 10 «lo agosto do \<\(} 



y.a LEGISLATURA 



província do amazonas 
João Wilkens de Maltoa, bachareU 

província do PARÁ 

José Joaquim Pimenta de Magalhães, b.iehnrel *. 
Fausto Aii^^nisto de Aí?uiar, bacharel. 
Angelo Custodio Corroa, bachareL *. 

PROVÍNCIA DO MARANHÃO 

António Kaymundo Teixeira Vieira Belfort, depois Barão de Gurupy. 
D. Francisco Balthazar da Silveira, magistrado. =*. 
X Candiílo Mendes de Almeida, i)acharel. 
João Oiiarift Lisboa Serra, bacharel '*. 
^ José Thomaz dos Santos e Almeida, magistrado °. 

José Ascenço da Costa Ferreira, bacharel •*. 

província do PIArUY 

X João Lustosada Cunha Paranaguá, magistrado, 
António de Souza Mendes, tenente -coronel. 



1. Fallecendo em 185.") foi substituído pelo conselheiro líoi-nardo de Souza Franco e sendo 
este nomeado senador no dito anno, passou a ocrupar seu logar o major >[arcos Pereira 
de Salles. 

2. Foi. Substituído na sessão de ISm ^>o[o bicliarol Ambrósio Leitão da Cunba que teve 
assento at<^ o íim da legislatura polo posterior fallcciínonto do proprietário. 

3. Foi substituído «lesde julho do 1S53 ató o íi-n da sessão desse anno, e de 11 de agosto ao 
fim lia sessão de 1854 pobj bacharel José Jansen do Paço, e de 13 de luaio de 185j até 13 de juuho 
do mesmo anno pelo bacharel Jos«i Martins Ferreira. 

4. Fallecendo eiu 1S5'» foi substituído na sessão desse anno \)e\o bacharel António Marcellino 
Nunes Gonçalves, e na de 1S5G, por imp;-dinionto deste, pelo bachirel José Jansen do Paço. 

5. Fallecendo em l'<Vi e substituiu-o na sessão de lí<5r) o bachnrel Manoel de Cerqueira 
Pinto. 

6. Foi substituído desde 25 de abril at»'* 20 de junho de 1S54 jielo citado bachnrel Jansen 
do Paeo, 
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1'UOVIXCIA no (^RAUÁ 



X Miguel Fernandes Vieira, magislrado. 

Francisco Domingues da SiWa, magistrado ^. 

X Domingos José Nogueira Jaguaribe, magistrado ^» 

Manoel Theophiln Gaspar de Oliveira, bacliarel. 

X António José Machado, ma^i4trado. 

João Capistrano Bandeira de ^lello, lente de direito ' . 

André Bastos de Oliveira, magistrado **. 

Uaymundo Ferreira de Araujo Ijima, magistrado. 



província do rio oraxde do norte 

José Joaquim da Cunha, lente de mathem atiças ^*. 
Octaviano Cabral Raposo da Camará, bacharel. 



PROVÍNCIA DA PARAHYBA DO NORTE 

António José Henriques, bacharel. 

X Frederico de Almeida e Albuquerque, bacharel *», 

Francisco de Assis Pereira Rocha Júnior, magistrado *'. 

Lindolpho José Corrêa das Neves, padre. 

José da Costa Machado, bacharel. 

PROVÍNCIA DF. PERNAMBUCO 



António Corrêa Seara, marochal de campo. 

X Jeronymo Marliniano Figueira de Mello, magistrado. 

X António Coelho de Sá e Albuquerque, l>acharel. 

António Peregrino Maciel Monteiro, depois Barão d« Ilamaracá '* 

Sebastião do Rego Barros, militar *■. 

X Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado. 

Domingos de Souza Leão, depois Barão da Villa Bolla. 

João José Ferreira do Aguiar, lente de direito. 

Augusto Frederico de Oliveira, negociante. 

X José Thomaz Nabucode Araujo, magistrado. 

Francisco Carlos Brandão, advogado. 

Joaquim Pinto de Campos, monsenhor. 

Francisco de Paula Baptista, lente de direito. 



7. Foi substituiílo duranti» a sfísaão <h» iA\)\ polo bacharel Pedro Pereira da Silva Gui- 
marães. 

S. Foi substituído desdo 16 de ngrosto de 1853 até ^ô de maio de 1^C>4 por Manoel José de 
Albuquerque, e na sessão de 1855 pelo bacharel Aprigio Justiniano da Silva Guimarães. 

U. Foi substituído desde 27 de maio até 2i de junho pelo bacharel .leronymo Macário Fi- 
gueira de Mello. 

10. Foi substituído na sessão de 1853 pelo bacharel Ignacio Joaquim Barbosa, e na de 18')( 
pelo referido bacharel Aprigio Guimr.rães. 

11. Foi .substituído durante a »?ssão de 1853 pelo bacharel Amaro Carneiro Bezerra Ca- 
valcanti. 

12. Nomeado senador em maio de 1850, foi substituído pelo bacharel José Paulino de Fi- 
fiTueiredo que tomou assento em 2-S de julho, tendo att^ entã ) occupado seu loprar o bacharel 
António Carlos de Almeida e Albuquerque. 

13. Foi substituído na sessão de 1855 pelo bacharel António Carlos de Almeida e Albuquer- 
que ; o na de 1853 pelo bacharel Crispim António de Miranda Henriques. 

14. Foi substituído nas sessões de lS5i, 1855 e 1850 at^ 18 de junho deste anuo por Honório Pe" 
reira de Azevedo Coutinho, e dahi em diante pelo conselheiro José Bento da Cunha Figueiredo* 

Í5, Foi substituído n» sessão de 1854 por Francisco do Regro Barros Carreto, 



i 
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província D.V8 .VLAUÒAS 

Manoel Sobral PíjUó, bacharel *•». 




de Anadia. 



província de S15KGIPE 



X Baráo de Maroim. 

Joíío de Siqueira Queiroz, advogado. 



província da IIAITIA 

X Joâo Maurício Wanderley, depoÍ8 Barão de Cotegipe ^^, 

X Zacharias de Góes e Vasconcellos, lente de direito *®. 

Manoel Joaquim Pinto Pacca. coronel *® . 

Henevenuto Augusto de Magalhães Taques, magistrado. 

X José António Saraiva, bacharel *•• 

Francisco Mendes da Costa Corrêa, magistrado **, 

Aprigio José de Souza, bacharel *^. 

José de Góes Siqueira, doutor. 

X Angelo Muniz da Silva Ferraz, depois Barão de Urug.iayana * ♦. 

Topqualo Rodrigues Dutra Hocha, bacharel, 

Luiz Barbalho Muniz Fiusa, depois Barão do Bom Jardim. 

Francisco António Ribeiro, bacharel . 

José António de Magalhães Castro, magistrado. 

José AuííiiRío Chaves, bacliarcl *\ 



PaOViNOlV DO ESPIRITO SAM\> 

Luiz José Ferreira do Araújo, bacharel, 

província do RIO DE JANEIRO 

X Kuzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camará, magistrado *'^, 
X Luiz Pedreira do Couto Ferraz, depois Visconde do Bom Retiro. 



13. Foi substituído ua sessão de 1853 pelo bacharel Pedro Autoaio da Custi Moreira. 

17. Foi substituído na sessão do 185:1 pelo bacharel Matheus Casado de Araújo Lima Ariiaud, o 
de l2i de agosto de 1850 a o liin da sessão deste anuo pelo bacharel Pedro Autoaio da Costa Mo- 
reira. 

IS. Nomeado senador o.m iiinio do. l.S5'V, foi suhstituido doado 7 de julho até IG do mesmo mez o 
anuo pelo liacharel IjUÍx Antoiíiu Xarbosa do Alnioida, fdaht o!ii dinntu pelo descuiharpador .Touo 
Jo.V* íie Olivoira Jumpicira. 

ly. Foi substituído ua sessão de 1854 pelo Dr. Eduardo Ferreira França. 

mo. Tendo sido suspenso das respectivas fuuc«;ões e:n 10 de junlio «le 1850, foi substituído pelo 
desembargador Joaquun Murcellino de Brito. 

21. Foi substituído desde 8 do junho do 18>4 até o íim da Sessão desse anuo pelo bacharel An- 
gelo Francisco Ramos. 

22. Foi substituído desde li do maio atú 10 do junho de lS'iO [kíIo niencioundo dose nbargador 
Marcellino de Brito. 

23. Fallecendo em 1S55, foi substituído pelo bacharel Angelo Francisco Haraos. 

2i. Nomeado senador em maio de 1S53 foi substituído em li do dito mez o auno polo desembar- 
pratlor Jos»' Ferreira Souto. 

25. Foi substituído na sessão do lS5;í çeío desembarga tio r Joaquim MarcoUino do Brito, que 
tomou assento a 11 do agosto ; o ua do lS.»i (míIo deSívnl»argador João José de Oliveira Junqueira. 
;i í^díi acosto. 

23. Nomeado H«nador oai maio <> 1*^54, íci abr-LilurJo a x'í? ■!■-> inesMio to^ e aui:o \}A'J Jesc u- 
bargador Aatonio Pereii,a IJarreto l^edioijo. 



ffuarv *'. 
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X José Ildefonso i\e Souza Ramos. deiK)is Visconde de Ja 

João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 

X Joaquim Francisco Vianna, bacharel '*.. 

X Francisco de Paula Negreiros Sayão Lobato, depois Visconde de Niclheroy. 

Diopfo Teixeira de Macedo, magistrado *®. 

X Cândido Bjrtres Mont?iro, depais Visconde dft líaúna. 

X José Maria da Silva Paranhos, depois Visconde do Rio Hranco '•. 

X ('onde de Baeppndy, fazendeiro. 

província DF. MIXAS GERAKS 

X liiliz António Barbosa, ma^ri^ítrado. 

X Francisco Diopro Pereira de Vasconcellos. magistrado ". 

X Manoel Teixeira de Souza, depois Barão de Camargos. 

X Firmino Rodrigues Silva, magistrado. 

António Gabriel de Paula Fonseca, medico. 

António Cândido da Cruz Machado, advog:ulo **. 

Francisco de Paula Cândido medico. 

X Joaquim Delíino Ribeiro da Luz. bacharel. 

António José Mí)nt?iro de Barros, bacharel. 

José Agostinho Vieira de Mattos, medico. 

X Herculano Ferreira Penna ''. 

Francisco de Paula Santos, negociante. 

Carlos José Versiani. doutor *'♦. 

Agostinho José Forreira Bretãs, medico. 

António José da Silva, padre, 

Caetano Alves Rodrigues Horta, bacharel. 

Bnrnardo Balisario Soares de Souza, magistrado. 

Luiz Carlos da Fonseca, medico. 

Justiniano José da Rocha, bacharel. 

Luiz Soai-es do Couvêa Horta, bacharel ^^. 



rROVlN( IA UE r.OVAZ 



António de Pndua Fleury. 
Foliei ano José Leal, padre. 



PROVÍNCIA DE MVTTO GR0S«O 



Viriato Bandeira Duarte, magistrado. 

Silvério Fernandes de Araújo Jorge, magistrado. 



27. Nome.ido senadorcm maio (V l<í3, foi substituído a 25 do iiios'jio iiioz c auno pelo bacharel 
Fram-isco Octaviano de Alnioi ia Uosi. 

2S. Nomeado s<ínador cm abril drí 1SÒ3, foi sulistituido a7dp maio seguinte pelo descmbai^dor 
•Toílo António do Miranda, o símuIo também este nomeado senador cm maio de 1S55, passou a oc- 
ctipar seu lop-ar, desde lido dito niez, o desc'nl>ar^'ador Venâncio .losé Lisboa. 

2J. Foi sul»stitui<lo na sessão de isr>í att* 2áde maio pfdo desn-nharpador António Pereira Bar- 
reto l*o<lrt»so. e d'ahi ««m diante at:' o fm» d.a n»esina sessão jielo desembargador Venâncio Jos»» 
Lisboa, 

30. Foi substituído na sossiio de 1853 at • 7 de maio pelo desembargador João António de 
Miranda, de 9 a 25 do mesmo moz pelo bacliarel Francisco Octaviano de Almeida Rosa, e de 
4 dejunht) até o líin de reforida sesgâo pelo desembargador Barreto Pedroso. 

31. Foi substituído na sessão de 18 >i desde 13 atií 25 do maio, e nas de IS.!") c 1853 polo Dr. 
Francisco de Mello Franco. 

32. Foi substituído nas sessões do 1>'»1 n li>r»0 polo 8up[>lente .JoSí' Joaquim de Lima e Silra 
Sobrinho (actual Visconde de Tí)cantíns). 

33. Nomeado senador em abril do 1853, foi substilu'.<lo desde 2 de maio do mcsiuo anno pelo 
desembargador Francisco Soaros Bernardes de Gouvèa. 

3í. Foi substituído nas scíbocj ile Kú e I^V) p-^o cons"!!ii>iro .Tose Podro Dias do Carvaibo. 

3Õ. Foi substitu'Jo na *03«:â o d*» 1 ^ )3 polo monríonad ) ,,upplente Luna e Silva .Sobrinho, q^ue 
toâiinu assento a 9 de agosto. 
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província de 8. PAULO 



Joaquim Octávio Nebias, magistrado ^'^. 
llippolyto José Soares de Souza, bacharel. 
Joaquim Firmino Pereira Jorge, magistrado *'. 
Fernando Pacheco Jordão, magistrado. 
X José Ignacio Silveira da MoUa, lento de direito «**. 
X Carlos Carneiro Campos, lente de direito **». 
X João José Vieira Ramalho, monsenhor *^, 
José Mathias Ferreira de Abreu, bacharel. 
António Gonçalves Barliosa da Cunha, bacharel. 



província do pakana' 



António Cândido Ferreira de Abr^u, bacharel **. 

província de santa catharina 
Joaquim Augusto do Livramento, bacharel. 

província DK S. PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

Luiz Alves Leito de Oliveira Bello, magistrado **. 

Israel Rodrigues Barcellos, bacharel '**. 

X Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, depois Barão de Quaraim '*'*, 

João Evangelista de Negreiros Sayão Lobato, magistrado. 

Francisco Carlos de Araújo Brusque, bacharel. 

Manoel José de Freitíis Travassos, magistrado ^*. 

36. Foi substituído na sossão de 1S"J6 pelo Dr. Martim Francisco Ribeiro de Aodrada. 

37. Foi subslitaído na sessão de i855 pelo Dr. Martim Francisco Ribeiro de Andrada; o de 14 
do maio a 2 de julho de I85ò polo 13r, João D:ibney do Avellar Hrotoro. 

38. Foi substituído na sessão de iSr^í atí5 2r> do maio pelo desembargador Joaquim José Pa- 
checo: e sendo nomeado senador oin abril do 18')5, foi substituído a D de maio seguinte polo mesmo 
desembargador. 

39. Foi substituído na sessão do 1S'>3 dosde «.) de julho pelo dosombar^ador Joaquim José Pa- 
checo, e na do 185-i até 19 de maio pelo Dr. Martim Francisco Ribeiro do Andrada. 

'jO. Nomeado senador em abril do 1353, foi substituído polo bacharel Francisco Jojsé de Lima, 
e por impedimento deste occnpou seu logar dosde 5 de agosto até o fim da sessão daqaelJo annò 
o Dr. Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 

41. Tomou assento em 27 de maio de 1854. 

42. Foi substituído na sossão de 185") pMo kicharel Joaquim José da Cruz Secco, e na de 1856 
pelo Barão de Mauá. 

•i3. Não tomou asson ti), sendo substituído nas spssõ«'s de isr>3 e 1354 pelo baehaPíd Oruz So- 
cco; na de l.S*/) peio Dr. Jo^é António do Vallc Caldre e Fião ; na de iSõú at* 9 de julho pelo 
Dr. Fideocio N'o|»oiiiu"h!io IVatcsi e (U- 10 do dito m«*7. de julho até o lim da sossâo do mesmo anuo 
polo dito Cruz Secco. 

44, Nomeado sanador em abril de 1S53, foi substituído em 11 de junho desse anno pelo Dr. 
João Jacintho de Mendonça, o no impedimento deste occupou seu lo/çar desde 27 de agosto do 
lS55ató o fim da sessão do mesmo anno o Darão de Mauá. 

35, Foi substituído na so'?são de ls53 polo bacliarel Luiz de Freitas e Castro. 



Eleição por districto de um sò deputado ( com supplentes) 

SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRÃOS 

8iá fie 10 de setembro úo 1855 

10» LEGISLATURA 



rUOVINClA DO AMAZONAS 



Francisco da Serra Carneiro, magistrado. 
António José Moreira, medico. Siipi>lente. 



1'R0VINC1A no PAk.V 

Tito Franco de Almeida, barliarcl. !<> districto. 
João Lourenço Paes de Souza, bacliareL Supplente. 
João Augusto Corrêa de Aguiar, bacliareL 2° districto*. 
Marcos Pereira de Salles, doutor. Supplente. 
Fausto Augusto de Aguiar, bacharel. 3^ districto. 
Miguel António Pinto Guimarães, coronel. Supplente. 



PROVÍNCIA DO MARANHÃO 

José Joaquim Teixeira Vieira Belfort. 1° districto. 

Raymundo Alexandre Valle de Carvalho, magistrado. Snppleaic. 

Barão de S. Bento. 2« districto*. 

João Paulo de Miranda, magistrado. Supplente. 

X João Pedro Dias Vieira, bacharel. 3o districto.* 

José Joaquim Rodrigues Loires, tenente coronel. Supplente. 

Joaquim Gomes de Souza, doutor em mathcmat iças. 1" districui. 

José Sérgio Ferreira. Supplente. 

X Cândido Mendes de Almeida, bacharel. 5<^ districto. 

Frederico José Corrêa, bacharel. Supplente. 

Viriato Bandeira Duarte, magistrado. C* districto». 

João Mendes de Almeida, bacbarel. Supplente. 

província do piauuy 

António Francisco de Salles, magistrado. 1° districto. 
António Borges Leal Ciistello Branco, magistrado. Supplente. 



í. Foi sabstitnido desde 12 de maio .il»' '^ de junho de ISoO pelo respecliro supplente. 

3í. Foi substituído n.a se.^são de <8jS pelo respectivo supplente e tendo e"?te fallecido no prin- 
cipio do anuo de ISIO orcupou o ^;^'U logar o mesmo supplente. 

í. Foi substituído niiieisáo de, |s*iS pi-lo rf>spectivo supplente. 

4. Foi substituído desde IS aLc sJj 'i-: maio de 1Sj'J. o de 13 deiuaio atè o lo de juuliJ de 
ISJO pelo respectivo supplcntv. 
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João da Silva Miranda. 2^ districto. 

Jesuino de Souza Martins, bacharel. Snpplente. 

João Lustoza da Cunha Paranagaá, magistrado . 3® distrito, 

X José António Saraiva, bacharel. Supplente. 

província, do ceará 

X António José Machado, magistrado. !<> districto. 

Raymundo Ferreira de Araújo Lima, magistrado. Supplente, 

Francisco Domingues da Silva, magistrado. 2o districto ". 

José Camillo Linhares. Supplente. 

Sebastião Gonçalves da Silva, magistrado. 3^ districto. 

José Bevilacqua, padre. Supplente. 

X Domingos José Nogueira Jaguaribe, magistrado. 4o districto '. 

Raymundo Francisco Ribeiro, padre. Supplente. 

António Pinto de Mendonça, padre. 5^ oestricto '' , 

Hippolyto Cassiano Pamplona, bacharel . Supplente . 

X Miguel Fernandes Vieira, magistrado. 6o districto •. 

Manoel Fernandes Vieira, magistrado. Supplente. 

Francisco de Araújo Lima, magistrado. 7o districto •. 

Gervásio Cicero de Albuquerque Mello, bacharel. Supplente. 

André Basto de Oliveira, magistrado. 8o districto ^^. 

José Vicente Duarte Brandão, bacharel. Supplente. 

província do rio grande do norte 

Amaro Carneiro Bezerra Calvacanti, bacharel. 1° districto. 
António de Albuquerque Maranhão Cavalcanti, bacharel. Supplente. 
José Xavier Garcia de Almeida, coronel. 2o districto. 
Francisco da Silva, bacharel — Supplente. 

província da parahtba do nortb 

Victorino do Rego Toscano Barreto, magistrado, lo districto. 
António da Cunha Cavalcanti de Albuquerque Mello» Supplente, 
António José Henriques, bacharel. 2o districto. 

austo Benjamin da Cruz Gouvéa, bacharel. Supplente. 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. 30 districto. 
Ghrispim António de Miranda Henriques, bacharel. Supplente. 
Filinto Henriques de Almeida, magistrado. 4o districto ^*. 
António Manoel de Aragão e Mello, magistrado. Supplente. 

X Flávio Glementino da Silva Freire, depois Barão de Mamanguape. 50 dis- 
tricto *■. 
Olinto José Meira, bacharel. Supplente. 

província de PERNAMBUCO 

Augusto Frederico de Oliveira, negociante. 1® districto. 
António Marques de Amorim. Supplente. 



5. Foi substitaiilo na sessão de 1333 polo resp3ctIvo supplente. 

6. Foi substituído na sessão de 1S33 pelo respectivo supplente. 

7. Foi substituído na sesmo de 18)3 pelo respectivo supplente. 

8. Foi substituído na sessSo de 1850 p«lo respectivo supplente. 

9. Foi substituído na sessão de 18 >9 pelo respectivo supplente. 

10. Foi substituído nas sessões de 1859 o 1860 pelo respectivo supplente. 

11. Foi substituído nas sessões de 1837, 1858 e 185? pelo respectivo supplente. 

12. Foi substituído na se&são de 1359 pelo respectivo supplente. 
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X Visconde de Camará gibe. 29 districto *•• 

António Luiz Cavalcante de Albuquerque, bacharel. Supplente. 

Silvino Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. S^ districto. 

Abílio José Tavares da Silva, bacharel. Supplente. 

X José Thomaz Nabuco de Araújo, magistrado. 4o districto '^. 

Francisco João Carneiro da Cunha, bacharel. Supplente. 

João José Ferreira de Aguiar, lente de direito, o^ districto. 

Joaquim Pires Machado Portella, bacharel. Supplente. 

X Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado. 6* districto. 

João Maurício Cavalcanti da Rocha Wandcrley, bacharel. Supplente. 

X José Bento da Cunha Figueiredo, lente de direito. 7» districto. 

Ignacio de Barros Barreto, bacharel. Supplent-^. 

Sebastião do Rego Barros, militar. 8o districto *•. 

Sebastião do Rego Barros de Lacerda, magistrado. Supplente. 

X António Coelho de Sá e Albuquerque, bacharel. 9^ districto '*. 

Luiz Felippe de Sonza Leão, bacharel. Supplente. 

Jeronyroo Vil leia de Castro Tavares, lenta de direito. iO<> districto. 

Luiz de Albuqiierque Martins Pereira, bacharel. Supplente. 

Domingos de Souza Leão, depois Barão de Villa Belia. ilo districto. " 

António dos Santos Siqueira Cavalcante Júnior, bacharel. Supplente. 

Joaquim Pinto de Campos, monsenhor 12^ districto. 

Miguel Gonçalves Lima, bacharel. Supplente. 

Francisco Carlos Brandão, bacharel. 13^ districto ^*. 

Luiz Duarte Pereira, magistrado. Supplente. 



província das ALA0ÔA3 



Manool Joaquim de Mendonça Castello -Branco, depois Barão de Anadia. !<> dis< 

tricto. 
Lúcio Soares de Albuquerque Eustáquio. Supplente. 
Roberto Calheiros de Mello, doutor. 2^ districto. 
X Jacintho Paes de Mendonça, bacharel. Supplente. 
Pedro António da Costa Moreira, magistrado. 3° districto *'. 
José Casado Accioli de Lima, bacharel. Supplente. 
Silvério Fernandes de Araiijo Jorge, magistrado. 4* districto *•• 
Miguel Joaquim de Araújo, padre. Supplente. 
Salvador Corrêa de Sá e Benevides, bacharel. 5® districto. 
Carlos Augusto da Silveira Lobo, bacharel. Supplente. 



província de seroipb 



X Barão de Maroi. 1* districto ■*. 
Tobias Rabello Iieite, medico. Supplente. 



13. Foi substituído nas sessões de 18'>8 e 1839 pelo respectivo supplente. 

14. Sendo nomeado senador em maio de 1838, oceupou o seu logar o respectivo su- 
pplente. *^ 

T). Foi substituído na sessão de 1858 pelo respectivo supplente. 

16. Foi substitnido na sessão de 1858 pelo respectivo supplente. 

17. Foi substituído na sossão de 1858 pelo respectivo supplente. 

18. Foi substituído na sessão de 1859 pelo respectivo supplente. 

19. Foi substituído na sessão de 1859 pelo respectivo supplente. 

20. Foi substituído de 3 a 19 de maio de 1857, na sessão de 1859 e na de 1860 até 24 d» 
junho pelo respectivo supplente. v~««*c«« uv 

.A ?*' f«>' substituído de 3 de maio a 22 de junho de 1857, e nas sessões de 1858. 1859 e 1860 at6 
16 de agosto desta pelo respectivo supplente. 
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António Freire de Mattos Barreto, doutor. 2" districto "• 
José de Barros Pimentel, doutor- 3* districto. 
José Martins Fontes, bacharel. Supplente. 
João Baptista Monteiro, advogado. 4* districto. 
Manoel Joaquim da Silva e Oliveira. Supplente. 

província da BAHIA 

X Joaquim Jeronymo Fernandes da Cunha, bacharel. !<> districto. 

Constantino do Amaral Tavares, l** tenente da armada. Supplente. 

EJduardo Ferreira França, medico. 2o districto »». 

Balthazar de Araújo Aragão Bulcão, bacharel. Supplente. 

Pedro Muniz Barreto de Araí?ão, bacharel. 3o districto*^. 

Francisco Xavier Pinto Lima, bacharel. Supplente 

José Augusto Chaves, bacharel. 4» districto ■*. 

Torquato Rodrigues Dutra Rocha, bacharel. Supplente. 

Luiz António de Sampaio Vianna, bacharel. 5^ districto. 

Pascoal Pereira de Mattos, bacharel. Supplente. 

Casimiro de Senna Madureira, bacharel. 6^ districto ••. 

Justiniano Baptista Madureira, magistrado. Supplente. 

Innocencio Velloso Pederneiras, coronel de engenheiros. 7° districto. 

Benevenuto Augusto de Magalhães Taques, magistrado. Supplente. 

Luiz Barbalho Muniz Fiúza, depois Barão de Bomjardim. 8o districto. 

António Luiz Affonsode Carvalho, bacharel. Supplente. 

Luiz António Pereira Franco, magistrado. Qo districto •^. 

João José de Oliveira Junqueira, magistrado. Supplente. 

Manoel Pinto de Souza Dantas, magistrado. IQo districto. 

João Gualbarto dos Santos. Supplente. 

José Joaquim Landulfo da Rocha Medrado, bacharel. 11° districto ■'. 

Pedro da Silva Rego, bncharel. Supplente. 

X José António Saraiva, bacharel. 12o districto. 

João Victor de Carvalho. Supplente. 

Francisco Mendes da Costa Corrêa, magistrado. 13o districto ••. 

Innocencio Marques de Araújo Gó^s, magistrado. Supplente. 

Francisco Luiz Antunes de Campos, bacharel. 14o districto •". 

Manoel Teixeira Soares, bacharel. Supplente. 

província do espirito santo 

António Pereira Pinto, bacharel. 

Ignacio Rodrigues Bermude, padre. Supplente. 

província do rio de janeiro 

Sérgio Teixeira de Macedo, diplomata, lo districto. 

Carlos António de Carvalho, bacharel. Supplente. 

X José Maria da Silva Paranhos, depois Visconde do Rio Branco. 2o districto *'. 

Manoel de Frias e Vadconcellos, coronel. Supplente. 



23. Havendo o Barão de Maroitn optado pelo 1® dintricto, foi reconhecido deputado do 
20, Dias não tomou assento, e nem procedeu-se a nova eleição de supplente para o referido 
2o districto. 

23. Falleceu antes de tomar assento e occupou o seu logar o respectivo supplente* 

24. Foi substituído de 27 de maio ao fim da sessão de 1857 e na de 1859 pelo respectivo 
supplente. 

25. Foi substituído na sessão de 1858 e na de 1859 até 2 de junho pelo respectivo supplente, 
qi:e falleceu posteriormente. 

2d. Foi substituído na sessão de 18*>7 e na de 1858 até 11 de julho pelo respectivo supplente. 

27. Foi substituído na sessão de 1859 e na de 1860 até 24 de junho pelo respectivo supplente. 

28. Falleceu depois da sessão de 1860. 

29. Foi substituído na sessão de 1858 polo respectivo supplente. 

'J), Falleceu no fim da sessão de 1859 e occupou o seu logar na de 1860 o respectivo supplente. 
31. Foi substituído desde 3de maio até 30 de julho de 1^8 pelo respectivo supplente. 
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Alexandre Joaqultn de Siqueira, magistrado. 3* districto *•. 

José Machado Coelho de Castro, bacharel. Sapplente. 

João de Almeida Pereira Filho, bacharel. 4oai<itricto ••. 

António Dias Coelho dos Reis, depois Visconde de Garapebús. Svpplente. 

X Luiz Pedreira do Couto Ferraz, depois Visconde do Bom Retiro. 5> «tístricto. 

Braz Fernandes CaraeiroVianna. Supplents. 

X Francisco Octaviano de Almeida Ro>a, bacharel. Qo districto. 

Jeronymo Pereira de Lima Campos, l^^nte de mathematicas. Supplente. 

Paulino José Soares de Souza, bacharel. 7<> districto *^. 

João Nepomuceno Castrioto, brig.ideiro. Supplente. 

Jeronymo José Teixeira Júnior, cacharei, o* districto. 

José ifoaquim Pereira da Silra, cónego. Supplente. 

Joaquim José Teixeira Leite, bacharel. 9<> districto *^, 

Martinho Alvares da Silva Campos, medico. Supplente. 

José Joaquim de Lima e Silva Sobrinho, depois Visconde de Tocantins. 10^ dis- 
tricto. 

Alexandre Rodrigues da Silva Chaves, bacharel. Supplente. 

X Francisco de Salles Torres- Homem, depois Visconde de Inhomerim. 11* dis- 
tricto . 

Antonio de Araújo Ferreira Jacobina, doutor. S.ipplente. 

X Conde de Baependy, fazendeiro. 1^ districto. 

Emiliano Fagundes Varella, bacharel. Supplente. 

PaOYINClA DB MINAS OERAES 

X Francisco Diogo Pereira de Vasconeellos, magistrado. 1® districto ^•. 

Francisco de Paula Santos, negociante. Supplente. 

Francisco Alvares da Silva Campos, bacharel. 2® districto. 

José Júlio de Araújo Vianna, pa Ire. Supplente. 

X Luiz Antonio Barboza. magistrado. 3® districto ". 

Modestino Carlos da Rocha Franco, bacharel. S ipplente. 

José Felicíssimo do Nascimento, monsenhor. 4* districto. 

Jeronymo Máximo Nogueira Penido, bacharel. Supplente. 

Antonio Cândido da Cruz Machado, advogado. 5^ districto. 

Simão da Cunha Pereira, bacharel. Supplente. 

Pedro de Alcântara Machado, negociante. 6® districto. 

Joaquim Mariano dos Santos, bacharel. Supplente. 

Antonio Joaquim Cezar, advogado. 7** districto •*. 

Antonio Gabriel de Paula Fonseca, medico. Supplente. 

Luiz Carlos da Fonseca, medico. 8^ districto. 

Carlos José Versiani, medico. Supplente. 

Bernardo Belizario Soares de Souza, magistrado. 9^ districto. 

Melchior Carneiro de Mendonça Franco. Supplente. 

Hermogenes Casimiro de Araújo Brunswick, padre. 10* districto •'. 

José Tavares de Mello, bacharel . Supplente. 

Agostinho José Ferreira Brêtas, medico. lio districto. 

José Affonso Dias de Souza, bacharel. Supplente. 

João Dias Ferraz da Luz, doutor 12^ districto. 

Antonio Simplício de Salles. Supplente. 



32. Foi substituído desde 3 de maio até 22 de julho de 1857, de 10 de maio até 5 de agosto de 
1850 e de 12 de maio até 31 de julho de 1860 pelo respectivo supplente. 

33. Foi sabatituido desde 3 de maio até 14 de junho de 18>8 e de 4 do agosto de 1899 até o 
fim da se8.são deste anno pelo respectivo sapplente. 

3i. Foi substituído de 3 a 6 de maio de 1857 pelo respectivo supplente. 

35. Não tomou assento e foi substituído darante a legislatura pelo respectivo supplente. 

36. Sendo nomeado senador em novembro de 1837, occnpou o seu logar nas seguintes sessões 
o respectivo supplente. 

37. Sendo nomeado senador em novembro 'de 1859, falleceu em 15 de março de 1860. Na 
sessão deste anno occupou o seu logar o respectivo supplente. 

38. Foi substituído na sessão de 1858, na de 1859 de 10 a 15 de maio e na do 1860 pela re- 
spectivo supplente. 

3i). Foi substituído nas sessões de 1858 e 1860 pelo respectivo supplente. 



Domingos Theodoro de Azevedo • Paiva, a6goeiaiite.i3« dislrieto ^* . 

José da Costa Machado e Souza Ribeiro, bacharel. Sapptonte. 

António Filippe de Araújo, padre. 14® districto **. 

António Dias Ferraz da Luz, doutor. Supplente. 

Francisco Cy ri Uo Ribeiro e Souza, medicD. 15<^ districto. 

Francisco Guarita Pitanguy. vigário. Supplente. 

João das Chagas Andrade, doutor. 16° districto ^*. 

Salatiel de .\ndrade Braga, medico. Supplente. 

Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, magistrado. 17^ districto ^'. 

José Rodrigues de Lima Duarte, medico. Supplente. 

António José Monteiro de Barros, bacharel. 18° districto **. 

José Joaquim Ferreira Monteiro de Barros, bacharel. Supplente. 

Francisco de Assis Athayde, coronel. 19° districto *', 

Francisco Peixoto de Mello. Supplente. 

X Francisco de Paula da Silveira Lobo, bacharel 20^ districto. 

José Pedro da Silva Bemflca, cónego. Supplente. 



província de S. PA.ULO 

João da Silva Carrão, lente de direito, i^ districto **. 

Rodrigo Augusto da Silva, bacharel. Supplente. 

António Qoncaives Barboza da Cunha, bacharel. 2<* districto. 

Francisco de Paula Machado, coronel. Supplente. 

Ignacio Marcondes de Oliveira Cabral, monsenhor. 3^ districto ^^. 

Manoel Marcondes de Moura e Gosta, bacharel. Supplente. 

Joaquim José Pacheco, magistrado. 4o districto. 

João de Azevedo Carneiro Maia, bacharel. Supplente. 

Raphael Tobias de Aguiar, brigadeiro. 5® districto *•. 

António Aguiar de Barros, bacharel. Supplente. 

Joaquim Octávio Nebias, magistrado. 6^ districto. 

Fidencio Nepomuceno Prates. Supplente. 

Bernardo Avelino Gavião Peixoto, magistrado. 7<> districto *•. 

António Luiz Pereira da Cunha. Supplente. 

Gabriel José Rodrigues dos Santos, lente de direito. 8^ districto *' . 

Felippe Xavier da Rocha, bacharel. Supplente. 

António da Gosta Pinto Silva, bacharel. 9® districto. 

João Nepomuceno de Souza Freire, bacharel. Supplente. 



PS.0VIN IA. DK OOYAZ 

Libanio Augusto da Cunha Mattos. 1^ districto. 
André Augusto de Pádua Fie ury, bacharel. Supplente. 



40. Foi substituído de 20 de julho até o fl n da sesâlo de 1S57 pelo respectivo supplente. 

41. Falleceu em 22 de junho de 1857, e sen lo cha-nado para occupar o seu logar o respectivo 
supplente Dr. António Dias Ferraz da Luz, não co:npareceu a tomar assento durante a legisla* 
tura. 

42. Foi substituído nas sessões de 1S57 e 1859 pelo respectivo supplente. 

43. Foi substituído na sessão de 1859 pelo respectivo supplente. 

44. Foi substituído na sessão de 1359 pelo respectivo supplente. 

45. Falleceu depois da sessão de 1860. 

46. Foi substituído de õ a 12 de maio de 1^7, de 3 de mai3 a 25 de junho de 1858 e de 10 de 
maio a 2 de junho de lfô9 pelo respectivo supplente. 

47. Foi substituído na sessão de 1860 pelo respectivo supplente. 

48. Fallecendo no âm da sessão de 1857, foi o seu logar ocoupado nas seguintes pelo re« 
spectívo supplente. 

49. Foi substituído desde o lo de agosto de 1860 até o fim da sessão deste anno pelo respectivo 
Supplente. 

50. Fallecendo no princípio da sessão de 1858, oocupou desde então o seu logar o respe- 
ctivo supplente. 
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Felippe António Cardoso de Santa Cruz. 2^ districbo *^, 
José Rodrigues Jardim, bacharel. Supplente. 

província, de matto grosso 



António Peixoto de Azevedo, militar. 1<* districto •■. 
António Corrêa do Couto, bacharel. Supplente. 
José Delphino de Almeida, negociante. 2^ districto. 
Leopoldino Lino de Faria. Supplente. 



província, do PARANÁ 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, bacharel ". 
Laurindo Abelardo de Brilo, bacharel. Supplente. 

província de santa catharina 

Jeronymo Francisco Coelho, brigadeiro •*. 

Jesuino Lamego Costa, chefe de esquadra, depois Barão da Laguna. Supplente. 

província de S. PEDRO DO RtO GRANDE DO SUL 

Barão de Porto-Alegre, tenente-general, depois Conde. 1° districto. 

João Capistrano de Miranda e Castro, bacharel. Supplente. 

Barão de Mauá, negociante. 2<> districto "*'. 

Manoel António daHocha Faria, depois Barão de Nioac. Supplente. 

Francisco Carlos de Araújo Brusque, bacharel. 3^ districto. 

António Angelo Christino Fiora vante. Supplente. 

João Pereira da Silva Borges Fortes, medico. 4° districto. 

Fidencio Nepomuceno Prates. Supplente. 

Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, magistrado. 5<> districto. 

António Gomes Pinheiro Machado, bacharel. Supplente. 

João Jacinthode Mendonça, medico. 6^ districto. 

José Bernardino da Cunha Bittancourt, medico. Supplente. 

Observação. — A eleição para deputados desta legislatura íbi feita de conformi- 
dade com as disposições do decreto n. 842 de 19 de setembro de 1855, que creou os 
districtos eleiíoraes, eos supplentes especiaes. 



51. Foi substituído ni sessão de 1^38 polo respectivo supplente. 

52. Foi substituido na sessão de 18)^ pelo respectivo supplente. 

53. Foi substituido nas sessões de 1859 o 1830 pelo respectivo supplente. 

54. Fallecendo no principio do anno de 1830, occupou o seu logar na sesião deste annd 
o respectivo supplente. 

55. Foi substituido desde 10 de maio até ^ de jimho de 1859 pelo respectivo supplente. 
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Eleição por circulo de 3 deputados 

(SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRAos) 

Lei n. 1082 de IS de Agosto de 1800 

11» LEGISLATURA 

isai — i«4a4 

província, do amazonas 

( Districto único ) 

Angelo Thomaz do Amaral. 

Francisco da Serra Carneiro, magistrado. 

província do PARÁ 

(Districto único) 

X Ambrósio Leitão da Cunha, magistrado. 
Fausto Augusto de Aguiar, bacharel. 
Manoel José de Siqueira Mendes, padre. 

província do MARANHÃO 

( lo districto ) 

Fábio Alexandrino de Carvalho Reis. bacharel. 
X João Pedro Dias Vieira, bacharel ^. 
X Luiz António Vieira da Silva, doutor. 

(2o districto) 

X Francisco José Furtado, magistrado *. 

Joaquim Gomes de Souza, doutor em mathematlcas. 

Viriato Bandeira Duarte, magistrado. 

província do piauhy 

(Districto único) 

Francisco José Fialho, tabellião. 

X João Lustosa da Cunha Paranaguá, magistrado. 

Simplício de Souza Mendes, bacharel. 



1. Sendo nomeado senador pela província do Maranhão, sabstituio-o como deputado o 
bacharel António Marcellino Nunes Gonçalves era 2 de maio de 1862. 

2, Sendo nomeado ministro da justiça em 24 de maio de 18(32, foi reeleito deputado pela 
l'rovlncia do Maranhão, 2o districto, e tomou assento em 90 de abril de 1803. 
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província do cearI 

(lo districto) 

j^ai Wo"J— ^ M&rtiniano Figueira de Mello, magistrado. 
José MartiQiano de Alencar, bacharel. ««"^^ao. 

Manoel Fernandes Viei ra, magistrado. 

(20 districto) 

Jeronymo Blacario Figueira de Mello, advoírado 
João Capistrano Bandeira de Mello, lente de diiito. 
X Domingos José Nogueira Jaguaribe, magistrado. 

(3o districto) 

X Miguel Fernandes Vieira, magistrado. 
Raymundo Ferreira de Araújo Lima, magistrado. 

província do rio orandh do nortb 

(Districto único) 

Amaro Carneiro Bezerra Cavalcante, bacharel. 
Gabriel Soares Raposo da Camará, bacharel. 

PROVINOIA DA PARAHYBA 

(lo districto) 

Anisio Salathiel Carneiro da Cunha, bacharel. 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, bacharel , 
X Barão de Mamanguape, bacharel. 

(2o districto) 

António José Henriques, bacharel. 

António Manoel de Aragão e Mello, magistrado. 

província de PERNAMBUCO 

(10 districto) 

António Epaminondas de Mello, bacharel. 

X Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado, 

X Visconde de Camaragibe, lente de direito. 

(2« districto) 

João Alfredo Corrêa de Oliveira e Andrade, doutor. 
Sérgio Teixeira de Macedo, diplomata. 
Silvino Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. 
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(3° districto) 

X António Coelho de Sá e Albuquerque, bacharel ' . 
X José Bento da Cunha Figueiredo, lente de direito. 
Sebastião do Rego Barros, militar. 

(4* districto) 

Jeronymo Villela de Castro Tavares, lente de direito. 
Francisco Raphael de Mello Rego, militar. 

(50 districto) 

Francisco Carlos Brandão, advogado. 
Joaquim Pinto de Campos, monsenhor. 

província das ALAGOAS 

(lo districto) 

Aureliano Cândido Tavares Bastos, doutor. 
Esperidião Eloy de Barros Pimentel, magistrado. 
X Jacintho Paes de Mendonça, bacharel. 

(2o districto) 

Benjamin Franklin da Rocha Vieira, medico. 

Manoel Joaquim de Mendonça Castello Branco, depois Barão de Anadia. 

província de sbroipe 
(1« districto) 

X Barão de Maroim ^. 

Leandro Bezerra Monteiro, bacharel. 

(20 districto) 

Fiel José de Carvalho e Oliveira, medico. 
Pedro de Calazans, bacharel. 

província da BAElA 

(lo districto) 

Álvaro Tibério de Moncorvo Lima, bacharel. 

X Joaquim Jeronymo Fernandes da Cunha, bacharel. 



3. Sendo noraeado ministro da agricultura em ÍÍA de raaio de 1832, não foi reeloito deputado, 
sendo-o em seu logar o desorabarga3or Álvaro Barbalho Uchôa Cavalcanti, que tomou assento 
em 28 de agosto de 1862. 

4. Sendo nomeado senador pela provincia de Sergipe, substituio-o o Dr. José Maria da Silva 
Paranhos, depois Visconde do Rio Branco, em 12 de agosto de 1861. 
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{2o districto) 

Francisco Xarier Pinto Lima, magistrado. 

José Augusto Chavei, bacharel. 

Pedro Muniz Barreto de Aragão, bacharel. 

(3o districto) 

Benerenuto Augosto de Magalhães Taques, magistrado ■. 
Casimiro deSenna Madureira, bacharel. 
Justiniano Baptista Madureira, magistrado. 

(4« districto) 

X José An 'onio Saraiva, bacharel. 

Luiz António Pereira Franco, magistrado. 

Mano'1 Pinto de Souza Dantas, magistrado. 

(5® districto) 

António de Souza Spinola, coronel. 

Gasparino Moreira de Castro, bacharel. 

João José de Oliveira Junqueira Júnior, magistrado. 

província do espirito santo 

(Districto único) 

António Pereira Pinto, bacharel. 
Luiz António da Silva Nunes, bacharel. 

província do rio de janeiro 

(lu districto) 

X Francisco Octaviano de Almeida Rosa, bacharel. 
Joaquim Saldanha Marinho, bacharel. 
Maninho Alvares da Silva Campos, medico. 

(2o districto) 

João de Almeida Pereira Filho, bacharel. 

X Luiz Pedreira do Co jto Ferraz, depois Visconde do Bom-Retiro. 

Paulino José Soares de Souza, bacharel. 

(30 districto) 

X Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato, depois Visconde de Nictheroy. 
Jeronymo José Teixeira Júnior, bacharel. 
João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 



5. Sendo nomeado ministro dos negócios estrangeiros em 10 de julho de ISÔl, foi reeleito 
deputado pela província da Bahia (3o districto), e tomou assento em 29 de abril de 1868. 
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(40 districto) 

X Conde de Baependy, fazendeiro. 

X Francisco de Salles Torrea-Homem, depois Visconde de Inhomerim. 

José Joaquim de Lima e Silva Sobrinho, depois Visconde de Tocantins. 

província de minas obraes 

(10 districto) 

Francisco de Paula Santos, ne^ciante. 

X Francisco de Paula da Silveira Lobo, bacharel. 

Manoel de Mello Franco, medico. 

(20 distiicto) 

António Fonseca Vianna, medico. 

Manool José Gomes Uabello Horta, bacharel. 

TheopMlo Benedicto Óttoni «. 

(30 districto) 

Christiano Benedicto Ottonio, lente de mathematicas. 
José Rodrigues de Lima*Duarte, medico. 
Mariano Procopio Ferreira Lage, negociante. 

(4o districto) 

Francisco Cyrillo Ribeiro Souza, medico. 
Francisco Januário da Gama Cerqueira, bacharel. 
Salathiel de Andrade Braga, medico. 

(50 districto) 

Agostinho José Ferreira Bretãs, medico. 

Jilvaristo Ferreira da Veiga, bacharel. 

X Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, bacharel. 



(6° districto) 

António Cândido da Cruz Machado, advogado. 
António Gabriel de Paula Fonseca, medico. 
António Joaquim César, advogado. 

(70 districto) 

Luiz Carlos da Fonseca, medico. 
Melchior Carneiro de Mendonça Franco. 



6. Sendo eleito deputado pelo lo districto da província do Rio de Janeiro, optou pelo 2o dis- 
tricto da nrovincia de Minas Geraes, em 19 de junho de 1861, sendo substituído naqueíle districto 
pelo Dr. Afartiaho Alvares da Silva Campos. 
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província de S. PAULO 

(lo districto) 

Rodrigo Augusto da Silva, bacharel. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, lente de direito * . 

João da Silva Carrão, lente de direito. 

(2o districto) 

Barão da Bella-Visti, fazendeiro. 

Flaminio António do Nascimento Lessa, bacharel. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, lente de direito. 

(3« districto) 

António da Costa Pinto e Silva, bacharel. 
António Gonçalves Barbosa da Cunha, bacharel. 
Joaquim Octávio Nebias, magistrado. 

província, de goyaz 

(Districto único) 

André Augusto de Pádua Fleury, bacharel. 
Felippe António Cardoso de Santa Cruz. 

PROVIXCIA DE MATO OROSSO 

(Districto anico) 

António Corrêa do Couto, bacharel. 

Joaquim Raymundo de Lamare, vice-almiranfce ^. 

província do PARANÁ 

(Districto unico) 

Joaquim Ignacio Silveira da Motta, medico. 

X Zacarias de Góes e Vasconcellos, lente de direito ^ . 

província de santa catharina 

(Districto unico) 

Francisco Carlos da Luz, militar. 

Jesuino Lamego Gosta, chefe de esquadra, depois Barão da Laguna. 

' 7. Sendo nomeado ministro da'marinha em 24 d^ maio de 1862, foi reeleito deputado pala 
província de S. Paulo (l^ districto)» tomando assento em 31 de julho de 1S62. 

8. Sendo nomeado ministro da marinha em 30 de maio de 1868, foi reeleito deputado pela 
provinoia de Matto Grosso (onico districto) e tomou assento em o 1® de maio de 1863. 

9. Sendo nomeado ministro do império em 2i de maio de 1802, foi reeleito deputado pala 
província do Paraná (unico districto), tomando assento em 22 de agosto de 1852. 
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província DB B . PBDRO DO RIO ORANBB DO SOL 

(lo districto) 

Barão de Porto- Alegre, teaente-ganeral, depois Conde *®. 

Israel Rodrigues Barcellos, bac fiarei. 

Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, magistrado. 

(80 districto) 

Amaro José d' Ávila da Silveira, bacharel. 
Barão de Mauá, negociante . 
Félix Xavier da Cunha, bacharel. 

Observiição. — A eleição para depntados desta legislatura e das seguintes foi 
feita de conformidade com as disposições do decreto n. 1032 de 18 de agosto de 
1860, que fixou o numero de tre) deputados para cada districto eleitoral, e que abolio 
a eleição de supplentes. 



10. Sendo nomeado ministro da euerra sm 24 de maio de 18Ô2, foi reeleito deputado j^l& 
província de S. Pedro do Rio Grande do Sul (lo districto), não tendo comparecido até o dia 12 
do dito mez e anno de 1863, em que a camará foi dissolvida. 
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Eleição de circulo de 3 deputados 



(SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRÂOS) 



Lei n. 10^ de IS de agosto de 1S60 



12* LEGISLATURA 



província do amazonas 

(Diatrlcto unico) 

António José Mor^^ira, medico. 

Francisco Carlos de Araújo Brusque, bacharel '. 

província do parA 

( Districto unico ) 

X Ambrósio Leitão da Cunha, magistrado. 
Domingos António Raiol, bacharel 
Tito Franco de Almeida, bacharel. 

província do maranhão 

( lo districto ) 

X António Marcellino Nunes Gonçalves, magistrado *. 

Carlos Fernando Ribeiro, doutor. 

Fábio Alexandrino de Carvalho Reis, bacharel. 

( 2o districto ) 

X Francisco José Furtado, magistrado *. 

Joaquim Gomes de Souza, doutor em mathematicas ^. 

Viriato Bandeira Duarte, magistrado. 



1. Sendo nomeado ministro da marinha em 31 de março do 183i, foi reeleito deputado p«U 
provincia do Amazonas (unico districto), e tomou assento em 26 de agosto de 1861. 

2. Sendo nomeado senador pela provincia do Maranhão, substituio-o como deputado o Dr. 
José Joaquim Ferreira Yalle em 4 de junho de 1886. 

3. Sendo nomeado senador pela provincia do Maranhão, substitaio-o como deputado o 
bacharel José Joaquim Tavares Belford em 5 do maio de 1865. 

4. Tendo fallecido em março de 1864, foi eleito deputado em seu iogar o bacharel Gentil 
Homem de Almeida Braga, que tomou assento em o lo de maio de 1835. 
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província do piauhy 



( Districto único ) 



Francisco José Fialho, tabellião. 

X João Lustoza da Cunha Paranaguá, magistrado. 

Polydoro Ceaar Burlamuqui, bacharel. 



PROVIN^CIA DO CEARÁ 



( io districto ) 



António Pinto de Mendonça, padre. 
Frederico Augusto Pamplona, bacharel '. 
José Liberato Barroso, lente de direito ^, 

(2« districto) 

António Joaquim Rodrigues Júnior, bacharel. 
José António de Figueiredo, lente de direito. 
Raymundo Francisco Ribeiro, padre. 

( 3<> districto) 

Bernardo Duarte Brandão, depois Barão do Crato, 
Leandro Chaves de Mello Ratisbona, bacharel. 



província do rio grande do norte 

( Districto único) 

Amaro Carneiro Bezerra Cavalcanti, bacharel. 
José Moreira Brandão Castello Branco, bacharel. 

província da parahtba 

(1"^ districto) 

Fellnto Henrique de Almeida, magistrado. 
José da Costa Machada, bacharel. 
Lindolfo José Corrêa das Neves, padre. 

(2o districto^ 

António Manoel de Aragão e Mello, magistrado. 
João Leite Ferreira Júnior, bacharel. 



5. Tendo falIecLdo em outubro de 1865, foi eleito deputado em seu iogar o bacharel Do- 
mingos José Nogueira Jaguaribc, que tomou assento em 16 de maio de l^ô. 

6. Nomeado ministro do império em 31 de a"-o5«to de 1364, foi reeleito deputado pela pro- 
víncia do Ceará (lo districto), e tomou assento era IS de maio de 1S63. 
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província DB PERNAMBUCO 

(lo diatricto) 

António Vicente do Nascimento Feitosa, doutor. 
X Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado ^. 
Urbano Sabino Pessoa de Mello, magistrado. 

(20 districto) 

António Alves de Souza Carvalho, bacharel. 

X António Coelho de Sá e Albuquerque, bacharel *• 

Silvino Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. 

(3o districto) 

António Herculano de Souza Bandeira, bacharel. 
Ignacio de Barros Barreto, bacharel. 
Luiz Felippe de Souza Leão, bacharel. 

(4o districto) 

António Epaminondas de Mello, bacharel. 
José Leandro de Godoy Vasconcellos, bacharel. 

(S*» districto) 

Francisco Carlos Brandão, bacharel. 
Innocencio Seráfico de Assis Carvalho, bacharel. 

província das ALAGOAS 

(!• districto) 

Ambrósio Machado da Cunha Cavalcanti, bacharel. 
Aurdliano Cândido Tavares Bastos, doutor. 
Esperidião Eloy de Barros Pimentel, magistrado. 

(2o districto) 

Aristides da Silveira Lobo, bacharel. 
José Angelo Mareio da Silva, bacharel. 

PROVÍNCIA DB SBRGIPB 

(lo districto) 

Felippe Lopes Netfco, bacharel. 

Francisco Leite Bittencourt Sampaio, bacharel. 



7. Sendo nomeado ministro dos negócios estrangeiros em 15 de janeiro de 186á, nio foi 
reeleito, por ter sido nomeado senador pela provinda do Pernambuco em 27 de fevereiro de 
1861, sendo substituído pelo doutor Caetano Xavier Pereira de Brito em 30 de maio de lS6t. 

8. Sendo nomeado senador pela província de Pornamboco, sabstitnio^o como deputado o 
bacharel Francisco do Araújo Barros em 19 de marco de 1836. 
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(2o districto) 



José de Barros Pimentel, doutor. 

Luiz António Barboza de Almeida, maeislrado. 



província da bauia 



(ío districto) 



João Joaé Barboza de Oliveira, medico. 
Salustiano Ferreira Souto, medico. 



(2o difltricto) 

Francisco Xavier Pinto Lima, magistrado *. 

José Awffusto Cliavei, bacharel. 

Pedro Muniz Barreto de Aragão, bacharel. 

(3o districto) 

Casimiro de Senna Madureira, bacharel. 

Justiniano Baptista Madureira, magistrado. 

X Zacarias de Góes e Vasconcellos, lente de direito '•. 

(4o districto) 

João Ferreira de Moura, bacharel. 
X José António Saraiva, bacharel *^« 
Manoel Pinto de Souza I>.intas, magistrado *'. 



( ò^ districto ) 

António de Souza Spínola, coronel. 

Frederico Augusto de Almeida, bacharel. 

João José de Oliveira Junqueira Júnior, magistrado. 



província do espirito santo 

( Districto único ) 

Jo^é Feliciano Horta de Araújo, bacharel. 
José Ferreira Souto, magistrado *•• 



0. Sendo ttoiueado ministro da marinha em 31 de agosto de 186i, foi reeleito deputado pela 
provincia da Bahia (ío districto), e to'ihòu' assento em* 18 do maio de lêtíõ. - - — 

10. Sendo nomeado ministro da justiça em 15 de janeiro de 1S64, não foi reeleito por tor 
sido nomeado senador pela provincia da Bahia, sendo sabstituido pelo bacharel Pedro Antonio 
Falcão Brandão era 20 de junho de 1864. 

11. Sendo nomeado ministro da marinha em 12 de maio de 1SS5, foi reeleito deputado peia 
provincia da Bahia (1^ districto) e tomou assento em lí) de março de l^d. 

12. Nomeado ministro da agricultura e.-n 3 de agosto de 1855, não se procedeu ã reeleição 
por ter findado a legislatura. 

13. Tendo fallecido em 22 de fevereiro de 1S64, foi eleito deputado em f9eu lojiar o advoprado 
José Marcellino Pereira de Vasconcellos que tomou assento em 2S de março de 1S64. 

22 
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província do rio db janbiro 

( 1^ districto ) 

X Francisco Octayiano d6 Almeida Rosa, bacharel. 
Joaquim Saldanha Marinho, bacharel. 
Josó Caetano dos Santos, bacharel. 

( 29 districto ) 

Eduardo de Andrade Pinto, bacharel. 
Manoel de Jesus Valdefcaro, magistrado* 
Pedro Luiz Pereira de Souza, bacharel. 

( 3« distric'/) ) 

Frederico Carneiro de Campos, militar *^. 
Joaquim Manoel de Macedo, medico. 
José Fernandes Moreira, bacharel. 

( 4« districto ) 

António de Araújo Ferreira Jacobina, bachareU 

Manoel Joaquim da SiWa, medico. 

Pedro de Alcântara Bellegarde, marechal de campo '"• 

província i>b minas obrabs 

( 10 dUtricto ) 

X Francisco de Paula da SilTeira Lobo, bacharel ^'. 
Francisco de Paula Santos, negociante. 
Manoel de Mello Franco, medico. 

( 2o districto ) 

António da Fonseca Vianna, medico. 
Martinho Alvares da SiWa Campos, medico. 
X Theophilo Benedicto Ottoni ". 

( 3o districto ; 

Barão de Prados, depois visconde* 

Christiano Benedicto Ottoni, lente de mathematicas« 

J<^ Rodrigues de Lima Duarte, medico. 



14. Tendo sido nomeado Preeidoate d& província de M&tto Grosso, foi aprisionado no dia 
11 de novembro de 1854, á bordo do vapor brasileiro Matquéz d4 ÓUnda que a poucas le- 
gnaa áquem da Villa da Conceição foi abordado jpelo vapor de guerra paragnayo Taquary 
e dahi oondoxido para Aasompcâo onde flcon prisioneiro. 

15. Tendo fallecido em ii de fevereiro de 1854, foi eleito deputado em seu logar o bacharel 
José Feliciano de Moraes Costa que tomou assento em IS5 de maio de 1854. 

16. Sendo nomeado ministro da marinha em 87 de junho de 1855, foi reeleito deputado pela 
provinçii^ de líinas Oeraes ( lo districto ) e tomou assento em 19 de março de I80o. 

17. Sendo nomeado senador pela província de Minas Oeraes, substituiu-o como deputado o 
bacharel Manoel Ignacio de Carvalho Mendonça em 83 de junno de 1854. 
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{4<> dUtricto ) 

Domiciano Leice Ribeiro, depois Visconde da Araxá *'. 
João das Chagas Lobato, bacharel. 
Jo9é Jorge da Silva, bacharel. 

( õ« districto ) 

Agostinho José Ferreira Brétas, medico. 

Evaristo Ferreira da Veiga, bacharel . 

X Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, bacharel. 

( 60 districlo ) 

António Joa()uim César, advogado. 
Joaquim Felício dos Santos, medico. 
José Joaquim Ferreira Rabello, bacharel* 

( 70 districto ) 

Affonso Celso de Assis Figueiredo, bacharel *'. 
Henrique Limpo de Abreu, bacharel. 



província DB S. PAULO. 

(10 districto.) 

António Francisco de Paula e Souza, medico *^. 

João da Silva Carrão, lente de direito *^. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, leote de direito *'« 

(20 districto) 

António Moreira da Costa Guimarãef. 

Francisco Gomes dos Santos Lopes, bacharel . 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, lente de direito *'• 

(30 districto) 

António da Gosta Pinto e Silva, bacharel . 
Barão de S. João do Rio Claro, fazendeiro. 
Joaquim Octávio Nebias, magistrado. 



13. Sendo nomeado ministro ds agricultura em 15 de janeiro do lS5i, foi reeleito deputado 
pela provinda de Minas Qeraes (4o districto ) e tomou assento eaa. 13 de maio de 1864. 

19. Nomeado ministro da marinha em 3 de ag3St^ de lS3â, não se procedeu A reeleigão por 
ter findado a legislatura. 

80. Sendo nomeado ministro da agricultura em 12 do mai-3 de 1SÔ5, foi reeleito deputado pela 
província de S. Paulo (lo districto) e tomou assento e n 19 de março de 1363. 

21. Sendo nomeado ministro da fazenda em 7 de março de 1396. foi reeleito deputado pela 
província de S. Paulo (1^ districto} e tomou assento em 4 de julho de 1863. 

82. Sondo nomeado ministro do império e.n lõ de janeiro de 133i, foi reeleito deputado pela 
província de S. Paulo (lo districto) e tomou assento em 31 de março de 1364. 

23. Nomeado ministro dos negócios estrangeiros eu 3 de agosto de 1363, não se procedeu ã 
reeleição por ter findado a legislatura. 
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província de gotaz 



(Diítricto unicD) 



André Augusto de Pádua Fleury, bach€arel. 
Theodoro Rodrigues de Morae?, medico. 



província de mato grosso 

(Disípicto único) 

Caetano Xayier da Silva Pereira, bacharel, 
Joaquim Raymundo de Lamare, vice-almirante. 



província do pauanA 



(Districto único) 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, bacharel *^. 
Laurindo Abelardo de Brito, bacharel. 



província de santa catharina 

(Districto único) 

João Silveira de Souza, lente de direito. 
João de Souza Mello e Alvim, militar. 

[ província de 9 • PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

(10 districto) 

Barão de Porlo Alegre, tenente general, depois Conde. 
Felippe Bethbezé de Oliveira Nery, coronel. 
Luiz da Silva Flores, medico. 

[29 districto) 



Barão de Mauã, negociante. 

António Gomes Pinheiro Machado, bacharel. 

Joaquim José Aífonso Alves, bacharel. 



i 



24. Sendo nomeado ministro da agricultura em 31 de agosto de 1$Ô4, foi reeleito deputttdo 
pela província do Paraná (unlco distr.cto) e tomou assento em 2 de maio de 1865. 
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Eleição de circulo de 3 deputados 

(SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇÃO DE D0U3 GRAOS) 

Lei n. 10^2 de l'J de ngosto de 1860 
13* LEGISLATURA 

IdOT— 18TO 

província, do amazoxas 

(Districto único) 

Adolpho de Barros Cavalcanti de Albuquerque Lacerda, bacharel. 
Pedro Leitão da Cunha, capitão-tsnente da armada. 



província do PARÁ 



(Districto único) 



António Francisco Pinheiro, bacharel. 

X Ambrozio Leitão da Cunha, magistrado. 

José Coelho da Gama e Abreu, bacharel. 



província do MARANHÃO 



(lo districto) 



Augusto Olvmpio Gomes de Castro, bacharel. 
Francisco de Paula Belfort Duarte, bacharel . 
X Luiz António Vieira da Silva, doutor. 

(2« districto) 

Izidoro Jansen Pereira, coronel. 
Manoel Benicio Fontenelle, bacharel. 
Sinval Odorico de Moura, bacharel. 

PROVINJI.V DO PIAUnV 



(Districto único) 

Francisco José Fialho, tabellião. 

José Lustosa da Cunha, depois Barão de Parahim. 

Polydoro César Burlamaque, bacharel. 
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província, do ceará 



(1« districto) 

José Ayelino Gaigiel do AnnrmL bachaveU 
Joaquim Bento de Souza Andracie, medico. 
João Ernesto Viriato de Medeiros, engenheiro. 

(2o districto) 

Francisco de Paula Pessoa Júnior, bacharel. 
Hypolito Cassiano Pa mplona, bacharel. 
José Júlio de Albuquerque Barros, doutor. 

(30 districto) 

Barão do Crato, bacharel. 

Leandro Chaves de Mello Ratisbona, bacharel. 



PROYINCIA DO RIO ORANDB DO NORTE 

(Dúitekk) nnifitt) 

Amaro (arneiro Bezerra Cavalcanti, bacharel. 
José Maria de Alb iquerque Mello, magistrado. 

província. 9A rARAJRBA DO NORTE 

(lo districto) 

Felizardo Toscano de Brito, bacharel. 

João Florentino Meira de Vasconcellos, magistrado. 

Llndolpho José Corrêa das Nev*s, padre. 

{S? districto) 

António Manoel de Aragão e Mello, magistrado. 
JoSo Leite Ferreira Jaaior, bacharel. 

província D3 PERNAMBUCO 

(10 districto) 



João Francisco Teixeira, bacharel. 
Joaquim Francisco de Faria, padre. 
Joaquim Saldanha Marinho, bacharel. 



( 2o distriolo ) 



António Alves de Souza Carvalho, bacharel. 
Francisco de Araújo Barros, magistrado. 
Joaquim Francisco de Mello Cavalcanti, bacharel. 
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(3o distrioto) 



António Epaminondas de Mello, bacharel. 
Luiz Felippe de Souza Leão, bacharel. 
Sizenando Barreto Nabuco de Arai^o, bacharel. 



(40 distrioto) 

Floriano 0)rréa de Brito, escriTão de orphãos. 
Manoel Buarque de Macedo, engenheiro. 

( 5o distrioto ) 

Caetano Xavier Pereira de Brito, medico. 
Francisco Carlos Brandão, bacharel. 

província, das ALAGOAS 

( lo distrioto ) 

Aureliano Cândido Tavares Bastos, doutor. 
Ambrósio Machado da Cunha Cavalcanti, bacharel. 
Esperidião Bloj de Barros Pimentel, magistrado. 

(20 distrioto) 

Aristides da Silveira Lobo, bacharel. 
Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. 

PROVÍNCIA DB 8BR0IPB 

(lo districto) 

Francisco Leite Bittencourt Sampaio, bacharel. 
Pedro Leão Velloso, bacharel. 

(2o districto) 

António Dias Coelho e Mello, depois Barão da Estancia • 
José de Barros Pimentel, doutor. 

PROTINCIA DA BABIA 

(lo distrioto) 

Álvaro Tibério de Moncorvo Lima, bacharel. 

X Joaquim Jeronjmo Fernandes da Cunha, bacharel. 

( 20 diftrícto ) 

Francisco Maria Sodrô Pereira, bacharel • 

Jofé AuAUito Chaves, hachareL 

Manoel Pedro Alvares Moreira YiUaboim, magistrado. 
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(30 disiriclo) 

João António de Araújo Vasconcellos, bacharel. 
João José Bar))0sa de Oliveira, medico. 
JusWniano Baptista M:idureira, magistrado. 

(40 dis<ricto) 

X José António Saraiva, bacharel ^ 
João Ferreira de Mom*a, bacharel. 
Manoel Pinto de Souza Dantas, magistrado. 

(5® districlo) 

António de Souza Spínola, coronel. 
Frederico Augusto de Almeida, bacharel. 
Sàlustiano Ferreira Souto, medico. 

província do espirito santo 

( Districto único) 

Carlos Pinto de Figueiredo. 

José Feliciano Horta de Araújo, bacharel. 

província do rio db jakbiro 

(lo di^tricto) 

Adolpho Bezerra de Menezes, medico. 
Francisco de Menezes Dias da Cruz, medico. 
Joaquim Manoel de Macedo, medico. 

(2o districto) 

António Francisco de Almeida Barbosa, medico. 
Cândido Josd Rodrigues Torres Filho, bacharel. 
João Baptista Pereira, doutor. 

(30 districto) 

X Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato, depois Visconde de Nictheroy. 
João Manoel 1'ereira da Silva, bacharel'. 
Paulino José Soares de Souza, bacharel' , 

(40 districto) 

António Veríssimo de Mattos, bacharel. 

José Joaquim de Lima e Silva Sobrinho, depois Visconde de Tocantins. 

Joaquim José de Moraes Costa, bacharel* - 

1. Não tomou assento nesta legislatura. 

2. Nomeado ministro do império em 13 do julho de 1868, não se procedeu á reeleição por 
ler sido acamara dissolvida. 
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província de MINA9 OERAGS 

(lo districto) 

Affonso Celso de Asíií Figueiredo, bacharel. 

Francisco de Paula Santos, negociante. 

X Francisco de Paula da Silveira Lobo, bacharel. 



(2o districto) 

António da Fonseca Vianna, medico. 
António Vaz Pinto Coelho da Cunha, bacharel. 
Martinho Alvares da Silva Cazapos, medico. 

(30 districto) 

Barão de Prados, depois Visconde. 

Christiano Benedicto OUoni, lente de mathematicas. 

José Rodrigues de Lima Duarte, medico. 

(4o districto) 

Cassiano Bernardo de Noronha Gonzaga, medico. 

Flávio Farnese, bachareL 

José de Resende Teixeira Guimarães, bacharel. 



íS*» districto) 

Américo Lobo Leile Pereira, bacharel. 
Francisco Augusto Pereira Lima, medico. 
José Cesário de Faria Alvim, bacharel. 

{Q^^ districto) 

António Ernesto da Costa. 
António Felicio dos Santos, medico. 
José Joaquim Ferreira Rabello, bacharel. 

(7"^ districto) 

Bernardo de Mello Franco, medico. 
João Carlos de Araújo Moreira, bacharel. 

PROVINCIA DE 8. PAULO 



(lo districto) 

Américo Brasilienae de Almeida e Mello, doutor. 
José Bonifácio dô Andrada e Silva, lente de direito. 
João da Silva Carrão, lente de direito *, 



3. Não tomou assento n^ta legislatura. 
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(Z^ districto) 

Bernardo Avelino GaTÍão Peixoto, manstrado. 
Francisco Ignacio Marcondes Homem ae Mello, doutor. 
Martim Franciaco Ribeiro de Andrada, lente de direito. 

(d* distriolo) 

António Carlos Ribeiro de Andrada Machado • Silva, lente de direito. 
João Chrlspiniano Soares, lente de direito. 
Olegário Herculano de Aquino e Castro, magistrado. 

província BB eOTAX 

(Distrieio nnleo) 

André Augusto de Pádua Fleury, bacharel • 
José Vieira Couto de Magalhães, doutor^. 

província de matto orosso 

(Oistricto único) 

Caetano Xavier da Silva Pereira, bacharol. 
Joaquim José de Assis, bacharel, 

província do paranA. 

(Districto unioo) 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, bacharel". 
Laurindo Abelardo de Brito, bacharel. 

província de santa catharina 

(Districto nnloo) 

João Silveira de Souza, lente de direito. 
João de Souza Mello e Alvim, militar. 

província de S. PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

As eleições desta província foram adiadas para depois de concluída a guerra com 
oParaguaj, por decreto de 19 de dezembro de 1866. 



4. Não tomou assento nesta legislatura. 

5. Não tomou assento nesta legislatura. 
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Eleição de circulo de 3 deputados 

(SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRAOS) 

Lei n« 10S2 de 19 de agosto de 1800 

14» LEGISLATURA 



província do AMAIONAS 



(Districto nnico) 



Ang«lo Thomaz do Amaral. 

Leonel Martiniano d6 Alencar, bacharel. 



província do PARÍ 
(Districto único) 



António Francisco Pinheiro, bacharaU 
Fausto Augusto de Aguiar, bacharel. 
Manoel José de Siqueira Mendes, padre. 



província do ka^ranhao 



(lo districto) 



Auffusto Oljmpio Gomes de Castro, bacharel. 

JoM Jansen do Paço, bacharel. 

X Luiz António Vieira da Silva, doutor '. 

(20 districto) 

Barão deAnajatnba, fazendeiro *. 

X Cândido Mendes de Almeida, bacharel *. 

Reraclyto de Alencastro Pereira da Gra^, bacharel. 



1. Sendo nomeado senador pela província do Maranbio, sabetttoia-o como deputado o 
Dr . José da Silva Maia em It de maio de 1872. 

t. Tendo fallecido era 25 de agosto de 1871, foi eleito deputado em seu logar o bacharel 
Francisco Dias Carneiro que tomoa assento em ^ de maio de 187Íe. 

8. Sendo nomeado senador pela província do MaranhSo, Bubstitiúu-o como deputado o 
doutor Joaquim José de Campos oa Costa de Medeiros e Albuquerque era Z de maio de 1^7?. 
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PROVIXCIA DO PIAUST 



(Districto único) 



AntODio C-yelho Rodri^u^'?, lente de direito. 

António Francisco de Salles, magistrado. 

Aureliano Ferreira de Carvalho, bacharelem mi thamaticas ^ 



PROVIXCIA DO CBAR.V 



(lo districto) 



X Domingos José Nogueira Jaguaribe, magistrado '. 
JoflS Martiniano de Alencar, bacharel. 
Manoel Fernandes Vieira, magistrado. 

{29 districto) 

Domingos José Pinto Bra^a Júnior. 
Justino Domiúsaes da Silva, padre. 
X Jeronyrao 5iartiniano Figieira de Mello, magistrado*. 

(30 disti-icto) 

Raymundo Ferreira de Araújo Lima. magistrado *. 
Tristão de Alencar Araripe, magistrado. 



província do rio orandb do nortb 
(Districto unico) 

Francisco Oomes da Silva Júnior, bacharel. 
Octaviano Cabral Raposo da Camará, bacharel. 

província da parahvba 

(lo districto) 

Anísio Salathiel Carneiro da Cunha, bacharel. 

X Barão de Mamanguape, bacharel '. 

Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, bacharel •. 



4. Tendo falle^âdo em 18 de julho de 1871, foi eleito deputado eii seu logar o bacharel EnéaS 
Josá Nogueira que tomou asseato em 2 de maio de 1S72. 

5. Seado nomeado senador pela província do C<>ará, substituiu-o como deputado o Dr. Joã> 
Capistrano Bandeira de Mello era 2 de maio de lS7i. 

0. Sendo nomeado senador pela província do Ceará, substitulu-o como deputado o Sr. José 
António Moreira da Rocha e n 1 de maio de 1871. 

7. Sendo nomeado ministro da guerra em 9 de novembro de 1S70, foi reeleito deputado pela 
província do Ceará, {39 dUtricto) e tomou assento eui 4 de maio de 1S71. 

8. .Sendo nomeado senador pela província da Parahjba do Norte, substituiu-o como depu- 
tado o padre Francisco Pinto Pessoa e:n 5 de maio de 1870. 

9. Sendo nomeado ministro da agricultura em 10 de janeiro de 1S70, foi reeleito deputado 
pela província da Parahyba do Norte {V* districto) e tomou assento em 3 de maio de 1870. 
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(2« diatricto) 



António José Henriques, bacharel. 

Francisco de Assis Pereira Rocha, magistrado. 



província de PERNAMBUCO 



(10 districto) 



X Francisco do Rego Barros Barreto, bacharel em mathematicas *'. 

Joaciuim da Souza Reis. bacharel. 

X Vi«íconde de Camaragibe, lente de direito **. 

(2« di^itricto) 

João Alfredo Corrêa de Oliveira, doutor **. 

João Juvenclo Ferreira de Aguiar, bacharel. 

Theodoro Machado Freire Pereira da Silva, magistrado **• 

(3o districto) 

X Álvaro Barbalho Uchôa Cavalcanti, magistrado **. 
X José Bento da Cunha Figueiredo, lente do direito *•. 
Joaquim Pires Machado Portella, bacharel. 

(40 distficto) 

Aiipriisto Frederico de Oliveira, negociante. 
Francisco Raphael de Mello Rego, militar. 

(jo districto) 

JoHqiim Pinto de Campoi, monsenhor. 

Manoel Clementino Carneiro da Cunha, magistrado. 

província das ALAGOAS 

(lo districto) 

X Jacintho Paes de Mendonça, bacharel *«. 

Manoel Joaquim de Mendonça Òastello Branco, depois Barão de Anadia. 

Matheus Casado de Araújo Lima Arnaud, magistrado. 

10. Sendo nomeado senador pela província de Pernambuco, sahstituiu-o como deputado o 
bacharel Ignacio Jonquiin de Souza Leão, em 2 do raaio de 1872. 

11. Sendo nomeido senador pela província do Pernambuco, substituiu-o como deputado o 
bacharel António Joaquim de Moraes e Silva, ou 5 de maio de 1870. 

12. Sendo no v.eado ministro do imper>o om 2i de sete:nbro de 1870, foi reeleito deputado 
p2la província de Pernambuco (29 districto), e tomou assento on 1© de maio de 1871. 

13 Sendo nomeado ministro da agricultura e n 7 de març) do 1S71, foi reeleito deputado 
pela província de Pemauibuco {29 districto), e tomou assento em 21 de mai'> de 1871. 

14. Sendo nomeado senador pela província de Pernambuco, foi suhstituido pelo Dr. JostJ Bento 
da Cunha Figueiredo Júnior, em 2 de maio do 1872. 

15. Sendo nomeado senador pela província de Pernambuco, foi substituído pelo Barão de Ara- 
çagy, em 5 de maio de IHO. 

13. Sendo nomeado senador pela província das Alngdas, foi substituído pelo bacharel Bernardo 
António de Mendonça Castello Branco, era 21 de maio de 1872. 
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(2*dãrtneto) 



1 



Alexandre José d» Mello Moraes, medico. 
Manoel Sobral Pinto, bacharel. 



rmOVÍMCLk 9E SBROtfS 

(1* diatrieto) 

Leandro Ribeiro de Siqueira Maciel, bacharel. 
Manoel Joeé de Menezes Prado, bacharel. 

(2« dislricko) 

Piei Joeé de Carvalho e Oliveira, medico. 
Manoel Pereira Onimarães, bacharel. 

pnOTIXClA. DA BAHIA 

(!• distrieto) 

António Luiz Affoneo de CanraLbo. magistrado. 

X Joaquim Jeronymo Fernandes da Canha, bacharel *'. 

{29 disiricto) 

Francisco XaTier Pinto Lima, bacharel. 
José Au^to Chaves, bacharel. 
Manoel Joaquim Bahia, magistrado. 

(3o districto) 

Augusto Leal de Menezes, bacharsl . 

Benevenuto Augusto de Magalhães Taques, magistrado. 

Dionysio Gonçalves Martins, engenheiro. 

(40 districto) 

Cícero Dantae Martins, bacharel. 

José Oonçalves da Silva, bacharel. 

Luiz António Pereira Franco, magistrado ^". 

(50 districto) 

Francisco Bonifácio de Abrwi, depois Baráo da Villa da Barra. 
Innooencio Marques de Araújo Góes, magistrado. 
JoSo José de OliToira Junqueira, magistrado *>. 



17. Saado nomeado seiiad<M-pelA província da Bahia, sabstituiu-o como depotado o desembar- 
gador António LadíslAo de Figueireao Rocha, em 96 de jalho de i87i, 

iS. Sendo nomeado ministro da marinha em 29 de setembrode 1870. foi reeleito deputado pda 
província da Bahia (4o districto), e tomou assento em 1 de maio de 1871. 

19. Nomeado ministro da gaerra por decreto de 20 de abril de 187B, n&ose prooedeoireeleicio 
por ter sido a eamara dissolvida. 
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província do espirito santo 
(Districto único) 



Custodio Cardoso B^onbes, bacharel. 
Luiz António da Silva Nunes, bacharel. 

PROTINCIA DO RIO DB JAKIFRO 

(lo districto) 

António Ferreira Vianna, doutor. 

Isidro Borges Monteiro, magistrado. 

Luiz Joaquim Duque-Estrada Teixeira, doutor. 

(2« districto) 

Cândido José Rodrigues Torres Filho, bacharel. 
Francisco Belisario Soares de Souza, bacharel. 
João de Almeida Pereira Filho, bacharel. 

(3<* districto) 

X Francisco de Paula de Negreiros Sayâo Lobato, depois Visconde de NictheroT ••. 
João Manoel Pereira da Silva, bacharel. ' 

Paulino José Soares de Souza, bacharel. 

(4*» districto) 

X Conde de Baependy, fazendeiro. 

Domingos de Andrade Figueira, doutor. 

José Joaquim de Lima e Silva Sobrinho, depois Visconde de Tocantins. 

província de minas obrabs 

(1« districto) 

Benjamim Rodrigues Pereira, magistrado. 

Gamillo da Cunha Figueiredo, bacharel . 

X Joaquim Antão Fernandes Leão, bacharel *^. 

(2« districto) 

António Augusto da Silva Canedo, magistrado. 
AQnatinhn Marques Perdigão Malheiro, doutor. 
João Pinto Moreira, bacharel. 



SO. Sendo nomeado senador pela i)rovíncta do Rio de Janeiro, substitaiu-o eom o depotado o 
baeharel Jeronymo José Teixeira Júnior em 27 de agosto de 1869, o qual, sendo nomeado ministro 
da agricaltara em f9 de setembro de 1870, foi reeleito deputado pela província do Rio de Janeiro 
3^ districto), e tomov assento em 2 Ae aaio de 1871« 

1^1. Sendo nomeado senador pela previaeia de Minas Oeraes, sabstiiniu-o como depatido o 
bacharel Diogo Luiflde Almeida rersira de VaeeenceUos em i de maio de 1S71. 
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(30 district)) I 

Domiciano Matheus Monteiro de Castro, medico. 

José Calmou Nogaeira Valie da Gama, bacharel. I 

Mariaiino Procopio Ferreira Lage, negociaate •*. 

(40 districto) 

Francisco Januário da Gama Cerqueira, bacharel. 
Jeronymo Máximo Nogueira Penido, bacharel. 
José Xavier da Silva Capanema, bacharel. 

(50 districto) 

Evaristo Ferreira da Veiga, bicharei. 

José Ignacio de Birro? Cobra, bacharel. 

X Joaquim Dalfiuo Ribairo da Luz, bacharel **. 

(6« districto) 

António Cândido da Cruz Machado, adyogado. 
Cândido Freire de Figueiredo Murta. 
Vicente José da Figueiredo. 



(7® districto) 



Joaquim Pedro de Mello, medico. 
Luiz Carlos da Fonseca, me lico. 



província de S. PAULO 

(10 districto) 

António Joaquim Rosa, fazendeiro. 
João Mendes de Almeida, bacharel. 
Rodrigo Augusto da Silva, bacharel. 

(2° districto) 

Francisco de Paula Toledo, bacharel. 

X Joaquim Floriano de Godoy, medico. 

Manoel António Duarte de Azevedo, lente de diraito •*. 

(.30 districto) 

António da Costa PinCo e Silva, bacharel. 
António da Silva Prado, bacharel. 
Joaquim Octávio Nebias, magistrado •*• 



ââ. Tendo fallecido ein 187^, foi eleito doputado em seu lo^ar o bacharel Luiz Eugénio Horta 
Barbosa que tornou assento em 21 de maio dTe id72, 

23. Sendo eleit j deputado polo 3o e jo districtos di provinria do Minns Goraes, optou por este 
ultimo, sendo substituído pelo Dr. DomiciaDo Mitheus Monteiro de Castro oin 27 de aljrQ ae 1870. 
Nomeado senador pela dita província, substitniu-o como deputado o bacharel António Cândido da 
liooha oui 4 de maio de 1S71 . 

Si. Sendo nomeado ministro da marinha em 7 de março do 1871, foi reeleito deputado peK 
província de S. Paulo (2o districto), e tomou assento em ítÁ de mato de 1S71, 

2>. Sen'lo nomeado ministro da justiça em 10 de janeiro de 1870, foi reeleito deputado pela 
provinda de S. Paulo {39 dístristo), e tomou assenta em 2 de maio de 1870. 
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PKOVINCIA DE OOrAZ 

(Districto único) 

João Cardoso de Menezes e Souza, bacharel. 
Luiz José de Carvalho Mello e Mattos, bacharel . 

província de matto grosso 

(Districto único) 

Ernesto Cami lio Barreto, padre. 

José Maria da Silva Paranhos Júnior, bacharel. 



província do PARANÁ 



(Districto unico) 

Joaquim Dias da Rocha, medico. 
Manoel Francisco Correia, bacharel *^. 



província de santa CATUARINA 

(Districto unico) 

Jesuino Lamego Costa, depois Baruo da Laguna, chefe de esquadra. 
Manoel do Nascimento da Fonseca Galvão, magistrado. 

província de S. PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

(lo districto) 

António Alves Guimarães Azambuja, bacharel. 

João Evangelista rle Negreiros Sayâo Lobato, magistrado. 

José Bernardino da Cunha Bittencourt, medico. 

(2o districto) 

X António Rodrigues Fernandes Braga, magistrado *'. 
Innocencio Yelloso Pederneiras, coronel de engenheiros* 
João Jacintho de Mendonça, medico **. 

Observação, — Todos os deputados a cujo nome precede o signal — X — foram 
posteriormente nomeados senadores do Império. 



25. Sondo nomeado ministro dos ne/3focioS estrangeiros em 7 de março de 187i, foi reeleito 
deputado pela província do Paraná (umco districto), e tomou assento em 2S de março de 1871. 

S7. Sendo nomeado senador pela província de S. Pedro do Rio Grande do Snl {29 districto), 
Bubstituiu-o eomo deputado o bacharel Joaquim Jacintho de Mendonça em 8 de maio de 1871. 

28 • Tendo fallecido no dia 3 de junho de 1860, foi eleito deputado em seu logaf o bacharel 
Ildefonso Simões Lo^es que tomou assento em 7 úq maio do 1S70. 



23 
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Eleição de círculo de 3 deputados 



(SYSTEM A INDIRECTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRAOS) 



Lei n. 1082 de 10 de agosto de 1860 



15» LEGISLATURA 



isT5^ — isr» 



AMAZONAS 

Angelo Thomaz do Amaral, capitalista. 
João Wilkenfl de Mattos, empregado publico. 

PARA 

António Joaquim Gomes do Amaral, medico. 

X Fausto Aufusto de Aguiar, empregado publico. 

Manoel José oíe Siqueira Mendes, padre. 

maranhXo 

(10 districto) 

Augusto Olympio Gomes de Castro, bacharel. 
Barão de Penalva, lavrador. 
José da Silva Maia, medico. 

(2o districto) 

Fernando Alves de Carvalho, magistrado. 

Heraclito de Alencastro Pereira Graça, bacharel. 

Joaquim José de Campos da Costa de Medeiros e Albuquerque, empregado publico, 

PIAUHY 

Agesilio Pereira da Silva, bacharel. 

Manoel Pinheiro de Miranda Ozorio, magistrado. 

Thomaz de Moraes Rego, padre. 



CEARÁ 



(10 districto) 

António Ferreira dos Santos Caminha, bacharel. 
José Martiniano de Alencar, bacharel. 
Manoel Fernandes Vieira* 
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(2o districto) 

João Capistrano Bandeira de Mello, leiUe de direito. 
José Bernardo Galvão Alcoforado, bacharel. 
Paulino Nogueira Borges da Fonseca, bacharel. 

(3o districto) 

Raymundo Ferreira de Araújo Lima, bacharel. 
Tristão de Alencar Araripe, magistrado. 

KIO GRANDE DG NORTE 

João Manoel de Carvalho, padre. 

Tarquinio Braulio de Souza Amarantho, lente de direito. 

PARAHYBA DO NORTE 

( lo districto ) 

Anísio Sal athiel Carneiro da Cunha, bacharel. 

X Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, bacharel *. 

Francisco Pinto Pessoa, padre » . 

(2o districto) 

António José Henriques, empreitado publico. 

Elias Frederico de Almeida e Albuquerque, bacharel. 

PERNAMBUCO 

(lo districto) 

António Joaquim de Moraes e Silva, bacharel. 

Ignacio Joaquim de Souza Leão, bacharel. 

Manoel Arthur de Hollanda Cavalcanti, depois Barão de Albuquerque, bacharel. 

(2o districto) 

Francisco Leopoldino de Gusmão Lobo, empregado publico. 
X João Alfredo Corrêa de Oliveira, doutor em direito. 
João Juvencio Ferreira de Aguiar, bacharel. 

(3o districto) 

Barão de Araçagy, lavrador. 

Joaquim Pires Machado Por tella, bacharel. 

José Bento da Cunha Figueiredo Júnior, bacharel. 



1. Sendo nomeado ministro da iustiça era 23 do julho de lãí75, foi reeleito deputado pelo 
10 districto eleitoral da provinciada Parahyba, e tomou assento eai 19 de setembro do me^mo 
anno. 

2. Fallecendo a 23 de março de 1875, suhstituiu-o José Evaristo da Cruz Gouvôa, medico, 
que não tomou assento. 
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(4o cUstricto) 



Francisco Rapbael de Mello Rego, militar. 

Theodoro Machado Freire Pereira da Silva, magistrado. 

(5° districko) 



Joaquim Pinto de Gauipos, monsenhor. 

Manoel Glementino Carneiro da Cunha, magistrado. 

ALAGOAS 



(i« districto) 

Bernardo António Mendonça Castello-Branco, bacharel. 
Matheus Casado de Arábio Lima Arnaud. magistrado. 
Olympio Euzebio Arrozellas Galvão, bacharel. 

(2^ districto) 

António Teixeira da Rocha, depds Barão de Maceió, lente de medicina. 
Manoel Sobral Pinto, bacharel. 



SERGIPE 



(l« districto) 

Leandro Bezerra Monteiro, bacharel. 
Manoel José de Menezes Prado, bacharel . 

(2o districto) 

Fiel José de Carvalho e Oliveira, empreitado publico. 
Martinho de Freitas Vieira de Mello, bacharel. 

BAHIA 

(lo districto) 

António Ladislúo de Fic^ueiredo Rocha, magistrado. 
Francisco de Azevedo Monteiro, medico. 

(20 dislricto) 

Francisco Xavier Pinto Lima, magistrado. 
José Au^rusto Chaves« bacharel. 
Manoel Joaquim Bahia, magistrado *. 



3. Falleceu a 7 de outubro de 1873 ; áão se madJou proceder a nova eleição. 
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(3° districto) 

Augusto Leal de Menezes, bacharel. 

João António de Araújo Freitas Henriques, magistrado. 

Pedro Eunapio da Silva Deiró, bacharel. 

(4o districto) 

Cícero Dantas Martins, depois Barão de Qeremoabo, bacharel. 
Innocencio Marques de Araújo (xóes Júnior, bacharel. 
Luiz António Pereira Franco, magistrado ^. 

(5o districto) 

Barão da Villa da Barra, lente de medicina. 
Innocencio Marques de Araújo Qóes, magistrado. 
X João José de Oliveira Junqueira, magistrado ^. 

ESPIRITO SANTO 



Heleodoro José da Silva, medico. 

José Fernandes da Costa Pereira Júnior, bacharel ^. 

RIO DE JANEIRO 

(10 districto) 

Isidro Borges Monteiro, magistrado. 

X Jeronymo José Teixeira Júnior, bacharel ^. 

Luiz Joaquim Duque-Estrada Teixeira, doutor em direito, 

(2o districto) 

António Ferreira Vianna, doutor em direito. 
Francisco Belisario Soares de Souza, bacharel. 
Thomaz José Coelho de Almeida, bacharel ^. 

(3o districto) 

Cândido José Rodrigues Torres, bacharel, 
João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 
Paulino José Soares de Souza, bacharel. 



4. Nomeado ministr) da marinha em 85 de junho de 1375, foi reeleito deputado pelo 4o dis- 
tricto eleitoral da província da Bahia, e tomou assento em 10 do setembro do mesoto anno. 

5. Senador pela província da Bahia por carta imperial de 1 de março de 1873, substitulu-o 
Henrique Jorge Rebello, magistrado, que tomou assento a 31 dejultio do mesmo anno. 

6. Nomeado ministro da agricultura, commercio e obras publicas em 28 de janeiro de 1873, 
foi reeleito deputado pela provinaia do Bspirit? SantJ, e tomou assento aâô de março do mesmo 
anno. 

7. Nomeado senador pela província do Rio de Janeiro, p^r carta imperial de 28 de fevereiro 
de 1873i sqbstituiu-o Franoisoo Pinheiro Quimarãesi lente de roodioina, que tomou assento a O de 
maio do mesmo anno. 

8. Nomeado ministro da agricultura, commercio e obras publicas em S3 de junho de 1875, foi 
reeleito deputado pelo S^ districto eleitoral da província do Rio de Janeiro, e tomou assento a 
S7 de agosto do mesmo anuo. 
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(50 districto) 

António Cândido da Cunha Leilão, doutor em direito. 
Francisco José Cardoso Júnior, militar. 
Frederico Augusto Xavier de Brito, magistrado. 

MINAS QERAES 

(lo districto) 

Carlos Peixoto de Mello, bacharel em mathematicas. 
Diogo Luiz de Almeida Pereira de Vasconcellos, bacharel. 
Joaquim Bento de Oliveira Júnior, bacharel. 

{29 districto) 

CamilJo da Cunha Figueiredo, bacharel. 

X Ignacio António de Assis Martins, bacharel. 

X Martinho Alvares da Silva Campos, medico. 

(3° districto) 

José Calmon Nogueira Valle da Gama, bacharel. 
José Pereira dos Santos, bacharel. 
Luiz Eugénio Horta Barbosa, bacharel. 

(4o districto) 

António Gabriel de Paula Fonseca, lente de medicina *. 
Balbino Cândido da Cunha, medico. 
Salathiel de Andrade Braga, médico. 

(5o districto) 

António da Rocha Fernandes Leão, bacharel. 
Francisco Evangelista de Araiijo, bacharel. 
José Ignacio de Barros Cobra Júnior, bacharel. 

(6o districto) 

X António Cândido da Cruz Machado, advogado *•. 
Bernardino da Cunha Ferreira, advogado. 
Cândido Freire de Figueiredo Murta. 

(7o districto) 

Honório Hermeto Carneiro Leão, bacharel '^. 
X Luiz Carlos da Fonseca, medico **. 

9. F&lleceu a 16 de julho de 1875 ; não se mandou proceder a nova eleição. 

10. Nomeado senador pela província de Minas Geraes, por carta imperial de 9 de roaio do 
1874, Bubstítuiu-o João Ribeiro de Campos Carvalho, doutor em direito, que tomou assento a 31 
de março de 1875. 

11. Falleceu em 2 de raarço de 1873; substituiu-o Joaquim Pedro de Mello, medico, que tomoa 
assento a 16 do maio de 1874. 

18. Nomeado senador pela província de Miaas Geraès, por carta imperial de 18 de joabo do 
1873f Qíto ae procedeu a nora eleição i 
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a. PAULO 

(1« districto) 

Barão de Piratininga. 

João Mendes de Almeida, bacharel. 

Rodrigo Augusto da Silva, bacharel. 

(20 dislricto) 

Francisco de Paula Oliveira Borges, magistrado, 

Joaquim Lopes Chaves, bacharel. 

Manoel António Duarte de Azevedo, lente de direito. 

(3o districto) 

António da Silva Prado, bacharel. 
Barão de S. João do Rio Claro *•. 
Delfino Pinheiro de Ulhôa Cintra, doutor em direito. 

GOYAZ 



Alfredo d'£scragnolle Taunay, militar. 

João Cardoso de Menezes e Souza, empregado publico. 



MATTO OROSSO 



Ernesto Camillo Barreto, protonotario. 
José Maria da Silva Paranhos, bacharel. 



PARANÁ 

Bíanoel Eufrasio Correia, bacharel. 

X Manoel Francisco Correia, empregado publico. 

SANTA CATHARINA 

X Barão da Laguna, militar *^. 

Francisco Carlos da Luz, lente de raathematicas. 



RIO QRANDB DO 8t7L 

{V* districto) 

Conde de Porto Alegre, militar *•• 

X Florêncio Carlos de Abreu e Silva, bacharel. 

Luiz da Silva Flores, medico. 



13. Fallecendo a 31 de Agosto de 1873, substítuia-o José Alves dos Santos, bacharel, que tomou 
«ssento a 18 de julho de IffM. 

14. Nomeado senador pela província de Santa Catharina. por carta imperial de 11 de 
dezembro de 1872, sabatituin-o Thomaz Pedro de Bittencourt Cotrim, official de marinha, qu^ 
tomou assento a 2S de abril de 1873. 

15. FaUeceu a 18 de julho de 1875 ; não se maa^QU proceder a nova eleição, 
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(^0 districto) 



Barão de Mauá ( depois Visconde do mesmo titulo), negociante '^. 
Francisco Carlos de Araújo Brusque, magistrado. 
X Gaspar SiWeira Martins, bacharel. 



lô. Tendo renunciado o cargo de deputado por officios dirigidos á camará em data de 2i 
de abrU e 85 de junho de 1873, nâo foi acceita a referida renuncia em virtude de deliberaçio 
damesr.a ca'Tir.ra, tomada em sessões de 18 de junho e ti de julho do mesmo anno. 
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10» LEGISLATURA 

L'3i n. 2375 de 20 Je outubro do 1875 

(SYSTEMA indirecto) 

L,ei do terço ou da representação das minorias 

província do amazonas 



António José Moreira, medico * . 

Domingos Monteiro Peixoto (depois Barão de S. Domingos), magistrado 



província do para 

António Joaquim Gomes do Amaral, medico. 

José Ferreira Cantão, medico. 

Manoel José de Siqueira Mendes, padi*e. 



província DD maranhão 

Augusto Olympio Gomes de Castro, bacharel. 

Barão de Penalva, lavrador. 

X Felippe Franco de Sá, bacharel. 

Francisco Dias Carneiro, bacharel . 

Heraclito de Alencastro Pereira da Graça, bacharel. 

José da Silva Maia. medico. 



província do plvuhy 

António Coelho Rodrigjos, lente de direito. 

Fernando Pires Ferreira, medico. 

Franklin Américo de Menezes Dória, bacharel. 

província do ceará 



Barão de Aquiraz. 

Francisco Domingos da Silva, magistrado. 
José Martiniano de Alencar, bacharel * • 
Leandro Bezerra Monteiro, bacharel. 
Manoel Fernandes Vieira, bacharel. 
Paulino Nogueira Borges da Fonseca, bacharel. 
Raymundo Ferreira de Araújo Lima, bacharel. 
Tristão de Alencar Araripe, magistrado. 



1. Tendo fallecido em 1 de marçD de 1S77, foi eleito ea S3U logar o Sr. desembargador 
Franciaoo de Faria Lemos, que nSo tomou assento. 

2. Falleceu em 12 de dezembro de 1877 ; não ss procedeu a nora eleiçSo. 
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província, do rio orandb do norte 



Francisco Gomes da Silva, bacharel. 

TarquLnio Braulío de Souza Amsrantho, lente de direito. 



província dx parahyba do norte 



António José Henriques, empregado publico. 
Anisio Salathiel Carneiro da Cunha, bacharel , 
X Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, bacharel *. 
Elias Frederico de Almeida e Albuquerque, bacharel. 
José Evaristo da Cruz Gouvêa, medico. 



PROVINXIA DE PERNAMBUCO 



Barão de Araçagy. 

Francisco Leopoldino de Gusmão Lobo, empregado publico. 

Francisco Raphael de Mello Rego, militar. 

Ignacio Joaquim de Souza Leão, bacharel. 

X João Alfredo Corrêa de Oliveira, doutor em direibo ^. 

João José Ferreira de Aguiar, lente de direito. 

Joaquim Corrêa de Araújo, lente de direito. 

Joaquim Pinto de Campos, monsenhor. 

Joaquim Pires Machado Portella, empregado publico. 

José Bento da Cunha Figueiredo Júnior, empregado publico. 

Manoel Arthur de HoUanda Cavalcanti, depois Barão de Albuquerque, bacharel. 

Pedro Affonso Ferreira, bacharel. 

Theodoro Machado Freire Pereira da Silva, magistrado. 

província das alaqôas 



Barão de Maceió, lente de medicina. 

Barão de Anadia, magistrado. 

Bernardo António de Mendonça Gastello Branco, bacharel. 

Esperidião Eloy de Barros Pimentel, magistrado. 

José Angelo Mareio da Silva, bacharel. 



província de SERGIPE 



Fiel José de Carvalho e Oliveira, empregado publico. 
José Luiz Coelho e Campos, bacharel.' 
Leandro Ribeiro de Siqueira Maciel, bacharel . 
Manoel José de Menezes Prado, bacharel. 



PROVÍNCIA da BAHIA 

António Ladisláo de Figueiredo Rocha, magistrado. 

Barão da Villa da Barra, medico. 

Cioero Dantas Martins ( depois Barão de Geremoabo ), bacharel. 



3. Nomeado senador pela província do Rio Grande do Norte, por carta imperial de 4 de ja- 
neiro de 1877, não se proceaeu a nova eleição. 

4. Nomeado senador pela província de Peraz^mbuco, por carta imperial de 4 de Janeiro de 1877, 
não se procedeu a nova eleição, 
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Innocencio Marques de Araújo Góes Júnior, bacharel. 

Francisco de Azevedo Monteiro, medico. 

Francisco José da Rocha. 

Francisco Xavier Pinto Lima, magistrado. 

João António de Araújo Freitas Henriques, magistrado. 

José Augusto Chaves, bacharel. 

Luiz António Pereira Franco, magistrado. 

Manoel Ernesto de Souza França. 

X Manoel Pinto de Souza Dantas, magistrado. 

Marcolino de Moura e Albuquerque, bacharel. 

X Pedro Leão Velloso, bacharel. 



província do espirito santo 

Heleodoro José da Silva, medico. 

José Fernandes da Costa Pereira Júnior, bacharel. 

província do rio db janbiro 



António Cândido da Cunha Leitão, doutor em direito. 

António Ferreira Vianna, doutor em direito. 

Bernardino Alves Machado, medico. 

Domingos de Andrade Figueira, doutor em direito. 

Francisco fielisario Soares de Souza, bacharel. 

Isidro Borges Monteiro, magistrado. 

João de Almeida Pereira, bacharel. 

João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 

Luiz Joaquim Duque-Estrada Teixeira, doutor em direito. 

Luiz José de Carvalho Mello Mattos, bacharel. 

Paulino José Soares de Souza, bacharel. 

Thomaz José Coelho de Almeida, bacharel. 



província de minas oerabs 



X AfTonso Celso de Assis Figueiredo, bacharel. 

Agostinho José Ferreira Brêtas. medico. 

Agostinho Marques Perdigão Malheiro, bacharel. 

Camillo da Cunha Figueiredo, bacharel. 

Carlos José Versiani, medico. 

Carlos Peixoto de Mello, bacharel em mathematicas. 

Diogo Luiz de Almeida Pereira de Vasconcellos, bacharel. 

Fernando Teixeira de Souza Magalhães, bacharel. 

Francisco Ignacio de Carvalho Rezende, doutor em direito. 

Francisco Januário da Gama Cerqueira, bacharel ^, 

Francisco Luiz da Veiga, bacharel. 

X Ignacio António de Assis Martins, bacharel. 

Jeronymo Máximo Nocxieira Penido, bacharel. 

Joaquim Pedro de Mello, medico. 

José Calmon Nogueira Valle da Gama, bacharel. 

José Cesário de Faria Alvim, bacharel. 

X José Rodrigues de Lima Duarte, medico. 

Lucas Matheus Monteiro de Castro, bacharel. 

X Martinho Alvares da SiWa Campos, aiedico. 

Theophilo Ottoni, bacharel. 



5. Nomeado ministro da justiça em 15 de fevereiro de 1877, foi reeleito deputado pela 
província de Minas Qeraaa, e tomou assento em U de junho do mesmo anno. 
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PROVÍNCIA DE S. PAULO 



António da Costa Pinto e Silva, bacharel *. 

Delfino Pinheiro de Ulhôa Cintra, doutor em direito. 

Estevão Ribeiro de Souza Rezende, bacharel. 

João Mendes de Almeida, bacharel, 

José Alves dos Santos, bacharel. 

José Luiz de Almeida Nogueira, doutor em direito. 

Manoel António Duarte de Azevedo, lente de direito. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, lente de direito. 

Rodrigo Augusto da Silva, bacharel. 



província de goyaz 



Alfredo d'E8cragnolle Taunay, militar. 

João Cardoso de Menezes e Souza, empregado publico. 



província de matto grosso 

Carlos José de Souza Nobre, medico. 
Euzebio José Antunes, negociante. 

província do PARANÁ 



Manoel Eufrasio Correia, bacharel. 

X Manoel Francisco Correia, empregado publico '. 



província de santa catharina 



Francisco Carlos da Luz, lente de mathematicas. 
Thomaz Pedro de Bittencourt Cotrim, militar. 



província do rio grande do sul 

Fernando Luiz Osório, bacharel. 

X Florêncio Carlos de Abreu e Silva, bacharel. 

X Gaspar Silveira Martins, bacharel ^. 

José Bernardino da Cunha Bittencourt, medico. 

Luiz da Silva Flores, medico. 

Severino Ribeiro Carneiro Monteiro, bacharel. 



6. No:n:^a(lo iníaistro doínperioem 15 da feverAÍro de 1877, foi reeleito deputado pela 
província deS. Pauto, e tomou íisseato eu 10 de abril do raea'Jio aaao. 

7. Nomeado senador pela província do Paraná, pjr carta imperial de l'i de fevereiro 
de 1^77, substituiu*o Manoel Alves de Àraujo, bacharel, que não tomou assento. 

8. Nomeado ministro da fazenda em 5 de janelrj de 1S78, foi reeleito deputado peta 
mesma província, não sendo reconhecido, por haver sido dissolvida a camará. 
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17» LEGISLATURA 



Lei n. 2675 de 20 de outubro de 1875 



(SYSTEMA indirecto) 



Lei do terço ou da representação das minorias 



AMAZONAS 



Joarioim Saldanna Marinho, bacharel. 
Jusé da CoBta Azevedo, militar. 



PARA 



Américo Marrai tes Santa Rosa, medico. 
José de Araújo .^oso Danin, magistrado. 
Tito Franco de Almeida, bacharel. 



MARANHÃO 



Fábio Alexandrino de Carvalho Reis, empregado publico. 
X Felippe Franco de Sá, bacharel. 
Francisco de Paula Belforfc Duarte, bacharel. 
Joaquim Maria Serra, empregado publico. 
José Joaquim Tavares Belfort, lente de direito. 
Si n vai Odorico de Moura, bacharel. 



PIAUIIV 



Franklin Américo de Menezes Dória, advogado. 
José Basson de Miranda Osório, advogado» 
José Manoel de Freitas, magistrado. 



CEARÁ 



Antottio Joaíjuim Rodrigues Júnior, bacharel. 
Francisco de Paula Pessoa Filho, medico * . 
João Brigido dos Santos. 



■ri.*- 



1. Tendo fíillecido em 2 de agosto de 1879, sub9tituiu«o Âdtonio Pilito Nogueira ACcioll, 
bacharel. 



n 
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X João Ernesto Viriato de Medeiros, engenheiro. 
Joaquim Bento de Souza Andrade, medico. 
José Liberato Barroso, doutor em direito. 
Theodoreto Carlos de Faria Souto, bacharel. 
Thomaz Pompeu de Souza Brazil, bacharel. 



RIO ORANDE DO NORTE 



Amaro Carneiro Bezerra Cavalcanti, bacharel. 
José Moreira Brandão Castello Branco, bacharel. 



PARA.HYBA DO NORTE 

António Manoel de Aragão e Mello, magistrado. 

X João Florentino Meira de Vasconcellos, magistrado '. 

Manoel Carlos de Gouvôa. medico. 

Manoel Pedro Cardoso Vieira, bacharel •. 

Manoel \icente de Magalhães, bacharel. 

PERNAMBUCO 

António Alves de Souza Carvalho, depois Visconde de Souza Carvalho, bacharel. 

António Epaminondas de Mello, bacnarel. 

António José da Costa Ribeiro, bacharel. 

António Manoel de Siqueira Cavalcanti, bacharel. 

Barão da Villa Bella, bacharel *. 

X Francisco de Carvalho Soares Brandão, bacharel. 

Innocencio Seraphico de Assis Carvalho, bacharel. 

Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo, bacharel. 

Joaquim Tavares de Mello Barreto, bacharel. 

José Mariano Carneiro da Cunha, bacharel. 

X I^uiz Felippe de Souza Leão, bacharel '^ . 

Manoel Buarque de Macedo, engenheiro ^. 

Pedro da Cunna Beltrão, bacharel. 



ALAOÒAS 



Esperidião Eloy de Barros Pimentel, magistrado. 
Francisco Ildefonso Ribeiro de Menezes, bacharel. 
Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. 
Mariano Joaquim da Silva, bacharel. 
Thomaz do Bomflm Espíndola, medico. 



SERGIPE 



X Barão da Estancia, lavrador. 

Graciliano Aristides do Prado Pimentel, bacharel. 

João José do Monte, bacharel. 

Sancho de Barros Pimentel, bacharel. 



2. Nomeado senador do Império pela mesma província, por carta imperial de 17 de 
abril de ISSO, não se procedeu a nova oleição. 

3. Tendo fallecido a 10 de janeiro de IS^O, substituiu-o Abdon Felinto Milanex, medico. 

4. Tendo fallecido a 18 de outubro de 1879, substítuio-o Ulysses Machado Pereira Viaima, 
hacharel. 

5. Nomeado senador do Império pela mesma província, porcaria imperial de 14 de agosto 
de 18S0, não se procedeu a nova eleição. 

6. Nomeado ministro da agricultura em 28 de março de 1880, foi reeleito depatado pela 
mesma província. 
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BAniA 

Aristides Gesar Spínola Zama, medico. 
Francisco Maria Sodré Pereira, bacharel '. 
Francisco Prisco de Souxa Paraíso, bacharel . 
Frederico Augusto de Almeida, bacharel. 
Gonçalo Marinho de Aragão Bulcão, engenheiro. 
Ildefonso José de Araújo, medico. 
Jeronymo Sodré Pereira, lente de medicina. 
João Ferreira de Moura, bacharel *. 
José Luiz de Almeida Couto, lente de medicina. 
X Manoel Pinto de Souza Danlas, magistrado °. 
Marcolino de Moura e Albuquerque, bacharel. 
X Pedro Leão Velloso, bacharel *•. 
Ruy Barbosa, bacharel. 
Salustiano Ferreira Souto, medico. 



ESPIRITO SANTO 

Francisco Gomes de Azambuja Meirelles, medico. 
José Feliciano Horta de Araújo, bacharel. 

RIO DE JANEIRO 

Adolpho Bezerra de Menezes, medico. 

António Francisco de Almeida Barbosa, medico. 

Carlos António da França Carvalho, bacharel. 

Eduardo de Andrade Pinto, bacharel. 

Frederico de Almeida Rego, bacharel. 

João Baptista Pereira, doutor em direito. 

Joaquim José de Souza Breves, bacharel. 

Joaquim Manoel de Macedo, medico. 

José António de Souza Lima, depois Barão de Souza Lima, bacharel. 

José Caetano dos Santos, bacharel. 

Júlio César de Freitas Coutinho, bacharel. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, bacharel *■ *■ . 



MINAS OERAES 

Affonso Augusto Moreira Penna, bacharel. 
X Affonso Celso de Assis Figueiredo, bacharel ** 
António Felicio dos Santos, medico. 
Aureliano Moreira de Magalhães, bacharel. 
Cândido Luiz Maria de OliTeira, bacharel. 
Carlos Affonso de Assis Figueiredo, bacharel . 
Fidelis de Andrade Botelho, bacharel. 
Francisco Corrêa Ferreira Habello, bacharel. 
Galdino Emiliano das Neves, medico. 



7. Nomeado ministro do Império em 4 de junho de 1870, foi reeleito depu^tado pela mesma 
provinda . 

8. Nomeado ministro da marinha em 24 de dexembro do 1878, foi reeleito deputado pela 
mesma província. 

9. Nomeado senador do Império pela mesma província, por carta imperial de 19 de outubro 
de 1878, substitaiu-o Rodolpho Epipnanio de Souza Dantas, bacharel. 

10. Nomeado senador do Império pela mesma província, por carta imperial de 19 de outubro 
de 1878, snbstituiu-o António Ferreira Franç.i, bacharel. 

12. Nomeado ministro de estrangeiros em 28 de março de 1880, foi reeleito deputado pela 
mesma província. 

13. Nomeado ministro da fazenda em 8 de fevereiro de 1879, não foi reeleito por ler sido 
nomeado senador ao Império pela mesma província, por carta imperial de 8 de fevereiro de 
1879. Substituindo António Alvares de Abreu e Silva, bacharel. 



— 368 — 



Hygino Alvcares de Abreu e Silva, doutor em direito **. 

X ignacio António de Assis Martins, bacharel. 

José Cesário de Faria Alvim, bacharel. 

X José Rodrigues de Lima Duarte, medico **. 

X Lafayettí Rodrigues Pereira, bacharel **. 

Manoel Eustáquio Martins de Andrade, bacharel. 

X Martinho Alvares da Silva Campos, medico. 

Theodomiro Alves Pereira, bacharel. 

Theophilo Ottoni, bacharel. 

Virgilio Martins de Mello Franco, magistrado. 

Visconde de Prados (depois Conde de Prados), medico. 



S. PAULO 

António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, lente de direito. 

António Moreira de Barros, bacharel **. 

Barão Homem de Mello, bacharel *^. 

Bernardo Avelino Gavião Peixoto, magistrado. 

Carlos Leôncio de Carvalho, lente de direito. 

X João da Silva Carrão, lente de direito *'• 

X José Bonifácio de Andrada e Silva, lente de direito *•. 

Martim Francisco Riljeiro de Andrada, lente de direito. 

Olegário Herculano de Aquino e Castro, magistrado. 



OOYAZ 



António Augusto de Bulhões, engenheiro ■**. 
Segismundo António Gonçalves, magistrado. 



MATTO OROSSO 



Joaquim Mendes Malheiros, bacharel. 

José Vieira Couto de Magalhães, doutor em direito **. 



PARANÁ 



Manoel Alves de Araújo, bacharel. 
Sérgio Ffancisco de Souza Castro, bacharel. 



13. Tendo fallecído eii 13 de maio de ISSO, substituiu-o Benedicto Cordeiro de Campos 
Yalladares, doator em direito. 

14. Nomeado ministro da marinha e.u 31 de março de ISSl, foi reeleito deputado pela mmoa 
província. 

15. Nomeado senador do Império pela mesma provinda, por carta imperial de 8S de novembro 
de 1879, substituiu-o Manoel Joaquim de Lemos, bacharel. 

16. Nomeado ministro de estrangeiros em 4 de jnnho de 1S79, foi reeleito deputado pela mesma 
província. 

17. Nomeado ministro do império em fô de março de ISSO, foi reeleito deputado pda mesma 
província. 

18. Não tomou assenta, o tendo sido nomeado senador do Império pela mesma província, por 
carta imperial de 9 de dezembro de 1S7S, substítuiu-o Manoel Baptista da Cruz Tamandare, 
bacharel « 

íd, Nome;\clo senador do Império pela mesma província, por carta imperial de 9 de âezembi'o 
de 1S78, sabstituiu-o Martim Francisco Ribeiro de Andrada Filho, bacharel. 

SO. Tendo fallecído em 13 de mirço de lS7i), sabstituiu-o Jeronyrao Rodrigues de Moraes 
Jardim, militar. 

21. Não tomou assento . 
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SVNTA CATHARINA 



João de Souza Mello e Alvim, militar. ♦' 

João iSilveira de Souza, lente de direito. 



RIO GRANDE DO SUL 



António Kleuterio de Camargo, engenheiro. 

Fernando Luiz Osório, bacharel. 

X Florêncio Carlos de Abreu e Silva, bacharel *•. 

X Gaspar Silveira Martins, bacharel *•. 

José Francisco Diana, bacharel . 

Luiz da Silva Flores, medico •^. 



«*. Nomeario senador do império pela mesma província, por carta imperial de 27 de sot3:n'>ro 
ác IS'^0, não se procideu a nova eleição. 

■3. Nomeado Re iiador do império p»la mesna prorlncia, por carta imperial de 31 de març« 
*]*^ ISíiO.substituio-o António Antunes Ribas, bacharel. 

«^. Tenlo t';illecido en IS de julho de 1880, substitaio-o Francisco Antunes Maciel, bicharei. 



U 



18^^ LEGISLATURA 



1881 - 1884 



1« lL.B30ISLA^'rXJR.A. T^A. ELEIçAO OIREOTA. 

(Laí n. 3029 de 9 de Janeiro de 1881) 

(Districto de um só Deputado) 



Procedeu-Be á eleição em 31 de outubro de 1381 e foi dissolvida a camará^ 
em 3 de setembro de 1834 p:>r decreto n. 9279 do mesmo mez e anno 



18' L^islatura 



188i — 1884 



SlleiQâo dlreota 



PROVISCtAS K • 



A Wíjliico Mao-Dowi 



luMIsi 
■Wt,(L.),. 



araes Rogo, b 
e MÕii cn . b lic ba raVéin d Irsí 



lo Bmucn. mseintrado (L.)... 



ln(I..]- 



lotir, clonluro n medicina ([..) 

nlonjo Joaquim RdiIruniDs Jantar, bacharel soi d 

r»to(e)(U 

----- -"-í--' -'■ rsinniedíolnaíC.) 

Ud Katiabona, bacharel *:n d 



"io !io ííání; 



o minbtro li" enlrangeiro; 
iD gt de irnii 



lo assentg sm 30 ds nbril de 
iraparacidó 003 eleitoteB, toitiaDda ai 



>1 de 4 de TevereirD de masm 
os, tendo comparecida 3il e 
lio em £3 de maio. Nomeado 
«CPUlinio por Í07 rolos, leado 



1'H0V1NCUS E XOMKS 



CiFTiihii (daauU 



Uachadii ParUUn, >lou 



U UaiHln Cavuli 
( í.<-iii.'ÍiM>'bVp 



(3) Tsndofallecidoem 1 de nbriMo iKS4, Bubatituiu-i 

'smou xiainin o.u It ddAffOBtade iSSt. 

(4) Namudainiiiiltrod«eatrSDgeiro>eiu 3de]u!ho< 
por 3£0 voto>, rendo compftrecIcQ 335 eleitores, loi 



n Ceciliono dos Siiulos Rnmi 
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províncias e nomes 



BAHIA 

Barão do Guahy, negociante (C.) ', 

Ruy Barbosa, bacharel em direito (L). .... 

Francisco Prisco do Souza Paraiso, bacharel em di< 

reito (5) (L.) 

Francisco Maria Sodró Pereira (ò) (L.) 

Ildefonso José de Araújo, doutor em medicina (h.) 

António Cirni^iro da Rocha, bacharel e-n direito (7) (L.|. ., 
João Ferreira de Araújo Pinho, bacharel em direito, (C.)... 
João Ferreira de Moura, bacharel em direito (s) (L.).., 
Rodolpho Rpiphanio de Souza D.intas, bacharel em 

reito (9) (L.) 

Aristides Cezar Spinola Zama, doutor em medicina (L.)... . 

.Vntoni'» Rodri*;ues Lima, doutor em medicina (L.) 

Juvencio Alves de Souza, doutor em medicma(L.) 

Aristides de Souza Spinola, bacharel em direito (L.) 

Barão da Villa da Barra, doutor em medicina (C). 



di- 



EHPIKITO SANTO 



Daniel \ccioli do Azevedo, magistrado (10) (L.) 

Leopoldo Augusto Dcoclociano de Mello e Cunha, bacharel 
em mathomatlcas (L.) 



MUNlrlPIO DA CORTE K niO DE JANIÍIRO 

Luiz Joaquim Duque Estrada Teixeira, doutor em di- 
reito (C.) 

Joaquim António Fernandes de Oliveira, bacharel em di- 
reito (C.) , ■ 

Adolpho Bezerra de Menezes, doutor em medicina (L).,.. 

Paulino Jos(^ Soares de Souza, bacharel em direit) (C) 

Francisco B<^lisario Soares de Souza, bacharel em direito (C) 

Manoel Rodrigues Peixoto, bacharel eai direito (L) 

João de Almeida Pereira, bacharel em direito, (11) (G) 

Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves, bacharel emdireito (C) 

João Manoel Pereira da Silva, bacharel e*ii direito (C) 

Manoel Peixoto de Lacerda Werneck, bacharel em direito (C) 

Domingos de Andrade Figueira, doutor em direito (C) 

Autonio Ferreira Vianna, doutor e.n direito (C) 



9 
o 

09 



VOTAÇÃO 



.9 

a 
u 
o 

V) 

9> 



688 

631 
853 
667 

527 

523 
629 
660 
607 
241 
441 



3S1 
358 



550 



621 
3J7 



481 
5S1 



Si 



763 
443 



9>8 

757 
859 
802 



6i7 



5i3 



450 



si 

CO o 

«> « 

o a 
.ti Oi 



1391 

878 

1118 
961 
1176 
1492 
112S 
991 

897 
945 
1209 
1038 
472 
723 



741 
685 



IDII 

1294 

1616 

1442 

83J 

1198 

1154 

796 

060 

863 

9.)0 

823 



(5) Nomeado ministro da justiça em 24 de maio de 1S83, foi reeleito em lo escrutínio por 699 
votos, tendo comparecido 1154 eleitores, tomando assento em 23 de julho do mesmo anno. 

(6) Nomeado ministro da justiça em 6 de Junho de 1884, foi reeleito em lo escrutínio por 
418 votos, tendo comparecido 427 eleitores, tomando assento em 11 de agosto do mesmo 
anno. 

(7) Nomeado ministro da marinha em Ode maio de 1882, foi reeleito em lo escrutínio por 
862 velos, tendo comparecido 1248 eleitores, tomando assento em 17 de julho do mesmo anno ; 
nomeado ministro da agricultura em 6 de junho de 18S4, foi reeleito em lo escrutínio por 
018 Tot^s, tendo comparecido 672 eleitores, tomando assento em 11 de agosto do mesmo 
anno. 

(8) Nomeado ministro da iustiça em 3 de Julho de 1883, foi 
494 votos, tendo compareciao 902 eleitores, tomando assento 
anno. 

(9) Nomeado ministro do império em 21 de janeiro de 1882 



reeleito em 
em 31 de 



foi reeleito em lo 



lo escrutínio por 
agosto do mesmo 



eaerutinio 
do mesmo 



por 497 votos, tendo comparecido 506 eleitores, tomando assento em 12 de abril 
anno. 

(10) Tendo fallecido em 7 de junho de 1882, substituio-o Alpfaeu Adolpho Monjardín de 
Andrade Almeida (liberal), eleito em 1" escrutínio por 397 votos, tendo comparecido 734 
eleitores, tomando assento em 14 de maio de 1833. 

(11) Tendo fallecido em 5 de julho de 1883, snbstituio-o Elias António de Moraes, libera], 
eleito era lo escrutínio por 552 votos, tendo comparecido 1094 eleitores, tomando assento 
em 8 de Maio de 1881. 



— 376 - 



oe 




X 




» 




•,- 












■» 




K 


tf. 


(S 


o 


-! 


H 


S« 


••^ 






(« 


DS 


O 


H 


& 


« 






o 


c 



p*. 



/! 



2S 



77 



49 


l"» 


8 


2»^ 


34 


30 


44 


4*^» 


61 


50 


50 


6" 


45 


70 


101 


8» 


93Í 


UO 



;o 



78 
4 



10 
20 



1" 

20 



1» 



75 


20 


liM 


30 


185 


40 


75 


50 


100 


6" 



10 

2« 



províncias e nomes 



s. i»ai:lo 

Launmio Abelardo de Brito, bacharel e:u direito (L) 

Antouio Moreira de Barras, bacharelem direito (L) 

Jos(' Luiz de Almeida Nogueira, bacharel em direito (C)... . 
Bento Francisco de I\iula e Souza, bacharel em direito 

(12) (L) 

Martiin Francisco Ribeiro de Andrada Filho, bacharel em 

direitj (L) 

Martiui Francisco Ribeiro de Andrade, doutor era direito (L) 
Francisco António do Souza Queirox Filho, bacharel om 

direito (L) 

António da Costa Tinto e Silva, bacharel em direito (C).... 
António Pinheiro de Ulhòa Cintra, doutor em medicina (C). 



IWHAN.V 



Generoso Marriues dos S.intos, bacharel em direito (L). 
Manoel Alves de Araújo, bacharel em direito (13) (L).. 



SiNTA CATIIARINA 



Alfredo de EscraffaoUe Taunay, militar (C). 
Manoel da Silva Mafra, magistrado (14) (L), 



S. PlínitO UO RIO URANDIS DO SUL 

António Kleuterio de Camargo, bacharel em uiathe.ua ticaa 

(L). 



António Antunes Riba,s bacharel em direito (L) 

Ileuriquo Francisco do Ávila, bacharel c n direito (15) (L). 
Francisco Antunes Maciel, bacharel em direito (16) (L).... 

José Francisco Diann, bacharel em direito (L) 

Felisberto Pereira dn Silva, bacharel em direito (L) 



MIXAS aERAKH 



Carlos Atfonso de Assis Figueiredo, bacharel em direito 

(17) (D 

Cândido Luiz Maria de Oliveira, bachareleji direito (lí<) (L). 



VOTAÇ.V'> 
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(12) Nomeado ministro da marinha em 3S de janeiro de 1882, foi reeleito em 2* escrutinio 
por 505 votos, tendo comparecido 578 eleitores, tomando assento em 10 de julho do 
incsmo anno. 

(13) Nomofido ministro da agricultura em 21 de janeiro de 1S82, foi reeleito c:n lo 
escrutínio por 6J5 votos, lendo comparecido 940 eleitores, tomando assento em 12 de abril 
do mesmo anno. 

(14) Nomeado ministro da justiça em 1 do Fevereiro de IS^^B, f>>i redeito em lo escrutinio 
por 505 votos, tendo comparecido 0ô5 eleitores, tomando aiisento em 10 de maio do mesmo 
anno. 

(15) Nomeado senador do Império pela mesma província, pir carta imperial de 20 de 
mnio de 18S'2, substituio-o SAverino Ribeiro Carneiro Monteiro, conservador, eleito em 2o 
escrutinio por 723 votos, tendo comparecido 1435 eleitores, tomando assento em 30 de maio 
de 1883. 

(16) Nomeado ministro do império em 24 de maio de 1883, foi reeleito em P escrutinio 
por 1016 votos, tendo comparecido 1435 eleitores, tomando assento em 30 de abril de 1884. 

(17) Nomeado ministro 4a guerra em 3 de julho de 1882, foi reeleito em lo escrutinio por 
498 votos, tendo comparecido 879 eleitores, tomando assento em 21 de agosto do mesmo anoo. 

(18)^ Nomeado ministro da guerra em O de junho de 1884, foi reeleito era 1^ escnitinlo 
por 417 votos, tendo comparecido 520 eleitores, tomando assento em 4 de agosto do 
mesmo anno. 



PltOVlNCIAS F. NOMES 
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1 Hl» dlraila fC). . 

medlclD» (I.) 

lin-t (íl)(t.).. 



Andrd AiiErust<> de rndu. 

m (1.) 

Jou! Leo libido do llulhúeg 



|li>) NoiuOHda mlniatro dR fEDarritein Sldaj; 
per IÚ7 voldi, lendo ciinipaFecida 741 alaitura», 

" ; nomeada miníntro dn nnHciiitiirn eii gt dt 

iOe votou, tendo compsrecidn 73J eleítor>4, tau 
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(íl) Nunieado ministro dn fsMnda . 
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(»3) Xoniaulo senador pala iii«iiqi proviuci-, por c»rli imperLil de Hi deianíiro de 
1834, tai eleita iiiirn substltuJ-o António Cnrlos ICibairo de Andrnde. lihornl, q>ie iiso chepou 
a serríoanhecldo. 

(£i; Nouiando minltlro dou «iitranjiairDS ain O da junho de ii»\, foi reeleito en 
escmtinln por «15 rotos, tiudo comparecido S^n eleitores, lonmndo nssento em Í3 
Ago»to do niesmo anai. 

(JS) Nomeada ininialra <Tn ngriciilturn em 3 de iulho_de ISíí, !nil>atitaÍD'0 Antero Cici 

■ .lores! tnaundo nwnntn oui 8 de m«io de iH^. o ' fnllseendo esta em a de ontiiiiro 
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Resumo 
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Rio Orando do Norte 

Parahyba 
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Espirita Santo 

Municipio da Corte e Rio de Janeiro 

S. Paulo 
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Eleitos eui lo escrutinio.' jLiberaes.. 46* 

j Conservadores. 21 "^ 

Liberaes 29 ' 

Conservadores. 2ò ""^ 



7r 

47 



Deram -se durante a legislatura 29 vagis que foram preenchidas, menob a do 4o districto da 
província de Mina^ Geraes, cuja eleição não se procedeu por estar a findar a legislatura, sendo 
eleitos em 1<* escrutinio 24 e om 2*> 4. 




19^ LEGISLATURA 



1885 



íe« LEOISLA-XTIR^ r>A. EJL.EIÇ-3LO r>IREOX^ 

(Lei n. 30S9 de 9 de Janeiro de 1881) 

(Districto de um só Deputado) 



Proc?deu-se á eleição em !<> de dezembro de 1884 e foi dissolvida a camará 

em 26 de setembro de 1885 por decreto n. 9500 
d ) mesmo mez e anno, sendo convocada outra para 3 de maio de 1886 



19^ Legislatura 



1885 
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províncias e nomks 



AMAZONAS 



Satyro de Oliveira Dias, doutor em medicina (L) 

Adriano XavitfF de Oliveira Pimentel, bacharel em niathc' 
niaticas(L) 



parA (1) 



José Ferreira Cantão, doutor em rae:licina (C) 

António Bezerra da Rocha Moraes, bacharel e'ii direito (C) 

Guilherme Francisco da Cruz. engenheiro (C) 

Demétrio Bezerra da Rocha Mor.ies, bacharelem direito (L) 

José Maria Leituo da Cunha, doutor em direito (C) 

Samuel Wallaco Mac-Dowell, bacharel em direit') (C) 



M.VRANIIAO 



José da Silva Miia, doutorem medicina (C) 

Antunio ÚA Almeida e Oliveira, bacbart>l em airuito |L).. ... . 

Augusto 01 ympio Qoraes de Castro, bacharel em direito (C) 
Manoel B<''rnardino da Costa Rodrigues, doutor em me- 
dicina (L) 

Francisco Dias Carneiro, bacharelem direito (G) 

José Viaana Vaz, bacharel em direito (L) 



1»1AU»IY 



Caudido GilCastello Branco, magistrado (L) 

Simplício Coelho de Ke^sende, bacharel em direito (C) 

Franklin Américo de Menezes Dória, bacharel em direito (L) 



crabA 



Frederico Augusto Borges, doutorem direito (C) 

António Pinto de Mendonça, bacharel em direito (C) 

Joai^ Pompeu de Albuquerque Cavalcante, bacharel em ma- 

thematicas ( L) 

António Joaquim Rodrigues Júnior, bacharel em direito (L 
Miguel Joaquim de Almeida Castro, bacharel em direito (L 
Ijeandro Chaves de Mello Ratisbona, bacharel em direito (L 
Tbomaz Pompeu de Souza Brazíl, bacharel em direito (L).. 
I Álvaro Gaminna Tavares da Silva, bacharel em d ireito (C). . | 



VOTAÇÃO 



© 

9 



e 

.S 

9 

« 
Si 



IK) 
308 



380 
32t 

8A2 
370 



2)0 



21 i 
277 



602 
379 
662 



582 
611 

597 
381 
490 
330 



467 



590 



s 



5; »• 

£ B 

K o 



630 



4>5 



397 



• • « • I 
•••••• 



366 



277 
483 



1.133 
697 
510 
803 
432 
533 



614 
480 
799 

408 
511 
767 



i.asi 

771 
1.0V2 






1.127 
1.174 

1.133 
660 
685 
726 
721 
751 



(1) O Decreto n. 0283 de 27 de setembro de 1884 dividio a província do Pará em seis dis- 
trictog eleitoraes, de conformidade com o decreto legislativo n. 3233 de 3 do mesmo mes 
e anno. 
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et 

K 

a: 

< 
c 

BB 
O 

a 

o 

H 



43 

110 



96 
59 
112 
67 
76 



119 



O 
H 

A 



10 

8^ 



IO 
20 
30 
40 



10 



3S 


20 


124 


30 


40 


40 


150 


50 


100 


. 6° 


51 


70 


9) 


80 


75 


90 


83 


100 


81 


110 


82 


120 


37 


130 



províncias e nomes 



BIO GRÁNDB DO NORTK 

Amaro Carneiro Bezerra Cavalcante, bacharel em direito (L) 
José Moreira Brandão Castello Branco, bacharel em di' 
reito (L) 



PARAR Y BA 



Anísio Salathiel Carneiro da Cunha, bacharel em direito (C) 

António José Henriques, bacharel em dir^uto (C) 

José Evaristo da Cruz Oouvéa. doutor em medicina (C) 

Manoel Dantas Corrêa Góes, bacharel em direito (L) 

Visconde de Souza Carvalho, (2) bacharel e u direito (L). . 



12 


10 


94 


20 


25 


30 


11 


io 


2i 


50 


16 


lo 


103 e 




iO^\ 


20 


49 


30 


96 


40 



P.<SRNAMBUCO 

Manoel do Nascimento Machado Portella, doutor em di- 
reito (C) 

José Marianno Carneiro da Canha, bacharel cm direito (L) 
António Francisco Corrêa de Araújo, bacharel emdireitofC) 
Joaquim Tavares de Mello Barreto, bacharelem direito (L 
António Epaminondas de Mello, (3) bacharel em direiio (L 
Henrique Marques HoUanda Cavalcante, bacharel em di- 
reito (C) 

Sigisiaundo António Gonçalves, magistrado (L| 

Gaspar Menezes Vasconcellos Drummond, bacharel em 

direito (C) 

José Bernardo Galvão Alcoforado Júnior, bacharel em di- 
reito (C) 

Ulysses Machado Pereira Vianna, bicharei em direito (L) 

Bento Ceciliano dos Santos Ramos, magistrado (C) 

António Gonçalves Ferreira, bacharel em direito (C) 

António Manoel de Siqueira Cavalcante, bacharel em di- 
reito (L) • • 



ALAGOAS 

Bernardo António de Menonça Sobrinho, bacharel em di- 
reito (C) 

Barão de Anadia, magistrado (C) ••. 

Francisco Ildefonso Ribeiro de Menezes, bacharel em di- 
reito (L) 

Lourenço Cavalcante de Albuquerque, bacharel em direito(L^ 

João Lins Vieira CansaRsào de SinimbA Júnior, bacharel 
em direito (L) ...• 



SBBaiPE 

Leandro Ribeiro de Siqueira Maciel, bacharvil em direito (C) 



Barão da Estancia, (i) lavrad or (L) 

dP I Olym pio de Souza Campos, padre (C) , 

40 iJosé Luiz Coelho e Campos, bacharel em direito (C). 



VOTAÇÃO 



o 
a 

'■S 

9 
o 



627 

875 



484 
333 
308 



619 



HM 
917 
386 

3r> 

3\S 

3)8 
419 

432 



508 
338 
408 

492 



461 
374 

274 
430 

510 



536 

280 
36) 
392 



o 
a 



o 

ac 

O 

O 






c 
r£ 

.- O. 
O — 



1.07Ó 
1.74) 



625 



780 

XX» 

603 

1.111 

SOS 



282 



1.661 

1.573 

724 

57Ó 

6U 

68) 
7Í0 

8»1 

426 
9&5 
671 
751 

8SS 



SS7 
737 

475 

66S 

SOD 



1.066 

60k 

7%0 



(2) Tendo fallecido em 3 de abril de 1885, substituio-o Francisco de Panla e Silva Primo, 
bacharel em direito (L), eleito em t' escrutínio por 261 votos, tendo comparecido 253 elei- 
tores. Tomouassento em 3dejulho de 18^>. 

' (3) Tendo failecida em 18 de mirçode 18)5 substituio-o Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo, 
baoharel em direito (L), eleito em 1** escrutínio por 3d3 votos, tendo comparecido ^2 elei- 
tores. Tomou assento em 3 de julho de 1885. 

(4) Nomeado senador pela mesma província, por carta Imperial de 2t de janeiro de 1885, 
Bubstituio-o Joviniano Ramos Romero, doutor em medicina (L), eleito em lo escrutínio por 
298 votos, tendo comparecido 581 eleitores. Tomou assento em 14 de setembro de 1885. 






em mediom» |L).,,, 
iirol am rtireílo íí.).,. 



ilhe-nrilicns IL| 

>s dn C «la Varíiro 



Airreda Csniill^ Valdef 

TÁio (C 
Adnlpba 



^^«»o (r- 



Juiá Coelha dit AlmeUn. bacliarol' siu dirait 


(C).., 


Rddrigoes Kermndra Cb»« (TÍ, bnchnn 


ara di- 


António dl FmnVa C.rvíiho, bRehoi-si «ni dír 
Peixota de L&Eisrda Werneck, bacharel 


S'Jí 



lo da CitDlià Leitão, doutar em direito 



ilvH Prado (S), bachar 



Deitti 



jnisi Ferrai de CAmposSalIeB 
idents José d« Moraes Barro! 
da Ulhótt Cintra 



o (R) 



o (C).. 



(j) Nomeado iniDtstro da agricultum em 8 de mnio de 133:>, foi reeleito em I 
por 540 votos, tendo comparecido 933 eieitores. Tomoa assento em 9 de jilho 
{6) Nomoado ministro da faieada em 20 de n^asto da 1S35, não ae proc 

marinha em 80 de agosto do 1S85, nHo se proc. 
is ft camará dos dapolados. 
igricoltura em 10 de agosto da IS8Í, não se proi 



«ai«ao, par t«r 
(S) Nomeada 
eleitSo, por ter sido dissolvida caamaradcsdepi 



-^ 



49 



■:s$;}S: 



í Mwhado PorteUi 
■a d.i CanlU, fa&cli*.r 






io ds Meaonca Sobi 
. momBtndu (C)... 



LnureacaCutnlcnntedsAlblwuerquc.biichnreJetd direi toí 
João í.ins Vieira Cnnua^o deSiaimbú Júnior, hactini 
- «™ío i,L| 



idrD Ribairo ds 
io da Esluii 
Luii Caalh' 



;.«i' 



.r(L)... 



5£) 
740 



1 Francisco de faolaeSIlra Ptim 



bacbii.»l 

(í) Tando fsJlecido a-n 3 de abril da 1$S'>. nubstítui 

iras. Tamau ossanto 'a'iD 3deiiiiha ds 18!i. 

(3) Tendo rmiacida ara ii de mircoda l3IJsubst<lula-o Ja«|uíin Aurélia Nabuca de Aranjo, 
baaULrel eni dlreilo (L), eleito en l^eacrutinia por 333 votoa, tenda comparecido S3£ elei- 
iP«. Tn.nnn «>»nir. nD 3 da jolho de 1S35. 

pela mesiia província, par carta imperial ds íl de janeiro da isas, 



(t) NoDiendosi 
lubstituia-o JoTÍc 
esSTOtoa, teado< 



3 da JDlbo de 1^»5. 
la mesiia província, t>ji <: 

pirscido 531 eleitoras. Tomou as 



1 It de latembro da 1 



Bnrãii dp CiasíiT. nnanchn 



lIOeruninJús^dB Araiiji.doiiLor em ícadidna (L).. ,. 
António Cnroeiro dn Aooh^ bicbsrsl aio diruito (LI 

di™rt/rc)..\T.",.'.^"!^?... ™..!',°'".'.. ".*ÍT.. 

Joiíi dou Re(H Rouiu Osntnn FUho, biichAnt a's dlrrltn | 
ViisIldesCeurSnlDiilii ^Binn. iloalor em nisiticlna ([.). 
.uiz \ccii>Ii TiTelra Franco, b.ichnraJ sm direita (C)., 

Vrntidra de lioDin Rplntíln. hnobarel sm dlnllo íí)'.'.'.'. 



bueliarsl eji direita (L). . ... . 

Francisco Maria Sadn« l'eraini, bacharel An direita (I,).. 



1, dootiir 011 medioina 



(O)... 



cbnrelHDi inatheonticnK IL).. 
JoBit Fernindos da C sta Wrai 



eito (C) 

d:ngoa do Andrade FiRueirn, 
tunio Candidc da Cnnha Lsili 



icharolonidiroltolC).., 
DCharal am direito (L).. 
Aítss. bacharelem direi 



o Pinbeiro de Ulhua 

r.) Nomeado niiniatco da ogrícuitant 

por 5t0 votos, t^ndo oomparecido eS5 

(fl) Noraoído ministro da faienda — 

....-_ jiji, dis»alvidaac«mara dl 



(7} N'uíu™u>, 

sleiQio, p«r t*f 

(S) Nomeado „ - 

eleição, por ter sido dissolvida caamara dos depali 



lasdeputadoa. 
SO Se agosl. 

le agosto 



da 1885, nSo se procedea 



PIIOVINCIAS E NOMtS 



em ílirail, (C) 



Jonquii» Pa'lro S:>lgnili>, e iipregaila piihli 
Kf[}"lia Itorhniin il» Olivoir.i It:ii(al, doutit 

lunijitiin PeJro Wuarta, iloutir em luelii 



e Vi»'c mc«UoH. b.ichm 



.kRbníii Augoiti Mur 
Selinstiâo GnnfAlvet il 



1 Hilva Mucnrenluis. Jou 



direi 



la AMriHln.l>*rharel «-D diri 



iiJmitliiaai <!■■ Chagam, duut' 

nCiiriuiKilHiirc -"- ■-^--■- '- 

_.. Vu ileMolla, bacnnni ennimii ii.).... 

Itarão dnI^f>poldina,liashanle:n dirsita tC)... 
~uãa Nosueirn Pa-iido, dontaratn iMdhIni (l.)- 
-aaqufrB Bents KUirlri da Ldi, bacbartiauí •] . 
Jai^ Inácio ita BarriM Cobnt, baehand c:n dinlti) (C|. 



<.(R).., 



Androda Botelha, liãcharcl t 

tu-SMiUiita (C).. 

lis FiffDamdo, lincbarat a a ^raitn I 
•obindon. daiiliren urtiein-i (t.) 

n"imi.. b^eh' rei "iTdTrèií'. (I.)!;! 



Andri! Aiigoalo de Pndui Fleury. baohnrel am diraito fLI, . 
JotA Leupolda dn BulhõsH JarJiiu, liacliarel a a dir<nla (I.) 



1 



i^*tei Cssnr de I*Ddua Flcary. bachi 

1.315 Tatna. lendo ompanci^o Í.OSS eteitorea. Toinou iissento e:ii IS da Julho de 1^. 
pot liil TotoK, teadn eouipweoLdo Tj4 oloitores. Tomou amonto o-n 3 de julho de iS-O. 
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Resumo 



PROVÍNCIAS 



00 

o 



H 

OQ 

3 



Amazonas 

Pará 

Maranhão , 

Piauhy 

Ceará 

Rio Grande do Norte 

Parabyba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Espirito Santo 

Município da Corte e Rio de Janeiro 

S. Paulo 

Paraná 

Canta Catharina 

S. Pedro do Rio Grande do Sul 

Minas Geraes 

Goyaz 

Matto Grosso 



2 
6 
6 
3 
8 
2 
5 

13 
5 
4 

14 
2 

12 
9 
2 
2 
6 

20 
2 
2 



125 



DEPUTADOS 



O 

u 

« 



2 
1 
3 
2 
5 
2 
2 
6 
3 
1 
9 
1 
3 
2 
1 
2 
6 
12 
2 
2 



67 



00 

o 

o 



a 
o 
O 



5 
3 
1 
3 



3 
7 
2 
3 

1 
9 
o 
1 



55 



00 

o 

d 

d 

3 

a 
cu 

o 



« • • • < 

• • • • I 



TOTAL 



09 

O 

o 

Oi 

o 

«o® 
o 

«a 

O 
> 

to 
o 

Q 



453 
2.425 
2.223 
1.643 
3.857 
1.-Í02 
2.369 
6.044 
2.049 
1.503 
1.288 

740 
7.845 
6.900 
1.236 
1.194 
5.990 
11 410 
1.466 

673 



68.919 



S 

«9 
n ffi 

o ® 

* s 

G9 O 

O o 

o* 

cr 



760 

4.103 

3.609 

2.907 

6.989 

2.821 

3.952 

11.178 

3.576 

2.939 

13.652 

1.445 

13.211 

12.522 

1.994 

2.179 

10.624 

19.658 

2.131 

1.018 



121.226 



Eleitor em i° escrutínio 



Liberaes 48 

Conservadores... 40 



! Liberaes 19 
Conservadores.... 15 
Republicanos 3 

"lis 



t^ 



Deram-se durante a legislatura 9 vagas, das quaes 3 não forara pree ichidis, por ter sido 
dissolrida a camará, sendo eleitos em 2P escrutínio 6. 



25 



20* LEGISLATURA 



1886 — 1889 



3^ TLilEX^T&J^A.TTJTtA. r>A. JBLBIÇ-ÍO DIRdOXA^ 

(Lei n. 3029 de 9 de janeiro de 1881) 

(Distrícto de um só Deputado) 



Procedeu-se á eleição em 15 de janeiro de 1883 e foi dissolvida a camará 

em 17 de junho de 1889, por decreto n. 10.251 do mesmo mez e 

anno, sendo convocada outra extraordinariamente para 20 de novembro 



ãO* Legislatura' 



lolqfto direo 



PROV(\C14S li NOMES 



3nwi Far 
Min->el J 
Oullhann 



« AKuiar, padre (Cl 



lar, padre (Cl.. ■ 



i-riagusidi Silva, buchanl < 



B 1. direito (C). 
emdiHilojC.t. 



Trislài. d« Alenosr *raripe. liiaKislrado (C.) 
Rario de Canindd, daul >r e.n me licini (Ò). 






DoriiioMOí 

iininhaT^Varm da silvai bVclÍB»íéiii'dWit}(cV^ 

uWituio-o o pndre Manei» Caeliii) Kibeir(>'(C.). eleito a. n pri^neir» escnitmij por « >0 
'otus, lendo ooinparacidn 712 aiflil ires. Tomou aasaBlTe:ní ie maio da UH. 

O de ma<o de 1^87 oisaia n occupnr a pasla da iuitifa. 

('} Procedeu-se&elai«BO em 1> de janeira de Igjj, tendo ^dodLsiolvidiB ci-nira p?r da- 
reto D. e^OO de £3 de setembro de l-<8' e convocadas asMinbite gorai para3 de miio de lS9e. 

(*') A camará eliminou os voto^ da noinarca de ParaniiRul, por não considerar prorad» A 
ixist«iiGÚi da respectiTU qualiflc&çKo, dedniindo por ino 3£7 toIds. 



— 390 — 






00 
H 
M 
U 
U 
Sd 
M 

O 

o 
o 

M 
N 

?! 

P 



50 
51 

10 
11 
15 

16 

52 

17 

100 



O 

s 

H 

H 



CO 

70 

90 

100 

110 

12° 
13« 



províncias e nomes 



VOTAÇÃO 



7 


1« 


13 


2o 


75 


10 


8 

9 

49 


20 
40 


1^)0 


50 


14 


10 


135 


2<» 


33 


30 


37 


40 



RIO GRXKDB DO 2<0BTB 



Tarquinio Braulio de Souza Amarantho, lente de di- 
reito (C.) 

João Manoel de Carvalho, padre (C) ..*. 



PARAHTBA DO NORTE 



Anísio Salathiel Carneiro da Cunha, bacharel em di- 
reito (C.) 

António José Henriques, bacharel em direito (C.) 

José Soriano de Souza, doutor em medicina (C.) 

Elias Frederico de Almeida e Albuquerque, bacharel eji 
direito, (3) (C.) 

Francisco de Paula Silva Primo, bacharel era direito (L.)- 



PBBNAMBUCO 

Manoel do Nascimento Machado Portella, doutor em 
direito (4) <C.) 

Thoodoro Machado Freire Pereira da Silva, magis^ 
trado (C) 

António Francisco Corroa de Araújo, bacharel em di- 
reito (ó) (C.) 

João Juvencio Ferreira de Aguiar, bacharel em di- 
reito (C.) 

Pedro da Cunha Beltrão, bacharel em direito, (L.) 

Henrique Marques HoUanda Cavalcante, bacharel em di- 
reito (C . ) 

Henrique Pereira de Lucena, bacharel em direito (C.) .... 

Barão de Araçagy, bacharel em direito (C.) 

José Bernardo Galvão Alcoforado Júnior, bacharel em 
direito (C.) 

f rancisco de Assis Rosa e Silva, bacharel em direito 
(6)(C.) 

Bento Cecilinno dos Santos Ramos, bacharel em direito (7) 

António Gonçalves Ferreira, bacharel em direito (C.). ... 

Alfredo Corrêa de Oliveira, bacharel era direito (C.) 



-a 
2 



615 
872 



431 
355 
357 

595 
696 



1.023 



450 

303 
375 

390 
375 
593 

339 

535 
3S7 
39) 
49$ 




u 
o 

O 

& 



• S 
cru 



849 



l.OSd 
1.305 



777 
563 
618 

1,16) 
718 



Í.77J 

1.756 

703 

587 
729 

4^8 
731 
911 

583 

847 

490 

75) 

1.014 



(3) Tendo fallecido em 14 de julho de 18SS, substituio-o o Dr. Elias Eliaco Elysea da 
Gosta Ramos (L.), eleito em 1^ escrutinio por 5S6 votos, tendo comparecido 1(^ elei- 
tores. Tomou assento em 30 de abril de 1889. 

(4) Nomeado ministro do império em 21 do julho de 1887, não foi reeleito, sendo sub- 
stituído pelo Dr. Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo (L.), eleito em lo escrutínio por 1.409 
votos, tendo comparecido 2.631 eleitores. Tomou assento em 5 de outubro de 1887. 



Í5) Tendo fallecido em 14 de maio de 1886, substituío-o o Dr. Felippe de Fígueirda Faria 
(C), eleito em 1° escrutínio por 465 votos, tendo comparecido 801 eleitores. Tomou assento 
em 31 de agosto desse anno . 

(6) Nomeado ministro da justiça em 4 de janeiro de 1889, foi reeleito deputado em 
10 escrutínio por 509 votos, tendo comparecido 816 eleitores. Tomou assento em 2 de maio 
de 1889. ^ 



(7) Tendo fallecido era 13 de fevereiro de 1889, foi eleito em 2® escrutínio por 301 
votos, tendo comparecido 570 eleitores, o Dr. João Augusto do Rego Barros (L.), que não 
foi reconhecido por não ter sido votado o parecer, por causa da dissolução da camará. 



PROVÍNCIAS E ^ 



Antónia d& Silva Prado, b&chanl s udiraito (íl) (C) 

Josél-uiide Alai«Ldi.Nogu8Íra. .loutoroa direito (C|.... 

"--oeisco d» Panls Rodrigues Alves, bacharel 8:n direto (C ) 

Irígo Augusto da Silv:i, bacharel BiQdíreit} (Si) ifij.. 



(Tl) Nomeado miBi»tPo da juítiça om 10 de março de iSSí, fei rjoleíto deputado e m I" 
escrutiDi[iporl.34Tvotos, tendi} coinpareoidol.I^iOeleitirea. Tatuou saasnt-J e^n 4 da msie 

(10) Nomeada niinislro da ninriíiha em 10 de inaio delSST.fji reeleito deputada am 1° 
erial de £S da Nove.uliro de 



(ia) Nomeado senador pela mesma nraviacia porcaria imperial de SdeJnueiro de 1S3S, 
suhstituio-o o Dr. Cnniida finioimond Furlado de Mendo o ca aleito em 1" escrutínio por iS) 

{SÒí Teniio ídiecido em 10 de inaiqde 183Í, subsMuiii-o o Dr. Pedro Di»a(lórddho Paae 

{!1) Nomeado seua' 
aubatltuio-o o Dr. Elias 
lenda oompa 

(i!) Non ._ „ _ __.._._ 

MlembradelSSS, substitoio-o a Dr. António José Ferreira BriígKLl.eiaitu— ■" -" — •■"■" 
poc 875 votos, lendo comparecido 1 iíA eleitores. Tomou assento em 10 de . 



misl António DanrM da Auvsdo, dautor e:o direitu (C) 

uacio 'WaJJaceda(i>inaCDCliraas, eoRanheíra (C) ., 

nrtiui Francisco Ribei-o ds Apdradii Macbsdo e Silva. 

JoutjrdinJirí^Lli (83( (L) 

scondBjoPinbsl.agriíullDr (I,) 

liflao Pinheiro de UlhAa Cintra, doutor «^n direito (C)... 



.relendireilo(C).... 



1261 IC) 

'mnciso i'i Síl 
oSo de Mirandn 



a Mnscarenhos. d'>aloi 






(aqijTanJo faliecido 

ilitò«s'.Voro"nBllnl 
(Ml Tendo fallai^do 



tirei. Toiuou wsanto 



m) Nomeado Bennlor pela mesTiaproviaciít por carta imperial ile ÍJ de aeosto de 
ISSè, substiluÍ0'O o cidadio Fcrain<ii Hac![riidtÍunior(C|. Haílien l^elcriitlDia por 727 

"" °sà) Tendo IHHeeidó untes "de tímãr ns^nlí^telL'i'io.o °o'"o7u5o1hciro Francisco 
António Maciel (L), eloÍlo_ om »> eicrutiaii^jr 903 votas, tendo ooinpireoido i.7i» elei- 

(87) Tendo falleeido em 10 da janeiro de íiíJ subnitiiio-o o Dr. Joal Francisco Diana 
(L.i. eieiloeni i<* escrutínio por l.ijl votos, toalit oonipsrociJo B.iii eleitursa. Tomou 
assento em £i de maio da l^J. 

(14) Nomeado senador pela iMsma província porcarti imperiíl de S d.* outubro da 1^), 
SDbattulo-o o Dr. Custodio José Ferreira Martins (L.). eleito eni 1° escrutialo por ^3 votos, 
tsido cainpar«cido SOi eleitores. Tomou assenta am 13 de jnlho de l»eT. 
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12S 

63 

106 
133 

7.S 
111 

(H 
lOJ 

79 

68 
101 
117 
12) 
3) 
38 
115 



41 
80 



90 
6J 



•A 

O 
H 

X 



5« 



Oo 

70 

80 

'.H> 

10" 

110 

130 

It" 

lõ« 
l.P 
170 
180 

i.;o 
200 



10 
2o 



10 

2^ 



PROVIxNClAS K N:)MKS 



Pacilico Gonçalves da Silva Mascarenhas, doutir e*.n medi- 
cina {\t) 

Aureliauu Martins dff Carvalho Mouriío, bacharel e:» di- 
reit) (O) 

Henrique de Magalhães Snlles, bacharel em direito (L) 

José Cesário de Faria Alvim, bacharel de direito (L) 

Rarão da Leopoldina, bacharel e-u direito (20) (C)...- 

João Noji^ieira Penido. doutor e n ine>lic^nn (L) 

Christiruio Carneir > Ribeiro Luz, enf^nheiro (C) 

Josrt Ignaciú de Birros C )brA Júnior, bacharel cui di- 
roit> (C) 

Olympio Óscar de Vilhena Valladão, bacharel en direito 
ÍC) 

Manoel Josõ Soares, negociante (30) (C) 

João Caetano de Oliveira e Souza, bicharvd em direito, (C). 

Kduardo Auj^^ustJ Montandon, doutor en medicina (L).... 

João da Malta Mnchado, doutor e n medicina (L) 

Pedro Maria da Silva Rrandão, dout )r e-n medicina (C)..,. 

Carlos Peixoto de Mello, bacharelou mathematicas (C)... 



AíTonso Coiso do 
reito (L) 



Assis FigueireJo Júnior, doutor e.ii di- 



OOYAZ 



Ignacio Xavier da SUva, padre (G) 

Josíí Marcondes de Andrade Figueira, bacharol oai direito 
(C) 



MATTO GPOSSO 



Euzebio Josi Antun-3H, uiilitir (31) (C). 
Rarão do Dlamautin >, proprietário (C), 



VOTAÇÃO 






c 




••« 


e 


a 


•« 




»M 


** 


S 


:í 


« 


u 


90 


U 


w 


« 



7J2 



Mi 
681 
672 
744 



778 
401 
493 
316 
377 
371 
333 

420 



0i2 
501 



320 
437 






7D 



535 



7(30 



9 
« V 

c es 



1.137 
1.43» 

ar») 

9íl9 
1.270 
1.348 
1.2>3 

1.4S^l 

1.4Í3 
580 

1.031 
652 
717 
591 

5ao 

S40 



l.lál 

754 



497 
711 



(2J) Nomeado senador pela nies'na província por carta imperial de 3 de fevereiro de 
18S8, Kubstituio-o o l)r. António Homunldo Monteiro >fanso (R.), fdeito em 2^ escrutínio por 
782 votos, te:ido comparecido 1.712 eleitores. Tomou assento em 12 de setembro desse anno. 

(30) Nomeado senador pela mes na província por cirta imperial de 4 de julho de 1SS8, 
substiluio-o o Dr. António Aff»nso Lamounior ítodofredo (11.), eleito em 2o escrutínio por 
523 votos, tendo comparecid ) MÒ eleit)re^. Tomou assento em 2 de maio de 1889. 

(31) Tendo fallecido antes de tomar asssento, substituio-o o Dr. Manoel Esperidião da 
Costa Marques (C), eleito om lo escrutiuio por 2)3 votos, tendo comparecido 481 eleitores. 
Tomou assento e:n 15 de julho de 1SS7. 
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« 




H 




S 


1 


P 




K 








1 dor 1887 



3 de 1880 



iU de 1887 
36 A de 1886 
íH de 1883 



3 de 1888 

4 de 1888 



101 de 1888 

2 de 1888 

i2 de 1884 



30 de 1887 

1 delS88 

107 de 1888 

183 de 1888 



20 



4o 



10 

30 
110 



30 
50 



110 
130 
140 



47 de 1887 
5 de 1889 
114 A de 1886 



8 de 1888 



2 de 1887 



50 

60 

90 

120 



10 

40 
70 



10 



10 



PRVINCIAS E NOMES 



PABA 



Maneio Caetano Ribeiro (C.)* 



PAAAHTBA 

Elias Bliaco fil/séo da Costa Ramos (L.)< 

PRHMâVini CO' 



Joftquim Aurélio Nabuco de Araújo (L.). 

Felippe de Figueirôa Fana (C . ) 

João Augusto do Rego Barros (L.) (*)., 



ALAGOAS 



Mariano Joaquim da Silva (L .) , 

Theophilo Fernandes dos Santos (L.). 



BAHIA 



Aristides de Souza Spinola (L.) 

Aristides César Spinola Zama (L.)< 
Elpidio Pereira de Mesquita (L.)**< 



RIO DB JANBIRO 



Pedro Luiz Soares de Souza (C.) 

Manoel Rodrigues Peixoto (L.) 

Cândido Druramond Furtado de Mendonça (C). 
Pedro Dias Qordilho Paes Leme(Ij.) 



S. PAULO 



Elias António Pacheco Chaves (C .) 

António José Ferreira Braga (L.) 

Geraldo Ribeiro de Souza Rezende (C). 



PARANÁ 



Visconde de Nácar (C.)< 



SANTA CATHARINA 



Fernando Hachradt Júnior (C), 



VOTAÇÃO 



^k^h^k^k^i^^h^k^h^^^^^««^M#^^^ 



O 

'3 



450 



5S6 



1.400 
465 



293 
618 



756 
405 
210 



346 
4S7 



888 
'941 



660 



727 



o 

B 

a 



si 



301 



379 



875 



742 



1.020 



2.691 
801 
570 



565 
1.051 



930 
733 

388 



í 

i 



690 

1.514 

951 

758 



1.483 
1.494 
1.841 



1.148 



997 



(*) Não foi reconhecido nem votado o parecer, por ter sido dissolvida a camará. 
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3 de 1887 

4 de 1S89 



51 de 1887 

163 de 1888 

6 de 1889 
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O 
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56 de 1887 



30 
90 



140 



IO 



PROVI NCÍ AS E NOMES 



K. PBDBO DO RIO GRANDB DO SUL 



Francisco Antunes Maciel (L.), 
José Francisco Diana (L . ) 



MINAS GBRABS 

Custodio José Ferreira Martins (L.) 

António Romualdo Monteiro Mamo (R.).... 
António Affonso Lamounisr Qodofredo (R.)> 

MATTO QROSSO 

Manoel Espiridião da Costa Marques (G.)... 



VOTAÇÃO 



^0^f^0^i^i^i*f^i^mf^f^^^*0*ff m >* 



O 

'5 



8 



1.154 



535 



293 



903 



782 
523 



S 



Ho 



1.748 
2.155 



5â2 

1.712 

916 



481 



I 
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Nk !■ Uam, em 1 



eisnibro da 18S4, eainp*r«c«mn ISl.SBS • 
usmbro da ISK, comparerinim IIT.OM c 



1826—1889 



Presidentes do Senado 

Senadores fallecidos e actuaes 

Relação das eleições e nomeações de Senadores 

annulladas pelo Senado 

Regências e Regentes do Império (*) 



(') Èxtrahido do trabalho organisado no Archivo do Benado, publicado em 188Ô. 



Relação dos Presidentes do Senado desde 1826 até 1889 



Marquez de Santo Amaro 

Bispo D. José Caetano da Silva Coutinho . 

Bento Barroso Pereira 

Marquez de Inhambupe 

Marquez de Baependy 

Diogo António Feijó 

Marquez de Paranaguá 

Marquez de Valença ..••.... 

Marquez de Monte Alegre 

Marquez de Lages ...,..••• 

Barão de Monte Santo 

Marquez de Sapucahy 

Barão de Pirapama 

Visconde de Abaete 

Visconde de Jaguary 

Barão de Cotegipe 

Conde de Baependy 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu. . 
Visconde de Serro Frio • . . • . . . 
Paulino José Soares de Souza 



Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 



1826 
1827 a 
1832 a 
1837 
1838 
1839 
1840 
1841 
1842 a 
1844 a 
1847 a 
1851 a 
1854 a 
1861 a 
1874 a 
1882 a 
1885 a 
1887 a 
1888 
1889 



1831 
1836 



1843 
1846 
1850 
1853 
1860 
1873 
1881 
1885 
1886 
1888 



Senadores 



Senadores ftillecidos 



ALAGOAS 

1. Marquez de Barbacena (Felisberto Caldeira Brant Pontes) conselheiro de 

estado e marechal do exercito : nomeado em 1826 e fallecido em 1842, 

2. D. Nuno Eugénio Lossio e Seiblitz, magistrado; nomeado em 1S2Ô e fallecido 

em 1843. 

3. Visconde de Sepetiba (Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho), magistrado ; 

nomeado em 1842 e fallecido em 1855. 

4. António Luiz Dantas de Barros Leite, magistrado ; nomeado em 1843 e fal- 

lecido em 1870 • 

AMAZONAS 

5. Herculano Ferreira Penna, empregado publico ; nomeado em 1853 e fallecido 

em 1867* 

BAHIA 

6. Marquez de Garavellas (José Joaquim Carneiro de Campos), conselheiro de es* 

tado ; nomeado em 1895 e fallecido em 1836. 

7. Visconde da Cachoeira (Luiz José de Carvalho e Mello) conselheiro, de estado ; 

nomeado em 1826 e fallecido no mesmo anno. 

8. Francisco Carneiro de Campos, magistrado ; nomeado em 1826 e fallecido em 1842. 

9. Marquez de Nazareth (Clemente Ferreira Frauça) conselheiro de estado ; 

nomeado em 1826 e fallecido em 1827. 

10. Visconde de Cayrú (José da Silva Lisboa), magistrado ; nomeado em 1826 e 

fallecido em 1835. 

11. Visconde da Pedra Branca (Domingos Borges de Barros), proprietário ; no- 

meado em 1826 e fallecido em 1855. 

12. Visconde do Rio Vermelho (Manoel Ignacio da Cunha Menezes) , proprietário ; 

nomeado em 1827 e fallecido em 1850. 

13. Luiz Joaquim Duque-Estrada Furtado de Mendonça, magistrado ; nomeado em 

1827 e fallecido em 1834. 

14. Manoel dos Santos Martins Vallargues, magistrado; nomeado em 1835 e fallecido 

em 1862. 

15. Cassiano Esperidiãodo Mello Mattos, magistrado ; nomeado em 1836 e fallecido 

em 1857. 

16. Visconde de Caravellas (Manoel Alves Branco), conselheiro de estado ; no- 

meado em 1837 e fallecido em 1855. 

17. Francisco de Souza Paraizo, magistrado ; nomeado em 1837 e fallecido em 1843. 

18. Visconde de Macahé (José Carlos Pereira de Almeida Torres), conselheiro de 

estado ; nomeado em 1843 e fallecido em 1850. 

19. Manoel António Galvão, conselheiro de estado; nomeado em 1844 e fallecido em 

185^. 

20. Visconde de Jequitinhonha (Francisco José Acavaba Montezuma), conselheiro 

de estado ; nomeado em 1851 e fallecido em iSlO. 

21. Visconde de S. Lourenço (Francisco Qonçalves Martins), magistrado ; nomeado 

em 1851 e fallecido em 1872. 

22. Barão de Urnguayana (Angelo Muniz da Silva Ferraz), conselheiro de estado ; 

nom?ado em 1856 e fallecido em 1867. 

23. Barão de Gotegipe (João Maurício Wanderlev), magistrado aposentado e pro- 

prietário ; nomeado em 1856 e fallecido em 18o9* 

24. José Thomaz Nabucode Araújo, conselheiro de estado e magistrado aposentado; 

nomeado em 1858 e fallecido em 1878. 

25. Zacarias de Qôes e Vasconcellos, advogado, lente do direito jubilado e pro« 

prietario ; nomeado em 1864 e fallecido em 1877. 

26. João José de Oliveira Junqueira, magistrado avulso ; nomeado em 1873 e &1« 

lecido em 1888. 
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CEARA 

27. Marquez de Aracaty (João Carlos Augusto de Ocynansen), conselheiro de fa- 
zenda e oílicial general do exercito ; nomeado em 1826 e exonerado em 1831 

(▼isto ter-se ausentado do império sem licença do senado.) 

28. João António Ilodrigue? do CarYalho, magistrado ; nomeado em 18^ e fallecido 

em 1840. 

29. Pedro José da Cost« Barros, oílicial superior do exercito ; nomeado êm 1826 e 

fallecido em 1859. 

30. Domingos da Motta Teixeira, ecclesiasUco ; nomeado em 1826 e exonerado a seu 

pedido em 1827 (por se achar impossibiltado pela idade e moléstia a tít prestar 
juramento* 

31. Marquez de Ltiges (João Vieira de Carvalho), conselheiro de estado « oficial 

general do exercito ; nomeado em 1829 e fallecido em 1847. 
32» José Mar tiniano de Alencar, ecclesiastico ; nomeado em 1832 e fallecido em 1860. 
33. Marquez de Abrantes (Miguel Calmoa du Pin e Almeida), conselheiro de estado ; 

nomeado em 1810 e fallecido em 1865. 
31. Manoel do Nascimento Castro o Silva, empregado publico ; nomeado em 1811 e 

fallecido em 1810. 

35. Cândido Baptista de Oliveira, conselheiro de estado ; nomeado em 1848 e falle- 

cido em 1865. 

36. Francisco de Paula Pessoa, proprietário ; nomeado em 18 IS o fallecido em 1879. 
37« Antonio José Machado, magistrado; nomeado em 1861 o fallecido no mesmo 

anno, 

38. Miguel Fernandes Vieira, magistrado; nomeado em 1862 e fallecido no mes- 

mo an no. 

39. Thomaz Pompeu de Souza Brazil, ecclesiastico ; nomeado em 1861 e fallecido 

em 1877. 

40« Jeronymo Martiniano Figueira de Mello, magistrado aposentado ; nomeado em 
1870 e fallecido em 1878. 

41. Vicente Alves de Paula Pessoa, magistrado aposentado ; nomeado em 1881 e fal- 
lecido em 1888. 



ESPIRITO-SANTO 



42. Francisco dos Santos Pinto, ecclesiastico ; nomeado em 1826 e fallecido em 1836. 

43. José Thomaz Nabaco de Araújo, empregado publico ; nomeado em 1837 e falle- 

cido em 1850. 
41. José Martins da Cruz Jobim, lente de medicina jubilado ; nomeado em 1851 e 
fallecido em 1878, 



GOYAZ 

45 Marquez de Jacarepaguá (Francisco Maria Gordilho Velloso de Barbuda), official 
general do exercito ; nomeado em 1826 e fallecido em 1836. 

46, José Rodrigues Jardim, proprietário ; nomeado em 1837 e fallecido cm 1842. 

47. José Antonio da Silva Maia, conselheiro de estado ; nomeado óm 1843 o 

fallecido cm 1853. 



MARANHÃO 

48. Visconde de Alcântara (João Ignacio da Cunha) magistrado e conselheiro de 
estado honorário ; nomeado era 1826 e fallecido em 1834, 

49. Patrício José do Almeida e Silva, advogado ; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1847. 

50. Barã3 d^ Pjndaró (António Pedro dív Ço^tft F6rrelr(i), a^vogs^dQ ; nomeaUo 

em 1834 e fallecido em 1860, /i o . 

51» JQ»<iulm Franco do Sjí, maginrftío; nomeaclo ^m W(?o fçiUôoí4<í9m tSíli 
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ido 

em 18t>l. 
55. Joào Pedro Dias Vieira, membro do conFolho naval ; nomeado em 1801 o íal- 

lecidoem 1870. 
5t). Francisco José Furtado, magistrado ; nomeado em 18G4 e fallecidoem 187J. 

57. Cândido Mendes de Almeida, advo^^ado : nomeado em 1871 e lallecido em 1881. 

58. Visconde de Vieira da Silva (Luiz António Vieira da Silva) nomeado em 1871 e 

fallecido em 1839. 



MATTO GROSSO 



58. Marquez da Praia Grande (Caetano Pinto de Miranda Montanegro), consalheiro 

da Fazenda ; nomeado em 1820 e fallecido em 1827. 
5). José Saturnino da Costa Pereira, oflicial superior do exercito e lente de ma- 

thematicag ; nomeado em 1827 e fallecido em 1852. 
0). João António de Miranda, magistrado; nomeado em 1855 e fallecido em 1801. 

61. Visconde do Rio Branco (José Maria da Silva Paranhos), conselheiro de estado, 

lent3 jibilado de niathematicas ; nomaado em lS02e fallecido em 18S). 

62. Visonde de Lamare (Joaquim Raymundo de Lamare), conselheiro do catado 

e almirante reformado : nomeado em 18S2 e fallecido em 1889. 



MINAS GERAES 



63. Marquez de Baependy (Manoel Jacintho Nogueira da Gama], conS2lheiro de 
estado e oíTicial general do exercito : nomeado em 1820 e fallecido em 1847. 

61. Marquez de Sabará (João Gomes da Silveira Mendonça), conselheiro de estado e 
ofíicial general do exercito ; nomeado em 1820 o fallecido em 1827. 

65. Marquez dí Valença (Estevão Ribeiro do Rezende), magistrado e conselheiro 
de ttstado honorário : nomeado em 1823 o fallecido em 1856. 

60. Visconde de Caetbé (José Teixeira da B^onseca Vasconc?llos), magistrado ; no- 
meado em 1826 e fallecido em 1838. 

67. Sebastião Luiz Tinoco da Silva, magistrado ; nomeado em 1826 e fallocido 
era 1839. 

68. Manoel Ferreira da Camará Bittencourt e Sá, proprietário ; nomeado cm 1826 

e fallecido em 1835. 

69. Jacintho Furtado de Mendonça, propietario ; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1834. 

70. João Evangelista de Faria Lobato, magistrado: nomeado em 1826 6 fallecido 

em 1846. 

71. António Gonçalves Gomide, medico ; nomeado em 1820 e fallecido em 1835. 

72. Marcos António Monteiro de Barros, ecchs ias tico; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1852. 

73. Nicolau Pereira de Gampoi Vergueiro, advogado e proprietário ; nomeado em 1828 

e fallecido em 1859. 

74. José Bento Leite Ferreira de Mello, ecclesiastico ; nomeado em 1834 e fallecido em 

1844. 

75. José Custodio Dias, ecclesiastico; nomeado em 1835 e fallecidoem 1841. 

76. Barão do Pontal (Manoel Ignacio de Mello e Souza), magistrado ; nomeado em 1836 

e fallecido em 1859. 

77. Bernardo Pereira de Vasconcallos, conselheiro de estado ; nomeado em 1838 e 

fallecido em 185). 

78. António Augusto Monteiro de Barros, magistrado : nomeado em 1838 e fallecido 

em 1841. 

79. MarquezdeSapucahy (Cândido José de Araújo Vianna), conselheiro de estado e 

magistrado aposentado ; nomeado em 1839 e fallecido em 1875. 

80. Marquez de Paraná (Honório Ilermeto Carneiro Leão), conselheiro de estado; no- 

meado Qm 1842 e fallecido em 1850. 

81. Marquez de Itanhaen (Manoel Ignacio de Andrade Soutq >|aior ?into Coelho), 

proppio^ario I nomeíi4o em mi o fftlleçlcjq em 1397, 
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82. José Joaquim Fornandes Torrô<!, magistrado; nomeado em 1847 e íallecido em 

1869. 

83. Visconde de .\baeté (António Paulino Limpo de Abreu), conselheiro de estado ; 

nomeado em 1847 e fallecido em 1883. 

84. Gabriel Mendes dos Santos, magistrado : nomeado em 1851 e fallecido em 1873. 

85. Visconde de Jaguary (José Ildefonso de Souza Ramos), conselheiro de estado 

e proprietário ; nomeado em 1853 e fallecido em 1883. 
80, Francisco Diogo Pereira de Vasconc?llos, magistrado; nomeado em 1857 e Call»* 
eido em 1863. 

87. Josó Pedro Dias de Carvalho, conselheiro de estado ; nomeado em 1857 e fallecido 

em 18S1. 

88. Luiz António Barboza, magistrado aposentado ; nomeado em 1859 e fallecido em 

1860. 

89. Barão de Gamarmos (Manoel Teixeira de Souza), proprietário; nomeado em 1860 

e fallecido em 1878. 

90. Firmino Rodrigues Silva, magistrado aposentado: nomeado em 1861 e fallecido 

em 1879. 

91. Theophilo Benedicto Ottoni, proprietário; nomeado em 1864 e fallecido em 1869. 

92. Francisco de Paula da Silveira Lobo. proprietário; nomeado em 186Se fallecido 

em 1886. 

93. Joaquim Antão Fernandes Leão, empregado publico aposentado ; nomeado em 

1870 e fallecido em 1887. 
M. Luiz Cariou da Fonseca, medico e empregado publico aposentado ; nomeado em 

1875 e fallecido em 1887. 
95. Martinho Alvares da Silva Campos, medico e proprietário; nomeado em 1882 e 

fallecido em 1888. 
96 Evaristo Ferreira da Veiga, advogado ; nomeado em 1887 e fallecido em 1888. 
1^7, Barão de Leop:>ldina, agricultor ; nomeado em 1887 e fallecido em 18S8. 

PARAHYBA 

9S, Marquez de Quelas (João Severiano Maciel da Costa), conselheiro de estado ; 
nomeado em 18^ e lallecido em 1833. 

9^. Estevão José Carneiro da Cunha, official sreneral do exercito; nomeado em 1826 
e fallecido om ISi?. 

UK). Manoel de Carvalho Paes de Andrade, proprietário; nomeado em 18^ e fal- 
lecido em ISTm. 

lOK António da Cunha Vaso.mc^Uos, ecclesiastico: nomeado em 1835 e fallecido em 
1868. 

10^. Fr^erioo di^ Almeida e Ar>uquerque, proprietari'» ; nomeado em 1836 e falle- 
cido em 1879. 

PAR.V 

103. Barão de llapoan ^Josè Joaquim Nibacj de Arauj:>\ magistrado: nomeado em 

lSát> ♦ fallecido e:u ISIO. 
UM. Jo^ Clemenie Pereira, o.^n^slheir^ de «ia loe pres.-ienie do tribunal do eom« 

m;*rc;o : uc»m?a.í>» em l>4í ^ fAlJeoi io em 1551. 
U^. Vi$v»nde de Sivjza Francx^ iB^rnari >ie Souai Franco^. c»n^heiro e magiatrmdo 

a{K^i$«^ntado : n.)mea.i.> em ISV» e fAliecid.» em 1575. 

P.VRANÂ 

Iv^* Barãck de Ant.^nina vJvvi.^ ia Silva Mecha J.^V proprietário; nomcido em Í8M e 
fa Isecido em 18 , o . 

PARAHYBA PO XORTE 

i j7. Mar>|«e4 de Qselnx ^J jõÍ.^ $«v«rUao Maciel la CostaV. moflM»Ío es i336e fallecido 

Iv^« Eistevio Jv^sie Caraeuv da C^aka, o£c^ Mssral ^ exeicito : someado en 
e âuWIdoes 1$S^« 
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109« Manoel de Carvalho Paes de Andrade, proprietário ; nomeado em 1834 e fallecido 
em 1855. 

110. António da Cunha Vasconcellos. ecciesiastico : nomeado em 1835 e fallecido em 

186S. 

111. Frederico de Almeida e Alhuquerque, proprietário; nomeado em 1856 e fallecido 

em 1879. 



PIAITHY 

112. Barão de Monte Santo (Luiz José de Oliveira Mendes), magistrado ; nomeado em 

1826 e fallecido em 1851. 

113. Joaquim Francisco Vianna, empregado publico; nomeado em 1853 e fallecido 

em 1861. 

RIO GRANDE DO NORTE 

114. AíTonso de Albuquerque Maranhão, proprietário; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1836. 

115. Francisco de Brito Guerra, ecciesiastico ; nomeado em 1837 e fallecido em 1845. 

116. Paulo José de Mello de Azevedo e Brito, proprietário; nomeado em 1845 e falle- 

cido em 1848. 

117. D. Manoel de As^is Mascarenhas, magistrado; nomeado em 1850 e fallecido em 

1867. 
H8. Visconde de Inhomirim (Francisco de Salles Torres Homem), conselheiro de es- 
tado ; nomeado em 1870 e fallecido em,1876. 

PERNAMBUCO 

119. Marquez de Inhamb'pe (AntrnioLuiz Pereira da Cinha), conselheiro de estado 

nomeado em 1820e fallecido em 1837, 

120. José Carlos Mayrink da Silva Ferrão, proprietário; romeado cm 1820 e fallecido 

em 1846. 

121. António José Duarte de Araújo Gondim, magistrado; nomeado em 1826 e fal- 

lecido no mesmo anno . 

122. Bento Bnrrozo Pereira, oíHcial general do exercito; nomeado em 1820 e fallecido 

em 1837. 

123. José Iiínacio Borges, oflicial general do exercito: nomeado cm 1826 e fallecido 

em 1838. 

124. José Joaquim de Carvalho, medico; nomeado em 1826 e fallecido em 1837. 

125. Manoel Caetano de Almeida Albuquerque, magistrado; nomeado em 1828 e fal- 

lecido em 1844. 

126. Marquez de Olinda (Pedro de Araújo Lima), conselheiro de estado; nomeado om 

1837 e fallecido em 1870. 

127. Francisco de Paula de Almeida o Albuquerque, magistrado: nomeado em 1838 e 

fallecido em 1868. 

128. Visconde de Albuquerque (António Francisco de Paula e Ilollanda Cavalcanti 

de Albuquerque), consílheiro de estado, ofiTicial superior do exercito ; nomeado 
om 1838 e fallecido em 1863. 

129. Visconde de Suassuma (Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque) pro- 

prietário ; nomeado em 1839 e fallecido em 1880. 

130. António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, magistrado ; nomeado em 

1845 e fallecido no mesmo anno. 

131. Conde de Boa- Vista (Francisco do Rego Barres), olBcial general do exercito; 

nomeado em 1850 e fallecido em 1870. 

132. Barão de Pirapama (Manoel Itrnacio Cavalcanti de Lacerda), magistrado aposen- 

tado ; nomeado em 1850 e fallecido em 1882. 

133. Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado ; nomeado em 1864 e fallecido no 

mesmo anno 

134. António Coelho deSd e Albuquerque, proprietário ; nomeado em 1864 e fallecido 

em 1868. 

135. Visconde de Camaragibe (Pedro Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquer- 

que), proprietário ; nomeado em 1869 e fallecido em 1875. 
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RIO DE J AN RI RO 

136. Marquez de Maricá (Mariano José Pereira da Fonseca), conselheiro de estado ; 

nomeado em 1826 e fallecido em 1848. 

137. Marquez de Paranaguá (Francisco Villola Barboza), conselheiro de estado e 

oíílcial general do exercito : nomeado ora 1826 e fallecit>oem 1846. 
133. Marquez do Santo Amaro (José Egydio Alvares de Almeida), conselheiro de es- 
tado ; nomeado em 1826 e fallecido em 1832. 

139. José Caetano Ferreira de Aguiar, ecclesiastico ; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1836. 

140. Diogo António Feijó, eoclesiastico ; nomeado em 1833 e fallecido em 1843. 

141. Lúcio Soares Teixoira de Gouvêa, magistrado ; nomeado era 1837 e fallecido 

em 1838. 

142. Francisco de Lima e Silva, official general do exercito ; nomeado em 1837 e fal- 

lecido em 1853. 

143. Visconde de Maranguapa (Caetano Diana lsO\^s da Gama), conselheiro de es- 

tado ; nomeado em 18^9 e fallecido em 1861. 

144. Visconde de Itaborahy í Joaquim José Rodrigues Torres), conselheiro de estado; 

nomeado em 1844 e fallecido em 1872. 

145. Saturnino de Souza e Oliveira, advogado ; nomeado em 1817 e fallecido em 1843. 

146. Manoel Felizardo de Souza e Mello, conselheiro de estado, oíficial general do 

exercito ; nomeado em 1848 e fallecido em 1866. 

147. Visconde de Uruguay (Paulino José Soares de Souza), conselheiro de estado; 

nomeado em 1849 e fallecido em 1865. 

148. Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso da Gamara, conselheiro de estado; 

nomeado em 1854 e fallecido em 1868. 

149. Visconde de Nictheroy (Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato), conse- 

lheiro de estado ; nomeado em 1869 e fallecido em 1884. 

150. Visconde de Itaúna (Cândido Borges Mont?iro), lenie de medicina jubilado ; 

nomeado em 1857 e fallecido em 1872. 

151. Visconde do Bom Retiro (Luiz Pedreira do Couto Ferraz), conselheiro de estado, 

lente de direito jubilado e proprietário ; nomeado em 1867 e Hillecido em 18S6. 

152. António Pinto Ghichorro da Gama, magistrado aposentado; nomeado em 1865 

e fallecido em 1887. 

153. Francisco Octaviano de Almeida Rosa, advogado ; nomeado cm 1867 e fallecido 

em 1889. 

154. Conde de Baependy (Braz Carneiro Nogueira da Costa Gama), proprietário; 

nomeado em 1872 e fallecido em 1887. 

155. Francisco Belisario Soares de Souza, conselheiro de estado ; nomeado em 188T 

e fallecido em 1889. 

SANTA CATHARIXA 

156. Lourenço Rodrigues de AndrvXde, ecclesiastico ; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1844. 

157. José da Silva Mafra, oíílcial superior do exercito ; nomeado em 1811 e fallecido 

em 1871. 

158. Barão da Laguna (Jesuino Lamego Costa), almirante reformado da armada; 

nomeado em 1872 e fallecido em 1880. 

S. PAULO 

150. Bispo do Rio de Janeiro e Capellão-mór (D. José Caetano da Silva Coutinho,) 
nomeado em 1826 e fallecido em 1833. 

160. Marquez de S. João da Palma (D. Francisco de Assis Mascaranhas), conselheiro 

de estado. 

161. Visconde de Congonhas do Campo (Lucas António Monteiro de Barros) ma- 

gistrado ; nomeado em 1826 e fallecido em 1851. 

162. visconde de S. Leopoldo (José Feliciano Fernandes Pinheiro) magistrado e 

conselheiro de estado honorário : nomeado em 1826 e fallecido em 1847. 
t03. FrancisQo de Paula $ouza O Mello, conselheiro de estado : nomeado era 1833 6 
falleçi4oeml8ííl, 



r 
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164. Visconde de Uberaba TJosé Gezario de Miranda Ribeiro) coiiselheiro de estado ; 

nomeado em 1814 e rallecido em 1855. 

165. Marquez de S. Vicente (José António Pimenta Bueno), conselheiro de estado ; 

nomeado em 1853 e fallecido em 1878. 

166. João José Vieira Ramalho, ecclesiastico ; nomeado em 1853 e fallecido no 

mi^smo anno. 

167. José Manoel da Fonseca, proprietário ; nomeado em 1851 e fallecido em 1871. 

168. Visconde de Caravellas (Carlos Carneiro de Campos), conselheiro de estado e 

lente de direito jubilado : nomeado cm 1857 e fallecido em 1878. 

169. José Bonifácio de Andrada e SLlva, lente de direito jubilado e advogado ; no- 

meado em 1870 e fallecido em 1886. 

170. João da Silva Carrão, lente de direito jubilado e ad\ogado: nomeado em 1870 

e fallecido em 1888. 

171. Rodríi^o Augusto da Silva, Bacharel em Direito, nomeado cm 1888 c fallecido 
em 1880. 

S. PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

17:3. Luiz Corrêa Teixeira de Bragança, magistrado; nomeado em 1826 o fallecido 
no mesmo anno. 

173. António Vieira da Soledade, ecclesiastico ; nomeado em 1826 e fallecido em 

1836. 

174. Duque de Caxias (Luiz Alves de Lima), Marechal do exercito, conselheiro de 

estado e de guerra : nomeado em 1815 e fallecido em 1880. 

175. Visconde do Rio Grande (José do Araújo Ribeiro), diplomata aposentado e 

proprietário ; nomeado em 1848 e fallecido em 1870. 

176. Barão de Quarahim ( Pedro Rodrigues Fernandes Chaves) nomeado em 1853 

e fdllecido em 1866. 

177. António Rodrigues Fernandes Braga, magistrado aposentado: nomeado em 

1870 e fallecido em 1875. 

178. Marquez do Ilerval (Manoel Luiz Ozorio\ marechal do exercito : nomeado 

om 1877 e fallecido em 1870. 



SERGIPE 



l7Ô. Florêncio Carlos de Abreu e Silva advogado : nomeado em 1880 e fallecido em 

18S1. 
18). José Teixeira da Matta Bacellar. magistrado ; nomeado em 1826 e fallecido em 

1838. 

181. Marquez de Monto -Alegre (José de Costa Carvalho), conselheiro de estado t 

nomeado em 1830 e fallecido em 1860. 

182. António Diniz Siqueira e Mello, proprietário : nomeado em 1850 e fallecido em 

1884. 



CISPLATINA 
(ora desligada do Império) 

122. D. Damásio António LarranSga, ecclesiastico ; nomeado em 1826 e exonerado 
a seu pedido, em 1828, (visto achar-se impossibilitado p?la idade e moléstias a 
vir prestar juramento.) 

Êra de cincoenta o numei^o primitivo de senadores. 
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Senadores actuaes 



ALAGOAS 

i. Visconde de Sinimbu (João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu), conselheiro de 
estado ; nomeado em 1S57. 

2. Jacintho Paes de Mendonça, bacharel em direito ; nomeado em 1871. 

AMAZONAS 

3. Barão de Mamoré, magistrado aposentado ; nomeado em 1870. 

BAHIA 

4. Marquez de Muritiba (Manoel Vieira Tosta), conselheiro de estado ; nomeado 

em 1851. 

5. José António Saraiva, bacharelem direito ; nomeado em 1867. 

6. Joaquim Jeronymo Fernandes da Cunha, bacharel em direito ; nomeado em 1871. 

7. Manoel Pinto de Souza Dantas, conselheiro de estado ; nomeado em 1878. 

8. Pedro Leão Vellozo, conselheiro de estado ; nomeado em 1878. 

9. Barão de Pereira Franco (Luiz António Pereira Franco), magistrado aposentado; 

nomeado em 1888. 

CEARÁ 

10. Visconde de Jaguaribe (Domingos José Nogueira Jaguaribe), magistrado; no- 

meado em 1870. 

11. Liberato de Castro Carreira, medico ; nomeado em 1881. 

12. João Ernesto Viriato de Medeiros, engenheiro ; nomeado em 1881. 

13. António Pinto Nogueira Accioli, ; nomeado em 1889 (ainda não foi reconhecido). 

ESPIRITO SANTO 

14 Christlano Benedicto Ottoni, engenheiro e es-oílicial da armada ; nomeado em 

1879. 

* 

GOYAZ 

15. José Ignacio Silveira da Motta, lente de direito jubilado ; nomeado em 1855. 

MARANHÃO 

16. Visconde de S« Luiz do Maranhão (António Maroellino Nunea GoncalTea), oox> 

selheiro de estado; nomeado em 1865. 

17 

18. Felippe Franco de Sd, conselheiro de estado ; nomeado em 1882. 

MATTO GROSSO 
19 
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MINAS GERAES 

20. Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, conselheiro de estad; o nomeado em 1870. 

21. Visconde do Serro Frio (António Cândido da Cruz Machado) ; nomeado em 1874. 

22. Visconde de Ouro Preto (Aífonso Celso de Assis Figueiredo), conselheiro de estado ; 

nomeado em 1879. 

23. Lalayette Rodrigues Pereira, conselheiro de estado ; nomeado em 1879, 

24. Visconde de Lima Duarte (José Rodrigues de Lima Duarte), medico ; nomeado 

em 1884. 

25. Visconde de Assis Martins (Ignacio António de Assis Martins), advogado; nomeado 

em 1884. 

26. Cândido Luiz Maria de Oliveira , advogado : nomeado êm 1886. 

27. Manoel José Soares, capitalista : nomeado em 1888. 

28. Barão de Santa Helena, fazendeiro ; nomeado em 1888. 

29. Carlos Peixoto de Mello, engenheiro (ainda não foi reconhecido). 

PARÁ 

30. Fausto Augusto de Aguiar, empregado publico aposentado ; nomeado em 1877. 

31. António Joaquim Gomes do Amaral, medico ; nomeado em 1885» 

32. Manoel José de Siqueira Mendes, ecclesiastico ; nomeado em 1886. 

PARAHYBA DO NORTE 

33. Barão de Mamangiiape (Flávio Clementino da Silva Freire) ; nomeado em 1869. 

34. João Florentino Meira de Vasconcellos, magistrado aposentado ; nomeado 

em 1880. 

PARANÁ 

35. Manoel Francisco Correia, conselheiro de estado ; nomeado em 1877. 

PERNAMBUCO 

36. Visconde do Bom Conselho (José Bento da Cunha Figueiredo), conselheiro de 

estado ; nomeado em 1869. 

37. Álvaro Barbalho Uchôa Cavalcanti, magistrado aposentado ; nomeado em 1871. 

38. Francisco do Rego Barros Barreto, engenheiro : nomeado em 1871. 

39. João Alfredo Corrêa de Oliveira, conselheiro de estado ; nomeado em 1877. 

40. Luiz Felippe de Souza Leão, proprietário ; nomeado em 1880. 

41. Francisco de Carvalho Soares Brandão, advogado ; nomeado em 1832. 

RIO DE JANEIRO 

42. Visconde do Cruzeiro (Jevonymo José Teixeira Júnior), conselheiro de estado; 

nomeado em 1873. 

43. Paulino José Soares de Souza, conselheiro de estado ; nomeado em 1884, 

44. Thomaz José Coelho de Almeida, advogado ; nomeado em 1887. 

45. João Manoel Pereira da Silva, capitalista ; nomeado em 1888. 

46. Eduardo de Andrade Pinto, advogado ; nomeado em 1889. 

47 

RIO GRANDE DO NORTE 

48 Visconde de Cavalcanti (Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque), conselheiro de 
estado ; nomeado em 1877. 
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S. PEDRO DO KIO GRANDE DO SUL 

49. Visconde de Pelotas (José António Corrêa da Camará), marechal do exercito gra- 
duado ; nomeado cm 188). 
5). Gaspar da Silveira Martins, conselheiro de estado ; nomeado em 18S0. 

51. Henrique Francisco d'A vi la, advogado ; nomeado em 1882. 

PIAUHY 

52. Marquez de Paranaguá (João Lustosa da Cimha Paranaguá) conselheiro de 

estado ; nomeado em 1865* 

SANTA CATílARINA 

53. Vibcocde de Taunay (Alfredo d'£9cragnolle Taunay), ex-oâlcial superior do exer- 

cito ; nomeado em 1886. 

S. PAULO 

51. Barão de Souza Queiroz (Francisco António de Souza Queiroz), fazeideiro ; no- 
meado em 1848. 

55. Joaquim Flor ia no de Godoy, medico ; nomeado em 1872. 

56. António da Silva Prado, capitalista ; nomeado em 1887. 

57 

SERGIPE 

58. Barão de Ma^roim (João Gomes de Mello), proprietário ; nomeado em 1861. 
1)9. Barão da Estancia (António Dias Coelho de Mello), proprietário ; nomeado 
em 1885. 



Senadores do Império 



Nomeações e eleições annuUadas pelo senado 



João Vieira de Carvalho (depois Marquez de Lages), 30 de agosto de 1828 (tendo sido 

expedida nova carta, tomou assento em l"* de abril de 1829). 
Diogo António Feijó, 13 de abril do 1833 (tendo se procedido a nova eleição, tomou 

assento em 15 de julho do mesmo anno). 
António Pinto Chichorro da Gama e Ernesto Ferreira França, em 16 de junho 

de 1847. 
António Pinto Chichorro da Gaor.a ' e Ernesto Ferreira França, 29 de Maio de 1848. 
Joaquim Saldanha Marinhe e António Pinto de Mendonça, 17 de maio de 18d9. 
Francisco de Salles Torres Homem (Visconde de Inhomirim) !<> de junho de 1869 

(tendo-se procedido a nova eleição, tomou assento em 27 de abril de 1870). 
Ambrósio Leitão da Cunha (depois Barão de Mamoré), 3 de julho de 1869 (tendo-ee 

procedido a nova eleição, tomou assento em 9 de junho de 1870). 
José Liberato Barroso e João Ernesto Viriato de Medeiros, 8 de março de 1879 

(tendo se procedido a nova eleição, tomou assento em 21 de jaueiro de 1882 o 

Dr, João Ernesto Viriato do Medeiros). 
Christiano Benedicto Ottoni, 29 de abril de 1879 (tendo-se procedido a nova eleição, 

toiuou assento em 8 de maio de 1880). 



(1) Yii. o trabalho organisado na secretaria do senado era 1880, sob o titulo yuiaa dos 
senadores do império do Brasil^ á pag. 281. No mesmo trnbnlho se mencionara as listas trí- 
plices qne serviram de base á nomeação de todos os senadores do império desde 1820. 

(2) António Pinto Cliiciíorro da Gama foi reconhecido posteriormente senador pela pro- 
víncia do Kio de Janeiro, em abril de 18'35. 



27 



N 



Regências e Regentes do Império do Brazil 



Rogeneias e R^entes do Império do Brazil 



REOENCI.V PROVISÓRIA. ELEITA EM 7 DE ABRIL DB 1831 



Marquez de Caravellas, senador 

Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro, senador 

Francisco do Lima e Silva, offlcial general do exercito 



RBGBXCIA PBRMAKENTB ELEITA EM 17 DE JULHO DE 1831 



Francisco de Lima e Silva, offlcial general do exercito 

José da Costa Carvalho (Marquez de Monte Alegre), deputado 

João BrauUo Muniz, deputado 



REOBXTES 



Dio^o António Feijó, desde 12 de outubro de 1835 até 18 de setembro de 1837 
Pedro de Araújo Lima ( Marquez de Olinda ), desde 18 de setembro de 1837 até 22 
de julho de 1840 



Conselho de Estado 



Conselho de Estado 



CREADO POR DECRETO DE 13 DE NOVEMBRO DE 1823 E CONFIRMADO 
PELA CONSTITUIÇÃO DO IMPÉRIO, PROMULGADA EM 25 DE 
MARÇO DO ANNO SEGUINTE 

CONSELHEIROS DE ESTADO EFFECTIVOS 

1 Marquez de Queluz ( João Severiano Maciel da Gosta ^, fallecido em 1835. 

2 Visconde da Cachoeira (Luiz José Carvalho de Mello), fallecido em 1836. 

( Foi substituído pelo Marquez de Lages ( João Vieira de Carvalho ), que fallecou 
em 1847. 

3 Maríjuez de Nazareth ( Clementa Ferreira França ), fallecido em 1827. 

( Foi substituido pelo Visconde de S. Leopoldo ( José Feliciano Fernandes Pi- 
nheiro ) e por exoneração a este concedida em 1830, pelo Marquez de Barbacena 
(Felisberto Caldeira Brant Pontes), que falleceu em 1842. 

4 Marquez de Manca (Mariano José Pereira da Fonseca), fallecido em 1818. 

5 Marquez de Sabará (João Gonçalves da Silveira Mendonça), fallecido em 1827. 
( Foi substituido pelo Marquez de S. João da Palma ( D. Francisco de Assis 
Mascarenhas), fallecido em 1S43. 

6 Marquez de Paranaguá (Francisco Villela Barboza ). fallecido em 1846. 

7 Marquez de Santo Amaro ( José Egydio Alvares de Almeida ), fallecido em 1832. 

8 Marquez de Inliambupe ( António Luiz Pereira da Cunha ), fallecido em 1837. 

9 Marquez de Baependy ( Manoel Jacintho Nogiieira da Gama ), fallecido em 1817. 
10 Marquez de Caravellas ( José Joaquim Carneiro de Campos ), fallecido em 1836. 

CONSELHEIROS DE ESTADO H0N0RA.RI0S 

1 Visconde de S. Leopoldo ( José Feliciano Fernandes Pinheiro ), fallecido em 1847. 

2 Marquez de Valença ( Estevão Ribeiro de Rezende ), fallecido em 1856. 

3 Visconde de Alcântara ( João Ignacio da Cunha ), fallecido em 1834 . 

Est« conselho foi extincto pela Reforma Constitucional de 12 de agosto de 1834, 
conservando, porém as respectivas honras os conselheiros que existião nessa 
época, bem como os vencimentos pecuniários aquelles que erão eíTectivos. 
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CREADO PELA LEI DE 23 DE NOVEMBRO DE 1841. COMPOE-S£ 
DE 12 'membros ORDINÁRIOS, PODENDO TER ATÉ MAIS 12 
EXTRAORDINÁRIOS 



MEMBROS ORDINÁRIOS K EXTRAORDINÁRIOS 



FaUccidos 



i Bernardo Pereira de Vasconcellos, senador: nomeação em 1842 e fallecido em 
1850. 

2 Bispo de Anemuria (D. Fr. António de Arrábida), ecclesiastico ; nomeação em 

1842, fallecido em 1850. 

3 José Antonjo da Silva Maia, senador; nomeação em 1842, fallecido em 1853. 

4 Marquez de Olinda (Pedro de Araújo Lima), senador; nomeação em 1842, falle- 

cido era 1870. 

5 Marquez de Mont* Alegre (José da Costa Carvalho), senador; nomeação em 1842, 

fallecido em 1800. 

6 Marquez de Paraná (Honório Hermeto Carneiro Leão), senador; nomeação em 

1842, fallecido em 1850. 

7 Visconde de Caravellas (Manoel Alves Branco), senador ; nomeação em 1842 e 

fallecido em 1855. 

8 Visconde de Jerumirim (Francisco Cordeiro da Silva Torres), official general 

do exercito ; nomeação em 1842 e fallecido em 1856. 

9 Visconde de Macahé (José Carlos Pereira de Almeida Torres), senador; nomeação 

em 1842 e fallecido era 185G. 

10 Visconde de Maranguape (Caetano Maria Lopes Gama), senador ; nomeação em 

1842 e fallecido em 1864. 

11 Visconde de Magé (José Joa(}uim de Lima e Silva), oíliclal general do exercito; 

nomeação em 1842 e fallecido em 1855. 

12 Visconde de (Jberaba (José Cesano de Miranda Ribeiro), senador; nomeação 

em 1842 o fallecido em 1856. 

13 Marquez de Abrantes (Miguel Calmcn du Pin e Almeida), senador ; nomeação 

em 1843 e fallecido era 18G5. 

14 Francisco de Paula Souza e Mello, senador ; nomeação em 1845 e fallecido em 

1852. 

15 Manoel António Galvão, senador : nomeação em 1848 e fallecido em 1850. 

16 Visconde de Abaete (António Paulino Limpo de Abreu), senador ; nomeação em 

1848 e fallecido em 1883. 

17 José Clemente Pereira, senador ; nomeação em 1850 e fallecido em 1854. 

18 Marquez de Sapucahy (Cândido José de Araújo Vianna), senador ; nomeação em 

1850 e fallecido em 1875. 

19 Visconde de Albuquerque (António Francisco de Paula HoUanda Cavalcanti de 

Albuquerque), senador; nomeação em 1850 e fallecido em 1863. 

20 Visconde de Jequitinhonha (Francisco Gé Acayaba Montezuraa), senador ; nomea- 

ção em 1850 e fallecido em 1870. 

21 Visconde de Itaborahy (Joaquim José Rodrigues Torres), senador ; nomeação em 

1853 e fallecido em 1872. 

22 Visconde de Uruguay (Paulino José Soares de Souza), senador ; nomeação em 

1853 e fallecido em 18.66. 

23 Euzebio do Queiroz Coutinho Mattoso da Camará, senador ; nomeação em 1355 

e fallecido em 1868. 

24 João Paulo dos Santos Barreto, official general do exercito ; nomeação em 1855 

e fallecido em 1864. 

25 Miguel de Souza Mello Alvim, official general da armada ; nomeação em 1855 e 

fallecido em 1866. 
2Q Barão de Gaçapava (Francisco José de Souza Soares Andréa), official general do 

exercito; nomeação em 1856 e fallecido em 1858. 
27 Cândido Baptista de Oliveira, senador; nomeação em 1859 e fallecido em 18fô. 
2S Manoel Felizardo de Souza e Mello, senador ; nomeação em 1859 e fallecido em 

1866. 
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29 Marquez de S. Vicente (José António Pimenta Bueno), senador; nomeação em 

1859 e fallecido em 1878. 

30 Visconde de Souza Franco (Bernardo de Souza Franco), senador; nomeação em 

1859 e fallecido em 1875. 

31 Barão de Uruguayana (Angelo Muniz da Silva Ferraz) senador ; nomeação em 

1866 e fallecido em 1867. 

32 José Thomaz Nabuco de Araújo Filho, senador; nomeação em 1866 e fallecido 

em 1878. 

33 Visconde de Araxá (Domiciano Leite Ribeiro), ex-deputado ; nomeação em 1866 

e fallecido em 1881 . 
Si Visconde do Bom Retiro (Luiz Pedreira do Couto Ferraz), senador ; nomeação 
em 1866 e fallecido em 1886. 

35 Visconde de Inhomirim (Francisco de Salles Torres Homem), senador ; nomeação 

em 1866 e fallecido em 1876. 

36 Visconde do Rio Branco (José Maria da Silva Paranhos), senador ; nomeação em 

1866 e fallecido em 1880. 

37 Duque de Caxias (Luiz Alves de Lima e Silva>, senador ; nomeação em 1870 e 

fallecido em 1880. 

38 Visconde de Caravellas (Carlos Carneiro de Campos), senador ; nomeação em 

1870 e fallecido era 1878. 

39 Visconde de Jaguary (José Ildefonso de Souza Ramos), senador ; nomeação em 

1870 e fallecido em 1883. 

40 Visconde de Nictheroy (Francisco de Paula Negreiros Sayão Lobato), senador ; 

nomeação em 1870 e fuUecido em 1884. 

41 Visconde de Lamare (Joaquim Raymundo de Lamare), senador ; nomeação em 

1876 e fallecido em 1880. 

42 José Pedro Dias de Carvalho, senador; nomeação em 1876 e fallecido em 1881. 

43 Benevetuito Augusto de Magalhães Taques, ex-deputado; nomeação em 1879 e 

fallecido em 1881. 

44 Conde de Prados (Òamillo Maria Ferreira Armond), deputado; nomeação em 

1879 e fallecido era 1882. 

45 José Caetano de Andrade Pinto, magistrado e veador da casa imperial; nomeação 

em 1879 e fallecido em 18S5. 

46 Martim Francisco Ribeiro de Andrada, ex-deputado; nomeação em 1879 e falle- 

cido em 1886. 

47 Martinho Alvares da Silva Campos, senador ; nomeação em 1887 e fallecido 

no mesmo anno. 

48 Francisco Belisario Soares de Souza, senador ; nomeação em 1889 e fallecido 

no mesmo anno. 

49 Visconde de Vieira da Silva (Luiz António Vieira da Silva) senador, nomeação 

em 1882 e fallecido em 1889. 
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(Conselheiros de estado actuaes 



MEMBROS EXTRANUMERARIOS 



Sua Alteza a Princeza Imperial } - .^v. , 

íSua Alteza o Príncipe Conde d'Eu ( nomeação em 1870. 



MEMBROS ORDINÁRIOS 

1 Marquez de Mupitiba, (Manoel Vieira Tosta), senador; nomeação em 1866. 

2 Visconde do Cruzeiro (Jeronymo José Teixeira Júnior), senador; nomeação em 1876. 

3 Paulino José Soares de Souza, senador ; nomeação em 1876. 

4 Manoel Pinto de Souza Dantas, senador ; nomeação em 1879. 

5 Marquez de Paranaguá (João Lustoza da Cunha Paranaguá), senador; nomeação 
em 1879. 

G Visconde de Ouro Preto (Aífonso Celso de Assis Figueiredo), senador ; nomeação 
em 1882. 

7 Visconde de Sinimbu (João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu), senador; nomeação 
em 1882. 

8 Visconde do Bom Conselho (José Bento da Cunha e Figueiredo), senador : nomeação 
em 1882. 

9 Lafayette Rodriguez Pereira, senador ; nomeação em 1882. 

10 Manoel Francisco Correia, senador ; nomeação em 1887. 

11 João Alfredo Corrêa de Oliveira, senador ; nomeação em 18S7. 

12 Visconde deS. Luiz do Maranhão (António Marcellino Nunes Gonçalves), senador; 
nomeação em 1889, 



MEMBROS EXTRAORDINÁRIOS 



1 Visconde de Beaurepaire Rohan (Henrique de Beaurepaire Rohan), oíficial general 
do exercito ; nomeação em 1887. 

2 Domingos de Andrade Figueira, ez-deputado ; nomeação em 188S. 

3 Gaspar da Silveira Martins, senador ; nomeação em 1889. 

4 Visconde de Cavalcanti (Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque), senador ; 
nomeação em 1889. 

5 Manoel António Duarte de Azevedo, ex-deputado ; nomeação em 1889. 

6 Olegário Herculano dô Aquino e Castro, magistrado aposentado ; nomeação 
em 1889. 

7 Pedro Leão Velloso, senador ; nomeação em 1889. 

8 Felippe Franco de Sá, senador ; nomeação em 1889. 

9 Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, senador ; nomeação em 1889. 

10 José da Silva Costa, advogado ; nomeação em 1889. 

11 José Vieira Couto de Magalhães ; nomeação em 1889. 

12 



Presidentes que teem governado as províncias 

Império por ordem chronologica 



do 



1826 a 1889 

Presidentes que teem governado as províncias do império 

por ordem chronologica 

AMAZONAS » 

Nomes Data da posse 

1 João Baptista de Figueiredo Toureiro Arauha . . i de janeiro de 1852. 

2 Herculano Ferreira Penna 22 de abril de 1853. 

3 João Pedro Dias Vieira 28 de janeiro de 1856. 

4 Angelo Thomaz do Amaral, 12 de março de 1857. 

5 Francisco José Furtado 10 de novembro de 1857. 

, O Manoel Clemen tino Carneiro da Cunha 24 de novembro de 1860. 

7 Sinval Odorico de Moura 7 de fevereiro de 18ÉK3. 

8 Adolpho de Barros Cavalcanti de Albuquerque de 

Lacerda 7 de abril de 1864. 

9 António Epaminondas de Mello 24 de agosto de 1865. 

10 José Coelho da Gama Abreu 24 de novembro de 1867. 

11 Jacintho Pereira Rego 9 de fevereiro de 1868. 

12 João Wilkens de Mattos (depois Barão de Marauiá). 26 de novembro de 1868. 

13 José de Miranda da Silva lieis (depois Barão de Mi- 

randa Reis) 8 de junho de 1870. 

14 Domingos Monteiro Peixoto (depois Barão de S. Do- 

mingos) 8 de julho de 1872. 

15 António dos Passos Miranda 7 de agosto de 1875. 

16 Domingos Jacj Monteiro 26 de julho de 1876. 

17 Agesilão Pereira da Silva 26 de maio de 1877. 

18 Barão de Maracajú (depois Visconde) 7 de março de 1878. 

19 José Clarindo de Queiroz 15 de novembro do 1879. 

20 Satyro de Oliveira Dias 26 de junho de 1880. 

21 Alarico José Furtado 16 de maio de 1881. 

22 José Lustoza da Cunha Paranaguá 17 de março de 1882. 

23 Theodureto Carlos de Faria Souto 11 de março de 1884. 

24 José Jansen Ferreira Júnior 11 de outubro de 1884. 

25 Ernesto Adolpho Vasconcellos Chaves 27 de outubro de 1885. 

26 ConradoJacoD de Niemeyer 23 de março de 1887. 

27 Francisco António Pimenta Bueno 10 de janeiro de 1888. 

28 Joaquim Cardoso de Andrade . .,•.... 12 de julho de 1888. 

29 Joaquim de Oliveira Machado 12 de fevereiro de 1889. 

30 Manoel Francisco Machado (Barão de Solimões) . . 1 de julho de 1889. 

i. Lei n. 582 de 5 de setombro de iS50 — Eleva a comarca do Alio-Amazonas, na província 
do Gran-Pará, á categoria de província, com a denominação de — Provlncia, do Amazonas. 
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PA.RÁ 



Nomes Data da posse 

i José do Araújo Rozo 2 de maio de 1824. 

2 José Félix Pereira de Burgos (depois Barão de Ita- 

picurúmirim) 23 de maio de 1825. 

3 Paulo José da Qama (depois Barão de Bagé). . . 14 de abril de 18^. 

4 José Félix Pereira de Burgos (depois Barão de Ita- 

picurúmirim) 14 de julho de 1830. 

5 Bernardo José da Gama (depois Visconde deGpyanna) 19 de iulho de 1831- 

6 José .Toaquim Machado de Oliveira 27 de fevereiro de 1832. 

7 José Mariani ^ 

8 Bernardo Lobo de Souza 4 de dezembro de 1833. 

9 Félix António Clemente Malcher 7 de janeiro de 1835. 

10 Francisco Pedro Vinagre 21 de fevereiro de 1835. 

11 Manoel Jorge Rodrigues 26 de junho de 1835. 

12 Eduardo Francisco Nogueira Angelim 24 de agosto de 1835. 

13 Francisco José de Souza Soares de Andréa (depois 

Barão de Caçapava) 11 de abril de 1836. 

14 Bernardo de Souza Franco (depois Visconde de Souza 

Franco) 8 de abril de 1839. 

15 João António de Miranda 22 de fevereiro de 1840. 

16 Tristão Pio dos Santos 4 de novembro de 1840. 

17 Rodiúgo de Souza Silva Pontes 4 • 30 de abril de 1842. 

18 José Ihomaz Henriques 7 de agosto de 1843. 

19 Manoel Paranhos da Silva Velloso 22 de maio de 1844. 

20 Herculano Ferreira Penna 12 de novembro de 1846. 

21 Jerony mo Francisco Coelho 8 de maio de 1848. 

22 Fausto Augusto de Aguiar 13 de setembro de 1850. 

23 José Joaquim da Cunha 20 de agosto de 1852. 

24 Sebastião do Rego Barros 16 de novembro de 1853. 

25 Henrique de Beaurepaire Rohan 29 de maio de 1856. 

26 João da Silva Carrão 27 de outubr j de 1857. 

27 Maaosl de Frias Vasconcellos 8 de dezembro de 1858. 

25 António Coelho de Sá e Albuquerque 29 de outubro de 1859. 

29 Angelo Thomaz do Amaral ... * 8 de agosto de 1860. 

30 Francisco Carlos de Araújo Br usque 23 de junho de 1861. 

31 José Vieira Couto de Magalhães 29 de julhode lá64. 

32 Pedro Leão Velloso 27 de outubro de 1856. 

33 Joaquim Raymundo de Lamare ....... Ide junho de 1867. 

34 José Bento da Cunha e Fis:ueiredo 18 de outubro de 1868. 

35 João Alfredo Corrêa de Oliveira 2 de dezembro de 1869. 

36 Joaquim Pires Machado Portella 7 de janeiro de 1871» 

37 AUel Graça 3 de junho de 1871. 

38 Francisco Bonifácio de Abreu (depois Barão da Villa 

da Barra) 1 de julho de 1872. 

39 Domingos José da Cunha Júnior 18 de abril de 1873. 

40 Pedro Vicente de Azevedo. . 17 de janeiro de 1874. 

41 Francisco Maria Corrêa de Sá e Benevides . . . 17 de janeiro de 1875. 

42 João Capistrano Bandeira de Mello Filho . . . . 18 de junho de 1876. 

43 José Joaauim do Carmo 18 de março de 1878. 

44 José Coelno da Gama Abreu 7 de abril de 1879. 

45 Manoel Pinto de Souza Dantas Filho 27 de abril de 1881 . 

46 João José Pedrosa (falleceu a 15 de maio de 1882) . 27 de março de 1882. 

47 Justino Ferreira Carneiro 25 de agosto de 1882. 

48 Barão de Maracajú (depois Visconde) 10 de dezembro de 1882. 

49 João Silveira de Souza 4 de agosto de 1884. 

50 Carlos Augusto de Carvalho 16 de julho de 1885. 

51 Tristão de Alencar Arar ipe. 5 de outubro de 1885. 

Ti2 João António de Araújo Freitas Henri(iucs. • . . 15 de abril de 1886. 

53 Joaquim da Costa Barradas 6 de outubro de 1886. 

5 1 Miguel José de Almeida Pernambuco 'i de maio de 1888. 

55 António José Ferreira Braga 24 de julho de 1889. 

.56 Silvino Cavalcanti de Albuquerque 

1. Não tomou posso da administração por ser*Iho impedido o defembarque na capital 
do Pará. , 
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MARANHÃO 



Nomes Data da posse 

1 Miguel Igaacio áo^ Santos Freire Bruce • ... 10 de julho de 1824. 

2 Pedro Jo.sé da Costa Barros 2 de setembro de 1825. 

3 Manoel da Costa Pinto . 28 de fevereiro de 1828. 

4 Cândido José de Araiijo Vianna (depMs Marquez de 

Sapucahy) 14 de Janeiro de 1829. 

5 Joaquim Vieira da Silva e Souza 13 de outubro de 1832. 

6 António Pedro da Co^ta Ferreira (depais Barão de 

Piadaré) 21 de janeiro de 1835. 

7 Francisco Bibiano do Castro 5 de maio de 18:37. 

8 Vicente Thomaz Pires de Figueiredo Camargo. . 3 de março de 1838. 

9 Manoel Felizardo de Souza e Mello 3 de março de 1839 . 

10 Luiz Alves de Lima (depois Duque de Caxias). • . 7 de fevereiro de 1840. 

11 João António d' Miranda 13 de maio de 1841. 

12 Venâncio José Lisboa S5dojuIbode 1842. 

13 Jeronymo Martiniano Figueira de Mello .... 23 de janeir.) de 1843. 

14 João Josi de Moura Magalhães 17 de maio de 1844. 

15 Joaquim Franco d) Sá 27 de outubro de 1846. 

16 António Joaquim Alvares do Amaral 7 de abril de 1848. 

17 Herculano Ferreira Penna 7 de janeiro de 1849. 

18 lionorio Pereira do Azeredo Coutinho 7 de novembro de 1819. 

19 Eduardo Olympio Machado 5 de junho de 1851. 

20 Ant mio Cândido da Cruz Machado. . . -. . . 10 de dezembro de 1855. 

21 Benevcnut) Augusto de Magalhães Taque? . . . 29 de abril de 1857. 

22 Francisco Xavier Pae<í Barreto 29 de setembro de 1857. 

23 João Lnstosa da Cunha Paranag.iá 19 de outubro de 185S. 

24 João Silveira de Souza 26 de setembro de 1859. 

25 Pedro Leão Velloso 24 de março de 1861. 

26 Francisco Primo do Souza Aguiar 25 de abril de 1861. 

27 António Manoel de Campos Melb 23 de janeiro de 1862. 

28 Ambrósio Leitão da Cunha (depois Barão de Mamoré) 13 do junho de 1863. 

29 L:ifayette Rodpi.£.'uos Pereira 14 de junho do 1865. 

30 António Alves do Souza Carvalho 1 de out'ibro de 186'J. 

31 Franklin Américo de Menezes Dória 29 d3 maio do 1867. 

32 António Epaminondas de Mello 28 de o:Uubr o d'í 1867. 

:3;3 Ambrósio Leilão da Cunha 4 de setembro de 1808. 

34 Braz Florentino Henriques de Souza 16 de junho de 1869. 

35 Aucrusto Olympio Gomes de Castro 28 de o it'ibro de 1870. 

35 José Bentoda Cunha e Figueiredo Júnior. . . . 29 de junho de 1872. 
.37 Silvino Klvidio Carneiro da C-.inha (dep3is Barão 

de Abiahy) , 4 de março de 1873. 

38 .Vugusto Olympio Gomes de Castro 4 de outubro de 1873. 

39 Frederio José Cardoso de Araújo Abranches. . • 2^3 de junho de 1875. 

40 Fre.lerico do Almeida e Albiquerque 3 de fe ver piro de 1876. 

41 Francisco Maria Corrífa de Sá e Benevides . . . 18 de dezembro de 1876. 

42 Graciliano Aristides do Prado Pimentel . . . . 17 de maio de 1878. 

43 Luiz de Oliveira Lins de Vasconcellos 24 de julho de 1879. 

44 Cincinato Pinto da Silva 24 de julhode lí<80. 

45 José Manoel de Freitas. 7 de março de 1882. 

46 Ovídio João Paulo da Andrade 25 de s-^iembro de 1883. 

47 José lieandro deGodoyeVasconcellos 18 de setembro de 1884. 

4S António Tiburcio Figueira 23 de junho de 18S5. 

49 João Capistran o Bandeira de Mello 14 de outubro de 1>'85. 

50 Jofé Bento de Araiijo .......... 25 de acosto de 1880. 

.51 José Moreira Alves da Silva 28 de abril de 1888. 

52 Pedro da Cunha Beltrão 3 de agosto de 18S9. 

53 Tito Augusto Peraira de Mattos 



28 
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PUUHY 



Noroea Data da posse 

1 Manoel de Sousa Martins (depois Yisoonde da Par« 

nahjba) 19 de setembro de 1824. 

2 João José Quimarães e Silva 15 de fevereiro de 1829. 

3 Manoel de Souza Martins (depois Visconde da Par- 

nahvba) 11 de agoato de 1832 . 

4 José Ildefonso de Souza Ramos (depois Visconde de 

Jagtiary • . . SOdedeumbro de 1843. 

5 Conde do Rio Pardo (Thomaz Joaquim Pereira Va- 

lente 9 de setembro de 1844. 

6 Zacarias de Qóes e Vasconcellos 28 de junho de 1845. 

7 Marcos António de Macedo 7 de setembro de 18*17. 

8 António Francisco Peretti. . , 11 de julho de 1848. 

9 Ignacio Francisco SiWeira da Motta (depois Barão 

da Villa Franca 25 de dezembro de 1849. 

10 José António Saraiva 7 de setembro de 1850. 

11 António Francisco Pereira de Carvalho 5 de dezembro de 1853. 

12 Frederico de Almeida Albuquerque Ide dezembro de 1855. 

13 João José de Oliveira Junqueira Júnior 10 de junho de 1857. 

14 António Corrêa do Couto 24 de janeiro de 1859. 

15 Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque (depois Vis- 

conde de Cavalcanti) 5 de novembro de 1859 . 

16 Manoel António Duarte de Azevedo. ..... 13 de julho de 1860. 

17 António de Brito Souza Gayoso 13 de maio de 1861. 

18 José Fernandes Moreira 13 de junho de 1862. 

19 Pedro Leão Velloso 30de junho de 1863. 

20 Francklin Américo de Menezes Dória (Barão do 

Loreto) 28 de maio de 1864. 

21 Adelino. António de Lima Freire 5 de outubro de 1866. 

22 Polydoro Cezar Burlamaque 9 de novembro de 1867. 

23 Au^sto Olympio Qomes de Castro 28 de agosto de 1868. 

24 Luiz António Vieira da Silva (Visconde de Vieira da 

Silva 6 de dezembro de 1869. 

25 Manoel do Rego Barros Souza Leão 25 de dezembro de 1870. 

26 Pedro Affonso Ferreira 23 de abril de 1872. 

27 Gervásio Cioero de Albuquerque e Mello . . . . 22 de fevereiro de 1873. 

28 Adolpho Lamenha LÍD8 27 de abril de 1874. 

29 Del Ano Augusto Cavalcanti de Albuquerque. . . 28 de abril de 1875. 

30 Luiz Eugênio Horta Barboza 4 de agosto de 1876. 

31 Graciliano Paula Baptista 2 de janeiro de 1877. 

32 Francisco Bernardino Rodrigues Silva. .... 13 de agosto de 1877. 

33 Sancho de Barros Pimentel 15 de abril de 1878. 

34 João Pedro Belfor te Vieira 7 de abril de 1879. 

35 SinvalOdorioode Moura 4 de março de 1^80. 

36 Miguel Joaquim de Almeida e Castro 12 de maio de 1882. 

37 Torquato Mendes Vianna 6 de setembro de 1883. 

38 Emygdio Adolpho Viotorio da Costa 6 de dezembro de 1883. 

39 Ray inundo Theodorico de Castro e Silva. . . . 1 de outubro de 1884. 

40 Manoel José de Meneses Prado. ....... 16 de outubro de 1885. 

41 António Jansen de Mattos Pereira 7 de setembro de 1886 • 

42 Francisco Jofié Viveiros de Castro 6de julho de 1887. 

43 Raymundo José Vieira da Silva 26 de setembro de 1888. 

44 Theophi lo Fernandes dos Santos 23 de julho de 1889. 

45 José Alarianno Lustosa do Amaral > « 
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CEARÁ 



Nomes Data da posse 

1 Pedro José da Gusta Barros 17 de abril de 18^4. 

2 José Felixtle Azevedo e Sá 13 de janeiro de l^fó. 

3 António S.illes Nunes Belfort 4 de fevereiro de 1826. 

4 Ma aoel Joaquim Pereira da Silva 6 de abril de 1829. 

5 José Mariano de Albuquerque Cavalcanti. . . . 8 de dezembro de 1831. 

6 Igaacio Corrêa de Vasconcôllos 26de novembro de 18)3. 

7 José Martiniano de Alencar 6 de outubro de 1834. 

8 Manoel Felizardc de Souza e Mello 16 de dezembro de 1837. 

9 João António de Miranda 15 de fevereiro de 1839. 

lÕ Francisco de Souza Martins 3 de fevereiro de 1840. 

11 José Martiniann de Alencar 20 de outubro de 1840. 

12 José Joaquim Coelho (depois Barão da Victoria). • 9 de maio de 1841. 

13 José Maria da Silva Bittencourt 2 de abril de 1843. 

14 Ignacio Corrêa de Vasconcello?. ....... 4 de dezembro de 1814. 

15 Casimiro José de Moraes Sarmento 14 de outubro de 1847. 

16 Fausto Augrtsto de Aguiar 13 de maio de 1848. 

17 Igaacio Francisco Silveira da Motta (depois Barão 

de Vil. a Franca) 16 de novembro de 1850. 

18 Joaquim Marco? de Almeida nego 6 de julho de 1851. 

19 Joaquim Villela de Castro Tavares 28 d3 abril de 1853. 

20 Vicente Pires da Moita 20 de fevereiro da 1854. 

21 Francisco Xavier Paes Barreto 13 de outubro de 1855. 

22 João Silveira de Souza 27de julho de 1857. 

23 António Marcellino Nunes Gonçalves (depois Visconde 

de S. Luiz do Maranhão) 7 de outubro de 1859. 

24 Manoel António Duarte de Azevedo. . . « . . 6 de maio de 1861. 

25 José Bento da Canha e Figueiredo Júnior .... 5 de maio de 1862. 

26 Lafayette Rodrigues Pereira 4 de abril de 1864. 

27 Francisco Ignacto Marcondes Homem de Mello (depois 

Barão Homem de Mello) 10 de junho de 1865. 

28 João de Souza Mello e Alvim 6 de novembro de 1866. 

29 Pedro Leão Velloso 16 de outubro de 1867. 

30 Dio.ro Velho Cavalcanti de Albuquerque (depois Vis- 

conde de Cavalcanti) 27 de agosto de 1868. 

31 João António de Araújo Freitas Henriques. . . . 26 de julho de 1869. 

32 José Fernandes da Costa Pereira Júnior 20 de janeiro de 1871. 

33 Barão de Taquary 29 de junho de 1871 . 

34 João Wilkens de Mattos (Barão de Marauiá). • . 12 de janeiro de 1872. 

35 Francisco de As^is Oliveira Maciel 13 de dezembro de 1872. 

36 Francisco Teixeira de Sá 13 de novembro de 1873. 

37 Heraclito de Alencastro Pereira da Graça. . . . 23 de outubro de 1874. 

38 Francisco de Faria Lemos 22 de março de 1876. 

39 Caetano Gstellita Cavalcanti Pessoa 10 de janeiro de 1877. 

40 João José Ferreira de Aguiar 23 de novembro de 1877. 

41 Josi Júlio de Albuquerque Barros 8 de março de 1878. 

42 André Augusto de Pádua Fleury 2 de julho de 1880. 

43 Pedro Leão Velloso 1 de abril de 1881. 

44 Sancho de Barros Pimentel 22 de março de 1882. 

45 Domingos António Raiol (Barão de Guajará). . • 12 de dezembro de 1882. 

46 Satyro de Oliveira Dias 21 de agosto de 1883. 

47 Carlos Honório Ben^dicto Oltoni 12demlho de 1884. 

48 Sinval Odorico de Moura 19 de fevereiro de 1885. 

49 Miguel Calmou du Pln e Almeida ldeo'itubro de 1885. 

50 Joaquim da Costa Barradas. • 9 de abril de 1886. 

51 Enéas de Araojo Torreão 21 de setembro de 1886. 

52 António Caio da Silva Prado (falleceu no exercício 

do cargo 21 de abril de 1888 . 

53 Henrique Francisco d'Avila , • lOde julho de 1889. 

54 Jerony mo Rodrigues de Moraes Jardim 



^ 
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Nomes Data da pos^^e 

1 Thomaz de Araújo Pereira 5 de maio de 1823. 

2 Manoel do Nascimento Castro e Silva 21 de março de 1825. 

3 José Paulino de Almeida Albuquerque 21 de fevereiro de 1827. 

4 Joaquim Vieira da Silva e Souza 22 de fevereiro de 1832. 

5 Manoel Lobo de Miranda Henrique* 23 de janeiro de 1833. 

6 Bazilio Quaresma Torreão 31 de julho de 1833. 

7 João José Ferreira de Aguiar (depois Barão de Ca- 

kuama 1 de maio de 1836. 

8 Manoel Ribeiro da Silva Lisboa. • 26 de maio de 1857. 

9 D. Manoel de Assis Mascarenhas •.•... 3 de novembro de 1838. 

10 D. Manoel de Assis Mascarenhas 4 de dezembro de 1841. 

11 Francisco de Queiroz Coutinho Mattoso Camará. . 8 de janeiro de 1841. 

12 Wenceslau de Oliveira Bello 19 de julho de 1844. 

13 Casimiro José de Moraes Sarmento 28 de abril de 1815. 

14 Frederico Augusto Pamplona. .••.... 5 de dezembro de 1847. 

15 António Joaquim de Siqueira 29 de abril de 1818. 

16 Benevcnuto Augusto (U Magalhães Taques • • • 24 de fevereiro de 1810. 

17 José Pereira de Araújo Neve? 2 de dezembro de 1849. 

18 José Joaquim da Cunha. 6 de maio de 1850. 

19 António Francisco Pereira de Carvalho . • . . 10 de julho de 1852. 

20 António Bernardo de Passos 24 de outubro de 1853. 

21 Bernardo Machado da Costa Dória 1 de a'>ril de 1857. 

22 António Marcellino Nunes Gonçalves (depois Vis- 

conde de S. Luiz do Maranhão) 18 de junho de 1858. 

23 João José de Oliveira Junqueira Júnior. ... 4 de outubro de 1859. 

24 José B>nto da Cunha Figueiredo Júnior . . . . 18 de abril de 1860. 

25 Pedro I^ão Velloso 17 de maio de 1861. 

26 Olyntho José Meira 30 de junho de 1863. 

27 Luiz Barboza da bilva 21 de agosto de 1866. 

2S Gustavo Adolpho de Sá 13 de maio de 1867. 

29 Manoel José Marinho da Cunha 1 de setembro de 1868. 

30 Pedro de Barros Cavalcanti de Albuquerque. . . 12 de abril de 1860. 
Si Silvino Elvidio Carneiro da Cunha (depois Barão de 

Abiahy) 26 de njarço de 1870. 

32 Delfino Augusto Cavalcante de Albuquerque. . . 17 de agosto de 1871. 

.33 Henrique Pereira de I.ncena (depois Barão de Lucena) 1 de julho de 1872. 

^4 João Capistrano Bandeira de Mello Filho. . • . 17 de junho de 1873. 

35 José Bernardo Galvão Alcoforado Júnior. . . • 10 de maio de 1875. 

36 António dos Passos Miranda 20 de junho d? 1876. 

37 José Nicolau Tolenti no de Carvalho 18 de abril de 1877. 

38 Eliseu de Souza Murtins 18 de março de 1878. 

39 Rodrigo Lobato Marcondes Machado 13 de março de 1879. 

40 Aiarico José Furtado 1 de maio de 1880. 

41 Satyro de Oliveira Dias 1 de junho de 1881. 

42 Francisco de Gouvêa Cunha Barreto 13 de abril de i883. 

43 Francis:3o de Paula Salles 22 de agosto de 1883. 

44 Franciscp Allir.o Corrêa de Araújo • 30 de setembro de 1884. 

45 José Moreira Alves da Silva 22 de outubro de 1885. 

46 António Francisco Pereira de Carvalho 11 de novembro 'de 1886. 

47 José Marcellino de Rosa e Silva 14 de outubro de 18S8. 

48 Fausto Carlos Barreto 12 de julho de 1839. 

49 Manoel Joaquim de Albuquerque Lins 
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PARAHYB.V 



Nomes Data da posse 

1 Felippe Nery Ferreira 9 de abril de 1824. 

2 Gabriel Getulio Monteiro de Mendonça 12 de fevereiro de 1828.- 

3 Manoel Joaquim Pereira da Silva 6 de agosto de 1830. 

4 José Thomaz Nabuco de Araújo (coronel). . • • 18 de janeiro de 1831.. 

5 Galdino da CosiaVillar 16 de janeiro de 1832.. 

6 André de Albuquerque Maranhão Júnior. . . . 29 de outubro de 1832. 

7 António Joaquim de Mello 16 de março de 1833. 

8 Bazilio Quaresma Torreão 20 de maio de 1836. 

9 Joaquim Teixeira Peixoto de Albuquerque. . • . 14 de abril de 1838. 

10 João José de Moura Magalhães 12 de dezembro de 1838.. 

11 Agostinho da Silva Neves 7 de abril de 1840. 

12 Francisco Xavier Monteiro da Franca 7 de setembro de 1840. 

13 Pedro Rodrigues Fernandes Chave? (depois Barão 

de Quarahim) 4 de maio de 1841. 

14 Ricardo José Gomes Jardim 14 de março de 1843. 

15 Agostinho da Silva Neves 2 de dezembro de 1843.. 

16 Joaaiiim Franco de Sá 22 de julho de 1844. 

17 Freaerico Carneiro de Campos 18 de dezembro de 1844. 

18 João António de Vasconcellos 11 de maio de 1848. 

19 José Vicente de Amorim Bezerra 23 de janeiro de 1850. 

20 Agostinh.i da Silva Neves 30 de setembro de 1850. 

21 António t;oeIho de Sá e Albuauerque 3 de julho de 1851. 

22 João Capistrano Bandeira de Mello 22 de outubro de 1853. 

23 Francisco Xavier Paes Barreto 23 de outubro de 1854. 

24 António da Costa Pinto Silva 26 de novembro de 1855.. 

25 Henrique de Beaurepaire Rohan (depois Visconde de 

Beaurepaire Rohan) 9 de dezembro de 1857. 

26 Ambrósio Leitão da Cunha (depois Barão de Mamoré). 4 de junho de 1859. 

27 Luiz António da Silva Nunes 17 de abril de 1860. 

28 Francisco de Araújo Lima 18 de maio de 1861. 

29 Sinval Odorico de Moura 18 de maio de 1861. 

30 Américo Brazilies^.se de Almeida e Mello. ... 4 de novembro de 1866. 

31 Innocencio Seraphico de Assis Carvalho. ... 1 de novembro de 1867. 

32 Theodoro Machado Freire Pereira da Silva. . . 16 de agosto de 1868. 

33 Venâncio José de Oliveira Lisboa 11 de junho de 1869. 

3 & Frederico de Almeida e Albuquerque 24 de outubro de 1870» 

35 Heraclito de A len castro Pereira da Graça. . . . 25 de junho de 1872. 

36 Francisco Teixeira de Sá 11 de novembro de 1872.- 

37 Silvino Elvidio Carneiro da Cunha (depois Barão de 

Abiahv) 17 de outubro de 1873. 

38 Barão de Mamangaape 10 de abril de 1876. 

39 Esmerindo Gomes Parente 24 de abril de 1877. 

40 Ulysses Machado Pereira Vianna 19 de fevereiro de 1878. 

41 José Rodrigues Pereira 12 de junho de 1879. 

42 Gregório José de Olveira Costa 10 de junho de 1880. 

43 Justino Ferreira Carneiro 2 de outubro de 1880» 

44 Manoel Ventura de Barros Leito Sampaio. . . . 21 de maio de 1882. 

45 José Basson de Miranda Ozorio 9 de novembro de 1882. 

46 José Ayres do Nascimento 7 de agosto de 1883. 

47 António Sabino do Monte 31 de agosto de 1884. 

48 Pedro da Cunha Beltrão 8 de julho de 1885. 

49 António HerciUano de Souza Bandeira 20 de setembro de 1885. 

50 Geminiano Brazil de Oliveira Góes. . • . . . 11 de novembro de 1886.- 

51 Francisco de Paula de Oliveira Borges 10 de outubro de 1887. 

52 Pedro Francisco Corrêa de Oliveira 9 de agosto de 1888. 

53 Francisco Luiz da Gama Rosa.. 8 de julho de 1889. 
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PERNAMBUCO 



Nomes Data da posse 

1 Francisco Paes Barreto (depois Marquez do Recife) 

2 José Carlos Mairink da Silva Ferrão 23 de maio de 1825. 

3 José Carlos Ma irink da Silva Ferrão 30 de janeiro de 1827. 

4 Thomaz Xavier Garcia de Almeida. . . • • . 24 de dezembro de i828. 

5 Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque . . 1 de j inho de 1835. 

6 Yiceute Thomaz Pires de Figueiredo Gamar/ío . . 1 de fevereií-o de 1837. 

7 Francisco do R**go Barros (depois Conde da Boa- 

Vista) 2 de dezembro de 1837. 

8 Manoel da Silva Teixeira 3 de abril d^ 1841. 

9 Barão da Boa-Vista f depois Conde) 7 de dezembro de 1841. 

10 Joaqiim Marcellino (te brito 4 de junho de 1844. 

11 Thomaz Xavier Garcia de Almeida 9 de outubro de 1844. 

12 António Pinto Chichorro da Gama 11 d' julho de 1845. 

13 Vicente Pires da Mot a 27 de abril de 1848. 

14 António da Costa Pinto 15 de julho de 1848. 

15 Herculano Ferreira Penna 17 de outulro de 1848. 

lÔ Manoel Vieira Tosta (depois Visconde e Marquez de 

Muritiba) 25 de dezembro de 1848. 

17 Honório Hermeto Carneiro I^eão (depois Marquez de 

Paraná) 2 de julho de 1819. 

18 José Ildefonso de Souza Ramos (depois Visconde de 

Jagnary) 18 de maio de 1850. 

19 Victor de Oliveira 16 de junho de 1851. 

20 Francisco António Ribeiro 9 <le março d« 1852. 

21 José Bento da Cunha e Figueiredo (depois Visconde do 

Bom Conselho) 23 de abril de 1853. 

22 Sérgio Teixeira de Macedo £8 de Maio de 1856. 

23 Benevenuto Au<Tusto de Magalhães Taques. ... 14 de outubro de 1857* 

24 Manoel Felizardo de Souza e Mello 6 de dezembro de 1858. 

25 José António Saraiva 27 de janeiro de 1859. 

26 Luiz Barbalho Muniz Fiúza (depois Barão do Bom 

Jardim) * .... 15 de outubro de 1859. 

27 Ambrósio Leitão da Cunha (depois Barão de Mamoré). 23 de abril de 186J. 

28 António Marcellino Nunes (Gonçalves (depois Vis- 

conde de S. Luiz do Maranhão) 29 de abril de 1861. 

29 Manoal Francisco Correia 30 de abril de 1862. 

30 João Silveira de Souza 2 de outubro de 1862. 

31 António Borges L»al Castello Branco 25 de janeiro de 1865. 

32 João Lustosa da Cunha Paranaguá (depois Marquez 

de Paranaguá) 2 de agosto de 1865. 

33 Francisco de Paula da Silveira Lobo 3 de noveml>ro de 1866» 

34 Barão de Villa Bella » 10 de maio de 1867. 

35 Conde de Baependy 23 de a^rost^ de 1868. 

36 Frederico de Almeida e Albuquerque 5 de novembro de 1869. 

37 Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerq :e (depois Vis- 

conde de Cavalcanti) 30 de outubro de 1870* 

38 João José de Oliveira Junqueira 27 de outubro de 1871. 

39 Francisco de Faria Lemos 10 de junho de 1872. 

40 Henriq le Pereira de Lucena (depois Barão de Lucena) 25 de novembro de 1872. 

41 João Pedro de Carvalho Moraes 10 de maio de 1875. 

42 Manoel Clementino Carneiro da Cunha 1 de maio de 1876. 

43 Francis,;e de Assis de Oliveira Maciel 15 de novembro de 1877. 

44 Adolpho de Barros Cavalcanti de Albuquerque La* 

cerda 20 de maio de 1878. 

45 Lourenço Cavalcanti de Albuquerque 29 de dezembro de 1879. 

46 Frankiíin Américo de Menezes Dória (depois Barão 

doLoretj) . . . • 28 de junho de 1880. 

47 José António de Souza Lima (depois Barào de Souza 

Lima) 7 de abril de 1881. 

48 João Liberato Barrozo 1 1 de março de 1882. 

49 Francisco Maria Sodré Pereira 17 de novembro de 1882- 

50 José Manoel de Freitas 17 de julho de 1883. 

51 Sancho de Barros Pimentel ...-•... 20 de setembro de 18d4. 
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Nomes Data da posse 



52 João Rodrigues Chaves 8 de abril de i8S5. 

53 José Fernandes da Costa Pereira Júnior . . . . 27 de outubro de 1885. 

54 Pedro Yicenie de Azevedo 10 de novembro de 1886. 

55 Manoel Euphrasio Correira (falleceuem exercício a 4 

de fevereiro de 1888) 7 de novembro de 1887. 

56 Joaquim José de Oliveira Andrade 16 de abril de 1888. 

57 Innocencio Marques de Araújo Góes 3 de janeiro de 1889. 

58 Manoel Alve? de Araújo 17 de julho de 1889. 

59 Segismundo António Qonçalves 
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ALAGOAS 



Nomes Data úi posse 

1 D. Nuno Eugénio de LoBsio Seilbítz 1 de julho de 1824. 

2 Cândido José do Araújo Vianna (depois Marquez de 

Sapucahy) 14 de fevereiro de ÍS2S^ 

3 Manoel António Galvão 1 de janeiro de 1829. 

4 Caetano Pinto de Miranda Montenegro (depois Vis- 

conde da Praia Grande) 4 de abril de 183). 

5 Manoel Lobo de Miranda Henriques. 19 de maio de 1831. 

6 António Pinto Chichorro da Gaina 2i3 de novembro de 1832» 

7 Vice Ate Thomaz Pires de Figueiredo Camargo . . 2 de setembro de 18']Õ. 

8 José Joaquim Machado de Oliveira 14 de dezembro de 1834. 

9 António Joaquim de Moura 15 de maio de 1835. 

10 Rodrijío de Souza Silva Pontes 23 de agosto de 1836. 

11 Agostinho da Silva Neves 18 de aljril de 1833. 

12 João Lins Vieira Causansuo de Sinimbu (depois Vis- 

conde Sinimbu) 10 de janeiro de 1840. 

13 Mano?l Felizardo de Souza e Mello 18 de julho de 1840. 

14 Caetano Silvestre da Silva 27 de dezembro de 1842*. 

15 Anselmo Francisco Peretti. . • 1 de março de 1844. 

16 Bernardo de Souza Franco (depois Visconde de Souza 

Franco) 1 de julho de 1844. 

17 Caetano Maria Lopes Gama (depois Visconde de Ma- 

ranguai>ej 9 de dezembro de 1S44. 

18 Henrique Marques dê Oliveira Lisboa i6 de julho de 1845. 

19 António Manoel de Campos Mello 10 de novembro de 1845. 

20 Félix Peixoto de Brito e Mello 12 de agosto de 1847. 

21 João Capistrano Bandeira de Mello 16 de maio de 1848. 

22 António Nune3 de Aguiar 5 de fevereiro de 1S49. 

23 José Benlo da Cunha e Figueiredo (depois Visconde 

do Bom Conselho • . 14 de julho de 1849. 

24 José António Saraiva 19 de outubro de 18.53. 

25 António Coelho de Sã e Albuquerque 13 de outubro de 18'>4. 

26 Angelo Thomaz do Amaral 19 de dezembro de 1857. 

27 Agostinho Lui? da Gama 16 de abril de 1859. 

28 Manoel Pinto de Souza Dantas 1 de outubro de 1859. 

29 Pedro Leão Velloso 1 de maio de 1860. 

30 António Alves de Souza Carvalho (depois Visconde 

de Souza Carvalho) 17 de abril de 1861. 

31 João Marcellino de Souza Gonzaga 15 de junho de 1863. 

32 João Baptista Gonçalves Campos 15 de dezembro de 1864» 

33 Esperidião Gloy de Barros Pimentel 31 de julho de 1865. 

34 José Martins Pereira de Alencastro 30 de junho de 1866. 

35 António Moreira de Barres 9 de setembro de 1367. 

36 Graciliano Aristides do Prado Pimentel . . . . 22 de maio de 1868. 

37 José Bento da Cunha e Figueiredo Júnior .... 2 de dezembro de 1868^ 

38 Silvino Elvldio Carneiro da Cunha (depois Barão de 

Abiahy * . 28 de maio de 1871. 

39 Luiz Liomulo Perez Moreno ^ úe dezembro de 1872. 

40 João Vieira de Araújo 12 de abril de 1874. 

41 João Thomé da Silva 27 de maio de 1875. 

42 Caetano Estellita Cavalcanti Pessoa 7 de junho de 1876. 

43 António dos Passos Miranda 16 de maio de 1877. 

44 Francisco de Carvalho Soares Brandão 11 de março de 1878. 

45 Cincinato Pinto da Silva 28 de dezembro de 1878.. 

46 José Eustáquio Ferreira Jacobina 6 de agosto de 1880. 

47 José Barbosa Torres • . . 16 de março de 1882. 

48 Domingos António Raiol (depois Barão de Guajará). 29 de outubro de 1882. 

49 Joaquim Tavares de Mello Barreto 21 de dezembro de 1882. 

50 Henrique de Magalhães Salles 25 de agosto de 1883. 

51 José Bento Vieira Barcellos (falleceu em exercício em 

12 de novembro) 11 de setembro de 1884. 

52 António Tiburcio Figueira • 26 de novembro de 1884.. 

53 Pedro Leão Velloso Filho 6 de julho de 1885. 

54 Amphiloquio Botelho Freire de Carvalho .... 7 de outubro de 1885. 
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Nomes Data da pof^se 

55 Geminiano Brazil de Oliveira Góes 26 de março de 18S6. 

56 José Moreira Alves da Silva 8 de novembro de 1886. 

57 António Caio da Silva Prado (falleceu em exercício). 5 de setembro de 1887. 

58 José Cesário de Miranda Monteiro de Barros. . . 10 de julho de 1888. 
50 Aristides Augusto Milton , . 6 de janeiro de 1889. 

60 Mano?l Victor Fernandes de Barros • 1 de agosto de 1889. 

61 Pedro Ribeiro Moreira o 
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Nomes Dat& da poste 

1 Manoel Fernandes da Silveira 5 de março de 1824. 

2 Manoel Clemente Cavalcante de Albuquerque. . . 15 de fevereiro de 1825. 

3 Igaacio José Vicente da Fonseca 20 de fevereiro de 1828. 

4 Joaquim Marcellino de Brito lede janeiro de 1831. 

5 José Joaquim Qeminiano de Moraes Navarro . . 29 de outubro de 1833. 

6 Manoel Ribeiro da Silva Lisboa. ...... 13 de fevereiro de 1835. 

7 Be.ito de Mello Pereira 9 de marco de 1836. 

8 José Mariano de Albuquerq'ie Cavalcante. . . . 16 de janeiro de 1837. 

9 José Eloy Pessoa. 31 de maio de 1837. 

10 Joaquim José Pacheco 31 de janeira de 18)9. 

11 Wencesláo de Oliveira Bello 28 de agosto de 1839. 

12 João Pedro da Silva Ferreira 19 de outubro de 1840. 

13 João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu (depois Vis- 

conde de Sinimbu) 16 de junho de 1841. 

14 S3bastiáo Gaspar de Almeida Brito 19 de dezembro de 1811. 

15 Ansalmo Francisco Peretti . • 28 de dezembro de 1842. 

16 Manodl Vieira Tosta (depois Visconde de Muritiba) 17 de fevereira de 1844. 

17 José de Sá Bittencourt Camará 15 de julho de 1844. 

18 António Joaquim Alvares do Amaral 15 de abril de 1815. 

19 José Ferreira Souto 30 d? outubro de 1816. 

20 Joaquim José Teixeira 18 de outubro de 1847. 

21 Zacnariai de Qóes e Vasconcellos 28 de abril de 1815. 

2Z Amâncio João Pereira de Andrade H á^ dezembro de 18 1^. 

23 José António de Oliveira e Silva 19 de julho de 1851. 

24 Luiz António Pereira Franco ( depais Barão de Pe- 

reira Franco ) 14 de julho de 1853. 

25 Ignacio Joaquim Barboza 17 de novembro de 1853. 

26 Salvador Corrêa de Sá e Benevides. . . . . . 27 de fevereiro de 1856. 

27 João Dabnay de Avellar Brotero 5 de agosto de 1857. 

2S Manoal da Cinha Gnlvão 7 de marco de 1859. 

29 Thomaz Alves Júnior 15 de agosto de 1863. 

30 Joaquim Jacintho de Mendonça. ...... 1 de junho de 1861. 

31 Alexandre Rodrigues da Silva Chaves 1 de julho de 1863. 

32 Cincinato Pinto da Silva 21 de junho de 1861. 

33 José Pereira da Silva Moraes 1 de f verei ro de 1866. 

31 António da Araújo de Aragão Bulcão 28 de outubro de 1867. 

35 Evaristo Ferreira da Veiga 27 de novembro de 1868. 

36 Francisco José Cardoso Júnior 2 de dezembro de 1869. 

37 António Cândido da Cunha Leitão 11 de maio de 1871. 

38 Luiz Alvares de Azevedo Macedo. • 17 de fevereiro de 1872. 

3\) Joaquim Bento de Oliveira Júnior 16de julho de 1872. 

40 Manoel do Nascimento da Fonseca Galvão. . . • 8 de marco de 1873. 

41 António dos Passos Miranda 15de janeiro de 1874. 

42 João Ferreira de Araiyo Pinho 24 de fevereiro de 1876. 

43 Francisco Ildefonso Ribeiro de Menezes 15 de marco de 1878. 

44 Theophilo Fernandes dos Santos 10 de março de 1879. 

45 Luiz Alves Leite de Oliveira Bello 28 de julho de 1880. 

46 Herculano Marcos Inglez de Souza 18 de maio de 1851. 

47 José Ayres do Nascimento 22 de maio de 1882. 

43 Francisco de Gouvôa da Cunha Barreto 25 de agosto del883. 

49 Luiz Caetano Muniz Barreto 7 de setembro de 1884. 

50 Manoel de Araújo Góes 27 de outubro de 1885. 

51 Olympio Manoel dos Santos Vita' 19 de março de 1838. 

52 Francisco de Paula Prestes Pimentel 30 de julho de 1833. 

53 Jeronymo Sodré Pereira 5 de julho de 1889. 

5l Manoel Joaquim de Lemos 
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Nomes Data da p )sse 

1 Francibco Vicente Vianna (depois Barão do Rio de 

Coatas) 20 do janeiro ds 1824. 

2 Visconde de Qieuz (depois Marquez) 4 de juUio de 1825. 

3 D. Num K «génio de I.ossio Scilhitz 17 d^ março da 1827. 

4 Visconde de Camamú li de outubro de líí27. 

5 Luiz Paulo de Araújo Bastoe (dep>ís Visconde dos 

Fiaes) 13 de abril de 1830. 

6 Honorato Josá de Barros Pa im 21 de junho de 1831. 

7 Joaquim José Pinheiro de Vasconceilos (depois Barão 

de Mon -Serrat 4 de junho de 1832. 

8 Francisco de Souza Martins. ........ 10 de dezembro de 1834. 

QFranciso de Souza Paraizo. 16 de marco de 1836. 

10 António Pereira Barreto Pedroso 19 de novembro de 1837. 

11 Thomaz Xavier Garcia de Almeida 26 de abri' de 1838. 

12 Paulo José de Mello Azeredo e Brito 15 de oitubro de 1840. 

13 Joaqiiím José Pinheiro de Vasconceilos (depois Barão 

de Mont-Serr.it 2ô de j inho de 1841. 

14 Francisco José de Souza Soares de Andréa (depois 

Barão de Caçapava 22 de novembro de 1844. 

15 António Ignacio de Azevedo 27 de agostj de 1846. 

16 João José de Moura Magalhães 24 d* setembrode 1847. 

17 Joaquim José Pinheiro de Vasconceilos (depois Barão 

de Mont-Serrat) 6 de maio de 184S. 

18 Jão D.:arte Lisboa S-^rra 11 d? setembro de 1848. 

19 Francisco G<>nçulve^ Martins (depois Visconde de 

S. Lourenço) 12 de outubro de 1818. 

20 João Maiirici > Wanderley (depois Barão de Cotegipe). 20 de setembro de 1852. 

21 Alv.iro Tibério d-3 Moncorvo Lima 23 de agosto de 1855. 

22 João Lins Vieira Cansansâo de Sinimbu (depoii Viu- 

conde de Sinimbu 19 de agosto de 1856. 

23 Francisco Xavier Peas Barreto 2*^ de seteiiibro de 1858. 

24 Her.jnlano Ferreira Penna 28 de satembrj de 1859. 

25 Antont ) da CoBla Pinto 26 de abril de 183 J. 

26 Joaquim Antão Fernandes Leão 24 de dezembro de 1861. 

27 António Co Uho de Sá e Albuquerque 30 de setembro d«í 1862. 

28 António Joaquim da Silva Gomes ...... 2 de março de 186 <. 

29 Luiz António Ba b )sa de Almeida 30 de novembro de 1861. 

30 Manoal Pinto de Sou a Dantas 24 de j ilho de i865. 

31 Ambrósio L?itão da Cunha (depois Barão de Ma- 

more) 25 de novembro de 1866. 

32 José Bonifácio Nascentes de Azamb ija 21 de jonlio de 1867. 

33 Barão daS. Lourenço (depois Visconde) .... 6 de agosto de 1868. 

34 João António de .Arauu Fr«'itas Henriques ... 8 de novembro de 1871. 

35 Joaquim Pires Machado Poriella 1 de julho de 1872. 

66 Ant)nio Cândido da Cruz Machado (depois Visconde 

de Serro Frio) 22 de out ibro de 1873. 

37 Vc na K cio José lie Oliveira Lisb)a 23 de j^mho de 1871. 

38 L'iiz António da Silva Nune; 16 de a.i^osto de 1875. 

39 H'>i)rique Pereira de Lucena (depMs Barão de Lucena) 5 d "■ fevereiro de 1877. 

40 Barão He me m de Mello 25 de fevereiro de 1878. 

41 António de Arauio Aragão B deão 26 de janeiro de 1879. 

42 João Lustosa da Cunha Paranaguá (depois Marquez 

de Paranaguá) 25 de março de 1881. 

43 Pedro Luiz Pereira de Si«uza 29 de março de 1882. 

44 João Rodriff-.iea Chaves 14 de abril de 1884. 

45 Esperid ião Elov de Barros Pimentel 10 de setembrode 1884. 

46 José Luiz de Almeida Couto * i de janeiro de 1885. 

47 Theodoro Machado Freire Pereira da Silva . • . 26 de outubro de 1885. 

48 João Capistrano Bandeira de Mello • li do outubro de 1886. 

49 Manoel do Nascimento Machado Portella. . . . 27 de março de 1888. 

50 António Luiz Afibnso de Carvalho 9 de março de 1889. 

51 José Luiz de Almeida Couto 14 de janeiro de 1889. 
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ESPIRITO SANTO 



Nomes Data da posse 

1 Ifirnacio Accioli de Vasconcellos 24 de tevcreiro de 1824. 

2 Visconde da Praia Grande, Caetano Pinto de Miranda 

Montene^çro , 23 de novembro de 1829. 

3 Manoel António Galvão 4 de dezembro de 183'J. 

4 Gabriel Getulio Monteiro de Mendonça 30 de dezembro de 1S30. 

5 António Pinto Chicborro da Garoa 28 de novembro de 1831. 

6 Manoel José Pires da Silva Pontes 21 de abril de 1833. 

7 Joaquim José de Oliveira 28 de maio de 1835. 

8 José Thomaz Nabucode Araújo (coronel). . . . 8 de novembro d« 1836. 

9 João Lopes da Silva Coito 21 de outubro de 1838. 

10 José Joaquim Macliado de Oliveira 15 de outubro de 1840. 

11 José Manoel de Lima 27 de abril de 1811. 

12 João Lopes da Silva Coito 10 de ago*sto d^ 1842. 

13 Wencesláo de Oliveira líello 27 de janeiro de 1843. 

14 I). Manoel do Assis Mascarenhas • 1 de dezembro de 1843. 

15 Herculano Ferreira Penna 13 de dezembro de 1845. 

16 Luiz Pedreira do Couto Ferraz (depois. Visconde] do 

Bom Retii*o) 7 de novembro de 1846. 

17 António Pereira Pinto 3 de ago&to de 1848. 

18 António Joaquim da Siqueira 7 de março de 1819. 

19 Felippe José Pereira Leal 9 de agosto de 1849. 

20 José Bonifácio Nascentes de Azambuja 9 de junho de 1851. 

21 lívaristo Ladi^láoda Silva 16 de novembro de 1852. 

22 Sebastião Machado Nunes. 4 de fevereiro de 1854. 

23 José Maurício Fernandes Pereira de Barros. . . K de março de 185<5. 

24 Olympio Carneiro Viriato Catão 18 de junho de 1857. 

25 Pedro Leão Volloso 4 de fevereiro de 1859. 

2(j António Alves de Souza Carvalho (depois Viscondo 

de Souza Carvalho) . 25 de maio de 1860. 

27 José Fernandes da Costa Pereira Júnior. • . . 22 de março de 1861 . 

28 André Augrusto de Pádua Fleury 15 de junho de 1863. 

J9 José Joaquim do Carmo 8 de janeiro de 1865. 

30 Alexandre Rodrigues da Silva Chaves 28 de afros o de 1865. 

31 Francisco Leite Bittencourt Sampaio 11 de outubro de 1867. 

32 Luiz Amónio Fernandes Pinheiro 1 de setembro de 1868. 

33 António Dias Paes Leme 17 de setembro de 1869. 

34 Francisco Ferreira Corrêa, 18 de fevereiro de 1871. 

35 António Gabriel de Paula Fonseca 19 de junho de 1872. 

36 João Thomé da Silva 28 de dezembro de 1872. 

37 Luiz Eugeni ) Horta Barbosa 6 de nov:?mbro de 1873. 

38 Domingos Monteiro Peixoto (depois Barão deS. Do- 

mingos) 4 de maio de 1875. 

39 Manoel José de Menezes Prado 3 de janeiro de 1876. 

40 xYntonlo Joaquim de Miranda Nogueira da Gama. . 29 de janeiro de 1877. 

41 AÍTonso Peixoto de Abreu Lima 23 de julho de 1877. 

42 Manoel da Silva Mafra 4 de abril d« 1878. 

43 Eliseu de Souza Martins 7 de março de 1879. 

44 Marceliino de Assis Fortes (depois Barão de S. Mar- 

cellino) 6 de agosto de 1880. 

45 Herculano Marcos Inc^lez de Souza 3 de abril de 1882. 

46 Martim Francisco Ribeiro de Andrada Filho. . . 9 de dezembro de 1882. 

47 Joaquim José Affonso Alves 12 de janeiro de 1884. 

48 Cus ! ódio José Ferreira Martins 17 de abril de 1884. 

49 Laurindo Pitta de Castro 3 de março de 1885. 

.50 António Joaquim Rodrigues 2 de outubro de 18S5. 

51 António Leite Ribeiro de Almeida 1 de agosto de 1887. 

52 Henrique de Athaide Lobo Moscoso (falleceu em 

exercicio) 6 de agosto de 1838. 

53 José Caetano Rodrigues Horta 19 de julho de 1889. 



— 445 - 

RIO DE JANEIRO ' 



Nomes Data da posso 

1 Joaquim José Rodrigues Torres (depois Viscoade de 

Itaborahy) íl de out'ibro de 1834. 

2 Paulino José Soarei de Souza (depois Visconde de 

Uruguay) * . . 30 do abril de 183C. 

3 Manoel jõsi de Souza França 22 de acosto de 18 &0, 

4 Honório Hermeto Carneiro Leão (depois Marquez de 

Paraná) 1 de dezembro de 1841. 

5 João Caldas Víanna 2 de março de 1813. 

6 Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho (depois 

Visconde de Sepetiba) 12 de abril da 1814. 

7 Mano:?l d-i Jesus Valdetaro (Visconde de Valdelaro). 4 de abril de 1848. 

8 Visconde de Barbacena 7 de junho de 1818. 

y Luiz Pedreira do Couto Ferraz (depois Visconde do 

Bom Retiro) 12 de outubro de 1818. 

10 Luiz António Barbozji 22 de setembro de 1853. 

11 António Nicoláo Tolentino. 4 de agosto de 1857* 

12 José Maria da Silva Paranhos (depois Visconde do 

Rio Branco) 30 de outubro de 1858. 

13 João de Almeida Pereira Filho 10 de janeiro de 18Õ9. 

14 Ignacio Francisco Silveira da Motta (depois Barão 

de Vi lia Franca) 25 de abril de 1859. 

15 Luiz Alves Leite de Oliveira Bello 21 de setembro de 1861. 

16 Polycarpo Lopes de Leão 14 d3 fevereiro de 18S3. 

17 João Chrispiniano Soares 3 de maio de 1861. 

18 Bernardo de Souza Franco (depois Visconde do Souza 

Franc >) 3 de novembro de 1864. 

19 Domiciano L-^ite Ribeiro (depoisVisconde de Araxá). 7 d», dezembro de 18C5. 

20 Espsridiuo Eljy de Barro» Pimentel 4 do outubro de 1866. 

21 Américo Braziliense de Almeida Mello 10 de março de 1868. 

22 Benevonuto Augusto de Magalhães Taques. . . . 30 d-^ julho de 1863. 

23 Dioço Teixeira de Macedo (depois Barão de S. Diogo). 30 de outubro de 1869. 

24 José Maria Correia de Sá e Benevides 1 de junho de 1870. 

25 Theodoro Machaílo Freire Pereira da Silva. . . . 27 de outubro de 1870. 

26 Josino do Nascimento Silva 15 de abril de 1871. 

27 Bento L'iiz de Oliveira Lisboa. 10 de outubro de 1872. 

28 Manoel Jo>é de Freitas Travassos 20 de março de 1873. 

29 Francisc) Xavier Pinto Lima (depois Barão de Pinto 

Lima) 26 de sjtembro de 1874. 

30 Visconde de Prados (depois Conde) 18 di janeiro de 1878. 

31 Américo de Moura Marcondes de Andrade. ... 5 de março do 1879. 

32 João Marc^Uino de Siizx Gonzaga 2t de abril de 1880. 

33 Maninho Alvares da Silva Camp)s 15 de mar^o de 18S1. 

34 Bernardo Avelino Gavião Peixoto 16 de mar.ro de 1882. 

35 José Leandro de Godoy e Vasconcellos 31 de outubro de 1883. 

36 José C?zario de Faria Alvim 18 de i' gosto de 18S4. 

37 Anlonio da Costa Pinto e Silva 26 de agosto de 1886. 

38 António da Rocha Fernandes Leão 3) de julho de 188-J. 

39 José Bento de Araújo 4 de maio de 188?^. 

40 Carlos AíTon^o de Assis Fig.ieiredo 19 de junho de 18S9. 



1. O art. 10 da lei de 12 de agosto de 1834 (.Veto Addiciona!) cons'âtuio a corte em municipio 
neutro, segregando-a di iirovincia do Rio de Janeiro. 
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MINAS GERAES 



Nomes Data da posse 

1 José Teixeira da Fonseca e Vasconcellos (depois 

Visconde de Caethé) 29d3 fevereiro da 1824. 

2 João José Lopes Mendes Ribeirp 18 d % dezembro de 1827 • 

3 José Manoel efe Almeida 22 de abril de 18)0. 

4 Manoel .Vntmio Galvão 3 de fevereiro de 1831. 

5 Manoel Ignacio de Mello e Souza (depois Barão de 

Pontal) 2E de abril de 1831. 

6 José de Araújo Ribeiro (depois Visconde do Rio 

Grande) 4 de j ilho de 1833. 

7 António Paulino Limpo de Abreu (depois Visconde 

de Abaete) 5 de novembro de 18i3. 

8 José Feliciano Pinto Coelho da Cunha (depois Barão 

de Coca es • 1 de junho de 1835. 

9 Manoel Dias de Toledo 19 de dezembro de 1835. 

10 António da Costa Pinto 2 de outubro de 1836. 

11 José Cesário de Miranda Ribeiro (depois Visconde de 

Uberaba) 13 de novembro de 1837. 

12 Bernardo Jacintho da Veiga 21 de março de 1838. 

13 Sebastião Barreto Pereira Finto 22 de agosto de 18 K). 

14 Manoel Machado Nunes 7 de junhode 18U. 

15 José Lopes da Silva Vianna 16 de julho de 1841. 

16 Carlos Carneiro de Campos (depois Visconde de Ca- 

ra vellas 15 de janeiro de 184?. 

17 Bernardino Jacintho da Veiga 18 de maio de 1842* 

18 Francisco Jo^é de Souza Soares de Andréa (depois 

Barão de Caçapava) 23 de março de 1813. 

19 João Paulo dos Santos Barreto 1 de julho de 1844. 

20 Quintiliano José da Silva 1 de outubro de 1845. 

21 José Pedro Dias de Carvalho 14 de março de 1848. 

22 Bernardino José de Queiroga 22 de junhode 1848* 

23 José Ildefonso de Souza Ramos (depois Visconde de 

Jaguary ) 4 de novembro de 1843. 

24 Alexandre Joaquim de Siq^^eira 1 de março de 1850. 

25 José Ricai-do de 8á Rego 17 de julho de 1850. 

26 Luiz AntO'no Barbosa 13 de janeiro de 1852. 

27 Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. • • . 22 de outbrode 1853. 

28 Herculano Ferreira Penna 2 de fevereiro de 1856. 

29 Carlos Carneiro de Campos (depois Visconde de Ca- 

ravellas) 12 de novembro de 1857. 

30 Vicente Pires da Motta 13 de junho de 1860. 

31 José Bento da Cunha e Figueiredo (depois Visconde 

do Bom Conselho) • 25 de outubro de 1861. 

32 Franciflco Diogo Pereira de Vasconcellos. . « « 9 de deZ'«mbro de 1862. 

33 João Chrispiniano Suarei 4 de junho de 1863. 

34 Pedro de Alcântara Cerqueira Leite 26 de setembro de 1864. 

35 Joaquim Saldanha Marinho 18 de dezembro de lâfi5« 

36 José da Costa Machado de Souza RiLeiro* . . • 24 de outubro de 1867. 

37 Domingo<i de Andrade Figueira « 25 de agosto de 1868. 

38 José Maria Corrêa de Sá e Benevides 14 de maio d3 1869. 

39 António Luiz AíTonso de Carvalho 27 de outubro de 1870. 

40^ Joaquim Pires Machada PovteUa. 8 de novemUro de 1871. 

41 Joaquim Floria no de Godov .«•.•«•. il de julho de 1872. 

42 Venanoio José de Oliveira Lisboa. • • , , . « 1 de marcode 1873L 

43 João António de Araújo Freitas Henriques. . . . 26 de outubro de 1874. 

44 Pedro Vicente de Azevedo 22 de março de 1875. 

45 Barão da Villa da Barra 10 de janeiro de 1876. 

46 João Capistrano Bandeira de Mello 24 de janairo de 1877. 

47 Francisco de Paula da Silveira Lobo 6 de maio de 1878. 

48 Manoel Gomes Rabello Horta 5 de janeiro de 1879. 

49 Graciliano Aristides do Prado Pimentel 22 de janeiro de 1880. 

50 João Florentino Meira de Vasconcellos 5 de maio de 1881. 

51 Theophilo Carlos Benedicto Ottoni 31 de março de 1882. 

52 António Gonçalves Chaves* .•••••.. 7 de março de 1883. 



4 
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Nomes Data da possa 

53 Olegário Herculano da Aquino e Castro. .... 4 de setembro de 1884. 

64 Manoel do Nascimento Machado Portella. . . . 19 de outubro de 1885. 

55 Francisco de Paria Lemos 1 de maio de 1886. 

56 Carlos Augusto de Oliveira Figueiredo 4 de fevereiro de 1887. 

57 Luiz Eugénio Horta Bar boza 20 de agosto de 1887. 

58 António Gonçalves Ferreira 7 de dezembro do 1888. 

59 Barão de Ibiiuruna (depois visconde) 28 de junho de 1889. 
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S. PAULO 



Noines Data da posse 

1 Lucas António Martins de Barro? (depois Visconde 

de Congonhas do Campo) í de abril de 1824. 

2 Thomaz Xavier Garcia de Almeida 19 de novembro de 1827. 

3 José Carloa Pereira de Almeida Torres (depois Víj- 

conde de Macahé) 13 de janeiro de 1829. 

4 Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho ( lepois 

Visconde de Sepetiba) 5 de jineiro de 1831. 

5 Manoel Theodoro de Araújo Azambuja 20 de junho de 1831. 

6 llaphael Tobias de Aguiar 17 de novembro de 1831. 

7 José Casario de Miranda Ribeiro (dep)is Visconde 

de Uberaba^ 25 de novembro de 1835. 

8 Bernardo Josi Pinto Gavião Peixoto 2 de agosto de 1836. 

9 Venâncio Jo^é Lisboa 12 de março de 1838, 

li) Manoel Machado Nunes 11 de j dho de 1839. 

11 Kaphael Tobias de Aguiar tí de agosto de 181 J. 

12 Miguel de Souza Mello e Alvim 15 de julho de 1841. 

13 Barão do Monte Alegre (depois niarquez) . . . . 2) de janeiro de 1842. 

14 José Carlos Pereira de Almeida Torres (depois vis- 

conde de Macahé) 17 de agosto de 1842. 

15 Joaquim José Luiz de Souza 27 da janeiro de 1843. 

16 Manoel Felizardo de Souza e Mello 25 de novembro de 1843. 

17 Manoel da Fonseca Lima e Silva (depois Barão de 

Snruhy) 1 de junho de 1841. 

18 Domiciano Leite Ribeiro (depois Visconde de Araxá). 23 de maio de 1848, 

19 Vicenti Pires da Motta 16 de outubro dd 1818. 

20 José Thomaz Xabuco de Araújo (conselheiro de 

estado) 27 de agosto de 1851. 

21 Joaquim Octávio Nebias. . 30 de setembro d3 1852. 

22 Josiuf» do Nascimento Silva 4 de janeiro de 1853. 

23 José António Saraiva 26 de junho de 1854. 

24 Francisco Diog) Pereira d?* Vasconcellos. • . . 29 de al>ril de 1856. 

25 José Joaquim Fernandes Torres 27 de setembro de 1857. 

26 Polycarpj Lopes de Leão 17 de abril de 1860. 

27 António José Henriques 17 de novembro de 1860. 

28 João Jacintho de Mendonça 8 de iunho de 1861. 

2.) Vicente Pires da Motta 16 de o itubro de 1832. 

30 Francisco Iguacio Marcon<le6 Homem de Mello (depois 

Barão Homem de Mello) 8 de março do 1854. 

31 João Cliri.«»piniano Soares 7 de novembro de 18*54. 

32 João da Silva Carrão.. 3 de agosto de 1835. 

33 José Tavares Bast)s 2i de outubro dí 18 36. 

34 Joaquim Saidanha Marinho 24 de outubi*o de 1«S(37. 

35 Barão de Itaúna (depois visconde) 27 de agTSto de 1868. 

36 António Cândido da Rocha 3) de julho dí 186J. 

37 António da Costa Pinto Silva 5 da novembro de 187). 

.38 José Fernandes da Costa Pereira Júnior 3) de maio de 1871. 

39 Francisco Xavier Pinto Lima (depois Barão de Pintj 

í^ima) 10 de junho de 1872. 

40 João Theodoro Xavier 21 dodez»mbrode 1872. 

41 Sebastião Josi Pereira 8 <le j-mho de 1875. 

42 João Baptista Pereira 5 de iVvereiro de 1878. 

43 Laurindo Abelardo d^ Brito 12 de fevcr«»iro de 1879. 

44 Florêncio Carlos de Abreu e Silva 7 de abril de 1881. 

45 Francisco d.» Carvalh© Soares Brandão 10 de abril de 1882. 

46 Barã ) de Gunjará 18 de agosto de 1883. 

47 José Luiz de .VImeida Couto • • 4 de setembro de ISSl. 

48 João Alfredo (/)rréa de Oliveira 19 de outubro de 1885. 

49 Barão da Parnahyba (depois visconde) 26 de agosto de 1886. 

50 Francisco de Paula Rodrigues Alves 19 de novembro de 18^. 

51 Pedro Vicenta de Azevedo 23 de junho da 1888. 

52 Barão de Jaguára 11 de abril de 1889. 

53 José Vieira Couto Magalhães 10 de junho de 1889. 
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GOYAZ 



Nomes Data da po&se 

1 Caetano Maria L-jpes Gama (depois Visconde de 

Maran^iape) 14 de 89t3mbro de 1824. 

2 Mig lel Lino de Moraes 24 de outubro de 1827. 

3 José Rodrigues Jardim 31 de dezembro de 1831 • 

4 Luiz Gonzaga de Cnmargo Fleury 2 J de março de 1837. 

5 D. José de Assis Mascarenhas 4 de setembro de 1839. 

O Joaquim Ignacio Ramalho (depois Barão de Ramalho). 19 de setembro de 1845. 

7 Eduardo ôiympio Machado 11 de junho de 1849. 

8 António Joaquim da Silva Gomes 12 de julhò de 1850. 

9 Francisco Mariani 20 de dezembro de 185?. 

10 António Cândido da Cruz Machado (depois Visconde 

do Serro Frio) 8 de maio de 1854. 

11 António Augusto Pereira da Cunha 28 de 83tembro de 1855. 

12 Francisca Januário da Gama Cerqueira 8 de outubro de 1857. 

13 António Manool de Aragão e Mello 1 de maio de 1860. 

14 José Martins Pereira do Alencastra 22 de abril de 1861. 

15 ('aetano Alves de Souza Filçueiras 26 de junho de 1862. 

16 José Vieira Couto do Magalhães 8 de janeiro de 1863. 

17 Augusto Ferreira França 21 de abril de 1865. 

18 Krnesto Augui*o Pereira 11 de outubro de 1868. 

19 Antero Cicero de Assis 25 de abril de 1871. 

20 Luiz Augusto Crespo 2f2 de julho de 1878. 

2L Aristi les de Souza Spinola 18 de março de 1879* 

22 Joaquim de Almeida I^eite Moraes 1 de fevereiro de 1881. 

23 Cornelio Poreira de Magalhães 20 de junho de 1882. 

24 António Gomes Pereira Júnior 22 de fevereiro de 1883. 

25 Camillo Augusto Maria de Brito 6 de fevereiro de 1884, 

2u José Acioli de Brito • 1 de novembro de 1884. 

27 Guilherme Francisco da Cruz 7 de janeiro de 1886. 

28 Luiz Silvério Alves Cruz. . . • 14 de agosto de 1886. 

29 Fulgencio Firmino Simões 20 de outubro de 1887. 

3 ) F.lysio Firmo Martins 6 de maio de 1889. 

31 Eduardo Augusto Montandon 



ÍJ 



— 450 — 

MATO QROSSO 



NouQttS Data da posse 

1 José Saturnino da Costa Pereira 10 de setembro de 1825. 

2 António Orrêa de Castro . * 21 de julho de 1831. 

3 António Pedi*o de Alencaatro 22 de setembro de 1834. 

4 José António Pimenta Bueao (dep3is Marquez de 

S. Vicente) 26 de agosto de 1836. 

5 Estarão Ribeiro de Rezende (depois Barão de Lorena). 16 de setembro de 1838. 

6 José da Silva Guimarães 28 de outubro de 1840. 

7 Zeferino Pimentel Moreira Freire 24 de outubro de 1843. 

8 Ricardo José Gomes Jardim 27 de setembro de 1814. 

9 João Ghrispiniano Soares ' . . 5 de abril de 1847, 

10 Joaquim José de Oliveira 27 de setembro de 1848. 

11 João José da Costa Pimentel 8 de setembi*o de 1849. 

12 Augusto Leverger (depois Barão do Melgaço) . . . 11 de fevereiro de 1851. 

13 Joaquim Ravmundo as Lamare 28 de fevereiro de 1853. 

14 António Pedro de Alencastro * 13 de outubro de 1859. 

15 Herculano Ferreira Penna 8 de fevereiro de 1862. 

16 Alexandre Manoel Albino de Carvalbo 15 de julho de 1863. 

17 Frederico Carneiro de Campos (Coronel) ^ . • . . 1 de outubro de 1864. 

18 Barão de Melgaço 13 de fevereiro de 1866. 

19 José Vieira Couto de Magalhães 2 de fevereiro de 1867. 

20 José António Murtinho 19 de setembro de 1868. 

21 Barão de Melgaço 26 de maio de 1869. 

22 Francisco António Raposo 12 de outubro de 1870. 

23 Francisco José Cardoso Júnior. . . . ^ . . . 29 de julho de 1871. 

24 José de Miranda da Silva Reis (deqois Barão de Mi- 

randa Reis) • 25 de dezembro de 1872. 

25 Hermes Ernesto da Fonseca 5 de junho de 1875. 

26 João José Pedrosa 6 de julho de 1878. 

27 Barão do Maracajá (depois Visconde) 5 de dezembro de 1879. 

28 José Maria do Alencastro 31 de maio de 1881. 

29 Barão de Batovy 6 de maio de 1883. 

30 Floriano Peixoto 13 de outubro de 18S4. 

31 Joaquim Galdino Pimentel. . * 5 de novembro de 1885. 

32 Álvaro Rodovalho Marcondes dos Reis 9 de dezembro de 1886. 

33 Francisco Raphael de Mello Rego 16 de novembro de 1887. 

34 António Herculano de Souza Bandeira. . . . • 6 de fevereiro de 1889. 
65 Ernesto Augusto da Cunha Mattos (Coronel) . . . 



1. Não chegou a tomar posse por ter sido aprisionado pelos paraguayos em 11 de No- 
vembro de 1864, a bordo do vapor Marquez de Olinda quando se dirigia para Matto Grosso. 
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PARANÁ » 



Nomes Data áa poisa 

1 Zach árias de Góes e Vasconcellos* . ..... 19 de dezembro de 1853. 

2 Vicente Pires da Motta *. . . 10 de março de 1856. 

3 Francisco Liberato de Mattos 11 de novembro de 1857. 

4 José Francisco Cardoso 2 de maio de 1859. 

5 António Barboza Gomes Nogueira IG de março de 1861. 

6 José Joaquim do Carmo 7 de março de 1864. 

7 André Augusto de Pádua Fleury 18 de novembro de 1864. 

8 Polydoro César Burlamaque 5 de novembro de 1866. 

9 José Feliciano Horta de Araújo 23 de outubro de 1867. 

10 António Augusto da Fonseca 14 de setembro de 1868. 

11 António Luiz Affonso de Carvalho 27 de novembro de 1869. 

12 Venâncio José de Oliveira Lisboa 24 de dezembro de 1870. 

13 Frederico José Cardoso de Araitjo Abranches . . • 13 de junho de 1873. 

14 Adolpho Lamenha Lins 8 de maio de 1875. 

15 Joaquim Bento de Oliveira Júnior *• . 17 de agosio de 1877. 

16 Rodrigo Octávio de Oliveira Menezes 23 de fevereiro de 1878. 

17 Manoel Pinto de Souza Dantas 23 de abril de 1879. 

18 João José Pedroza 4 de agosto de 1880. 

19 Sancho de Barros Pimentel 3 de maio de 1881. 

20 Carlos Augusto de Carvalho 6 de março de 1882. 

21 Luiz Alves Leite de Oliveira Bello 17 de agosto de 1883. 

22 Brasilio Aiigusto Machado de Oliveira 22 de agosto de 1884. 

23 Alfredo d'Éscragnolle Taunay (depois Visconde de 

Taunay) 29 de setembro de 1885, 

24 Joaquim de Almeida Faria Sobrinho 30 de outubro de 1886. 

25 José Cesário de Miranda Ribeiro 9 de fevereiro de 1888. 

26 Balbino Cândido da Cunha 4 de julho de 1888. 

27 Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá 18 de junho de 1889. 



1. A lei n. 701 de 2d de agosto de 1853 elevou a comarca de Coritiba. na província do 
S. Paulo á categoria de província, com a denominação de província do Paraná. 
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SANTA CATHARINA 



Noraes Data da posse 

1 João António Rodrigues de Carvalho IG de fevereiro de 1824. 

2 Francisco de Albuquerque Mello i2 de março de 1825. 

3 Miguel (Ic Souza Mello e Alvim 14 de janeiro de 1830. 

4 Feliciano Nunes Pires C de agosto de 1831. 

5 José Mariano de Albuquerqi:o Cavalcanti .... 4 de nuvembro de 1833. 

6 José Joaquim Machado de Oliveira 24 de janeiro de 1837. 

7 João Carlos Pardal 14 de outubro de 1837. 

8 Francisco José de Souza Soares de Andréa (depoi? 

Barão de Caçapava) 18 de agosto de 1839. 

9 Antero José Ferreira de Brito (depois Barão de Tra- 

mandahy) 20 de j mho de 1840. 

10 António Pereira Pinto • (> de março do 1849. 

11 João José Coutinho 24 de janeiro de 1850. 

12 Francisco Carlos de Araújo Brusque 21 de outubro de 185'^. 

13 Ignacio da Cunha Galvão ... * 26 de abril de 1861. 

14 Vicente Pires da Motta , 17 de novembro de 1861. 

15 Pedro Leitão da Cunha 26 do dezembro de 1862. 

16 Alexandre Rodrigues da Silva Chaves 25 de abril de 1804. 

17 Adolpho do Barro.i Cavalcanti de Albuquerque La- 

cerda . . . • 16 do agosto de 1S<>5. 

18 Carlos Augusto Ferraz do Abreu 11 do janeiro de 1869, 

19 André Cordeiro de Araújo Lima 3 de janeiro de 1870. 

20 Francisco Ferreira Corrêa 18 de maio de 1870. 

21 Joaquim Bandeira de Gouvêa 16 de .janeiro de 1871. 

22 Delftno Pinheiro do Ulhôa Cintra 8 de julho de 1872. 

23 Pedro Aflbnso Ferreira 24 de abril de 1873. 

24 João Thomê da Silva 24 de out ibr.i de 1873. 

25 João Capistrano Bandeira de Mello Filho .... 7 de agosto de 1875. 
2C) Alfredo d'lÍ8cragnoll3 Taunay (depois Visconde do 

Taunay) 7 de junho de 1876. 

27 José Bento de Araújo 3 de janeira de 1877. 

28 Lourenço Bezerra Cavalcanti 7 de maio de 1878. 

29 António de Almeida e Oliveira 18 do abril de 1879. 

30 João Rodrigue? Chaves 7 de j'dho de ISSO. 

31 Krnesto Francisco de Lima Santos 5 de abril de I8á2. 

32 António Gonçalves ("haves 6 de .setembro do 1832. 

33 Theodureto Carlos do Faria Souto 28 de fevereiro de 1883. 

34 Francisco L-iiz da Gama Rosa 29 d -3 agosto do 1883. 

35 José Lustoza da C'inha Paranaguá 9 de setembro de 1881. 

36 António do Lara Fontoura Palmeiro 28 de junho dí 18S3. 

37 Francisco José da Rocha 29 de setembro do 1885. 

Í38 Augusto Fausto de Souza 20 de maio de 188S. 

39 Luiz Alves Leite de Oliveira Bollo 19 de julho de 1889. 
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RIO ORANDE DO SUL 



m 



Nomes Data da posse 

1 José Feliciano Fernandes Pinheiro (depois Visconde 

deS. Leopoldo) 8 de março de J824. 

2 José Egídio Gordiliio de Barbuda (depois Visconde 

de Camàmú) 14 de janeiro de 1826. 

3 Salvador José Maciel 4 de novembro de 1826, 

4 Caetano Maria Lopes da Gama (depois Visconde de 

Maranguap?) 17 de novembro de 1829. 

5 José Carlos Pereira d3 Almeida Torre? (depois Vis- 

conde fie Macahé) 8 de janeiro de 1831. 

6 Manoel António Galvão 11 de junho de 1831. 

7 José Martani 24 de outubro de 1833. 

8 António Rodrigues Fernandes Braga 2 de maio de 1834. 

9 José de Araújo Ribeiro (depois Visconde do Rio 

Grande) 15 de janeiro de 1836. 

10 António Kliziario do Miranda e Brito. 

11 José de Araújo Ribeiro (depois Visconde do Rio 

Grande) 21 de julho de 1836. 

12 Antero José Ferreira do Brito (depois Barão de Tra- 

raaadah)y 5 de janeiro de 1837. 

13 Francisco daí Chadas Santos 16 de maio de 1837. 

11 Felician) Nunes Pires 6 de junho de 1837. 

15 António Eiíziario de Miranda e Brito 3 do novembro de 1887. 

lô Francisco José do Souza Soares de Andréa (depois 

Barão d' Caçapava) 27 de julho de 1810. 

17 Francisco Alves Machado 30 de novembro de 1840, 

18 Saturnino de Souza e Oliveira 17 de abril do 1841. 

19 Barão de Caxias (depois Diiqie) 9 de novembro de 1842, 

20 Manoel António Galvão 11 de dezembro de 18 l^i. 

21 Francisco José de Souzi Sjares de Andréa (depois 

Barão de Caçapava) 10 de abril de 1818. 

22 José António Pim?nta B.ieno (dep)is Marquez de 

S. Vicente) 6 de março de 1850. 

23 Pedro Ferreira de Oliveira 4 de novembro de 1850. 

24 Conde de Caxias (depois Duque) 3G de junho do 1851. 

25 João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu (depois 

Visconde de Sinimbu) 1 de julho de 1355. 

2õ Manoel Vieira Tosta, Barão ái Muritiba (d*poÍ8 

mirquez) 17 de setembro de 1855. 

27 Jeronymo Francisco C>elho 2S de abril de 1850. 

26 Angelo Muniz da Silva Ferraz ( lepois Birão de 

Uruguayana) 16 de outubro da 1857. 

23 Joaqiim Antão Fornandas Leão 4 de maio do 1850. 

30 Francisco da Assis Por.Mra Rocha. ..... 16 de janeiro da 1862. 

31 Ksp»ridiãoEIoy de Barros Pimentel 1 de janeiro de 1833. 

32 João Marcellino de Souza Gonzaga 2 de nn io de I8ò4. 

33 C>ndj da Boa-Vista (Francisco do Rego Barros). . 20 de julho de 1865. 
31 Francisco Ignacio Mari ond^s Homem de Mello (de- 
pois Barão H )mem de Mello) 22 de janeiro de 1867. 

35 Guilherme Xavier de Souza 14 de julho de 18f38. 

36 António da Costa Pinto Silva 16 de setembro de 1863. 

37 João Sertório 14 de junho de 1839. 

38 Francisco Xavier Pinto Lima (depois Barão de Pinto 

Lima) 4 de novembro de 1870. 

39 Jeronymo Martiniau) Fig.ieira de Mello. . . . 20 de o.itubro dí 1871. 

40 José Fi»rnand8S da Costa Pereira Júnior ... 11 de j.ilho de 1872. 

41 João Podro Carvalho de Morae> 1 de dezembro de 1872. 

42 José António de Azevedo Castro 11 de marco de 1875, 

43 Tristão de Alencar Araripi 4 do abril de 1876. 

44 Francisco d? Faria Lemos. 21 de maio de 1877. 

45 Américo de Mo ira Marco ides de Andrade. . . . 12 do mar^o de 1878. 

46 Felisberto Pereira da Silva 26 de janeiro de 1879. 

47 Luiz Thompson Florei 19 de jilho de 1879. 

48 Henrique Francisco d'Avila 19 de abril de ISSO. 



1 
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Nomes Data da posse 

49 Francisco de Carvalho Soares Brandão 19 de maio de Í8S1. 

50 José Leandro de Godoy e Vasconcellos 27 de fevereiro de 1882. 

51 José António de Soiíza Lima (depois Barão ds 

Souza Lima) 28 de outubro de 1882. 

52 José Júlio de Albuquerque Barros (depois Barão de 

Sobral) 16 de julho de 1883. 

53 Henrique Pereira de Lucena (depois Barão de Lu- 

cena) 28 de outubro de 1885. 

54 Miffuel Calmon du Pin e Almeida (falleceu em exer- 

cício) 9 de novembro de 1886. 

55 Bento Luiz de Oliveira Lisboa 25 de janeiro de 1887. 

56 Rodrigo de Azambuja Villa-Nova 27 de janeiro de 1888, 

57 Joaquim Galdino Pimentel 8 de dezembro de 1888. 

58 Gaspar da Silveira Miirtins 24 de julho de 1889. 



Relaoão dos presidentes por ordem ãlpkbetica 
e ãs prorineias qne administraram 



isae - ISSO 

Beli^D dos Preslde&tes por Ditm alpliabititi e as pmineis une admiolslrara 
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